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NOTA PRELIMINAR 


O livro hoje entregue a público em segunda edição compreende dois trabalhos 
nossos. Um corresponde ao cap. XI - «Poder Político e Ordem Jurídica: Portugal e a 
lurisdictio Imperii» -, que viu primeiro a luz em 1964 na Revista da Faculdade de 
Direito de Lisboa, e o outro é constituído essencialmente pela dissertação que apresen- 
támos no Curso Complementar de Ciências Histórico-Jurídicas da mesma Faculdade 
em 1965 (caps. l a X e apêndices). O conjunto foi editado com o título «O Poder Político 
no Renascimento Português» em 1968 na Revista de Estudos Sociais e Políticos, 
fazendo-se separata de uma centena de exemplares. O primeiro dos dois trabalhos cita- 
dos foi galardoado com o Prémio de Ciências Histórico-Jurídicas instituído pela Revista 
da Faculdade de Direito de Lisboa no âmbito das Comemorações do cinquentenário 
da mesma Faculdade e a totalidade com o Prémio Nacional de História de 1967-1968. 

A pequena tiragem da separata e os apelos de vários interessados na matéria para 
reeditar a obra justificavam há muito uma segunda edição. O homem põe e Deus dispõe. 
Tarefas profissionais e outros trabalhos académicos foram-se intercalando. É chegado, 
porém, o momento, face à disponibilidade do grupo editorial Babel, de não protelar 
mais a publicação, embora, para tanto, sejamos obrigados a desistir de algumas inter- 
venções que tencionávamos levar a cabo e para que recolhêramos abundantes materiais 
que, aliás, não modificariam a tese de conjunto. Cingimo-nos, portanto, a uma revisão 
geral e a alterações mais ou menos pontuais, mas necessárias a imprescindível actuali- 
zação. De resto, o leitor poderá encontrar em várias publicações nossas ulteriores, de 
que damos indicação nas notas, desenvolvimentos de alguns aspectos particulares. Mais- 
-valia específica da presente edição, a realçar também, é o conjunto de reproduções 
ilustrativas da simbólica do Estado no período em estudo. 

Ao traçar estas linhas explicativas não queremos deixar de recordar que a primeira 
edição de O Poder Político no Renascimento Português se ficou devendo a um 
grande Professor e querido Amigo, de quem tivemos o privilégio de ser Assistente e que 
nos abriu as portas da docência universitária - Adriano Moreira. Desejamos também 
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aqui expressar sincero e profundo obrigado à Dr.º Susana Pedro, a cuja bencditina 
paciência de revisora esta edição muito fica devendo, como ao Professor Aires do 
Nascimento e ao Dr. Diogo Morais Barbosa, pela solícita ajuda prestada na revisão 
de textos latinos. Por último, um agradecimento à Editora, nas pessoas do Dr. Paulo 
Teixeira Pinto, do Dr. Vasco Silva e Dr.º Ana Cunha. 
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INTRODUÇÃO 


1. 

Durante muito tempo o Renascimento — identificado sob o prisma cronoló- 
gico com parte do século XV e com o século XVI — foi geralmente considerado 
uma ruptura com a Idade Média. Contrapunha-se o renascentista ao medieval, nos 
aspectos essenciais da vida e do pensamento, com a força do irredutível. E enquanto 
a Idade Média era olhada como um sono milenário da Europa, um periodo de 
estagnação e imobilismo intelectual, ao Renascimento ligava-se o radioso desper- 
tar do homem moderno. 

Este modo de ver situava-se no quadro mais amplo de uma série de ideias com 
que se procurava dar a interpretação sintética da época renascentista. «O Renas- 
cimento — escreve Saulnier, resumindo essas ideias — apareceu em Itália, fomen- 
tado pelos grandes espíritos liberais no meio de condições económicas e políticas 
favoráveis; rompe com a Idade Média para abrir vias completamente novas; é, em 
larga medida, fruto da diáspora dos sábios bizantinos, produzida pela tomada de 
Constantinopla, caída nas mãos dos Turcos; da Peninsula, a influência passa a 
França, nomeadamente a seguir às guerras da Itália; o Renascimento (de Petrarca 
a Rabelais) manifesta-se por uma revivescência transbordante das letras antigas, 
que segue o desenvolvimento de uma nova sabedoria, essencialmente laica e 
humana, caracterizada pelo individualismo»! 

Neste esquema, em grande parte traçado sob influência burkhardtiana, no 
fundo, o acento tónico recai sempre na ideia de originalidade, de novidade do 
Renascimento em relação à Idade Média. Não é, pois, estranho que esta mesma 
ideia de originalidade, de novidade, apareça a defini-lo em todos os campos da vida, 
incluindo o político. «Com a decomposição da cristandade medieval coincide a 


l Vd. L. Saulnier, no prefácio à obra de Ferguson - La Renaissance dans la Pensée Historique, Paris, 


1950, p. I. 
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largada do pensamento politico moderno», escrevia há várias décadas Paulo Merêa, 
e as suas palavras representavam ainda o ponto de vista comum. 

O Renascimento foi, assim, concebido como uma época de profunda renova- 
ção no campo das instituições e concepções políticas. Não se conseguiu, todavia, 
unanimidade de pensamento quanto às suas características neste campo. Para Henri 
Hauser, por exemplo, no fim do século XV e princípios do século XVI, abre-se uma 
era nova na política europeia caracterizada por quatro grandes factos: «1.º — a 
formação dos Estados modernos e o aparecimento da ideia de nacionalidade; 2.º 
- a elaboração da ideia democrática; 3.º - a secularização política; 4.º — a transfor- 
mação das relações internacionais»). Já Pierre Mesnard, todavia, identifica o perío- 
do do Renascimento pela génese de três ideias que apenas em parte se justapõem 
aos grandes factos apontados por Henri Hauser. Mesnard não menciona o apare- 
cimento da ideia de nacionalidade, nem a elaboração da ideia democrática e con- 
sidera capital o desabrochar dos conceitos de Estado e soberania’. Há ainda quem 
aponte como traços diferenciadores do Renascimento, neste capítulo, o absolu- 
tismo, o patriotismo, a razão de Estado... 


2 
As ideias tradicionais sobre o Renascimento têm vindo, porém, a ser criticadas 
há já algumas dezenas de anos. Barreiras cronológicas, causas, características, limi- 
tes geográficos, valor relativo, tudo se tem discutido e se encontra hoje em crise. 
Um sector importante da crítica histórica repudiou vigorosamente a existência de 
uma ruptura, de um violento contraste entre a Idade Média e o Renascimento. 
Autores como Renucci, Gilson, Thode, chamaram a atenção para os elementos 
renascentistas que se encontram já na Idade Média, enquanto outros — Duhem, 
Burdach, Troeltsch... — apontaram a permanência de elementos medievais no 
Renascimento. 
O movimento revisionista, quer fazendo começar mais cedo o Renascimento, 
quer prolongando a Idade Média, tende a negar aquele como período novo na 
história da civilização. «O Renascimento italiano — diz, por exemplo, Nordstrôm, 


2 Suárez. Grocio. Hobbes, Coimbra, 1941, p. 7. 
La Modernité du XVI siècle, Paris, 1930, p. 59. 
1 L'essor de la philosophie politique au XVE siècle, 2.° ed., Paris, 1951. 
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e muitos autores não hesitariam em aplicar as suas palavras ao Renascimento em 
geral — não é uma vitória obtida sobre a Idade Média’, não constitui uma renova- 
ção da vida civilizada e da humanidade, graças a uma ressurreição da cultura antiga. 
É ele próprio um ramo florido da árvore poderosa da cultura medieval». 

Posto o problema de molde a poder-se negar o Renascimento como período 
histórico, não faltou, todavia, quem perfilhasse em relação a ele tese menos opti- 
mista que a de Nordstrôm. E deste modo tem, por vezes, sido olhado não como 
uma floração da árvore da cultura medieval, prenúncio dos tempos modernos, mas 
como o fim da própria Idade Média, e por consequência, à semelhança de todas as 
eras outonais, um momento de decrepitude. «Assim considerado, era quase inevi- 
tável que este período parecesse ter sido um declínio, mesmo uma decadência, e 


não uma época de fresco e juvenil vigor»*. 


3. 

Perante a nova visão histórica é-se levado naturalmente a perguntar qual a sua 
validade no que respeita a Portugal. O estudo que se segue procura ser a resposta 
a esta pergunta no concernente ao sector político. Entendeu-se que o único cami- 
nho viável, na situação actual dos conhecimentos históricos, e dada a variedade e 
discrepância de características apontadas neste plano ao Renascimento, seria, em 
princípio, descobrir a solução atribuída pelas ideias com peso social ao que hoje 
chamamos questões fundamentais da teoria geral do Estado: origem, forma, trans- 
missão, natureza e fim do poder, investidura neste, suas relações com a ética, e a 
ordem jurídica — inclusive o direito de resistência e a problemática da soberania. 
Só depois de realizada esta tarefa de conjunto, tratando-se nomeadamente a gene- 
alogia das várias ideias, para se poder descobrir o que nelas existe de permanência, 
oposição, desvio, maturação ou hipertrofia de ideias anteriores, se afigura possível 
traçar conclusões válidas. 

Dentro da linha de pensamento assinalada, deu-se larga importância aos juris- 
tas, não só porque deles, através da aplicação das normas, depende em grande parte 
a dinamização da ordem política, como também porque o exame das suas teorias, 
na medida em que confirmam ou reagem ao direito público legislado de certa época 


z Johan Nordström - Moyen-Âge et Renaissance. Essai Historique, Paris, 1933, p. 8. 
á W. K. Ferguson - La Renaissance dans la Pensée Historique, Paris, 1950, pp. 334-335- 
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histórica, constitui sempre índice precioso para avaliarmos o «fenómeno normal 
da vida do Estado que é a falta de autenticidade», ou seja, aquele fenómeno que se 
verifica quando «o Estado diz uma coisa nas leis e faz outra na prática, quer igno- 
rando a lei, quer procurando para ela interpretações hábeis, quer obstando ao fun- 
cionamento das garantias jurídicas». Significa isto, desde logo, que no 
desenvolvimento do presente estudo se não parte da «convicção insustentável de 
que as leis exprimem realmente o comportamento do poder político»*, e o que se 
diz para as leis diga-se para a doutrina oficial do Estado. Não se deixou, todavia, de 
ter em conta, embora com particular cautela, os textos de tal natureza. Roger Lévy, 
na Société d'Histoire Moderne, em crítica a uma comunicação de Mousnier, afirmou 
não interessar para a determinação do poder efectivamente exercido pelos gover- 
nantes tanto o exame daqueles textos como o das condições sociais, e exemplificava 
com o caso da China: «A Constituição do Estado chinês publicada em 1954, em 
todas as línguas, por Pequim, e largamente difundida, é sem dúvida interessante, 
mas não seria mais interessante conhecer as condições sociais da própria China?»”. 
Há uma grande dose de verdade nestas palavras; contudo, tem igualmente razão 
Mousnier ao responder: «De acordo, mas podeis vós estudar o estado actual da 
China sem conhecer a sua Constituição?»10, 

Na verdade, para estabelecermos a coincidência ou o desfasamento entre o 
Estado sob o ponto de vista abstracto, quer dizer, «como um sistema de normas, 
logicamente encadeadas na base de um fenómeno social relevante, que é a comu- 
nidade que lhe serve de causa»!! e o Estado sob o ponto de vista concreto, ou seja 
como «a real configuração ou estrutura da comunidade» a que se destina aquele 
sistema de normas!º, precisamos pôr face a face os princípios contidos nos textos 
a que se vem aludindo e a ideologia dominante na população. A ligação entre os 
dois prismas reveste uma importância fundamental. «Como facilmente se com- 
preende, sempre que a comunidade está fortemente penetrada por uma só ideolo- 
gia, a coincidência entre os aspectos concreto e abstracto da instituição política é 


7 Adriano Moreira - Ideologias Políticas. Introdução à História das Teorias Políticas, Lisboa, 1964, p. 24. 
8 Idem- Ibidem, p. 21. 

? Bulletin de la Société d'Histoire Moderne, 11. série, n.º 16, 5.º ano, Novembro-Dezembro de 1955, p. 7. 
10 Ibidem. 

u Adriano Moreira - Op. cit., p. 61. 

2 Idem- Ibidem. 
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grande; sempre que a comunidade está fortemente dividida quanto à ideologia, a 
coincidência entre ambos os aspectos é menor e pode chegar à ruptura da paz 
pública, à revolução, à rebelião, isto é, ao repúdio activo e pela força da ordem 
jurídica estabelecida»!, 

Não se esqueceu também no presente estudo a literatura teológica. « Esta lite- 
ratura — como escreveu Paulo Merêa, reportando-se ao século XVI e princípios do 
século XVII — não interessa exclusivamente ao teólogo: interessa também, e sobre- 
maneira, ao jurista, visto que então os teólogos abordavam constantemente os 
assuntos jurídicos, em especial o direito público, não hesitando em discorrer sobre 
os mais transcendentes capítulos da filosofia jurídica e política e deixando aos 
jurisconsultos de profissão a tarefa menos brilhante do comentário e da exegese»!?. 
Um texto do século XVI respeitante ao grande debate da sucessão do cardeal D. 
Henrique define as relações entre a teologia e o direito afirmando: «los teologos 
son mas dueños dela [da matéria], porque todos cinco Articulos [em que se resolve] 
dependen de los principios de Filosofia y Teologia, donde se averiguan los derechos 
natural y de las gentes; lo qual no se comprende en la profession de los juristas, 
cujos principios son las conclusiones que se deducen de estos Derechos; y asi no 
beben en la fuente, si no en el arroyo»!5. 

Observou Hinojosa, e também Paulo Merêa, que a literatura teológica não teve 
mero interesse teórico, pois serviu, frequentemente, para orientar a actuação dos 
governantes: «os reis tinham, com efeito, os teólogos em grande conta, e com eles 
se aconselhavam em questões de política; os jurisconsultos citavam-nos nas suas 
obras e invocavam-nos como autoridade»!*. 

Neste tipo literário, pelo seu carácter eminentemente prático, merecem par- 
ticular atenção as sumas de casuística e manuais de confessores (Summae confes- 
sorum sive de casibus conscientiae), onde se encontram regras sobre alguns problemas 
políticos essenciais, por vezes mesmo, a propósito da disciplina confessional dos 
príncipes! A importância destas obras, tão divulgadas do século Xll ao século XV], 


B Idem - Ibidem, p. 62. 
N Paulo Merêa - “A Ideia da Origem Popular do Poder nos Escritores Portugueses Anteriores à 
Restauração”, in Estudos de História do Direito, Coimbra, 1923, pp. 229-230. 

5 | Fr. Pedro de Cascales - Relación sumaria de las respuestas que diéron los teologos á los articulos que 
S. M. (Filipe 11) mandó consultar. BN-P, F. G., Caixa 241, n.º 14. 


6 Paulo Merêa - Op. cit., p. 230. 
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foi já evidenciada no campo do direito por vários autores, como F. von Schulte, na 
sua Histoire des sources et de la littérature du droit canonique, publicada de 1875 a 
1878; A. van Hove nos Prolegomena (Roma, 1945, 2.2 ed.); P. Grossi num livro inti- 
tulado Ricerche sulle obbligazioni pecuniarie nel Diritto Comune (Milão, 1960); e, mais 
recentemente ainda, por Pierre Michaud-Quantin, que a elas dedicou um estudo 
essencial: Sommes de casuistique et manuels de confession au moyen age (XII-XVI 
siècle), Lovaina, 1962. Que saibamos, todavia, ainda nenhum autor pôs em evidên- 
cia a sua importância no campo da história política. E, no entanto, ela afigura-se-nos 
indiscutível. 

Reservou-se igualmente neste estudo lugar de relevo aos trabalhos ad usum 
delphini, pois, embora eles exprimam mais uma aspiração que a realidade institu- 
cional, para o conhecimento perfeito de uma época interessa não apenas saber o 
que ela foi, mas também o que pretendeu ser. Aliás, os ideais, porque definem um 
clima espiritual, são uma força em acção e vão repercutir-se na própria configura- 
ção das coisas. 

A fim de se ter imagem fiel do poder político no Renascimento Português, não 
se excluiu por sistema nenhum tipo de fontes e procurou-se mesmo com especial 
cuidado o testemunho da poesia. Os poetas não só reflectem a cosmovisão da sua 
época, mas dão ritmo às aspirações, ideias e sentimentos. Acresce que no Renasci- 
mento o poeta, com a sua formação clássica, respirava ainda o sentido da comuni- 
dade, era um intérprete, um definidor. Só posteriormente se deu — como já 
denunciou Waldo Frank — a ruptura entre o poeta e o seu mundo, e a poesia se 
tornou uma explosão anárquica, de «incompreendidos», de «excepcionais», de 
«desesperados». 

A própria musa popular — popular na maior parte dos casos apenas porque o 
povo a acolheu e perpetuou, pois muito do que se considera criação espontânea do 
povo tem origem culta — reproduziu, com frequência, ideias e princípios políticos 
tradicionalmente correntes. 

Pela convergência de uma ideia em fontes de tipo tão diferente pode-se adian- 
tar, sem leviandade, algo sobre o seu valor como expressão social. Procurou-se, 
todavia, ir mais longe e, sempre que possível, anotar-lhe a influência na acção gover- 

nativa, porque as ideias só ganham importância enquanto configuradoras e mode- 
ladoras da vida. 
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1. A ORIGEM DO PODER 


I. 

«Non est potestas nisi a Deo», proclamou S. Paulo aos Romanos na aurora de 
um mundo novo}. Poucas frases influenciaram tão fortemente como esta o campo 
das doutrinas políticas. Ela conquistou a generalidade dos autores medievais e 
lançou num quase esquecimento a teoria da origem diabólica do poder, aflorada 
naquele passo do Evangelho em que se descreve a maneira como o Anjo Rebelde 
tentou o Senhor, mostrando-lhe e prometendo-lhe os reinos do mundo: «Dar-te- 
-ei todo este poder, e toda a glória destes reinos, porque eles me foram dados, e eu 
os dou a quem me parecer», 

O princípio expresso na frase de S. Paulo ganhou raízes profundas na consci- 
ência da Meia Idade. Pôde mesmo resistir ao embate de teorias, como a da origem 
pecaminosa do poder, à primeira vista incompatíveis com ele. Cedo se reconheceu 
que se os homens vivessem no primitivo estado de natureza, no estado de inocên- 
cia, não possuiriam poder uns sobre os outros, ou então que não existiria o domi- 
nium servile e que o dominium politicum se reduziria somente a um poder directivo 
e não englobaria o poder coercivo. O poder — ou ao menos a servidão e o poder 
político abrangendo faculdades punitivas — originou-se no pecado. Estas ideias, 
com maior ou menor radicalismo, com maior ou menor subtileza, com variantes 
mais ou menos acentuadas, foram repetidas incansavelmente durante os séculos 
medievais. A origem pecaminosa do poder, formulada por Santo lreneu (Adversus 
haereses, V, 24), alcançou, sobretudo depois de retomada por Santo Ambrósio (Epist., 


1 Rm, 13, 1. No sentido deste passo, outros textos bíblicos costumavam ser invocados. Assim, por 


exemplo, Dn, 2, 21 e 4, 14, Pr, 8, 15 e 16; Jo, 19, 11 e Pe, 2. Também o direito canónico formulou a mesma 
doutrina: XXIII, q. 1, Paratus (C. 2. C. 23. Q. 1). 

2 Le, 4, 6. A origem diabólica do poder foi rebatida por Santo Ireneu (Adversus haereses, V, 24). CÊ. 
Robert W. e Alexander Carlyle - Il Pensiero Poiítico Medievale, Bari, 1956, vol. 1, p. 147; vd. também Gierke 
- Political Theories of the Middle Age, Boston, 1958, nota 16 da p. 109. 
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XXXVII, 8), Santo Agostinho (Quar. prop. ex. Ep. ad Rom., 72; De Civ. Dei, XIX, 15), 
S. Gregório Magno (Expositio Moralis in Job, XXI, 15 e XXIV, 15) e Santo Isidoro 
(Sentent., 111, 47}, uma enorme ressonância em todo o Ocidente”. 


2. 

Esta teoria acha-se bem documentada em Portugal, ao longo de algumas cen- 
túrias. Já na Idade Média, depara-se-nos enunciada várias vezes. Após o pecado foi 
o homem anteposto ao homem e os reis obtiveram o domínio pela usurpação de 
um certo acto de soberba, como sucedeu com Lúcifer, que pelo orgulho se quis 
elevar acima dos outros, escreveu Álvaro Pais” no De Planctu Ecclesiae e no Speculum 
Regumº. E o sábio prelado afirmou ainda, na primeira destas obras, que no estado 
de inocência o poder era meramente directivo”. No mesmo sentido depõe o Orto do 


3 Os textos referidos destes autores estão transcritos em Carlyle - Op. e vol. cit., p. 147 e segs. 


i Perfilharam-na, v. g., Inocêncio 111, Agostinho Triunfo, S. Tomás, Tiago de Viterbo, Egídio 
Romano, Gerson e Pedro de Andlo. Cf. Gierke - Op. cit., nota 16 a pp. 109 e 110; Nicolas lung - Un 
Franciscain, Théologien du Pouvoir Pontifical au XV! siècle: Alvaro Pelayo Evêque et Penitencier de Jean 
XXII, Paris, 1931, p. 190, nota 2. 
5 Tem-se discutido a nacionalidade de Álvaro Pais. Vd., por todos, Nicolas lung - Op. cit., a Biblio- 
grafia Geral Portuguesa, vol. 11. Século XV, Lisboa, 1944, p. 433 e segs., e António Domingues de Sousa 
Costa, Estudos sobre Álvaro Pais, Lisboa, 1966, p. 3 e segs. e p. 71 e segs. Embora não seja português, a 
verdade é que o seu nome pertence também à nossa cultura. 
6 «Sed quod unus alteri est praepositus ab initio saeculi post peccatum non eo modo est assump- 
tum: sed ex quodam fastu superbi per usurpationem incepit: sicut in lucifero volente super alios ex 
superbiae exaltari...», De Planctu Ecclesiae desideratissimi libri duo, liv. 1, a. 41 H [= p. 15 v.º da ed. de 
Lião, 1517); «Si autem scire desideras quomodo unus alteri est praepositus, et quomodo reges dominia 
habuerunt, sciendum est quod ab initio post peccatum ex quodam fa(u)stu superbiae dominium per 
usurpationem incepit, sicut in Lucifero uolento super alios ex superbia exaltari (Ezech. XXVIII; De 
poenitentia, Dist. 1l, Principium; Isaiae, XIV)», Speculum Regum, r.2 Quomodo a principio reges dominia 
habuerunt [= vol. 1, p. 48 da ed. bilingue] sob o título Espelho dos Reis. Estabelecimento do texto e tradu- 
ção de Miguel Pinto de Menezes, Lisboa, 1955. 
De Planctu Ecclesiae..., liv. 1, a. 41 G [= p. 15 v.º da ed. cit): «Licet enim in hominibus in statu etiam 
innocentie fuisse praelatio: sicut apparet in primis parentibus: in quibus adam praelatus fuit eve [...], 
quia non inquantum dominium opponitur servituti, quia hoc poenale (...). Nam post peccatum introducta 
est servitus et propter peccatum [...) homo enim naturaliter animal sociale, quem oportet adinvicem 
ordinare. In his autem quae sunt ordinata adinvicem: oportet semper esse aliquod principale ac diri- 
gens...». Sobre Álvaro Pais apareceram em data ulterior à primeira edição do presente livro duas obras 
incontomáveis de João Morais Barbosa: A Teoria Política de Álvaro Pais no «Speculum Regum». Esboço de 
uma fundamentação filosófico-jurídica, Lisboa, sep. Do «Boletim do Ministério da Justiça», Lisboa, 1972 
e O «De Statu et Planctu Ecclesiae», Lisboa, Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da UNL, 1982. 
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Esposo, onde a palavra «senhorio» parece indicar não apenas o dominium servile, 
como também o próprio dominium politicum: «Outrossy a seruidom veo pello 
pecado e a razom de senhorio naceo do pecado, segundo diz Sancto Agostinho e 
nõ de natureza. E porê os senhores nð se deuč muyto levãtar čno senhorio, ca nō 
som senhores per natureza mas merycimêto do pecado»*. Por seu turno, afirma o 
infante D. Pedro na Virtuosa Bemfeitoria que «o senhorio que por aazo de peccado 
começou em o mundo, he ia tornado em natureza». Para este, aliás, o dominium 
politicum existiria no próprio estado de inocência, mas apenas como um poder 
meramente directivo!º. 

Na Idade Moderna tais ideias foram desenvolvidas, em Portugal, por alguns 
autores como Diogo de Sá, Fr. Heitor Pinto e D. António Pinheiro, e encontrou mesmo 
eco na poesiall. Recordando o grande princípio paulino — «Non est potestas 


8 C. XXVI [= vol. 1, p. 186 da ed. crítica de Bertil Maler, Rio de Janeiro, 1956]. Barbosa Machado, na 
Biblioteca Lusitana, r.? Hermenegildo de Tancos [= vol. 2, p. 420 da 2.º ed., Lisboa, 1931] e o Index codicum 
Bibliothecae Alcobatiae..., codex 4273 [= p. 120 da ed. de Lisboa, 1775) atribuem a autoria do Orto do Esposo 
a Fr. Hermenegildo de Tancos. Posteriormente, sobre um passo de Fr. Fortunato de S. Boaventura nos 
Commentariorum de Alcobacensi Manuscriptorum Bibliotheca Libri Tres, liv. 3 c. 5 [= p. 571 da ed. de Coim- 
bra, 1827), considerou-se todavia o Orto do Esposo apenas tradução portuguesa de um desconhecido livro 
estrangeiro e pôs-se mesmo em dúvida a existência de Fr. Hermenegildo. Perfilharam esta opinião Antó- 
nio Anselmo, em Os Códices Alcobacenses da Biblioteca Nacional: I. Códices Portugueses, Lisboa, 1926, p. 
46; Ataíde e Melo, no Inventário dos Códices Alcobacenses, Lisboa, 1930, p. 161; Joaquim de Carvalho, na 
História da Literatura Portuguesa Ilustrada, Lisboa, 1929, t. 1, p. 70; e Costa Pimpão, na História da Litera- 
tura Portuguesa, Lisboa, 1947, t. 1, p. 22. Mais recentemente, Mário Martins, S. }., num artigo intitulado 
“À volta do «Horto do Esposo»”, publicado na Brotéria e recolhido depois nos Estudos de Literatura 
Medieval, Braga, 1956, p. 423 e segs., e Bertil Maler no prefácio à ed. cit. do Orto, reviram o problema, 
tendo-se pronunciado por uma autoria portuguesa. Costa Pimpão, na 2.2 ed. da sua História da Literatura. 
Idade Média, Coimbra, 1959, pp. 210-211, em face dos argumentos de Mário Martins, mostra-se indeciso 
sobre esta questão. Nada indica que se não trata de um original portuguès, mas mesmo que seja uma 
tradução nem por isso deixa de ter interesse para a história do pensamento português, pois o livro obteve 
larga expansão entre nós. Sabemos que existiu na biblioteca de D. Duarte e conservam-se ainda na BN-P 
dois exemplares que pertenceram à livraria de Alcobaça. O próprio Fr. Fortunato de S. Boaventura afirma 
que foi comum nas nossas antigas bibliotecas: «Hortus sponsi, in antiquis Lusitanis Bibliothecis obvius». 
3 Virtuosa Bemfeitoria, liv. 2, c. 16 [= p. 106 da 2.º ed., com introdução e notas de Joaquim Costa, Porto, 
1940). Para este passo já Paulo Merêa chamou a atenção no seu ensaio “As Teorias Politicas Medievais no 
«Tratado da Virtuosa Bemfeitoria»”, in Estudos de História do Direito, Coimbra, 1923, p. 198. 
10 Cf Paulo Merêa - Op. cit., p. 198. 
l Em António Ferreira, por exemplo, pode ler-se: 

Não é nome de Rei título novo: 

Com ele começou o Mundo, e dura; 
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nisi a Deo» —, acrescenta o primeiro daqueles autores que o poder «Não he natural 
ao género humano nem foi inteiramente no estado de natureza como o affirmão os 
Theologos. Porque como diz Sam Gregório [...] todos os homens são iguais por 
natureza, e todos trouxérão a origem duma mesma raiz: de Adam e Eva: e a todos 
de direito naturál he a possissão comum, e comum a liberdade, como diz Sancto 
Isidoro. Mas pela culpa dos homens, assi como por direito humano se fez a divisão 
das cousas, asi a potestáde do senhorio foi concedida»!2, E não são menos curiosos 
os dizeres de Fr. Heitor Pinto ou de D. António Pinheiro a este respeito. «O domi- 
nium e a prelazia, da maneira que a há no mundo — escreve Fr. Heitor no Diálogo 
da justiça —, nasceu do pecado. Se Adão não pecara, não foram os homens sujeitos 


CEITES PED DOS OVO UA DOCE CUBE LOCO O DO VA OLLOLO OD CLN COCO GOA C AVC O Nas 0! 


Depois que daquela alta formosura 
Caiu o primeiro homem, e a triste sorte 
O envolveu nesta sombra grossa, e escura, 
Fugiu a luz, entrou armada a morte: 
Cumpriu nova vigia, guarda, e lei, 
Quao cego mostre a luz, e obrigue o forte. 
Elegeu Deus pastor à sua grei, 
Viu também a razão necessidade, 
Eis aqui eleito Rei, eis outro Rei. 
Sobre as ideias políticas de António Ferreira, vd. Dionysia Camões - “António Ferreira e as Ideias 
Políticas da Renascença”, Bol. da Fac. de Direito de Coimbra, Ano VIII, n.os 71-80 (1923-1925), p. 472 e 
segs. e Albin Eduard Beau - “A Realeza na Poesia Medieval e Renascentista Portuguesa”, Boletim de 
Filologia, t. XVII (1958), fasc. 1 e 2, p. ll e segs. 
2 Tractádo dos Estádos eclesiásticos e seculláres. Em que por muy breve e claro stillo se mostra como 
em cada hum delles se pode o Christam salvar, manuscrito da BN-P, F. G. 2725, pp. 239-240. [Já depois de 
redigido o presente estudo, esta obra de Diogo de Sá foi parcialmente publicada por António Alberto 
de Andrade, na Antologia do Pensamento Político Português. Século XVI, sep. de Estudos Políticos e Sociais, 
vol. 111, n.%2€3,t 1, Lisboa, 1965, p. 147 e segs.). O passo transcrito é praticamente tradução do que o 
mesmo autor escrevera no Tractatus de Primogenitura, n.º 39 [= p. go da ed. de Hanover, 1612, em 
conjunto com as obras de Molina - De lustitia et lure e De Maioritatibus): «notandum est, quod licet 
Apostolus dicat ad Roman. 13. quod omnis potestas dominandi a Deo est: non tamen haec naturalis 
est generi humano, nec in statu fuit naturae integrae, ut asserunt Theologi in 4. sentent. quaest. 5. Nam 
omnes homines, ut ait Gregorius, natura aequales sumus, et omnes ex eadem radice originem duxerunt, ex 
Adam scilicet et Eva: quibus jure naturali communis est possessio, et communis omnium libertas, ut 
ait Isidorus libr. 5. Etymol. Sed hominum culpa exigente, sicut jure humano facta est rerum divisio, ita 
et concessa est potestas dominandi». Ideias idênticas no que respeita à rerum divisio e à libertas em 
Fernando Rebelo - Opus de Obligationibus lustitiae, Religionis et Caritatis, P. 1, liv. 1, q. 2, $. 3, n.º 16 e 
17, e S. 4, n.º 19 [= p. 12 da ed. de Lião, 1608). 
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a reis c a prelados da maneira que o agora são. Mas já que ele pecou, foi necessário 
haver quem governasse, para atalhar contendas»*, «Como pella culpa e desobe- 
diencia de nossos primeiros padres ficaram os homens sojeitos aos perigos, faltas, 
e miserias em que por seu peccado em suas pessoas e em toda sua prosperidade (sic) 
foram condenados — são agora palavras de António Pinheiro na fala do juramento 
do príncipe D. Diogo —, entenderam por experiência e discurso natural, quanto 
lhes convinha viverem juntos pera mais seguridade de suas vidas, e mais facil supri- 
mento de suas necessidades. E assi considerando o perigo da multidão desordenada, 
e quam necessario era pera os effectos que pertendiam obedecerem a hum que os 
mantivesse, e conservasse em paz, e justiça entre si, com que ficassem mais unidos, 
e defensaveis pera os que os quisessem offender, a quem lhe pareceo, que com estas 
obrigações melhor compriria, lhe deram nome, e autoridade de Rey»!+. 

Dobrado o século XVI, a origem pecaminosa do poder aflora ainda em 
Velasco de Gouveia, mas agora para ser excluída em relação ao poder político. 
Rebatendo o erro de alguns hebreus, dos beguardos, anabaptistas e trinitários, 
que negaram «totalmente entre os Christãos, o Principado politico e poder 
supremo civil»!$, sustenta o grande teórico do movimento separatista de 1640 
que se «a sojeição servil começou depois do peccado original, ut Genes 3. Sub 
viri potestate eris: contudo ainda no estado primeiro da innocencia, havia de 
haver principado, e sojeição politica, como prova S. Chrysost/omo...] e com elle 
Bellarm[ino...)»!*. 


3 Imagem da Vida Cristã, Diálogo da Justiça, c. 9. [= p. 207, vol. 1, ed. prefaciada pelo P.º M. Alves 


Correia, Lisboa, 1952). 

u Instrumentos e Escrituras dos Autos Seguintes. Auto do Levantamento e juramento del Rey nosso 
Senhor [...]. Auto das Cortes de Tomar [...). Auto do juramento do Principe Dom Diogo nosso Senhor [...). 
Auto do juramento do Principe Dom Philipe nosso Senhor [...), s. 1., 1584 (ANTT. maço de Cortes, n.º 5, e 
BN-P, Res. 644 Azul, exemplares com todas as folhas rubricadas pelos notários públicos Lopo Soares 
e Valério Lopes], fol. 13; esta oração foi também publicada por Bento José de Sousa Farinha - Collecçam 
das Obras Portuguezas do Sabio Bispo de Miranda e Leyria D. Antonio Pinheyro Pregador do Senhor Rey 
D. loam Ill. e Mestre do Principe, Lisboa, t. 1, 1784, pp. 213-214; Lopes Praça - Collecção de Leis e Subsidios 
para o Estudo do Direito Constitucional Português, Coimbra, 1893, vol. 1, p. 196 e segs. Esta obra passará 
a ser designada aqui apenas por Collecção. 

5 Justa Acclamação do Serenissimo Rey de Portugal D. João o IV. P. 1, § 1, n.? 7 [= p. 28 da ed. de 1846]. 
Vd. também Salgado de Araújo - Ley Regia de Portugal, P. 1, d. 1, n.º 1 e segs. [= p. 1 è segs. da ed. de 
Madrid, 1627). 

16 Ibidem, pp. 30-31. 
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Postos frente a frente o princípio da origem divina e a doutrina da origem 
pecaminosa, procuraram os autores medievais superar a sua aparente incompati- 
bilidade, através do recurso à ideia de que, se o poder vem de Deus, o Senhor 
apenas o atribui ou consente como remédio contra o próprio pecado. Neste sentido, 
escrevia Álvaro Pais, decalcando a Determinatio compendiosa de lurisdictione Impe- 
rii", que embora a ambição de dominar fosse odiosa a Deus, o domínio foi por Deus 
permitido para refrear a malícia dos homens, conservar cada um em sua justiça e 
dispor os cidadãos em concórdia; provido para concórdia dos bons, admitido para 
punição dos maus. Não há, consequentemente, poder que não venha de Deus, ou 
porque Ele o consente ou porque Ele o ordena!?. 

Diogo de Sá, no Tractatus de Primogenitura, retomou textualmente as pala- 
vras de Álvaro Pais e traduziu-as no Tractádo dos Estádos!º. Acrescentou, toda- 
via, a afirmação de que, por isso mesmo, ensina o Apóstolo S. Paulo não serem 
os príncipes para temer quando se faz o bem, mas sim quando se pratica o mal?º. 


3. 
O princípio de que todo o poder tem origem em Deus conheceu, todavia, ao 
longo dos tempos e ao sabor de correntes e ideologias políticas diversas, desenvol- 


D | Determinatio compendiosa de lurisdictione Imperii. Auctore Anonymo ut videtur Tholomeo Lucensi, O. 
P.,c.18[=p. 38 da ed. de Marius Krammer, Hannover e Lipsia, 1909]: «Et quamvis dominorum ambitio Deo 
esset odiosa, unde et digne merebantur deprimi, eorum tamen regimen, tum ad refrenandam inordinato- 
rum hominum malitiam, tum ad conservandum unumquemque in sua iustitia, tum ad disponendum cives 
in concordia, permissum est a Deo dominium et provisum, permissum ad punitionem malorum, provisum 
ad gubernationem bonorum. Hinc est, quod apostolus dicit Rom. XIII: Non est potestas nisi a Deo». 
8 De Planctu Ecclesiae, liv. 1, a. 41 L (= p. 15, da ed. de 1517]; Speculum Regum, 1.º Quomodo a princi- 
pio reges dominia habuerint [= vol. 1, pp. 52 e 53 da ed. cit.). 
19 Tractatus de Primogenitura, n.º 39 [= pp. 90-91 da ed. cit.]; Tractádo dos Estádos..., pp. 240-241. 
Note-se que na ed. do Tractatus de Primogenitura por nós consultada, bem como no manuscrito do 
Tractádo dos Estádos, o nome de Álvaro Pais se encontra estropiado: «Alphar». 
20 Tractatus de Primogenitura, n.º 39 [= p. 91 da ed. cit.): «Princeps non sunt timori boni operis, sed 
mali. Vis autem non timere potestatem, bonum fac, et habebis laudem ex illa. Dei enim minister est tibi 
in bonum. Si autem malum feceris, time: non enim sine causa gladium portat»; Tractádo dos Estádos 
ecclesiásticos, pp. 127-128: «porque não foi dado o poder ao Rey, diz o Apostolo Sam Paulo, para ser temido 
nas obras bõas mas nas más. Que se queres não temeres potestáde, diz Paulo, faze bem e louvores alcan- 
çarás. Se bem fizeres, diz S. Thomaz, não sômente o temor lançarás fora mas alcançarás louvor: e se mál 
fizeres teme: porque diz Salomão, Pavor haquelles que obrão mál. Que o temor não vem do principe mas 
de nossa malicia. E não sem causa diz Paulo que o Rei traz cutello e lhe foi dádo o poder». 
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vimentos opostos. Entendcu-se, não raro, que este princípio apenas se referia à 
origem do poder em abstracto; e impunha-se, para além dela, saber qual a sua 
origem em concreto. Enquanto uns sustentaram, a tal respeito, que o governante 
recebia o poder directamente de Deus (potestatem immediate a Christo habet), afir- 
maram outros a existência de um medianeiro. E entre os defensores da origem 
mediatamente divina esboçaram-se também orientações diferentes. Houve quem 
apontasse o sumo pontífice como intermediário entre Deus e os governantes e 
quem entendesse que a mediação se realizava através do povo ou da comunidade 
(mediante hominum consensu; a Deo per populum). 

A doutrina da origem imediata do poder foi particularmente, embora não 
exclusivamente, favorável ao desabrochar do direito divino dos reis e à apoteose 
da monarquia absoluta; em contrapartida, a teoria da origem mediata favoreceu em 
especial, nas duas correntes já apontadas, respectivamente as concepções teocrá- 
ticas ou mais precisamente hierocráticas (isto é, a superioridade do sacerdotium 
sobre o imperium) e a ideia de soberania popular. 

A última teoria representa uma conciliação da origem divina do poder, afir- 
mada na Bíblia e recolhida pelos primeiros padres, com as concepções dos juricon- 
sultos romanos relativamente ao problema do governo, expressas sinteticamente 
na célebre lex regia ou lex de imperio*!, que os glosadores ressuscitaram. Ela estru- 
turou-se, na forma mais acabada, através da ideia da celebração de um pactum 
subjectionis, acordo entre o rei e o povo, pelo qual estes se obrigavam mutuamente, 
e originou também o princípio de que a comunidade tinha o direito de eleger rei 
logo que o trono ficasse vago. 


4. 

Encontramos representadas desde cedo, em Portugal, as várias linhas ideológi- 
cas no que respeita à origem do poder. Muitos dos nossos antigos textos e tratadistas, 
contudo, não se lhe referem em concreto. Limitam-se à afirmação de que o poder 


dos reis vem de Deus, que em Deus reside todo o poder. Repetem apenas variantes 


2 | D.i1.4.1€1.2. 6.:«Quod principi placuit legis habet vigorem; utpote cum lege regia, quae de 


imperio ejus lata est, populus ei et in cum omne suum imperium et potestatem conferat». Este frag- 
mento do Digesto, da autoria de Ulpiano, concilia-se perfeitamente com outros textos de juristas 
anteriores relativos à autoridade. Cf. Carlyle - Op. cit., vol. cit., p. 77 e segs. 
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da frase de S. Paulo na Epistola aos Romanos. Expressões como gratia Dei, Dei provi- 
dentia, Divina clementia, per voluntatem Dei, Divina potentia, tão frequentes nas chan- 
celarias régias, são suficientemente amplas para nelas se subsumir qualquer das 
teorias referidas. Dizem-nos apenas que o monarca foi constituído pela graça ou pela 
providência, pela clemência ou pela vontade de Deus, mas nada nos dizem quanto à 
forma de actuação dessa vontade — mediata ou imediata??2, Também não são mais 
explícitas muitas outras fórmulas de diplomas e tratados antigos, porque igualmente 
se limitam a afirmar em abstracto a origem divina do poder. Assim, por exemplo, a 
expressão de D. Fernando no preâmbulo das Cortes de Lisboa-Porto de 1371-1372: «o 
estado real que temos por Deos...»; ou então a do artigo 4.º das referidas Cortes, onde 
o mesmo monarca afirma que a sua «pessoa foi por Deos escolheita» para em nome 
do Senhor fazer justiça na terra”; ou ainda a fórmula usada por Diogo Lopes Rebelo 
mais de cento e vinte anos depois, quando escreve ser o cargo real «conferido por 


22 


* | Sea expressão Rex Gratia Dei na origem se ligava à teoria do poder directo (sobre o início do 
seu emprego vd. Walter Ullmann - Principles of Government and Politics in the Middle Ages, Londres, 
1961, p. 117 e segs.), a verdade é que com o decorrer do tempo, e por virtude da sua própria amplitude 
se tornou compatível até com a teoria da origem divina mediata per populum. A este respeito escreve 
Cabral de Moncada (Estudos de História do Direito, Coimbra, 1948, vol. 1, pp. 194-195), depois de 
invocar o grande princípio de que todo o poder vem de Deus: «Certamente os príncipes e gover- 
nantes eram considerados como tendo o seu poder e regimento de Deus; eram vigários de Deus; 
eram reis ‘por graça de Deus”; o seu levantamento ao trono era uma espécie de sacramento que lhes 
conferia uma dignidade superior à de todos os seus vassalos. Mas esta investidura do príncipe na 
função de reinar era obra dos homens: era um facto humano. A comunidade política ou sociedade 
civil, era quem tinha recebido de Deus o poder, como corolário e consequência das próprias condi- 
ções naturais de existência que lhe tinham sido criadas; e sendo ela a detentora inicial desse poder, 
era ela ainda quem por sua vez o alienava depois nos reis mediante um contrato ou pacto firmado 
por eles». Monarcas que expressamente reconheceram ter recebido o poder das mãos do povo 
intitulavam-se, não obstante, reis pela graça de Deus. Assim, Luís 11 da Baviera, que em 17 de Janeiro 
de 1328 recebeu o diadema imperial em nome do povo romano (Cf. Robert Folz - L'idée d'Empire en 
Occident du V au XIV Siècle, Paris, 1953, p. 166), continua depois disso a intitular-se Dei gratia Roma- 
norum imperator semper augustus. Cf. Monumenta Germaniae Historica. Inde ab Anno Christi Quin- 

gentesimo usque ad Annum Millesimum et Quingentesimum. Legum Sectio IV. Constitutiones et Acta 

Publica Imperatorum et Regnum tomi VI. Partis Prioris, Hannover e Lipsia, 1914, p. 286 e segs. A fórmula 

rei pela graça de Deus usou-se até em plena época constitucional. A Carta de Lei de 1 de Julho de 1867 

que aprovou o projecto de Código Civil por exemplo, começa ainda com a forma clássica: «Dom 

Luís, por graça de Deus, Rei de Portugal...». 

3 Gama Barros - História da Administração Pública, 2.2 ed., Lisboa, 1945, vol. 1, p. 151 (Daqui em 

diante designar-se-á esta obra apenas pelas iniciais H. A. P., sendo a ed. utilizada a indicada). 
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Deus, que é verdadeiro c imenso Senhor de todos os senhores» (ab omnipotente Deo 
collatum, qui verus ac imensus est rex et dominus dominantium)”. O rei tem o estado 
real por Deus, a sua pessoa foi por Deus escolhida, o cargo conferiu-lho Deus, mas como 
realizou o Senhor a escolha, como lho conferiu Ele? As fórmulas que estamos a exa- 
minar revelam-se impotentes para nos fornecer resposta a estas interrogações. 

Muitas delas — talvez mesmo a maioria — foram, certamente, escritas sob a 
influência da teoria da origem divina imediata. Na verdade, porém, torna-se hoje 
difícil determinar concretamente os casos em que isso sucedeu. 

É este um ponto que convém realçar com particular energia, porque nem 
sempre se encontra devidamente atendido. Há nos autores, inclusive nos melhor 
informados, inclinação acentuada para ver em fórmulas como as que se acabaram 
de analisar recurso ou invocação da origem divina imediata. Tal é o caso, por 
exemplo, de Moreira de Sá no prefácio da moderna edição do De Republica Guber- 
nanda per Regem, ao procurar definir o pensamento político de Diogo Lopes 
Rebelo. Merece a pena analisar a sua construção, pois expressa bem a referida 
tendência. 

Ela assenta em dois pressupostos: a) inexistência, desde D. João Il até ao cardeal 
D. Henrique, mesmo como princípio teórico, da ideia da origem popular do poder e 
particularmente ausência da ideia de eleição”; b) consagração como princípio tradi- 
cional, entre nós, da teoria da origem divina imediata (que, aliás, se parece apontar 
como a única ligada ao absolutismo régio)?*. Assim, lê-se no prefácio do De Repu- 
blica, em crítica à afirmação de Paulo Merêa, nos Estudos de História do Direito, de 
que, não obstante o princípio da hereditariedade, «nas monarquias cristãs donde 
se destacou a nossa nacionalidade e através da nossa história [...] o princípio elec- 
tivo mantém apesar de tudo o seu prestígio»: «Pelo menos de D. João Il até ao Cardeal 
D. Henrique a ideia de eleição e confirmação não nos parece existir. E mesmo em peri- 
odos um pouco mais recuados da nossa história se notava já a tendência para conceber 
a ideia de que o rei tinha sido escolhido ou designado por Deus e daí o poder que detinha 
ser de origem divina. D. Afonso IV pela primeira vez afirmou ter-lhe sido outorgado o 
regimento do Reino por Deus e desde então, como notara Costa Lobo, 'o apelo à origem 


24 Idem- Ibidem. 
2 Pref. ao De Republica Gubernanda per Regem, Lisboa, 1951. 
26 Cit, Prefácio, p. XXIV. 
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divina vai-se tornando mais frequente. As leis, desde D. Fernando, passam a ser elabo- 
radas para ‘serviço de Deus e nosso’; numa lei de 1375, este monarca afirma ‘Os Reyx, 
que em logo de Deos em a terra sam postos...'e antes de 1446 escreveu-se mesmo que 'o 
rei é vigário de Deus '»?. 

A admissão destes pressupostos, sob pena de se ter de apontar Diogo Lopes 
Rebelo como um caso absolutamente excepcional, conduz, com a força de um 
imperativo lógico, à sua inclusão no número dos defensores «do direito divino da 
realeza»?, isto é, da teoria da origem divina imediata?º. Relembram-se para tanto 
Os passos em que ele afirma haver sido o poder conferido por Deus e o rei escolhido 
por favor e misericórdia de Deus. «Temos, pois, segundo defende Diogo Lopes Rebelo 
— tal é a conclusão de Moreira de Sá — o poder dos reis vindo de Deus, de quem são 
vigários na Terra; exercem o seu ofício mediante uma escolha divina, uma designação 
expressa e uma transmissão directa do poder, pelo que o rei “assim fica mais próximo e 
junto de Deus imortal'»*º. 

O vício desta construção reside nos pressupostos-base. O primeiro é con- 
traditado pelo facto de numerosos autores no período que vai de D. João Il ao 
cardeal D. Henrique terem defendido a origem popular do poder?! e o próprio 
princípio da eleição nos surgir, por exemplo, no Tractatus de Primogenitura e 
no Tractado dos Estádos Ecclesiasticos, ambos devidos à pena de Diogo de Sá, 
aquele publicado a primeira vez em 1552 e este escrito circa 1557; e, bem assim, 
em Manuel da Costa, num livro cuja edição princeps saiu em 1558 dos prelos de 
João Barreira. 

Pelo que respeita ao segundo, não parece também que os textos invocados 
permitam a interpretação restritiva que deles se pretendeu tirar. Se Afonso IV afir- 
mou que o regimento lhe foi outorgado por Deus, não referiu qual a forma da 


7? Idem, pp. XXIV e XXV. 

2 Idem, p. XXIII. 

2º Não se pode pretender que, ao referir-se mais de uma vez à origem divina do poder ou ao direito 
divino da realeza, Moreira de Sá haja querido significar a origem divina mediata, pois esta nenhuma 
incompatibilidade apresenta com o princípio electivo que ele lhe opõe. Estamos, portanto, em face de 
uma evocação da origem divina imediata, o que aliás resulta, com particular clareza, do período onde 
se afirma que para Lopes Rebelo o poder dos reis veio de Deus e estes «exercem o seu ofício mediante 
uma escolha divina, uma designação expressa e uma transmissão directa do poder». 
30 Cit. Prefácio, pp. XXIV-XXV. 
31 Cf. infra, n.° 7 e segs. 
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outorga; o facto de as leis a partir de D. Fernando passarem a mencionar o serviço 
de Deus e do rei nada acrescenta para o problema em causa; a afirmação de que os 
reis são postos na terra em lugar do Senhor, ou de que são Seus vigários, é perfei- 
tamente compatível com o princípio a Deo per populum — demonstra-o a circuns- 
tância de surgir igualmente na pena de escritores que defenderam este, v. g. Jerónimo 
Osório*2; finalmente, os próprios passos de Diogo Lopes Rebelo invocados (como 
aquele onde o tratadista em causa afirma ter sido o poder conferido por Deus 
«verdadeiro e imenso Senhor de todos os senhores»), dada a sua amplitude, nada 
demonstram. 

Para terminar a análise da construção sub judice, resta-nos pôr em relevo que 
o absolutismo régio não está necessariamente ligado à teoria da origem divina ime- 
diata, podendo perfeitamente assentar numa base popular. «Nada mais interessante 
— escreveu Carlyle a propósito da lex regia — que esta quase paradoxal descrição 
de uma ilimitada autoridade pessoal fundada sobre uma base democrática». 

Se do texto de Diogo Lopes Rebelo se pode concluir mais alguma coisa que a 
origem do poder em abstracto, é, a nosso ver, exactamente a afirmação do princípio 
imperium a Deo mediante hominum consensu, isto não só por virtude daquele fugi- 
dio passo em que ele diz ser o rei no seu reino por direito divino e humano senhor da 
vida e da morte dos homens («rex enim in suo regno, jure divino et humano, vitae et 
necis hominum dominus est»), mas também do passo onde afirma, reportando-se à 
justiça: «esta virtude é muitíssimo necessária ao rei, porque o poder judicial é 
inerente à dignidade real, e para o exercer foram os reis criados e investidos na 
república. Por isso o povo inteiro, em tempos antigos, pôs em sua frente um rei, 
para o governar e administrar a justiça. Além disso, dispôs que o parente mais 
próximo em estirpe daquele que escolheu para rei e dele descendesse por via matri- 
monial legítima depois de sua morte, legítima e canonicamente, lhe sucedesse no 
reino», 


32 
33 


Cf. infra, neste capítulo, n.º 12, e cap. V. 

De Republica Gubernanda per Regem, c. 6 [= p. 87, texto português, e p. S6, texto latino, da ed. cit): 
«Haec virtus summe est regi necessaria, quia judiciaria potestas sequitur regiam dignitatem et ad istud 
munus exercendum sunt reges inventi et instituti in republica. Unde totus populus priscis temporibus, pra- 
efecit sibi regem, ut eos regeret et justitiam eis administraret. Ordinavit praeterea ut ille qui esset proximior 
illi stipiti quem sibi in regem constituit et ab eo descenderet per viam legitimi matrimonii et post decessum 
regis legitime canonice succederet in regnum, et hoc idem omnia jura proclamant». (O itålico é nosso) 
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5. 

Quanto à teoria da mediação papal, afirmada logo no século XII, o século da 
constituição da nacionalidade, pela bula Manifestis probatum, que reconheceu a 
Afonso Henriques o título régio, não achou ulteriormente a larga consagração que 
este tão importante antecedente permitiria supor. A bula em causa, depois de recor- 
dar os grandes serviços de Afonso Henriques — «per sudores bellicos et certamina 
militaria, inimicorum christiani nominis intrepidus extirpator et propagator dili- 
gens fide christiani, sicut bonus filius et princeps catholicus, multimoda obsequia 
matri tue sacrosancte ecclesie impendisti» —, declara ser justo que a Sé Apostólica 
ame com sincera afeição os eleitos pelo alto poder de Deus para o governo e saúde 
do povo e procure ouvi-los eficazmente nas suas justas súplicas: «Equum est, autem, 
ut quos, ad regimen et salutem populi, ab alto dispensatio celestis elegit apostolica 
sedes affectione sincera diligat et in iustis postulationibus studeat efficaciter exau- 
dire». Por isso, o papa se decide a receber o príncipe português sob a protecção de 
S. Pedro e sua e lhe confirma e concede, em virtude da apostólica autoridade, o reino 
de Portugal com inteira honra e dignidade de reino, que pertence aos reis, bem 
como todos os lugares que com o auxílio da graça divina tirar das mãos dos Sarra- 
cenos, relativamente aos quais os príncipes cristãos circunvizinhos não possam 
reclamar direito: «Proinde [...] sub beati Petri et nostra protectione suscipimus et 
regnum Portugalense, cum integritate honoris regni et dignitate que ad reges per- 
tinet necnon et omnia loca que, cum auxilio celestis gratie, de sarracenorum mani- 
bus eripueris, in quibus ius sibi non possunt christiani princeps circumpositi 
uendicare, excellentie tue concedimus et auctoritate apostolica confirmamus». E 
as mesmas graças são concedidas aos herdeiros de Afonso Henriques, a quem o 
papa promete também defender — «hec ipsa prefatis heredibus tuis duximus con- 
cedenda eosque super his que concessa sunt, Deo propitio, pro iniuncti nobis apos- 
tolatus officio, defendemus». 


3⁄4 A bula Manifestis probatum tem sido já numerosas vezes publicada, quase sempre sobre cópias. 
O texto original foi pela primeira vez dado à estampa, embora com algumas gralhas, por Alfredo 
Pimenta, sendo de novo reeditado no 1.º vol. da Monumenta Henricina. Cf. A. Dias Dinis, O. F. M. - 
Antecedentes da Expansão Ultramarina Portuguesa. Os Diplomas Pontifícios dos Séculos XI a XV, sep. da 
«Rev. Port. de História», Coimbra, vol. X, 1962, pp. 114-116. Na transcrição que fizemos de alguns 
passos da citada bula servimo-nos da leitura apresentada nesta última obra, que julgamos ser a mais 
recente. 
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A doutrina contida na bula Manifestis probatum é, pois, bem clara. Afonso 
Henriques e seus herdeiros foram objecto de uma escolha divina, ao abrigo da qual 
Alexandre Ill lhes concedeu a realeza, ou seja, Deus outorgou-lhes o poder real por 
meio do sumo pontífice. À sombra da dispensatio coelestis, o papa — como já pôs 
em relevo Marcel Pacaut — torna «juridicamente legítimos a existência do reino, 
o título real e o carácter hereditário da monarquia». Na verdade, ele não invoca «o 
direito feudal, nem o seu poder eclesiástico, mas somente uma autoridade suprema, 
que lhe permite criar reis»*. 

Se posteriormente à bula Manifestis probatum a teoria da mediação papal não 
alcançou no nosso país largas raízes, nem por isso deixou de encontrar, por vezes, 
defensores ilustres. O caso mais significativo é o de Álvaro Pais**. Como escreveu 
Nicolas lung, sintetizando o pensamento do bispo de Silves, «o poder espiritual 
institui o poder terrestre», pelo que «o imperador, e, por maioria de razão, os reis 
e príncipes, todos recebem a sua soberania da Igreja». 


6. 

Entre nós, a doutrina da mediação do povo cedo produziu os seus frutos. Álvaro 
Pais registou-a logo na primeira metade do século XIV38 e as Cortes de 1385 afir- 
maram-na, aplicando em relação ao Mestre de Avis o princípio de que ao povo cabe 
o direito de escolher rei quando o trono se encontra vago. 

Alfredo Pimenta sustentou, é certo, que as Cortes de Coimbra não elegeram D. 
João 1, mas se limitaram a confirmar um direito”, e Sérgio da Silva Pinto defendeu 


3% Alexandre IlI, Étude sur la conception du pouvoir pontifical dans sa pensée et dans son oeuvre, Paris, 


1956, p. 222. Estas afirmações de Marcel Pacaut foram acolhidas em Portugal pelo P.< Dias Dinis - Op. 
cit., p. 46. 

3% Tejada Spínola - Las Doctrinas Políticas en Portugal (Edad Media), Madrid, 1943, p. 71, baseando- 
-se num manuscrito da B. N. de Madrid, Super Decreto, Cod. lat. 399, aponta também João de Deus 
como representante desta corrente. No citado manuscrito lê-se, de facto, que toda a autoridade vem 
do Senhor através do Seu vigário (fl. 175-b) e ainda que é necessária a confirmação dos principes pelo 
papa (fl. 90). Acontece, porém, que a obra em causa não parece ser de João de Deus. Cf. António 
Domingues de Sousa Costa - Um Mestre Português em Bolonha no Século XIII. João de Deus. Vida e Obras, 
Braga, 1957, p. 78 e segs. 

3 Op. cit., p. 189, onde se podem ver as citações dos respectivos passos de Álvaro Pais. 

8 De Planctu Ecclesiae, liv. 1, art. 52-A [= p. 34 v.º da ed. cit.): «potestas regia est a deo: sed diversi 
mode: quia prima est a deo mediante natura hominum (...) et mediante humana institutione...» 

39 Idade Média (Problemas e Soluções), Lisboa, 1946, p. 265 e segs. 
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a tese de uma eleição condicionada"?. O Mestre de Avis, segundo este autor, ao fazer 
depender o seu acordo da promessa de legitimação teria procurado receber o poder 
jure successionis. A legitimação «reintegrava-o na linha de sucessão lídima dos reis»! 
e, assim, em 1385 acabou-se por «consagrar um quase direito, uma esperança de 
direito, independente das Cortes, de natureza a priori, isto é, anterior a elas»? 
Embora curiosas, as teses referidas nem por isso correspondem à verdade. 
Em primeiro lugar, não é legítimo pôr em dúvida o exercício de um direito de 
eleger rei (ou, se se quiser, de uma aparência de direito), por parte das Cortes de 
1385. A isso obstam os próprios dizeres do auto respectivo, em que expressamente 
se fala de eleição” e em que os povos afirmam pelos seus procuradores: «os ditos 
Reygnos de portugal e do algarue uagaron e uagam liuremente e ssem enbargo 
nenhuum [vieram] a nossa desposiçom»**. E também a carta em que John of 
Lancaster e D. Constança, intitulando-se rei e rainha de Castela, cedem a D. João 
l todos e quaisquer direitos que pudessem ter ao trono de Portugal: «E luogo el 
dicho señor Rey de Portugal e del Algarbe, que a esto estaua presente, dixo que 
elreçebia en si la dicha donaçion e consentia en ella [...], e con este entendimiento 
e condiçon que por tal donaçion e consentimiento que a la dicha donaçion fazia, 
non entendia que fuese fecho algun prejuycio asi en el derecho que antes auia en 
los dichos regnos nin otrosi mudar qualquier titulo por derecho que antes de la 
dicha donaçion en derecho ouuesse en los dichos regnos nin fazer algunt otro 
prejuyzio a los pobladores dellos que lo tomaron por su rey e señor aviendo los 
dichos regnos por vagos...»**. O cuidado em salvaguardar o direito dos povos em 


40 O Carácter Complexo da Eleição de 1385. De como D. João I não foi nas Cortes de Coimbra estritamente 


eleito, Sep. do «Studium Generale», Porto, 1958. 

4l Ibidem, p. 26. 

42 Ibidem. 

433 Em eleição fala também várias vezes Fernão Lopes - Crónica de D. João 1, c. 188 e 191 [= p. 360 e 
segs. e p. 368 e segs. da ed. do «Arquivo Histórico Português», Lisboa, 1915]. 

4 Auto de eleição de D. João I, ANTT, Gaveta 13, m. 10, n.º 12. Servimo-nos da texto publicado 
por Marcelo Caetano no estudo “As Cortes de 1385”, na Rev. Port. de Hist., t. v (1951). A leitura desse 
texto, conforme nota elucidativa da p. 73, foi superintendida pelo Dr. João Martins da Silva Mar- 
ques. Cópia do auto tinha sido já anteriormente publicada por Fr. Manuel dos Santos, D. António 
Caetano de Sousa e Soares da Silva. Reproduziu-a também Lopes Praça - Collecção...vol. 1, pP. 45 
e segs. 
4 P.E. Russel - The English Intervention in Spain and Portugal in the Time of Edward 111 and Richard 
ll, Oxford, 1955, p. 257. Com remissão para ANTT, gaveta 17, maço 6, n.º 7. 
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escolher rei foi até ao extremo de se acautelar expressamente que por causa da 
doação não se viesse um dia alegar que o povo — «los sobreditos pobladores» 
— não podia «elegir en ellos»?º. Em segundo lugar, depõe contra elas o facto de 
o próprio D. João l considerar que não recebera a coroa iure successionis, mas fora 
criado ex novo. Com esse fundamento se recusou ele a pagar as dívidas do seu 
antecessor, atitude que encontrou eco em Baldo” e a que no século XVI ainda se 
referirá Manuel da Costa**: 


Denique Bald. in. d. capi. venerabilem. nu. 13. praesupponens, hoc quod dicimus verum 
esse: talem quaestionem proposuit, quasi ex facto agitatam. Deficiente (inquit) legitima 
stirpe Regia, fuit creatus Rex de consensu omnium populorum illius regni propter 
inclytam suam probitatem spurius filius Regis praeteriti. Quum peteretur ab eo, quod 
solueret debita prioris Regis, negabat se teneri: quia non successerat in Regno, quasi 
iure haereditario , sed ex noua creatione. Haec ille: qui intelligebat, se verba facere de 
Portugaliae Rege loanne huius nominis primo. Is enim, quum naturalis filius fuisset 
Regis Petri, mortuo fratre Rege Fernando, ob Regias animi dotes, Lusitani populi suffra- 
giis Rex electus est, vt idem Bal. latius enarrauit cons. 271. Casus. lib. 1, vbi propositam 


quaestionem absolvit. 


46 Idem - Ibidem. 

47 Consilia, c. 271, n.º 1 [= pp. 60 e 60 v.º do vol. 1 da ed. de Lião, s. d., apud Vicentius de Porto- 
nariis, de que existe exemplar na Biblioteca da Academia das Ciências com a cota E 298/4]; Com- 
mentaria super decretalibus, in cap. Venerabilem. De electione et electi potestate, n.º 4 [= p. 71 v.º da ed. 
Lião, 1921). 

48 De Quaestione Patrui et Nepotis, circa Maioratus bonorum Regiae Coronae, seu Patrimonialium, et 
de Regni successione, P. 3 (De Regni successione), n.º 9 e 10 [= pp. 432-433 da ed. de Salamanca, 1584, em 
que esta e outras obras de Manuel da Costa foram reunidas com o titulo In celeberrimas iuris Caesarei 
leges et paragraphos Commentarii...]. O problema dos débitos do rei foi tambem, entre nós, tratado por 
Caldas Pereira - Receptarum Sententiarum, seu Quaestionem Forensium et controversiarum civilium Libri 
Duo, liv. 1, q. 32, n.º 68 [= Operum Tomus Primus, p. 236 da ed. de Geneva, 1745]; Cabedo - Practicarum 
Observationum, sive Decisionum Supremi Senatus Regni Lusitaniae, P. 2, d. 110, n.º 7 {= t. 2, p. 167 da ed. 
de Offenbachii Ysenburg, 1610]; Fernando Rebelo - Opus de Obligationibus et lustitiae, P. 2, liv. 7, q. 9, 
s. 2, n.? 13 (= pp. 562-563 da ed. cit.); Barbosa - Remissiones Doctorum ad Contractus, ultimas voluntates 
et Delicta Spectantes, Ad liv. 4, tit. t01, c. n.º 3 [= t. 2, pp. 165-166 da ed. de Coimbra, 1730]; Pais Viegas 
- Manifesto do Reino de Portugal, no Qual Se Declara o Direito, Causas e o Modo que Teve para Eximir-se 
da Obediência do Rei de Castela e Tomar a Voz de D. João IV, ed. prefaciada por Joaquim de Carvalho, 
Coimbra, 1924, p. 9. 
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A doutrina da mediação popular, afirmada e posta em prática no exacto 
momento da constituição da dinastia de Avis, encontra-se não muito depois 
acolhida na Virtuosa Bemfeitoria*?. Aí se reconhece, de acordo com o ensina- 
mento de S. Paulo, a proveniência divina do poder (nom seia poderyo que nom 
proceda de Deos...), e a necessidade do consentimento do povo. Neste sentido, 
são de uma clareza meridiana alguns textos já assinalados por Paulo Merêa, 
como aquele em que se diz deverem os príncipes promover o bem comum, pois 
«por esto lhe[s] outorgou deos o Regimento, e os homees conssentiron que sobrelles 
fossem senhores»*º. 

Igualmente significativa é a letra de um outro trecho da Virtuosa Bemfeitoria 
em que o Infante (ou o seu confessor e colaborador Fr. João de Verba), por influên- 
cia do passo evangélico dos dois gládios*!, que tão invocado foi em toda a Idade 
Média depois do papa Gelásio 1 e, sobretudo, de Hincmar de Reims, simboliza o 
poder temporal por uma espada — «nom usara (o príncipe] de crueldade com aquel- 
les que pera sua defenssom lhe derom a spada»*?, 

Que a doutrina das Cortes de Coimbra não esmoreceu no século XV demons- 
tram-no bem as palavras dos procuradores de Lisboa, Pedro de Serpa e Vicente 
Egas, a D. Afonso V, por motivo da sua tutoria. Alicerçando a afirmação de que ao 
povo pertencia escolher regedor, dizem estes: «porque asi como a nos sómente 
pertence enleger Rei, se a real e legitima sobcessão dos Reis d'estes reinos por algum 
caso, o que Deus não queira, se distinguisse, e se não guardaria em tal caso o tes- 
tamento, nem disposição do Rei postumeiro, assi pertence a nós enleger agora 
regedor por Vós...»*3. 

A necessidade de consentimento do povo relativamente ao governo político 
será também posta em evidência por Fr. João Sobrinho no De iustitia commutativa. 


49 Sobre as ideias políticas na Virtuosa Bemfeitoria, vd. o já citado estudo de Paulo Merêa - “As 
Teorias Políticas Medievais no «Tratado da Virtuosa Bemfeitoria»”, p. 183 e segs.; Tejada Spínola - Op. 
cit., p. III e segs., maxime p. 128. 

50  Viīrtuosa Bemfeitoria, liv. 2, c. 9 [= p. 85 da ed. cit.). 

5l Le, 23,38. «Responderam-lhe eles: Senhor, eis aqui estão duas espadas. E Jesus lhes disse: Basta». 
5- Virtuosa Bemfeitoria, liv. 2, c. 22 [= p. 135 da ed. cit.). 

5 Rui de Pina - Chronica de El-rei D. Affonso V, c. 14 [= vol. 1, p. 33 da ed. de Lisboa, 1901]. Sobre 
esta matéria e seu enquadramento vd. Martim de Albuquerque, “As Regências na História do Direito 
Português e das Ideias Políticas em Portugal”, publicado, por último, em Estudos de Cultura Portuguesa, 
Lisboa, 1984, vol. 1, p. 17 e segs. 
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Depois de distinguir o governo em paterno e político, escreve aquele a quem os 
contemporâneos chamaram Magister Maximus: «O governo político, que recai sobre 
os que não são consanguíneos, quer resida numa só pessoa, quer na comunidade, 


pode ser justo por consenso da mesma comunidade que se sujeita a um ou a vários 


superiores». 


7. 

Será, porém, no século XVI que a doutrina em causa se generalizará, indo 
mesmo repercutir-se na expansão ultramarina’. Sustentaram-na no decurso deste 
século os teólogos ao tratarem das leis*º, Lourenço de Cáceres, Gaspar Vaz, Diogo 
de Sá, António Pinheiro, Manuel da Costa, Manuel Soares da Ribeira, Jerónimo 
Osório, Gregório Nunes Coronel e grande parte dos juristas da crise de 1580”, isto 


*  Deiustitia...,c. 4 [= p. 43 do texto latino e a p. 158 da tradução portuguesa, ed. de Moses Bensabat 
Amzalak, sob o título Frei João Sobrinho e as Doutrinas Económicas da Idade Média, Lisboa, 19.45]: «Auc- 
toritates equidem politica quae est super extraneos a sanguine puta sive resideat in una persona sive 
in comunitate potest esse iusta ex communi consenso ipsius comunitatis se uni praesidenti aut plu- 
ribus submittentis». 

Ss Numa dissertação, ainda inédita, apresentada no curso complementar de Ciências Jurídicas 
da Faculdade de Direito de Lisboa — Os Títulos de Aquisição Territorial na Expansão Portuguesa 
(séc. XV e XVI) —, Ruy de Albuquerque, ao referir-se à transmissão de estados feita por potentados 
indígenas a favor de Portugal, notou que frequentemente essa transmissão não se taz apenas «por 
vontade do príncipe», mas também «em nome do povo» ou «com audiência do herdeiro do reino 
e todos os grandes e principais» ou na «presença de todos», concluindo que se está perante «a 
consagração da doutrina de que o poder residia em potência na comunidade e em acto no principe, 
pelo que nenhum deles podia alienar o reino sem consentimento do outro». Salienta ainda que 
esta doutrina «tinha sido, aliás, expressamente aplicada aos principes indigenas pelos teóricos da 
Guerra». 

56  Escreveram-se em Portugal, no século XVI, vários tratados acerca das leis (De Legibus) em comen- 
tário a S. Tomás, Summa Theologiae, 1.2 11.2 q. go e segs. Neles, ao tratar-se do poder de legislar, aborda- 
-se também a origem do poder em geral, perfilhando-se a teoria da origem divina mediata através do 
povo. Limitamo-nos a assinalar os principais desses tratados (além dos indicados, de outros temos 
notícia, mas não os referiremos por serem de espanhóis que ensinaram entre nós, ou por se acharem 
anónimos ou ainda por datarem já do século XVII): BN-P, F. G., Cod. 3848 (Inácio Martins); Cods. 3460, 
5992 e 6287 (Luís de Cerqueira); Cod. 2802 (Gaspar Gonçalves); Cods. 5107 e 5151 (Francisco Rodrigues); 
Cod. 4094 (Manuel Soares). 

97 Apartir de Lourenço de Cáceres, inclusive, esta enumeração é feita de acordo com as datas das 
obras dos autores em causa que abaixo se referirão. No que respeita ao Tractádo dos Estádos de Diogo 
de Sá, tomou-se como marco presumível o ano de 1557. 


A ORIGEM DO PODER 


g 


44 


para não falar já dos poetas* e bem assim em Luís de Molina*”, Martinho de 
Azpilcueta Navarro*? e Suárez*!, três espanhóis cujo verbo iluminou largo tempo 
as nossas cátedras e que presidiram à formação intelectual de numerosos portu- 


gueses. 

Gaspar Vaz, Afonso Álvares, Soares da Ribeira e Gregório Nunes fizeram-no 
através da afirmação de que os reinos e os reis tiram a sua origem do direito das 
gentes*”. Semelhante afirmação tinha a escudá-la não apenas vários textos romanos, 


5 A teoria da origem popular acha-se nitidamente perfilhada em António Ferreira. Depois de 
recordar a origem pecaminosa do poder, diz ele: 
Conforme, e junto o povo numa vontade 
Num só, por bem comum, pôs seus poderes, 
Prometendo obediência e lealdade. 
Obrigaram suas vidas, seus haveres, 
Prometeu o bom Rei justiça e paz, 
E remédio, e socorro a seus mesteres. 
9  DeJustitia et Jure, Opera Omnia, Tractatibus Quinque Tomisque Totidem Comprehensa, trat. 2, disp. 
22, n.º 9 [= pp. 63-64 do t. 1 da ed. de Geneva, 1759). 
&©  Relectio c. Novit de ludiciis Non Minus Sublimis Quam celebris, pronunciata An. MDXLVIII. coram 
frequentissimo, eruditissimo, ac maxime Illustri Auditorio in Inclyta Lusitaniae Conymbrica. Notab. tertium, 
n.º 147 e segs. [= pp. 86-87 da ed. de Roma, 1575]. 
6 Defensio Fidei Catholicae et Apostolicae adversus Anglicanae Sectae Errores, liv. 3, c. 2, N.5 IO a 14 
[= p. 220 e segs. da ed. de Coimbra, 1613). A bibliografia sobre Suárez é muito vasta. Em língua portu- 
guesa pode-se ver, por exemplo, Paulo Merêa - Suárez Jurista, sep. do «Bol. da Univ. de Coimbra», 
Coimbra, 1917; Suárez. Grócio. Hobbes, ed. cit., p. 23 e segs.; Paulo Durão Alves, S. ). - A Filosofia Política 
de Suárez, Braga, 1949, p. 13 e segs. 
& Gaspar Vaz - In Leg. Imperium 70 ff. de jurisdict. Omnium ludicum in Leg. Admonendi ff. de Jure, n.º 
97 [= Varia Jurisconsultorum Responsa, Lião, 1553, t. E, p. 287 v.º]; Manuel Soares da Ribeira - Thesaurus 
Receptarum Sententiarum quas vulgus interpretum communes opiniones vocat. In Alphabete seriem digesta- 
rum post omnes omnium et de re lucubrationes, v.º Reges [= p. 207 da ed. de Veneza, 1569]; Gregório Nunes 
- De Optimo Reipublicae Statu, liv. 4, c. 12 [= t. 2, p. 105 da ed. de Roma, 1597]. Por serem das mais curiosas, 
transcrevemos as palavras deste autor: «Quam vero et Domini in servos, et Reges in subditos exercent, 
a Deo certe per lus Gentium potestas videtur instituta. lus enim integrae, et incorruptae Naturae, nullum 
aut mortali domini servum, aut terreno Regi subditum tribuit. Unde Nemrod vi potius rapuisse, quam 
divinitus Regnum sortitum esse apparet. Et ludaei ita Regem sibi constituere voluerunt, ut aliarum 
Gentium similes, in eo constituendo, fierent. Regia igitur potestas a Deo quidem, non tamen immediate, 
sed potius per interpositum lus Gentium emanavit. Si qua vero iusta, et legitima potestas ita in aliqua 
civitate recepta erat, ut tamen plerasque Gentes in usu non esset; potestas illa etiam profecto a Deo 
existebat, propius tamen ad Civile lus referretur: hoc est, aut consensum, et legem eius populi, aut 
societatis, in qua ius illud fuerat institutum: ita tamem, ut semper verum sit, quod ad Romanos Paulus 
scribit: Non est potestas nisi a Deo: quae autem sunt, a Deo ordinatae sunt». 
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nomeadamente D. 1.1.5, mas também a autoridade de alguns tratadistas e juriscon- 
sultos célebres, como Engelbert de Volkersdorf, Leopoldo de Bebenburg, Ockham, 
Baldo, Paulo de Castro, Paris de Puteo e Corseto”?. De acordo com o ius gentium, 
cabia ao povo o direito de escolher superior”. E este princípio, que não era sequer 
incompatível com a origem divina do poder”, ligava-se facilmente à ideia do pactum 
subjectionis. Tal conciliação é bem visível, por exemplo, na obra de Paris de Puteo“. 

Os restantes autores referidos como partidários da origem popular merecem, 
ou pela originalidade das suas linhas ou pela importância que elas vieram a ter no 
nosso direito político, menção individualizada. 


8. | 

Lourenço de Cáceres aborda o problema da origem do poder em duas obras. 
Uma delas, Condições e Partes Que Deve Ter Um Bom Príncipe, conheceu já várias 
vezes a letra de forma””; a outra, Sobre os Trabalhos do Rei, de que aliás se conservam 
várias cópias*, só recentemente foi publicada*º. 


63 Vd. as obras referidas na nota anterior; Gierke - Op. cit., nota 139; Carlyle - Op. cit., Edinburgh- 


“London, 1962, vol. VI, p. 39. Porque foi nesta matéria um dos autores mais citados entre nós no século 
XVI e porque Manuel Soares da Ribeira para ele remete expressamente - «Reges originem a iure gentium 
trahunt. commune inquit Anton. Corset. de potest. reg. quaest. 1» - merece a pena transcrever algumas 
linhas de António Corseto Sículo, no seu De potestate et excellentia Regia Tractatus, P. 1, n.™ 2 e 3 [= pp. 
130 v.º e 131 do t. XVI do Tractatus Illustrium in Utraque tum Pontificii, tum Caesarei luris facultate luris- 
consultorum, De Dignitate, et Potestate saeculari, Veneza, 1584: «Reges oriri de iure gentium cum sin- 
gulae gentes elegerunt sibi Reges. [...] concludo, quod aut consideramus causam immediatam et 
primariam, et tunc reges sunt de iure divino, et procedunt a Deo, cum ipse sit rex regum, aut consi- 
deramus causam mediatam et tunc sunt de iure gentium [...)». 

61 Gierke - Op. cit., p. 39 e nota 139. 

68 Cf. o texto já transcrito de Gregório Nunes Coronel. 

6º De Sindicatu, Libri Duo, liv. 1, r.? De regum, principum et ducem excessibus, n.º 71 e 72 [= fl. 8 da 
ed. de Lião, 1539-1540). Tem interesse assinalar o paralelismo deste capítulo do De Sindicatu com as 
páginas em que Álvaro Pais no Speculum Regum fala dos maus reis e principes e das coisas em que 
pecam (De malis regibus et princibus, et in quibus peccant). 

67 História Genealógica da Casa Real, vol. 2 das Provas, ed. de 1742, p. 491 e segs.; Bento José de 
Sousa Farinha - Filozofia de Principes Apanhada das Obras dos Nossos Portuguezes, Lisboa, 1786, t. 1, 
p. I e segs. (onde foi publicada sob o título de Doutrina de Lourenço de Caceres ao Infante D. Luis); 
António Alberto de Andrade - Antologia do Pensamento Político Português, Lisboa, 1965. vol. l, p. 31 
e segs. 

68 Na BN-P guardam-se duas: Cod. Alcob., n.º 297 e F. G. n.º 484. 

69 António Alberto de Andrade - Op. cit., p. 62 e segs. 
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Na primeira, Lourenço de Cáceres toca mais demoradamente o problema. 
Depois de recordar o célebre passo bíblico Por mim reinam os reis (Prov. 8,15) e assim 
ter aflorado a origem divina do poder, escreve, algumas páginas volvidas, que os 
homens só por necessidade e para atalhar desordens concederam a outrem poder 
sobre si mesmos. «Que esse commum consentimento porque os homens concedem 
haver hum soo, que tenha poder da morte, e da vida sobre sy mesmos, — diz o nosso 
autor — nam nasce da honra, nem do sangue, nem do merecimento de nenhum 
homem, se nam procede da propria necessidade das gentes, que por evitarem as 
injurias, que os forçozos fariam aos que menos podessem, se cada hum per sy se 
regesse: conveyo atribuir a hum homem soo tanto poder, que facilmente podesse 
rezistir às injurias, e sem rezoens de todos, e por esta necessidade de todos, con- 
sentiram em hum soo que os governe»?. Idêntica linha de ideias foi também desen- 
volvida pelo próprio Lourenço de Cáceres na sua obra Sobre os Trabalhos do Rei, 
embora de forma mais fugidia. Em contrapartida, acentuou aqui melhor a relação 
entre o poder e o bem dos súbditos: «a mesma governação que a elles [aos gover- 
nantes) he tam trabalhosa, redunda somente em proveito dos súbditos, que também 
se assim não fosse, nenhuma razão haveria para que os homens de geral consenti- 
mento dessem poder da morte, e da vida sobre sy mesmos»”!, 

Ainda nas Condições e Partes Que Deve Ter Um Bom Príncipe e em conexão com 
o problema da origem do poder, Lourenço de Cáceres pronuncia-se sobre o valor 
relativo da monarquia electiva e da monarquia hereditária, optando pela última, 
pois «melhor he ao povo herdar o Princepe em nascendo, que morrendo deixar 
guerras por herança»?. 


9. 

Por seu turno, Diogo de Sá, conforme se viu”, faz a conciliação da origem divina 
do poder com a teoria da origem pecaminosa. Todo o poder vem de Deus e constitui 
um remédio contra o pecado. Como o adquirem, contudo, os governantes? 


70 Condições e Partes Que Deve Ter Um Bom Príncipe, c. 13 [= p. 42 do t. 1 da Filozofia de Prin- 
cipes...). 

A | Servimo-nos na transcrição do texto de BN-P, F. G. 484, p. 45 v.º. 

72 | Condições e Partes, c. 13 [= p. 43 do t. 1 da Filozofia de Principes...). 

3  Cfsupran.º 2. Note-se, aliás, que Diogo de Sá no respeitante à origem do poder também apela 
para o ius gentium. Cf. o Tractádo dos Estádos, p. 130 e segs. 
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A resposta é dada em termos de se poder afirmar que lhe cabe a glória de ter 
apresentado uma teoria harmónica, clara e desenvolvida da matéria de títulos de 
aquisição do poder político muito antes de Suárez?!. Segundo Diogo de Sá, o poder 
alcança-se por vários títulos, uns legítimos, outros ilegítimos. Dos primeiros, enu- 
mera a eleição pelo povo, a guerra justa contra os infiéis ou rebeldes, a legitima 
sucessão, a instituição por um príncipe ou superior dotado de iurisdictio, a com- 
pra, a doação e a prescrição de boa fé. Todos estes títulos legítimos acabam por 
se reconduzir na origem ao consenso ou à eleição popular”, «Nam primus prin- 
ceps legitimus, de quo nunc loquimur, propter principatum paternum, qui jure 
naturali obvenit, populi consensu constitutus est: cujus etiam ordinatione et 
consensu, leges constitutae sunt»?*, ou seja, para usar a própria tradução de Diogo 
de Sá no Tractádo dos Estádos Ecclesiásticos: «Porque o primeiro principe legítimo, 
no principádo politico pelo principado paterno que de direito lhe veio, por elei- 
ção do povo foi constituido. Com cujo consentimento forão ordenados os direi- 
tos e leis civis»?”. 


IO. 
Quanto a Manuel da Costa, num texto despercebido pelos nossos historiado- 
res, não obstante sua enorme importância para o desenvolvimento do direito 


74 A Suárez se deve, como nota Eustaquio Galán y Gutiérrez, a primeira «Teoria cerrada e 


desenvolvida acerca do que chamamos justos títulos ou modos de aquisição do poder politico». 
Cf., deste autor, “Esquema histórico-sistemático de la teoría de la Escuela española del siglo de 
Oro acerca de la esencia, origen, finalidad y legitimidad titular por Derecho Natural del poder 
político”, na Revista General de Legislación y Jurisprudencia, ano 101, segunda época, t. XXV (193 de 
la colección total), Madrid, 1953, pp. 87-88. 

7% Tractatus de Primogenitura, n.º 39 [= p. 91 da ed. cit.]. «Et licet potestas dominandi variis titu- 
lis et modis acquiratur, quandoque justis et legitimis, quandoque injustis: puta electione populi 
habentis libertatem sibi eligendi dominum, aut justo bello pugnando contra infideles aut rebelles, 
aut per legitimam successionem, aut per institutionem principis vel superioris habentis jurisdictio- 
nem in eos quibus praeficiendus est Dominus, vel per emptionem, permutationem, aut donationem, 
sive per praescriptionem bona fide factam, aut alio aliquo tali justo titulo. Omnes tamen isti modi 
legitimi, originaliter reducuntur ad consensum aut electionem populi»; Tractádo dos Estádos Eccle- 
siásticos, p. 131: «Que posto que o principádo e senhorio sejão acquiridos por vários e diversos tito- 
los, originalmente se reduzem ha eleição e consentimento do povo». 

76 Tractatus de Primogenitura, n.º 39 [= p. e ed. cits.). 

7 Tractádo dos Estádos Ecclesiásticos, pp. 131-132. 
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público português, pois veio a influir nas célebres Alegações?* em que os professo- 
res conimbricenses defenderam os direitos da duquesa de Bragança D. Catarina, 
acolhe a ideia de que ao povo cabe escolher rei sempre que o trono se encontre 
vago. Este princípio apoia-o ele na autoridade de Baldo e Jasão, não se esquecendo 
de afirmar que talvez (fortasse) o povo lusitano tenha seguido isso mesmo quando, 
estando o reino quase vagante, elegeu rei D. João 1: 


in Regno vacante succedet magnatum et populi electio, ad quam omnimodo perve- 
niendum sit, si nullus de antiquo Regum sanguine reperiatur, ut constat ex eiusdem 
Baldi traditione in cap. cum in magistrum. sin. verb. de electio. Denique hoc per 
strinxit Bald. in. eod. capit. nume. sexto. versicu. Sed si teneremus: ut advertit lason 
in dicta. l. fin. Et fortasse populus Lusitanus hoc idem secutus est, quo tempore 
Regem elegit quasi Regni vacantis, loannem. 1. In qua tamen re amplius deliberandum 


esset”. 


II. 

Se este passo de Manuel da Costa merece referência dada a maneira por que 
veio a influir no desenvolvimento do direito público português, não menos dignas 
de nota se nos afiguram as palavras com que o Doutor António Pinheiro começou, 
em nome do rei D. Sebastião e da rainha-regente D. Catarina, o discurso de abertura 
das Cortes de 1562. Constituem a consagração oficial da teoria da origem popular: 
«Antre todas as comparações que os filosofos guiados por razão humana, e os 
sagrados authores inspirados pela revelação divina, acharão pera representar a 
forma e qualidade que toda republica bem instituida e ordenada deve ter pera 
conseguir seu fim, foy a semelhança que todo racional e legitimo ajuntamento tem 
com o corpo verdadeyro e natural, pela qual o Rey em que a republica transferio todo 


78  Allegações de Direito, que se offereceram ao muito alto, e muito poderoso Rei Dom Henrique nosso 


Señor na causa da sucessão destes Reinos por parte da Senhora Dona Catherina sua sobrinha filha do 
Iffante dom Duarte seu irmão a 22 de Outubro de M.D.LXXIX, 9,1, n.º 25 [= pp. 7 v.º e 8 da ed. de 
Almeirim, 1580, descrita por Anselmo - Bibliografia das Obras Impressas em Portugal no Século XVI, 
Lisboa, 1926, sob o n.º 987, prevenção que se faz porque na Bibl. da Faculdade de Letras de Lisboa 
existe (HP. 527 V) um exemplar desta obra, aliás incompleto, com a mesma data de rosto, mas de 
portada diferente). 

9? | De Quaestione Patrui et Nepotis, P. 3 (De Regni successione), n.º 61 [= p. 448 da ed. cit.). 
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o poder e authoridade de reger e mandar, he comparado a cabeça, e aos membros infe- 
riores os vassalos, que como subditos estão obrigados a servir e obedecer»””. 

Através da comparação entre o corpo do homem e o corpo político, o Doutor 
António Pinheiro lança-se seguidamente à construção de uma verdadeira teoria 
do Estado, não se esquecendo, sequer, de referir a interdependência funcional das 
partes do organismo e, por consequência, a reciprocidade de obrigações entre os 


membros da república, ou seja entre o rei e os súbditos. 


I2. 

Pela sua originalidade e também porque nem sempre têm sido correctamente 
compreendidas, é necessário dedicar às ideias perfilhadas por D. Jerónimo Osório 
sobre a origem do poder político um espaço superior ao dedicado a qualquer das 
doutrinas já expostas. 

Para Osório, embora os reis governem na Terra pelo poder de Deus (munus 
divinum gerit in terrisl), no início foram criados pelo povo (populus enim est qui 
a principio reges creavit)8?, Não admira, portanto, que se encontre expressa nas 
suas páginas a teoria do pactum. Ao tratar da melhor forma de escolha dos gover- 
nantes — a electiva ou a hereditária — decide-se a favor da última, visto a primeira 
ser uma fonte perene de dissenções. Na defesa deste ponto de vista, D. Jerónimo 
Osório vê-se obrigado a rebater a objecção de que o povo se priva de todo o direito 


80 Oração que fez e disse o doctor António pinheyro na salla dos paços da ribeyra, nas primeyras cortes 


que fez o muyto alto e muyto poderoso Rey Dom Sebastião o primeyro nosso senhor, governando seus regnos 
e senhorios, a muyto alta e muyto poderosa Raynha dona Caterina sua avó nossa senhora, Lisboa, 1563. 
Esta oração foi também publicada por Barbosa Machado nas Memorias para a Historia de Portugal, que 
comprehendem o governo del Rey D. Sebastião, unico em nome, e decimo sexto entre os Monarchas Portu- 
guezes: Do anno de 1554, até o anno de 1561, Lisboa, 1736, p. 172 e segs.; e por Bento José de Sousa Farinha 
- Colleçam..., t. 1, p. 182. Dela conhecem-se vários manuscritos. Vid. B. P. de Évora, cod. CII/2-20, fol. 
122; cod. CIV/2-1, fol. 16; cod. CX11/1-21, fol. 61 v.º; B. da Ajuda, cod. 44-Nltl-42, fol. 38; B. P. M do Porto, 
cod. 374-28, fol. 47 e cod. 381-385, fol. 145 v.º 

8! De Regis Institutione et Disciplina Libri VIH, liv. 4 [= vol. 1, p. 258 da ed. de Coimbra, 1794]. 

De Regis Institutione, liv. 4 [= vol. 1, p. 260 da ed. cit.). Fórmula idêntica aparece em Cabedo 
- Practicarum Observationum..., p. 2, dec. 8, n.º 2 (= vol. 2, p. 10 da ed. cit.): «Reges autem a principio, 
populi electione cepisse regere notum est, et ab co potestatem regendi accepisse, liv, ex hoc jure. D. 
de justit. et jur. ubi DD. f. ex hoc jure, instit. de jur. natur, 1. 1. D. de mandat. Principum, tradit Alciat. 
omnino videndus, in liv. bona civitalis, D. de verborum signific. Menchac. libro 1 illustr. qq. cap. 41, 
num. 29». 
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onde existe a monarquia hereditária. Isso não é verdade, diz, porque o herdeiro 
da coroa não pode ser considerado rei antes de jurar que governará com justiça 
e segundo as leis e só depois o povo o reconhecerá*?, 

O ilustre bispo de Silves enuncia deste modo tese análoga à do monge alemão 
Manegold von Lautenbach, para quem se celebra com o advento de cada príncipe 
um contrato entre ele e os súbditos. Segundo Manegold, o vínculo jurídico, o pac- 
tum, «longe de nascer tacitamente, como algumas vezes se diz, realiza-se por meio 
de dois actos distintos: de um lado o juramento de fidelidade dos súbditos; do outro 


o compromisso do rei de governar segundo a justiça, tomado antes da sua 


ascensão». 


Dedicou Hernâni Cidade algumas páginas do seu trabalho A Literatura 
Autonomista sob os Filipes aos estudos teológico-jurídicos*. Aí se refere o pen- 
samento político de Jerónimo Osório em termos que, com a devida homena- 
gem ao mestre ilustre, nos parecem menos exactos. Afirma Hernâni Cidade 
ter Osório condenado «como ideia diabólica a solução política dos represen- 
tantes do terceiro estado nas Cortes de 1580 — a eleição do sucessor de D. 
Henrique»**. E imediatamente acrescenta, à maneira de complemento: «No 
seu ensaio De regis institutione et disciplina (1.º vol., liv. 111, pp. 350-352 da Opera 
Omnia) expõe [Jerónimo Osório] largamente os argumentos ainda hoje invo- 
cados para defender a eleição do chefe de Estado, mas opõe-lhes os inconve- 
nientes que resultam da cupidez de tal chefatura, seminário mais que nenhum 


fecundo em discórdias»*”. 


& De Regis Institutione, liv. 3 [= vol. 1, p. 245 da ed. cit.): «Quod enim moribus receptum est, et 
temporis longissimi diuturnitate confirmatum, id populus libentissime comprobat; maxime cum ne 
in hac regni legitima successione jure suo privetur. Nec enim Rex habetur ille, qui regni haereditatem 
adit, antequam juret se regnum jure atque patriis legibus administraturum; et sic tandem populi totius 
consensu recipitur, qui etiam fidem suam sanctissimo jurejurando astringit, se illi dicto audientem 
fore». 

&4 Marcel David - La souveraineté et les limites juridiques du pouvoir monarchique du IXe au XVe siècle, 


Paris, 1954, p. 247. 
85 As ideias expendidas nesta obra foram em parte reproduzidas no livro Luís de Camões. O Épico, 


Lisboa, 1953, p. 70. 

86 A Literatura Autonomista sob os Filipes, Lisboa, s. d., p. 148. Já antes, a p. 38, Hernâni Cidade se 
referira ao «clima ideológico do tempo, sob cuja influência o bispo D. Jerónimo Osório considerava 
engano diabólico o direito do povo eleger o rei...». 

87 Op. cit, p. 148. 
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Pelo que concerne às últimas palavras de D. Jerónimo Osório, é de notar que 
em nada depõem contra uma originária eleição pelo povo ou contra o direito de 
este eleger rei quando o trono se encontra vago. Ao proferi-las, D. Jerónimo está a 
tratar das formas político-constitucionais, mais exactamente da forma monárquica, 
e elas servem-lhe apenas para rejeitar um sistema electivo. Não se reportam, conse- 
quentemente, a uma escolha inicial do populus, nem sequer à eleição como forma 
excepcional de escolher rei quando o trono esteja vago, para que na sua descendência 
depois continue a coroa. Uma coisa é a monarquia electiva, outra aquela que foi 
criada por eleição e se transmite por sucessão hereditária. Evidenciou-o já Nicolau 
de Cusa no De Concordantia Catholica, embora, ao invés de Osório, ele prefira a 
monarquia electiva à apenas originariamente criada por eleição: «Inter autem 
omnia temperati principatus genera, Monarchicus praeeminet. Inter autem species 
huius, principatus temperati, Monarchicus qui per electionem constituitur absque 
successoribus, praefertur ei qui per electionem constituitur cum ipsis succes- 
soribus»88, 

Por outro lado, D. Jerónimo Osório, ao contrário do que afirma Hernâni 
Cidade, jamais rotulou a solução do povo de «ideia diabólica». Semelhantes 
palavras aparecem apenas numa carta falsamente atribuída ao grande bispo. 
Trata-se da célebre epístola a favor dos direitos de Filipe 11, recolhida num 
manuscrito da Biblioteca Nacional de Madrid*º e de que conhecemos em Por- 
tugal duas versões: uma manuscrita, devida a Ferreira Gordo, existente na 
Biblioteca da Academia das Ciências de Lisboa com a cota Ms. 473 - Azul (fol. 
79 e segs.), da qual se serviu Queirós Veloso e tendo por título Carta notable del 
Obispo del Algarve en fabor de Sua Magestad; outra impressa, conservada na 
Biblioteca da Ajuda com a cota Cod. s1-Vlll-g (fol. 128 e segs.): Carta que se 
mandou a camara de Lixboa en vida del Rey dom Henrrique que Deos tem, sobre a 
successão destes reynos de Portugal. 


88 
89 


De Concordantia Catholica, liv. 3 (= p. 778 da ed. da Opera, Basileia, 1565). 

Description de las cosas sucedidas en los Reynos de Portugal, desde la jornada que el Rey Don Sebas- 
tian hizo en Africa hasta que el invictisimo Rey Catolico Don Filipe ll deste nombre N. S. quedó universal y 
pacífico Heredero dellos, con la conquista de la tercera y demas islas - Recopilada por el Lic.“ Diego Queipo 
de Sotomayor - Dirigida al Ill." Señor Don Francisco Capata, conde de Barajas, del Consejo de Estado de 
Su Mag.“ y su Presidente de Castilla. 


A ORIGEM DO PODER 


SI 


52 


Esta carta, de que Danvila y Burguero”? e Queirós Veloso”! publicaram grandes 
extractos, constitui arranjo feito por um filipista. Assim o sustentam Hipólito 
Raposo”, Queirós Veloso” e Veríssimo Serrão’. Cópia autêntica da carta de D. 
Jerónimo Osório acha-se no Arquivo de Simancas, Secretaria de Estado, maço n.º 
408, fol. 108%. Foi esta ou outra idêntica que Bento José de Sousa Farinha publicou 
no fim de Setecentos** e nela não se encontra qualquer condenação da tese popu- 
lar como «ideia diabólica». Nem tal se nos depara, aliás, na carta de Osório a Filipe . 
1 (Il de Espanha) sobre a sucessão da Coroa de Portugal recentemente publicada 
por António Guimarães Pinto”. 

Cumpre ainda notar que na própria carta adulterada não se nega ao povo o 
direito de escolher rei quando o trono se encontrasse vago, mas sim que o reino 
fosse de eleição. Percebe-se a diferença. Sem se recusar à comunidade o direito de 
eleger monarca no caso de vacância — princípio geralmente aceite pelos próprios 


%º Don Cristobal de Moura, Madrid, 1900, pp. 876-883 (Apêndice n.º 20). 
%1 O Reinado do Cardeal D. Henrique, Lisboa, 1946, p. 362 e segs. 
32 “Direito e Doutores na Sucessão Filipina 11”, Brotéria, vol. XXVII, 1938, p. 151 e segs. 
Op. cit., p. 364 e segs. 
* Fontes de Direito para a História da Sucessão de Portugal (1580), separata do «Boletim da Faculdade 
de Direito de Coimbra», vol. XXXV, 1960, pp. 92-93. 
% Queirós Veloso - Op. cit. p. 366; Joaquim Veríssimo Serrão — Op. cit., p. 94. Mesmo quanto a 
esta epístola, entende, contudo, F. F. (ao que supomos Fidelino de Figueiredo), autor da nota biblio- 
gráfica inserta nas Cartas Portuguesas de D. Jerónimo Osório, Coimbra, 1922, ser conveniente rever os 
seus títulos de autenticidade. 
% Filozofia de Principes..., Lisboa, 1789, t. 1l, p. 85 e segs. Hernâni Cidade, a quem enviámos cópia 
do presente trabalho, reviu a sua posição quanto a este ponto na 3.º ed. do vol. 2 do seu livro sobre Luís 
de Camões, Lisboa, 1969, p. 89 e segs. e 254, nota. Com a benevolência de um grande Mestre, levou a 
sua gentileza ao requinte de nos remeter o volume citado com uma dedicatória insquecível: «Ao 
querido Amigo Dr. Martim de Albuquerque a quem este livro deve a maior clareza dumas das suas 
páginas com a mais viva estima afectuosa e intelectual of. Hernâni Cidade». 
9 António Guimarães Pinto - D. Jerónimo Osório e D. Fillipe l - a propósito de uma carta inédita 
e da sucessão da coroa de Portugal, Lisboa, sep. da «Revista da Faculdade de Direito da Universidade 
de Lisboa», 2008, pp. 240-243. A este erudito, que tem dedicado à obra de D. Jerónimo Osório um 
meritório e laborioso trabalho de recuperação e divulgação, deve-se, aliás, uma recente edição das 
suas cartas. Cf. D. Jerónimo Osório - Cartas, trad., comp. e notas de António Guimarães Pinto, Faro, 
Câmara Municipal, 1995. Falta imperdoável quando ao pensamento político de Jerónimo Osório 
seria esquecer Francisco Elias de Tejada - Las Doctrinas politicas de Jerónimo Osório, Madrid, sep. do 
«A. H. D. H. E.», t. XVI, 1954; e, sobretudo, o estudo de Nair da Nazaré Castro Soares - O Príncipe 
Ideal no Século SVI e o De Regis Institutione et Disciplina de D. Jerónimo Osório, Coimbra, 1989. 
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teólogos e juristas espanhóis da época —, insinua-se que os partidários do braço 
popular pretendem escolher governante não se encontrando o trono vago e con- 
tra o princípio tradicional e costumeiramente consagrado da hereditariedade. 
Ouçamos os dizeres da carta falsamente atribuída a D. Jerónimo Osório: «Com 
outro género de enguaño diabólico vos procurarão amutinar, dezendo que este 
Reyno he de elleiçam, alleguando pera isso exemplos tais, que por elles mesmos 
se prova o contrário». Reproduz depois a carta vários desses exemplos, refe- 
rindo-se nomeadamente ao caso de D. João 1 em termos de tal modo expressivos 
que dispensam comentários: «El rey dom loam o primeiro, se foi elleyto, foi por 
não aver nenhum sucessor legítimo...»ºº. 

Não pode causar estranheza toda esta argumentação. Ideias análogas nos 
aparecem em outras peças jurídicas do grande pleito sucessório de 1580, a come- 
çar pelas Alegações de D. Catarina. Também aí se afasta a solução do terceiro 
estado, sem se lhe contestar, todavia, o direito de eleger rei quando o trono se 
encontra vago; nega-se, sim, que ele se encontre em tal situação!ºº. Pode-se dizer 
vago o trono que por direito pertence à duquesa de Bragança? 


13. 

A crise política gerada em torno da sucessão do Cardeal-Rei foi largamente 
propícia à ideia da origem popular do poder, como o fora quase dois séculos antes 
a crise subsequente à morte de D. Fernando. Deu lugar a que se repetisse a afir- 
mação do direito de o Reino eleger monarca quando o trono se encontra vago. 
Esta afirmação foi sustentada num parecer de Caldas Pereira!º!, pelo Senado de 
Lisboa!º?, pelo Doutor Fernão de Pina Marecos!º?, pelo duque de Sabóia!, por 


æ B, da Ajuda, cod. st-VIll-g. 

99 Idem - Ibidem. 

Allegações de Direito..., q. 1, n.” 25, 26 e conclusão [= pp. 7 v.º, 8 e 19 da ed. cit.). 

Barbosa Machado, na Biblioteca Lusitana, não refere, quer entre as obras impressas, quer 
entre as obras manuscritas de Caldas Pereira, este parecer, que foi emitido em fins de 1578. Cf. 
Joaquim Veríssimo Serrão - Fontes de Direito para a História da Sucessão de Portugal (1580), já cit., 


p. 42. 
102 


103 


Joaquim Veríssimo Serrão - Op. cit., pp. 75-76-80 e 86. 

Tratado em Que Se Prova Poder o Povo Eleger o Principe Que Govemasse o Reino de Portugal. 
O paradeiro deste trabalho é hoje desconhecido. 

104 Joaquim Veríssimo Serrão - Op. cit., p. 116. 
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Fr. José Teixeira?’ e nas Alegações oferecidas a D. Henrique em nome da duquesa 


de Bragança. 
Nas referidas Alegações encontramos um dos mais completos desenvolvi- 


mentos feitos entre nós, no século XVI, da ideia da origem popular. Para os 
autores desta notável peça jurídica, de acordo com as «cousas em sua natureza», 
compete à república «escolher Rey, que a governe, e defenda trespassando nelle 
o poder que para isso tem»!º$. Logo advertem, contudo, que a república não 
há-de necessariamente «fazer esta trespassação com nova eleição de Rey, per 


105 De Portugalliae Ortu, Regni Initiis: et Denique de Rebus a Regibus, universoque Regno praeclare 
gestis, compendium: ex fidelibus spectantissimorum Historicorum, monimentis exceptum, Paris, 1582. 
[Desta obra, que saiu com o nome de Fr. José Teixeira, diz, todavia, o Catalogue Générale des Livres 
Imprimés de la Bibliothèque Nationale, Autores, Paris, 1955, t. 183, col. 856: «D'après Nicéron, Teixeira 
aurait avoué qu'il n'était pas le véritable auteur du livre de Portugalliae ortu mais que celui-ci était dû 
à Dom Étienne de Lusignan. N. Antonio assure la même chose»); Confutatio nugarum Duardi Nonii 
Leonis, lurisconsulti Lusitani, et aliorum, qui Portugalliae Regnum Philippo Castellae Regi jure haerida- 
tario obvenisse contendunt, et Antonii veri Portugalliae Regis, jus vellicare audent; excerpta ex Anticrisi 
Joseph Texerae. A Confutatio conheceu mais de uma edição no século XV! e foi traduzida em francês 
com o título: Le Miroir de la procedure de Philippe Roy de Castille en l'usurpation du Royaume de Portu- 
gal: et du droict, que les Portugais ont delire leurs Roys et Princes. Da tradução em causa, feita por ). D. 
M. e com anotações de 1.1. F. A. 1. C. G., Paris, 1595, é o texto seguinte (pp. 8-9): «Comme en toutes 
seigneuries et principautez bien policées, les voix et suffrages du peuple ont tousiours esté venerables 
et de grand respect: aussi est-ce chose bien certaine que la souveraineté en est demeurée à ceux qui 
par la pluralité des voix et d'un commun consentement de tout le peuple ont esté esleuz pour luy 
commander. le ne veux pas nier, qu'il y ait quelques Royaumes hereditaires, qui par droict de sang et 
lignée n'appartiennent qu'aux plus proches masles habiles à succeder (ce que nous avons veu avoir 
esté iusqu'à present observé en France) ou au deffault des masles, tumbent en quenouille, comme ès 
Royaumes d'Angleterre, Leon, Castille, Navarre, et autres. le ne veux en rien enfraindre leurs loix, 
ordonnances et droicts; ains seulement [...) qu'en nostre Portugal le droict d'election a lieu, et que 
ceux qui par le commun consentement de tout peuple, et par ses voix et suffrages ont esté éleuz et 
approuvez, ont veritablement et de fait regné et manié les sceptres de la dite monarchie». Sobre as 
ideias políticas de Fr. José Teixeira, vd. Joaquim Veríssimo Serrão - O Reinado de D. António Prior do 
Crato, Coimbra, 1956, vol. 1, pp. XXXVI e XLI. Posteriormente à primeira ed. deste livro, debruçámo- 
-nos sobre elas em “Acerca de Fr. José Teixeira e a Teoria da Origem Popular do Poder”, estudo 
publicado nos Arquivos do Centro Cultural Português, da Fundação Calouste Gulbenkian, Paris, vol. V 
(1972), com separata e, depois, nos Estudos de Cultura Portuguesa, Lisboa, Imprensa Nacional-Casa da 
Moeda, 2000, II, pp. 269-289, onde o leitor encontrará desenvolvimentos sobre as obras de Fr. José e 
as suas diversas edições. 
106 Allegações, q. 1, n.? 18 [= p. 5 v.º da ed. cit). Note-se que nas Allegações, n.º 44 [= p. 14 v.º], se refere 
também «que os Reinos e a socessão delles procede do direito das gentes, como prova a À. ex hoc iure 
iuncta gl. ibi verb. condita, commummente recebida ff. de iust. e iure...». 
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fallecimento de cada hum dos possuidores do Reyno: porque basta, que a prin- 
cipio per hum só acto trespassasse absolutamente o dito poder em hum Rey e 
sua geração para que della per seus graos succedão os Reis, sem mais outra 
eleição particular...»!9”, 


14. 

A teoria da mediação do povo sofreu com a crise de 1580 o seu impulso decisivo. 
A partir de então e no decorrer do século XVII será retomada vezes sem conta pela 
pena dos repúblicos. Podem-se citar a tal respeito, e a lista é apenas exemplificativa, 
Barbosa Homem !º?, Salgado de Araújo!º”, Fr. Serafim de Freitas!!º, todos os teóri- 


107 Idem - Ibidem. 
108 Discursos de la luridica, y Verdadera Razon de Estado, formados sobre la vida, y acciones del Rey 
don luan el Il. de buena memoria, Rey de Portugal, llamado vulgarmente el Principe Perfecto, Contra 
Machavelo, y Bodino, y los demos politicos de nuestros tiempos, sus sequazes, Coimbra, 1629. Para Barbosa 
Homem o poder político derivou-se do poder económico (o poder do paterfamilias), «pero fue de manera 
que despues de producido en ser el politico, no solo quedô destinto del Economico, con differencia 
numerica, o individual mas con la que propriamente llaman specifica». Cf. Discursos..., Pref., a. 1, pres. 
111, in fine e pres. VI (= pp. 5 v.º e 9 da ed. cit.). Quanto ao poder político, Barbosa Homem reconhece 
ter havido monarquias «que quasi se puede dezir fueron instituidas por la propria mano de Dios». 
Cf. Discursos..., Pref., a. 1, pres. V [= p. 7 da ed. cit.]; a verdade é que lhe assinala frequentemente uma 
origem democrática: «conforme a la fuerça natural de aquella orden con que Dios ha instituido esta 
potestad del temporal estado, no se deve entender que por Dios fuesse concedida a alguna persona 
en particular, para que la exercitasse; mas recta via fue communicada a cada Communidad de 
por si: de suerte que cada pueblo, cada Ciudad, y cada Reyno, que llegasse a hazer de por si una 
independente Communidad; por el mismo hecho le quedasse luego concedida toda la potestad 
necessaria para su govierno, y regimiento», Discursos..., Pref., a. 1, pres. V [= p. 6 da ed. cit.); 
«todo el principio, y origen de los Reynos, y Principados justos, se ha derivado de la eleccion, y 
deputacion de los pueblos: y essa eleccion, y deputacion, se deve entender siempre aver sido hechas 
con la mira solamente puesta en el bien comun de la comunidad, que la hizo, sin respeto alguno 
considerable a las comodidades personales del electo», Discursos..., Pref., a. 1, pres. XI [= p. 30 v.º 
da ed. cit.). A originalidade de Barbosa Homem foi já posta em dúvida. No exemplar dos Discursos 
existente na B. N. de Madrid, mão desconhecida escreveu: «La mayor parte de la política de este 
libro es traducida a la letra de la razón de estado que compuso Juan de Botero en italiano». À acu- 
sação, porém, é excessiva, como notou Ramon Ceiial, S. )., no seu estudo “Antimaquiavelismo de los 
tratadistas políticos españoles de los siglos XVI y XVII”, in Umanesimo e Scienza Politica, Milão, 1951, 
pp. 63 e 64. 

109 Ley Regia de Portugal, P. 1, d. 1, n.? ge segs. [= p. 3 e segs. da ed. cit.). 

Ho De iusto imperio Lusitanorum Asiatico, c. 6, n.º 19 [= p. 162 do texto português e a p. 51 do texto 
latino da ed. de Lisboa, 1961]. 
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cos da Restauração!!! — João Pinto Ribeiro!?, Sousa de Macedo!!, Vila Real!!!, 
Carvalho de Parada, Velasco de Gouveia!!, Pais Viegas!"?... —, e ainda outros 


autores, como Domingos Homem de Almeida!!8, 


Is. 
Se em Portugal a maioria dos teóricos e juristas se pronuncia pela ideia da 


mediação do povo, poucos são, todavia, os que se reportam à natureza e valor 
jurídico (e, por consequência, à exacta extensão) do acto pelo qual se realiza o 
consensus ou a translatio imperii, isto é, pelo qual a comunidade admite ou entrega 
o poder a um superior. Não nos dizem, via de regra, se o populus abandona ao 
governante todas as suas faculdades e tão-pouco se se trata ou não de um acto 
revogável. 

Fica assim por abordar na generalidade dos casos este ponto fundamental, 
«questão delicada entre todas, questão tremenda» lhe chamou Paulo Merêa, 


il Vid., para as obras anteriores a 1640, o notável ensaio de Paulo Merêa - «A Ideia da Origem 
Popular do Poder nos Escritores Portugueses Anteriores à Restauração», cit., p. 229 e segs.; para elas, 
bem como para os juristas da Restauração, vd. João Maria Telo de Magalhães Colaço - Ensaio sobre a 
Inconstitucionalidade das Leis no Direito Português, Coimbra, 1915, p. 10 e segs., e bem assim Paulo Merêa 
- O Poder Real e as Cortes, Coimbra, 1923, pp. 24-25. Exclusivamente sobre os juristas da Restauração, 
vd. Joaquim Pedro Martins - A Doutrina da Soberania Popular segundo as Cortes de 1641 e os Teóricos da 
Restauração, Lisboa, 1937; Luís da Cunha Gonçalves - Os jurisconsultos da Restauração, Lisboa, 1940; 
José de Almeida Eusébio - Elogio do Direito. Os Juristas da Restauração, sep. da revista Independência, 
Lisboa, 1942, t. 1l; Cabral de Moncada ~ “1640: Restauração do Pensamento Político Português”, apud 
Estudos de História do Direito, 1948, vol. L, ; João Francisco Aires de Campos - “A Origem do Poder Real 
e as Cortes de 1641”, nos Anais da Academia Portuguesa da História, vol. Vl; Mário Soares - A Justificação 
Jurídica da Restauração e a Teoria da Origem Popular do Poder Político, Lisboa, 1954. 
12 Uzurpação, Retenção, Restauração de Portugal, Lisboa, 1642, p. 14; Injustas Successoens dos Reys de 
Leam, e de Castella: e izenção de Portugal, Lisboa, 1642, pp. 57 v.º, 58 e 64 v.º. 
1B Juan Caramuel Lobkowitz Religioso de la orden de Cister Abad de Melrosa, etc. Convencido en su libro 
intitulado, Philippus prudens Caroli V. Imper. filius Lusitaniae, etc. Legitimus Rex demonstratus, P. 2, n.º 
I2, P. 5, n.º 37 [= respectivamente a pp. 33-34 e 121-122 da ed. de Londres, 1642). 
14  Anticaramuel o Defença del Manifiesto del Reyno de Portugal, Paris, 1643 (ou 1644?), p. 235. 
15 Arte de Reynar, disc. 2 [= p. 3 v.º e segs. da ed. de Bucelas, s. d. (Bucelas, 1643). 
Nó Justa Acclamação, P.1, $ 1 [= p. 28 e segs. da ed. cit.). 
17? Manifesto do Reino de Portugal, no Qual Se Declara o Direito, Causa e o Modo Que Teve para Eximir- 
-se da Obediência do Rei de Castela e Tomar a Voz de D. João IV, ed. cit., p. 11. 
18  Allegationes Super Variis luris Quaestionibus, P. 1, al. 11, n.” 2 a 4 [= p. 237 da ed. de Lisboa, conjunta 
com a Analysis Excellentiarum in lure Numeri Quinarii). 
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para quem ela sintetiza «o problema dos limites do direito de resistência, da 
deposição e condenação dos príncipes e como terminus formidável a questão 
do regicídio»!), 

Deixando de parte o que respeita propriamente ao direito de resistência 
— matéria que teremos oportunidade de analisar mais adiante —, cingir-nos- 
-emos apenas, agora, ao aspecto estrito da revocabilidade do acto de transmissão. 
Apesar da já apontada escassez de construções sobre esta matéria, existem alguns 
casos excepcionais que merece a pena referir, a começar pelo de Diogo de Sá. 
Abordando o tema, pronuncia-se este autor pela impossibilidade de revogação: 
«dise Chrysostomo, que como quer que o rey fosse instituido pelo povo, posto 
que no poder do povo fosse fazer Rey ou não no princípio qual quisésse, depois 
de feito, não he já em seu poder tirá-llo do Reino. Porque diz a vontade do povo 
por sua própria vontade se lhe converteo em necessidáde; em tanto, que só a 
Deus fica o poder para emmendár os erros e tiranias que o rei tirano cometer 
contra o povo»!20. Seguindo sempre S. Crisóstomo — cujos ensinamentos a este 
respeito haviam já sido retomados por Leão VIII e Attone di Vercelli?! —, Diogo 
de Sá compara o povo ao limitar a sua vontade com o pecador «que antes que 
peque, tem libero arbitrio para se quisér deixár de ser debaixo do reino e potes- 
táde do Diábo: mas despois de peccár, como quer que per sua propria vontáde 
se sugeitou debaixo de seu reino, não pode sahir debaixo de sua potestáde e 
poder, sem ajuda de Deus, porque sua primeira vontade se lhe converteo em 
necessidáde»!22, 

No sentido da não-revogação se pronunciou também D. António Pinheiro 
numa oração de Cortes (Tomar, 23 de Abril de 1587). «Mas depois que o amor da 
excelencia propria, e desordenada cobiça entrou pella corrução do peccado no 
mundo — são palavras suas —, vendo as alterações e tumultos que os ambiciosos, 
desejosos de mandar moviam por fallecimento dos que governavão, [os homens] 
guiados pela luz da razão natural, conheceram quanto mais lhe[s] convinha pera 


conservação, transferirem de huma vez pera sempre, em hum Rey com firmeza 


Suárez. Grocio, Hobbes, p. 33. 

Tractádo dos Estádos Ecclesiásticos, pp. 132-133. 
Carlyle - Op. cit., ed. cit., Bari, vol. 2, 1959, p. 133. 
Tractádo dos Estádos Ecclesiásticos, p. 133. 
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irrevogavel todo poder, juridiçam, autoridade, e senhorio, que a Republica com(o] 
perfeita communidade em si tinha [...)»!2, 

Opinião diversa foi defendida por Manuel de Sá, jesuíta célebre cujo nome 
anda ligado ao de S. Carlos Borromeo e ao de S. Francisco de Borgia, que ensinou 
em Gândia, Alcalá e Roma e a quem se deve um manual de confessores considerado 
por Gino Barbieri «um dos escritos mais difundidos na literatura moral cristã» do 
fim de Quinhentos ao fim da primeira metade do século seguinte!2*. Essa obra 
conheceu, de facto, algumas dezenas de edições, incluindo uma japonesa!?. Nela 
se afirma que «[Rex] Potest per Remp[ublicam] privari ob tyrannidem, et si non 
faciat officium suum, et cum est causa aliqua iusta; et eligi alius à maiore parte 
populi»!6, e ainda: «Tyrannice gubernans iuste acquisitum dominium, non potest 
spoliari sine publico iudicio; lata vero sententia, potest quisque fieri executor: potest 
autem deponi à populo, etiam qui iuravit ei obedientiam perpetuam, si monitus 
non vult corrigi. At occupantem tyrannicê potestatem, quisque de populo potest 
occidere, si aliud non sit remedium; est enim publicus hostis»!27, Não obstante o 
radicalismo de semelhantes ideias, que levariam no século XVIII os Parlamentos 
de Paris e Ruão (arrêts de 6 de Agosto de 1761 e de 12 de Fevereiro de 1762) a incluir 
o livro de Manuel de Sá num elenco de obras que solenemente condenaram!?, ele 
correu livremente em Portugal, depois de expurgado pelo Santo Ofício no que 
respeitava a algumas teses sobre a confissão!?º, 

Martinho de Azpilcueta Navarro, na sua cátedra conimbricense, decidiu-se 
também pela revocabilidade. O Doutor Navarro — seguido embora em termos mais 


23 “Falla do Bispo D. António Pinheyro no Auto do Juramento do Principe D. Diogo”, já cit., in 
Bento José de Sousa Farinha - Collecçam das Obras Portuguezas, já cit., t. 1, pp. 213-214. 
24 Gino Barbieri - “Spunti sociali ed economici nell'opera del gesuita portoghese Manuel Sá”, nos 
Estudos Italianos em Portugal, n.º 23, Lisboa, 1964, p. 28. 
25 Idem - Ibidem, p. 30. 
26  Aphorismi Confessariorum, v.º Princeps, n.º 2 [= p. 260 da ed. de Antuérpia, 1599]. 
27 Idem - Ibidem, v.º Tyrannus, n.º 2 [= p. 308 da ed. cit.). 
28 Gino Barbieri - Op. cit., pp. 39-40. 
29 Cf oexemplar da ed. cit. dos Aphorismi, existente na BN-P com a cota R. 2652 P., que pertenceu 
a Fr. Bartolomeu dos Mártires e que no rosto tem a seguinte anotação feita pelo mesmo: «Esta Emen- 
dada pello Expurgatorio geral da sancta inquisição». Da mesma forma, no exemplar da Universidade 
Complutense de Madrid lê-se: «Corregido conforme al cathalogo del año 1612 por comission del santo 
officio. fr. Bartholomeo de Burguillos, calificador». 
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esbatidos por Molina c Suárez —, sustentava que o povo concedia o exercício do 
poder, mas não transferia a sua própria raiz; conservava-o in habitu, embora o não 
detivesse in actu. Haveria, deste modo, que fazer uma cuidadosa distinção entre 
concedere e transferre. Daqui, ser possível à comunidade retomar o exercício do 
poder logo que o superior deixasse de o usar convenientemente", 

O problema da natureza e valor jurídico do acto de mediação popular recon- 
duz-se em última análise ao problema da própria titularidade da soberania. Os 
autores que configuram a translatio imperii como uma mera concessio, um simples 
usus ou exercício, e não como uma alienação total, são os mesmos que subscrevem 
o aforismo «Populus maior principe», os partidários da soberania popular; ao con- 
trário, pronunciam-se a favor do brocardo «Princeps maior populo» aqueles para 
quem a translatio abrange uma renúncia integral de poderes e que sustentam a sobe- 
rania do governante. Para estes — como diz Gierke —, «era fácil erigir um sistema 
de monarquia absoluta por cima da originária soberania do povo»!l, 

Não deixa de ser significativo o pequeno número de construções verificado 
em Portugal no século XVI, relativamente a tão delicada matéria. O facto explica- 
-se em parte, se não mesmo exclusivamente, pela ausência de grandes perturbações 
e reivindicações político-sociais. Propício mais do que nenhum outro às afirmações 
de superioridade do príncipe sobre o povo ou deste sobre aquele foi sempre, como 
logicamente se compreende, o terreno das sociedades em discórdia. De qualquer 
forma, a máxima ou princípio da origem democrática do poder pode-se dizer um 
princípio adquirido no Renascimento Português. E este princípio — lembrando 
aos governantes que, se o poder vem de Deus, os homens são os intermediários 
entre o Senhor e eles —, combinado com outros, ajudou a definir e enquadrar o 
poder político dentro de certos limites. 


B0 As ideias de Navarro sobre o alcance jurídico do acto pelo qual o povo entrega o poder ao gover- 


nante vêm na Relectio c. Novit de ludiciis.., Notab. tertium, n.º 119 ¢ 120 [pp. 75-76 da ed. cit.) 
BI Op.cit. p. 43. 
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2. A FORMA DO PODER 


I. 

Versada a origem do poder, vamos agora tratar da sua forma, procurando des- 
cobrir até que ponto, nesta matéria, a realidade política e as concepções doutrinais 
estão de acordo ou divergem, pois entre as realidades e as concepções políticas de 
uma época há uma íntima correlação. «A maior parte das teorias políticas ou se 
dedica a justificar a autoridade que os homens acatam ou a criticar esta mesma 
autoridade, com a esperança de que se produza qualquer mudança favorável», 
escreve com razão Raymond Gettelll. 

O tema deste capítulo impõe desde logo a fixação de conceitos, a fim de evitar 
confusões e dúvidas. Entre nós definiu-se recentemente forma de governo como 
o modo por que «em cada sociedade política se estrutura e exerce o poder politico»? 
Esta noção, muito ampla, abrange as noções mais restritas de sistema de governo e 
de regime. O primeiro pode ser caracterizado como o modus do poder quando se 
tem em vista «determinar quem é considerado titular dele e quais os órgãos esta- 
belecidos para o seu exercício»; o segundo, quando se consideram «as concepções 
fundamentais das relações entre o indivíduo e a sociedade política cuja ideologia 
o poder político tem por missão verter na ordem jurídica»*. 

O conceito de forma política que vamos utilizar é forçosamente menos lato. 
Coincide com a noção apontada de regime político. Foi esta a orientação tradicional, 
que só modernamente, com o aparecimento de novas figuras jurídico-constitucio- 


nais, se entendeu estar em crise; é esta, consequentemente, a única concepção 
válida numa investigação histórica. 


História das Ideias Políticas, Lisboa, 1936, p. 12. 


Marcelo Caetano - Manual de Ciência Política e Direito Constitucional, 4.2 ed., Lisboa, 1963, p. 302. 
Idem - Ibidem. 


Idem - Ibidem. 
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O valor da classificação das formas políticas tem sido também modernamente 
posto em dúvida. Kelsen entende que parte dessas classificações apresenta apenas 
tipos ideais” e Donoso Cortés, nas suas Lecciones de Derecho Politico, chama-lhes 
estéreis. A verdade, porém, é que os antigos tratadistas de republica pensavam de 
modo diverso e compraziam-se, por vezes, a discorrer sobre elas. As suas linhas têm 
um valor positivo para quem deseje auscultar o clima e as concepções políticas do 


passado. 


2. 

Entre as múltiplas classificações das formas políticas que ao longo dos séculos 
têm sido formuladas, duas lograram alcançar projecção universal: uma hoje cor- 
rentemente atribuída a Aristóteles, mas que tem sua origem em Heródoto* e Platão”, 
e outra generalizada pela pena de Maquiavel. 

Aristóteles refere-se às formas de governo na Ética a Nicómaco* e na Política”, 
apresentando as duas obras nesta matéria algumas divergências, que levaram a 
considerar a Ética redigida em primeiro lugar, visto as ideias aí expendidas sobre 
o assunto se configurarem como um esboço das ideias desenvolvidas na Política. 
A partir de Aristóteles, cujo pensamento sofreu alterações mais ou menos ao 
sabor dos autores e das suas ideologias!?, distinguem-se de hábito formas de 
governo puras e corruptas. As primeiras verificam-se quando o governo se dirige 
para o interesse comum; as segundas, quando se desenrola apenas no interesse 
dos governantes. A cada forma pura (monarquia ou governo de um só, aristocra- 


Teoria General del Estado, Barcelona-Madrid-Buenos Aires, 1934, p. 418. 
é Cf. Jean Sirinelli - Histoire des Idées Politiques, dirigida por ). Touchard, Paris, 1963, t. 1, pp. 
14-15; George H. Sabine - História das Teorias Políticas, trad. de Ruy Jungmann, S. Paulo, 1964, vol. 
1, PP. 35-36; Jean Imbert - Cours d'Histoire des Idées Politiques jusquà la fin du XVIII" siècle, Paris, 1965- 
-I966, p. 17 e segs. O pendor histórico do humanismo jurídico levara já, aliás, alguns dos seus sequa- 
zes a anotar esta origem, nos nossos dias frequentemente esquecida. Vide, por exemplo, Tiraquellus, 
na nota t ao liv. 4, c. 23 dos Genialium Dierum Libri Sex de Alexandre de Alexandro [= p. 592 da ed. 
de Francfort, 1594). 
4 Sirinelli - Op. cit., p. 39; Sabine- Op. cit., pp. 84-85; Imbert - Op. cit., p. 32 e segs. 
E Liv. 8, c. IO [= p. 222 e segs. da trad. franc. de Jean Voilquin, Paris, 1965]. 
3 Liv. 3, c. 7 [= p. 80 e segs. da ed. bilingue, Madrid, 1951]. 
10 Cf. Georges de Lagarde - La naissance de l'esprit laïque au déclin du moyen âge, Louvain, E. Nauwe- 
laerts, Paris, Béatrice-Nauwelaerts, 1962, IV, p. 235 e segs. 
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cia ou governo de um pequeno número, república, isto é, democracia ou governo 
da maioria) contrapõe-se em antítese uma forma degenerada (tirania, oligarquia 
e demagogia). 


3. 

S. Tomás, no De Regimine principuml!, nos Commentaria in decem libros ethico- 
rum, na Summa Theologiae e na Summa contra gentiles, fornece-nos uma teoria das 
formas de governo em que, embora sob uma grande infixidez terminológica!, é 
visível a influência aristotélica. Distingue, igualmente, formas boas e formas corrup- 
tas, consoante o poder é usado ou não em função do bem comum, e abre dentro de 
cada uma destas espécies uma nova tripartição. Assim, nas formas sãs engloba o 
governo de um só homem (monarquia), o governo do pequeno número dos melho- 
res (aristocracia) e o governo do povo em geral (democracia); paralelamente, aponta 
como formas degeneradas a tirania, a oligarquia e a demagogia. Como outros autores 
medievais, S. Tomás fala ainda numa quarta forma pura resultante do equilíbrio 
(bene commixta) das outras três (S. T., 1º, 112º, q. 105. a. 1). 


ll | Claude Roguet - Du Gouvernement Royal. Traduction de la partie authentique du De Regimine 


Principum, Paris, 1926, p. 11, entende, seguindo o P.º Mandonnet no seu trabalho Des écrits authentiques 
de Saint Thomas d'Aquin, que o verdadeiro nome da obra citada do Anjo das Escolas é De Regno ad 
Regem Cypri. Esta ideia foi perfilhada entre nós por João Ameal em A Origem do Poder Real e as Cortes 
de 1641. Apesar de tudo, continuamos a designar a obra em questão por De Regimine Principum, pois 
este título encontra-se já tradicionalmente consagrado. 

12 | A este respeito escreve Eustaquio Galán y Gutiérrez - La Filosofia Política de Santo Tomás de 
Aquino, Madrid, 1945, p. 153: «Umas vezes a forma recta do regime popular é chamada politia, e a 
corrupta democratia, outras, à forma recta do regime popular chama-se democratia, e à sua corrupção 
tyrannis, outras, ao regime do povo em geral chama-se politia, subdistinguindo-se logo entre timo- 
cracia, como forma recta, e democracia, como forma corrupta; outras, a palavra politia designa, em 
geral, toda a forma de governo; outras, politia designa a melhor forma de governo, resultante da 
combinação das três principais; em certas ocasiões, o regime popular, na sua forma recta, é chamado 
status popularis e na sua forma corrupta status plebeius; enquanto noutras com estas últimas expres- 
sões S. Tomás designa indistintamente a forma corrupta do regime popular; às vezes, o regime popu- 
lar na sua forma recta é denominado respublica, enquanto que outras, esta palavra designa a 
comunidade em geral, sem distinção da forma de governo; à monarquia chama-se monarchia, regnum, 
regia potestas; à aristocracia, quer aristocratia, quer status optimum; à oligarquia, quer oligarchia, quer 
status paucorum; tirania, tyrannis, designa, por vezes, a forma corrupta da monarquia e, noutras 
ocasiões, toda a forma corrupta de governo em geral. O sentido das passagens em que estes termos 
são usados elimina o equívoco», 
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Apenas outra classificação das formas de governo conseguiu alcançar com o 
decorrer do tempo projecção não menor que a dupla classificação tripartida de 
Aristóteles e S. Tomás. Foi, como já se disse, a popularizada através da obra de 
Maquiavel. Apresenta a distinção do autor de Il Principe, sobre aquela, a vantagem 
de uma maior simplicidade. Maquiavel, de facto, contrapõe somente república e 
principado: «Tutti gli stati, tutti i dominii che hanno avuto e hanno imperio sopra gli 
uomini, sono stati e sono o repubbliche o principati». Semelhante vantagem cons- 
titui, todavia, sob outro prisma, um defeito. Com razão, já Kelsen salientou que na 
«divisão tripartida clássica prevalecia a tendência para assinalar tipos reais, assim 
como a moderna divisão bipartida se orienta para tipos ideais»). 


4. 
Das duas classificações apontadas, a bipartida foi, até muito tarde, a que menor 


voga alcançou em Portugal. Facilmente se compreende que não tenha obtido grande 
número de adeptos num país cujo clima espiritual e político, tão diverso do clima 
espiritual e político da pátria de Maquiavel, originou uma quase unânime conde- 
nação da obra deste”. Tudo o que proviesse da pena do florentino, por mais ino- 
fensivo, devia ser entre nós, geralmente, olhado com profunda desconfiança. Por 
isso, não pode causar estranheza que até fins do século XVII apenas um único autor 
acolha a classificação bipartida das formas de governo. E torna-se paradoxal o facto 
de esse autor ser D. Jerónimo Osório, o mais enérgico e esclarecido dos contradi- 
tores portugueses de Maquiavel. 

D. Jerónimo contrapõe a república livre à monarquia sem, todavia, apresentar 
qualquer conceito. O que se deve entender por república e monarquia resulta da 
própria discussão do problema de saber qual das duas será preferível. No seu pensa- 
mento, porém, domina ainda a ideia de que os governos podem ser justos e injustos, 


B  JlPrincipe,c.1(=p.sdaed. das Opere «a cura» de Mario Bonfantini, Milano-Napoli, 1954]. Nesta 
obra Maquiavel limita-se a desenvolver o governo dos principados, o que, aliás, expressamente afirma 
no início do c. 2: «lo lascerò indietro il ragionare delle repupbliche, perchè altra volta ne ragionai a lungo». 
De facto, Maquiavel estudara já as repúblicas no Discorsi sopra la prima deca di Tito Livio, obra em que, 
aliás, recorre também à classificação clássica das formas de governo. Cf. liv. 1, 1 [= p. 96 e segs. da ed. 


cit. das Opere.) 
M Op.cit., p. 418. 
15 Sobre o antimaquiavelismo português, vd. infra, c. Vl e VII. 
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dirigidos ou não ao bem comum. Osório, aliás, noutro ponto da sua obra, não hesita 
em recordar a velha classificação tripartida!º. 


5- 

Se a classificação das formas de governo devida a Maquiavel não encontrou 
entre nós um veículo de divulgação, ao contrário, a favor da tricotomia aristotélica 
conjugaram-se várias linhas de força. Por um lado, a própria redescoberta das obras 
de Aristóteles esboçada já nos fins do século X11 e em plena florescência a partir do 
século XIII, quando se verifica em favor do Estagirita e relativamente a Platão, ao 
Platão cristianizado pelos padres em especial por Santo Agostinho, uma verdadeira 
translatio studii; por outro lado, a autoridade que S. Tomás e Egídio Romano lhe 
emprestaram, ao acolhê-la nos seus regimentos de príncipes; por último, e como 
se não bastasse, a consagração que ainda mais tarde veio a encontrar num dos 
tratados de Bártolo!8, 

O acolhimento da tricotomia aristotélica é já visível em Portugal antes de se 


ter feito sentir a influência bartoliana, pois aquela tricotomia foi reproduzida por 
Álvaro Pais). 


Este distingue formas justas e formas injustas de governo. As primeiras são, 
segundo ele, a monarquia, isto é, o governo justo que pertence só a um, a aristocra- 
cia, quer dizer, o melhor poder ou o poder dos melhores?º, e a polícia, que define como 


16 De Regis Institutione et Disciplina, liv. 8 [= t. 2, p. 244 da ed. cit.]: «Ut autem hoc melius intelligi 


possit, hoc animadvertendum est, tria, ut scitis, esse rerumpublicarum genera. Aut enim unius tantum 
imperio res administrantur; aut paucorum potestate et arbitrio continentur; aut libero populi totius 
suffragio atque sententia decernuntur. Sed, cum genus hominum ad vitia proclive sit, et ad inferendam 
injuriam natura propensum, facile quodvis horum genus ad iniquitatem delabitur. Rex enim paulatim 
tyrannus efficitur; pauci principes potentia minime ferenda ad amplificandas opes abutuntur; popu- 
lus, dum immodicam libertatem expetit, omnia furibunde pervertit. Sic igitur sit, ut, cum vel unus, 
vel pauci dominantur; vel cum plebs furit, et insanit, et omnia perturbat; respublica illa nominari non 
possit», 

7 | Jacques Chevalier - Historia del pensamiento, trad. espanhola de José Antonio Miguez, Madrid, 
t. 11, 1959, p. 240. 

8 Tractatus de regimine civitatis, n.º 1 a 4 [= p. 152 e segs. da ed. dos Consilia Quaestiones et Tracta- 
tus Bartoli a Saxoferrato, Veneza, 1981). 

19 Speculum Regum, r.? De Regum informatione [= vol. 1, p. 154 e segs. da ed. cit.). 

20 «Si vero [iustum regimen) administretur per paucos virtuosos huiusmodi regimen graece aris- 
tocratia vocator, id est, potentatus optimus vel optimorum, qui propter hoc optimates dicuntur». 
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o reino administrado por alguma multidão”; as formas injustas são a tirania, em 
que o governo não se ordena para o bem comum, mas para o bem privado do 
governante? a oligarquia, caso em que o governo injusto dos tiranos é exercido 
por vários”, e a democracia ou poder do povo, sempre que o povo dos plebeus oprime 
com o seu poder os ricos e os nobres e, por consequência, sempre que o povo inteiro 
é como um só tirano*. 

A coincidência da classificação apresentada por Álvaro Pais com a classificação 
de Aristóteles fez-se através de S. Tomás. Demonstra-o um simples confronto do 
Speculum Regum com o De Regimine Principum. De facto, no que respeita às formas 
de governo, o bispo de Silves reproduziu os dizeres desta obra do Anjo das Escolas, 
que já vinha copiando de trás e longamente continua depois a decalcar. 

Não obstante conhecer as obras similares de Egídio Romano e de S. Tomás, 
Álvaro Pais no Speculum Regum foi «bastante independente e soube dar prova de 
originalidade», afirma Nicolas Iung?. Toda essa independência e originalidade 
não o impediram, porém, de transcrever, embora com algumas modificações, a 
maior parte do livro primeiro do De Regimine de S. Tomás...?º. Ao longo da repro- 
dução, Álvaro Pais deixou-nos apenas de verdadeiramente pessoal as dezenas de 
citações das Sagradas Escrituras, do Corpus Juris Civilis e do Corpus Juris Canonici, 
por ele interpoladas. O elevado número e o a-propósito dessas citações consti- 
tuem, todavia, magnífico testemunho da maneira como dominava os textos sagra- 
dos e os textos legais. Relativamente às formas de governo fundamenta, por 
exemplo, a definição de aristocracia em «Danielis, 111, ibi: optimates qui erant in 


a «Si enim [regnum) bene administretur per aliquam multitudinem, communi nomine politia 
vocatur». 
2 | «Si ergo non ad bonum commune multitudinis, sed ad bonum privatum regentis et regimen 
ordinetur, erit regnum iniustum ac perversum». 
3 «Caeterum si iniustum regimen tyrannorum non per unum fiat, sed per plures, si quidem per 
paucos graece oligarchia vocatur, id est, principatus paucorum...» 
2 «Si vero iniquum regnum vel regimen exerceatur per multos gaece democratia nominatur, id 
est, potestas populi, quando, scilicet, populus plebeiorum per potentiam opprimunt divites et nobiles. 
Sic enim et totus populus est sicut unus tyrannus». 
235 Op. cit., pp. 56 € 57. 
2% Ar. De regnum informatione do Speculum [= vol. 1, p. 152 e segs. da ed. cit.}, na maior parte 
constitui reprodução com algumas interpolações, no tríplice sentido do verbo interpolare (ponere, 
demere e mutare), dos oito primeiros capítulos do De Regimine. Cf. o Speculum e o De Regimine nos locs, 


cits. 
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potentialibus constituti»? e na «XCVI Dist., Constantinus, in principio, quae est 
palea»?8: e a favor da definição de monarquia invoca «extra, De electione, Funda- 
menta, f Ne autem, Libri VI, et ibi “de optimatibus”»?”, bem como «Ezequielis, 
XXXVII in fine»º, 


6. 

Acolhida em Portugal no século XIV por Álvaro Pais, a classificação aristotélica 
não esbateu a sua presença com o decurso do tempo. Reafirma-se, embora nem 
sempre sob a pureza primitiva ou integralmente, nos tratadistas portugueses dos 
séculos XV e XVI — como aliás nos restantes tratadistas peninsulares do Século de 
Ouro, alguns dos quais, nunca é de mais frisá-lo, ensinaram em Portugal e estão 
indissoluvelmente ligados à cultura portuguesa?! —, para ser depois retomada pelos 
nossos repúblicos da centúria seguinte”. 


7 Daniel,3,3. 
28 cc. 14, Dxcvi. Sobre o termo latino palea usado por Álvaro Pais neste passo, e a que o tradu- 
tor do Speculum fez corresponder em português o vocábulo palha, vd., por exemplo, João André 
- Additionibus ad Speculum, anotação f (= Speculum luris Gulielmi Durandi, liv. 2, P. 2, tit. De disput. 
et alleg. f Satis clare, Turim, 1578, P. 2, p. 164]; Jasão - Super Titulo de Actionibus, Rubrica, n.º 12 [= 
p. I v.° da ed. de Lião, 1546]; A. Schenkl - Instituições de Direito Ecclesiastico, Coimbra, 1877, t. 1, 
pp- 145-146; Torquebiau no n.º IV do artigo sobre o Decreto de Graciano, subordinado à r.* «Corpus 
Juris Canonici» e incluído no Dictionnaire de Droit Canonique publicado sob a direcção de R. Naz 
[= t. IV, Paris, 1949, p. 614]; A. Van Hove - Prolegomena ad Codicem luris Canonici, Malines-Roma, 
1945, PP. 241-242. 

9  CizinVlº1,6. 

O  Ez,37,4. 

31 Para a Espanha do século XVI, vd.: Soto - De lustitia et lure Libri Decem, liv. 1, q. 5. a. 4 [= p. 39 da 
ed. de Salamanca, 1573); Navarro - Relectio c. Novit de ludiciis, Notab. tertium, n.º 174 [= pp. 68-69 da 
ed. cit.]; Suárez - Defensio Fidei, liv. 3, c. 2, n.º 8 e segs. [= p. 219 e segs. da ed. cit.). Para os autores 
espanhóis do século XVI e ainda do século XVII pode consultar-se sobre a matéria José Antonio Mara- 
vall - Teoría Española del Estado en el Siglo XVII, Madrid, 19.44. c. 4 (Formas de Gobierno. La Monarquia. 
Su Fundamentación histórica), a p. 151 e segs. Na trad. francesa de Louis Cazes e Pierre Mesnard, inti- 
tulada La Philosophie Politique Espagnole au XVIK Siècle dans ses rapports avec l'esprit et la Contre-Reforme, 
Paris, 1955, p. 129 e segs. 

32 Bento Gil - Commentaria in liv. ex hoc fure. ff. de iustit. et iur., P. 1, c. 3, n? 5 [= vol. 1, pp. 69-70 da 
ed. de Lisboa, 1619]; Serafim de Freitas - De lusto Imperio Lusitanorum Asiatico, c. 6, n.º 1 [= p. 153 do 
texto português e a p. 44 do texto latino, ed. cit.]; Barbosa Homem - Discursos de la luridica, y Verdadera 
Razon de Estado, Pref., a. 1, pres. XIII [= p. 32 e segs. da ed. cit.]; Sebastião César de Meneses - Summa 
Politica, Introdução [= pp. 3 e 4 do vol. Ill da Filozofia de Principes). 
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No que respeita propriamente aos séculos XV e XVI, em Portugal ela pro- 
jecta-se nas obras de Diogo Lopes Rebelo, António Pinheiro??, Bartolomeu 
Felipe?5, Gregório Nunes? e Eduardo Caldeira? , nos tratados acerca das leis 
(De Legibus) — onde esta matéria é normalmente versada a propósito do poder 
legislativo? — e está quase sempre presente ao fazer-se a distinção entre rei e 
tirano”. 

Diogo Lopes Rebelo, António Pinheiro e Gregório Nunes não reproduzem 
toda a classificação aristotélica; demonstram, todavia, conhecê-la bem. O primeiro 
invoca expressamente a autoridade do Estagirita em matéria de formas de governo 
e nos outros dois, apesar de não surgir tal invocação, nem por isso deixa de ser 
patente a doutrina de Aristóteles. De facto, ambos mencionam três formas políti- 
cas sãs que definem em termos aristotélicos. «Como entre todas as formas do 
regime politico, e humano, o Real governo seja mais excellente, e mais conforme 
ao divino, e o que a razão natural sempre mais aprovou, e o que menos sojeito esta 
ás variedades a que as outras species de governo de muytos, ou de poucos, Patricios 
ou Plebeyos facilmente diclinam, com grande desordem, e confusam (...)», assim 
começa D. António Pinheiro a sua fala no auto do juramento do príncipe D. Diogo 
(23 de Abril de 1587)ºº. E Gregório Nunes escreve: «Verum, quemadmodum tres 
gubernandae civitatis et Reipublicae cuiusque formae, a sapientibus (quicumque 
illi, qui hac de re unquam dicere aggressi sunt, sive ethnici, sive Christiani et ortho- 
doxi patres fuerint) excogitatae illorum praeclaris monumentis commendantur; 
Monarchia, inquam, sive Regnum: Aristocracia, seu status optimatum: Democra- 
cia, seu popularis dominatio: sic, sane, duo constituerunt legum genera, unum 


33 De Republica Gubernanda per Regem, c. 1 in fine [= p. 58 do texto latino e a p. 59 do texto português 
da ed. cit.). 
3% “Falla do Bispo D. Antonio Pinheyro no Auto do juramento do Principe D. Diogo”. 
35 Tratado del consejo y de los consejeros de los Principes, d. 18 [= p. 130 e segs. da ed. de Coimbra, 
1584). 
36 De Optimo Reipublicae Statu..., liv. 1, c. 6 [= p. 26 da ed. cit.]. 
37 Variarum Lectionum Lib. VI, liv. 3, c. 4, n.” 16 e 17 [= G. Meerman - Novus Thesaurus Juris Civilis 
et Canonici, Haia, 1752, t. 5, pp. 631-632). 
38  Vd, por exemplo, o De Legibus de Luís de Cerqueira. 
39  Vd, por todos, Aires Pinhel - Commentarii ad Rub, et liv. 11 C. de rescindenda venditione, P. 1 Rub., 
c. 2,n.º 25 (= p. 19 da ed. de Antuérpia, 1618). 
40 Instrumentos e Escrituras dos Autos, já cit., fols. 12 v.º e 13. 
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quod scripto comprehenditur, alterum quod sine scripto moribus utentium et 
traditione maiorum retinetur»!!, 

Apenas Eduardo Caldeira e Bartolomeu Filipe apresentam na íntegra a classi- 
ficação em causa. Ao tratar da diferença entre a justiça comutativa e a justiça dis- 
tributiva, afirma Eduardo Caldeira que a última se reporta ao mérito — «justitia 
distributiva consideratur secundum dignitatem» —, mas que existem várias opi- 
niões sobre este, tal como existem várias espécies de governos — «opiniones de 
dignitate varias esse, ut et Rerum Publicarum species variae sunt». Reproduz, então, 
toda a parte da Política onde Aristóteles refere as várias formas constitucionais, 
para depois transcrever aqueles passos da Ética a Nicómaco, em que ele aponta o 
justo como uma proporção. A matéria deste capítulo da Ética — matéria difícil, 
segundo o próprio Caldeira — foi por ele discutida «cum Alvaro Nonio Mathematico, 
nostri Eduardi Nonii eruditissimo viri fratre»*?, 

Por seu turno, Bartolomeu Filipe dedicou um discurso completo do Tratado 
del consejo y consejeros de los Principes — obra que levou o prefaciador de uma das 
suas edições italianas, Giulio Cesare Valentino Piovano di Carpeneto, a denominá- 
-lo, não sem manifesto exagero, «nuovo Bartolo» — ao exame das formas políticas 
e especialmente aos motivos «Donde procede mudar las Respublicas el govierno y 
passar los reinos de unas gentes en otras». Neste discurso — o décimo oitavo e 
último — reflecte-se, como aliás em todo o resto da obra, a influência de Aristóte- 
les, mas aqui sobrepõe-se-lhe aquela atmosfera platónica que inspirou tantos huma- 
nistas, alguns deles bem conhecidos de Bartolomeu Filipe: Ermelao Barbaro, 
Marsílio Ficino, Luís de Vives, Erasmo... O nosso canonista, todavia, não cobre 
Aristóteles de injúrias, não afirma como Ramus que todo o seu ensino é um tecido 
de mentiras, mas, imbuído do fervor platónico do Renascimento, toma partido nas 
discordâncias entre o pensar de Platão e o do Discípulo, a quem, nessas alturas, 
chega a tratar como um menino mal educado e ingrato: «Aristotiles por no perder 
la costumbre de reprehender a su maestro Platon...»**; «En esto se vee claramente, 


41 
42 


De Optimu Reipublicae Statu, liv. 1, c. 6 {= t. 1, p. 26 da ed. cit.]. 

Variarum Lectionum, liv. 3, c. 4, n.º 12 [= vol. 5, p. 631, do Novus Thesaurus de Meerman, ed. cit.). 
O pendor do espírito de Caldeira para o método matemático foi já focado por Nuno Espinosa - Huma- 
nismo e Direito em Portugal no Século XVI, Lisboa, 1964, pp. 350-351. 

43 Tratado del consejo y de los consejeros de los Principes, d. 18 [= p. 130 da ed. cit.). 

44 Ibidem, d. 18, § 9 [= p. 136 da ed. cit.). 
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que mas quiso Aristotiles reprehender a su maestro Platon (como en muchas otras 
cosas haze) que seguir y declarar lo que en veinte años que fue su discipulo del 
aprendio»*. 

Bartolomeu Filipe suscita neste discurso dois grandes problemas: porque se 
mudam e como se mudam os governos? As suas páginas, nem sempre muito claras, 
reconduzem-se, fundamentalmente, no capítulo, ao ensino de Platão, pelo que não 
merece a pena fazer aqui o exame delas. Interessa somente realçar o facto de não 
ser desconhecida em Portugal, no século XVI, a temática relativa às formas políti- 
cas, incluindo a própria visão dinâmica do problema. 


7. 

Com a redescoberta da Política no século XIII, iniciou-se «a controvérsia empi- 
ricamente equilibrada sobre o valor relativo de todas as formas constitucionais», 
que ainda hoje, séculos volvidos, se encontra bem longe de seu ocaso. A posição 
dos nossos tratadistas de Quinhentos nesta grande e interminável querela é o que 
vamos seguidamente analisar. 

Saliente-se, porém, desde já, que em matéria de formas políticas o problema 
para que eles foram especialmente solicitados não é o da legitimidade em abstracto 
das diversas formas, mas o da sua perfeição. «A legitimidade — escreve e bem Maria 
Ángeles Galino Carrillo, fazendo idêntico reparo acerca dos repúblicos espanhóis 
dos séculos XVI e XVII — pertence à ordem jurídica e moral; mas a perfeição de 
uma forma de governo é um predicado de ordem técnica»?”. 

No que respeita à legitimidade, temos apenas que anotar o repúdio em bloco 
das formas injustas. Quanto às formas justas, situam-se, sob este aspecto, no mesmo 
plano. A sobrevaloração de uma relativamente às outras terá de se fazer com base 
num critério de perfectibilidade. 

Para os publicistas portugueses — como em geral para os teóricos medievais 
do poder’! —, a monarquia constitui a forma política superior. É o modo mais apto 


45 Ibidem, d. 18, 6 14 [= p. 141 da ed. cit.). 

46 Fritz Kem - Derechos del Rey y Derechos del Pueblo, Madrid, 1955, p. 41. 

47 Los tratados sobre educación de principes (siglos XV y XVI), Madrid, 1948, p. 90. 

48 | Vide, por exemplo, Gierke - Op. cit., p. 30; Ewart Lewis - Medieval Political Ideas, Londres, 1954, 
vol. 1, p. 241; Fritz Kem - Op. cit., p. 41; John Neville Figgis - El Derecho Divino de los Reyes, México, 


1948, pp. 52-53. 
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de realizar a unidade, princípio de toda a organização social. «Omnis multitudo 
derivatur ab uno et ad unum reducitur». Com o início do grande debate sobre o valor 
das formas constitucionais, a monarquia, que se viu «obrigada a justificar-se tam- 
bém cientificamente — escreve Fritz Kern —, revelou pela primeira vez toda a sua 
força; os seus fundamentos chegaram a converter-se agora no princípio monárquico 
das discussões teóricas dos filósofos e juristas da Baixa Idade Média, e a sua exis- 
tência mostrou-se tão profundamente enraizada no pensamento medieval como 
nas exigências práticas constitucionais do tempo»*”. 


8. 

A favor da forma monárquica os nossos repúblicos invocaram larga cópia de 
argumentos, tirados do exemplo, da autoridade, da razão: ter querido o Senhor o 
povo de Israel, o Seu povo, submetido apenas a reis*?; a tendência das repúblicas 
para a tirania’! e a maior corrupção nelas existente*?; a inconstância e o pouco saber 


49 
So 


Op. cit., p. 42. 

Diogo Lopes Rebelo - De Republica Gubernanda per Regem, c. 2 [= p. 62, texto latino, e a p. 
63, texto português da ed. cit.): «non voluit Dominus quod populus israeliticus, qui erat sibi 
familiaris et peculiaris, regeretur per plebem ipsam imperitam sicut dicebat Democritus rempu- 
blicam regi deberi; neque vel per divites aut per sapientes, ut dicebat Socrates rempublicam guber- 
nari; sed per regem qui esset dominus supremus, qui, in sua provintia aut regno, neminem 
temporalem dominum sibi recognosceret superiorem»; embora confusamente exposta, a mesma 
ideia aparece também em Francisco de Melo na Fala que fez... nas cortes delRey dom loão o terceyro... 
Modernamente foi impressa nos Documentos e Memórias para a História do Porto, 1937, vol. IV, pp. 
77 a 85; no Portugal Velho, n.º 156, de 6 de Agosto de 1839, pp. 3301 a 3308, e por Moreira de Sá no 
Apêndice da ed. da Oratio Pro Rostris de Resende, 1956, pp. 142 a 146. Corre também em várias 
versões manuscritas: BN-P, Cód. Alcob., n.º 297, fls. 33 a 35 v.º; Bibl. da Ajuda, Códs. 50-V-21, fls. 
30 a 33 V.º e 51-V-1, fls. 188 a 191; Bibl. de Évora, Cód. ClII-2-26, fls. 22 v.º a 26, e B. P. do Porto, ms. 
553, fls. 50 v.º a ss v.º. 

5t Jerónimo Osório - De Regis Institutione et Disciplina, liv. 3 [= p. 207 da trad. portuguesa, Lisboa, 
1944; € a vol. 1, p. 215, da ed. latina]: «omnes enim tandem Tyrannorum immani dominatu miserabi- 
liter opprimuntur». 

5 Idem - Op. cit., liv. 3 [= p. 213 da trad. cit. ea vol. 1, pp. 222-223, da ed. latina); «in qua (república) 
videlicet est verecundia minor, et licentia maior, quilibet facilius et quantum audet, tantum potest; et 
ita multo plures szpenumero sunt, qui opes publicas domum avertant, et reipublicae vectigalibus 
tanquam propriis ad obsequium impura libidinis abutantun», Francisco de Melo, na Fala que fez... nas 
cortes del Rey..., não refere propriamente a corrupção, mas escreve: «que diremos dos Romãos, antre 
os quaes ainda que ouvessem diversos ministros da repubrica, Principes, magistrados, e dignidades, 
com tudo em suas grandes necessidades e afrontas ao imperio de hum soo ditador se acorrião, outros 
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do povo%; os perigos da eleição de magistrados*?; a discórdia entre os governantes 
no caso de pluralidade destes («quantas as cabeças, quantas as sentenças»)*. 

Das razões apresentadas em defesa da monarquia, uma, contudo, sobrepassa 
em valor todas as outras. Repousa esta na ideia, tão acarinhada durante a Idade 
Média*, de que o próprio Universo representa um reino cujo monarca é Deus. Na 
realidade, os autores medievais concebiam o corpus politicum «como a imagem em 


pequeno do governo divino do mundo»*”. 


9. 
A ideia do reino de Deus como arquétipo político surge com frequência nos 


tratadistas portugueses mesmo tardios. 

No fim do século XV adoptou-a Diogo Lopes Rebelo. «Com efeito — escreve 
o antigo professor de D. Manuel, mestre em Artes, bacharel em Teologia, porcio- 
nista do Colégio de Navarra e prior de Clermont —, o rei está em determinado 
reino ou território como Deus no Universo, mas a seu modo. No Universo há um 


muytos e politicos vimos e vemos per multitude de Principes sempre perdidos e desbaratados, e per 
hum ser acompanhado, e vertuosas leis per legitima e generosa socessão longamente conservados, e 
perpetuados, porque sempre da nobre pranta espera o povo colher saborosa fructa, que no vertuoso 
tronco de seus primogenitos gostou». 
8 Bartolomeu Filipe - Tratado del consejo, d. 18, § 15 [= p. 142 da ed. cit.). 
“M Idem - Ibidem. 
SS Álvaro Pais - Speculum Regum, r.* De regem informatione [= vol. 1, p. 164, texto latino, e 165, texto 
português, da ed. cit.): «Et ad diuersitatem corporum, diuersitas sequitur animorum (extra De conces- 
sione praebendae, Quia Diuersitatem), quod tot sunt sententiae quot capita (De consecratione, Dist. III, 
Sicut in sacramentis; ff. De arbitris, Item si unius, f Principaliter), et uoluntates hominum uariae sunt (ff. 
ad [senatus consultum] Trebellianum, Quia poterat)»; Diogo Lopes Rebelo - De Republica Gubernanda 
per Regem, c. 2 [= p. 62, texto latino, e 63, texto português, da ed. cit.): «Confirmatur etiam alia ratione, 
videlicet, quod respublica non bene regatur per non plures habentes habitudinem ad aliquem unum, 
quia saepe plures discordant, neque veniunt in unam sententiam. Imo quot caput tot sensus, et ex alia 
et alia voluntate diversorum animorum dissentiens quoque fit animorum sensus. Unde si essent tres 
vel quattuor gubernantes supremi in regno, unus ab altero dissentiret et volet sententiam suam alte- 
rius sententiae praeferri. Ex qua re sequerentur dissentiones et seminaria discordiae et scismata in 
regno (quod absit)». 
% Gierke - Op. cit., pp. 9 e 30; Kern - Op. cit., p, 42. 
5% Kem - Op. cit. e loc. cit. 
58 Diogo Guerreiro Camacho de Aboim - Escola Moral, Política, Christãa e Jurídica, Palestra 1, lição 
6 [= p. 19 da ed. de Lisboa, 1759]: «e nam ha duvida que o governo de hum só he o melhor por ser mais 


parecido ao de Deos [...)». 


O Poper PoLítico NO RENASCIMENTO PORTUGUÊS 


só Deus, e não vários; logo, também no reino deve haver um só rei e senhor 
supremo, governador e reitor de toda a república. Por consequência, a república 
que for governada por um só, supremo príncipe ou rei, é melhor e mais idonea- 
mente regida que por vários», 

No século XVI, a mesma comparação foi consagrada por numerosos textos e 
aparece inclusivamente desenvolvida em orações de cortes. Essas orações represen- 
tam a doutrina oficial da época, pelo que a fundamentação nelas apresentada para 
se defender a excelência do governo monárquico reveste particular importância. 

Francisco de Melo começa a sua oração proferida nas Cortes de Torres em 19 
de Setembro de 1525, afirmando a excelência do governo monárquico. «O milhor 
e mais perfeyto regimento que antre as cousas criadas foy achado, muy alto e muyto 
poderoso Rey e senhor, he o regimento e principado de hum mais excelente sobre 
muytos de livre vontade a elle subjectos por ser quasi natural, e mais conveniente 
no fraco estado de nossa corrupta natureza, mais antigo, de mais dura, e mais 
conforme ao divino império, sobre as mais excelentes criaturas»*º. E, enunciada a 
tese, lança-se na demonstração através do recurso ao paralelismo com o harmónico 
governo universal. «E o todo poderoso e sapientissimo eterno Deos de que todos 
os poderes manão per este modo de regimento todo o universo criou, conserva e 
governa, o qual como exemplo perfectissimo, o septro Real antre os homens ainda 
que com muyta differença imita, traslada, e arremeda, em que parece e reluze a 
mais perfeyta imagem, e como Plutarco escreve, a mais viva semelhança de Deos 
que antre todas as cousas per elle criadas se pode achar, porque assi como a Deos 
per grande e excelentissima perfeyçam atrebuimos supremo poder, saber, e bon- 
dade, que poder sem bondade he mera tirania, poder sem saber e discriçam, he 
desordem de toda bem governada politica, assi no Rey, quanto nossa fraqueza 
alcança, deve em sobido grao residir, poder sem tirania, saber sem afeyção, bondade 
sem enveja...» 


5 De Republica Gubernanda per Regem, c. 2 [= p. 60, texto latino, e a p. 61, texto português da ed. 


cit.): «Nam ipse rex se habet in determinato regno vel territorio sicut se habet Deus in universo et hoc 
suo modo. In universo autem tantum est unus Deus et non plures dii; ergo et in regno tantum unus 
debet esse rex et supremus dominus totius reipublicae gubernator et rector. Et, per consequens, res- 
publica quae uno videlicet supremo principe aut rege gubernatur, melius et aptius regitur quam illa 
quae pluribus». 


60 Fala que fez... nas cortes del Rey... 
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Reproduz ideias análogas D. Sancho de Noronha, filho de D. Fernando de Faro, 
nas Cortes de Almeirim de 1544: «Antre todos os regimentos muyto alto e muy 
poderoso Principe Rey e senhor per que este mundo foy governado sempre com 
muyta rezam o primeyro lugar foy dado ao estado Real, como mais natural e pro- 
veitoso ao bem, da geraçam humana. Assi porque este governo carece como diz 
Aristoteles de muytos defeytos que se acham nos outros generos de mando, como 
tambem porque elle soo representa na terra o poder e magestade do todo poderoso 
Deos no ceo»®!, 

De todos os autores portugueses de Quinhentos, foi, porém, D. Jesónimo Osó- 
rio quem mais elegantemente deu forma a estas ideias, afirmando no seu estilo 
ciceroniano «ser lógico que um só Príncipe eminentemente sábio e virtuoso, brilhe 
numa república», porque «nada há tão vantajoso para todos, tão duradouro, tão 
útil para cultura das artes, tão seguro para a tranquilidade das almas, nem ainda 
tão apto para imitar o governo do nosso Supremo Rei. Com efeito um só é o Monarca 
que rege, que governa, que preside a todo o universo; um só é O que dirige, com 
poder eterno, o céu e tudo aquilo que nele se contém»*2, 


IO. 

Com frequência, observou-se até que não só Deus governa monarquicamente 
o macrocosmos (o Universo), mas que também o microcosmos (o corpo) é governado 
monarquicamente pelo espírito ou pelo coração, pelo que a mesma forma de 
governo deve ter a sociedade política ou médio cosmos*. Não faltou mesmo quem 


6l Oração que disse dom Sancho de Noronha filho de dom Fernando de Faro, nas cortes que o muyto 

alto e muyto poderoso Rey dom João o terceyro de glorioza memoria fez em Almeyrim... Esta oração foi por 

nós reeditada em 1969 com o tratado dos estados de D. Sancho de Noronha. Cf. D. Sancho de Noronha 

- Tratado Moral de louvores e perigos de alguns estados seculares, intr. e notas de Martim de Albuquerque, 
Lisboa, 1969, pp. 23-24; aparece também na Antologia do Pensamento Político Português. Século XVI, 2.º 
volume: Período Joanino, Lisboa, 1969. 

6? De Regis Institutione et Disciplina, liv. 3 (= p. 223 da cit. trad. e a vol. 1, pp. 232-233, da ed. latina]: 
«ita consentaneum est, ut in una republica unius tantum Principis maxime sapientia atque virtus 
eluceat. Nihil est enim nec ad omnium utilitates conglutinandas efficacius, nec ad temporis diutur- 
nitatem valentius, nec ad bonas artes colendas utilius, nec ad animorum securitatem firmius, neque 
denique ad imitandum illius supremi Regis imperium accomodatius. Unus est enim rector, unus 
moderatur et Princeps, qui rerum universitati praesidet, qui caelum, et omnia, quae caeli ambitu 
continentur, aeterno imperio gubernat». 
63 Sobre a concepção antropomórfica, vd. Gierke - Op. cit., p. 24. 
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anotasse o paralelismo, posto em evidência por S. Jerónimo na Epístola 4 ao monge 
Rústico e repetido pelo direito canónico, C. In apibus, C. VII, Q. 1 [C. 41 C. VII, Q. 
1), entre a ordenação do poder e a ordenação de certos sectores do mundo animal”. 
«Todo o reino natural é governado por um só. E, na pluralidade dos membros há 
um, isto é, o coração que comanda os movimentos dos outros; e nas partes da alma 
há uma força natural que governa as demais; a saber a razão. As abelhas têm um só 
rei. E no Universo há um só Deus, criador e regedor de todas as coisas», diz Álvaro 
Pais no Speculum Regum, remetendo a propósito para «VII. Q. 1, In Apibus»* e para 
«extra De Summa Trinitate, cap. 1»%, Álvaro Pais desenvolve, aliás, a mesma linha 
de argumentação numa outra obra, o De Planctu Ecclesiae, a fim de demonstrar que 
a Igreja deve ser governada por um único, do mesmo modo que os reinos: 


Omne autem naturale regimen est ab uno. In multitudine namque membrorum cor- 
poris est unum membrum quod principaliter movet scilicet cor. Et in partibus poten- 
tialibus anime una potentia est que aliis preest scilicet ratio prout comprehendit 
intellectum et voluntatem. Et in apibus unus rex est. Et grues unum sequuntur. VII. 
q. i. in apibus. ubi de hoc. Et in toto universo unum primum principium est quod omnia 
producit et movet. extra de summa tri. [...] et in multitudine humana [...] oportet esse 
unum rectorem. Et si unitas gubernantis requiritur ad optimum regimen multitudinis 
humane que unitur ex inclinatione nature, multo magis requiritur ad regimen illius 


communitatis que unitur etiam munere gratie cuiusmodi est communitas ecclesiastica. 


64 A argumentação da Epístola 4 ao monge Rústico e do C. In Apibus foi também repercutir-se em 


Castela e Leão, achando-se desenvolvida, v. g., nas Cortes de Olmedo (1.445): «Oluidada la ley natural, 
por estillo dela qual las abejas han un principe, e las gruas siguen un cabdillo, e aque ellos acatan e 
obedesçen...» Cf. Carlyle - Op. cit., vol. 6, p. 186. Note-se, aliás, que o paralelismo entre a ordenação 
do poder e a ordenação dos sectores do mundo animal foi também invocado para defender as outras 
formas de governo. No século XVII escreve ainda Diogo Guerreiro Camacho de Aboim, na Escola 
Moral..., P. 1, liv. 6 [= p. 19 da ed. cit.): «[os homens] introduziram varios modos de governos; huns, 
imittando as formigas; que obedecem ás mayores, e melhores; elegeram para o governo os nobres, e 
melhores, a que se chama Aristocrático: outros as Gralhas; cujo governo he popular, e comum o cuidado 
publico, que se reparte entre todas, repartiram o governo pelos populares, a quem se chama Demo- 
cratico: outros a exemplo das abelhas, quem tem hum só Rey, depositário em hum só esta soberania, 
e a este genero de governo, se chama Monarchico...». 

6 C.41, C. VILQ. r. 

6 Existem nas Decretais vários títulos De Summa Trinitate, em que o primeiro capitulo trata da 
unidade divina: C. 1, in V1.º,1,1;C. 1, in Clem. 1,1; C. 1 in VIL?, 1, 1. 
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Nam illud quod est secundum gratiam non contrariatur ei quod est secundum naturam 


sed perficit illud. Relinquitur ergo quod in regno ecclesie sit unus rector“. 


A correlação entre o regimento político e o governo do corpo humano será 
recordada no século XVI por D. António Pinheiro, num texto para que já se chamou 
a atenção. Nele se estabelece a analogia entre «a forma e qualidade que toda a 
Republica bem instituida e bem ordenada deve ter» com «o corpo verdadeyro e 
natural»*?, Semelhante correlação foi, aliás, tão corrente que ultrapassou o sector 
restrito dos escritos de republica, aparecendo em obras como a Arte da Guerra do 
Mar, de Fernando Oliveira'º. 

Quanto ao paralelismo entre o governo do corpus politicum e o governo de 
certos sectores do reino animal, servirá ainda no mesmo século a Gonçalo Mendes 
de Vasconcelos e Cabedo para afirmar que não deve ser admitida a representação 
na sucessão do reino. Este jurista não formula expressamente tal paralelismo, mas 
apoia-se no passo do Corpus Juris Canonici em que ele é apresentado, isto é, no C. 
In apibus, C. VII, Q. 1 [C. 41, C. VII, Q. 1): «in regni successione (attentis iuris prin- 
cipiis) repraesentationem non admitti, ex ea solum ratione (relictis aliis, quae non 
parum hanc sententiam corroborant) quia Regnum est indivisibile, et ad unum 
tantum pervenire debet. cap. in apibus, 7, q. 1...»7L. 


& Álvaro Pais - De Planctu Ecclesiae, liv. 1, a. 54 [= p. 39 da ed. de Lião, 1517; posteriormente à 1.º ed. 
do presente livro, o leitor pode consultar o De Planctu na ed. acompanhada da tradução portuguesa 
devida ao enorme saber do falecido Prof. Miguel Pinto de Meneses, sob o título Estado e Pranto da 
Igreja (Status et Planctus Ecclesiae, Lisboa, 1988-1998.]. Este passo de Álvaro Pais constitui transcrição 
do que escrevera Tiago de Viterbo no c. 5 do seu De Regimine Christiano. Cf. Nicolas lung - Op. cit., p. 
40. O princípio da unidade nos reinos e na Igreja foi também defendido por Aires Pinhel, embora sem 
o recurso a comparações com o governo do Universo ou de qualquer parte da natureza, e apenas para 
defender a sua posição relativamente aos poderes do marido sobre os bens dotais. Cf. Aires Pinhel - Ad 
Constitutiones Cod. de Bonis Matemis, P. 3, n.º 16 e 17 [= p. 109. da ed. de Antuérpia, 1618). 
68  Cfsupra,c.l. 
69 “Oração que fez e disse o doctor Antonio pinheyro na salla dos paços da ribeyra...”. 
70 Arte da Guerra do Mar, P. 1,€. 13 (= p. 49 da ed. de 1937): «Poys assy como nos corpos naturaes he 
necessareo q haja cabeça, e essa húa soo assy tãbê nos corpos mysticos q são as cômunidades, e côpa- 
nhias dos homês he necessario hiia cabeça q os governe, e côcorde». 
72 | Gonçalo Mendes de Vasconcelos e Cabedo - Diversorum luris Argumentorum Libri Tres, liv. 3, c. 
7, n.º 13 [= pp. 512-513 da ed. de Roma, 1596). Manuel da Costa aflorou também as relações entre a 
representação na sucessão do reino e a indivisibilidade deste. Cf. De Quaestione Patrui et Nepotis, P. 3 
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II. 

Enquanto em Portugal, ao longo do período a que nos referimos, a monarquia 
é olhada sem contradita, como a forma de governo preferível, e representa um 
ideal de ordem, enquadrado numa concepção cristã e católica da vida, assiste-se 
noutros países, em grande parte por influência das lutas religiosas, à defesa e 
exaltação do regime republicano. Se Lutero, revolucionário em matéria de reli- 
gião, foi conformista em matéria política, Calvino revestiu frequentemente, neste 
campo, um aspecto de forte combatividade, e em França «o calvinismo político 
assumiu duas formas distintas: por um lado constituiu-se em escola republicana; 
por outro lado, ligou-se à instituição real, e pode-se dizer que, sob esta segunda 
forma, salvou a unidade francesa»'2. Não faltaram, aliás, independentemente de 
posições religiosas, escritores que sustentassem o credo republicano, a começar 
por Étienne de la Boétie, o amigo de Montaigne, o autor do Discours de la servitude 
volontaire”. 

No Renascimento geraram-se também numerosas concepções utópicas, ergui- 
das em cima de reminiscências de Platão e de elementos repassados de exotismo, 
algumas das quais portadoras de um gérmen de anarquia. Em particular sobre o 
lirismo idílico das pastorais e sobre a visão paradisíaca do homem primitivo, des- 
cortina-se uma linha insurreccional e, por vezes mesmo, anti-religiosa, que veio a 
desaguar na cabeça desgrenhadamente romântica de Jean-Jacques Rousseau. 

Na verdade, a poesia bucólica, através da Astreia, não contribuiu apenas para 
modelar o carácter arcádico, cortesanesco e academicista dos séculos XVII e XVIII; 
com as suas evocações de primitivas idades de ouro e com seu sensorialismo pai- 
sagístico foi igualmente originar o gosto naturalista do patriarca da Revolução. 

Está também na base das concepções do autor do Contrato Social a exaltação 
do primitivismo, com a evocação de Ilhas Afortunadas e a canonização do bom 
selvagem, da «vida em plena liberdade ou em plena comunidade», em que o homem 
seria mais feliz e melhor. 


(De Regni successione), n.º 33 [= p. 440 da ed. cit.). M. da Costa, porém, admite a representação na 
sucessão do reino. 

72 | Ernest Nys - Les Théories Politiques et le Droit International en France jusqu'au XVIK siècle, 2.º ed., 
Paris, [1899], p. 63. 

73 Idem - Ibidem, p. 99. 
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Esta visão apologética do homem primitivo tem longas raízes. «Efectivamente, 
o conceito de bondade natural não data, apenas, do humanismo filosófico do Renas- 
cimento, e muito menos, portanto, do individualismo enciclopédico do século 
XVIII. Trata-se de uma teoria muito antiga, e pode-se mesmo dizer que as suas 
origens se confundem com as origens do próprio pensamento filosófico 
sistematizado»'*. Foi porém com a Renascença que estas ideias formaram uma 
corrente ideológica, ao contacto com as gentes americanas, aparecendo já em 
Colombo, o verdadeiro descobridor do homem da natureza, cuja frase sobre «os 
inimigos e os tiranos do género humano», como notou Marius André, «reviverá 
trezentos anos mais tarde nos lábios dos convencionais»”. «Aos sem-leis, sem- 
-códigos, sem-juízes do almirante, haverá apenas que juntar os sem-Deus para 


termos a divisa da anarquia»?. 

A canonização do selvagem, retomada depois no Mundus Novus”, penetrou 
em França, nomeadamente através de um dos cronistas da tentativa, feita por Vil- 
legaignon, de criação de uma França antárctica na região do Rio de Janeiro: o cal- 
vinista Jean de Léry. Sob a influência de Léry proclamou Montaigne a superioridade 
do índio brasileiro sobre o homem civilizado, em frases que resumem um ideário 
de subversão?8. Com que profundo entusiasmo ele nos descreve a admirable sim- 


™ Afonso Arinos de Melo Franco - O Índio Brasileiro e a Revolução Francesa. As Origens Brasileiras 
da Teoria da Bondade Natural, Rio de Janeiro, 1937, p. 27. 
8 La Véridique Aventure de Christophe Colomb, 1927, p. 141. 
7% Ibidem, loc. cit. 
7 Afonso Arinos de Melo Franco - Op. cit., p. 36 e segs.; W. G. L. Randles - L'image du Sud-Est 
Africain dans la Littérature Européenne au XVI" Siècle, Lisboa, 1959, pp. 152-153; Maria da Conceição 
Osório Dias Gonçalves - O Índio do Brasil na Literatura Portuguesa dos Séculos XVI, XVII e XVIII, sep. 
de «Brasília», vol. XI, 1961, p. 11. Em sede de enquadramento mais geral, v. Martim de Albuquerque, 
«O Mundo Fantástico e a Objectividade dos Descobrimentos», in Estudos de História da Cultura Por- 
tuguesa, Lisboa, 2002, II, p. 409 e seg.; Martim de Albuquerque e Vasco Graça Moura, Fantasia e Objec- 
tividade nos Descobrimentos, Lisboa-Bolonha, 2006. 
78 | Sobre a posição de Montaigne em relação ao bom selvagem, além do livro de Gilbert Chinard, 
publicado em Paris no ano de 1911, L Éxotisme américain dans la littérature française au XVI siècle, d'après 
Rabelais, Ronsard, Montaigne, que continua sendo a obra clássica e de que Robert Ricard publicou uma 
notícia na Revista de História, vol. XI, 1922, p. 122 e segs., sob o título “Le Brésil dans la littérature 
française au XVI* siècle”, Vd. Elysio de Carvalho ~ Os Bastiões da Nacionalidade, Rio de Janeiro, 1922, 
p. 298 e segs.; Afonso Arinos de Melo Franco - Op. cit., p. 44; René Gonnard - La Légende du Bon 
Sauvage. Contribution à l'étude des origines du socialisme, Paris, 1946, p. 44 e segs.; Maria da Conceição 


Osório Dias Gonçalves - Op. cit., p. 23. 
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plicité et ignorance dos sans lettres et sans loys, sans roy, sans religion quelconque. 
Gabriel Hannotaux vê nos Ensaios «já toda a inspiração da obra de Jean-Jacques» 
e René Gonnard afirma que com Montaigne «não se trata mais de anotar apenas, 
aqui ou ali, que os selvagens vivem em condições de moralidade e felicidade, mas 
de erigir em princípio a supremacia do estado de Natureza, de que se poderia dizer 
o que Madame Roland, ao pé do cadafalso, dizia da Liberdade»”. 

A visão do bom selvagem e a exaltação da vida paradisíaca, em plena natureza, 
seduziu aliás outros grandes espíritos da França e inclusivamente ganhara ritmo 
nos versos de Ronsard?º, que no Discours contre Fortune, dirigido a Odet de Coligny, 
fez «um apelo à piedade e à razão, um protesto corajoso contra as expedições colo- 
niais, uma espécie de proclamação dos direitos dos selvagens»?!, e a terminar pre- 
conizou mesmo o regresso à vida em plena natureza, à moda dos índios: 


Vivez, heureuse gent, sans peine et sans souci; 
Vivez heureusement, je voudrais vivre ainsi. 
L'illiade de mes maux que ma raison travaille 
Et ceux que le malheur en se jouant me baille 
En rompant mes desseins ne m'aurait arresté 


Et guaillard je vivrais en toute liberté. 


Esta corrente literária do século XVI irá progressivamente ganhando partidá- 
rios e nos dois séculos seguintes invadirá o campo da filosofia e do direito — Gro- 
cius pode-se dizer seu adepto? —, e encontrará um campeão em cada revoltado, 
como aquele célebre Sire de Lahontan, desertor do exército, que, tendo vivido largo 
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René Gonnard - Op. cit., p. 49. 

Ronsard não parece ter escrito a este respeito sob a influência de Léry, mas sim sob a de André 
Thévet. Acerca da nostalgia da inocência primitiva em Ronsard, vd., além da obra já citada de Chinard, 
Elysio de Carvalho - Op. cit., pp. 229-300; Robert Ricard - Op. cit., p. 131 e segs.; Afonso Arinos de Melo 
Franco - Op. cit., p. 158; Albert-Marie Schmidt - La Poésie Scientifique en France au XVE siècle, Paris, 
1938, p. 104 e segs. 

8! | Gilbert Chinard - L'Éxotisme Américain dans la littérature française au NVle siêcle..., p. 117. 

8&2 De Origine Gentium Americanarum Dissertatio altera, adversus obtrectatorem, Paris, 1643. Vide 
Afonso Arinos de Melo Franco - Op. cit., p. 209 e segs., maxime 211; René Gonnard - Op. cit., p. 40; 
Gilbert Chinard - L'Amérique et le Rêve Exotique dans la Littérature Française au XVII et au XVIIE siècles, 
2.º ed., Paris, 1934, Pp. 139-351 e segs. 
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tempo entre os Hurons, opôs ao Evangelho e às leis a religião e a moral natural, e 
à sociedade o comunismo primitivo®. 

Não é por acaso que a ideia do bom selvagem foi recolhida na obra de Montes- 
quieu e através dela impressionou Marat**, 


I2. 
Portugal, durante o século XVI e mesmo nos séculos seguintes, permaneceu 


alheio a todo este fermentar de rebeldias contra a civilização. 

Isto a despeito de o pastoralismo ter sido uma nota acentuada da nossa lite- 
ratura (Bouterwek escreveu mesmo que Portugal foi a verdadeira pátria da poesia 
pastoril) e haver influído em larga medida na literatura estrangeira, principalmente 
através d'A Diana de Jorge de Montemor, cuja ligação com Rousseau por meio da 
Astreia foi pressentida não só por Oliveira Martins como pela sensibilidade poética 
de Afonso Lopes Vieira’. 

Se, como já se afirmou, os nossos bucolistas — Bernardim, Cristóvão Falcão, 
Sá de Miranda, Jorge de Montemor... — foram «a aurora cândida e virginal da 
Revolução Francesa», a que haveria de suceder um 93 germânico ao lado do qualo 
93 da França, na profecia de Heine repetida por Oliveira Martins, pareceria apenas 
«um idílio ou uma bergerie»*6, a verdade é que os nossos poetas não se encontram 
animados de qualquer espírito revolucionário. 

Coube-nos, é certo, a missão de civilizar o Brasil, a própria zona da terra a que 
os Franceses foram descobrir o bom selvagem, e os nossos autores dos séculos XVI 
e XVII referiram muitas vezes as populações primitivas como gentes sem fé, sem lei, 
sem rei; mas fizeram-no objectivamente, como quem anota a realidade, sem qual- 
quer intuito apologético, laudatório, e, por vezes, salientando mesmo a existência 
de um estado social inferior. João de Barros diz-nos dos negros da Guiné, no Pane- 
gírico da Infanta D. Maria, que «viviam de fora de toda a polícia, habitando as 
cavernas da terra, sem lei, sem justiça, sem direito humano ou divino, vivendo ao 


& Paul Hazard - La crisis de la Conciencia Europea, Caracas-Madrid, 1941, p. 23; Gilbert Chinard - 


Op. cit., p. 167 e segs. 
& | René Gonnard - Op. cit., p. 72. 
8 Vd.o prefácio ao livro «A Diana» de Jorge de Montemor, Lisboa, 1924, p. XVIII. 
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modo de brutos animais»*”, e Pedro de Magalhães Gândavo, referindo-se ao gentio 
do Brasil, escreve que a sua linguagem «carece de três letras, convem a saber nam 
se acha nella F, nem L, nem R, couza digna despanto porque assi nam tem Fé, nem 
Lei, nem Rey e desta maneira vivem desordenadamente...»*º. A ideia expressa pelo 
autor da História da Província de Santa Cruz fez carreira durante o século XVII, 
tendo-a repetido Simão de Vasconcelos na Chronica da Companhia de Jesu do Estado 
do Brasil, que, aliás, inverteu a ordem de causalidade apontada por Gândavo, e Fr. 
Vicente do Salvador. Afirma este que os indígenas brasileiros «nenhuma palavra 
pronunciam com f, 1, ou r, não só das suas, mas nem ainda das nossas, porque se 
querem dizer Francisco dizem Pancicú; e se querem dizer Luiz dizem Duhi; e o 
peor he que tambem carecem de fé, de ley e de Rey; que se pronunciam com as 
ditas letras»*º. 

Se não caímos no exagero dos que negaram a humanidade das novas raças, 
também não nos deixámos resvalar no extremo oposto de as considerar um ideal 
a atingir. «O selvagem ficou sempre para nós um ser a elevar, a arrancar das trevas 
para a luz. É a visão consagrada por Miguel Ângelo, na Capela Sistina, ao glorificar 
o povo português e a sua acção civilizadora na forma de um atleta, dolorosamente 
curvado, com os músculos entumescidos, quase a estoirar sob o esforço, que parece 
superior às suas forças, de segurar com um braço — enquanto com o outro procura 
o equilíbrio ameaçado — uma cadeia a que estão agarrados dois gigantescos homens 
de cor para os erguer do abismo, onde oscilam, até à luz do cristianismo»*º. 

No seu livro sobre a imagem do Sudeste africano na literatura europeia do século 
XVI, W. G. L. Randles condensou em breves linhas as causas por que, ao contrário da 
França, Portugal não foi terreno propício à exaltação do primitivismo. «Para os Por- 
tugueses — escreve o autor citado — o cuidado de evangelizar rapidamente o mundo 
não lhes deixava tempo de absorver as influências dos povos com que estavam em 
contacto. Por outro lado, em relações mais estreitas que nenhuma outra nação euro- 
peia com os povos primitivos, arriscavam-se menos a deixar-se seduzir por um mito 
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Panegíricos, Lisboa, 1943, p. 170. 

História da Provincia de Santa Cruz, a que vulgarmente chamamos Brasil, c. 10 [= p. 44 da ed. de 
Lisboa, 1858). 

89 História do Brazil, liv. 1, cap. 2 [= p. 25 da ed. do Rio de Janeiro, 1889). 

9 ' Ruy de Albuquerque - O Pensamento Colonial de Oliveira Martins, sep. da «Revista do Gabinete 
de Estudos Ultramarinos», Lisboa, 1957, p. 8. 
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como o do bom selvagem». Posteriormente, o assunto foi objecto de novo estudo, 
cuja autora concluiu que os Portugueses não chegaram a um conceito de bom selva- 
gem não só porque o País era profundamente católico e procurou disseminar a sua 
religião nas novas terras, pelo que seria «difícil que chegasse rapidamente à formação 
de um tema que a negava», como também porque «a consciência profunda do seu 
papel civilizador e o orgulho dos descobrimentos levados a efeito tornavam precisa- 
mente a civilização um ideal da época»'?. Finalmente, para Robert Ricard a referên- 
cia tão frequente dos nossos escritores aos sem-rei, sem-lei, sem-fé, constitui, talvez, o 
«contrário de um cliché bem conhecido na Idade Média e definindo o ideal de 
governo»?, Em verdade, a ideia representada pelo bom selvagem é irredutível a uma 
concepção de ordem cristã consubstanciada numa forma política que tinha por arqué- 
tipo a própria unidade divina. 


13. 

Se no campo intelectual não podemos assinalar entre nós, do século XII ao 
final do século XVI, ideologias ou teorizações contrárias à superioridade do prin- 
cípio monárquico, também na política em acção não nos aparece qualquer ten- 
tativa de mudança de regime. Os reis tiveram, é certo, sobretudo na primeira 
dinastia, de sustentar, por vezes, lutas violentas com as classes privilegiadas, 
principalmente com o clero, que, mercê do apoio dado pela Cúria de Roma, ofe- 
receu uma tenaz e enérgica resistência, ante a qual os monarcas não raro acaba- 
ram por transigir e se submeter. Não faltaram admoestações, censuras 
apostólicas, interditos, excomunhões e ameaças de excomunhão; mesmo com 
frequência o papa ameaçou desligar os vassalos do vínculo de fidelidade. Embora, 
no fundo, estes conflitos derivassem da oposição de dois poderes — o poder civil, 
empenhado em dar uma certa uniformidade ao País e animado já do espírito 
romanista dos chanceleres, e o poder eclesiástico, cioso das suas jurisdições, isen- 
ções, privilégios, imunidades —, eles revestiram o aspecto de querelas pessoais 
com o rei e não com a ideia de realeza. 


9 L'image du Sud-Est Africain dans la littérature européenne du XVI siècle, já cit., pp. 153-154. 

92 Maria da Conceição Osório Dias Gonçalves - O Índio do Brasil na Literatura Portuguesa dos 
Séculos XVI, XVII e XVIII, já cit., p. 112. 

93  Randles - Op. cit., p. 154. 
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Não faltaram também neste período dissenções com os nobres, a começar 
pelos membros da família real, que muitas vezes se traduziram em conflitos arma- 
dos, verdadeiras guerras civis. Em volta do testamento de Sancho-o-Velho desen- 
rolou-se uma longa pendência entre Afonso Il e as irmãs, em que as espadas saíram 
das bainhas e em que alguns partidários das infantas chegaram a dar vivas ao rei 
de Leão. O próprio pontífice teve, a cada passo, de se pronunciar para atalhar dis- 
córdias, e não raro os príncipes se levantaram em armas contra os reis. Eram con- 
flitos geracionais, provocados por causas diversas — a ansiedade do infante D. 
Afonso de assumir o poder, exacerbada pelos ciúmes dos favores de D. Dinis para 
com os filhos bastardos; a reacção de D. Pedro contra Afonso IV e os seus conse- 
lheiros, em virtude da morte de Inês de Castro... 

Suscitaram-se até problemas de legitimidade do rei. Assim aconteceu quando 
o infante D. Afonso impugnou a legitimidade de D. Dinis, com base no facto de 
este ter nascido durante o interdito lançado sobre o Reino devido à bigamia de 
Afonso lll, que casara com D. Beatriz, filha de Afonso X, sem estar ainda dissolvido 
o seu matrimónio com Matilde, condessa de Bolonha. 

Ainda aqui o ataque se dirige à pessoa do rei, e não à instituição real. 

As próprias conspirações do duque de Bragança e do duque de Viseu não tiveram 
por fim alterar a forma de governo, pois visaram apenas a morte de D. João e a segunda 
também a do príncipe D. Afonso, como meio de entregar o poder a outrem. 

Entre nós os movimentos populares, ao contrário do que aconteceu muitas 
vezes lá fora??, também não revestiram um carácter insurreccional negador do 
princípio monárquico. Foram, no geral, simples lutas pelas liberdades municipais, 
locais e episódicas”*. Mesmo no fim da primeira dinastia os protestos contra D. 
Fernando por virtude do seu casamento com Leonor Teles, que, ao contrário do 
que vulgarmente se julga, não ficaram apenas circunscritos a Lisboa, mas se veri- 
ficaram um pouco por todo o País*, não constituem um protesto contra a realeza, 
nem talvez até contra a pessoa do rei, mas apenas contra um acto dele. 


Ed Vd. Joseph Calmette - Les Grands Ducs de Bourgogne, Paris, 1949), onde se refere uma série de 


movimentos insurreccionais no resto da Europa. 

95 Herculano - História de Portugal, vol. 7, pp. 72, 103, 108, 118, 164, 172, 225 e nota Ida p. 343 e segs. 
9%6 Fernão Lopes - Crónica de D. Fernando, c. 60 e segs. [= p. 161 e segs. da ed. de 1966]. Vd. também 
Salvador Dias Arnaut - A Crise Nacional dos Fins do Século XIV - 1. A Sucessão de D. Fernando, Coimbra, 
1960, pp. 14-15. 
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Não se nos depara, pois, ao longo destas centúrias tão atribuladas por lutas e 
questões, qualquer tentativa de modificar a forma de governo. Inclusivamente no 
caso mais grave de Sancho ll, não estamos perante uma divergência quanto à forma 
de governo, mas quanto à maneira de governar. O rei, ao invés do que afirma um 
historiador como Herculano e um constitucionalista como Lopes Praça e se repete 
a cada passo, nem sequer chegou a ser deposto”. 

Só no século XVII se pôs em Portugal pela primeira vez a hipótese da consti- 
tuição de um governo em moldes diversos do governo monárquico, mas ainda assim 
com ultima ratio, no caso de nenhum dos príncipes naturais — o duque de Bragança 
e o infante D. Duarte — querer aderir e capitanear a conjura separatista. A ideia de 
se constituir «uma república e senhoria livre à imitação de alguns Estados 
estrangeiros» assaltou então os espíritos de certos fidalgos; todavia, «os incon- 
venientes ainda maiores desta opinião — diz Rebelo da Silva — obrigaram-nos 
também pô-la de parte»?”. Pedro de Mendonça Furtado, durante a histórica entre- 
vista com o duque de Bragança na Tapada de Vila Viçosa, de que resultou a anuên- 
cia deste à conjura, afirmou ao príncipe que, no caso de ele se negar, os 
descontentes estariam dispostos a encarar a formação de uma república!??. As suas 
palavras, contudo, tinham apenas o fito de coagir D. João a uma resposta favorável 
aos desejos dos conspiradores. O princípio monárquico por esta altura pode-se 
dizer que tinha ainda em Portugal o vigor de um axioma. 


97 | Vd. nota finalı. 

98 Rebelo da Silva - História de Portugal nos Séculos XVII e XVIII, t. IV, p. 124. Esta obra será designada 
daqui em diante apenas por H. P. 

99 Idem - Ibidem. 

100 "Idem - Ibidem, p. 132. 
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3. A TRANSMISSÃO DO PODER 


I. 

A transmissão do poder na Alta Idade Média processava-se através de uma 
mescla de hereditariedade e eleição. Fritz Kern acentuou-o claramente, embora nem 
sempre com rigor terminológico. Segundo ele, cada membro da Sippe real, em 
virtude da sua linhagem, do direito de sangue (Gebliitsrecht), tinha desde o nasci- 
mento «uma certa expectativa ou capacidade privilegiada para o trono»! ideia também 
expressa mediante a afirmação de que os componentes da stirps regia possuíam 
sobre aquele um ius ad rem?. Desta forma, não era apenas chamada ao trono a 
pessoa individual, mas a própria estirpe ou sangue. Kern recorda a propósito que o 
termo König («rei») significava etimologicamente «descendente da estirpe». Em 
última análise, contudo, pertencia ao povo a escolha do príncipe a quem seria 
entregue o exercício do regimen politicum’. 

Menos feliz pelo emprego da expressão ius ad rem e pela afirmação de que a 
estirpe era chamada ao trono, a tese de Fritz Kern afigura-se correcta nas suas linhas 
gerais. Se quisermos empregar a terminologia do moderno direito sucessório, pode- 
mos traduzi-la da seguinte forma: o genus purpuratum constitui um facto designativo, 
isto é, que outorga ao príncipe a qualidade de sucessível — sucessível virtual antes da 
abertura da herança, sucessível efectivo depois desta; a escolha do povo individualiza 


1 
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Op. cit., p. 47. 

Op. cit., p. 48: «Este direito da estirpe, o direito de sangue (Geblitsrecht), proporcionava ao 
príncipe um ius ad rem subjectivo e independente, à parte da eleição popular». 

ê Op. cit., loc. cit.: «A estirpe, o sangue, e não apenas a pessoa individual, é chamada 20 trono, e 
quando em casos extraordinários é elevado ao poder um homem de outra linhagem, começa precisa- 
mente com ele a existir uma nova estirpe real: os reis da nova familia são instaurados como fundado- 
res de dinastia». 

4 Op. cit., p. 49. 

5 Op. cit., p. 47. A tese de Kern foi perfilhada por Jean de Pange - Le Roi très Chrétien, Paris, 1949, 
p. 89 e segs. 
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entre os sucessíveis aquele a quem se irá atribuir o direito de suceder, o sucessor, e a 
ela se reconduz, por consequência, o fenómeno da devolução; finalmente, a vocação 
verifica-se através do exercício do direito de aceitar a herança, conferido ao último. 


2. 

É este sensivelmente o mecanismo verificado numa primeira fase da sucessão 
régia visigótica, se abstrairmos dos aspectos de pormenor, para nos situarmos no 
puro campo das grandes coordenadas*. Já, porém, na monarquia visigótica se veri- 
fica uma luta entre o princípio da sucessão electiva e o princípio da sucessão here- 
ditária. «O sistema tradicional — escreve José Orlandis — é o electivo, que nos 
tempos da monarquia católica será objecto de uma progressiva regulamentação 
por parte dos concílios de Toledo. Este sistema, que é, portanto, o constitucional- 
mente consagrado, parece gozar sempre do favor da aristocracia secular, que direc- 
tamente podia beneficiar-se dele, e a sua defesa frente aos intentos reais de 
vincular o trono na própria família deve ter jogado um papel preponderante nos 
levantamentos contra Suíntila e Tulga, com a consequente deposição dos dois 
monarcas, e na turbulenta proclamação de Rodrigo, o último rei, frente às tenta- 
tivas sucessórias dos dois filhos do seu predecessor Witiza»”. 

Como nota o autor citado, os monarcas visigodos, contrariamente ao sistema 
constitucional, mais de uma vez procuraram e lograram impor a sucessão heredi- 
tária. «Não é que intentem — não há disso indício algum — modificar em tal 
sentido o direito público; procuram alcançar a realização dos seus desejos pelo 
caminho dos factos». Para o triunfo da sucessão hereditária o processo vulgarmente 
usado foi a associação ao trono. 

Se por um lado se vai atenuando cada vez mais o princípio do Gebliitsrecht, por 
outro lado vai-se acentuando sempre a tendência para a sucessão hereditária. 


3 
Os reinos peninsulares durante a reconquista sofrerão influência de tudo isto. 
Vemos, talvez como vestígio do velho direito de sangue, a designação de rei e rainha 


6 O papel da estirpe na designação dos monarcas visigóticos durante esta fase é posto em relevo 
por José Orlandis - El Poder Real y la Sucession al Trono en la Monarquia Visigoda, Madrid, 1962. 
z Orlandis - Ob. Cit., pp. 44-45. 
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aplicada a membros de estirpe régia. Rainhas são ainda, entre nós, por exemplo, 
sem terem cingido qualquer coroa, as filhas dos primeiros monarcas”. Vemos tam- 
bém a transmissão do trono dentro da estirpe real, mas nem sempre por forma 
hereditária. A luta entre o princípio electivo e o princípio hereditário vai-se apro- 
ximando de um termo favorável ao último, mas não se pode dizer já completamente 
encerrada. Nesta época aparece ainda frequentemente o instituto da co-regência... 

Portugal, surgindo como nação no preciso momento em que se começa a acen- 
tuar a vitória da sucessão hereditária, enveredou por ela. Contribuíram, sem dúvida, 
para o facto, a bula em que o papa reconhece o novo reino, pois aí se afirmou o 
princípio da hereditariedade”, e também a posição de Sancho I nos últimos anos 
do reinado de Afonso Henriques como consors regnilº. 

Ou porque não tivesse ainda fundas raízes na consciência da Nação o princípio 
hereditário ou porque considerassem o reino património próprio, os monarcas da 
primeira dinastia regularam cuidadosamente, nos seus testamentos, a sucessão real". 
Assim procederam Sancho 1, Afonso Il e Sancho 112, Os reis posteriores, decerto por 
já existir a este respeito e com base naqueles testamentos um direito consuetudiná- 
rio incontestado, limitaram-se a declarar o primogénito herdeiro da coroa). 

As disposições testamentárias dos primeiros monarcas fixaram a preferência 
da linha masculina e da primogenitura. Só na falta do primogénito e da sua 
descendência recaía a coroa nos outros filhos varões, sempre por ordem de nasci- 
mento; e apenas não havendo descendência masculina as mulheres eram chamadas 
a suceder, consoante a ordem de idades!*, 


8 Vd., por exemplo, António Caetano do Amaral - Para a História da Legislação e Costumes de 


Portugal, Porto, 1945, p. 34. 

2 Vd. supra, c. 1. 

10 | Sobre a co-regência de Sancho 1, vd. o que escreveu Herculano na História de Portugal, vol. M1, 
nota lV, a p. 316 e segs. 

l Gama Barros - H. A. P., vol. 3, p. 300 e segs. 

2 Os testamentos destes monarcas encontram-se publicados na Monarquia Lusitana, na História 
Genealógica e também, na parte que interessa à sucessão real, em António Caetano do Amaral - Op. 
cit., pp. 33-34, e em Lopes Praça - Collecção, vol. 1, p. 80. 

B Vd., por todos, Coelho da Rocha - Ensaio sôbre a História do Governo e da Legislação de Portugal 
para servir de Introdução ao Estudo do Direito Patrio, Coimbra, 1861, p. 98. 

M | Sobre esta matéria, além das obras citadas de António Caetano do Amaral, Coelho da Rocha, 
Gama Barros e Lopes Praça, vd., por exemplo, Paulo Merêa - Resumo de História do Direito Português, 
Coimbra, 1925, p. 33 e segs.; Marcelo Caetano - Lições de História do Direito Português, Coimbra, 1962, 
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4. 
Não obstante, o problema da sucessão feminina levantou no século XVI larga 


polémica entre os juristas. Dizemos «no século XVI», pois a hipótese de uma suces- 
são feminina só se pôs com acuidade durante a crise de 1580. Já antes, por morte 
de D. Fernando, uma mulher pretendera o trono, a infanta D. Beatriz, mas os seus 
direitos sucessórios foram contestados sem verdadeiramente se abordar aquele 
problema. 

Os partidários da duquesa de Bragança foram os que mais tenazmente defen- 
deram a possibilidade de o ceptro ser empunhado por mãos femininas. Precedera- 
-os nesta matéria o Doutor Manuel da Costa, que afirmara sem hesitar a capacidade 
sucessória das mulheres relativamente ao reino: «assumo foemina non esse inhabi- 
lem ad succedendum in Regno Portugaliae...»!s. 

Os argumentos invocados pelo Doctor Subtilis foram essencialmente os seguin- 
tes: a Partida 2, liv. 2, tit. 15, em que prevê a sucessão das mulheres na coroa caste- 
lhana!; o facto de elas, pela generalis regnorum consuetudo e pela iuris communis 
ratio, serem admitidas ao trono, excepto em França, onde vigorava a lei sálica; 
finalmente, a própria circunstância de D. João de Trastâmara, que pretendia a coroa 
portuguesa «ex personis uxoris suae», ter sido rejeitado por cismático, «quod schis- 
maticus fuisset», e por outros defeitos próprios, sem os quais na realidade obteria 
o reino. 

A posição de Manuel da Costa a este respeito foi expressamente recordada nas 
Allegações de D. Catarina”. Os juristas brigantinos acumularam para além dos argu- 
mentos apresentados por aquele doutor vários outros, que se podem catalogar em 
dois grupos: um constituído por razões de ordem geral; outro por exemplos reti- 
rados da história peninsular. 


Pp. 77-78. Sobre a matéria pode-se ainda consultar o estudo de Franz Paul Langhans - “Fundamen- 
tos jurídicos da Monarquia Portuguesa”, publicado primeiramente no Bol. do Min. da Justiça e reco- 
lhido depois nos seus Estudos de Direito, Coimbra, 1957, p. 225 e segs. (edição de que nos servimos). 
15 De Quaestione Patrui et Nepotis, p. 3 (De Regni Successione), n.° 35, 36 e 37 [= p. 441 da ed. cit.). 
16 No que concerne à aplicabilidade deste preceito das Partidas à sucessão real portuguesa, vd., 
além, das Allegações de D. Catarina abaixo citadas, Barbosa - Remissiones Doctorum, Ad. Ord. Regiam 
Lusit. liv. 2, t. 35, $ 4 [= t 1, p. 131 da ed. cit.). 

17 Q. 2,n.? 8 [= p. 21 v.° da ed. cit.) Os argumentos de Manuel da Costa foram reproduzidos nesta 
questão nos n.º 13 e 16 [= pp. 23 e 24 da ed. cit.). 
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Os argumentos de ordem geral eram fundamentalmente três: 


1) 


2) 


3) 


5. 


a sucessão dos reinos defere-se à maneira de herança? e «conforme o direito as 
femeas per testamento, e abintestado sam admitidas aas soccessões haereditarias», 
em virtude não só da «lei das doze tavoas» como do «direito novo dos Emperado- 
res que se hoje guarda» e «revogou a media iurisprudencia»"”, 

as mulheres são admitidas à sucessão iure sanguinis, como nos morgados e bens 
vinculados, desde que não expressamente excluídas pelo instituidor; deste modo, 
entendendo-se mesmo não constituir a sucessão régia um caso de sucessão here- 
ditária, ainda elas podem concorrer ao trono, «pois não ha custume, ou lei alguma 
em contrairo, per que se mostre, que o povo teve tençam de as excluir»?º; 

o C. licet de voto [C. 6. X. 3.34], onde o papa, referindo-se à sucessão do rei da 
Hungria, a devolve ao irmão deste apenas se o mesmo rei morrer sem descen- 
dência e não distinguindo a propósito entre varões e fêmeas (sine prole 
decederet)?!. 


Da argumentação retirada da história dos vários países hispânicos apenas refe- 
riremos — para abreviar — a relativa a Portugal, e, mesmo assim, somente a mais 
importante. 

Em primeiro lugar, deve-se mencionar o facto de o reino ter sido dado por D. 
Afonso Vla D. Henrique e D. Teresa, para eles e seus sucessores”, e confirmado pelo 


papa Alexandre Ill a Afonso Henriques, para ele e seus herdeiros, palavras estas que 
«conprehendem as femeas», como resulta de vários passos do Corpus Juris Civilis”? 
e «he a comum opiniam». Em tal sentido depõem Alciato, Júlio Claro, Álvaro Vaz 
e outros??. 


24 


Vd. infra, neste capítulo. 

Allegações, q. 2, n.º 9 [= pp. 21-22 da ed. cit.]. 

Idem, q. 2, n.° 10 [= pp. 22 e 22 v.º da ed. cit.). 

Idem, q. 2, n.º 11 {= p. 22, v.º da ed. cit.). 

Idem, q. 2, n.º 18 [= p. 24, v.º da ed. cit.) 

Assim: |. haeredis appellatio e |. haeredis appelatione ff. de verb. sign. [= D. 50. 16. 65 e 170]; auth. in 
successione. C. de suis, et leg. [C. 6. 55); In Authent. de haeredibus ab intestato $ 1. coll. 9, t. 1. Nov. 118 c. 1. 
Allegações, q. 2, n.º 18 [= p. 24 v.º da ed. cit.). 
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Mais relevo merecem, todavia, certas cláusulas testamentárias de Afonso ll e 
D. Dinis, de que os doutores favoráveis a D. Catarina lançaram mão. A cláusula do 
testamento do primeiro destes monarcas a que eles se reportam é aquela onde se 
lê: «si filium masculum non habuero de Regina dona Urraca, filia mea dona Lianor, 
quam ipsa Regina habeo, habeat Regnum»?. Quanto a D. Dinis, trata-se aqui não 
propriamente do seu testamento, mas de uma addiçam ao mesmo, em que declarou 
o dito «Rey per muitas vezes serem as femeas habiles para soccederem nestes Reinos...»?º, 

Finalmente, não é possivel deixar de mencionar, da carta pela qual D. Afonso 
V determinou o modo da sucessão régia antes de entrar em Castela, a passagem 
onde diz, a respeito do futuro D. João 11, «que se em algum tempo acontecer, 0 
que Deos não mande que o Principe meu sobre todos muito amado, e prezado 
filho falleça antes de meu passamento deste mundo, e delle fique filhos, ou filha, 
legitimamente nascidos, que aquelles, ou aquella herde os ditos meus Reinos de 
Portugal e dos Algarves, e não outro algum meu filho, ou filha»?”. 


6. 

Porque estas ideias em Portugal se encontravam de acordo com o sentimento 
jurídico colectivo, os adversários de D. Catarina, ao tentarem provar a sem-razão das 
pretensões desta, não se detiveram muito sobre a matéria da incapacidade sucessória 
das mulheres relativamente à coroa, preferindo esgrimir outros argumentos. 

É sintomático o facto de o licenciado Guardiola, a quem Filipe ll expressamente 
encarregara de ajudar os seus embaixadores junto do cardeal-rei, não ter sequer 
abordado este ponto?. 

O autor da luris Allegatio pro Rege Catholico Philippo, ad successionem Regnorum 
Portugaliae?? — escrito que constituiu, sem dúvida, o mais valioso cartel dos direi- 


5 | Lopes Praça - Colecção, vol. 1, p. 6. 

2 Por exemplo: «o qual nosso filho, ou filha, que dever a ser nosso herdeiro»; «ou do qual nosso filho, 
ou filha, que for nosso herdeiro». Cf. Allegações, q. 2, n.º 21 (= p. 25 da ed. cit.). 

27 idem, q. 2, n.? 23 [= p. 25 v.° da ed. cit]. A favor da sucessão feminina seria, aliás, também possí- 
vel invocar o testamento de D. João 11. 

28 Sobre la Exclusion de la duquesa de Bragança del Reyno de Portugal, no Archivo General de Simancas, 
«legajo» 400, n.º 247. 

29 Desta obra, além de várias cópias manuscritas, existe um exemplar impresso no Archivo General 
de Simancas, Patronato Real, 51-8, de que nos servimos. Uma versão manuscrita, talvez o original (Danvila 
y Burguero - Don Cristobal de Mora, p. 869, e Veríssimo Serrão - Fontes de Direito, p. 82, afirmam tratar- 
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tos de Filipe 1l — também se não deteve praticamente neste aspecto, embora hou- 
vesse discorrido em vários lugares da obra sobre a posição relativa dos direitos das 
mulheres e dos varões no tocante à sucessão régia”. 

Os defensores de Filipe 11 que alegaram a incapacidade sucessória das mulheres não 
foram muito felizes na sustentação da tese. Tomemos como exemplo o caso de António 
da Gama. Num parecer manuscrito, que se conserva no Arquivo de Simancas, pretendeu 
o jurisconsulto citado demonstrar a inabilidade das mulheres para sucederem no reino. 
Os seus principais argumentos?! em prol da tese foeminae non debent regnare consistem 
na observação de que D. Beatriz, filha de D. Fernando, em virtude da sua qualidade de 
mulher, não entrou na posse da coroa e na afirmação de não ser aplicável a Portugal o 
disposto por Afonso X nas Partidas. Quando o Rei Sábio elaborou o seu grande Código, 
«ya havia deresso y costumbre especial de succeder en este Reyno por hijos legitimos y 
linea masculina, por lo que aquella ley no sirvio ni puede servir en Portugal que era ya 
Reino y havia muchos años a más de 100, que tenia su modo de succeder...»??. 

Deixando de lado as palavras que António da Gama dedicou ao caso de D. 
Beatriz — refutação antecipada acha-se em Manuel da Costa —, detenhamo-nos 
alguns instantes no outro argumento. A improcedência deste, embora menos 
patente, nem por isso é menos real. Nenhum costume existia excluindo as mulhe- 
res da sucessão regia e o direito castelhano era comummente olhado pelos nossos 


-se do original, mas o exame da versão em causa deixa-nos dúvidas a tal respeito), acha-se em Madrid, 
na Biblioteca da Real Academia de la História. Serrão - Op. cit., p. 82 e segs., atribui esta obra a Luis de 
Molina e com a indicação do nome deste jurisconsulto conserva-se também um exemplar manuscrito 
na BN-P, F. G. 2611. Acontece, porém, que a mesma obra foi publicada mais de uma vez no século XVII 
pelo marquês de Tápia como sendo de Francisco Álvarez da Ribeira. Cf. Pro Serenissima Infanta D. Elisa- 
beth Philippi Hispaniarum Regis Filia, Responsum, De Successione Ducatus Britanniae, Madrid, 1620, e Pro 
Augustissimo Philippo 11, Responsum, De Successione Regni Portugalliae. Cum Additionibus Caroli Tapiae, 
Madrid, 1621. Parece que tanto Luís de Molina como Álvarez da Ribeira escreveram sobre a sucessão do 
cardeal-rei (vd. Nicolau António - Biblioteca Hispana Nova, Madrid, 1783, t. 1, p. 312, e t. Il. pp. 52-53; 
Fontana - Amphitheatrum Legale seu Bibliotheca Legalis Amplissima; P. 1, Parma, 1688, col. 200; P. 6, Parma 
1694, cols. 212-213; P. 7, Parma 1694, col. 385). Enquanto Nicolau António (vol. 2, pp. 52-53) dá o parecer 
de Molina como inédito, «M. S. alicubi latet», Fontana (P. 1, col. 682) diz que foi impresso em Alcalá de 
Henares (Complutum). 

3 V, g., luris Allegatio, P. 2, n.º 45 e segs. 

3l Cita também em defesa do seu ponto de vista Ancharano, cons. 339, n.º 3, e um exemplo da 
história de Aragão. 

32 Archivo General de Simancas, «legajo» 398, n.º 168. Sobre a atribuição deste parecer a António da 
Gama, vd. Joaquim Veríssimo Serrão - Fontes de Direito, p. 62 e segs. 


A TRANSMISSÃO DO PODER 


gI 


92 


doutores como direito subsidiário3. Deste modo, as Partidas não deixavam de ter 
aplicabilidade em Portugal. 


7. 

Os juristas debateram largamente a natureza da sucessão régia: realiza-se 
esta iure haereditario ou iure sanguinis? Num caso o reino seria deferido ao novo 
rei como herdeiro do monarca imediatamente precedente; noutro, à maneira dos 
morgados, como sucessor do primeiro instituidor, que os paladinos desta con- 
cepção entendiam geralmente, de acordo com a origem democrática do poder, ter 
sido o povo*. 

A favor e contra a sucessão régia iure haereditario , como a favor e contra a 
sucessão iure sanguinis, produziram-se numerosos argumentos. Grande parte da 
controvérsia girava, aliás, em volta da indivisibilidade e inalienabilidade do reino, 
bem como da sua transmissão perpétua dentro da mesma família. 

Foi exactamente neste ponto que os partidários da sucessão iure sanguinis 
acharam as suas melhores armas. Afirmando a indivisibilidade, a inalienabilidade e 
a perpetuidade na estirpe como princípios fundamentais da sucessão régia, negaram 
a sua conciliação com o deferimento haereditario iure. A vocação hereditária impli- 
cava — dizia-se em defesa da vocação oposta — a aceitação do reino como coisa 


33 Apenas na falta das fontes subsidiárias principais, isto é, o direito imperial e o canónico. Neste 


sentido, vd. Álvaro Vaz - Praxis Partitionum et Collationum inter Haeredes, Secundam lus Commune, ac 
Regium Lusitaniae, c. 19, n.” II e 27 [= pp. 100 e 101 da ed. de Francfort, 1619]; Cabedo - Praticarum 
observationum sive Decisionum, P. 1, d. 211, n.º 8 {= t. 1, p. 197 da ed. cit.) e Barbosa - Remissiones, Ad Ord. 
Regiam Lusit., liv. 3, tit. 64, n.º 16 [= t. |, p. 299, da ed. cit.). 
3 Esta distinção nem sempre tem sido claramente compreendida e não falta, por vezes, quem 
confunda a expressão iure haereditario aplicada à sucessão real com a mesma expressão usada a 
propósito da doação do condado portugalense. No primeiro sentido, ela contrapõe-se à sucessão 
iure sanguinis; no segundo, porém, emprega-se em contraste com a ideia de tenência amovível. 
Quer dizer: num caso a expressão reporta-se à forma de domínio e noutro à forma de sucessão, não 
existindo conexão necessária entre estas duas formas. Não se descortina, assim, muito bem o 
significado das seguintes palavras de Franz Paul de Almeida Langhans no seu estudo já citado 
sobre Os Fundamentos Jurídicos da Monarquia Portuguesa: «pode-se concluir [...] que a sucessão 
do reino é hereditária (a doação iure haereditario do Condado Portucalense está na origem) segundo 
o direito de sangue, deferida aos parentes do rei defunto por certa ordem (estipulada nos testa- 
mentos), tendo em conta que o poder real teve como fonte a vontade dos povos, et sic capitur jure 
sanguinis et jure Regni, conforme as palavras do jurisconsulto seiscentista Domingos Antunes 
Portugal». 
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própria do príncipe, que dela poderia, consequentemente, dispor à sua vontade, 
isto é, aliená-la ou dividi-la, quer por acto inter vivos, quer por acto mortis causa”; 
significava também que morrendo o príncipe ab intestato não seria chamado a 
suceder um único parente, mas que, pelo contrário, teria lugar a divisão por todos 
os parentes do grau mais próximo*, significava ainda, no caso de o rei não possuir 
ascendentes nem descendentes, sempre, portanto, que não tivesse lugar a sucessão 
necessária, a possibilidade de ele o deixar a quem lhe aprouvesse, com preterição 
da própria família?”. Não foram estes os únicos fundamentos aduzidos a favor da 
sucessão iure sanguinis e contra a sucessão iure haereditario . 

Na esteira de Baldo*º e Tiraquellus*”, afirmou-se também que a respublica non 
potest mori, pelo que a comunidade não tem herdeiro, pois vive em si própria para 
sempre’, 


3- Neste sentido argumentava-se com certos passos do Corpus Juris Civilis, em que se pretendia ver 


consagrada a disponibilidade das coisas próprias e hereditárias: l. 2 ff. si quis aparente [D. 37. 12. 2]; 1.1. 
c. de sacros. eccles. (C. 1. 2. 1); |. in re mandata. C. mandati [C. 4. 35. 21). 

3% Era, na realidade, esta a regra da sucessão hereditária, expressa em diversos textos romanos, como, 
por exemplo, l. lege duodecim tabularum, vers. In procul dubio C. de Legitimis haered. [C. 6. 57. 14. 1]. 

9% | Entendia-se, de facto, que na sucessão hereditária, faltando os ascendentes e descendentes, era 
possível deixar os bens a um estranho (l. quidam cum filium vers. in eo autem, ff. de verbor. oblig. (D. 45- 
1. 132); Ordenações Manuelinas, liv. 4, tit. 74, pr.; Ordenações Filipinas, liv. 4, tit. go pr. Contra a possibi- 
lidade de o rei, na falta de ascendentes e descendentes, deixar o reino a quem entendesse, com preju- 
Ízo dos próprios parentes, se pronunciaram, v. g., João André, Ancharano e Corseto. O problema foi 
abordado no nosso país durante o século XVI por Manuel da Costa - De Quaestione Patrui et Nepotis, 
P. 3 (De Regni Sucessione), n.º 18 e 19 [= P. 435 da ed. cit.); e nas Allegações a favor de D. Catarina, q. 1, 
n.º 31 [= p. 9 da ed. cit.). Ainda sobre a liberdade de testar, deixou-nos o Dr. António da Gama, no seu 
parecer a favor de Filipe 11, as seguintes palavras: «ltem. Entanto es esto verdad que en este Reyno, no 
se sucçede jure hereditario, mas por este espeçial derecho, que los Reyes destes Reynos por testamento 
ni por otra disposiçion no pueden dexar el Reyno a quien quissieren voluntariamente ni a su hijo 
natural, o bastardo, legitimarlo en perjuissio de aquellos que por derecho deven de succeder. Monser- 
rat. Lib. de successio. Regn. n.º 19. Alexand. § et quid sit tantum n. 25 como se vio en aquel famoso Rey 
Don Juan 2.º açerca del Sr. Dom George Maestro de las Ordenes de S. Tiago y Avis su hijo natural...» 
No século XVII defendeu idênticas ideias Domingos Portugal - Tractatus de Donationibus Regiis, liv. 
2,€.3,n.º 11 (= t. 1, p. 118 da ed. de Lião, 1726). 


38 Sobre este passo de Baldo, vd. Kantorowicz - The King's Two Bodies, Princeton, 1957, p. 298 è 
segs. 

3 De lure Primogeniorum, q. 35, n.º 22 [= p. 587 da ed. conjunta com o De Nobilitate, Lião, 
1602). 

40 Domingos Portugal - Tractatus de Donationibus Regiis, liv. 2, c. 2, n.º 10 [= t. 1, p. 118 da ed. 
cit.). 
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8. 
Em defesa da sucessão iure haereditario descobriram-se, contudo, argumentos 


não menos impressionantes. Alegava-se em sua defesa o C. licet. X. De voto [C. 6. X. 
3.34]'!, que permitia ao papa privar do reino o filho do último possuidor caso ele 
não cumprisse a vontade deste, faculdade apenas explicável concebendo-se a suces- 
são régia como deferida haereditario iure. Afirmava-se também que os reinos e a sua 
sucessão tinham origem no ius gentium e que a única forma sucessória neste admi- 
tida era a hereditária*?, sendo todas as demais introduzidas pelo direito civil. Dizia- 
-se, ainda, que hereditárias se presumiam as coisas de cuja concessão não constasse 
o modo de deferimento, como no caso dos reinos. Finalmente, e em conexão com 
esta ideia, acrescentava-se — sobre a autoridade de Andreas de Isernia — que a 
sucessão iure haereditario era a mais conveniente, pois os governantes melhor cui- 
dariam do reino encarando-o como coisa própria, como herança a haver pelos seus 


descendentes. 


9. 

A estes argumentos de ordem geral vieram os nossos juristas, perdidos no 
labirinto de contraditórios raciocínios, somar, num e noutro sentido, argumentos 
específicos da sucessão portuguesa. Assim, e em reforço da devolução iure sangui- 
nis, lembraram que o reino tinha sido concedido ao conde D. Henrique e que «os 
Reinos, terras, dignidades e iurisdições, avidas para sempre por concessam de algum 
senhor» se deferiam, de acordo com o ensino de Bártolo, por aquela forma**. Tam- 
bém a favor da sucessão iure sanguinis, socorreram-se da autoridade do C. Grandi 


4l Este texto do Corpus Juris Canonici reporta-se ao reino da Hungria e a seu propósito costumavam 
os canonistas tratar do problema da natureza da sucessão real. Não faltou mesmo quem quisesse 
também invocá-lo em defesa da tese do deferimento iure sanguinis. Assim, por exemplo, António da 
Gama. Salientando a parte final deste cânon, onde se fala do direito de primogenitura, conclui ele: «y 
claro esta que se en el Reyno se succediera por via de herencia no hubiera dizer que venia el Reyno a 
su hermano mas moço porque la herencia viene a todos los hermanos [...?] sin distincion, y no a uno 
solo por lo que es muy occiosa la determinacion de los que dizen que en este Reyno se succede por via 
de herençia...». No século XVIII, Agostinho Barbosa sustentou doutrina análoga, mas sem êxito. Cf. 
Domingos Portugal - Tractatus de Donationibus, liv. 2, c. 3, n.° 9e 36 {= t. 1, pp. 118 e 120 da ed. cit.). 
42 Inst. de leg. agn. sucessi. § caeterum, ibi omni alia sucessione incognita [= 1. 3. 2. 3). 
43 Allegações, q. 1, n.º 33 [= p. 10 v.º da ed. cit.); Justa Acclamação, P. 2, primeiro ponto $ 4, n.º 8 [= 
p. 178 da ed. cit.). 
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in V1.º De supplenda negligentia (C. 2. in V1.º 1.8). Neste, Inocêncio IV, justificando 
a entrega do governo de Portugal ao conde de Bolonha, afirma que ele pelo direito 
do reino sucederia a Sancho Il, caso o monarca morresse sem descendência: qui 
eidem Regi, si absque legitimo deceret filio, jure Regni succederet, palavras equivalentes 
— segundo os defensores da teoria em causa — à ideia de ser o trono devido a D. 
Afonso ex successione, «a qual sucessão he jure sanguinis, secundum Bald. cons. 275, 
n. 5. Lib. 2», 


IO. 
Por seu turno, em apoio da sucessão real portuguesa como sucessão haeredi- 
tario iure chamava-se a campo o testemunho e autoridade de vários documentos: 


1.º a bula Manifestis probatum, dirigida pelo papa Alexandre lll a «Afonso ilustre rei 
dos Portugueses e a seus herdeiros» (Alfonso illustri Portugalensium regi eiusque 
haeredibus), em cujo texto o Sumo Pontífice toma sob protecção da Santa Sé não 


só Afonso Henriques, mas também estes (personam tuam aut heredum tuorum); 


44 Justa Acclamação, P. 2, primeiro ponto $ 4, q. 2, n.º 9 [= p. 179 da ed. cit.). Cumpre aqui notar o 


facto de o passo referido ser um dos poucos em que Velasco de Gouveia nesta parte do seu livro se 
afasta das Allegações. Na verdade, todo o primeiro ponto da P. 2 da Justa Acclamação (para cima de 
trezentas páginas na ed. cit.) constitui decalque (com ligeiras modificações) daquela obra, o que o 
próprio Velasco de Gouveia é o primeiro a assinalar: «A matéria deste primeiro ponto, he em muita 
parte, a que se mostrou nas dictas allegações de direito que se offerecerão a el Rey D. Henrique na 
causa da successão destes Reynos, por parte da Infante Duqueza D. Catherina sua sobrinha, filha do 
Infante D. Duarte seu irmão em 22 de Outubro de 1579, que despois se imprimirão em Almeirim: 
compostas pelos Doutores Luiz Correa, que então era lente do Decreto na Faculdade dos Canones, e 
Antonio Vaz Cabaço lente de Vesperas de leis na Universidade de Coimbra; e offerecidas pelo Doutor 
Felix Teixeira e Licenciado Affonso de Lucena, Dezembargadores da casa e estado do Duque de Bra- 
gança, Procuradores na dita causa pela Infante Duqueza. Onde se provou per questões disputadas, e 
per illações tiradas dellas, que a legitima successão deste Reyno pertencia a Duqueza; e não ao dito 
Rey Catholico. E porque se não deve fazer proprio o trabalho alheo; antes he de animo ingenuo reco- 
nhecer aquelles de que nos aproveitamos; se porão aqui em demonstração desta verdade, algumas das 
mesmas questões e illações, pelo mesmo estilo e com as mesmas razões e allegações: quando he certo, 
que as não poderiamos nós fazer melhores. Acrescentado-se porém, outras de novo, com mais funda- 
mentos, textos, e Doutores; e respondendo-se em cada uma dellas, ao que em contrario se escreve 
pelos Doutores que composerão em favor del-Rey Catholico, no tempo da controversia». A verdade, 
porém, é que estes acrescentos a que se reportam as últimas linhas da transcrição que se acaba de fazer 
são mínimos, quer qualitativa, quer quantitativamente considerados. 
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2.º o auto de eleição de D. João l, em que se emprega mais de uma vez a fórmula hae- 
reditario iure relativamente à titularidade do reino: «quia ea possit et deberet iure 
haereditario habere; talem quia jure haereditario posset Regna habere»; 

3.º a bula de Bonifácio IX permitindo a D. João 1 contrair casamento, a despeito dos seus 
votos, na qual se vêem as expressões seguintes: «recipere, tenere et obtinere, et ad haere- 
des, et successores tuos legitimos...; ipsique haeredes, et successores tibi in eisdem Regnis»; 

4.º o testamento de D. João l, em que este menciona o infante D. Duarte como «filho 
primogénito e herdeiro»; | 

5.º acarta patente pela qual Afonso, o Africano, fez entrega da regência ao príncipe D. 
João e dispôs acerca do reino, usando a propósito, e mais de uma vez, derivados 
do verbo herdar; 

6.º a Ordenação Manuelina, liv. 2, tit. 37, $ 4, onde se acolheu a expressão príncipe 
herdeiro. 


II. 

Perante o número, diversidade e sedução dos fundamentos apresentados nos 
dois sentidos, os espíritos conheceram frequentemente a angústia da indecisão. 
No século XVII, Domingos Portugal escreverá a propósito deste problema, com 
uma certa sensação de impotência intelectual: «non levis est dubitatio»**; quase dois 
séculos depois destas palavras, Almeida e Sousa será ainda obrigado a admitir que 
«não deixa de ser disputavel se a Successão do nosso Reino se defere jure haeredi- 
tario, se jure sanguinis»*º. 

A despeito, porém, da dificuldade da matéria e de todas as dúvidas, os juristas 
portugueses dos séculos XVI e XVII, exceptuados os filipistas?? e um ou outro iso- 
lado como Bento Gil, optaram, em grande parte sob a influência de Oldradus*” 


4 Tractatus de Donationibus Regiis, liv. 2,C.3,n.º 8 [= t. 1, p. 118 da ed. cit.]. 

46 Tratado Prático de Morgados, c. 1, § 11 [= p. 11 da ed. de Lisboa, 1814). 

47 | Osjuristas portugueses adeptos de Filipe Il sustentaram que a sucessão do reino se fazia iure sanguinis. 
Assim, por exemplo, António da Gama no já referido parecer do Archivo General de Simancas, «legajo» 398, n.º 
168. Foi esta também a posição doutrinal da generalidade dos juristas espanhóis da época. Citem-se Rodrigo 
Vásquez - Escripto de justificacion, B. P. de Évora, Cód. CIIl-24; o licenciado Guardiola, parecer citado, Archivo 
General de Simancas, «legajo» 400, n.º 247; e a luris Allegatio pro Rege Catholico Philippo..., P. 1, n.º 13 e segs. 
48 — Commentaria in l. ex. hoc. iure. ff. de iustit. et iur., 1, c. 3, n.° 3 [= vol. 1, p. 69 da ed. cit.). 
49 Consilia, n.º 49 [= p. 32 v.º e segs. da ed. Lião, 1550). 
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e Tiraquellus*º, pela sucessão haereditario iure. Assim se pronunciaram Manuel da 
Costa'!, Álvaro Vazº?, os defensores da duquesa D. Catarina”, Velasco de Gouveia 
(que neste ponto se limitou a copiar as Allegações, embora com ligeiros desvios)” 
e o próprio Domingos Antunes Portugal”. 

É preciso, todavia, não nos deixarmos iludir pela designação das coisas. Se os 
nossos juristas de Quinhentos e Seiscentos sustentaram a vocação real como voca- 
ção iure haereditario , admitiram também haver nela lugar a certas especialidades, 
que acabavam por fazê-la coincidir, até certo ponto, com a sucessão iure sanguinis. 
Deste modo, aceitaram os princípios já referidos da indivisibilidade, inalienabilidade 
e perpetuidade e a consequente preferência da primogenitura. 

Manuel da Costa, segundo julgamos o primeiro jurista português a ocupar- 
-se do problema da sucessão régia, perfilha tais ideias*, mas não aponta o motivo 
por que no caso particular desta sucessão o regime próprio das heranças deve 
sofrer tão importantes derrogações. Arrimado, na matéria, à autoridade de 
Manuel da Costa, subtilissimus praeceptor noster, também Álvaro Vaz nada nos diz 
sobre este ponto”. Já o mesmo não sucede com as Allegações. Aí se declara que, 
embora a sucessão do reino seja deferida haereditario iure, não se seguirão, con- 
tudo, «as regras das heranças naquelas cousas» em que «a razão do bem comum» 
mostre «ser mais conveniente deferirse per outro modo»*. Semelhante ideia, 
que não era nova — a indivisibilidade do reino a propósito da sucessão real e em 


50 
Si 


De Primogenitura, q. 35, n.° 21 e 22 [= p. 587 da ed. cit.]. 

De Quaestione Patrui et Nepotis..., P. 3 (De Regni Successione), n.º 30 e segs. [= p. 431 e segs. da ed. 
cit.). 
52 Quaestionum juris emphyteutici liber primus, seu prima pars, q. 50, n.% 2, 6 è 12 [= pp. 171, IZIV.º e 
173 V.º da ed. de Coimbra, 1682); Decisionum Consultationum ac Rerum Judicatarum in Regno Lusitaniae 
Tomi Duo, c. 167, n.º* 16 a 19 {= t. II, pp. 399-400 da ed. de Coimbra, 1686). 

5  Allegações, q. 1,n.º 43 e segs. [= p. 14 v.º e segs. da ed. cit.]. 

5 Justa Acclamação, P. 2, primeiro ponto f IV, à. 1 [= pp. 172-200 da ed. cit.). 

5 Tractatus de Donationibus, liv. 2, c. 3, n.º 29 e segs. [= t. |, p. 120 e segs. da ed. cit.) Não tem, pois, 
razão Paulo Merêa, quando afirma n'O Poder Real e as Cortes, ed. cit., p. 16, que os «nossos juristas» 
filiavam as regras da sucessão da Coroa «no princípio segundo o qual o filho do rei não sucedia jure 
haereditario, mas sim jure sanguinis». 


%é De Quaestione Patrui et Nepotis, P. 3 (De Regni Successione), n.º 3 e segs. [= p. 431 e segs. da ed. 
cit.). 

5 Quaestionum juris emphyteutici, q. 50, n.ºº 2, 6 e 12 [= pp. 171, 171 v.? e 173 v.º da ed. cit.). 
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Allegações, q. 1, n.º 46 [= p. 15 v.º da ed. cit.). 
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virtude do bem comum fora já sustentada nomeadamente por Ancharano” — e 
que teve depois entre nós geral acolhimento, acha-se várias vezes acentuada no 
grande manifesto jurídico de 1580: «a successam delles (dos reinos) — diz-se, por 
exemplo, noutro lugar desta obra — não seguirá as regras das heranças, nas cou- 
sas em que a utilidade publica declarada per leis, ou costume mostrar, que as não 
deve seguir: e assi parece que o entendeo o Papa claramente fallando deste Reino 
in d. c. grandi ibi (iure Regni succederet) com as quaes palavras denota, que a soc- 
cessam destes Reinos posto que seja haereditaria, não segue absolutamente em 
tudo as regras das heranças ordinarias»*?. 


I2. 

Os nossos doutores qualificaram, pois, a sucessão real como vocação iure 
haereditario , mas entenderam, por outro lado, que o regime sucessório das heran- 
ças sofria neste caso particular certo número de derrogações recondutíveis às 
características fundamentais da vocação iure sanguinis. Seria, porventura, mais 
lógico ter-se desde logo qualificado como deferimento iure sanguinis uma forma 
de sucessão em que se verificavam os requisitos essenciais deste deferimento, e 
não os do haereditario iure. Não foi, todavia, por falta de lógica que eles procede- 
ram daquela maneira. Reconhecendo os princípios da indivisibilidade, inalienabi- 
lidade e perpetuidade do Reino numa família como inseparáveis da sucessão real 
e, não obstante, qualificando-a de haereditario iure, sem contestarem tais princí- 
pios, comummente aceites, facilitavam, relativamente à mesma sucessão, a admis- 
sibilidade de certos fenómenos jurídicos havidos, não raro, por específicos da 
vocação hereditária. Tal era o caso do benefício de representação. Não faltavam, 
em verdade, juristas sustentando a tese de que a representação constituía um 
instituto próprio daquela forma sucessória. Neste sentido diz António da Gama, 
no seu já tantas vezes referido parecer: «ltem. aquelles que escrivem moderna- 
mente dando en este Reyno representaçion se fundan en una razón que del todo 


9 Consilia, c. 339, n.° 1 {= p. 142 v.º da ed. Lião, 1539). 
60  Allegações, q. 1, n.º 48 [= pp. 16 e 16 v.º da ed. cit.). Certamente por não ter reparado que as Alle- 
gações foram em grande parte transcritas na Justa Acclamação, Franz Paul de Almeida Langhans, no 
seu estudo sobre os Fundamentos Jurídicos da Monarquia Portuguesa, já cit., p. 296, atribui estas e outras 
ideias dos juristas da crise de 1580 a Velasco de Gouveia. 
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es falsa, porque dizen y afirman que en este Reyno se succede jure hereditario lo 
qual es falsissimo porque tenemos el Texto y decreto y Canon que da la succession 
solo ao primogenito legitimo y no a todos los herederos...»ºl. Por seu turno afirma 
Caldas Pereira que «repraesentatio locum non habet in his successionibus quae 
jure haereditario non deferuntur»*?. 


13. 

O problema da representação — é preciso não o esquecer — foi um dos pontos 
nevrálgicos do grande duelo jurídico de 1580, da maxima orbis terrarum controversia, 
como lhe chamou Gentilis nos seus luris Interpretibus Dialogi Sex®. E se esta maté- 
ria era infixa no que respeita aos bens da coroa e morgados*, problemas mais 
graves levantava relativamente à sucessão do reino. Enquanto os juristas afectos à 
Casa de Bragança se pronunciaram a favor da representação régia — seguindo, 


61 Archivo General de Simancas, «legajo» 398, n.º 168. O texto y decreto y Canon a que se refere este 


passo é, sem dúvida, o C. Licet. x. De voto [C. 6. X. 3. 34). 

6?  Receptarum Sententiarum, seu Quaestionum Forensium et Controversiarum Civilium Libri Duo, liv. 
1, q. 19, n.º 19 [= p. 129 da ed. cit.). 

63 A repercussão da crise dinástica de 1580 neste livro de Gentilis foi recordada por Nuno ). 
Espinosa Gomes da Silva - Op. cit., pp. 265-266. Gentilis refere-se, porém, mais amplamente ao 
debate jurídico da sucessão portuguesa numa outra obra: lure Belli Libri lll, liv. 1, c. 3 [= p. 24 e€ 
segs., da ed. Hanoviae, 1612]. Desta, por nos parecerem curiosas, recortamos as seguintes pala- 
vras, negando que todos os juristas se tivessem manifestado em prol de Filipe Il: «Omnes? Non 
Cuiacius pro Catharina Medice? Non Coimbriani contra Phillipum? et (mitto de aliis) non illa 
tria lumina orbis terrae, Perusinum, Bononiense, Patavinum collegia pro Farnesio disputarunt, 
responderunt?» 

6 Ainda no tempo de D. Afonso V, os filhos segundos do duque de Bragança D. Fernando 
renunciaram expressamente a suceder no ducado e em outras terras, mesmo que o primogénito 
morresse em vida do pai, recebendo em troca larga compensação, e isto para evitar dúvidas, visto 
«ser openiom dalguns Doutores que em tal caso o tio precede o neto» (Sousa - Provas da Hist. Geneal., 
t. IIL, n.º 73). Sobre esta matéria, vd. Thomaz António Villa-Nova - “Memoria sobre a Jurispruden- 
cia dos Morgados”, c. 30, nas Memorias de Literatura Portugueza, t. 3, p. 432, onde se lê: «Não é fácil 
achar nisto qual era o costume do Reino. D. Afonso 3.º não dá na sua lei sucessão aos netos 
enquanto há filhos; D. João 1.º preferio o filho ao neto na sucessão dos bens da Corõa. D. Afonso V 
fez o mesmo nas enfiteuses. Mas D. Manuel nas doações ao Mestre de S. Tiago prefere o neto ao 
filho; e D. João 11 nas doações das capitanias da América prefere o filho ao neto como mais pró- 
ximo em grau...». Vd. ainda ). C. de Miranda - Dissertação Historico-Juridica em defeza dos Povos 
do Extincto Almoxarifado D'Eixo nas Causas de Fóros e Rações, que Lhes Move a Serenissinia Casa de 
Bragança, Porto, 1866, p. 136 e seg. 
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aliás, a maioria dos nossos juristas anteriores, como Diogo de Sá, Manuel da 
Costa** e Álvaro Vaz% —, os adeptos de Filipe 1l contestaram que ela tivesse lugar. 
Um dos argumentos aduzidos neste último sentido, e um dos principais — vimo-lo 
já na pena de António da Gama —, era exactamente a incompatibilidade do bene- 
fício de representação com a sucessão iure sanguinis, de que a sucessão régia seria 
apenas uma espécie. Nenhuma das grandes peças jurídicas filipinas deixou de 
bater este tópico. «La 5.2 razon en que se excluye la representacion — sustentava 
o licenciado Guardiola, a cujo papel junto dos embaixadores espanhóis acreditados 
perante o cardeal D. Henrique já atrás se aludiu — es porque de derecho es con- 
clusion muy verdadera y comunmente recibida por todos los que scriven, que la 
representacion solamente ha lugar quando se succede por via de herançia y suc- 
cession universal. Pero no en caso adonde se succede por derecho de sangre y por 
costumbre que ay para la tal succession, porque en este ultimo caso todos confiesan 
que no ha lugar succeder por representaçion, suppuesto lo qual y que tambien es 
conclusion verdadera y comun que la succession del Reyno no se defiere al Rey 
como a herdero, sino por derecho de sangre y consuetudinario, siguese necessa- 
riamente que en la succession del Reyno no es possible que pueda haver 
representacion»*?, 

No mesmo sentido do licenciado Guardiola escrevia também Rodrigo Vásquez, 
embora referindo-se apenas à representação entre «transversales», que «esta repre- 
sentacion solamente se halla concedida por las leyes en la subcesion que se defiere 
por Derecho hereditario como herancia del ultimo poseedor y el Reyno no se res- 
cive de[l] ultimo Rey por derecho hereditario sino del primero fundador o de la 
costumbre immemorial por derecho de sangre...»7º. Para o jurisconsulto em causa, 
a sucessão régia como sucessão iure sanguinis constitui a «verdadera y mas comun 


6 Tractatus de Primogenitura, n.º 40 [= p. 94 e segs. da ed. cit.). 

66 De Quaestione Patrui et Nepotis, P. 3 (De Regni successione), n.º 29 e segs. [= p. 439 e segs. da ed. cit). 
67 Quaestionum juris emphyteutici liber primus..., q. 50, n.º 12 [= p. 173 v.º da ed. cit.). 

68 António da Gama chegou mesmo a negar a existência da cláusula do testamento de D., João | 
em que este designa sucessor o neto na falta de D. Duarte! Cf. Decisionum Supremi Senatus Lusitaniae 
Centuriae 1V, d. 174, n.º 14 [= pp. 228-229 da ed. de Antuérpia, 1683). 

69 Sobre la Exclusion de la duquesa de Bragança del Reyno de Portugal, no Archivo General de Siman- 
cas, «legajo» 400, n.º 247. 

7  Escripto de justificacion ordenado por Rodrigo Vasquez enmendado del Primero que embio desde 
lixboa, B. P. de Évora, Cod. CIII, 2-24. 
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opinion»?! Obrigado a reconhecer a existência dos pareceres divergentes de «otros 
Doctores», afirma, todavia, que a fundamentação deles é irrelevante: «en pero el 
mismo texto en que fundan su opinion prueva la nuestra manifiestamente y quando 
pudiesse proceder se avia de entender en Reynos que se defieren por costumbre 
immemorial en el qual caso hablan los que tiene[n] aquella opinion, mas los Reynos 
de Portugal y del Algarve provieron de Donacion y concession que de ellos hicieron 
los señores Don Alonso. 6. y Don Alonso X.º Reyes de Castilla y lo que viene por 
concesion Dominica no se difiere como herancia del ultimo poseedor sino como 
del primevo concediente y por derecho de sangre...»”2, 

A admissão do benefício de representação entre colaterais, na sucessão do 
reino, a que se referia Rodrigo Vásquez, levantava também particulares dificuldades. 
No sentido da admissão e no sentido oposto invocavam-se argumentos numerosos 
e aliciantes, que nos dispensamos de reproduzir. Bastará notar que durante o grande 
pleito sucessório de 1580 os juristas que subscreveram a admissibilidade da repre- 
sentação em geral subscreveram também a procedência da representação entre 
transversais. O facto, de tão lógico, dispensa comentários. 


n Idem - Ibidem. 
72 Idem- Ibidem. 
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4. A INVESTIDURA NO PODER 


I. 

Ao longo dos capítulos anteriores delineou-se uma imagem do poder político 
no Renascimento Português que convém para melhor clareza resumir em breves 
linhas: o poder tem em abstracto origem divina, não havendo, porém, unanimi- 
dade de entendimento quanto à sua origem em concreto, embora a tal respeito 
exista uma fortíssima corrente que se orienta decididamente pela origem popu- 
lar; o valor limitativo desta corrente perde, contudo, parte da sua eficácia em 
virtude da falta de concordância de pontos de vista relativamente ao conteúdo 
do acto pelo qual o povo transfere o poder ao governante; por outro lado, o poder 
fortalece-se em consequência da aceitação incontestada da solução monárquica, 
quer no campo dos princípios, quer no campo dos factos; finalmente, através do 
exame da mecânica sucessória torna-se possível descobrir, para além das quere- 
las doutrinais dinásticas, a existência de certas regras que se sobrepõem à própria 
vontade do soberano e que se apresentam como verdadeiras leis fundamentais 
do Estado: a inalienabilidade, a indivisibilidade e a perpetuidade do reino na estirpe 
régia. 

Em íntima conexão com as matérias versadas e permitindo completar até 
certo ponto a imagem que através delas já se delineou, acha-se o problema da 
investidura. Na realidade, o exame do acto pelo qual o poder passa regularmente 
de um a outro governante é susceptível de fornecer elementos preciosos para a 
fixação das concepções políticas de uma comunidade em certo momento histó- 
rico! 


l Vd. o artigo de Paulo Merêa - “Sobre a aclamação dos nossos reis”, Revista Portuguesa de His- 


tória, t. X (1962), p. 411 e segs., aliás já antes publicado na Revista dos Centenários, ano ll, n.º 16 (Abril 
de 1940), p. 1 e segs. As citações são feitas da Sep. da Rev. Port. de Hist. 
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2. 

É comum ver afirmar, mesmo a autores estrangeiros, que os monarcas 
portugueses jamais foram coroados. Ao comentar o passo em que João de Paris 
(De Potestate, c. 18) sustenta o carácter supérfluo da coroação, invocando o 
exemplo da Península Ibérica, onde ela se não realizava (ut patet in regibus His- 
panorum), Kantorowicz, por exemplo, afirma serem tais dizeres correctos ape- 
nas na medida em que Portugal nunca a introduziu?: O problema, todavia, não 
pode ser colocado nestes termos simplistas de uma negação peremptória. Dei- 
xando de parte os reis da primeira dinastia — sobre o carácter da investidura 
de Sancho l principalmente (e não só, a começar por Afonso Henriques) algumas 
dúvidas é possível formular? —, julga-se lícito dizer, na verdade, que se os 
monarcas portugueses não foram coroados e ungidos*, alguns dos nossos prín- 
cipes pensaram, contudo, introduzir o cerimonial da coroação, e nesse sentido 
se fizeram tentativas. Semelhante facto, só por si, é já bastante significativo, 
visto que à coroação e unção andavam ligadas certas concepções políticas. Com 
efeito, a coroação” constituía ou podia configurar-se como um plus e um minus, 
pois se por um lado aperfeiçoava e sancionava o direito ao trono, por outro 
lado representava (pelo menos a partir de certa altura) uma afirmação de supe- 
rioridade do sacerdotium sobre o imperiumf*. Assim, fortalecia a posição do 
governante face ao povo e traduzia-se simultâneamente num vínculo de depen- 
dência em relação ao papado. 


2 The King's Two Bodies. A Study in Mediaeval Political Theology. Princeton University Press, Prin- 
ceton, 1957, p. 326, nota 38; vd. também, do mesmo autor, Laudes Regiae. A Study in Liturgical Acclama- 
tions and Mediaeval Ruler Worship, Los Angeles, 1946, p. 162, nota 27. 
3 Vd. nota final n.º 2. 
i Não tem, contudo, qualquer fundamento histórico o que as actas das cortes de Lamego 
dizem acerca da coroação de Afonso Henriques. Lê-se nestas actas que Afonso Henriques fora 
coroado pelo arcebispo de Braga com um diadema de ouro guarnecido de pedras preciosas, o qual 
teria pertencido aos reis godos e haveria sido dado ao Mosteiro do Lorvão. Também não merece 
maior crédito o que Fr. Manuel dos Santos escreveu sobre a coroação de D. João 1. Vd., agora, nota 
final n.º 2. 
A partir da coroação de Luís-o-Piedoso as cerimónias da unção e coroação uniram-se. Cf. Manuel 
García-Pelayo - El Reino de Dios, Arquetipo Político, Madrid, 1959, p. 107; Marc Bloch - Les Rois Thau- 
maturges, Paris, 1961, pp. 470-471. 
6 García-Pelayo - Op. cit., p. 105. 
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3. 

A primeira tentativa no sentido da introdução da coroação foi, entre nós, feita 
em tempo de D. João 1, quando o infante D. Pedro solicitou do romano pontifice a 
graça da unção e coroação dos reis de Portugal, incluído o pai, obtendo do papa 
Martinho V a bula Venit ad presentiam nostram (16 de Maio de 1428)”. 

A ideia da coroação e unção dos nossos monarcas, lançada por D. Pedro, foi 
retomada por D. Duarte. Encarregou este os seus embaixadores ao Concílio de 
Basileia — entre os quais os Doutores Vasco Fernandes de Lucena e Diogo Man- 
gancha — de solicitarem do papa para os reis de Portugal o privilégio da coroa- 
cão e unção. Tal pedido, como as anteriores diligências do infante D. Pedro, 
estaria, porventura, ligado ao problema da guerra com os infiéis. «No seu signi- 
ficado de independência e importância para o rei, em relação aos outros monar- 
cas, a começar pelos vizinhos — escreve o P.º Sousa Costa —, podia conferir-lhe 
maior liberdade de acção nesta guerra em face dos princípios jurídicos da 
época». 

O direito cuja concessão D. Duarte pedia ao sumo-pontifice, não obstante as 
objecções dos canonistas da Cúria, foi outorgado pela bula Sedes Apostolica, de 23 
de Outubro de 1436. 

Escrevendo sobre o assunto, mas sem menção do texto daquela bula, afirmou 
Rui de Pina que Eugénio IV concedera aos «Reis de Portugal se podessem para sem- 
pre coroar e ungir, como os Reis de França e Inglaterra, e d'esta graça não vi nem ouvi 
dizer que até este tempo se uzasse»”. Também o P.º António de Vasconcelos 


7 Vd. o texto desta bula em Marcello Caetano - “As Cortes de 1385”, cit.; e P.° António Brásio - “O 


Problema da Sagração dos Monarcas Portugueses”, in Anais da Academia Portuguesa da História, Il série, 
vol. 12 (1962). 

8 António Domingues de Sousa Costa, O. F. M. - O Infante D. Henrique na Expansão Portuguesa 
(Do início do reinado de D. Duarte até à morte do Infante Santo), Sep. de «Itinerarium», 5 (1959) p. 67; a 
conexão entre a coroação e a sagração régias e a guerra contra os infiéis foi também anotada pelo P. 
António Brásio, cit., p. 25, mas de outro prisma. Referindo-se à atitude do papa Martinho V em face 
da súplica do infante D. Pedro, diz este ilustre historiador: «Tinha Martinho V por certo que quanto 
maiores e mais latos favores e graças recebessem os reis de Portugal da Sé Apostólica, mais inclinados 
se mostrariam a defender as liberdades da Igreja e mais animosamente se lançariam a atacar e subju- 
gar os ímpios sarracenos e outros inimigos de Jesus Cristo: ad opprimendos et expugnandos impios 
Sarracenos ac alios hostes nominis Yhesu Christi». 

9 Chronica d'El-Rei D. Duarte, c. 8 [= p. 47 da ed. de Lisboa, 1901). 
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na sua Anacephalaeoses afirma ter o papa outorgado «ut Reges deinde Lusitani 
veteri Anglorum et Gallorum ritu solleniter inungerentur»1º, 

Para se perceber o alcance destas afirmações torna-se necessário esclarecer 
que os reis de Inglaterra e de França eram ungidos na cabeça, em virtude de um 
costume imemorial, enquanto a generalidade dos outros príncipes recebia a sagra- 
ção in brachio et armo, de acordo com o preceituado no direito canónico". 

Os juristas da Cúria, ouvidos sobre a pretensão do rei de Portugal, conhe- 
ciam bem este direito!2. E, sem dúvida por influência deles, Eugénio IV não 
concedeu a D. Duarte, a despeito das afirmações de Rui de Pina e do P.º Antó- 
nio de Vasconcelos, a unção à moda inglesa e francesa, na parte mais nobre do 
corpo”. 

Em tempos de Afonso V a ideia da unção voltou a ocupar os espíritos. 
Procurou-se, por isso, obter e conseguiu-se, de facto, alcançar do rei de Ingla- 
terra o cerimonial litúrgico usado na corte de Londres, em que se incluía o rito 
da coroação. Depois de ter pertencido a D. Manuel 1!4, encontra-se hoje esse 
cerimonial na Biblioteca de Évora, sob a cota CV/1-36 d.: «FORMA SIVE ORDINA- 
CIO CAPELLE ILUSTRISSIMI ET XPIANISSIMI PRINCIPIS HENRICI SEXTI REGIS ANGLIE 
ET FRANCIE AC DNI HIBERNIE. DESCRIPTA SERENISSIMO PRINCIPI ALFONSO REGI 


10  Anacephalaeoses, id est, Summa Capita Actorum Regum Lusitaniae, Anac. 13 [= p. 163 da ed. de 

Antuérpia, 1621). 

ll Além dos reis de França e Inglaterra, também o rei da Sicília era ungido in capite. O imperador, 
que desde o Ordo B recebia a unção apenas no braço direito e nos ombros, como rei dos Romanos era, 
porém, igualmente ungido na cabeça. Vd. García-Pelayo - Op. cit., p. 116; vd. também Martene - De 
Antiquis Ecclesiae Ritibus, t. 2, liv. 2, c. 10 [= col. 595 da ed. de Antuérpia, 1736). 

2 | Pareceres jurídicos, dados a propósito de três pedidos formulados pelo rei de Portugal D. Duarte 
ao papa Eugénio IV, sobre a coroa e unção régias e sobre a cruzada contra os infiéis. Destes pareceres 
existe mais de uma versão na Bibliotheca Apostolica Vaticana: Cod. Chigi E. VII. 208, fl. 451 e segs.; 
Armadio 1, vol. 62, fl. 342 e segs. A versão do Cod. Chigi (aliás, mais deficiente) foi publicada em trans- 
crição do P.º Sousa Costa nos Monumenta Henricina, vol. V, p. 261 e segs. O preceito em causa era o C. 
Cum venisset, x, De Sacra Unctione [C. 1, X, 1, 15). Sobre este ponto vd. também P.º António Brásio - “O 
Problema da Sagração”, in Anais da Academia Portuguesa da História, vol. cit., pp. 27 € 31. 
B Bula Sedes Apostolica (de 23 de Outubro de 1436); P. António Brásio - “O Problema da Sagração”, 
in Anais da Academia Portuguesa da História, vol. cit., p. 34. 
4 Ao referido cerimonial alude certamente o Inventário da Guarda-roupa de D. Manuel, quando 
diz, relacionando a livraria do Venturoso: «Item Outro livro da Coroaçam del Rey dymgraterra». Vd. 
Bf(raamcamp) F(reire) - “Inventário da Guarda-roupa de D. Manuel”, no Archivo Historico Portuguez, 


vol. 11, 1904. 
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PORTINGALIE ILLUSTRI. PER HÚMILEM SERVITORE SUŬ. WILLM SAY. DECANÚ CAPELLE 
SUPRADICTE»!)S, 

D. Afonso V e os reis seus imediatos sucessores não chegaram a ser coroados. 
Houve já, é certo, quem aventasse, pelo facto de no Livro do Armeiro-Mor se encon- 
trar incluída uma iluminura representando a unção real francesa, a hipótese de ter 
havido intenção de D. Manuel em integrar este rito na nossa instituição monár- 
quicalé e o Cardeal D. Henrique, segundo as Prelecções de Direito Pátrio, de Sousa e 
Sampaio, e o Ms. 224 da Biblioteca da Universidade de Coimbra”, teria, também 
impetrado uma bula de unção, mas estas tentativas, se acaso se verificaram, não 
tiveram seguimento. 

Volvido quase século e meio sobre o reinado de D. Henrique, um monarca 
português pensou em utilizar a bula Sedes Apostolica!8. Foi o magnificente D. João 
V. Conseguiu da Santa Sé, para o efeito, o breve Sacrosancti apostolatus (de 20 de 
Setembro de 1720), que expressamente considerou em vigor a citada bula. Mais 
uma vez, todavia, a ideia de usar para os nossos monarcas o ritual litúrgico da 
coroação e unção não chegou a ser aplicada. 


4. 

Entre nós, a investidura régia fazia-se através de uma cerimónia muito menos 
complexa que a da coroação — o levantamento”. «Nos quadros da história das 
instituições políticas — escreve Paulo Merêa — a designação que lhe cabe é a de 
‘eleição’ (electio, em alemão Wahl), expressão esta que não implica necessariamente 
uma eleição no sentido habitual, podendo ser antes a simples ratificação dos direi- 
tos do novo rei, e representando, como tal, uma derivação ou sobrevivência da 
primitiva escolha do rei pela nação»?º, Para definir o mais rigorosamente possível 


5 Cunha Rivara e Telles de Mattos - Catalogo dos Manuscritos da Bibliotheca Publica Eborense, 


Lisboa, 1871, t. IV, p. 18; Marcello Caetano - “As Cortes de 1385”, Revista Portuguesa de História, t. e vol. 
cits., p. 38; P.“ Brásio - “O Problema da Sagração”, in Anais da Academia Portuguesa da História, vol. cit., 
p. 35. 
l6 Francisco de Simas Alves de Azevedo - Uma Interpretação Histórico-Cultural do Livro do Armeiro- 
-Mor, Lisboa, 1966, p. 143. 

Paulo Merêa - Sobre a aclamação dos nossos reis, p. 7, nota 11. 

8 Idem - Ibidem. 

Por vezes também chamada «aclamação». 

Paulo Merêa - Sobre a aclamação dos nossos reis, cit., p. 8. 
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a natureza deste acto, o ilustre professor salienta que se está, à parte o juramento 
régio, perante uma solenidade puramente laica, e escreve algumas linhas depois desta 
afirmação: «conquanto o trono fosse hereditário, o nosso direito público conser- 
vava, como vestígio do princípio consensual e como expressão do dualismo rei- 
-nação, a instituição do levantamento. Assim como na França se é certo que 'o rei 
não morria’, todavia só a sagração conferia o título e a dignidade de rei, assim 
também entre nós o novo rei estava de antemão designado mas necessitava, não 


obstante, ser aclamado»?l 


5- 

Estas palavras de Paulo Merêa suscitam-nos algumas observações. 

Os partidários da teocracia — Hincmar de Reims, Rathier de Verona, Hugo 
de Saint-Victor, João de Salisbury, Inocêncio 111, Egídio Colonna, para somente 
citar alguns dos mais representativos — tiraram de um texto de S. Paulo na Epís- 
tola aos Hebreus (V11, 7) poderoso argumento em defesa da supremacia do sacer- 
dócio sobre o império?2. Traduz-se esse argumento na afirmação de que o ungido 
é inferior àquele que dá a unção”. Reagindo a tal modo de ver, os partidários da 
tese adversa contra-atacaram, negando que a unção fosse uma cerimónia essen- 
cial, isto é, possuísse um efeito constitutivo da realeza. «O rei, segundo esta tese, 
tem o seu título unicamente da hereditariedade, ou — na Alemanha — da eleição; 
é rei desde a morte do seu predecessor ou desde o momento em que eleitores 
qualificados o elegeram; as piedosas solenidades que se desenrolam depois não 
têm outro objecto senão orná-lo de uma consagração religiosa, venerável, bri- 
lhante, mas não indispensável»**. 

Esta segunda linha ideológica, no seu desenvolvimento e de acordo com a 
máxima Dignitas non moritur, veio a dar origem a dois brocardos coincidentes 
que com o tempo se tornaram em França (e também noutros países) verdadeiros 
dogmas: «Le roi ne meurt jamais», «Le roi est mort, vive le roi». 


2 Idem, p.4is. 

2 Marc Bloch - Les Rois Thaumaturges, Paris, 1961, p. 218. 

3 Idem - Ibidem. 

2% | Idem, p. 217. 

23 Marc Bloch - Op. cit., pp. 218-219; Kantorowicz - Op. cit., p. 383 e segs., maxime 409. 
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Em Portugal, onde os reis, pelo menos a partir da segunda dinastia, não foram 
ungidos e coroados**, nenhuma das doutrinas referidas teve campo favorável à sua 
disseminação. Não obstante, foi debatido o problema de saber se o levantamento 
e em particular o juramento régio constituíam formalidades indispensáveis à cons- 
tituição do estado real. Vimos já no primeiro capítulo deste trabalho que para 
Jerónimo Osório o príncipe só podia ser considerado rei depois de jurar que guar- 
daria os foros e costumes do reino e de que administraria justiça”. Jorge de Cabedo, 
por seu turno, afirma: Mortuo [...] Rege ultimo possessore, apud nos statim in Regem 
sequentem successorem transit administratio regni, et jurisdictio, absque aliqua coro- 
natione, et juramento: et ita servatur”. 

Entre as palavras de Osório e as de Jorge de Cabedo existe uma incompatibi- 
lidade, a nosso ver, mais aparente que real. Por um lado, é duvidoso que Cabedo 
tenha pretendido afirmar coisa diversa da simples translação da administração do 
reino para o sucessor só pelo facto da morte do soberano. Por outro lado, e de 
qualquer forma, ele situa-se num plano meramente jurídico, enquanto Osório 
reflecte principalmente um sentimento popular. Se de um prisma jurídico a morte 
do rei conferia ao sucessor a administração do reino e a jurisdição, independente- 
mente de qualquer outro facto — e daí este antes da aclamação poder legitimar, 
dar e revogar privilégios, pronunciar condenações e contra ele poderem ser prati- 
cados crimes de lesa-majestade? —, aos olhos da opinião comum o rei não era 
verdadeiramente rei sem se verificar o levantamento*?. 

Problema que se poderia aqui colocar era o de saber se a elevação ao trono pro- 
vocava entre nós, à semelhança do que acontecia em França a partir do século XV, 
uma capitis deminutio, pois o príncipe como pessoa privada era aniquilado pelo rei 
como pessoa pública, e, portanto, os direitos daquela desapareciam. Assim, por exem- 
plo, em França os bens que o príncipe possuía, quando era sagrado ficavam ipso jure 
incorporados na coroa. Por outro lado, os bens que o rei adquiria passavam a perten- 
cer também à coroa, pois a pessoa privada do príncipe não tinha existência legal. O 


26 
2 
28 


Cf. restrição feita supra, n.º 1 e segs. 

Cf. supra, c. 1, n.º 12. 

Vd. Cabedo - Practicarum Observationum, sive Decisionum..., P. 2, d. 8, n.º 8 [= p. to da ed. cit.). 
Vd. também nesta obra P. 2, d. 5, n.º 3 (= p. 7] a afirmação: «Regia corona nunquam moritur». 

2  idemP.2, d. 8, n.° 4 e 8 [= vol. 2, p. 10 da ed. cit.). 

3 Algo análogo se passou lá fora. Vd. Marc Bloch - Op. cit., pp. 219-220. 
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problema não foi, porém, objecto em Portugal de largas meditações. No século XIX, 
um jurista de segundo plano, sob inspiração de autores franceses — Merlin, Domat, 
Duranton —, debruçou-se, todavia, sobre ele*l. As suas conclusões, que têm algum 
interesse, não podem, contudo, ser tomadas com um valor de absoluto, pois entre 
nós nunca se perdeu a distinção entre o rei como pessoa pública e como pessoa privada. 


6. 

Além da descrição do levantamento de D. Duarte, e para o período que decorre 
do reinado deste até ao fim do século XVI, conhecem-se ainda descrições dos levan- 
tamentos de D. Afonso V??, D. João 11”, D. João 111%, D. Sebastião”, D. Henrique 
e Filipe 1. Da aclamação de D. João Ill ficou-nos até uma versão poética, devida ao 
talento de Mestre Gil”. 

Entre as narrativas do cerimonial da aclamação que ainda hoje se conhecem, 
existem algumas diferenças. Com D. João Ill a forma do levantamento, todavia, 


31 | Silva Ferrão - Repertorio Commentado sobre Foraes e Doações Regias, Lisboa, 1848, vol. 1, pp. 12-13. 
32 Chronica de El-Rei D. Afonso V, c. 2 [= vol. 1, p. 14 da ed. de Lisboa, 1901). 
33 Este monarca foi levantado duas vezes: a primeira, por D. Afonso V, ao tempo da sua estadia em 
França, ter desistido do trono, o que, todavia, ficou sem efeito quando regressou ao reino; a segunda, 
depois da morte do pai. Vd. Garcia de Resende - Chronica dos Valerosos, e Insignes Feitos del Rey Dom 
loam il., c. 17. 22 [= pp. 19 e 26 da ed. de Coimbra, 1798]; para a sua segunda aclamação vd. Levantamento 
de El-Rey Dom João o 2 e Regimento que em estes actos se deve goardar, Ms. da Biblioteca Nacional de 
Lisboa, Pombalina, n.º 443, 34 e segs., transcrito nesta obra em apêndice. 
M Relações de Pero de Alcaçova Carneiro, ed. dirigida por E. de Campos de Andrade, Lisboa, 1937, p. 
207 e segs.; Frei Luís de Sousa - Annaes de El-Rei Dom João Terceiro, c. 5 [= p. 19 e segs. da ed. de Lisboa, 
1884 dirigida por A. Herculano]; Francisco d'Andrade - Chronica de Muyto Alto e Muyto Poderoso Rey 
destes Reynos de Portugal Dom João o IIl deste nome, c. 8 e 9 [= vol. 1, p. 21 e segs. da ed. de Coimbra, 
1796]; Ms. da Biblioteca Nacional -P, Pombalina, n.º 249, 411 e segs. 
35 Relação de Pero de Alcaçova Carneiro, ed. cit., p. 432 e segs.; D. Manuel de Menezes - Crónica do 
Muito Alto e Muito Esclarecido Principe D. Sebastião, c. 17 [= pp. 52-56 da ed. de Lisboa, 1730; Biblioteca 
Nacional de Lisboa, F. G., Cod. 7638, fl. 227 v.º e segs.; F. G., Cod. 591, fl. 18 v.º e segs. 
3º Chronica do Cardeal Rei D. Henrique e Vida de Miguel de Moura escripta por elle mesmo, c. 18 [= 
p. 21 e segs., Lisboa, 1840); Fr. Bernardo da Cruz (aliás António de Vaena: Cf. Queirós Veloso - Estu- 
dos Históricos do Século XVI, Lisboa, 1960, p. 144 e segs.), Chronica d'El-Rei D. Sebastião, c. 81 [= p. 128 
do vol. 2, Lisboa, 1903]; Fr. Cláudio da Conceição - Gabinete Histórico, t. 11, p. 374 e segs. A descrição 
feita por Fr. Cláudio foi transcrita por Mons. José de Castro - D. Sebastião e D. Henrique, 1942, p. 247 
e segs. Mons. José de Castro nesta obra serviu-se também da descrição do levantamento do cardeal- 
-rei constante do Arquivo secreto do Vaticano, Nunz. di Port., vol. 1, fol. 193 v.º. 
37 Romance à Acclamação de D. João lll. 
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fixa-se definitivamente. As aclamações posteriores são simples decalque da sua, no 
que têm de essencial. 

Compôs-se a aclamação (seguimos aqui o resumo de Paulo Merêa) dos seguin- 
tes elementos: «ocupação do trono, entrega do ceptro, alocução, juramento do rei, 
desfraldar da bandeira, menagens e beija-mão, e por fim o brado proclamativo: 
Arraial! Arraial! Arraial! pelo muito alto e muito poderoso príncipe D. João Terceiro 
nosso Senhor’ — pregão muitas vezes repetido»8. 


7. 

Entre nós, ao contrário do que aconteceu em outros países, não se verifica na 
investidura dos monarcas uma larga alusão à entrega das insígnias. Estas, porém, 
acham-se bem documentadas na aclamação e merece a pena debruçarmo-nos nelas 
pela importância que revestem na história do direito público. Compreendeu-a já 
Oliveira Martins, que se não cansou de a frisar no Quadro das Instituições Primitivas. 
«Os soberanos investidos na autoridade — são palavras suas —, perdem-na se des- 
pem os símbolos que a representam. Tanto a autoridade é abstracta, ou impessoal, 
para a imaginação primitiva, que ela a não concebe separada dos simbolos repre- 
sentativos, retirando à pessoa do monarca a soberania quando o acaso lhe rouba 
as insígnias»??. E o mesmo historiador acrescenta pouco depois: «Um rei caído é 
sempre destronado. De que vale a pessoa sem o trono, símbolo da soberania? Na 
lenda sebastianista, o povo português introduziu este traço — que os nossos reis, 
desde a catástrofe, não podiam mais pôr a coroa na cabeça, pois D. Sebastião perdera 
em África essa alfaia simbólica»*º. 

Mais perto de nós, também Paulo Merêa teve oportunidade de salientar a 
importância das insígnias reais e do seu conhecimento", e lá fora os historiadores 


Paulo Merêa - Sobre a aclamação dos nossos reis, cit., p. 10. 

Quadro das Instituições Primitivas, Lisboa, 1929, p. 260. 

40 Idem- Ibidem. 

Paulo Merêa - Sobre a aclamação dos nossos reis, cit. O tema da «simbólica do Estado», para 
utilizar uma conhecida expressão, foi, posteriormente ao que escrevemos neste capítulo, versado por 
Ana Maria Alves, Iconologia do Poder Real no período manuelino, Lisboa, 1985, livro a esquecer pelos 
numerosos e graves erros e falhas que contém. Baste dizer que a autora faz a maior das confusões entre 
os armoriais, chegando até a dizer que consultou o Livro Velho dos Reis de Armas que desapareceu no 
Terremoto de 1755! Isto para dar apenas um exemplo. 
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pacientemente têm-lhes vindo a dedicar a maior atenção. No prefácio da tradução 
espanhola de alguns artigos de Schramm, Luís Vasquez de Parga escreveu que o 
estudo das insígnias permite «completar as noções adquiridas através dos escassos 
escritos conservados de certos períodos históricos e penetrar no conhecimento das 
primeiras fases do Estado, tal como o apresentam os testemunhos escritos», e 
Manuel García-Pelayo observou que para aquelas épocas particularmente propen- 
sas à coisificação «as insígnias continham o próprio poder como propriedade ade- 
rente a elas». 

A Idade Média, sob o aspecto de simbologia política, foi de uma exuberante 
variedade e riqueza. Países houve, contudo, que constituíram excepção neste capí- 
tulo. O nosso é disso exemplo. Os signos de soberania em Portugal — e não apenas 
naquela época histórica — além de raros, nunca encerraram interpretações extre- 
mistas; mas, nem por isso, a sua análise deixa de ser útil. 


8. 

As narrativas da aclamação dos monarcas portugueses mostram-nos a exis- 
tência de quatro símbolos régios: a bandeira, o estoque, o trono e o ceptro. À estes, 
como se verá, há a acrescentar um outro que não surge naquela cerimónia: a coroa. 
Os três primeiros constituem o que poderíamos denominar as insígnias menores. 
O seu significado é, porém, bastante elucidativo no campo das ideias políticas: 


a) Otrono (ou, como dizem os cronistas portugueses, a cadeira real) desempenhou no 
nosso país papel análogo ao que desempenhou, sob a influência germânica, na 
antiga monarquia asturiana?!. A ocupação da cadeira real na cerimónia do levan- 
tamento corresponde — observou já Paulo Merêa — a uma entronização*. O 
assento régio, contudo, assume lugar de primeira grandeza não apenas nos actos 
de aclamação, mas noutras cerimónias solenes, nomeadamente nas reuniões de 


cortes. Descrevendo a abertura das Cortes de Évora de 1481, diz, por exemplo, Gar- 


42 Luís Vásquez de Parga - «Prólogo» ao volume Las Insignias de la Realeza en la Edad Media Española, 
Madrid, 1960, p. 10. 


4 Manuel García-Pelayo - Op. cit., p. 109. 
4 Parao significado do trono na mornarquia asturiana, vd. Schramm - Op. cit., p. 26. 
45 Sobre a aclamação dos nossos reis, cit., pp. 8 e 10. 
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b) 


c) 


cia de Resende que D. João Il estava «em alto estrado, sua cadeira Real com dorsel 
de brocado, e elle vestido de opa roçagante de tella douro forrada de ricas martas 
com o ceptro na mão»*º. E no relato do início das Cortes de Évora de 1535, hoje 
existente na Biblioteca Nacional de Paris, pode ler-se a seguinte alusão ao assento 
régio: «no topo da parte dos paços estava um cadafalso de quinze paços sobradados, 
e diante um estrado feito de quatro degraos cubertos de ricas alcatifas, e no estrado 
em baixo estava posta hua cadeira d'espaldas, cuberta de um pano de brocado e encima 
hua almofada do teor, e aos pés outra, e nas costas um dorsel de brocado...»"”. 
Quanto à bandeira — nas aclamações dos monarcas portugueses levada pelo alfe- 
res-mor, que a conservava enrolada até ser feito o primeiro juramento de vassala- 
gem —, equivalia no alçar à proclamação de um direito, à afirmação da posse. 
Henrique de Trastâmara, quando destronou seu meio-irmão Pedro-o-Cru de Cas- 
tela, evidenciou-o bem. «O primeiro acto simbólico estatal do anti-rei consistiu 
— de acordo com o costume — em hastear o pendão real e tomar posse da terra 
com o grito: «Castilla por el Rey!»48. 

Paralelamente ao papel que desempenhava na aclamação, a bandeira real 
teve, também, com a quebra dos escudos, uma função importante nos 
enterros régios. «Este custume antigo de se quebrarem escudos, e se arras- 
tar bandeira na morte do Rey com pranto geral de todo o povo, dizem 
alguns, que he significação de ser fallecido aquelle Rey e senhor, que era 
defenção do seu reyno, e que levantava as bandeiras contra os inimigos 
delle»?º. A cerimónia da quebra dos escudos é o reverso do antigo rito 
germânico da elevatio in altum, isto é, da cerimónia do levantamento dos 
reis, «more bellico, em um escudo sobre os ombros dos soldados»*º. 

Das insígnias menores, sem dúvida a mais expressiva foi a espada ou esto- 
que, que representava a vitória sobre os inimigos e simultaneamente a 
justiça punitiva. Arma de guerra e gládio de vingança, configura-se como 
o símbolo da segurança exterior e interior. 


Chronica dos Valerosos, e Insignes Feitos del Rey Dom loam Il, c. 26 [= p. 32 da ed. cit.). 
Biblioteca Nacional de Paris, Cod. 10 241. 

Schramm - Op. cit., pp. 67-68. 

Francisco d'Andrade - Chronica [...] de Dom João o Ill, P. 1, c. 7 (= p. 20 da ed. cit.). 

Sousa e S. Paio - Prelecções de Direito Patrio, P. 2, t. 3, c. 3, § 40, nota X [= p. 52 da ed. cit.). 
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O primeiro sentido — que a generalidade dos ritos da coroação régia assinala’! —, 
em Portugal encontra-se já na dinastia de Borgonha, podendo-se ver registado até em 
moedas. No capítulo da Crónica de D. Pedro I dedicado às moedas do tempo deste 
monarca, anota Fernão Lopes que as dobras de um dos lados representavam uma «figura 
dhomem com barvas nas façes e coroa na cabeça, assentado em huma cadeira, com 
huma espada na maão dereita» e que essa figura era acompanhada da seguinte legenda 
alusiva: «Deos ajudame e fazeme exçellente vençedor sobre meus inmiigos»*. . 

A segunda acepção — retirada da Bíblia e do direito canónico” — foi reco- 
lhida por Fr. António de Beja, o discípulo de Agostinho Nifo e Pico della Mirandola. 
«E san paulo diz — escreve Fr. António —: que nom sem causa ho senhor rei tem- 
poral traz espada e arma que he ho estoque que levam diante, quando ho levantam 
em rey e lho entregam em sua camara e lugares secretos cada dia: ca ho traz: diz 
paulo quia Dei minister est ad iram in ultionem, vindex in eum qui male agit. Por 
que he ministro de Deus pera vingança dos pecados: exercitando justiça naquelle 
que mal faz...»ºS. 


9. 

Uma vez o rei entronizado, seguia-se a entrega do ceptro, feita pelo cama- 
reiro-mor. O ceptro, como a coroa, tinha atrás de si larga tradição** e constituía 
uma das insígnias mais representativas da realeza. A mais representativa afirma 
mesmo Oliveira Martins. «Que foi o ceptro?», interroga o citado escritor para 
logo responder: «a vara do juiz, o bordão do patriarca, nas eras remotas da vida 


5t Cf Martene - De Antiquis Ecclesiae Ritibus, t. 2, liv. 2, c. 10 [= col. 594 e segs.). 

5 Fernão Lopes - Crónica de D. Pedro 1, c. 11 [= pp. 50-51 da ed. cit.). 

S Rm, XIII, 4. 

*% Por exemplo, C. Non solum, C. 23, Q. 5 [C. 27. C. 23, Q. 5]. Neste mesmo sentido escrevia Hugo 
de S. Victor. Vd., também, Álvaro Pais - Speculum Regum, r.? [Adhuc] de his quae pertinent ad potestatem 
regis [= pp. 134 e 136, texto latino, e pp. 135 e 137, texto português, da ed. cit.). Sobre a espada merecem 
ainda referência as palavras de García-Pelayo - Op. cit., pp. IIO-III. 

% Breve doutrina e ensinança de principes. r.? Da Justiça, c. 9 [p. 25 da ed. de Lisboa, 1525). Esta 
obra foi recentemente editada por António Alberto de Andrade na Antologia do Pensamento 
Político Português, cit., pp. 91 a 143, e em Fr. António de Beja - Breve Doutrina e Ensinança de 
Príncipes. Reprodução fac-similada da ed. de 1525. Introdução de Mário Tavares Dias. Lisboa, 
1965. 
Sé ' Sobre o uso do ceptro e da coroa nos países da Antiguidade, vd. Alexandre de Alexandro - Genia- 
lium Dierum, liv. 1, c. 28 [= p. 109 e segs. da ed. cit.) 
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da tribu errante, guiando os rebanhos. Essa autoridade de juiz que torna sagrada 
a função do monarca, faz do ceptro o símbolo-tipo da autoridade; e esse ceptro 
é ainda nas investiduras feudais da Idade-Média um bastão, um bordão, um 
cajado». 

Entre nós, logo desde os primeiros tempos da monarquia o ceptro pertence à 
simbólica do Estado. Nos chamados morabitinos sanciorum, isto é, morabitinos de 
Sancho 1 e Sancho 1l, representa-se já o rei cavalgando, coroa na cabeça, espada 
batalhante numa das mãos e erguido na outra o ceptro crucial*, 

Segundo o direito canónico, o ceptro — imagem da rectidão — representava 
a justiça’. Esta ideia, espalhada por toda a parte na Idade Média”, encontra-se 
ainda expendida em Portugal no fim do século XV e no século XVI. Rui de Pina, na 
Crónica de El-Rei D. João 11, ao referir as Cortes de Évora, diz que este príncipe 
assistiu a elas «asentado [...] em sua Real Cadeira com o Ceptro da justiça na 


7 
58 


Op. cit., p. 262. 

Cf. Pedro Batalha Reis - Morabitinos Portugueses, Lisboa, 1940, pp. 56-60; Ouro amoedado 
português, Lisboa, 1940, p. 4; Cartilha de Numismática, Lisboa, 1952, vol. 1, pp. 268 e 269. É curioso 
notar que Alois Heiss, ao examinar os morabitinos leoneses, semelhantes aos nossos, descreveu 
pitorescamente o ceptro como «una crucita en cima de un palo». Batalha Reis sustenta ainda 
que nos morabitinos de Afonso Il e Afonso Ill, em que as quinas substituíram a figura do rei, o 
ceptro continua representado, embora na forma esquemática de uma cruz que se recorta junto 
às quinas; para ele é também um ceptro a cruz prolongada por uma haste existente em alguns 
rodados de Afonso Henriques, e em que Rui de Azevedo via apenas um «sinal de confirmação» 
do outorgante. 

5 A propósito conjugavam-se dois textos do Decreto: C. Constantinus, D. 96 [C. 14, D. 96] e C. 
Regum C. 23, Q. 5 [C. 23, C. 23. Q. 5). Vd. Álvaro Pais - Speculum Regum, r.? [Adhuc] de his quae 
pertinent ad potestatem regis [= vol. L, p. 134 do texto latino e a p. 135 do texto português da ed. cit.); 
De Planctu Ecclesie, liv. 1, art.º 36 [= fol. 6 da ed. cit.). Vd. também os ritos da coroação em Martene 
- De Antiquis Ecclesiae Ritibus, t. 2, liv. 2, c. ge 10 [= col. 578 e segs.). Dos tratadistas modernos, vd. 
Garcia-Pelayo - Op. cit., pp. 109-110; Karl F. Morrison - The Two Kingdoms. Ecclesiology in Caro- 
lingian Political Thought, 1964, pp. 255-256. Para outros significados desta insígnia, vd. Antonio 
Ricciardo Brixiano - Commentariorum Simbolicorum..., v.º Sceptrum [= t. 2, pp. 190-191 da ed. de 


Veneza, 1591]. 
60 ' São numerosos os textos em que aparece formulada. Lê-se, por exemplo, no livro de Jacques 
Cessoles - De moribus hominum et oficiis nobilium super ludo scacorum, tradução francesa de Jean 
Vignay: «(le roi) doibt gouverner deuement et faire droicture à tous tant par luy comme par ses vicai- 
res et pource luy appartient à faire à chascun droicture, c'est assavoir refraindre les mauvais et sous- 
tenir les bons en leur droit. Et cecy signifie le ceptre qu'il tient en sa main destre qui signifie rigueur 
et droicture». 
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maão»*!, e mais adiante, falando das moedas mandadas lavrar em Junho de 1485, 
escreve a respeito das que se chamaram justos: «d'húia parte estava ja o Escudo Real 
dereito com a letra darredor do titolo d'ElRey; e da outra estava huŭa figura d'ElRey 
armado, assentado em Cadeira Real com o cetro da justiça na mão, e por letra 
darredor: Justus sicut palma florebit»*?. 

Porque a justiça era olhada como a principal função do rei$, o ceptro con- 
substancializava o próprio poder régio, ideia bem patente nas crónicas. Receber 
o ceptro significava ser investido no poder. Quando descreve a aclamação de D. 
Duarte, Rui de Pina diz-nos ter o rei comungado, «para com a limpeza d'alma 
que devia, tomar o sceptro real que o já esperava»*?, e na Chronica de El-Rei D. 
Afonso V coloca na boca do infante D. Pedro as seguintes palavras dirigidas ao rei: 
«Muito alto e muito excellente Senhor, assi como vos hoje ponho n'esta seda, em 
que vós por graça de Deus legitimamente recebeis o real Sceptro e senhorio destes 
vossos reinos, assi espero com a sua ajuda e minha grande lealdade de vo-los aju- 
dar a manter e deffender com todas as minhas forças e poder, e saber, quando me 
vossa Mercê mandar, ou eu sentir que cumpre o vosso estado e serviço». Tem 
razão Paulo Merêa quando afirma que à entrega do ceptro se deve atribuir o 
sentido de investidura simbólicaS*, 

Ao contrário do que aconteceu em Castela — onde desempenhou uma função 
menor*” —, o ceptro constitui no nosso país a insígnia régia por excelência. Obteve 
em Portugal como símbolo político--jurídico importância só comparável à que lá 


fora logrou a coroa. 


IO. 
A coroa não foi usada pelos soberanos portugueses, embora tenha feito 
parte da nossa simbólica estatal e tivesse ficado mesmo indissoluvelmente ligada 


6! Rui de Pina - Croniqua del Rey Dom Johan II, c. 3 [= p. 14 da ed. prefaciada por Alberto Martins 
de Carvalho, Coimbra, 1950). 

6?  Croniqua del Rey Dom Joham II, c. 19 [= p. 65 da ed. cit.). 

63  Cfinfra,c.Vl. 

64 Chronica d'El-Rei D. Duarte, c. 2 [= p. 22 da ed. cit.). 

65 Chronica de El-Rei D. Afonso V, c. 2 (= pp. 15 e 16 da ed. cit.). 

66 Sobre a aclamação dos nossos reis, cit., p. 10. 

67 | Schramm - Op. cit., pp. 81-82. 
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à iconografia régia. Nas moedas, o rei, com frequência, aparece coroado e coro- 
ado figura, igualmente, nas estátuas jacentes de alguns túmulos. Citem-se os 
de D. Dinis, D. Pedro 1 e D. João 1. Que a coroa se considerava também em 
Portugal atributo privativo da realeza, revela-nos Fernão Lopes, quando refere 
o túmulo mandado construir por D. Pedro para Inês de Castro. «E seemdo 
nembrado de homrrar seus ossos, pois lhe ja mais fazer nom podia, mandou 
fazer huum muimento dalva pedra, todo mui sotillmente obrado, poemdo emle- 
vada sobre a campãa de cima a imagem della com coroa na cabeça, como se fora 
Rainha»**.. 

A importância da coroa é, no entanto, fundamental, pois no nosso país, como 
em muitos outros países, o termo coroa não só designou um símbolo da dignidade 
régia, como, por extensão, usou-se também para referir uma realidade jurídico- 
-política distinta da pessoa do monarca, no dizer de Lepointe, «representada pela 
sucessão dos reis»º”. Assim, e empregando uma ideia de Baldo, para além da coroa 
material e visível, exterior — o diadema que os reis colocavam na cabeça —, existiu 
também uma imaterial e invisível”, 

Neste último sentido, a noção de coroa constitui verdadeiro precedente da 
noção de Estado. De facto, como notou Lemarignier, encerra já traços fundamen- 
tais de tal conceito, nomeadamente um alto grau de abstracção e a ideia de conti- 
nuidade”. Note-se, todavia, que se o uso do vocábulo coroa antecede o do termo 
Estado isso não quer dizer de modo algum que o último ao surgir tenha feito desa- 
parecer o primeiro. Eles coexistiram durante largo período da história constitucio- 
nal do Ocidente. «A noção de coroa — escreve Lemarignier — durou tanto como 
a antiga monarquia»?2. 


II. 


O termo coroa não foi, aliás, a única forma de referir a existência de uma 
entidade política juridicamente construída e distinta da pessoa do rei. Outros houve 


68 Crónica de D. Pedro |, c. 44 [= p. 200 da ed. do Porto, 1965]. 

69 Petit Vocabulaire d'Histoire du Droit Français, v.º Couronne [= Paris, 1948, p. 86). 
70 | Kantorowicz - The King's Two Bodies, já cit., pp. 336-337. 

n 


Cours d'Histoire des Institutions Publiques et des Faits Sociaux, Paris, 1965-1966, p. 1012. 
7 Idem -lbidem. 
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em concorrência com ele. Conforme observou Walter Ullmann, a realidade que se 
designou por aquele termo, desde um período mais antigo, foi, por vezes, designada 
pela palavra reino (regnum)?. A ideia de coroa é a expressão simbólica do próprio 
reino, entendido este como a união jurídica do governante e da comunidade”. 

O uso do vocábulo reino em talacepção, e não apenas num sentido puramente 
geográfico-territorial, encerrando, portanto, em si uma significação política, meta- 
física, que a palavra coroa acentuará e porá ainda mais em evidência”, persistiu 
mesmo para além da generalização desta última. Num documento de Luís X de 
França datado de 15 de Maio de 1315, por exemplo, declara-se que o rei observou 
sempre as franquias antigas dos vários grupos dos seus súbditos, mas «sans le préju- 
dice de nous et de nostre royaume», elucidando-se de tal modo que «um grupo 
subordinado» não pode gozar franquias, por muito antigas que sejam, se daí advier 
prejuízo ao rei e à comunidade política a que ele preside?*. Relativamente a Portu- 
gal, encontramos a distinção entre o rei e o reino já em documentos do século XII. 
Nos artigos do juramento prestado em Paris pelo conde de Bolonha, nos idos de 
Setembro de 1245, em que este se compromete a observar determinadas liberdades 
uma vez no trono, D. Afonso fez não só expressa ressalva dos seus direitos, como 
dos direitos do reino — «Haec autem omnia supradicta ego praefatus Comes servabo 
salvo jure meo et Regni Portugalliae...» — , e numa carta já passada na qualidade 
de rei, o mesmo príncipe em termos de grande clareza alude a um prejuízo seu 
diferente do prejuízo do reino: «in maximum cleri et populi et totius regni preiudicium 
et in meum non modicum detrimentum...»?8, Num compromisso celebrado anos 
depois entre Afonso Ill e o mestre de S. Tiago, datado de 3 de Fevereiro de 1247 e 
concernente às dízimas que se deveriam pagar ao rei e à dita Ordem pelas coisas 
entradas e saídas das terras dela através da foz do Sado, e ainda pelas pescarias de 
Almada, Sesimbra, Setúbal e Sines, as partes fizeram exarar as seguintes elucidati- 


3 Principles of Government and Politics in the Middle Ages; A History of Political Thought: The Middle 
Ages, Londres, 1965, p. 179. 

74 Principles of Government and Politics in the Middle Ages, já cit., p. 153. 

7% | Kantorowicz - Op. cit., p. 341. 

? Oliver Martin - Cours d'Histoire du Droit Public Français, Paris, 1950-1951, p. 31. 

7 | Lopes Praça - Collecção, |, p. 36. 

78 P, M. H. - Leges et Consuetudines, 1, p. 196: Karta iuramenti dominus Rex fecit super moneta non 
exigenda (18 de Março de 1255). 
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vas palavras: «E renuçamos a todo outro dereyto e a toda demanda que nos auemos ou 
poderiamos auer daqui adeante sobre estas fozes e pescarias e que nô possamos deman- 


dar restituiçom nos nem nossos sucessores em nossos nomes nem do Reyno nem da 
Ordím»”º. 


I2. 

Propriamente no que toca ao emprego do termo coroa na significação em 
análise, é já possível assinalá-lo na França e Inglaterra por meados do século XII. 
Assim, Kantorowicz refere uma carta dessa época em que o rei Filipe II da França 
alude a certa ajuda «tam pro capite nostro, tam pro corona nostra defendenda»*?. O 
uso da palavra coroa com semelhante significação é, portanto, muito anterior às 
cartas de João-o-Bom de 1361 apontadas por Olivier Martin como sendo os docu- 
mentos em que este termo surge pela primeira vez em França com o conteúdo 
assinalado. Merece a pena, todavia, referi-las, pois nelas a distinção entre o reie a 
coroa perfila-se nitidamente. Nessas cartas, o rei, que preside à gloriosa coroa dos 
Francos (gloriose corone Francorum), declara que, para pôr termo à guerra, teve de 
alienar uma parte do património da mesma coroa e, portanto, a fim de a compen- 
sar, lhe une o ducado de Borgonha que a ele pertencia por sucessão e não como 
titular daquela — «jure proximitatis, non ratione Corone nostre» —, bem como outras 
terras nas mesmas circunstânciasêl, 

Em Portugal desde cedo se começou a usar o termo coroa. Nos artigos eclesi- 
ásticos resolvidos nas Cortes de Guimarães (1250) pode ler-se: «Quorundam ques- 
tionem articuli ex parte uestra in nostra presencia sunt propositi ad quos salvo iure 
maiestatis nostre corone regni nostri nostrorum et uestro...»8?. Em tempo de D. Dinis 
éjá com frequência que se lança mão da palavra coroa. Assim, afirma-se num con- 
trato entre o rei e o célebre micer Manuel Peçanha, de 1 de Fevereiro de 1317, rela- 
tivamente à doação do lugar da Pedreira em Lisboa e prevendo-se que venham a 
faltar descendentes varões, legítimos e leigos do almirante: «ento o dito feu se torne 


P | João Martins da Silva Marques - Descobrimentos Portugueses. Suplemento do vol. | (1057-1460), 


Lisboa, 1944, doc. 6, p. 12. 
80 


81 
82 


Kantorowicz - Op. cit., p. 340. 
Olivier Martin - Op. cit., p. 32. 
P. M. H. - Leges et Consuetudines. 1, p. 185. 
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áá corõa do Reyno de Portugal sen contenda nehiúa»*, E fórmula paralela se nos 
depara na carta de doação do castelo de Odemira em 24 de Setembro de 1319, a 
favor do mesmo micer Manuel Peçanha?*. 

Um documento dos fins do século XIV, porém, revela-nos com grande precisão 
o valor político do termo coroa neste período. Trata-se do contrato de casamento 
da infanta D. Beatriz com D. João de Trastâmara. Reveste ele o maior interesse para 
a história da ideia em estudo, porquanto revela, por um lado, que aos olhos da gente 
do tempo era já possível admitir uma autonomia conceptual da coroa em relação 
à pessoa do governante, mas, por outro lado, revela também, de modo insofismável, 
não estar a noção de coroa ainda completamente generalizada e enraizada na cons- 
ciência da época. Entre as cláusulas do contrato citado, com efeito, uma prevê a 
hipótese das coroas portuguesa e castelhana virem a recair na mesma pessoa e 
procura afastar eventuais dúvidas quanto à autonomia delas. Concebe-se, deste 
modo, que duas coroas continuem distintas e se não confundam, não obstante 
terem um só titular — ideia de todo irredutível a uma identificação com o gover- 
nante; mas, em contrapartida, a própria finalidade e os termos da cláusula em 
questão revelam que a doutrina nela contida estava longe de se poder dizer indis- 
cutida: «Otro si porque la entencion del dicho Rej de Portugual es de guardar la 
corona de los Regnos en quanto pudiere que se non ajam de juntar en misturas a 
la Corona de los Regnos de Castilla, mas que fique siempre Regno sobre si quomo 
fasta aqui fuerom apartadamiente de lo que seria grande duvida se ElRej de Castilla, 
o la dicha Iffante oviesse el Regimiento dellos [...] mientra ElRey de Castilla fuere 
bivo fasta que la dicha Iffante aja fijo, e sea el dicho fijo de idad que pase de quatorze 
annos que el Regimiento de los Regnos de Portugual, e del Algarbe [...] sea fecho 
por la dicha Rejna D. Leonor Madre de la dicha Iffante»8*. A partir daqui, o termo 
coroa vai aparecendo cada vez com mais frequência, inclusivamente no sentido de 
fisco, e são vulgares em documentos emanados da chancelaria real fórmulas em 
que se alude ao bem do rei, do reino e da coroa ou da coroa do reino, o que de modo 


algum representa simples tautologia. 


8 João Martins da Silva Marques - Descobrimentos Portugueses, vol. 1 (1147-1460), Lisboa, 1944, 
doc. 37, p. 30. 

u Idem, doc. 42, p. 36. 

& Lopes Praça - Collecção, |, pp. 40-41. 
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13. 

No século XV, porém, ao lado do termo coroa e para designar idêntica realidade 
aparece igualmente a cada passo o termo república (equivalente à expressão latina 
respublica, já muito anteriormente usada no nosso país). No capítulo IV das Cortes 
de Lisboa de 1455, dirigindo-se ao rei, dizem os povos que ele lhes outorgara certos 
capítulos, «polo sentirdes por serviço de Deos, e Vosso, e bem de toda Vossa Républica»* 
e nas Cortes de Évora de 1481-1482 afirmam que o monarca era «defensor esforçado 
e de grande emtemder, amador da liberdade e proveito da Republica»*”. 

No século XVI, em concorrência com o termo coroa e as outras formas apon- 
tadas, vai tomar foros de cidadania uma nova palavra. Referimo-nos ao vocábulo 
Estado. Neste século, todavia, o conceito de coroa encontra-se estruturado de 
maneira a poder sobreviver. Entre nós, é certo, como aconteceu em França, con- 
fundiu-se muitas vezes o património do rei e o património da coroa, mas, sem de 
qualquer modo se pretender tratar aqui a teoria profundamente complexa do domí- 
nio real, sempre se dirá que em França essa confusão foi explicada no aspecto 
jurídico através de uma ideia em que está patente, a alteridade coroa-rei* e que 
em Portugal, ao menos na teoria, se continuaram a distinguir (e da distinção teórica 
retiraram os juristas importantes efeitos práticos)*º os bens do príncipe como tal 
e do príncipe como Ticius, de acordo com a destrinça do governante enquanto 
pessoa privada e pessoa pública, tão aceite no nosso país que Gonçalo Mendes de 
Vasconcelos e Cabedo afirmava: «in iure nostro nemini dubium est in principe nos 
considerare debere duas personas»*º. 

Também em Portugal, como em França, a coroa permaneceu sempre uma ideia 
um pouco vaga, algo fluida, e nunca houve entre ela e o governante, ao contrário 
do que se verificou na Hungria, uma contraposição radical; nem por isso, contudo, 


&6 Idem - Ibidem, p. 81. 

8&7 Idem - Ibidem, p. 105. 

A ideia de casamento místico do rei com a coroa. 

Vd., por exemplo, Belchior Febo - Decisiones Senatus Regni Lusitaniae, d. 183 e 184 [= t. 2, p. 349 
e segs. da ed. de Lisboa, 1760] e respectivas anotações; Bento Pereira - Promptuarium Juridicum, quod 
scilicet in promptu exhibebit rite, ac diligenter quaerentibus omnes resolutiones circa universum jus Ponti- 
ficium, Imperiale, ac Regium, secundum quod in tribunalibus Lusitaniae causae decidi solet, n.º 347 [= p. 
116 da ed. de Évora, 1690]. 

9  Diversorum luris Argumentorum Libri Tres, liv. 3, c. |, n.º to [= p. 448 da ed. cit.). 
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deixou de ganhar contornos suficientemente precisos para se revelar como entidade 
jurídico-política a se, caracterizada pela sua diferenciação frente ao governante e 
pela ideia de permanência e imutabilidade. Por isso, Jorge de Cabedo asseverava, 
apoiado no De Primogenitura, de Molina, tão citado pelos nossos juristas, que «Regia 
Corona nunquam moritur sed semper una et eadem est»?! e a mesma lição era repetida 
por Belchior Febo’? e por Bento Pereira”. 


14. 

Reportando-se à entidade política representada pelos termos coroa e seus con- 
correntes (reino, república, Estado), escreveu Olivier Martin, a respeito da França, 
que ela jamais foi absorvida pelo rei, mas que este sempre afirmou «que devia 
conduzi-la, que estava em estreita união com ela, e que a representava plenamente 
em virtude do seu direito próprio»’*. Acrescentava ainda o autor citado: «Há, por- 


tanto, simultaneamente distinção e união, o que de modo algum é incompatível, 


como se vê em muitas outras situações jurídicas, por exemplo no matrimónio»*s. 


A comparação usada por O. Martin é das mais felizes. Na realidade, os publicistas, 
para explicarem as relações entre o governante e aquela entidade, recorreram, mui- 
tas vezes, à ideia de um casamento místico, da qual, aliás, extraíram importantes 
consequências de direito. Esta concepção — tão vulgarmente aceite em França 
que, como recorda Monique Valtat, nas jóias do tesouro havia o anel para o rei 
desposar a nação” —, encontrou também acolhimento em Portugal através de 


1  Practicarum observationum sive Decisionum Supremi Senatus Regni Lusitaniae, P. 2, d.s,n.º 1 [= 
vol 2, p. 7 da ed. cit.). 

392  Decisiones Senatus Regni Lusitaniae, d. 183, n.º 6 {= t. 2 da ed. cit.). 

3 Promptuarium luridicum, n.” 341 e 346 [= pp. 115 e 116 da ed. cit.). 

* Olivier Martin - Op. cit, p. 47. 

3 Idem- Ibidem. 

% Em França serviu esta ideia para justificar a confusão do património do rei e do património da 
coroa e ainda para fundamentar a exclusão, nos casamentos régios, do regime de comunhão de bens. Cf. 
Monique Valtat - Les Contrats de Mariage dans la Famille Royale en France au XVII Siècle, Paris, 1953, p. 58 
e segs. Quanto a Portugal, com base nela se sustentou, por exemplo, a inalienabilidade dos bens da coroa. 
” Monique Valtat - Op. cit. pp. 59-60. No sentido de um casamento místico escrevia Choppin, no 
Traité du domaine de la Couronne de France, «que le Roy [...) est le tuteur et comme l'époux mystique 
de la coronne»; e Le Bret já antes afirmara, em De la souveraineté du Roy, que «tout ce que les roys 
acquièrent tourne au profit de la République qui est (...] leur épouse mystique et la plus priviligiée». 
Cf. Monique Valtat - Op. cit., p. 59. 
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alguns juristas, a começar por Jorge de Cabedo, que a invocava para apoiar o prin- 
cípio da inalienabilidade dos bens da coroa”. 


I5. 

De todos os actos da aclamação talvez o mais importante seja o do juramento 
régio, isto é, o juramento pelo qual o rei promete guardar os foros, usos e costumes 
do reino, governar os povos bem e direitamente e ministrar-lhes justiça. Tais jura- 
mentos prestados no acto de aclamação não se devem confundir com outros, como 
os dos simples pretendentes. Destes, podem-se apontar o célebre juramento do 
conde de Bolonha” e o juramento de D. João de Castela: «Otrosi que el de Rey 
Castilla jure e prometa — diz-se nas «cláusulas acerca da sucessão do reino incer- 
tas no contrato de casamento da infanta D. Brites» — que en caso que el reine en 
Portugual, que guardara a los naturales de los dichos Regnos de Portugual e del 
Algarbe todolos privilégios, libertades, gracias e donaciones fechos por el dicho Rej 
de Portugual, e por todolos Reis dante del, e todolos custumes e estatutos de los 
dichos Reinos e cada una Cidad, Villa e Castillo dellos»190, É até curioso notar ter 
sido a quebra do juramento uma das razões que o Doutor João das Regras apontou 


como impeditivas da aceitação de D. Beatriz e do marido por senhores e reis de 
Portugal!º!, 


%8  Practicarum observationum, sive Decisionum, P. 2, d. 40, n.º 16 [= vol. 2, p. 68 da ed. cit): «Bona 


specialiter Coronae Regiae applicata, et diu ab ea retenta non potest Princeps alienare. [...] sunt enim 
haec unita inseparabiliter Regiae Coronae, et dignitati, non quidem de se formaliter, sed quia Rex ipse 
dignitate pro tempore fungens, non potest illa alienare nec diminuere, nec in totum separare a Regia 
Coronae, penes quam est vera proprietas, et dominium illarum rerum, et quia Princeps videtur con- 
trahere matrimonium cum Republica, et ideo haec bona tamquam dotalia alienare non potest...». 

9 «Ego Alphonsus Comes Boloniae natus clarae memoriae Alphonsi Regis Portugalliae, promitto, 
et juro super haec Dei Evangelia, quod quocunque titulo Regum Portugalliae adeptus fuero, communi- 
tatibus, seu conciliis, militibus, et populus universis, ac Religiosis, et clero ejusdem Regni observabo et 
faciam observari bonas consuetudines seu foros scriptos et non scriptos, quos habuerunt cum Avo et 
Proavo meo...» Este texto, publicado primeiramente na Monarquia Lusitana e depois nas Provas da Hist. 
Geneal. da Casa Real, foi também transcrito por Lopes Praça - Collecção, 1, p. 32. Sobre o juramento de 
Afonso 11l compôs Ribeiro dos Santos um curioso estudo, pretendendo demonstrar que, no aspecto 
jurídico, dadas as circunstâncias em que foi prestado, não possuía o mínimo valor - «De como o Senhor 
D. Afonso III não ficou obrigado ao juramento que havia dado em Paris», Biblioteca Nacional de Lisboa, F. 
G., códice 4670, 197. 

100 Lopes Praça - Collecção, |, p. 39. 

W1 "Idem - Ibidem. 
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I6. 

Se o juramento fazia parte integrante da cerimónia da aclamação, tinha tam- 
bém lugar sempre que um príncipe era jurado sucessor da coroa. Ao ser jurado 
sucessor (na falta do pai) o infante D. Afonso, filho do príncipe D. João, a regente 
D. Leonor prometeu em seu nome que ele guardaria os privilégios, liberdades e 
costumes da nação, porque os procuradores lhe disseram que «sempre foy de huzo, 
e custume destes Regnos, [...] quando semelhante juramento e menagem se faz, se aver 
de prometer aos povos dos ditos Regnos lhe serem guardados seus privilegios, liberda- 
des, framquezas, e exemçoens...»102, 

Que este costume invocado pelos procuradores se não perdeu com o tempo 
revela-nos Fr. Luís de Sousa ao descrever a aclamação de D. João 111. Diz-nos o 
cronista, reproduzindo a prática do Doutor Diogo Pacheco, que «sendo falecido 
da vida presente o gloriosissimo Rey Dom Mannoel, pertencia a herança e suc- 
cessão destes Reynos ao muy alto e muyto poderoso Principe Dom João, que ali 
tinhão presente, assi por direyto de filho primogenito, como por estar jurado por 
todos os tres Estados do Reyno em vida de seu pay. E por tanto era ali vindo pera 
jurar por sua pessoa o que em seu nome el Rey seu pay muytos annos atrás tinha 
jurado: que era aver-lhes de guardar e manter todos os foros, graças, e privilegios 
em que vivião, e governallos com inteireza e justiça: e juntamente receber d'elles 


as homenagens ordinarias de bons vassallos». 


17. 
Quanto aos juramentos da aclamação, já Ribeiro dos Santos auscultou os seus 


antecedentes no direito peninsular [Código Visigótico, liv. 2, t. 1, liv. 5103; Foro Geral 


de Espanha que se encontra no princípio do código que contem os foros de Sobrabe; 


Livro dos Foros de Navarra que compilou António Xavier"®*]. 


102 Idem - Ibidem 

103 Ribeiro dos Santos cita erradamente esta lei, que em algumas edições, como a de Zeumer 
e a de Lindenbrog, por exemplo, figura como a 6.º, e não a 5.2. Cf. Gama Barros - H. A. P., 111, 
p. 297. 

104 Biblioteca Nacional de Lisboa, F. G., ms. n.º 4670, 113 e segs.: «Como foi ley Fundamental Jura- 
rem nossos Reys na sua exaltação ao Throno guardarem aos Povos os seus Privilegios e liberdades». Ribeiro 
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Apesar de até nós não ter chegado notícia do juramento dos reis da primeira 
dinastia e dos princípios da segunda, a verdade é que ele constituía um costume 
antigo, inveterado. Isto mesmo se deduz de alguns documentos. Nas Cortes de 
Lisboa de 1439, por exemplo, os povos chamam em termos inequívocos a atenção 
do rei para os perigos que correm as almas dos monarcas quando quebram os 
seus juramentos — «... porém, senhor vos pedimos por merce esguardees [...) quanto 
he grande encarrego das almas dos reys finados britarem aos povos seus boos foros e 
costumes, que jurão e prometem de lhe [sic] guardar»!º*, 


dos Santos poderia ainda ter invocado os capítulos do Concílio de Toledo. A respeito destes escreve 
o P. Pereira de Figueiredo, nas Memórias da Academia Real das Ciências, dissertação X, sobre a Entrada 
dos Godos, Alanos e Vândalos em Espanha com o sumário das consequências desta entrada, $ 4: «O 
juramento, em que o novo rei prometia guardar as leis fundamentais do reino Gótico, consta do 
Concílio Toledano, VI, cap. 3, e do Concílio Toledano, V111, cap. 10...». Sobre esta matéria vd. também 
Berganza - Antiguedades de Esparia, propugnadas en las noticias de sus reyes, en la coronica del real 
monasterio de San Pedro de Carderia, en historias, cronicones, y otros instrumentos manuscritos, que 
hasta aora no han visto la luz publica, P. 2, c. 2, n.º 124 [= t. 2, p. 69 da ed. de Madrid, 1721), onde vem 
descrito o juramento régio de acordo com o ritual da coroação de Cardenia; Herculano - H. P., vol. 
lll, p. 104; Gama Barros - H. A. P., vol. III, p. 300; Ernesto Mayer — Historia de las Instituciones socia- 
les y politicas de España y Portugal durante los siglos V a XIV, Madrid, 1926, t. 11, pp. 13 a 15; Antonio 
Marongiu - “Un Momento Tipico de la Monarquia Medieval: el Rey Juez”, no À H. D. E, t. XXIII, p. 
711; Braga da Cruz - História do Direito Português, 1955, pp. 174 e 259. Para o juramento em Valência 
vd. ainda B. Oliver y Esteller - La Nacion y la Realeza en los Estados de la Corona de Aragon, Madrid, 
1884, p. 29 e nota 33. 

105 Coll. de cortes, ms. VI, fol. 279, cit. por Gama Barros - H. A. P. I, p. 312, nota 3. Ao falar da 
subida ao trono de D. Duarte e dos nossos reis em geral, depois de descrever a cerimónia da acla- 
mação, diz Costa Lobo: «Seguidamente, a curto espaço reuniam-se as Cortes onde o novo rei pres- 
tava juramento perante os três estados, de reger o reino com justiça e de guardar os seus foros usos 
e costumes (Cortes de 1472-1473; Carta régia de 10 de Novembro de 1477, em Freire de Oliveira, t. l, 
p. 332, Andrade, Chron. [...] de D. João Ill, P. 1., c. 8)». O doc. citado de 10 de Novembro de 1477 é à 
«Carta régia pela qual o príncipe D. João faz saber à Câmara (de Lisboa] como dai em diante se 
intitulará rei». Encontra-se também publicada nos Doc. do Arq. Hist. da C. M. L., Livro de Reis Ì1, p. 
311. Nela se lê: «oje... tomamos e fazemos juramento de reger e defender estes Regnos... e lhes guar- 
dar seus foros hussos e costumes». 
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Pelo que respeita ao século XVI, chegaram até nós ecos dos juramentos de 
D. João 1111º, D. Sebastião!9, D. Henrique! e Filipe 110º, A dinastia de Bragança, 


por seu turno, veio consagrar definitivamente esta cerimónia!lO, 


106 Relações de Pero de Alcaçova Carneiro, já cit., p. 210; Fr. Luis de Sousa - Anaes, c. 5 [= p. 23 da ed. 
cit); Andrade - Chronica, c. 9 [= vol. 1, p. 24 da ed. cit.). Na própria poesia nos ficou uma narrativa do 
juramento de D. João Ill. Gil Vicente descreve-nos assim a cerimónia do juramento 

Todolos grandes a pé 

Quantos há em Portugal. 

O Conde Priol levava 

A bandeira principal. 

Chegou assi a San Domingos, 

Onde estava o Cardial: 

Benzeo o mui alto Rei, 

De benção pontifical, 

E deu logo juramento: 

Jurou n'hum livro missal 

De fazer cumprir as leis 

Como lei imperial; 

Confirmou os privilegios 

Desta cidade Real. 

(Romance à acclamação de D. João lIl.) 
107 Relações de Pero de Alcaçova Carneiro, já cit., p. 343 e segs.; Manuel de Menezes - Crónica, c. 17 [= pp. 
53-54 da ed. cit). Por D. Sebastião ser menor, jurou em seu nome o cardeal D. Henrique, para o que houve 
procuração da rainha D. Catarina. 
108 Chronica do Cardeal Rei D. Henrique e Vida de Miguel de Moura, c. 18 (= p. 24 da ed. cit.); Fr. Cláu- 
dio da Conceição - Gabinete Histórico, já cit., vol. 2, pp. 374-378. 
10 De facto, Filipe | na sua política de transigência e captação não se eximiu ao juramento (Lopes 
Praça - Colecção, ), p. 182 e segs.: Biblioteca Nacional de Lisboa, Pombalina, 249, 343, 369 v.º e 370). 
Isto prova bem como ele se encontrava presente na consciência da época. Posteriormente, um parecer 
de Suárez teria mostrado a Filipe Il a obrigação «de manter o juramento paterno, feito ao reino de 
Portugal, quanto à guarda das suas leis e costumes», Biblioteca Nacional de Lisboa, Pombalina, cód. 
243, fl. 301 e Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Arm. Jes., t. 1X, fl. 14 e segs., tudo citado pelo P. 
Domingos Maurício Gomes dos Santos, em “Suárez, conselheiro do seu tempo”, apud Boletim do 
Ministério da Justiça, n.º 9, 1948, p. 104. 
uo  D. João IV, uma vez no trono determinou, por alvará de 1 de Setembro de 1647, que os reis que 
sucedessem no reino, antes de serem levantados eram obrigados a jurar que guardariam os seus pri- 
vilégios e liberdades e franquezas. Andrade e Silva - Collecção das leis feitas e mandadas publicar por El 
Rei Dom João IV em conformidade às respostas dos três Estados, Lisboa, 1856. 
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18. 

A despeito de todas as violações sofridas, os juramentos régios tiveram uma 
importância que nunca será de mais encarecer. Os juristas antigos bem o percebe- 
ram. Por isso, Baldo afirmava a necessidade de os reis na sua coroação jurarem que 
conservariam os direitos do reino e a honra da coroa — «Reges in sua coronatione 
debent iurare iura regni et honorem corone conservare!!! —, enquanto outros autores 
fulminavam anátemas contra o príncipe violador da palavra solenemente empe- 
nhadal2, Apoiado nas Decisiones de Cabedo!?, Ribeiro dos Santos, alguns séculos 
mais tarde, quando de todos os lados começavam já a soprar os ventos do libera- 
lismo, considerará ainda o velho juramento régio «um artigo da nossa constituição» 
admitido pelo costumell*, Mais modernamente, Fritz Kern escreveu com a sua 
incontestável autoridade, a propósito da Idade Média, que os juramentos régios, 
não obstante todas as vicissitudes, pertencem «aos mais importantes precedentes 
da monarquia constitucional»). 


U Commentaria super decretalibus. lureiur. c. Intellecto, n.º 13 (= p. 236 v.º da ed. cit.). Vd. também 


(mas com referência especial às imunidades eclesiásticas) Matteus de Afflictis - Decisiones Neapolitanae, 
dec. 24, n.º 4 [= fl. 19 da ed. de Lião, 1533). 

12 Álvaro Pais - Speculum Regum, r.? De malis regibus et principibus et in quibus peccant (= vol. 1, p. 
244, texto latino, e p. 245, texto português, da ed. cit.], apoiando-se C. Intellecto, x. De lureiurando [= 
C.23,X.2, 24], inclui entre os pecados a violação do juramento régio, pela alienação dos bens da coroa; 
posição idêntica é a de Paris de Puteo - De Sindicatu, r.2 De regum principum et ducum excessibus (= fl. 
5 da ed. cit.). Ainda sobre o juramento régio, vd. Compendio e Sumario de Confessores, Lisboa, 1567, p. 
380; Fr. Luís de Sá, Sermam Encomiastico e Demonstrativo da indubitavel justiça, com que o serenissimo 
Rey D. loam o IV foy acclamado neste seu reyno, Lisboa, 1641, p. 17; Fr. Manuel da Cruz, Fala que fez [...) 
No Acto Solemne, em que o Conde loam da Silva Tello, e Meneses [...] depois de ter aclamado, e iurado 
Serenissimo Rey, o Senhor Nosso, Dom loão, o IV, iurou o Principe Dom Theodosio seu primogenito, e 
herdeiro, aos 20 de Outubro de 1641, p. 64. 

3 Ribeiro dos Santos cita a dec. 7, n.º 8, P. 2. A citação está errada. Trata-se da P. 2, dec. 8, n.º 7 [=t 
2, p. 10 da ed. cit.). Ao juramento régio se refere ainda Cabedo na P. 2, dec. 3, n.ºs [= t. 2, p. 4 da ed. cit ]. 
i4 Biblioteca Nacional de Lisboa, ms. cit. 

HS Op. cit., p. 140. 
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5. NATUREZA E FIM DO PODER 


I. 

Duas noções traduzem a natureza do poder real nesta época: a de vicariato 
divino e a de cargo ou ofício. O exame de tais noções é, portanto, indispensável para 
se obter uma exacta perspectiva e uma correcta valorização do poder político no 
Renascimento português. 

Tem origem em S. Paulo a ideia de que o rei é vigário de Deus, ideia que, for- 
mulada mais tarde por Eusébio de Cesareia, passou ao ocidente medieval através 
da influência do Ambrosiaster, convertendo-se em doutrina dominante a partir do 
século 1X?. 

Da convicção de que os reis desempenham na terra o papel do Senhor, que são 
Seus vigários, ministros e lugares-tenentes, se derivou um dos mais fortes argu- 
mentos dos partidários do absolutismo. Ela levará Jaime 1, no Basilikon Doron, à 
afirmação extrema de «que os Reis são chamados Deuses pelo próprio Deus, aludindo 
ao salmo 81, onde se lê: ‘Vós outros sois Deuses e filhos do Altíssimo'»?. 

A este resultado, porém, chegou-se apenas depois de se dar o que já alguém 
chamou, numa fórmula feliz, a perversão renascentista do direito divino dos reis). 

Dizeres como Vigário de Deus e Rei pela Graça de Deus levaram os teorizadores 
políticos medievais não só a concluir que o rei não é dono do reino*, mas também que 
o poder dos monarcas existe para se executar na terra a vontade justiceira do Senhor. 
O rei que não actua de acordo com este fim transforma-se em vigário ou ministro do 
Diabo, segundo Bracton; é incarnação do Inferno, afirma Sedulius Scotus, referindo- 


l 
2 


Manuel Garcfa-Pelayo - Op. cit., p. 101. 

Luís Isaga Aguirre, S. ). - «Evolución de la democracia en la España del siglo XVII», em Estudios 
de Deusto, 2.º época, vol. V, n.º 9 (Enero-Junio de 1957), p. 33. 

3 Crane Brinton - Las Ideas y los Hombres, Madrid, 1957, p. 283. 

4 García-Pelayo ~- Op. cit., p. 102; José Maria Font Rius - Institutiones Medievales Españolas, Madrid, 
1949, p. 26. 
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-se ao rex impius et iniquus’. O monarca deverá pautar a sua conduta pela conduta 
divina, ser a imagem terrena do Senhor, a quem prestará contas dos seus actos. 
Régine Pernoud, em Lumière du Moyen Age, sintetizou nitidamente esta dife- 
rença de posições, ao notar os significados opostos que a expressão Rei pela graça 
de Deus assume na boca de um S. Luís e na boca de um Luís XIV. «Dans la bouche 
d'un saint Louis ce terme roi par la grace de Dieu, est une formule d'humilité qui 
reconnait la main du Créateur dans les tâches diverses assignées à ses créatures; 
dans la bouche d'un Louis XIV, la même formule devient la proclamation d'un 


privillêge de prédestiné»*. 


2. 

No Renascimento português a ideia de vicariato divino apresenta ainda uma 
coloração medieval. A noção de que os monarcas são representantes terrenos do 
Senhor serviu, via de regra, apenas para dela se extraírem limitações. Sem dúvida 
as Ordenações Afonsinas afirmam já que o monarca tem principalmente o poder da 
mão de Deus, e por isso como Seu vigário e lugar-tenente é absoluto de toda a lei 
humana. Veremos, todavia, ao tratar das relações entre o rei e a lei positiva, que as 
próprias Ordenações só enunciaram tal princípio para o negarem e que ele se cho- 
cou com o sentimento jurídico colectivo. 

Em Portugal, até ao termo do século XVI, pelo menos, a fórmula Vigário de 
Deus aparece-nos constantemente ligada à ideia de um fim a cumprir. Tal ideia 
encontra-se já nas Siete Partidas, que entre nós, como é sabido, tiveram força legal. 
«Vicarios de Dios son los Reys cada uno en su Reyno, puestos sobre las gentes, para 
mantenerlas en justitia e en verdad en lo temporal bien asi como el Emperador en 


su Imperio», afirma a compilação de Afonso X”. 


5 — Garcia-Pelayo - Op. cit, p. 102. 

é Régine Pernoud - Lumière du Moyen Age, Paris, 1954, pp. 261-262. 

4 Part. 2, tit. 1, lei 5. Outros passos das Partidas consagram esta ideia. Lê-se, v. g., mais adiante na 
já citada Part. 2, tit. l, lei 5: «E los santos dixeron que el rey es puesto en la tierra en lugar de Dios, para 
complir la justicia e dar a cada uno su derecho». Por seu turno, a Part. 2, tit. 1, lei 7, diz: «E tiene el Rey 
lugar de Dios, para hacer justicia, e derecho, en el teyno en que es senor bien assi como el Emperador 
en el imperio». Embora referindo-se apenas ao imperador e ao papa, também não deixa de ser inte- 
ressante para o nosso ponto de vista o que diz a Part. 2, tit. I, lei 1: «E otrosi dixeron los sabios, que el 
Emperador es Vicario de Dios en el Imperio, para hacer justicia en lo temporal, bien assi como lo es el 


Papa en lo espiritual». 
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O princípio de que os reis estão limitados pelo fim para que Deus os pôs no 
seu lugar foi enunciado mais de uma vez no reinado de um descendente do Rei 
Sábio, o nosso D. Fernando. Contém-se, por exemplo, numa lei deste monarca, que 
as Ordenações Afonsinas recolheram no liv. 2, tit. 60: «avemos de responder ante 
aquelle que he Rey, e Principe de todolos Reyx, que nos pos em seu logo pera cum- 
prir direito e justiça em este Reyno». O mesmo príncipe o enunciou também no 
leito de agonia. «E semtimdo sua morte muito açerqua — conta Fernão Lopes —, 
seemdo já memfestado requerio que lhe dessem ho sacramento; e quando lhe foi 
apresentado e comtarom os artiigoos da fe, como he costume, dizemdolhe se criia 
assi todo, e aquel santo sacramento que havia de reçeber, respondeo el e disse: Todo 
esso creo come fiel christãao, e creo mais que elle [Deus] me deu estes Regnos pera 
os manteer em direito e justiça; e eu por meus pecados o fiz de tal guisa, que lhe 
darei delles mui maao conto». 

A ideia cuja história se vem esboçando, se encontrou consagração legal nas 
Ordenações Afonsinas encontrou-a também nas Ordenações Manuelinas. Logo no 
liv. 1, tit. 1, destas Ordenações, a propósito da pessoa que há-de ser escolhida para 
regedor da Casa da Suplicação, se lêem as palavras seguintes, que vemos repetidas 
quase textualmente mais adiante no mesmo livro, tit. 92: «porque assi como a 
justiça he a causa mais principal, porque com a graça de Deos por ella Reynamos, 
eaella sobre todalas cousas deste mundo tenhamos por isso maior obrigaçam, para 
com equidade sempre a guardarmos a todos, assi a razam, e ella mesma Justiça Nos 
aconselha, que o Regedor que por Nós na dita Casa ouver de reger seja tal, de que 
Nosso Senhor seja servido e em que Nosso cuidado descanse, e Nossa consciência 
quanto a isso ande sempre descarregada». 


3. 

Se o rei exerce na terra o lugar do Senhor ele deve ainda comportar-se a exem- 
plo d'Este. Tal modo de ver, expresso já nas Ordenações Afonsinas — «os Reyx, que 
em logo de DEOS em a terra sam postos, em as obras, que de fazer ham de graças, 
ou de merçee, devem seguir o exemplo do que elle fez, e ordenou»? — foi repetido 
várias vezes em pleno século XVI. «E como o Rey seja huma imagem de Deus na 


8 Fernão Lopes - Crónica de D. Fernando l, c. 172 [vol. 2, p. 205 da ed. de Barcelos, 1935). 


9 Ordenações Afonsinas, liv. 1, tit. 63, 6 1. 
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terra — escreve o Doutor Gonçalo Dias de Carvalho à sombra tutelar do Anjo das 
Escolas —: assi a de governar seus subditos como Deos governa o mundo...» !°. Nesta 
época deve-se, porém, a Dom Jerónimo Osório a melhor expressão de semelhante 
ideia: «o Rei desempenha na terra uma função divina; é vigário e administrador do 
Supremo e Sempiterno Rei (que governa com o Seu eterno Mando, tudo quanto 
existe nos céus e na terra). Donde se infere que ninguém poderá sabiamente gover- 
nar se não puser toda a sua alma no Rei Supremo de todo o mundo, e se não se 
comportar a exemplo d'Ele. Portanto, se Deus, quer na disposição do mundo, quer 
na ordem do firmamento, quer no governo de tudo aquilo que os nossos olhos 
podem observar, não atende à sua comodidade, mas atraído pela Sua imensa bon- 
dade, tudo delineia, empreende e faz para vantagem do género humano, também 
se faz mister, a quem desejar manter a dignidade de Rei, que nunca desempenhe a 
sua função em proveito próprio, mas que oriente todos os seus esforços para a 
utilidade pública»! 


4 
Uma terceira consequência decorre ainda da ideia de que o monarca é vigá- 


rio de Deus e d'Ele recebeu o poder: a crença de que o rei tem de dar a Deus 
particulares contas dos seus actos. Nas Ordenações Afonsinas, ao tratar dos Direi- 
tos Reaes, que aos Reys pertence d'aver em seus Regnos per Direito Commuum, afirma 
D. Duarte que é «em especial obrigado ao Nosso Senhor DEUS, de cuja maão, e 
encomenda teemos a governança, e regimento destes Regnos». «E pois que todo 
o Rey, Princepy antre todallas outras cousas deve principalmente amar e guardar 


10 “Carta dirigida a elrey D. Sebastião”, in Sousa Farinha - Filozofia de Principes, cit., vol. II, p. 143. 
U De Regis Institutione et Disciplina, liv. 4 (p. 213 da trad. cit. e a vol. 1, p. 258, da edição latina tam- 
bém, já cit.): «Rex enim munus divinum gerit in terris, illiusque summi atque sempiterni Regis (qui 
omnia, quae super subterque sunt, imperio sempiterno moderatur) administer et vicarius est. Unde 
colligitur neminem posse regnum sapienter administrare, nisi in illum mundi rectorem tota mente 
respexerit, et ad illius se imitationem contulerit. Ut igitur Deus nec in mundi designatione, nec in 
caeli conversione, nec in rerum omnium, quas intuemur oculis, moderatione commodum suum res- 
picit; sed, immensitate benignitatis illectus et invitatus, omnia, quae molitur, quae designat, quae 
efficit, ad generis humani salutem confert; ita necesse illi est, qui Regis dignitatem tueri cupit, ut 
nunquam in munere suo perfungendo commodum suum spectet; sed ad publicam utilitatem omnia 
studia vitae dirigat». 

2 ë Liv., tit 24,§1. 
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justiça — diz-se noutro passo das Ordenações de D. Afonso — deve-a guardar, e 
manter em especial àcerca dos pecados, e maldades tangentes ao Senhor Deos, 
de cuja maão tem o regimento, e seu Real Estado [...), e aquelle, que assy o nom 
fizesse, deveria seer reputado por indigno, e desmerecedor da mercee, e beneficio, 
que delle recebeo; e assy como aquelle que ouvesse encorrido em pecado e ingra- 
tidoem, devia pouco durar seu estado e senhorio»!3. Também o cardeal D. Jorge 
da Costa deu, numa carta a D. João 11, expressão ao princípio da responsabilidade 
dos reis ante Deus)”. 

Em síntese, o princípio de que o rei é vigário de Deus e desempenha o Seu 
lugar na terra traz entre nós as seguintes limitações: 


— orei é obrigado a prosseguir os fins para que Deus lhe outorgou o poder (nomea- 
damente a cumprir direito e justiça); 
— para isso, deve actuar a exemplo do Senhor e não a seu belo prazer; 


— da maneira como se desempenhou desses fins terá de dar contas a Deus. 


5. 

A noção de officium, por seu turno, é uma ideia medieva que na Península 
Ibérica persistiu até muito tarde, ajudando, lado a lado com a concepção do 
vicariato divino, a definir e enquadrar o poder político. O príncipe desempenha 
um cargo, tem uma função e, consequentemente, um dever a cumprir. Não pode 
fazer tudo aquilo que lhe aprouver; é antes obrigado a agir de acordo com o 
objectivo da sua existência. Na raiz desta teoria está o princípio de que o reino 
não existe para o monarca, mas o monarca para o reino. «Regnum non est prop- 
ter regem sed rex propter regnum», na velha fórmula latina devida a Ptolomeu de 
Luca. 

No fundo, é a concepção de que os governantes devem procurar realizar o bem 
comum e não o próprio benefício, tão divulgada na Europa medieval que Gierke 
pôde reunir neste sentido os depoimentos de João de Salisbury, S. Tomás de Aquino, 
Engelbert de Volkersdorf, Ockham e Pedro de Andlo!. Ela aparece mesmo em 


B Ordenações Afonsinas, liv. 5, t. 1, $ 1. 
4 Tejada Spínola - Las Doctrinas Políticas en Portugal, cit., p. 171. Vd. também p. 167. 
5 Op.cit., notas 123, 124 € 125 a pp. 141-142. 
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Dante, que Jean Carrère diz ter sido mais cesarómano que o próprio Nietzsche! e 
que, séculos volvidos, influiria ainda no pensamento imperialista de Gatinara com 
a visão dominadora da monarquia universal”: «non enim cives propter consules nec 
gens propter regem sed e converso consules propter cives et rex propter gentem»!8, 

Pelo que respeita à Peninsula, já Paulo Merêa estabeleceu a genealogia desta 
ideia, chamando nomeadamente a atenção para o cânon LXXV do Concílio 1V de 
Toledo, para as Etimologias do erudito bispo de Hispális, para o Titulus Primus do 
Código Visigótico e para as Partidas". 

A ideia funcional da realeza é, desde estes recuados tempos, até mesmo para 
além do século XVI, uma constante do pensamento político peninsular. De facto, 
com o decorrrer dos anos ela não desapareceu nem perdeu o seu vigor. Pelo con- 
trário. 

Os teóricos espanhóis de Quinhentos não se cansam de pôr em relevo o facto 
de o reino não existir para o rei, mas o rei para o reino. Uma ideia, notou-o Hino- 
josa, que «por mais que hoje nos pareça encerrar uma verdade axiomática» não 
deixa de ter importância, «se se considera que pela mesma época defendiam escri- 
tores estrangeiros a tese contrária»?. 

Para os teólogos da vizinha Espanha, se alguns direitos como o dominium 
são faculdades a exercer livremente pelos seus titulares (a seu arbítrio e para sua 
satisfação), ao contrário, outros — temos exemplo nos direitos do pai sobre os 
filhos, nos direitos dos governantes sobre os súbditos — existem para utilidade 
de pessoas diferentes desses mesmos titulares, daí resultando a obrigatoriedade 
do seu exercicio. «Rex enim habet jus in subditos et pater in filios, et tamen [...) tale 
jus non ad commodum principis vel parentis, sed ad commodum subditorum vel filio- 
rum debet ordinari» ensina Aragón no tratado De justitia et jure. Salón, por, seu 
turno, afirma: «Superior autem non potest uti subditis pro libito [...) officium ejus 


l6 Le Pape, Paris, 1924, p. 111. 

7 | Ramon Menéndez Pidal - Idea Imperial de Carlos V, Madrid, 1940, p. 18; “Formación del Funda- 
mental Pensamiento Político de Carlos V” in Charles V et son Temps, Paris, 1959, p. 6. 

18 Gierke - Op. cit., nota 127 a p. 142. 

19  *As teorias políticas medievais no «Tratado da Virtuosa Bemfeitoria»”, in Estudos de História do 


Direito, já cit., p. 213. 
20  Hinojosa ~ Influencia que tuvieron en el derecho público de su Patria y singularmente en el Derecho 


penal los filósofos y teólogos españoles anteriores á nuestro siglo. Madrid, 1890, p. 118. 
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ordinatur ad utilitatem inferiorum. Reges sunt instituti ad utilitatem reipublicae, 
pastores et praelati in utilitatem ovium, parentes tenentur thesaurizare filiis, et quae 
illis utilia sunt curare»?l, 

Considerando as particularidades desta categoria de poderes, o cardeal De 
Lugo foi mesmo levado a recusar-lhes a qualificação de direitos em sentido pró- 
prio”. Nisto, todavia, desviava-se da generalidade dos teólogos espanhóis do século 
XVI. Segundo eles, os poderes dos pais sobre os filhos são verdadeiros direitos. 
Simplesmente, o pai «exerce-os, como os demais direitos de índole patrimonial ou 
pessoal do filho, não em nome próprio e para seu fim, mas em nome do filho e para 
fim do filho»2, Do mesmo modo, os poderes do rei ou do príncipe não são direitos 
seus, mas sim direitos da comunidade. O rei é para os teólogos espanhóis apenas 
um representante, ou talvez ainda mais rigorosamente um órgão, diz o P.º Avelino 
Folgado, pois tudo quanto o órgão é e possui pertence ao organismo, à pessoa de 
que faz parte?*. 


6. 

Pelo que respeita propriamente a Portugal, a ideia de função régia esboça-se 
em Álvaro Pais? para depois se tornar, ao longo dos séculos XIV, XV e XVI, quase 
um lugar comum. Presente na eleição de D. João 12º, encerram-na logo a seguir as 
palavras de Frei Gil Lobo a D. Duarte, quando este junto do leito mortuário do pai 


parecia esquecer-se de tudo, entregue à sua grande mágoa: «Acorde, senhor, para 
o ofício de rei!» 


2 | Pe Avelino Folgado - Evolución Historica del Concepto del Derecho Subjectivo. Estudio especial en 


los Teologos-Juristas Esparioles del Siglo XVI, San Lorenzo del Escorial, 1960, vol. 1, p. 327. 

2 Idem - Ibidem. 

3 Idem, p. 329. 

4 Idem - Ibidem. 

3 No Speculum Regum dedicou Álvaro Pais uma rubrica inteira ao oficio régio: De officio regis et 
qualis debet esse rex [= vol. 1, p. 210 e segs. da ed. cit.). 

% Fernão Lopes, Crónica de D. João 1, c. 191 [= p. 421 do vol. | da ed. cit.); lê-se também na Escritura 
original da eleição d'El Rey D. João 1 tirada da Torre do Tombo, no Liv. 4 dos Direitos Reaes, fol. 1, que 
Lopes Praça - Collecção, vol. 1, p. 45 e segs., publicou: «estando certos pelo que temos visto até o pre- 
sente, que D. João Mestre da Ordem de Aviz, Regedor dos mesmos Reynos, e filho do sobredito Rey 
D. Pedro, he valeroso, ilustre, bom, e honesto, e para este officio de reynar muy digno, pertencente, e 
util, e que trabalhou, e trabalha para defensa destes Reynos até merecer ser levantado a esta honra, 
estado e dignidade Real». 
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Os principes da «ínclita geração» acham-se, aliás, bem compenetrados desta 
ideia. D. Duarte ensina no Leal Conselheiro que «os reynos nom som outorgados 
[ao príncipe] pera folgança e deleitaçom mas pera trabalhar despritu e corpo mais 
que todos», pois o «oficio» de que Deus o incumbiu é também o «maior»?”. Por 
isso mesmo, el-rei D. João seu «Senhor e Padre», vendo como eram grandes os 
«carregos dos Rex, em hua roupa fez borlar huŭ camello, por seer besta de mayor 
carga, com quatro sacos, em que eram postos sobre cada huu estas letras: no 
prymeiro, temor de mal reger; segundo, justiça com amor e temperança; terceiro, 
contentar coraçoões desvairados; quarto, acabar grandes feitos com pouca 
riqueza», No pensamento do infante D. Pedro, por seu turno, o monarca 
«desempenha um ofício cujo objecto é promover o bem do povo, e de cujo cum- 
primento há-de dar contas» a Deus”, enquanto D. Henrique afirma ao Africano 
que este é obrigado a servir Deus já que pela vontade de Deus foi «posto em 
oficio de rrey»3º. 

Não admira, por isso, que na mesma linha de ideias se situe D. Afonso V. 
Embora não empregue a palavra ofício, é, sem dúvida, a noção por ela traduzida 
que preside ao seu espirito, quando faz doação dos tratos da Guiné ao príncipe D. 
João seu filho, para que exercite e pratique o modo por que devem governar os reis 


e principes?! 


2 Leal Conselheiro, cap. 50 [= p. 284 da ed. de Paris, 1842, feita por ). 1. Roquete]. 

18 Leal Conselheiro, cap. so [= pp. 284-285 da ed. cit. 

23 Paulo Merêa - Op. cit., p. 226. 

3 Conselho do Infante D. Henrique a Seu Sobrinho El-Rei D. Afonso V, Lisboa, 1958, p. 10. 

31 «Dom Afonso, etc. A quantas esta nossa carta virem fazemos saber que comssirando nós como 
o primçepe dom Joham meu sobre todos muyto amado e prezado filho, semdo já em hidade de deza- 
noue annos, nō tinha allguŭ tall carrego nč cuydado em estes regnos, de mamdo e regimento, por 
prazer a nosso Senhor Deus de nós ajuda (sic, por ajnda) sermos viuo e os gouernarmos e mãodarmos, 
porque teuesse caussa e cayssi neçessidade de se ocupar č alguii bõo e onesto exerçiçio porque esper- 
tasse seu emtender e ouuesse a pratica de como os reix e princepes gouernam e negoçiam e desem- 
bargão as cousas que sob sua maão, e ordenaõça e mãodo sam, o que muyto hé proueitoso aaquelles 
que esperam de uir a altos Senhorios e governamça de regnos e pouoos, como com a graça de Deus o 
dito primçepe meu filho espera, espeçialimête aos que em hidade de adolesçemçia e mãoçebia som, 
os quaees a natureza e assy os que com elles comuersom por isso mesmo serem mampçebos icrinom e 
trazem a outros eixerçicios e deleetes e os arredam de toda a ocupaçom e cuydado desprito». Arquivo 
Nacional da Torre do Tombo, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 26, fl. 102 v. - Místicos, liv. 2, fl. 11 v. - Livro 
1 dos Reis, fi. 61 v., apud P.º António Brásio, C. S. Sp. - Monumenta Missionaria Africana. África Ociden- 


tal (1469-1599), Lisboa, 1954, vol. IV, p. 12. 
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A convicção de que o rei desempenha um cargo, tem um dever a cumprir para 
com a comunidade, surge-nos já na Idade Moderna com o próprio D. João 11, que 
afirmou (Cortes de 1481-1482) ser o soberano «theudo e obrigado [a] emtemder e 
prover acerqua do que redumda e pertemçe ao bem e proveito comuum destes 
regnos e da reall coroa delles...»32. Por esta altura (24 de Outubro de 1481) escrevia 
de Roma D. Jorge da Costa ao mesmo príncipe «que o Rey deve saber que ele he do 
povo e não pelo contrairo, e recebe delle estipendio, e tributos para o defender de 
todos os outros, e manter em justiça»*. O cardeal Alpedrinha considerava no gover- 
nante duas pessoas — a pessoa privada e a pessoa pública”, fazendo recair no prín- 
cipe qua tali deveres especiais, em relação ao principe como entidade meramente 
particular: «e lembre-vos que em otra maneira vos deveis daver como homem, e 
[...] em otra como Rey, porque como homem satisfazeis vivendo direitamente, e 
como Rey não satisfazeis vivendo direitamente se não regerdes direitamente...»*. 
Esta concepção dos governantes como pessoas públicas, que no século seguinte 
será várias vezes retomada no campo do direito e fora dele**, não constituía uma 
novidade. Em França, Gerson, pelos fins do século XIV, exprime-a claramente: «Le 
roi nest pas une personne privée, mais une personne publique institué pour le bien de la 
communauté toute entire». As palavras de Gerson possuem, todavia, um alcance 
diferente das palavras do nosso cronista, pois partindo da noção de bem público 
Gerson converte o rei no «representante incontrolado de uma realidade que ultra- 
passa a sua pessoa»*B, 


32 
3 
ka) 


Lopes Praça - Collecção, 1, p. 107. 

Tejada Spínola - Las Doctrinas Políticas en Portugal, cit., p. 17, nota 14. 

Esta distinção resulta não só da carta já citada, mas também de uma outra, datada de Roma 
em 3 de Setembro de 1491, em que se lê com referência a D. João ll: «E lembre-vos que sois Rei, e 
pessoa publica; e que os olhos de muitos olhão os vossos...». Cf. Tejada Spínola - Op. cit., p. 170, 
nota I2. 

3 Tejada Spínola - Op. cit., p. 170, nota 11. 

3% Vd. supra, cap. IV. 

37 | Vd., por exemplo, Duarte Galvão, que na Crónica de D. Afonso Henriques, c. 22 [= pp. 105 e 107 da 
ed. com notas e glossário de José Bragança], afirma não apenas que «o Rei não é Rei por si nem para 
si», como ainda que os monarcas são «pessoas puvricas postas nos reinos para bem dos reinos por 
Deos». 

3 ' Ferdinand Lot e Robert Fawtier - Histoire des Institutions Françaises au Moyen Age, t. 11, Institu- 
tions Royales, Paris, 1958, p. 46. 
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Também D. Manuel nos deixou expressa a ideia de que reinar não é mais que 
exercer um officium, desempenhar um cargo. Protestando, em carta a Henrique 
VII de Inglaterra, contra os actos de pirataria praticados por Carlos Somerset, que 
aquele monarca se obrigara a castigar sem depois cumprir o prometido, legou-nos 
estas elucidativas palavras: «não convem aos que tem ofício e cargo real serem 


piratas senão cavaleiros...»ºº. 


7. 

No século XVI, a ideia de officium, de que o rei é minister populi, é publicae 
utilitatis minister, tornou-se em Portugal, à força de repetida quer pelos doutrina- 
dores, quer pelos textos oficiais e legais, um tópico batido. 

Lourenço de Cáceres, que no pequeno mas curioso escrito sobre os Trabalhos 
do Rei mostra uma nítida influência da noção de officium, na obra oferecida ao 
infante D. Luís, Condições e Partes Que Deve Ter Um Bom Principe, exprime clara- 
mente a ideia de que o poder dos monarcas vai apenas até onde o exige o desem- 
penho do seu ministerium. «Que em verdade [o príncipe] nam he mais Senhor dos 
homens, que por rezam de officio»??. E nas mesmas águas navegará Diogo de Sá 
ao escrever no De Primogenitura que o rei: 


propter populum dominus est constitutus, quia non Dominus populum constituit, 
sed populus adunatus Dominum sua sponte elegit: sub cuius regimine populi autori- 
tate tradita pacifica convenirent. Quapropter Rex ex ipsa sui constitutione tenetur 
regere ad utilitatem et commodum reipublicae, cui constitutus est Dominus et Rector. 
Et quoties contra bonum reipublicae aliquid praesumit, excedit terminos suae potes- 
tatis: contra illud Proverb. 22. Noli transgredi terminos quos posuerunt patres tui. Est 
si bonum reipublicae non quaerit, sed lucrum suum contra utilitatem reipublicae, non 


meretur dici Rex, Princeps, aut Dominus, sed tyrannus*!. 


39 Cartas dos Grandes do Mundo coligidas por Francisco Rodrigues Lobo (1612). Cartas dos reis, senho- 
res e homens insignes portugueses tresladadas do códice do Museu Britânico e editadas com prefácio e notas 
por Ricardo Jorge, Coimbra, 1934, p. 50. 

40 Condições e Partes Que Deve Ter Um Bom Principe. c. 13 [= p. 42, vol. 1 da Filozofia de Príncipes; 
Sousa, vol. 2 das Provas, p. 503). 

41 Tractatus de Primogenitura, n.º 39 [= p. 92 da ed. de Paris, 1552). 
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Ensinava D. Gaspar de Leão que deste dever do príncipe resultava pertencer 
ele mais à república que a si próprio. «Como o homi sendo consagrado não he seu, 
senão de Deos a cujo ministerio se mancipou, e o religioso professando não he seu, 
senão da religião, a cuja vontade, e obediencia se dedicou, e o homem casado não 
he seu, senão da molher com que se ajuntou, assi o Rey aceitando o gouerno, ja não 
he seu, senão daquelles que gouerna»*?. 

Exactamente porque deixa de pertencer-se para pertencer à comunidade, o 
governante não pode dispor do seu cargo, eximindo-se às obrigações que dele lhe 
advêm; não pode mesmo renunciá-lo uma vez para ele escolhido. Esta ideia foi 
claramente expressa pelo bispo Dom Rodrigo Pinheiro na carta em que expôs à 
rainha D. Catarina os motivos que a impediam de abandonar a regência. «A quinta 
rezam — afirma o prelado ilustre — porque parece que nam deve, nem pode V. 
A. largar a governança destes Reynos he porque o governo delles he um carreguo, 
e officio pubrico, que em direito se chama carreguo, e officio honroso introduzido 
em favor da Republica, pera por elle se executar o bem commum: e os Reynos, e 
Repubrica e pessoas della serem bem regidas e governadas. E a pessoa que para 
o tal officio de governo do Reyno for escolhida he obrigada a o aceitar: e nam no 
querendo aceitar a podem a isso compeller»*?. 


8. 


A crença de que o rei se encontra amarrado pelo bem comum, de tão generalizada 
reflectiu-se mesmo na criação poética. Está patente em António Ferreira”, e Pedro 


42 D. Gaspar de Leão - Desengano de Perdidos. Reprodução do único exemplar conhecido com uma 


introdução por Eugenio Asensio, Coimbra, 1958, p. 4. 

4 A ideia de que os governantes não têm o direito de renunciar livremente à sua função aparece 
ainda no século XVI em outros autores. Vd., por exemplo, Cabedo — Praticarum Observationum sive 
Decisionum, P, 2, d. 40, n.º 8 (= vol. 2, p. 63 da ed. cit.). Em fins do século XVII encontramos a mesma 
doutrina num parecer dado a D. Pedro Il pelo seu confessor, o P.º Sebastião de Magalhães, parecer 
existente na Biblioteca da Ajuda (51. V. 17, n.º 167) e intitulado: Papel secreto do Padre Sebastião de 
Magalhães confeçor de El Rey D. Pedro; dissuadindo o do intento que teve de renunciar o Reino na Senhora 
Infanta sua Filha, e na Peçoa, que com ella cazasse. Este documento foi publicado pelo Dr. João Pereira 
no estudo “Tentativa de D. Pedro 11 para renunciar a coroa”, in Brotéria, vol. LVII (Julho de 1953), pp. 
43-59. 

4 Vd. Dionysia Camões - Op. cit., no Boletim da Faculdade de Direito de Coimbra, ano VII, n.% 
71-80, p. 180. 
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Calmon notou com razão que no Lusíada-Maior o «bem comum», o «pubrico bem», 
tal como o poeta o expôs, «pertence à sistemática tomista da ordem»*s. 

Ainda nas vésperas do fim da dinastia, os próprios reis se encontram bem pene- 
trados da ideia funcional de realeza. «Este foi o maior oficial que houve do nosso 
oficio» afirmou D. Sebastião ao ver na Batalha o cadáver incorrupto de D. João Il. 


9. 

Ligada à ideia de vicariato divino e à ideia de ofício anda, frequentemente, 
completando-as, uma concepção paternalista. 

A ideia de que os príncipes não devem ser flagelo do povo, mas, para utili- 
zar os dizeres do infante Dom Pedro, pais ou tutores dos súbditos!* — «os 
quaaes elles geram assy como naturaaes marydos com a terra que he seu 
senhorio»!” —, reinou indisputada entre nós e usufruiu na história das ideias 
políticas em Portugal um lugar de relevo, contribuindo para a ideia de limitação 
do poder. 

Ela aparece em todos aqueles catecismos políticos («miroirs des princes», lhes 
chamam os Franceses) e breviários ad usum delphini que na Península alcançaram 
tão grande voga*ê e que são os descendentes directos dos De Regimine do Anjo das 
Escolas e de Egídio Romano*º, embora, por vezes, com recurso a outras analogias 
de igual significado. 


45 O Estado e o Direito n'Os Lusíadas, Rio de Janeiro, 1945, p. 79. 

46  Paraasorigens da concepção do rei como o «pater subiectorum», vide Kantorowicz - The King’s 
Two Bodies, já cit., p. 92, nota 18 e bibliografia aí indicada. 

97 | Cit por Paulo Merêa - «As teorias políticas medievais no “Tratado da Virtuosa Bemfeitoria"», 
nos Estudos de História do Direito, já cit., p. 220. A ideia de casamento místico com o reino (misticus 
coiunx regni) teve larga difusão na Europa, encontrando-se ainda em autores dos séculos XVI e XVII. 
Cf. Kantorowicz - Op. cit., p. 212 e segs., maxime, 223. 

48 Para Portugal veja-se, além do prefácio de Almeida Braga à tradução do De Regis Institutione, o cap. 
VI (Escritores políticos portugueses dos séculos XVI e XVII) do livro de Virgílio Taborda Maquiavel e Antima- 
quiavel e Joaquim Ferreira Gomes, Martinho de Mendonça e a sua obra pedagógica, Coimbra, 1964, p. 96 
e segs.; para o resto da Península, consulte-se a bibliografia indicada por Paulo Merêa - Op. cit., p. 185, 
nota 3 e o livro já referido de Galino Carrillo. Finalmente, no que toca à Europa em geral, vd. esta obra e 
o prefácio de Artur Moreira de Sá à trad. portuguesa do De Republica, de Lopes Rebelo. Para a França, vd. 
Dora M. Bell - L'Idéal Éthique de la Royauté en France au Moyen Âge, Genève-Paris, 1962. 

49 A influência deste escrito de Egídio Romano foi muito grande na Península. A língua cas- 
telhana conheceu no século XIV uma versão do De Regimine Principum devida à pena de Juan de 
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De facto, os reis não são apenas comparados ao bom pai, mas ainda ao sacer- 
dote que exerce o seu munus espiritual, ao sol que distribui a luz por todos, ao 
pastor vigilante de um rebanho. Esta última comparação, nomeadamente, tinha 
uma raiz evangélica — Cristo chamou a Si próprio a qualidade de pastor — e, 
além disso, «um elemento clássico e estóico, que vai de Virgílio e Ovídio a 
Séneca»0. 


IO. 

Os nossos humanistas não se servem, contudo, da comparação entre o rei e o 
pai (e outras de idêntica significação) para extraírem dela as conclusões que retira- 
ram alguns defensores do absolutismo, nomeadamente certos escritores ingleses, 
como Sir Robert Filmer, o autor do Patriarcha. 

Para esses pensadores, a analogia estabelecida entre o vínculo que liga o pai e 
o filho ou o pastor e o rebanho e o vínculo que une o rei aos súbditos representa 
um degrau na construção teorética do absolutismo. 


Castrojeriz, e a própria poesia contém reflexos da sua difusão, o que já notou Hinojosa, ao recor- 
dar alguns versos do Rimado de Palácio que se lhe referem (Hinojosa - Op. cit., p. 62, nota 2). Em 
Portugal, D. João 1 possuía um exemplar do De Regimine, obra que era amiúde lida na câmara real 
e que citou aos seus companheiros na empresa de Ceuta, e Fernão Lopes no prólogo da Crónica 
de D. Pedro serviu-se largamente do livro de Gil Romano (Cf. Paulo Merêa - “As teorias políticas 
medievais no «Tratado da Virtuosa Bemfeitoria»”, já cit., pp. 133-139). Também D. Duarte, que no 
Leal Conselheiro se lhe refere várias vezes, contava na sua livraria dois exemplares do Regimento 
de Principes - um em latim «picado d'ouro nas taboas» e com «as cobertoiras vermelhas» e um 
outro em «lingoagem». Segundo Teófilo Braga - História da Universidade de Coimbra, 1, Lisboa, 
1892, p. 204, esses exemplares seriam o que pertencera a D. João l e uma tradução feita pelo infante 
D. Pedro. Creio, todavia, legitimo formular uma dúvida metódica a tal respeito. O exemplar latino 
do De Regimine existente na livraria de D. Duarte teria de facto pertencido a D. João 1? Cumpre 
notar que no catálogo dos livros do Rei Eloquente (Sousa - Hist. Geneal., vol. l das Provas, p. 544 
e segs., ms. 339 da BN-P, fl. 164) indica-se a proveniência de algumas obras e apontam-se, nome- 
adamente, duas como tendo sido de D. João 1. Ora, nenhum esclarecimento deste género aparece 
quanto ao exemplar latino de Egídio Romano. Rui de Pina, na Crónica de D. Afonso V, c. 125 [= p. 
180 da ed. cit.), atribui a tradução do De Regimine a D. Pedro. Num artigo sobre as novelas de 
cavalaria em Portugal, publicado no vol. IV do Panorama e assinado por A. H. (sem dúvida Ale- 
xandre Herculano), lê-se, porém, que o infante se limitou a mandá-lo traduzir. A favor desta última 
opinião milita, a nosso ver, o facto de no referido catálogo dos livros de D. Duarte se apontar o 
infante D. Pedro como tradutor da obra de «Marco Túlio» e, em contrapartida, não se lhe impu- 
tar a versão em «lingoagem» do Regimento de Principes. 

5 José Antonio Maravall - Carlos V y el Pensamiento Político del Renacimiento, Madrid, 1960, p. 227. 
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Crane Briton expôs-nos em algumas linhas, com clareza, a forma como eles 
usaram tal comparação". A relação entre pai e filho ainda hoje é olhada como uma 
posição de obediência por parte do último, inclusivamente nos próprios Estados 
Unidos, onde, «segundo observaram certos viajantes europeus de espírito epigra- 
mático, os meninos educam frequentemente os pais»*?, Se, porém, recuamos no 
tempo, esta dependência intensifica-se. Lembrem-se as sociedades fortemente 
patriarcais, como a sociedade hebraica, «em cujo seio se compôs o Antigo Testa- 
mento»; a sociedade romana, em que na fase da república, o pai chegou a ter sobre 
o filho o ius vitae ac necis; a sociedade medieval, em que, por influência do direito 
do Império e da Igreja, a patria potestas manteve ainda uma grande força. 

Estabelecido e aceite o princípio de que formavam uma igualdade a relação do 
rei com os súbditos e a relação do pai com os filhos, facilmente se compreende o 
que representava no campo das ideias políticas esta concepção de um pátrio poder 
ilimitado. 

Os escritores portugueses, porém, quando exaltam o rei como pater subiecto- 
rum não pretendem significar o seu poder absoluto. Querem somente realçar a 
obrigação que tem de olhar e cuidar dos súbditos, de por eles vigiar e sofrer; pre- 
tendem, enfim, chamar a atenção para o dever que ao monarca cabe de dispensar 
o seu paternal amor aos súbditos. O pai a que comparam o rei é o bom pai; não é o 
pai que exige; é o pai que dá. 

Há, pois, entre as duas formas da teoria patriarcal — uma a que poderíamos 
chamar absolutista e outra paternalista — profundo abismo. A primeira representa 
uma força para o rei; a segunda, porque é um dever, constitui também uma limitação. 

«Com efeito o rei, no seu reino, é como um pai ou pastor a quem foi por Deus 
confiado o cuidado de um grande rebanho» escreveu Diogo Lopes Rebelo no De 
Republica*3; Gil Vicente, na «descrição da fictícia homenagem rendida pelos gran- 
des do reino a D. João lll», atribuía aos nobres dizeres que exortavam o rei a ser 
espelho, pastor e amparo dos súbditos”!; por seu turno, o Doutor António Ferreira 


S! Crane Brinton - Op. cit., pp. 280-282. 

2 Idem- Ibidem. 

5 De Republica Gubernanda per Regem, c. 13 [= p. 148 do texto latino e p. 149 do texto português da 
ed. cit.): «Est enim rex in regno sicut pater aut pastor cui a Deo commissa est cura tanta gregis». 

% Albin Eduard Beau - “A Realeza na Poesia Medieval e Renascentista Portuguesa”, 11, in Boletim 
de Filologia, já cit., t. XVI, p. 212. 
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falava no «Rey justo, Rey clemente, Rey pacífico / Rey homem, Rey e pay, senhor 
e amigo»; ao pastor, ao bom pai, ao sacerdote e ao sol era o rei comparado pelo 
Doutor Gonçalo Nunes de Carvalho, desembargador da Casa da Suplicação, depu- 
tado da Mesa da Consciência, que se arrimava nos velhos escritores clássicos, nas 
Sagradas Escrituras e nos grandes doutores medievais*”, «Rey justo, pay clemente 
everdadeiro do seu povo», chamava Pedro de Andrade Caminha a D. João III, e este 
mesmo autor comparava o cardeal D. Henrique, regente do reino, ao pastor vigi- 
lante”, para D. Jerónimo Osório, rei era mesmo sinónimo de «tutor, patrono e pai 
da pátria» e Diogo de Teive dizia, na tradução de Francisco de Andrade, que o rei 
deveria comportar-se como pai universal da pátria'”. 


II. 

Este aspecto da realeza ideal que é o paternalismo, de tão divulgado, transfor- 
mou-se em axioma. Os reis preocuparam-se, frequentemente, em actuar de acordo 
com ele e foram os primeiros a reconhecê-lo. Assim, D. António Pinheiro, nas 
cortes que a regente D. Catarina mandou celebrar em nome de D. Sebastião, falando 
pelo soberano, afirmava que «proprio foy sempre dos Reis destes regnos, quererem 
antes serem dos seus vassalos amados como pais, que temidos como senhores»*? 
e, muitas vezes, nas próprias leis diz-se expressamente que o príncipe é pai dos 
vassalosº!. Não se trata aqui, porém — importa acentuá-lo —, de simples declarações 
oficiais, sem qualquer correspondência com a realidade. Decerto, não faltaram 
actos dos governantes em contradição com tais declarações, mas apenas quem 
desconheça e seja incapaz de compreender o espírito do antigo regime poderá 
minimizar a importância prática do paternalismo. Dirigindo-se aos alunos de um 


5  “Congratulação de todo reyno a el rey D. João 111 na morte do principe D. João seu filho, que 


sofreo pacientissimamente”, nas Obras Completas, Rio de Janeiro-Paris, vol. 2, p. 9. 

% “Carta dirigida a elrey Dom Sebastiam”, em B. J. de Sousa Farinha - Filozofia de Principes, cit., 
vol. 1], p. 98 e segs. 

7  Poezias de Pedro de Andrade Caminha, mandadas publicar pela Academia das Sciencias de Lisboa, 
1791, p. 261. 

3 De Regis Institutione et Disciplina, liv. 4 [= vol. 1, p. 257 da ed. latina já cit.). 

59  Épodos, Lisboa, 1803, pp. 56-57. 

60 Oração que fez e disse o doctor Antonio pinheyro na falla dos paços da ribeyra, nas primeyras cortes 
que fez o muyto alto e muyto poderoso Rey dom Sebastião o primeyro nosso senhor, já cit. 

6! Vd., por exemplo, o alvará de 5 de Junho de 1595 e o de 29 de Janeiro de 1643. 
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curso de História do Direito Público Francês, Olivier Martin afirma, depois de larga 
análise do paternalismo: «Nada há de jurídico em tudo isto, é verdade. Mas teria 
atingido bastante mal o meu fim se não vos tivesse feito compreender que o dificil 
problema das relações entre governantes e governados não é unicamente um pro- 
blema jurídico»*”. E o mesmo autor termina esta parte das lições com a transcrição 
de dizeres já subscritos por ele e de que — segundo confessa —, pesou cada palavra. 
«Todavia, este rei absoluto, senhor da vida e dos bens dos súbditos — Olivier Mar- 
tin alude aos monarcas franceses que revestiram formas de autoritarismo infini- 
tamente mais vincadas que os nossos —, vive, é um facto, familiarmente com eles. 
O exercício do poder é humanizado pela afeição do príncipe como pela obediência 
confiante dos súbditos. Para bem se compreender a monarquia do antigo regime 
é necessário colocar o jogo das suas regras constitutivas nesta atmosfera de fami- 
liaridade e veneração»$, 

Mais perto de nós, a importância do paternalismo foi posta em relevo por 
Étienne Thuau**. Como escreve este historiador, a força da tese paternalista 
repousa «não sobre a sua lógica interna, mas sobre o seu poder afectivo: não é 
uma doutrina, mas uma metáfora». Thuau observou, com razão, que o pater- 
nalismo «menos sistema de ideias que conjunto de sentimentos» conduziu ao 
conceito de uma ordem natural. «Existe uma ordem natural do mundo, uma lei 
que o homem não fez, que encontra ao nascer e à qual se deve submeter. As 
comunidades e as relações de subordinação são dadas ao homem, e não criadas 
por ele. O homem encontra o poder ao nascer para a vida social como encontra 
o pai ao nascer para a vida física». Pondo frente a frente a concepção paternal 
e aquela concepção estatista que «olha a natureza como um frio mecanismo e à 
noção de finalidade substitui a ideia cruel de necessidade», obter-se-á uma pers- 
pectiva de grande antinomia política que se começa a esboçar em alguns países 
da Europa a partir dos meados de Quinhentos””. «A passagem de uma concepção 
à outra será dolorosamente sentida pelo homem do século XVII: corresponde um 


6 Olivier Martin - Cours d'Histoire du Droit Public Français, cit., p. 311. 

63 Idem - Ibidem 

& Raison d'Etat et Pensée Politique à I' Epoque de Richelieu, Paris, 1966, p. ISI. 
65 Idem- Ibidem. 

66 Idem- Ibidem. 

67 Idem - Ibidem, p. 152. 
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pouco ao abandono da quente intimidade familiar e à descoberta da solitude 
humana num mundo frio e hostil. Podemos compreender a inquietação e o escân- 
dalo dos espíritos tradicionalistas ante o aparecimento da ordem estatista. Não 
somente esta ordem artificial é sacrílega, porque derruba a ordem natural e forma 
um corpo estranho. Mas o carácter gélido das análises maquiavelistas e estatistas 
tem qualquer coisa de diabólico. Antes de Bernanos, os tradicionalistas do século 
XVII tinham descoberto que Satan é o frio»*. A ideia paternalista, nascida e 
desenvolvida «sobre um ideal de moderação e de ajuda mútua», irá chocar-se 
com «o novo tipo de relações humanas criadas pelo Leviathan»º, já que neste se 
desenvolve uma moral «fundada sobre a luta e a aquisição do poder»?º. Por isso, 
aos olhos de muitos a nova concepção «não podia senão parecer anarquia, imo- 
ralidade, obra do Demónio»'1. 

Ao paternalismo coube o papel importante de elemento moderador. Ele repre- 
sentou aquele factor de compreensão e humanidade cuja falta no Estado moderno 
constitui um dos mais dolorosos males da nossa época. 


I2. 

Se o rei é vigário de Deus e desempenha um ofício isso significa, como já se 
salientou, que ele tem um fim a prosseguir. Esse fim traduz-se na realização do bem 
comum, para que os homens possam alcançar a felicidade eterna. «Porém, o prin- 
cipal ofício dos reis é dirigir o seu governo para o verdadeiro fim, que é a bem- 
-aventurança eterna», escreve Álvaro Pais no século XIV7? e quase dois séculos 
depois vamos achar desenvolvida a mesma ideia, por exemplo, em Fr. António de 
Beja, quando diz que o rei tem necessidade de «ser amigo de deus, ca aquele que 
outros há-de reger e ordenar a devido fim: deve primeyro trabalhar por estar bem 
com deus: que he fim de todo o regente»??. 


68 Idem- Ibidem. 

9 Idem- Ibidem. 

7 Idem - Ibidem. 

Nn Idem - Ibidem. 

Speculum Regum, r.* De officio regis et qualis debet esse rex [= vol. |, p. 210, texto latino, e a p. 211, 
texto português, da ed. cit.): «Officium autem principale regum est dirigere suum regimen in finem 
uerum, qui est beatitudo aeterna». 

3 Breve Doutrina e Ensinança de Principes, r.* Da Prudência, c. 8 [= p. 22 da ed. de Lisboa, 1525). 
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O encaminhar dos homens para a salvação eterna não compete apenas ao rei, 
mas principalmente à Igreja. A ela cabe dirigi-los no plano espiritual. «Ora, o minis- 
tério deste reino [do reino divino] — de novo se recordam palavras de Álvaro Pais 
—, para que as coisas do espirito ficassem separadas das da terra (Distinção XCVI, 
cap. Cum ad uerum) foi confiado não aos reis terrenos, mas aos reis espirituais, isto 
é, aos sacerdotes, e principalmente ao sumo sacerdote, chefe romano e sucessor de 
Cristo, a quem todos os reis do povo cristão se devem submeter, como ao próprio 
Senhor Jesus Cristo (Distinção LXIII, cap. Valentinianus; Decretais, De iudiciis, cap. 
Nouit, e De maioritate et oboedientia, cap. Omnis, e cap. Solitae; Distinção XCVI, cap. 
Quis dubitat, e cap. Duo)»”. 

Na tarefa de salvação eterna, ao governante incumbe assegurar a justiça, sem 
o que a salvação se não poderá lograr. Para tanto, compete-lhe, nomeadamente, 
proteger o ministério espiritual pela defesa e exaltação da Igreja, a quem este 
ministério pertence. Como, a propósito de Jonas de Orléans, escreveu Jean Revi- 
ron, a defesa e exaltação da Igreja «longe de se oporem à justiça, constituem, ao 
contrário, a primeira condição do seu reinado»?”*. O conceito que se acaba de 
recortar representa a linha dominante do pensamento medieval: para os homens 
da Idade Média o rei tem como primeira obrigação distribuir justiça. Por isso, os 
canonistas (Giovanni de Faenza, Uguccio de Pisa, Guido de Baisio...) sobre o cânon 
Scitote (C. 2. C. VI, 23) não hesitam em identificar o rei e até o poder com o juiz, 
«iudex id est rex», «iudex sive potestas»?é. A inerência da justiça à dignidade régia 


M Speculum Regum, r.* De Officio regis... [= vol. 1, p. 212, texto latino, e a p. 213, texto português, 
da ed. cit). «Huius autem regni ministerium ut a terrenis espiritualia essent discreta (XCV! Dist., Cum 
ad verum), non terrenis regibus sed spiritualibus, scilicet sacerdotibus, est commissum, et praecipue 
summo sacerdoti successori [Christi] romano praesuli, cui omnes populi christiani reges oportet esse 
subiectos, sicut ipsi Domino Ihesu Christo (LXII Dist., Valentinianus: extra De iudiciis, Nouit: et De 
maioritate et oboedientia, Omnis, et cap. Solitae; XCVI Dist., Quis dubitat, et cap. Duo). Os passos do 
Corpus Juris Canonici citados por Álvaro Pais são os seguintes: C. Gum ad verum, D. 96 [C. 6. D. 96); 
C. Valentinianus, D. 63 [C. 3. D. 63]; C. Nouit X De iudiciis [C. 13 X 2. 1]; C. Omnes (e não Omnis) X De 
maioritate et obedientia [C. 4 X 1. 33]; C. Quis dubitat, D. 96 [C. 9. D. 96]; C. Duo, D. 96 [C. 10. D. 96]. 
75 Jean Reviron - Jonas d'Orléans et son «De Institutione Regia». Étude et texte critique, Paris, 1930, 
p. 89. 
7% Sergio Mochi Onory - Fonte canonistiche dell'idea moderna dello Stato (imperium spirituale - 
iurisdictio divisa - sovranità), Milão, 1951, pp. 127, 130, 165-166; Antonio Marongiu - “Un momento típico 
de la Monarquia medieval: el Rey Juez”, no A. H. D. E, t. XXII, pp. 708-709; Gaetano Catalano - Impero, 
Regni e Sacerdozio nel Pensiero de Uguccio da Pisa, Milão, 1959, p. 16 e segs. » 
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constitui, aliás, ideia tão vulgar na Idade Média que chega a aparecer expressa 
nos livros de maravilhas, como o Segredo dos Segredos. Esta obra, surgida na Síria, 
segundo se crê, por alturas dos séculos V11 ou VIII d. C., conheceu duas traduções 
árabes, uma das quais o judeu João de Espanha, ou de Sevilha, verteu em latim 
para leitura de certa princesa cristã, provavelmente a nossa infanta-rainha D. 
Teresa, mulher do conde D. Henrique”. 


13. 

O próprio imperador Frederico Il, da Suábia, o primeiro monarca absoluto do 
Ocidente, o criador do primeiro Estado moderno, homem tão singular que alguns dos 
seus contemporâneos o consideraram um novo Messias e outros a besta do Apocalipse, 
o Anticristo, entendia ser a justiça a razão da existência do poder político”. 

Como nota García-Pelayo, a ideia de que o poder tem por fim a justiça anda 
frequentemente ligada à ideia de que lhe cabe também o estabelecimento da paz. 
«A função de todo o governante secular na Idade Média — escreve Kantorowicz 
— era definida pela fórmula corrente Pax et Justitia. Se a justiça reinava, havia paz; 
se a paz existia, era sinal que reinava a justiça»?. Frederico Il, não obstante consi- 
derar a justiça a razão de ser do poder político, concede uma «primazia empírica» 
à paz, porque desta origina aquela*º. Nisto se aproxima da concepção do modemo 
Estado absolutista, que antepõe a paz («ordem») à justiça, isto é, que antepõe à 
política a ética. «O primado da justiça supõe o da ética sobre o da política, razão 
pela qual estava destinado a sofrer inversão quando a política se tornou indepen- 
dente da ética, dando lugar «à razão de Estado»8!, «À política pertencem as regras 


7” Vd. Langlois - La vie en France au Moyen Age du XIK au milieu du XIV siècle, vol. 11 - La Conaissance 


de la nature et du monde d'après des écrits français à l'usage des laics, Paris, 1927, pp. 71-72. 83 e 86. Deve- 
-se, todavia, notar que Lloyd A. Kasten, na sua edição da Poridat de las poridades (nome por que na 
tradução castelhana é conhecido o texto ocidental do Segredo dos Segredos), duvida que a princesa em 
causa seja D. Teresa. Cf. a nota introdutória feita por A. Moreira de Sá ao Pseudo-Aristóteles, Segredo 
dos Segredos, 1960. 

8  Aeste respeito vd. Kantorowicz - Frederick the Second: 1194-1250, Nova lorque,s. d., p. 228 esegs.; 
García-Pelayo - Op. cit., p. 150 e segs.; e Frederico 11 da Suábia e o nascimento do Estado Moderno, Minas 
Gerais, 1961, p. 43. 

P  Op.cit., p. 228. 

2  García-Pelayo - Frederico Il da Suábia, já cit., p. 43. 

8!  García-Pelayo - Op. cit. 
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do útil e não as do justo» dirão entre nós no século XVIII, em pleno despotismo 
iluminado, os Estatutos da Universidade (L. 2, t.3,C. 3, § 4). 


14. 

Ao invés de Frederico 11, a generalidade dos autores medievais confere à justiça 
supremacia sobre a paz. Já Santo Agostinho fez dela — contrariamente ao que 
sustenta Ernest Bernheim?? e como Arquilliêre pôs em relevo — «a ideia central, 
a alma de todos os desenvolvimentos, muitas vezes díspares, que enchem os vinte 
e dois livros do De Civitate Dei»83. Rebatendo aquele autor, afirma Arquilliêre que 
para Santo Agostinho a ideia de justitia constitui um conceito mais central e fun- 
damental que a de pax, pois a primeira é condição da segunda. «Se, com efeito, a 
paz resulta da ordem estabelecida por Deus, a justiça não é outra coisa, no fundo, 
que o respeito e a realização desta ordem. A harmonia das coisas encontra-se inscrita 
na vontade divina. É inicialmente exterior à nossa. Conformando a ela a nossa acção 
adquirimos a justiça e seguidamente asseguramos a paz»**. Do governo segundo 
a justiça resulta a concórdia geral. 

A crença de que a paz se alcança pela justiça, presente no grande Doutor de 
Hipona, nos Abusiva e em Jonas de Orléans, é ainda reeditada pelos canonistas e 
legistas das últimas centúrias medievais. Deste modo, Henrique de Susa, o cardeal 
Hostiensis, considerava que o principal ofício do soberano era «assegurar o 
triunfo da paz pela justiça»8* — «Proprium Regis est pacem facere et non minus 
iudicium et justitiam» — e Andreas de Isernia escrevia: «propter iustitiam acquiri- 
tur pax»86, 

Foi também esta a concepção que se impôs em Portugal não só ao longo da 
Idade Média, mas no período da Idade Moderna a que a presente obra se reporta. 
A maior parte dos nossos textos políticos, relativos ao período que vimos estudando, 


&2 Para Bernheim, a ideia de paz constituía a «chave da abóbada» dos grandes conceitos augusti- 
nianos. CÉ H. X. Arquilliere - LAugustinisme Politique. Essai sur la formation des Théories Politiques du 
Moyen Age, Paris, 1955, p. 59 e segs. 

8  Arquilliêre - Op. cit., p. 71. 

4 Op.cit., p.63. 

88 Arturo Rivera Damas - Pensamiento Politico de Hostiensis, já cit., p. 150. Vd. também pp. 106 e 161. 
86 Peregrina. Super I. Constitutio. Neapolita. De cultu pacis et generali pace in Regno [= p. 14 v.º da ed. 
Lião, 1533). 
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apontam como fim do governante (o mesmo é dizer, como fim do poder político), 
a justiça, achando-se de tal modo enraizada a primazia sobre a paz que, normal- 
mente, nem se referem a esta. E os poucos textos onde o conceito de pax vem 
apontado como fim do governante, não destoam de forma alguma da orientação 
augustiniana. Tome-se como exemplo a Breve Doutrina e Ensinança de Principes, de 
Fr. António de Beja. O capítulo X da rubrica dedicada à justiça tem no título as 
seguintes elucidativas palavras: «Ha segunda” cousa que per justiça quando he ver- 
dadeyra se alcança nas comunidades e republica he paz». E o mesmo capítulo começa 
pela afirmação da justiça como fim do poder. «Ho fim do regimento publico quando 
he verdadeiro he paz. e entonces se governa bem a republica quando a paz e sosego 
do povo se guardar. onde ysaias dizia a paz sera obra de justiça. e david em hum 
psalmo diz. Justitia et pax osculatae sunt. em que significa que sam tam irmaãs 
estas duas que nom pode ser huma sem outra»*8. Ainda como exemplo, tome-se a 
dedicatória do De Primogenitura a D. João 111. Nela se lê: «Omnium quippe nutrix 
et mater est iustitia, quae si animis versetur, sapientia, si in corporibus, bona vale- 
tudo: si in domo, concordia: si in civitate, pax: si denique in mundo providentia 
nominatur»º, 

A justiça constitui, pois, o fim do poder político, sendo através dela que se 
alcança a paz («ordem»), conceito em que se subsumem uma multidão de realida- 
des, desde a protecção e defesa da Igreja até aquelas duas atribuições da realeza que 
no século XVI o Regimento da Casa de Suplicação põe lado a lado com o cultus 


justitiae: «Statui autem regis necessaria sunt cultus justitiae, regimen populi, et 
defensio patriae»?º. 


Por erro manifesto, o impressor escreveu em vez de terceira a palavra segunda. 

Breve Doutrina e Ensinança de Principes, r.º Da justiça, c. 10 [= p. 15 v.º da ed. cit). 

Página não numerada de ed. do De Primogenitura, já cit., Paris, 1552. 

“Fragmentos de Legislação escritos no livro chamado das posses da Casa da Suplicação”, 
n.º 44, na Colecção de Livros Inéditos de história Portuguesa dos reinados de D. João l, D. Duarte, 
D. Alfonso V, e D. João 11, publicados de Ordem da Academia Real das Sciências de Lisboa por José 
Corrêa da Serra, Lisboa, 1793, t. 3, p. 596. Eduardo d'Oliveira França no seu livro O poder real em 
Portugal e as origens do absolutismo, S. Paulo, 1946, dedica o n.º 2 do cap. 3 ao Cultus Justitiae (p. 
170 e segs.). Nesse livro, onde se podem encontrar dados úteis sobre a matéria, o Regimento da 
Casa da Suplicação é erradamente dado, na p. 172, como fazendo parte do chamado Livro Ver- 
melho de D. Afonso V. 


90 
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I5. 
São inúmeros os textos que em Portugal, desde o alvor da nacionalidade, apre- 
sentam a justiça como razão de ser e, por isso, como fim do poder ou ressaltam a 


sua inerência a este. 

O conde D. Henrique, ao sentir avizinhar-se a hora derradeira, teria espe- 
cialmente lembrado ao filho a justiça como forma de servir o Senhor e os 
homens — «meu filho, ama a justiça e aueras a beençam de Deus e a graça e 
benquerença das gentes» —, pedindo-lhe ainda para nunca a esquecer: «ca o 
dia que a leixares de fazer huum palmo logo o outro dia ella [se] affastara de ty 
huuma braça»’!. 

Pouco depois, S. Teotónio, um dos fundadores do Mosteiro de Santa Cruz de 
Coimbra, lembra também a Afonso Henriques que ele é obrigado a reger o reino 
segundo a justiça”? e, no mesmo século, vários forais, invocando os dizeres e a 
autoridade de Salomão-o-Magnífico, salientam que a justiça deve ser amada pelos 
que julgam na terra?, 

Posteriormente, a acusação capital formulada junto do sumo pontífice contra 
Sancho 1l, pelos que se empenhavam no seu afastamento, foi de que «nom aviam 


91 “Crónicas Breves e Memórias Avulsas de Santa Cruz de Coimbra”, in P. M. H., Scriptores, p. 
24. O mesmo nos diz, com ligeiras variantes, o Nobiliário do Conde D. Pedro. Cf. P. M. H., Scripto- 
res, p. 254. É curioso notar que escritores muito posteriores se fazem ainda eco destes dizeres do 
conde ao que haveria de ser o nosso primeiro rei. Recordemos, por exemplo, o Conselho que deu 
o bispo do Porto a D. Duarte quando este subiu ao trono (publicado por Oliveira Martins no 
Apêndice d'Os Filhos de D. João 1) e a Crónica de D. Afonso Henriques, de Duarte Galvão, cap. IV [= 
p. 30 da ed. cit.). Aliás, já o Dr. José Bragança chamou a atenção para a parecença dos dizeres do 
cronista de Quinhentos com os dizeres da Crónica Geral de 1344. «Sey companheiro aos fidalgos 
e da-lhes todos seus direitos. E aos concelhos faze-lhes honra e faze que todos ajam direito, assi 
os grandes como os pequenos; e por rogo nem por cobiça nom leixes de fazer justiça, ca o dia que 
a leixares de fazer hum palmo, logo ho outro se afastara de ty uma braça», Crónica Geral de 1394, 
Ms. de Paris, fol. 195. 

%2 E. Austin O'Malley, F. S. C. - Tello and Theotonio, the Twelf-century Founders of the Monastery of 
Santa Cruz in Coimbra, Washington, 1954, p. 145. 

93 Forais de Tomar (1174), Pombal (1176), Ourém (1180) e Torres Novas (1190) in P. H. M., Leges et 
Consuetudines, |, respectivamente, pp. 399, 404, 420 e 477. Os forais citados de Tomar, Pombal e Ourém 
encontram-se também publicados pela Faculdade de Direito da Un. de Coimbra na Colecção de Textos 
de Direito Português. | - Foraes, Coimbra, 1914, vol. 1, pp. 114, 126 e 166. O passo de Salomão invocado 
nestes forais pertence ao Livro da Sabedoria, 1, 1. 
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rey porque ell nom fazia justiça». A ratio defectus iustitiae se era, de acordo com 
alguns canonistas (v. g. Uguccio de Pisa), o título justificativo da intervenção do 
papa «in temporalibus» e até da deposição dos monarcas”, foi também olhada na 
Península como causa de quebra dos laços de fidelidade. Esta ideia encontra-se 
mesmo na poesia trovadoresca sob forma alegórica. João Aires de Sant'lago, que 
ante o rei de Castela expõe o seu pleito de amor, ameaça desligar-se dele e passar- 
-se ao rei de Portugal se não obtiver justiça: 


Si mi justiça nom ual 
Ante Rey tan iusticeyro 
Hir m ey ao de Portugal 
(C. B. N., 1V, 909). 


A propósito desta e outras referências à justiça em temas amorosos, Albin 
Eduard Beau notou já que tais «versos, compostos para exprimir mera fixão alu- 
siva», reflectem, todavia, «a situação do rei como juiz até nas questões particulares 
e a confiança que na sua justiça se põe». 


I6. 

Se D. Sancho ll foi privado do exercício do governo com o pretexto de que não 
fazia justiça, D. Dinis, em contrapartida, deixou-nos sobre ela e a realeza palavras 
notáveis. Num documento que Viterbo viu e copiou para as páginas do Elucidário”, 
onde tem passado despercebido, não obstante o alto interesse que sob vários aspec- 
tos apresenta para os cultores da história, nomeadamente da história do direito, o 
Lavrador notifica «todolos Alcaides, e Comendadores, e Meirinhos, e Alvaziis, e Juizes 
e justiças» do reino sobre as suas obrigações na matéria. «Eu som certo, que vos nom 


% — “Livro do Conde D. Pedro”, in P. M. H., Scriptores, p. 256. No mesmo sentido vd. as “Crónicas 


Breves e Memórias Avulsas de S. Cruz de Coimbra”, in P. H. M., Scriptores, p. 31, e a Bula de «deposição» 
de D. Sancho Il em Lopes Praça - Collecção, vol. 1, p. 21. 

% Cf. Gaetano Catalano - Op. cit., p. 41 e segs.; Arturo Rivera Damas - Op. cit., p. 161. Em sentido 
contrário se pronunciavam, todavia, certos autores como, por exemplo, Jonas de Orléans, Vd. Jean 
Reviron - Op. cit., p. 94. 

% “A realeza na poesia medieval e renascentista portuguesa”, Bol. de Filologia, já cit., t. XV, p. 322. 
9  Elucidário..., v.º Pontaria [= vol. 2, pp. 226-227 da ed. de Lisboa, 1798-1799). 
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fazedes justiça, assi como devedes», diz o monarca, aconselhando-os a procederem 
de outro modo, sob graves penas: «cá bem crede, que aquel que Eu souber de vós, 
que a nom faz, nem na compre, assi como deve, que Eu o matarei por ende, ou lhi 
farei dar aquella pena meesma, que ouvesse receber aquel, en quen menguar a Justiça». 
E D. Dinis acrescenta logo como explicação: «pera esto me fez a mim Deos Rei pera 
fazer justiça, e pera fazela fazer en todo meu Reino: de guisa que cada uum aja aquello, 
que deve aaver: e Eu pera esto vos meto em meu logar para fazerdes justiça e pera 
comprila». O monarca promete ainda, nesta carta, mandar realizar inquirições para 
saber quem são «aquelles per que a justiça mengua», e tratá-los de tal maneira que 
«serom eixempro pera todo o mundo». Por isso, ordena «su pena de córpos» aos seus 
tabeliães que registem «todalas cousas, en que se nom fezer justiça», de modo que 
ele ou os inquiridores quando forem na terra logo se possam inteirar. 

Pouco tempo depois de ter enviado esta carta, o mesmo príncipe, «hum dia 
estando com os seus Prelados, e nobres homens em concelho», fez-lhes uma prática 
sobre a necessidade dos estudos, em que largamente se referiu também à justiça. 


Aho boom Principe, que da maão de Deos aa muitos de reger — são palavras suas, 
segundo a narrativa de Rui de Pina — sobre todo lhe conveem, que trabalhe, e cumpre 
que elle, e os seus subditos sobre todas as virtudes abracem ha virtude da Justiça, e 
amem, e sigam os fruitos della, porque hos merecimentos sam taaes ante Deos, e de 
tanta estima, que nom soomente daa por elles neste mundo alegre, e pacifica vida em 
quanto duramos, mas ainda no outro pera alma nom nega ha gloria eterna, e bema- 
venturança pera sempre*?; certamente ho Rei em hos Regnos, que por graça de Deos 
lhe sam encomendados nom pode fazer melhores obras, nem officios de moor valor, 
que procurar que vivão nelles hos homens em fee, e justiça, e façam obras santas, 
justas e onestas, e porque esto se nom póde assi beem conseguir, e aver efeito sem aver 
no Regno varoens em toda doutrina e ciencias divinas, e humanas beem ensinados...) 
propus em minha vontade por beem comum do meu Regno, e grande proveito de meus 
vassalos e naturaaes, fazer nelle huum Estudo geraal, e muito honrado, onde todalas 


ciencias se leão...”. 


98 No texto referido acha-se aqui uma vírgula, mas modificamos para ponto e vírgula por facilitar 


a leitura. 
9 Rui de Pina - Chronica d'El-Rei D. Diniz, c. 13 [= vol. 2, p. 86 da ed. de Lisboa, 1907]. 
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17. 

O ideal da política como justiça, tão bem expresso por D. Dinis nos últimos 
anos do século XIII, ficou no século seguinte igualmente bem documentado. Logo 
na primeira metade deste século, Álvaro Pais formulou com clareza a inerência 
da justiça ao cargo real. Afirma ele, louvando-se na autoridade de passos bíbli- 
cos!00 e do Decreto!º!, que o «principal e precípuo acto do poder régio é julgar e 
que, por isso, devem os reis governar com equidade e justiça»!??, Mais adiante, 
aliás, Álvaro Pais espraia-se longamente na enumeração dos actos que cabem à 
justiça do reilO3, 

Dobrado o meio do século, vamos encontrar o enlace da realeza e da justiça 
numerosas vezes enunciado. Assim, vimos já D. Fernando nos últimos momentos 
da vida referir-se à justiça como o fim para que Deus lhe outorgou o reino!º”, ideia 
que o mesmo monarca acentuou noutras ocasiões. Nas Cortes de Leiria de 1372, 
por exemplo, declarou ele: «o estado rreal que teemos por Deus nos he dado para reger 
os ditos rregnos, e manter os nossos poboos em dereito e em justiça... »1º5, 


I8. 

Já na aurora do mundo moderno, Fernão Lopes, que entendia ser a justiça tão 
necessária ao reino como a alma ao corpo, escreveu sobre ela algumas páginas para 
cujo significado chamou a atenção Tejada Spínola! «Leixados os modos e deffi- 
niçõoes da justiça, que per desvairadas guisas, muitos em seus livros escrevem, 
soomente daquella pera que o real poderio foi estabelleçido, que he por seerem os 
maaos castigados e os boons viverem em paz, he nossa emtençon neeste prollogo 
muito curtamente fallar, nom come buscador de novas razoões, per propria inven- 
çom achadas, mas come ajuntador em hum breve moolho, dos ditos dalguuns que 


100 11] Regum, X [= Reis, 3, 10, 9); Psalmo (= Livro de Salmos, 98, 4); Sapientiae V1 [= Livro da Sabe- 


doria, 6, 2); Isaiae XXXII [= Isaías, 32, 1]. 

101 XXII, q. V, Regum [= C. 26. C. 23, Q. 5). 

102 Speculum Regum, r.2 De hi(i)s quae pertinent ad regiam potestatem [= vol. 1, p. 92, texto latino, e 
93, texto português, da ed. cit.). 

103 Speculum Regum, r.? [Adhuc] de h(i)s quae pertinent ad potestatem regis [= vol. 1, p. 128, texto latino, 
e 129, texto português, da ed. cit.). 

104 Cf supra. 

105 "António Caetano do Amaral - Para a História da Legislação e Costumes de Portugal, ed. cit., p. 41. 
106 Las Doctrinas Politicas, já cit., p. 229, nota 20. 
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nos prouguerom», assim começa Fernão Lopes a Crónica de D. Pedro. Desenvol- 

vendo estas linhas iniciais, diz o cronista, depois de afirmar o agrado que Deus tem 

da justiça e de apresentar a sua definição!º: «Esta virtude he muy neçessaria ao 

Rei e isso meesmo aos seus sogeitos, por que avemdo no Rei virtude de justiça, fara 

leis per que todos vivam dereitamente e em paz, e os seus sogeitos seemdo justos, 

compriram as leis que el poser, e comprimdoas nom faram cousa injusta comtra 
nenhuum...»!º?. A ideia clássica que o príncipe é a lei animada aflora seguidamente 
à pena do cronista — «as leis som regra do que os sogeitos am de fazer, e som cha- 
madas prinçipe nom animado: e o Rei he principe animado, por que ellas repre- 
sentam como vozes mortas, o que o Rei diz per sua voz viva»?! — mas este tópico 
antigo, recolhido pelo direito romano!" e recordado frequentemente pelos juristas 
na luta em prol do fortalecimento real, se serve a Fernão Lopes para afirmar a 
excelência do príncipe sobre a lei, acha-se, todavia, repassado, pelo seu contexto, 
de um ideal de justiça profundamente moralizador. «Hora se a virtude da justiça 
he neçessaria ao poboo muito mais o he ao Rei, porque se a lei he regra do que se 
ha de fazer: muito mais o deve de seer o Rei que a poem, e o juiz que a ha denca- 
minhar, por que a lei he prinçipe sem alma como dissemos, e o prinçipe he lei e 
regra da justiça com alma; pois quanto a cousa com alma tem melhoria sobre outra 
sem alma: tanto o Rei deve teer excellençia sobre as leis, ca o Rei deve de seer de 
tanta justiça e dereito: que compridamente de as leis a execuçom, doutra guisa 
mostrar se hia seu Regno cheo de boas leis e maaos custumes: que era torpe cousa 
de veer; pois duvidar se o Rei a de seer justiçoso: nom he outra cousa senam duvi- 


W7 Crónica... Prólogo [= p. 3 da ed. cit.). Não é apenas nesta Crónica que Fernão Lopes se refere à 
justiça. A justiça figura nos panegíricos de D. Fernando e D. João 1, traçados pelo cronista, como uma 
das virtudes dignas de serem assinaladas nos monarcas. Vd. Albin Eduard Beau - “Os elementos pane- 
gíricos nas Crónicas de Fernão Lopes”, na Rev. Portuguesa de História, t. V, pp. 383, 386, 389, 392. 

108 «Justiça he huuma virtude, que he chamada toda virtude assi que quallquer que he justo: este 
compre toda virtude, porque a justiça assi como lei de Deos defende que nom fornigues nem sejas 
gargantom, e isto guardando: se compre a virtude da castidade e da temperança: e assi podees emten- 
der dos outros viçios e virtudes». 

109 Crónica de D. Pedro, Prólogo [= p. 4 da ed. cit.). 

10 Idem - Ibidem. 

1t Nov.105, 2,4. A ideia em causa aparece já em Aristóteles e Platão. Sobre a repercussão desta Nov. 
no direito político vd., por todos, Kantorowicz - The King's Two Bodies, já cit., p. 127 e segs. A fórmula 
lex animata surge, nomeadamente, no Liber poenitentiarius do nosso João de Deus com um cunho 
absolutista. No século XVI, porém, conserva ainda entre nós feição limitativa. 
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dar se a regra ha de seer dereita; a qual se em dereitura desfaleçe, nenhuuma cousa 
dereita se pode per ella fazer»!!2, 


19. 

A ideia de que o poder (o senhorio) nasceu da necessidade da justiça aparece- 
-nos na época desenvolvida no conselho que deu o bispo do Porto a D. Duarte a 
seguir ao alevantamento deste!!3, Os homens só renunciaram à liberdade, diz o 
prelado, para terem quem os fizesse viver em justiça. 


Careceron, Senhor, os homens de sojeição e jugo do Senhorio e a liberdade que 
he bem Celestial que lhes Deos deu nunca a renunciarão de sy nem se sujugarão 
a Reys nem a Principes nem a outros poderios, senon porque cada hum tomava 
ousança e licença de mal fazer; e os malles passarão sem pena e os bens sem galar- 
dão, o que era em grande e bem evidente damno de toda a natureza humana!!!. E 
porquanto constrangidos por necessidade renunciaron a liberdade e elegeron Reys 
Principes [...] a fim que os regessem e governassem em direito e justiça, e asy 
conveo a liberdade sojugar-se a justiça e obedecer ao juizo!!s. 


Se o rei foi investido na república em virtude da justiça, deve logicamente 
actuar sempre de acordo com ela, por ela governar os seus vassalos. «E porem 
Senhor, pois o fim pera que os Reys forão enlegidos he justiça, praza vos amala e 


u2 Crónica de D. Pedro, Prólogo [= pp. 4 e 5 da ed. cit.). Este passo é nítido decalque do De Regimine de 


Egídio Romano (1, 1, 12): «Prima via sic patet; nam si lex est regula agendorum: ut haberi potest ex5 Ethic, 
ipse judex et multum magis ipse rex cujus est leges ferre debet esse quaedam regula in agendis. Est enim 
rex sive princeps quaedam rex; et lex est quaedam rex sive princeps. Nam lex est quidam inanimatus 
princeps. Princeps vero est quaedam animata lex. Quantum ergo animatum inanimatum superat, tantum 
rex sive princeps debet superare legem. Debet etiam rex esse tante justitie et tante equitatis ut posset 
ipsas leges dirigere, cum in aliquo casu leges observari non debeant ut infra patebit. Dubitare ergo utrum 
rex debeat esse equalis et justus est dubitare utrum ipsa regula debeat esse regulata. Si enim regula ab 
equalitate deficiat nihil regulatum erit, quum omnia per regulam regulentur». Para a transcrição deste 
passo de Egídio Colonna servimo-nos da leitura apresentada por Carlyle - A History of Mediaeval Politi- 
cal in the West, vol. V, já cit., p. 76, nota 2. Vd. também Kantorowicz - Op. cit., p. 134, nota 148. 

IB Biblioteca Nacional de Lisboa, Pombalina, Cod. 147, fls. 160-163. Publicado por Oliveira Martins 
em apêndice a Os Filhos de D. João 1, Lisboa, 1914. 

IM  Eliminou-se aqui, por conveniência, um parágrafo. 

HS “Conselho do Bispo do Porto”, op. cit., p. 404. 
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prezala e regerdes vos por ella, que se vos por ella regerdes os vossos subditos se 
regeraom bem, ca escrito he regis ad exemplum componitur orbis — deshi se tem- 
perão e regem os seus povos e subditos. Portanto dis Cipriano que a justiça do 
Rey he exemplo e pas dos povos, defendimento da guerra, liberdade das gentes, 
cura dos enfermos, prazer dos homens, limpeza do mar, abastança da terra, solaz 
dos pobres, herdade dos filhos, e a elle mesmo esperança de vida perduravel»!lé, 

Também D. Duarte e o infante D. Pedro se não esqueceram de frisar o papel 
da justiça real. No Leal Conselheiro e na Virtuosa Bemfeitoria verifica-se uma evidente 
preocupação de o pôr em relevo. Por seu turno, as Ordenações Afonsinas, como já 
houve oportunidade de anotar, repetem incessantemente a ideia de um vínculo 


que une o rei à justiça. 


20. 

No século XVI e mesmo no século XVII, a convicção de que o rei é obrigado a 
fazer justiça impera como nunca em toda a Península. Na Espanha, Mariana, Riva- 
daneira, o Padre Juan de Torres, Fr. Juan de Santa Maria e outros não se cansam de 
mostrar as suas excelências e a sua necessidade!" o que não constitui apenas uma 
preocupação especulativa. Fácil é encontrar os reflexos práticos. O rei que denega a 
justiça cai em gravíssimo pecado, dizem os professores das universidades de Sala- 
manca e Alcalá solicitados pelo monarca a dar o seu parecer sobre determinada ques- 
tão, que contra ele era movida já nos derradeiros anos de Quinhentos. Assim se 
pronunciaram o P.º Mestre Fr. Juan de Guevara, o P.* Mestre Fr. Alfonso de Mendonça, 
Fr. Augustin Antolinez, o P. Mestre Diego de Ávila e o Doutor Luís de Tena”. 

Em Portugal a ligação entre o rei e a justiça expressa-se também amiúde durante 
o século XVI. Recordada nas Ordenações Manuelinas, grande parte de alguns tratados 
de filosofia política é-lhe mesmo dedicada. Cite-se a título de exemplo a Breve Doutrina 
e Ensinança de Príncipes de Fr. António de Beja. Encontra-se esta obra dividida em 
três partes, sendo toda a segunda parte — «segunda e principal» reconhece o próprio 


Hó Idem - Ibidem. O itálico é nosso. 

07 Vd, Maria Angela Galino Carillo, Op. cit., p. 203 e segs. 

118 Estes pareceres que se encontram na colecção Papeles Varios Curiosos, pertencente ao arq. da 
Casa de Cadaval, cod. Cadaval 880 (K-VII-s), foram publicados por Virgínia Rau, Pareceres Teológico- 
-Jurídicos das Universidades de Salamanca e de Alcalá em 1596, Lisboa, 1959. 
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autor —, consagrada à justiça. Para Fr. António, seguindo Cipriano, o rei injusto 
constitui um dos «doze abusões» do mundo. Pela «justiça he alevantado ho solio ou 
assento real e na sua verdade he feyta forte ha governança dos povos»!?, 

A relação entre o monarca e a justiça, se nem sempre é assinalada com um 
desenvolvimento tão largo como o que lhe atribuiu Fr. António de Beja, é sempre 
anotada com a mesma intensidade. Para exercer a justiça, a principal virtude entre 
todas as virtudes morais, «foram os reis criados e investidos na república»!?, afirma 
Diogo Lopes Rebelo, e Lourenço de Cáceres considera que de entre as principais 
virtudes — prudência, temperança, justiça e fortaleza —, as que «mor lustro dão 
aos Principes» são as duas últimas, mas mais ainda a justiça, pois como o fogo e a 
água não há coisa em que não sirva: «E assi anda em Proverbio ser melhor a terra 
sem pam, que sem justiça»!2. Por seu turno, D. Sancho de Noronha, numa obra 
cujo significado para a história das ideias políticas tem passado em claro, escreve 
que para realizar a justiça são os reis «escolhidos de Deos», «seus minnistros», e 
que a justiça «aos Reys ensina no regimento dos povos: e aos povos amoesta a 
obediencia e veneraçam que a seu Rey devem ter...»!22, João de Barros vai mesmo 
mais longe, pois, segundo ele, a justiça, além de extremamente querida a Deus, «foi 
sempre tão estimada dos homens, que alguns principes gentios por serem justos 
foram havidos por deuses...»!?*. Quanto a Diogo de Sá, defendeu a ideia de que o 
poder só existe na justiça e a injustiça faz com que se perca o nome de reil”!, por 
seu turno, Gonçalo Dias de Carvalho, depois de ter escrito que ao rei é necessário 
administrar justiça, porque o seu ofício é guardá-la!Z, diz ainda: «hum Rey sem 
justiça nom tem nenhuma differença de hum cossairo, segundo Aristoteles: e he 
tam principal parte no Rey esta, que affirmavam os antigos, que sem justiça nem 


19 
20 


Breve Doutrina e Ensinança de Principes, r.º Da justiça, c. 4 [= p. 11 v.º da ed. cit.). 

De Republica Gubernanda per Regem, c. 6 [= p. 86, texto latino, e p. 87, texto português, da ed. 
cit.]: «et ad istud munus exercendum sunt reges inventi et instituti in republica». 

21 Condições e parte que deve ter um bom principe, c. 13 [= Filozofia de Principes, 1, 45; Provas da Hist. 
Geneal., vol. 2, pp. 503-504]. 

22 Tractado moral de louvores e perigos de alguns estados seculares e das obrigações que neles ha com 
exortaçam em cada estado de que se trata, Coimbra, 1549, pp. 42-43 € 47. Servimo-nos do exemplar do 
Paço de Vila Viçosa. 

23  Panegíricos, já cit., p. 14. 

24 Tractádo dos Estádos, cit., p. 201 e segs. 

us “Carta dirigida a elrey Dom Sebastiam”, em Sousa Farinha - Filozofia de Principes, cit., vol. 11, p. 124. 
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Jupiter podia reynar nos Ceus, que a instituiçam dos Reys e o porque se elegeram 


non foi por outro respeito se non de fazer justiça, segundo Cicero»!?6. 


21. 

Jerónimo Osório, no De Regis Institutione et Disciplina, e Fr. Heitor Pinto, que 
à justiça dedicou um dos diálogos da Imagem da Vida Cristã, legaram-nos a este 
respeito e em louvor dela páginas dignas de antologia. Depois de recordar como 
David, «sentindo que se ia já apagando e consumindo o pavio de sua vida», enco- 
mendou a justiça a Salomão, escreveu o primeiro destes autores: «No livro da 
Sapiência o frontispício e a primeira cousa que se oferece aos olhos é esta sentença: 
‘Amai a justiça os que julgais a terra’. E o Psalmista diz: 'Sacrificai sacrifício de jus- 
tiça e esperai em o Senhor. Dando a entender que a justiça é sacrifício que os 
príncipes fazem, quando a fazem»!??, 

Em Jerónimo Osório encontra-se profundamente enraizada a convicção de 
que a justiça constitui a pedra angular da sociedade humana e da ordem divina do 
universo, ideia que já exprimira o velho Hesíodo, a quem, por isso mesmo, Werner 
Jaeger chamou «o porta voz do mundo pós-homérico»!28. Diz o bispo de Silves, 
numa página admirável em que louva a missão da alta justiça régia e que impres- 
sionou fortemente Rivadeneira, a ponto de a reproduzir quase textualmente!?: 


Foi ela [a justiça) que, logo de começo criou os Reis, que os adornou e elevou ao mais 
alto grau da honra e da dignidade. É ela que sara as feridas dos povos. É ela que reprime 
todos os movimentos; é ela que fortalece a república; que enriquece e dilata o império; 


que adora devota e santamente a divindade de Deus!º. 


26 Idem, p. 127. 

27 Imagem da Vida Cristã. Diálogo da Justiça, c. 1 [= vol. 1, p. 146 da ed. cit.). 

28 Wemer Jaeger - Alabanza de la ley. Los origenes de la filosofia del derecho y los griegos, Madrid, 
1953, PP. 25-26. 

29 Rivadeneira - Religión y virtudes de un principe cristiano, Madrid, 1959, liv. 1l, cap. V, apud Galino 
Carrillo, Op. cit., p. 206. 

130 De Regis Institutione et Disciplina, liv. 4 [= p. 258 da ed. cit. e vol. 1, p. 269 da ed. latina também 
já cit.): «ea namque a principio Reges creavit, et ornavit, ad summamque amplitudinem decoris 
atque dignitatis evexit; ea populorum vulnera sanat; motus omnes comprimit; pacem et otium cum 
dignitate constituit; vires reipublicae firmat; opes et imperium auget; Dei numen pie atque sancte 
veneratur». 
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Depois de assim frisar que a justiça constitui a base sobre que repousa a vida 
social, Osório logo a seguir põe em evidência que é ela também que preside à ordem 


do universo. 


Foi a justiça que uniu o céu à terra; que abraçou por amor, as mais altas montanhas 
aos mais profundos vales; que reuniu, numa só aliança, todas as partes do mundo. É, 
pois, por força da justiça que tão diversas coisas estão unidas entre si pelo vínculo da 
uma só lei, que tão bem se harmonizam, constituindo o ordenamento tão admirável 


de todo o mundo, do qual tantas são as utilidades que dimanam!?, 


Por tudo isto, a justiça é aquilo que maior honra e glória dá. Exercer a justiça 
na terra é imitar «a ordem e o modo com que o Supremo Criador e Senhor de todas 
as coisas rege e governa». Ninguém deve, consequentemente, deixar de praticar a 
justiça e sobretudo o rei a quem cumpre difundi-la «para muito longe, como se 
fôsse um sol que iluminasse o mundo, a luz esplendorosa da equidade»!32, 

Neste século das ambições renascentistas, D. Jerónimo Osório continua vin- 
culado à concepção cristã dos teorizadores políticos medievais. Na afirmação do 
prelado humanista de que «todos os que fazem justiça hão-de ser extremamente 
queridos de Deus», repercute-se uma ideia multissecular que já encontrara eco na 
voz de Dante: 

Ora conosce come s'innamora 


lo ciel del giusto rege?”. 


BI Idem - Ibidem. «lustitia denique caelum terrae devincit; ima summis amore conjungit; omnes 
mundi partes foedere connectit: justitiae igitur vi et ratione sit, ut ex tam diversis formis, unica tamen 
lege atque vinculo colligatis, et inter se mirifice concinentibus, hic tantus et tam admirabilis mundi 
totius ornatus existat, ex quo tam multae utilitates oriuntur». 

832? De Regis Institutione et Disciplina, liv. 4 [= p. 259 da trad. cìt.]. 

B3 Purg., VI, 119-120; Par. XIX, 130; Par. XX, 64-65. 
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6. PODER POLÍTICO E MORAL: 
OS DOUTRINADORES POLÍTICOS PORTUGUESES 
E AS CONCEPÇÕES RENASCENTISTAS DE MAQUIAVEL! 


I. 

Na época em que se formulou o divórcio entre a política e a moral, com Maquia- 
vel, «o teorizador do oportunismo, o consagrador intelectual da política do êxito, 
para o qual só há uma vergonha, não vencer, ou como diria Stahl, querer e não 
poder», as nossas teorizações políticas continuaram não só ligadas, mas subordi- 
nadas a uma concepção ética da vida. Os repúblicos portugueses dos séculos XVI 
e XVII, citem ou não Maquiavel, colocaram-se no pólo oposto ao Florentino. 

Estranho que pareça, pode-se afirmar haver começado a refutação de Maquia- 
vel, entre nós, mesmo antes do autor de Il Principe ter nascido, pois ele apenas 
exprimiu ideias e processos postos em prática pela ambição dos políticos no decor- 
rer de todo o século XV e até no século anterior e que nem mesmo como doutrina 
traziam consigo o cunho do ineditismo, sendo fácil remontar umas e outros à 
Antiguidade. Não muito antes de Maquiavel, a própria Idade Média vira alguns 
defensores do papado, durante o Grande Cisma, formular uma teoria, a que, com 
propriedade, se chamou já razão de Igreja. Por tudo isto, pôde Tejada Spínola con- 
siderar D. Duarte um impugnador avant la lettre de Maquiavel. Toda a construção 
do Leal Conselheiro revela «uma tão brilhante lucidez de juízo» que, no dizer daquele 
professor, a sua leitura «constitui a melhor introdução às polémicas que Il Principe 
viria suscitar nas centúrias seguintes». Antecipando-se um século a esta querela, 
D. Duarte definiu uma política em que a prudência é posta ao serviço da justiça 
— «uma política autenticamente católica». 


l As ideias expostas neste capítulo foram depois retomadas por nós em A Sombra de Maquiavel e 


a Ética Tradicional Portuguesa, Lisboa, 1974, e Maquiavel e Portugal, Lisboa, 2007. 

2 Mário de Albuquerque - “Maquiavel e a Ética Tradicional Portuguesa”, in Esmeraldo, n.º 2, 1954. 
3 John B. Morral - Political Thought in Medieval Times, Londres, 1958, p. 135. 

4 Tejada Spínola - Las Doctrinas Politicas en Portugal, já cit., p. 93. 

5 Idem - Ibidem. 
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2. 
Segundo o monarca, embora as virtudes sejam precisas à generalidade dos 


homens, «aos grande Senhores mais som necessarias». Sem elas, «suas almas, 
pessoas, estado e os de seu senhorio seriam em gram perdiçom»”. O ofício de rei é 
cheio de dificuldades, pois não foi outorgado para prazer dos príncipes, mas para 
cuidado destes’, pelo que, conforme escreveu noutro capítulo, convém «aos Senho- 
res [...] despenderem a mayor parte de sua vida em cuydados proveitosos aos seus 
senhoryos, filhando porem em tal guysa as recliaçoões corporaaes, que nom sejam 
por ello embargados no regymento natural»º. 

Devem os reis ter uma vida modelar «porque nosso bem-vyver a muytos apro- 
veita per exempro, castigo, mercee, e gasalhado e boo razoar; e o mal grande parte 
pera sy faz tyrar, segundo aquel dicto, per exempro do rey os de sua terra muitos 
se governam»|º. O rei precisa de ser sabedor de «lex e custumes, e reglas de dereita 
razom»l!: «achador dos beês que som compridoiros ao seu poboo»!2; e, como não 
pode ser maginativo de tudo e cuidar, por si, de «todallas cousas proveitosas aas 
suas gentes», convém que «benignamente ouça os conselhos dos sabedores e dos 
baroões, dos fidalgos e dos antigos e daquelles que amam o reyno e o Senhorio»), 
Acima de tudo, deve preocupar-se em «estremar o mal do bem, e dereitamente 
reger sua gente»!*; em «magynar os proveitos que podem viir aas suas terras, e os 
malles que se lhes podem seguyr, e assi averem avisamento pera se poder guardar 
do mal e mais tostemente aver o bem»5; em conservar «os boos custumes, e boas 
lex» e reger segundo estas!*, 

Em tudo hão-de ter os governantes «boas voontades, porque a mallicia faz 
maao juyzo, e a voontade malleciosa julga as boas cousas por maas, e as maas por 


é Leal Conselheiro, c. 50 [= p. 284 da ed. cit). 
7 Idem- Ibidem 

8€ Idem- Ibidem. 

?  Idem,c.52 {= p. 294 da ed. cit.). 

l0 Idem, c. 50 [= p. 284 da ed. cit.). 

l1 Idem, c. 52 [= p. 293 da ed. cit). 

2 Idem - Ibidem, c. 52 [= p. 294 da ed. cit.). 
B Idem - Ibidem, c. 52 [= p. 294 da ed. cit.). 
4 Idem - Ibidem, c. 52 [= p. 294 da ed. cit.). 
5 Idem, c.52 [= p. 295 da ed. cit). 

l6 Idem - Ibidem, c. 52 [= p. e ed. cits.]. 
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boas, segundo que faz aquel que tem o gosto corrupto, ao qual a cousa doce parece 
amargosa»!”, 


3. 

Para os nossos teorizadores de Quinhentos e Seiscentos, que escrevem norte- 
ados pela mesma bússola, Maquialvel foi naturalmente considerado louco, peço- 
nhento, falso, ímpio, herético. Assim, D. Jerónimo Osório, que casou a política com 
a honestidade, classificou-o, como já destacou Aubrey Bell, de impurus quidam 
scriptor atque nefarius, homo consceleratus, amentissimus, impurissimus’?. E Barbosa 
Homem rotulou as doutrinas de Maquiavel de impiedade — «no se yo qual de los 
antiguos hereges la vomitó nunca mas perniciosa» —, e de erro: «no se qual igno- 
rante ha caido ya mas, en otro algum tan ciego, ni tan disparatado»"”. 

A pena elegante e severa do bispo de Silves deteve-se na análise da crítica 
dirigida por Maquiavel contra o Cristianismo, religião de humildade e renúncia, 
que o Florentino acusa de enfraquecer as virtudes heróicas, de matar as ideias de 
glória e de grandeza, e, deste modo, ter carcomido a forte estrutura do império 
romano, erguida à sombra viril do paganismo. 

Este ponto é, todavia, fundamental, pois a visão anticristã da vida expressa por 
Maquiavel está na base não só do seu amoralismo político, como de outras expres- 
sões modernas de individualismo anárquico. Colocado acima do bem e do mal, o 
príncipe de Maquiavel aparece-nos como um remoto antepassado do super-homem 
nietzschiano, com a sua canonização dos instintos e a sua insatisfeita sede de domi- 
nio, o que, entre outros autores, largamente salientou Rodriguez Aniceto no seu 
estudo sobre Maquiavel e Nietzsche. 

Contra esta redução do Cristianismo a uma doutrina de abdicação e de 


derrota — religião criadora de uma moral de escravos, dirá, séculos depois, o 


17 
18 
19 


Idem - Ibidem, c. 52 [= p. e ed. cits.). 

Aubrey F. G. Bell - O humanista Dom Jerónimo Osório, Coimbra, 1934, p. 24- 

Discursos de la luridica y Verdadera Razón de Estado, t. 1, d. 12, r.* Fomentacion por medios ilici- 
tos [= p. 264 da ed. cit.). Sobre o antimaquiavelismo de Barbosa Homem vd. Virgílio Taborda, Maquia- 
vel e Antimaquiavel, já cit., P. 2, c. 7 (A Razão de Estado de Barbosa Homem), p. 127 e segs.; Pierre 
Mesnard, Barbosa Homem et la conception baroque de la raison d'Etat, in Cristianesimo e Ragion di 
Stato. L’ Umanesimo e il Demoniaco nell'arte. Atti del 1! Congreso Internazionale di Studi Umanistici a 
cura di Enrico Castelli, Roma-Milão, 1953, p. 109 e segs. 
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transviado profeta do Assim falou Zaratrusta —, Jerónimo Osório recorda o 
incomparável exemplo de coragem dado pelos mártires, que souberam, ilumi- 
nados por uma forte convicção, filha da fé religiosa, enfrentar serenamente os 
suplícios e a morte. As virtudes cristãs não são incompatíveis com a grandeza 
de alma, nem com o heroísmo, mesmo no seu aspecto militar, pois os cristãos 
não podem repudiar a guerra quando ela for justa. Se o império romano caiu 
não foi em virtude do Cristianismo, mas porque se deixou contaminar por todos 
os vícios, prender nas malhas estranguladoras das tiranias e das violentas impo- 
sições fiscais que empobreceram as províncias. Perdido o antigo respeito pela 
lei, o império mergulhou na indisciplina social e na anarquia e perdidas as 
qualidades de sobriedade e trabalho, base da sua honesta economia agrária, 
caiu na miséria?º. 

Embora sem serem apresentados em oposição a Maquiavel, o nosso humanista 
espalhou por outras obras princípios ético-políticos que podiam perfeitamente 
figurar num manifesto de antimaquiavelismo. 

Logo ao dissertar sobre os perigos da ambição, no De Regis Institutione et Dis- 
ciplina, ele insurge-se contra a política em que se abre caminho por meio de crimes, 
sacrifícios de vidas, traições, fraudes, isto é, contra todos os que pensam conforme 
o dito de Eteocles que se vê em Eurípides: «não importa justificar o crime, porque 
será sempre louvável quando for o caminho seguro para o poder»?l, Com tais pro- 
cessos, por muita inteligência que se ponha neles, nada de sólido se pode construir. 
Apenas se semearão traições, horrores, desordens... Prisioneiros num mundo de 
receios, aqueles que os aplicam não «é dado repousar um instante sequer; não 
chegam a viver a vida nem a gozar livre e tranquilamente a posse de nenhum 
prazer», Sem normas de honestidade não se pode reinar. «E esta é a razão porque 


2 Sobre este aspecto do pensamento de Jerónimo Osório vd. Aubrey Bell, op. cit., p. 24 e segs. e 
Virgílio Taborda, op. cit., p. 124 e segs. 

2 De Regis Institutione et Disciplina, liv. 1 {= p. 3 da ed. cit. e vol. 1, pp. 3-4 da ed. latina também cit): 
«llla igitur Eteoclis sententia, quae est apud Euripidem, qua scelus suum minime purgat, sed ex scelere 
laudem quaerit, eo quod per illud sibi ad regnum viam munierit, in multorum sermone atque praedi- 


catione versatur». 
Z Idem, liv. 1 {= p. 4 da trad. e a v. 1, p. 5 da ed. latina cits.]: «Sic autem sit, ut multi, qui Principes 


haberi volunt, nulla in re, neque domi, neque foris conquiescant; nullam vitae suavitatem gustent; 
nulla voluptate animo libero atque soluto perfruantur». 
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os irracionais, incapazes de julgarem da moralidade e decoro dos seus actos, estão 
sujeitos ao domínio do homem»2. 

Para Osório, a grandeza do poder político, ou, como ele diria, o esplendor e a 
dignidade da função real, afirma-se por uma virtuosa disciplina. E a felicidade, 
como a prosperidade da república, consiste em o povo possuir o bem e livrar-se do 
mal. «Não deverá, contudo considerar-se mal apenas aquilo que vulgarmente se 
receia, como a doença, a miséria, a escravidão, a dor, a calamidade, a ignomínia, e 
quejandos; também, e sobretudo, são males as torpezas, os crimes, as cobardias, as 
paixões desregradas e todas as tendências imorais que levam à vida miserável e 
execranda»?*, 

Se o rei tem por missão robustecer e defender a república dos seus inimigos, 
tem igualmente — e sem isso nem mesmo pode haver verdadeira prosperidade —, 
o dever de «refrear paixões, reprimir abusos, extirpar vilezas e agravos, numa pala- 
vra, incitar todos à prática da virtude e do bem»?. 

Os escritos de Osório estão iluminados por sentido ético; da ideia de que o 
príncipe nunca poderá antepor os seus interesses pessoais e os seus prazeres ao 
bem-estar e utilidade da república. «Que é governar — interroga o bispo huma- 
nista no seu estilo ciceroniano — senão dirigir rectamente os que se entregaram 
à vossa protecção para o fim a que tendem? Que é dirigir, senão sujeitar à razão 
aquele desregramento mui contrário a tão elevado cargo?»?. Os reis devem dar 
exemplo de respeito pelas leis e pela justiça, de sentido da equidade acima de 
parentescos e amizades, de lealdade, fidelidade aos compromissos e à palavra 


3 Idem, liv. 1 [= p. 7 da trad. cit. e a pp. 7-8 da ed. latina cit.): «idcirco bruta animantia eo, quod 


decus et honestatem intueri nequeant, hominibus naturali jure subjecta sunt». 

2% Idem, liv.1 (=p. 22 da trad. cit. e a p. 22-23 da ed. latina também cit.): «Mala autem non 
ea solum numeranda sunt, quae homines vulgo pertimescunt, nempe morbus, inopia, servitus, 
dolor, calamitas, ignominia, et reliqua generis ejusdem; sed multo etiam magis flagitium, scelus, 
ignavia, effrenatae libidines, et reliquae animorum labes, quae vitam miseram et aerumnosam 
efficiunt». 

3 Idem, liv. 4 [= p. 22 da trad. cit. e a vol. |, p. 23 da ed. cit.): «resecare libidines, coercere petulan- 
tiam, iniquitatis et injuriae fibras evellere, universamque rempublicam honestatis omnamentis afficere, 
virtutumque omnium praesidiis firmare». 

26 Idem, liv. 4 [= p. 245 da trad. cit. e a vol. 1, p. 256 da ed. latina também já cit.): «Qui enim aliud 
regere est, quam eos, quos in fidem recipis, eo, quo tendunt, recta perducere? Qui aliud est moderari, 
quam immoderationem, quae huic tanto muneri adversatur, ratione comprimere?» 
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dada, de honestidade, não só nos fins, mas nos processos. «Que há de mais ver- 
gonhoso — pergunta Osório no De Gloria — que um príncipe astucioso ou 


trapaceiro»””. 


4 
Na mesma orientação, Barbosa Homem considera as concepções de Maquia- 


vel boas para os «Principes infieles, y aun entre estos los puros tyranos», mas nunca 
para príncipes cristãos que não devem aceitar princípios tão contra o que Cristo 
ensinava. Como «físico de Estados», Maquiavel só fornece receitas venenosas: 
«Vease aora si huvo algun dia homicida por oficio, que tales yervas buscasse para 
matar, como este halló para curar». 

Preso, como Osório, a uma concepção moral da política, Barbosa Homem não 
reputa lítico nem decente usar o príncipe «de enganos, mentiras, y simulaciones, 
y hazerse por este medio, de tantas colores, como un Cameleon, y de tantas formas, 
como un Protheo»?º. Energicamente, aperta o problema nas pontas de um dilema. 
Se o que para os outros homens são vícios para os príncipes são virtudes, não há 
maior miséria do que a destes, pois «obrando en la realidad virtudes, el mundo todo 
ha de estar siempre jurando, que no obran, sino vicios»*º; se, ao contrário, o que 
nos outros são vícios também o são nos príncipes, então, não há maior opróbio de 
que o destes, «pues les cupo en suerte un oficio, que en efeto es tan sordido, que 
sin vicios, y torpezas, no puede como deve exercitarse»*1, 

O príncipe de Maquiavel merece-lhe repulsa, pois não se percebe que, tendo 
todas as artes do mundo «hasta las mas viles, y mecanicas» por «parte de su essen- 
cia la honestidad», só a arte tão nobre de governár não possa «sustentar su essen- 


cia, sin la torpeza»32, 


7 De Gloria Libri V, liv. 4 (= p. 167 da ed. de Colónia, 1627, conjunta com o De Nobilitate: «Quid 
enim turpius principe et astuta et fallaci...?». 

2X ' Barbosa Homem, Discursos de la lurídica, y Verdadera Razón de Estado, t. 1, d. 12, r.? Estados impios 
de Machiavelo, y Bodino [= p. 245 v.º da ed. cit). 

3? Discursos de la luridica y Verdadera Razón de Estado, t. 1, d. 12, r.? Fomentacion por medios ilicitos 
[= p. 263 v.º da ed. cit.). 

30 Idem, t. 1, d. 12, r.* cit. [= p. 264 da ed. cit.). 

31 Idem - Ibidem, t. 1, d. 12, r.? cit. [= p. e ed. cit). 

32 Idem - Ibidem, t. 1, d. 12, r.? cit. [= p. e ed. cit). 
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Um príncipe verdadeiramente católico não deve esquecer «que es un puro 
ministro de Dios en la tierra» e que Deus pode «aver por indigno desse ministe- 
rio» quem cegamente enverede por caminhos que são «ofensas mortales» ao 
Senhor. 

Para Barbosa Homem, as «monstruosidades de Maquiavelo» foram dignas de 
Lutero. E «las esquadras de Calvino, Zvinglio, Corastaldio, y otros», que ocuparam 
«la retaguardia» da batalha, na essência, quiseram o mesmo que o Florentino — 
«buen Capitan» e «su General». A diferença está apenas «en que los assaltos de 
aquellos, fueron al descubierto, y aun por esso no tanto para temer: y los deste, 
tanto mas perniciosos, quanto mas encubiertos, y dissimulados»?. 


5. 

Teve Barbosa Homem maior acuidade do que pode parecer à primeira vista, 
nesta aproximação de Maquiavel e dos reformadores, como Lutero e Calvino, 
numa frente única de batalha, contra o pensamento tradicional (católico-esco- 
lástico) de que a Península foi, talvez, neste período a mais forte cidadela”. Não 
há apenas uma coincidência cronológica entre Maquiavel (1469-1527) e Lutero 
(1483-1546), como entre a elaboração doutrinal de ambos: Il Principe de Maquia- 
vel, dedicado a Lourenço de Médicis, foi terminado em 1513 e impresso em Roma 
em 1532, e Lutero, que iniciou em 1515, no curso sobre a Epístola aos Romanos, as 
suas afirmações doutrinárias e as desenvolveu nos anos seguintes, queimou no 
ano de 1520, em Wittemberg, juntamente com a bula de excomunhão lançada 
contra ele pelo Papa, o Corpus Juris Canonici, em que a Idade Média deu expressão 
jurídica ao catolicismo. 

Tanto o fenómeno político maquiavelismo como o fenómeno religioso Reforma 
germinaram e desabrocharam na desagregação dos ideais da Idade Média provocada 
pela grande ofensiva burguesa «contra a obra cultural do clero e da cavalaria», con- 
siderada pela nova classe «uma pesada herança morta de que era preciso libertar-se 
para poder viver», Ao contrário do que se tem dito, nem Maquiavel, que Henri 


3 
ka 


Idem - Ibidem, t. 1, r.2 cit. {= p. 264 v.º da ed. cit.). 

Esta aproximação aflora, aliás, no Discorso Inaugurale del Il Congreso Internazionale di Studi 
Umanistici, feito por Enrico Castelli e publicado nas Atti, cit. 

3 Alfred von Martin - Sociologia del Renacimiento, Mexico, s. d., p. 57. 
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Heine considerou «um dos libertadores do género humano», nem a Reforma expri- 
miram uma concepção de liberdade, mas apenas uma ânsia de libertação da ordem 
tradicional. | 

Para avolumar esta ânsia de libertação contribuiu, pelo que diz respeito a 
Maquiavel, o desejo patriótico de libertar a Itália dos estrangeiros — os bárbaros 
—, e, por parte de Lutero, a reacção germânica contra o predomínio de Roma, que 
levou Crotus Rubianus, numa carta de 1519, a proclamá-lo «o pai da pátria, o pri- 
meiro que se atreveu a libertar o povo de Deus»*, e que conduziu Fichte, séculos 
depois, a saudá-lo — diz Jean-Jacques Chevalier —, «como herói do germanismo 
regenerado e um dos principais artífices da preeminência alemã, tanto na ordem 
da especulação, como na ordem política»?”. 


6. 

No grande conflito de ideias que agitou a Europa quinhentista, podemos dizer 
que o princípio da liberdade foi infinitamente mais defendido pelos nossos teóricos, 
com o seu comum horror à tirania, do que por Maquiavel, para quem o príncipe 
não tem limitações e pode praticar contra os súbditos as desumanidades que repu- 
tar convenientes. O mesmo é possível afirmar em relação aos mestres da Reforma. 
Enquanto os nossos autores fiéis ao princípio católico do livre arbítrio defendiam, 
implicitamente, a concepção básica de toda a liberdade, os autores protestantes 
esmagaram o homem debaixo do poder de Deus. Negando o valor às obras, para 
deixarem a salvação do homem pendente apenas da graça? e depois, com Calvino, 
mesmo de uma predestinação absoluta, comprometeram gravemente não só a liber- 
dade interior do homem, mas com ela o fundamento de toda a liberdade humana, 
incluindo a liberdade política. Em Lutero, como em Calvino, encontramos, sem 
dúvida, nobres dizeres sobre a liberdade de consciência, mas tais afirmações são 
filhas das circunstâncias. As «belas palavras pronunciadas por Lutero no começo 
da luta, quando não era mais que um herético, e via diante de si a sorte de João 
Hus, não são uma doutrina, e não estabelecem suficientemente o direito de [cada 
um] confessar a sua fé, e mesmo de se enganar do ponto de vista religioso, sem que 


3% Jacques Chevalier - Historia del Pensamiento, Madrid, 1960, vol. 2, pp. 578-579. 
37 Idem- Ibidem, p. 579. 
38 Vd. Spenlé - O Pensamento Alemão de Lutero a Nietzsche, Coimbra, 1963, p. IO. 
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o Estado possa intervir»*?, Lutero só foi pela liberdade até ao momento em que 
triunfou. Apenas até esse momento defendeu a ideia de que era preciso convencer 
o herético não pelo fogo, mas pela razão“. Mal, porém, apareceram heresias no 
seio do protestantismo, as coisas mudaram: «Melanchton, o mais moderado dos 
protestantes, não hesita em reclamar penas contra a heresia»?! e Calvino deu «o 
exemplo de uma nova espécie de inquisição». 


a. 

Destas diferenças resultou, por parte dos nossos autores, a ideia de que os 
valores espirituais e a dignidade do homem se situam num plano superior aos 
interesses políticos e que a política deve respeitar e defender aqueles valores; e, por 
parte de Maquiavel, a ideia «de que a política tem em si mesmo o seu fim e, con- 
sequentemente, a redução da religião a puro instrumentum regni, concepção que 
por diferentes motivos e caminhos diferentes a Reforma — a despeito do seu com- 
bativo ardor religioso —, veio, implicitamente, a formular, também, ao estabelecer 
em 1555, na Dieta de Augsburgo, de acordo com a lógica da doutrina luterana, o 
famoso princípio cujus regio, hujus religio. Novalis acusou, com razão, Lutero de ter 
quebrado a unidade religiosa da Europa”. 

Por todo o mundo protestante o Estado — o Estado que Lutero considerou, 
ao explicar o Salmo 82, não só «divino, mas inclusivamente um pequeno Deus»! 
—, passou a ser árbitro supremo e regulador dos interesses espirituais. Perante ele 
— escreve Chevalier —, «ficaram destruídos o indivíduo e todas as comunidades 
e corporações, que são segundo a expressão de Acton a única garantia efectiva da 
liberdade individual». 

Embora inicialmente Lutero tenha afirmado a abstenção do Estado em matérias 
de fé, acabou por conferir à autoridade política o direito de regular estas, de exter- 


3 Paul Janet - Histoire de la Science Politique dans ses rapports avec la Morale, 3.º ed., Paris, 1887, t. 
2, PP. 9-10. 

40 Idem- Ibidem, p. 14. 

41 Idem - Ibidem. 

42 idem- Ibidem. 

9 | Vd. Spenlé - Op. cit., p. 83. 

4 | Chevalier - Op. cit., vol. 2, p. 579. 

4 Idem - Ibidem, p. 581. 
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minar pela força o que julgasse heresia. E em face da revolta dos camponeses preco- 
nizou o esmagamento dos movimentos insurreccionais «porque, como dizia, o povo 
não tem mais que um único direito, o de obedecer passivamente e de sofrer»'º. Ele 
foi de tal modo partidário da ordem estabelecida que — nota Paul Janet — «não 
queria mesmo uma reforma religiosa, se não fosse provocada, determinada, realizada 
pelo príncipe»*”. Se a teologia escolástica «admitia pelo menos a resistência em vir- 
tude de uma causa justa contra uma causa injusta», Lutero não admitia sequer «que 
estas duas circunstâncias pudessem jamais justificar a insurreição»*8. O poder do 
príncipe foi para o primeiro dos reformadores ilimitado, pois ele «interditou aos fiéis 
toda a iniciativa política e reduziu-os ao papel de súbditos puramente passivos»*”. 

Pela sua exaltação do Estado, pela sua concepção de que o governante apenas 
é responsável perante Deus, pela maneira literal como procurou interpretar as 
Escrituras no sentido de negar todo o direito de resistência à opressão, Lutero pôde 
«afirmar, com plena justiça, que ninguém tinha feito tanto como ele por César e 
pelo poder civil, Kaiser und Gehorsam»'º. 

Calvino, esse, assentou a sua concepção política num rígido autoritarismo, 
negação de toda a liberdade individual. Através de toda a obra, Calvino defendeu 
«o ponto de vista de um governante forte, que desdenha quantos obstáculos se 
oponham ao seu sistema uniforme, perfeitamente regulado»! 

Ele não sustentou só a obediência como dever religioso; foi a expressão de uma 
intolerância erigida em «preceito imperativo e sagrado», para me servir mais uma 
vez de um dizer de Jacques Chevalier, o qual lembra como aplicação destes princípios, 
a expulsão de Castellion, La Mare, Alciato e Gentilis; a decapitação de Gruet; a 
condenação do médico-teólogo Miguel Servet ao suplício do fogo. 

É certo que tanto Lutero como Calvino enunciaram, contrariamente ao prin- 
cípio da obediência passiva, o direito de resistência e até o direito dos súbditos se 


46 Idem - Ibidem, 

“Paul Janet - Op. cit., t. 2, p. 7. 

48 idem - Ibidem. 

4º René Silvain - Les Origines de la Pensée Moderne, Paris, 1963, p. 376. 

SO Chevalier - Op. cit., vol. 2, p. 581. Chevalier recortou em nota uma série de textos de Lutero 
comprovativos desta atitude e, entre eles, um que lhe permitiu precisar o sentido em que Lutero 
empregou a palavra Gehorsam, que no antigo alemão significava lei, poder, domínio. 

51 Gettel- Op. cit., p. 183. 
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desligarem dos governantes*?, Para Lutero isso é legítimo quando o imperador cai 
na tirania e viola as leis; e segundo Calvino sempre que os governantes infrigem os 
preceitos divinos. 

Nem em Lutero, nem em Calvino tais afirmações, porém, corresponderam às 
respectivas concepções políticas do Estado. A Reforma está longe de poder ser con- 
siderada — observa Spenlé — «uma doutrina favorável ao espírito liberal ou demo- 
crático moderno»s3. Tanto Lutero como Calvino serviram-se das afirmações aludidas 
apenas como arma de combate: o primeiro para estimular a luta dos príncipes ger- 
mânicos contra Carlos V; Calvino, e mais tarde os autores calvinistas, como justifi- 
cação da revolta contra os soberanos católicos. O que admitiam contra os adversários 
não admitiam contra eles. E, assim, Lutero afirmava em 1529: «Se um dia tivermos 
nós o poder, não devemos tolerar no mesmo Estado doutrinas contrárias». Recor- 
dando que Melanchton e Teodoro de Bêze usavam linguagem idêntica, escrevia já 
em 1918 a Doutor Gonçalves Cerejeira, depois Cardeal Patriarca de Lisboa: «Se recla- 
mavam a liberdade... para eles, não era em nome da tolerância, mas dos direitos da 
verdade, que diziam possuir»**. Com uma certa ironia triste, no próprio século de 
Quinhentos, anotava Jerónimo Osório que em «muitos lugares por onde lavrava a 
causa da liberdade, nem livres eram os gemidos aos descontentes». 

Filhos da hipertrofia do eu e de um pessimismo radical, o ateísmo renascentista 
de Maquiavel (com a sua nostálgica admiração pelo império romano) e a explosão 
religiosa da Reforma (com o seu ódio a Roma que cobriu de impropérios), vieram 
encontrar-se na mesma encruzilhada histórica. A conveniência do principe defen- 
dida por Maquiavel, a exaltação do Estado feita por Lutero e o autoritarismo de 
Calvino, por um lado, e, por outro lado, o individualismo renascentista e o indivi- 
dualismo da Reforma, com o princípio do livre exame, conjunta e paradoxalmente 
produziram os mesmos resultados. 

O Maquiavelismo e a Reforma estão na base — porque os extremos se tocam 
—, de todas as concepções despóticas do mundo moderno, desde o «despotismo 


Sobre o direito de resistência vd. infra, c. IX. 

Spenlé - Op. cit., p. 15. Vd. também, pp. 16-17 e 22-23. 

O Renascimento em Portugal: Clenardo, Coimbra, 1918, vol. 2, p. 184. 

Vida e Feitos de El-Rei Dom Manuel, cit. por Almeida Braga no prefácio à obra cit. de Aubrey Bell, 
p. LXXXIII. 
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monárquico» de Hobbes, ao «despotismo democrático» de Rousseau**; da divini- 
zação hegeliana do Estado e, por influência desta, dos totalitarismos, como o 
nazismo e o comunismo — «Hegel é o metafísico da guerra e do imperialismo», 
diz Spenlé que destacou agudamente a correlação da sua doutrina com a razão do 
Estado”; do violento individualismo da Revolução e até das formas de anárquico 
feudalismo intelectual à maneira de Max Stirner’? e Nietzsche'º. 


8. 

Entre Maquiavel e os reformadores não podemos, todavia, deixar de estabele- 
cer uma diferença. Estes mataram a liberdade interior do homem e a liberdade 
política em nome da autoridade suprema de Deus e em nome da «suprema auto- 
ridade de Deus» fomentaram a divisão do mundo europeu e apregoaram a rebelião 
individualista; Maquiavel, ao contrário, suprimiu Deus da sua construção, melhor, 
substituiu-O pela Fortuna, concepção laica da ideia de Providência, em que alia, 
segundo Namer, o sentimento de «contingência e do irracional ao gosto da cons- 
ciência e da liberdade do homem»*? ou, talvez mais exactamente, à sua vontade. 
Ele aconselhou, todavia, a olhar a Fortuna de frente, a vencê-la pela audácia, decla- 
rando, com um cinismo viril, que sendo ela mulher «é necessário, se se quer subjugá- 


“Ja, bater-lhe e feri-la», com ímpeto moço, visto que «como mulher é amiga dos 


jovens porque são menos circunspectos e mais impetuosos e com mais audácia»l, 


Jacques Maritain - Trois Réformateurs. Luther-Descartes-Rousseau, Paris, 1925, p. 30. 

Spenlé - Op. cit., p. 113. 

Vd. sobre Marx Stimer, Spenlé, op. cit., p. 130 e segs., maxime 132-133. 

Vd. um apanhado do pensamento de Nietzsche em Spenlé, op. cit., p. 166 e segs. 

Sobre o conceito maquiavélico de Fortuna escreve René Silvain, op. cit., p. 371, que esta é uma 
«força mecânica, resultante do concurso de forças que não dependem da vontade do indivíduo», 
pelo que é possível até certo ponto influenciá-la. «Não se trata, pois, de sofrer a Fortuna passivamente, 
mas pelo contrário de lhe fazer face, de a sondar com clarividência, e de lhe fazer frente com cora- 
gem». Por seu tumo, Émile Namer, num livro em que Maquiavel é, em nossa opinião, injustificada- 
mente visto de um prisma mais favorável do que costuma sê-lo em geral (v. g. apresenta-se o 
Florentino como tendo desenvolvido a sua doutrina dentro de uma concepção ética), Machiavel, 
Paris, 1961, p. 81, escreve que para certos autores a Fortuna não é uma fatalidade, mas uma «contin- 
gência complexa, que exige inteligência, carácter e virtu, para quem a queira voltar em proveito do 
seu empreendimento». 

6l Il Principe, c. 25 [= p. 82 da ed. das Opere cit.). «lo iudico bene questo, che sia meglio essere 
impetuoso che respettivo, perchè la fortuna è donna; ed è necessario volendola tenere sotto, batterla 
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A despeito de todas as diferenças entre Maquiavel e os reformadores, são evi- 
dentes os numerosos pontos de contacto. Compreende-se, portanto, que Barbosa 
Homem tenha englobado na mesma visão todos estes inimigos da ordem tradicio- 
nal, presos por subterrâneas afinidades e cujas consequências doutrinais, tão con- 
trárias ao mundo de valores por ele defendido, talvez pressentisse por intuição de 
defesa. 


9. 

O antagonismo doutrinário entre os pensadores portugueses e Maquiavel 
reflecte dois processos históricos diferentes, e, portanto, duas diferentes concepções 
de vida, podemos mesmo dizer dois tipos antropológicos revelados pela própria 
pintura, como pôs em relevo um crítico de arte, Bertaux, ao declarar que o incom- 
parável espectáculo de força das máscaras dos famosos Painéis do Museu de Arte 
Antiga — expressão de um povo que vive uma hora suprema de afirmação de von- 
tade —, só tem equivalente no aspecto de finura que respiram os retratos italianos 
da época — expressão de uma sociedade que fez da astúcia a sua arma secreta para 
alcançar posições e conservá-las. 

Sob o voluptuário esplendor da sua arte e as sombras da grandeza romana, 
projectadas pelos monumentos e ruínas antigas, a Itália oferecia então o espectáculo 
de uma terra enfraquecida pelas rivalidades internas, apunhalada pela cobiça dos 
estrangeiros, «sem chefe, sem ordem, batida, esbulhada, dilacerada, saqueada», 
para usar da própria linguagem de Maquiavel, que no capítulo 26 de Il Principe 
perdeu um momento, ao contacto com as dores da Pátria, a sua impassibilidade 
intelectualS?, 

Neste meio instável, a ambição abraçava-se num doentio desejo de dar espec- 
tacularmente nas vistas. E, por cima do realismo calculista dos tiranos e das repú- 
blicas, pairava o sonho, desproporcionado para a Itália da época, da reconstituição 
do império romano, que já fizera bater o coração de Dante e Petrarca e depois deles 
muitos outros corações. Era apenas uma miragem, natural numa terra cheia de 
recordações antigas, mas ela despertava nos príncipes desejos de poder e domínio. 


eurtala [...). E però sempre, come donna, è amica de' giovani, perché sono meno respettivi, più feroci, 
e con più audacia la comandano». 


62 «Sanza capo, sanza ordine, battuta, spogliata, lacera, corsa» [= p. 83 da ed. cit.). 
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Sem lhes comunicar, todavia, aquela elevação de alma e aquele sentido de sacrifício 
e de continuidade necessários às grandes construções. Uma acanhada visão tem- 
poral, com o agudo desejo de gozar o minuto que passava e de subir tão rapidamente 
como os mercadores nessa aurora do capitalismo procuravam fazer fortuna, levava 
a subordinar todos os sonhos de verdadeira e duradoura grandeza a uma vitória 
imediata. Por isso, os mesmos homens que sentiam no sangue a aspiração de 
Petrarca de liberare l'Italia dai barbari não hesitavam em fazer, por causa das suas 
miúdas, mas encarniçadas rivalidades, apelos aos estrangeiros, em abrir-lhes as 
portas e, o que é mais grave, em considerar as próprias combinações com os Turcos 
contra os outros estados italianos — pecado de que segundo Burckhardt nenhum 
governo importante de Itália ficou isento —, um meio «como qualquer outro», 

Pululavam os bastardos ambiciosos e mesmo os aventureiros saídos do nada, 
que, por meio de uma técnica comparada por Burckhardt à dos piratas“, conseguiam 
triunfar e ascender ao poder, a ponto de Aeneas Sylvius declarar não ser raro os 
criados chegarem a reis. «Novitate gaudens Italia nihil habet stabile, nullum in ea 
vetus regnum, facile hic ex servis reges videmus»**. 

Às paixões violentas e explosivas aliou-se um «espírito friamente calculador»; 
ao comodismo de burgueses enriquecidos, que recorriam às tropas mercenárias 
para não terem de se bater como cidadãos”, aliou-se o gosto dos golpes de audácia, 
a volúpia dos jogos violentos: «sem perigo nada de grande se faz» dizia Palmierif. 
A própria força foi, não raro, uma expressão de debilidade — feria-se com medo de 
ser ferido, aniquilavam-se os inimigos com receio de se cair aniquilado. 

Então, sob o acicate das ambições pessoais, a política foi uma aventura capri- 
chosa em que o punhal e o veneno muitas vezes abriram o caminho. Nem só os 
sicários foram largamente utilizados por esta política tortuosa. Apareceu uma nova 
espécie de bandoleiros, «os quadrilheiros da pena», caluniadores de profissão, de 
que veio a ser o mais alto representante, devido ao seu talento literário, Pietro 


63  Vd. Von Martin - Op. cit., p. 62. 

6 La Cultura del Renacimiento en Italia, Buenos Aires, 1944, p. 82. 

6 Idem - Ibidem, p. 12. 

%6 De dictis et factis Alphonsi. Opera, edit. 1538, p. 251 cit. por Lefebvre Saint-Ogan, De Dante a l'Arétin. 
La Societé Italienne de la Renaissance, Paris, 1889, p. 83. 

67 Von Martin - Op. cit., pp. 117-118. 

68 Idem - Ibidem, p. 90. 
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Aretino, «per divina grazia uomo libero», que «com uma pena de pato, umas resmas 
de papel ria do Universo» e a quem os contemporâneos, numa insensibilidade 
moral infinitamente mais comprometedora de que os próprios erotismos e chan- 
tages de Aretino, incensaram de todos os modos e chegaram a classificar de «guia 
do predicador», de «quinto evangelista» e, como fez Francesco Riggardine, numa 
hipérbole blasfematória, de «filho de Deus»*º. 

A amizade e a lealdade eram palavras sem consistência, pois como diz Lefebvre 
Saint-Ogan, a primeira «durava apenas enquanto durava interesse e a necessidade 
dela» e ninguém pensava «em manter a sua fé nem a sua palavra»?º. Já D. Duarte 
registou no Leal Conselheiro um sintomático dicto de Itallya: «nom te fies se nom 
queres seer enganado»'1. Rodolfo da Camerino exprimiu cinicamente esta insta- 
bilidade e esta mobilidade, quando explicou as suas contínuas mudanças de campo, 
durante as lutas dos florentinos com o papa, por «lhe ser impossível estar muito 
tempo deitado para o mesmo lado»?2. 

Foi a época das bellas venganzas, das vendettas, que os governos e os tribunais 
das cidades renconheciam como um fenómeno existente «não isento de 
justificação»??; das grandes traições, das contínuas intrigas, conspirações e revo- 
luções. À própria Veneza, que apresentava a mais sólida estrutura social e política 
da Itália, segundo dizia em 1470 Bennedetto Dei na sua carta satírica, conheceu 
sozinha maior número de revoluções que as quatro cidades de Itália tidas por mais 
turbulentas — Génova, Bolonha, Perusa e Cittá di Castello?t. 


IO. 

Em Itália havia, é incontestável, muita gente penetrada das virtudes cristãs, 
almas profundamente crentes; faziam-se ásperas penitências e ásperas pregações 
contra o pecado e as ambições. A vida nunca apresenta apenas uma faceta; mas 
uma coisa é o aspecto geral da política, o seu ritmo, e outra é o viver da gente comum 
ea vibração das almas feridas pela brutalidade da vida ostentosa, voluptuosa e cruel, 


Saint-Ogan - Op. cit., p. 113. 

Idem - Ibidem, p. 73. 

Leal Conselheiro, c. 46 [= p. 258 da ed. cit.). 
Saint Ogan - Op. cit., p. 119. 

Burckhardt - Op. cit., p. 355. 

“n | Saint-Ogan - Op. cit., p. 66. 
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que se desenrola diante delas. Da mesma forma que só se põe o ferro em brasa onde 
há chagas, só se compreende que se queimem as vaidades do mundo, como fez 
Savonarola, onde elas campeiam desenfreadamente. 

É possível que muitos dos crimes atribuídos aos políticos do Renascimento 
não tenham sido, de facto, praticados. W. Kaegi já chegou a pôr em dúvida se o 
«mau tirano» existiu na realidade ou foi apenas uma concepção sugerida aos huma- 
nistas pela leitura dos clássicos antigos. E Arnold Hauser quis ver no «retrato do 
super-homem em figura de tirano» da Renascença, apenas um produto da imagi- 
nação dos escritores do período romântico, com o seu gosto pelas personalidades 
estranhas, bizarras, pitorescas — «protagonistas apropriados para o fundo colorido 
da época», «vestida de ouro e púrpura»?. 

Parece-nos que se não se podem aceitar indiscriminadamente todos os depoi- 
mentos coevos, também não os podemos banir em bloco. Mesmo dando um des- 
conto, ainda fica muito, confirmado por fontes múltiplas, italianas e até 
estrangeiras e mesmo pelo reflexo na literatura, espelho da sociedade: 

Contigo Italia fallo, ja sumersa 
Em vicios mil, e de ti mesmo adversa, 
dizia Camões n'Os Lusíadas?*. 

O simples facto dos contemporâneos atribuirem à Itália renascentista uma 
multidão infinita de crimes e depravações, para além do exagero que nele possa 
haver, é já de si bem sintomático. O próprio Arnold Hauser, na oposição ao que 
considera a visão romântica do Renascimento em nome da visão de um Renasci- 
mento mercantil e realista, classificou este período de desumano. 


II. 

Em Portugal, ao contrário da Itália, havia perfeito sentido nacional de uni- 
dade, sem qualquer tendência separatista nem profundas rivalidades por supre- 
macias regionais. «Quando em Espanha — escreve Antero de Quental — não 
havia ainda senão catalães, castelhanos, leoneses e navarros; em França proven- 
çais, gascões, borguinhões, bretões; na Alemanha suabos, austríacos, saxões, 
hanoverianos; em Itália tantos pequenos estados rivais quantas as cidades [...]; 


3  Amold Hauser - História Social da Arte e da Cultura, Lisboa, 1954, vol. 1, p. 358. 
% Canto VII, est. 8 (=p. 114 v. da ed. Ee, 1572]. 
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em Portugal havia só portugueses e ser português tinha uma significação definida 
e precisa»?””. 

Foi ainda Antero de Quental, ao analisar o estado de tensão heróica, de apego 
a uma ideia nacional e a uma missão nacional, que fortemente lateja em toda a 
literatura da época, quem aproximou o patriotismo português do civismo antigo, 
considerando mesmo os homens do nosso século XVI, pela altitude do ideal patrió- 
tico muito mais parecidos com os velhos romanos do que com os povos seus con- 
temporâneos?*. 

As deslealdades à terra-berço eram consideradas casos de desonra, fenómeno 
que hoje nos parece natural, mas que não foi sempre assim julgado em todas as 
sociedades. Antero lembra o facto do Cid mais de uma vez ter lutado ao lado dos 
mouros contra os seus, sem deixar de «ser um tipo de bravura idealizado pelos 
espanhóis», e o próprio caso quinhentista do Condestável de Bourbon que virou 
«a espada aventureira contra a França que o viu nascer» sem deixar de ser um «leal 
cavaleiro para todos os cavaleiros de França»; «mas os Pereiras, combatendo ao 
lado dos castelhanos em Aljubarrota são malditos, arrenegados, e mais tarde Maga- 
lhães será português no feito, porém não na lealdade»”. 

Nas centúrias de Quatrocentos e Quinhentos o nosso país chegou àquele 
momento culminante — a expressão é de Oliveira Martins na História da Civilização 
Ibérica —, só atingido pelas nações depois «de uma lenta e longa elaboração», e 
«em que todas as forças do organismo colectivo se acham equilibradas e todos os 
homens compenetrados por um pensamento a que se pode chamar alma nacional 
— porque o mesmo carácter tem nos indivíduos aquilo a que chamamos alma»*º. 

Com razão o historiador falou numa síntese de energia colectiva. Todas as von- 
tades convergiram para uma grande acção histórica, a revelação da Terra e a for- 
mação de um império ultramarino e, com ele, o derramamento pelo mundo da 
cultura ocidental, cristã. Foi uma missão de cuja grandeza os homens da época 
tiveram plena consciência, como resulta das páginas dos cronistas e dos poetas, 
mesmo sem falar no Lusíada-maior. 


7 | Antero de Quental, Prosas, Coimbra, 1926, vol. 2, p. 226. 
7% Idem - Ibidem, p. 227. 
n — Idem- Ibidem. 


0 História da Civilização Ibérica, Lisboa, 1954, p. 205. 
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Perante a grandeza desta arquitectura imperial, não podemos deixar de con- 
siderar inconsistente a opinião de Burckhardt, repetida depois muitas vezes até se 
tornar um lugar comum, de que os italianos fizeram do Estado, no Renascimento, 
uma obra de arte. Na realidade, não se pode considerar uma obra de arte um frágil 
edificio político, produto de pura habilidade. Sem alma, com simples habilidade 
técnica, nunca se fizeram obras de arte e os príncipes e tiranos da Itália renascen- 
tista tiveram apenas virtuosidade. Faltou-lhes um alto objectivo. 

As obras de arte são obras que resistem. Enquanto o império português atraves- 
sou, apesar da enorme concorrência de adversários muito mais fortes, vários séculos, 
nada perdurou dos sonhos políticos dos grandes e pequenos tiranos da Itália. 

Ao passo que na Itália a guerra era feita com bandos de mercenários e dirigida, 
frequentemente, pelos condottieri, que se batiam por quem lhes pagava melhor e, 
não raro, mudavam de partido — «se teu irmão é homem de armas não te fies nele», 
escrevia Rinaldo dei Albizzi’! —, os Portugueses batiam-se nas terras longínquas 
da África e da Ásia pelo seu Deus, pela sua Pátria, pelo seu Rei. Assim, enquanto 
em Itália se encontram apenas bravi, entre nós aparecem heróis «segundo o tipo 
magnífico que a Antiguidade realizou»8?, 


12. 

Subidos legitimamente ao trono, os reis de Portugal não viviam naquele cons- 
tante receio dos sicários, traições, revoltas, que naturalmente produz um estado 
de desconfiança e, com ele, capciosas ou violentas medidas de defesa. O próprio 
Maquiavel, sempre tão agudo, escreveu que o governante natural «tem menos 
ocasião e menos necessidade de ofender: do que resulta seja mais amado; se vícios 
extraordinários o não tornam odioso, é razoável que seja naturalmente bemquisto 
dos seus»), 

Entre nós, uma dinastia consolidada manteve a ordem e a coesão. No século 
XV ainda se registaram, episodicamente, dois momentos dramáticos — o caso de 


81 Saint-Ogan - Op. cit., p. 119. 

82 Antero - Op, cit, vol. 2, p. 229. 

83 Il Principe, c. 2 [= p. 6 da ed. cit.) «Perchè il Principe naturale ha minori cagioni e minore neces- 
sità di offendere; donde conviene che sia più amato; e se straordinari vizi non lo fanno odiare, è 
ragionevole che naturalmente sia ben voluto da' suoi». 
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Alfarrobeira, rescaldo de uma menoridade régia, como todas as menoridades régias 
propensa ao desabrochar de ambições, dissensões e intrigas das camarilhas; e a luta 
de D. João Il com uma pequena facção da alta nobreza, conflito que, embora san- 
grento, se reduziu quase a uma questão de família. O século XVI, porém, nem 
mesmo episodicamente conheceu casos destes. O país não foi convulsionado por 
qualquer violenta luta partidária, sangrentos recontros ou ódios políticos. Poucas 
vezes a história do mundo consignou uma tal unidade política e moral. 


13. 

Entre o povo e o rei estabeleceu-se aquela íntima comunhão moral preconizada 
teoricamente no Livro da Virtuosa Bemfeitoria: «deue a benquerença seer antre o 
prinçipe e o poboo tam firme q ambos aiam ygual sentimento de hua desauentura 
e tomem huŭ meesmo prazer pollo bem que ouuerem»®*. Ao rei, segundo o pen- 
samento de D. Pedro, pertence ser não só o centro da unidade nacional, mas o 
intérprete das necessidades comunnes. «Desto Seneca em o primeyro livro da cle- 
mençia, falla prolongadamente, dizendo o prinçipe he atamento per o quall as 
perssoas do poboo som antre sy iuntadas, elle he muro, en q os sobiectos som 
guardados, e spirito perque a multidooem he defessa, a quall non seendo soportada 
per conselho de huú principal senhor, ella per suas meesmas forças seria quebran- 
tada, e premuda do seu proprio peso»8S. 

Se o povo precisa do monarca, o monarca sente — como diz D. João Ill numa 
«Instruçom pera Dom Antonio de Ataide» —, que «aos Reis o que sempre deve de 
ser principall despois de deus he o que toqua ao seu povo»8*. Por esta comunidade 
de interesses se fortificou aquele princípio de amor já enunciado na aurora da 
nacionalidade por Sancho o Velho, na confirmação do foral de Lisboa: «Sabhades 
que nom he Rey nem prinçipe no mundo que mais possa amar alguum conçelho 
que eu vos amo nem dos quaes o serviço eu mais possa graiçir que eu vos gradesco 
por que bem sey que en todolos logares hu eu quige me servistes...»º”. 


4  Virtuosa Bemfeitoria, liv. 2, c. 16 [= p. 108 da ed. cit.). 

8&5 "Idem, [= p. 107 da ed. cit.). 

& Cf. o passo citado desta instrução em Fernando Palha, A carta de Marca de João Ango, 1882, 
p. 46. 

8º | «Instrumento público tresladando em linguagem, a pedido de Lourenço Maça, o foral dado à 
cidade de Lisboa por D. Afonso Henriques» in Documentos para a história da Cidade de Lisboa. Livro l 
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O mútuo laço de amor entre os soberanos e o seu povo foi sempre um forte 
alicerce do poder, talvez mesmo o mais forte. «Nam segurão tanto os Principes, as 
roldas, e guardas de homens armados, quanto os defende o amor dos seus», escre- 
via Fr. Amador Arrais ao tratar das condições do bom príncipe®’. 

Este elo sentimental foi tão firme e visível entre nós no Renascimento que 
deixou rasto além-fronteiras. Refere Garcia de Resende, seguido depois por Diogo 
do Couto, Duarte Nunes de Leão, Mariz e Fr. João dos Prazeres, o dito de Isabel a 
Católica de que os Portugueses eram os únicos que amavam os seus reis como pais” 
e, segundo Gonçalo Dias de Carvalho, por os reis portugueses se considerarem pais 
e os vassados os amarem como filhos, e assim pelejarem, explicava a grande rainha 
o facto dos nossos, muito menos numerosos que os castelhanos, terem tido fre- 
quentemente vantagem sobre estes, que para os seus reis não eram «se nað vassa- 
los somente»?º. Embora se trate de simples anedotas, elas encerram um valor 


sintomático. 


I4. 

A fim de completarmos o quadro em que se desenvolveram, neste período, as 
nossas doutrinas políticas, é preciso não esquecermos a forte consciência católica 
que animava o País. Atravessámos, então, um período de irradiação apostólica. 
Quando se rompeu a concepção de Respublica Christiana — que a Reforma veio 
acabar por subverter —, e por toda a parte os príncipes consumiram o seu ardor 
bélico apenas em lutas de vizinhos — a brincar aos armagnacs e aos borguinhões, 
segundo o irónico dizer de Paul Valéry —, Portugal continuou preso à ideia de 
unidade moral da Europa Cristã. Desse ideal deixou Camões um comovido e enér- 


de Místicos de Reis. Livro II dos Reis D. Diniz, D. Afonso IV e D. Pedro 1, p. 11 e segs. O passo por nós 
transcrito acha-se na p. 17. O respectivo texto latino está publicado no vol. cit. na p. 21 e segs., figurando 
na p. 27 o passo correspondente ao que se recortou: «Sciatis quod non est rex neque princeps in mundo 
qui magis possit amare aliquid concilium quam ego vos amo neque quorum servitium magis possit 
gracister quam ego vestrum graciscor, quod bene scio quod in omnibus locis ubi ego volui, servistis 
mihi». 

8 Dialogos de Dom Frey Amador Arraiz, d. 5, c. 1 [= p. 327 da ed cit.). 

89 Garcia de Resende, Chronica, c. 154 [= p. 219 da ed. cit.); Fr. João dos Prazeres - Abcedário Real, 


Porto, 1943, p. 21, nota 17. 
90 Gonçalo Dias de Carvalho - “Carta Dirigida a El Rei Dom Sebastiam Nosso Senhor”, in Filozofia 
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gico manifesto no canto VII d'Os Lusíadas. Enquanto na Europa se dirimiam, con- 
forme a expressão de Oswald Spengler, a propósito das futuras guerras de Luis XIV, 
questões de muros meeiros, nós continuávamos na África e na Índia o grande duelo 
de religiões e culturas (Cristianismo e Islamismo) que as cruzadas não haviam solu- 
cionado. 


I5. 

Por outro lado, apesar da grande contribuição portuguesa para a moderna 
renovação científica e para a leitura directa da natureza, ficámos no domínio ético- 
-político, sob a fachada renascentista, bastante fiéis à lição da Idade Média, período 
que, no dizer de Bonilla de Saint Martin, tudo procurou moralizar. Nos nossos 
pensadores é visível a influência escolástica neste momento em que, por toda a 
parte, homens vindos dos mais diferentes sectores — «platónicos e averroistas, 
filólogos, naturalistas, homens de ciência, humanistas preocupados como Erasmo 
em pôr a sabedoria de acordo com a fé e em ver reformar por dentro a Igreja, refor- 
madores que, seguindo Lutero, romperam com esta» —, procuraram destruir as 
«arquitecturas poderosas, ordenadas e arrojadas» do pensamento medieval, sem 
criarem qualquer coisa que se lhes pudesse comparar em grandeza e ordem, nem 
fornecerem uma nova fonte de disciplina’!. Foi nesta época que se iniciou — no 
sugestivo dizer de Marjorie Grice Hutchison — o «Verão de S. Martinho» da Esco- 
lástica Peninsular??. 

Enquanto o pensamento europeu, debaixo de uma aparência de libertação, se 
encaminhou para o egotismo e para a anarquia, os nossos teóricos, amparados por 
uma tradição robusta, mantiveram homogénea e harmoniosa coerência. Entre nós, 
o Renascimento, na expressão humanista, representou apenas um apuramento de 
gosto e uma renovação de formas e ampliação de temas; quanto à Reforma, com a 
sua explosão de individualismo, só muito esporadicamente se fez sentir. 

Foi-nos, assim, possível conservar a grande síntese medieval «dos lados opos- 
tos e aspectos complementares» — Homem e Deus, natureza e graça —, patente 
em toda a nossa construção ético-política, e que a Reforma e o Renascimento vie- 
ram mutilar: a Reforma «atacando a natureza e o homem para dar tudo a Deus e 


N Chevalier - Op. cit., vol. 2, p. 561. 
9% The School of Salamanca. Readings in Spanish Monetary Theory, 1544-1605, Oxford, 1952, p. 59. 
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à graça; o Renascimento apartando-se de Deus para se aferrar exclusivamente ao 


homem e à natureza», 


I6. 

Não quer isto significar que os nossos escritores políticos do Renascimento 
tenham renegado a herança da Antiguidade. Talvez mesmo esteja neles mais viva 
que em Maquiavel. 

Este folheou, sem, dúvida, amiudadamente as páginas da História de Roma, 
e colheu nelas exemplos para as suas teorizações, mas mostrou-se completamente 
alheio à lição moral dos grandes mestres antigos: Platão, Aristóteles, Cícero, 
Séneca, Plutarco...!. Deu ao pensamento dos escritores antigos um conteúdo 
bem diverso do que eles pretenderam comunicar-lhe. «Os filósofos da Antigui- 
dade tinham ensinado o homem a equilibrar as suas faculdades colocando as suas 
forças animais sobre o império da razão. Maquiavel vê o homem desenvolver 
todas as capacidades da sua natureza, sem se dissimular a oposição que possa 
existir entre elas». 

Se Maquiavel nas concepções políticas se aproximou de alguns autores da 
Antiguidade, foi dos cépticos e dos sofistas — «essa espécie de libertários do mundo 
antigo», como lhes chamou René Gonnard —, e não dos grandes moralistas gregos 
e romanos, que deixaram à posteridade uma extraordinária lição sobre o compor- 
tamento humano. 

Só no crepúsculo da cultura helénica se nos depara uma série de afirmações 
sobre o convencionalismo e oportunismo do direito e da justiça que antecipam 
Maquiavel e a sua vasta descendência. É o caso, lembra Bodenheimer, do sofista 
Trasímaco, «precursor da interpretação marxista do Direito», para quem «a justiça 
não é senão o que convém ao mais forte»; de Cálicles (talvez simples personagem 
fictícia de um diálogo platónico), que ao expor «a teoria aristotélica do super- 
-homem», opôs «o direito natural do homem forte» às leis «feitas pelos débeis e 
pela multidão sempre mais numerosa»; de Carnéades que «considerava a justiça 
uma loucura» contrária à tendência natural de todos os seres vivos procurarem o 


93 Chevalier - Op. cit., vol. 2, p. 549- 
% Sobre as leituras de Maquiavel, vd. Émile Namer, op. cit., pp. 57, 62 e 63. 
95 René Silvain - Op. cit., p. 372. 
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que lhes é vantajoso, pois «implicava a sacrifício das vantagens pessoais nas aras 
de um ideal puramente imaginário»; de Protágoras que «antecipando os positivis- 
tas modernos, sustentou a validez das leis independentemente do seu conteúdo 
moral»; e de Timon que, revoltado contra a concepção de qualquer princípio uni- 
versal e eterno, negou toda a ideia de «justiça natural»**. 


17. 

No pólo oposto, os tratadistas portugueses reproduziram através dos autores 
medievais, que os cristianizaram, uma infinidade de conceitos, imagens e princípios, 
sobre a prudência, a justiça e os deveres dos reis. Tal é o caso, por exemplo, das 
imagens do rei-pai, do rei-pastor, do rei-sacerdote, que se acham já nos autores 
clássicos”. 

Eles afirmaram a continuidade cultural do Ocidente, que recebeu e assimilou 
do Mundo Antigo o que este produziu de melhor. Mesmo quando mergulharam 
directamente nas fontes greco-latinas nunca se esqueceram da qualidade de cris- 
tãos. O tesouro da Antiguidade era incomparavelmente rico, mas devia-se apenas 
receber aquilo que não contrariasse as Escrituras, o que pudesse ser purificado 
pela água lustral do baptismo. Reproduziam a grande lição de S. Jerónimo e de 
Santo Agostinho, que ensinaram alegoricamente, sobre textos bíblicos, a maneira 
como os cristãos haviam de utilizar a herança da sabedoria clássica. De acordo 
com S. Jerónimo, era preciso transformá-la numa «verdadeira israelita», como 
no Deuteronómio se mandava fazer, quando se queria desposar uma mulher cativa, 
a quem era necessário purificar rapando-lhe o cabelo, cortando-lhe as unhas e 
os pêlos, para a elevar de escrava a esposa e a tornar fecunda para o Senhor. E 
Santo Agostinho evoca, a este respeito, o passo da Bíblia em que os israelitas 


transportaram os vasos de ouro dos egípcios e os consagraram ao culto do seu 
Deus**. 


% Edgar Bodenheimer - Teoria del Derecho, México, 1946, pp. 108-109. 


7 Veja-se, por exemplo, a “Carta Dirigida a El Rey Dom Sebastiam”, de Gonçalo Dias de Carvalho, 
cit. p. 98 e segs., onde se indicam numerosos passos de autores antigos contendo comparações refe- 
ridas (v. g. passos de Homero, Xenofonte, Aristóteles e Platão). 

% ' Sobre este problema vd. o capítulo relativo aos Elementos Sagrados e Profanos no livro clássico 
de Gaston Boissier, La Fin du Paganisme. Étude sur les dernières luttes religieuses en Occident au quatrième 
siècle, Paris, t. 1, 1894, em especial pp. 387-394. 
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I8. 
Traçados os quadros históricos, sociais e intelectuais em que as respectivas 


doutrinas se desenvolveram, podemos agora compreendê-las melhor e melhor as 
comparar. 

Maquiavel fez tábua rasa de todos os valores éticos e religiosos. Se recomendou 
aos governantes que aparentassem religiosidade — «todos vêem o que parecemos 
poucos sentem o que somos» —, é por isso lhes ser normalmente vantajoso, visto 
a religiosidade dos súbditos se poder aproveitar para fins políticos. Inverteu, assim, 
a escala tradicional de valores «usando — como escreve Santo Agostinho no De 
Trinitate — do que havia de gozar e gozando do que havia de usar, o que é a maior 
perversidade»?”. 

Sem dúvida, é bom parecer «piedoso, fiel, humano, íntegro, religioso e sê-lo», 
mas se o príncipe achar conveniente «pode agir contra a fé, contra a caridade, - 
contra a humanidade, contra a religião», pelo que deve ter o «ânimo disposto a 
volver-se conforme os ventos da fortuna e as variações das coisas lhe ordenem e 
que [...] não se afaste do bem podendo, mas, necessitado, saiba entrar no mal»1ºº, 

Esta ideia, que anima todo Il Principe, não foi menos vincadamente expressa 
no capitulo seguinte àquele em que se insere o passo transcrito. Depois de salien- 
tar que o príncipe tanto pode adquirir o ódio dos súbditos pelas más como pelas 
boas acções, Maquiavel anotou com todo o vigor: «um príncipe, querendo manter 
o Estado é assaz forçado a não ser bom; porque quando aquela universalidade, povo 
ou soldados ou grandes que sejam, da qual tu julgues ter necessidade para te man- 
teres está corrompida, convém-te seguir o seu humor, para a satisfazer, e então as 
boas obras são tuas inimigas»!ºl, Tudo o que é belo e nobre fica sacrificado às 


conveniências do poder. 


9 Juan Márquez - El Gobemador Christiano, liv. 2, cap. 18, cit. em Maria Angeles Galino Carrillo, 
op. cit., p. 62. 

100 1l Principe, c. 18 [= pp. 57-58 da ed. cit): «come parere pietoso, fedele, umano, religioso, intero, 
ed essere; [...] essendo spesso necessitato per mantenere lo stato, operare contro alla fede, contro alla 
carità, contro alla umanità, contro alla religione. E però bisogna che egli abbia uno animo disposto a 
volgersi secondo che i venti e le variazioni della fortuna gli comandano e [...] non partirsi dal bene, 
potendo, ma sapere entrare nel male, necessitato». 

101 Idem, c. 19 [= p. 63 da ed. cit.): «e però [...) volendo un Principe mantenere lo stato, è spesso 
forzato a non essere buono; perché, quando quella università, o popolo o soldati o grandi che sieno, 
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No pólo oposto desta concepção, os doutrinadores políticos portugueses 
entendem que ao Estado compete defender os valores morais, humanizar a vida. 
Para eles, a falsa religiosidade é condenável como tudo o que é falso. Toda a hipo- 
crisia é de estigmatizar. «Haverá, pois — pergunta D. Jerónimo Osório — que em 
maldade e iniquidade se assemelhe à falsa virtude?». Para ele próprio responder 
que certamente não há. E Martim de Carvalho Vilasboas, apesar de viver sob o céu 
de Itália, escreve num livro, que com o De Optimo Reipublicae Statu de Gregório 
Nunes Coronel, constitui o primeiro ataque frontal à doutrina da razão de Estado 
feito por um português!º2: «Yo no pido aparençia de virtud que esa ordinariamente 
suele produzir hypocresia (defeto indigno de hombres), pido una virtud Prinçipe 
con la qual tu te dispongas à abraçar solo aquello que las leyes divinas y humanas 
te aconsejan y mandan»!03, 

Se os nossos tratadistas de republica recomendam aos reis uma sincera piedade 
religiosa, de forma alguma defendem que o monarca só deve estar voltado para a 
Igreja. Como acentua um dos interlocutores de D. Jerónimo Osório, Francisco de 
Sá de Menezes, o rei não pode esquecer, mesmo perante Deus, os deveres do ofício 
que lhe está confiado, fugir do convívio humano — cabe-lhe a missão de dirigir 
homens —, para imitar os monges e entregar-se apenas às práticas religiosas!" 
Tenha cada um sua cruz. 

Na mesma ordem de ideias enfileira Fr. Amador Arrais. Ao chamar a atenção 
para as dificuldades que a realeza tem de vencer, enuncia o princípio da necessidade 
moral de coerência entre o homem exterior e o homem interior. «Digo mais que 
não cabe em homem vergonhoso desejar e procurar officio, na serventia do qual 


della quale tu giudichi per mantenerti averse bisogno, è corrotta, ti conviene seguire l'umore suo per 
satisfarle; e allora le buone opere ti sono nimiche». 

102 O ataque de Jerónimo Osório a Maquiavel é anterior ao de Martim de Carvalho Vilasboas, mas 
Osório apenas contestou as afirmações do Florentino contra a religião cristã, não centrando, conse- 
quentemente, a sua refutação no tema da razão de Estado. 

103 = Volumen Primero del Espeio de Principes y Ministros, P. 2, liv. 1, discurso 3 (Virtud) [= p. 160 da ed. 
de Milão, 1598]. Servimo-nos do exemplar da Biblioteca Pública de Évora. Além deste, temos conhe- 
cimento de um outro na British Library, através do General Catalogue of Printed Books desta instituição, 
Londres, 1965, vol. 34, col. 803; Maria Angeles Galino Carrillo dá também notícia da existência de um 
exemplar na Bibl. Nacional de Madrid. 

1 De Regis Institutione et Disciplina, liv. 1 [= p. 60 e segs. da trad. cit. e vol. 1, p. 70 e segs. da ed. latina 
também citada). 
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para comprir com todos ha de mostrar o rosto de fora, e hum coração no exterior 
contrario ao interior; cousa que aquelles somente pode ser facil, que tendo de 
malicia, e fingimento muyto, de vergonha, e simpleza tem muyto pouco, e de con- 
sideração quasi nada»!ºS. A hipocrisia e as habilidades postas ao serviço de desme- 
didas ambições só produzem a ilusão de um verdadeiro poder, pois «os ambiciosos 
cuidão que governão, e sam governados, e que tem a muytos debaxo de suas mãos, 
e elles andão debaxo dos pes de todos, e tudo sofrem, por não sei que»1º6. 
Expressas embora por formas diferentes, são comuns a todos os nossos dou- 
trinadores deste período as ideias de que o príncipe deve ser «limpo e apartado de 
todo vício»9”; que os governantes «hão de dar conta dos erros que em seus reynos 
se semeão, e dos vicios que nelles se introduzem»!º8 e que a sua política, como toda 
a sua vida, se deve desenvolver e orientar dentro dos princípios da moral cristã. 
Esta ideia é expressa em linguagem simbólica por Fr. Amador Arrais quando escreve 
que de «virtude se hão de fazer as coroas dos Reys, e não do ouro, nem das perlas, 


as quais nem por resplendecerem mais, carregão e atormentão menos»!ºº. 


I9. 

Maquiavel, alheio a toda a preocupação metafísica e a toda a preocupação 
sistemática, contentou-se em estabelecer um processo de governar. Tem-se discu- 
tido mesmo qual o regime por ele preferido, atribuindo-se-lhe a este respeito as 
opiniões mais contraditórias — desde aquelas que vêem em Il Principe um evange- 
lho da tirania, até às que consideram Maquiavel um democrata, que fingindo dar 
lições aos príncipes as deu aos povos (Rousseau chamou mesmo a ll Principe o «livro 
dos republicanos» e Edgard Quinet classificou-o de «Marselhesa do século XVI»). 
Talvez que, no seu relativismo e oportunismo, ele tivesse apenas, perante a discus- 
são sobre o valor dos regimes, como diz Virgílio Taborda, um sorriso de piedade: 
«República, monarquia, valendo por si no lugar e no tempo — uma questão de 
monges! Os regimes valem em função do fim que se tem em vista»ll0, 


105 Dialogos de Dom Frey Amador Arraiz, d. 5, c. 13 [= p. 367 da ed. cit.). 

06 "Idem - Ibidem. 

107 João de Barros - Panegíricos, já cit., p. 70. 

108 Dialogos de Dom Frey Amador Arraiz, d. 5, c. cit., [= p. cit. da ed. referida). 
10 "Idem, d. 5, c. 9 [= p. 357 da ed. cit.). 

Ho Virgílio Taborda - Op. cit., p. 20. 
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Os nossos escritores, ao contrário, possuem uma visão metafísica do Universo, 
estão presos a uma concepção sistemática, com a sua hierarquia geral de valores, 
e todos se sentem plenamente integrados na mesma forma de governo!!, 


20. 

À força de ver apenas o homem, Maquiavel acabou por se desumanizar com- 
pletamente, e por ensinar, com a sua antecipada visão do super-homem, a espezi- 
nhar outros homens. Chegou mesmo a ponto de recomendar ao príncipe que 
quando for conveniente esqueça a condição humana e ponha de parte as leis, para 
empregar a força, dando largas ao animal que nele reside!!?, 

Pelo que diz respeito a Portugal, fale, por todos, Fr. Amador Arrais: «impropria, 
e temerosa he em o peito do Rey a furia das bestas feras, a coraje dos Javaris, o collo 
iracundo das Serpentes, a braveza dos Leões, a crueldade dos Tygres. Desarmado 
criou a natureza o Rey das abelhas, e com menores azas; denotando que devia o 


Rey ser clemente, andar entre seus vassallos, e nam voar longe delles para os mon- 
tes e soêdades»!B, 


21. 

Maquiavel, apesar do aspecto realista dos seus escritos, foi, no fundo, como 
observou Alfred von Martin, um romântico da técnica, que julgou poder «com 
meios de organização artificial (com l'arte d'ordinare) tudo implantar 
(introdurre)»!4, 

Perante uma Itália mergulhada em egoísta mas sanguinário pacifismo e num 
mundo de voluptuosidades, agarrou-se desesperadamente a esse recurso como a 
uma tábua de salvação (talvez o autor da Sociologia do Renascimento não ande muito 
longe da verdade quando afirma que Maquiavel nos deixou em Il Principe a filosofia 
da sua amargura)"'S, Sob esta visão técnica, Maquiavel procurou «o máximo apro- 
veitamento de todas as forças potenciais, a eliminação de todos os elementos emo- 


u 
112 


Cf. supra, c. 11. 

Il Principe, c. 18 [= p. 56 da ed. cit.): «Pertanto a uno principe è necessario sapere bene usare la 
bestia e l'uomo». 

IB Dialogos de Dom Frey Arrais, d. 5, c. 1 [= p. 328 da ed. cit.). 

14 Von Martin - Op. cit., p. 120. 

HS Idem - Ibidem, p. 114. 
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tivos num mundo puramente intelectual e calculador»!!6, E o intelecto «no seu 
conceito puro» — segundo o dizer de Simmel, recordado por Von Martin —, «carece 
em absoluto de carácter moral»!"”. 

Em pleno antagonismo com esta visão de Maquiavel, os nossos pensadores 
não reduziram as suas teorizações a uma técnica — ou se se preferir a uma arte —, 
de alcançar e conservar o poder. Preocuparam-se em definir os fins humanos da 
política. Com frequência, evocaram o amor e continuamente recomendaram que 
se suavizasse o rigor das coisas pela clemência e pela misericórdia — «ho príncipe 
deve ser piadoso e misericordioso: porque assy como se Deus desse castigo aa 
geraçam humana cada vez que peca, ja nom averia gente no mundo: e a terra seria 
desemparada e soo, asy aconteçeria aos reys se com yra logo castigasem quem 
erra» 

Nunca os príncipes se devem deixar arrastar pela ira, pelo ódio, pelo desejo de 
vingança, sublinham todos os nossos autores com numerosos exemplos de mag- 
nitude de alma e coração. Como defensores dos interesses e da honra dos súbditos 
os reis não podem levianamente prejudicar nem vexar. Assim, João de Barros declara 
que má parte «é a do príncipe dizer a seu vassalos palavras de escândalo nem graças 
que toquem: as quais, quando nascem da verdade, leixam áspera memória nas 
vontades; e este mal tanto é mór, quando as pessoas que as dizem são de mór 
autoridade», 

Pela boca de um interlocutor do Dialogo V, afirma Amador Arrais, que aqueles 
que se julgam senhores, «quando procuram apoucar e afrontar os seus», «nenhuma 
cousa sam menos que Reys, porque o fim a que se dirige o officio dos Reys he fazer 
seus vassalos bemaventurados»!?º, Formando com o povo um corpo de que é a 
cabeça, as ofensas que o príncipe fizer aos seus reflectem-se nele mesmo e tudo o 
que fizer para os envilecer acabará por o envilecer também. «E a si mesmos se 
danificão na honra, pois se fazem cabeças de civeis, e desformes corpos, e pastores 
de ronhoso gado. Bella cousa he mandar entre os illustres. Perjudicão tambem a 


Hé Idem - Ibidem, p. 71. 

U7? Idem - Ibidem. 

u8 Breve Doutrina e Ensinança de Principes, r.º Da Prudência, c. 13 (= p. 25 v.º da ed. cit.). 
19  Panegíricos, ed. cit., p. 61. 

120 Dialogos de Dom Frey Amador Arraiz, d. 5, c. 1 [= p. 326 da ed. cit.). 
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seus interesses, e poem em manifesto perigo a paz, e conservação dos Reinos. Como 
o corpo que em suas partes he mal tratado, e nos humores desconcertado, esta muy 
ocasionado a infirmidades, e riscos de morte: assi o Reyno onde muytas sortes de 
homens, e muytas casas particulares estão como sentidas e feridas, não se pode ter 
por seguro de enfermar, e vir ás armas, e se perder, porque a propria lastima, e dor 
da injuria encerrada no peito, desperta os homens e os faz velar, e dezejar occasião 
de vingança, e nam passar por ella quando se lhe offerece»!?, 


22. 

Em Maquiavel não há propriamente a ideia de povo, mas apenas de vassalos e 
para ele a finalidade suprema de toda a política é não a razão de Estado (conceito 
que se lhe não deve, aliás), como vulgarmente se afirma, mas a conveniência do 
príncipe, embora Maquiavel tenha aspirado para este um grande papel na remissão 
e libertação da Itália!?2, 

Ao invés, os nossos escritores têm sempre presente a realidade povo (grei) e 
continuamente afirmam que o fim supremo do príncipe, como pastor de ovelhas, 
«servo [...] de todos seus subditos»!?3 — Martim de Carvalho Vilasboas chegou a 
dizer que «el ser Senor y Prinçipe es una esclabitud disfraçada»l2t —, consiste em 


2i Idem - Ibidem. 

u2 A ideia de razão de Estado só se precisou posteriormente, quando o maquievalismo contaminou 

os robustos Estados das grandes monarquias. A própria expressão razão de Estado não é da autoria de 

Maquiavel. Segundo Amador de los Rios, Religión y Estado en la Esparia del siglo XVI, México, 1957, esta 

expressão teria sido usada pela primeira vez por Guicciardini em 1526 ou 1527; por seu turno, M.º 

Angeles Galino Carrillo diz que a fórmula «que tanta fortuna havia de alcançar como justificação da 

estatolatria renascentista» foi primeiro empregue numa carta de Monsenhor de La Casa (ou della Casa) 

a Carlos V. Cf. desta autora a op. cit., p. 61. E Truyoly Serra, embora filie o conceito de razão de Estado 

nas concepções do Florentino, observa que a expressão procede dos pensadores politicos posteriores, 

frequentemente opostos a Maquiavel, sobretudo Giovanni Botero (Della Ragion di Stato, 1589) que com 
ela quis significar uma esfera estatal racional que «possui a sua própria legalidade e paira acima de toda 
a preocupação ética». Cf. Truyol y Serra - «Razón de Etado y Derecho de Gentes en Tiempo de Carlos 
V», in Karl V. Der Kaiser und Seine Zeit, 1960, p. 190. 

83 = Dialogos de Dom Frey Amador Arraiz, d. 5, c. 3 [= p. 336 da ed. cit.]. 

u4 Volumen Primero del Espeio de Principes y Ministros, P. 2, liv. 1, Discurso 2 (= pp. 158-159 da ed. cit.). 
Já páginas antes tinha escrito Martim de Carvalho: «Aga pues el Prinçipe quenta que naçio para mere- 
çer ser Prinçipe, aga quenta que es un cuerpo animado echado en este mundo con titulo de Senior: 
mas la verdad es que se bien lo entiende que el nombre se le ha equivocado: por que quanto mas esclabo 
se hiziere de su obligaçion y del prove y miserable, preveniendo todo justa e piamente, mas mereçera 
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«fazer seus subditos bons, e encaminhá-los para a felicidade segundo resolve S. 
Thomas». 

Se bem que não empreguem a mesma linguagem, os nossos autores são fiéis 
à ideia formulada nas expressões dos diplomas medievais: «em prol do poboo», «em 
prol do comum», «em prol da terra»!?8. Ao serviço do povo e da terra, o rei devia pôr 
toda a sua dedicação. «E de continuo há o Rei de cuidar na conservação do estado 
e no proveito da fazenda e no sossego do povo e lançar contas e medidas para dar 


el ser Prinçipe, y aquel titulo equivocado de Señor. Pues mas digo Prinçipe que se no me entiendes ò 
no confiesas lo que digo: es à saver que el seres Señor es una esclabitud disfraçada, te dire que no saves 
que cosa es ser Prinçipe; y segundariamente que no mereçes tal preminençia: por que de no conoçerlo 
resultara el no acudir à las cosas infinitas que por momentos ocurren...». 
B5 = Dialogos de Dom Frey Amador Arraiz, d. 5, c. 3 [= p. 336 da ed. cit). Sobre este ponto vd. supra, c. V. 
26 Vd, porexemplo, a “Carta de composição e avença entre El-Rei e o Mestre da Ordem de Santiago, 
sobre os tributos que deveriam pagar ao Rei e à Ordem as coisas entradas e saídas das terras da mesma 
Ordem pela foz da Sado e do Tejo, e as pescarias de Almada, Sesimbra, Setúbal e Sines, e sua respectiva 
exacção”, de 3 de Fevereiro de 1274, em Silva Marques, Descobrimentos Portugueses, Suplemento ao vol. 
1, já cit, p. r1: «por prol de nosso reyno»; a “Doação de mais 100 libras em dinheiros, anualmente, «por 
feu e em nome de feu», sem contas e sem chancelaria, além das 200 libras em dinheiros e em panos, 
que o donatario [micer Manuel Peçanha] já tinha del-Rei”, de 13 de Junho de 1322, em Silva Marques, 
Descobrimentos Portugueses, vol. 1, cit., p. 42: «por serviço de deus e meu e prol de mha terra»; a “Carta 
régia ao Abade de Pendurada”, de 22 de Abril de 1328, em João Pedro Ribeiro, Dissertações Chronologi- 
cas e Criticas, t 11, 1857, apênd. VIII, n.º XII, p. 140: «meu serviço e prol de meus reinos»; a “Carta de 
confirmação de del-Rei a Lançarote Peçanha, em atenção aos serviços de seu pai e irmãos aos Reis D. 
Dinis e D. Afonso IV, bem como aos que ele poderia prestar”, de 1 de Julho de 1357, em Silva Marques, 
Descobrimentos Portugueses, vol. 1, p. 108: «he tal que me podera fazer serviço e gram prol e honrra da 
mjnha terra»; os “Capítulos de agravos apresentados pelos povos nas côrtes de Elvas, com as respec- 
tivas respostas del-Rei”, de 29 de Maio de 1361, em Silva Marques, Descobrimentos Portugueses, suple- 
mento ao vol 1, pp. 38 e 39: «serviço de deus, prol e melhoramento das gentes dos nossos Reynos», 
«por nosso seruiço e prol dos nossos naturaes», «nosso seruiço e prol de nossa terra»; os “Artigos de 
agravos do concelho da cidade de Lisboa, apresentados nas cortes de Lisboa de 1371”, 8 de Agosto do 
dito ano, em Silva Marques, Descobrimentos Portugueses, suplemento ao vol. 1, p. 288: «por seruiço de 
deus e nosa prol comunal dos {...] Reynos»; os “Artigos gerais dos concelhos apresentados nas cortes 
do Porto de 1372”, 18 de Julho do dito ano, em Silva Marques, Descobrimentos Portugueses, vol. cit., p. 
297: «era serviço de deus e nosso prol de nossos povoos»; a “Carta de privilégios e graças aos merca- 
dores e moradores da cidade de Lisboa, que fizeram baixeis e naves de mais de so tonéis”, de 8 de 
Dezembro de 1380, em Silva Marques, Descobrimentos Portugueses, vol. 1, p. 174: «per seruyço de deos 
e nosso e prol e honrra grande de nossa terra e dos nossos naturaaes»; o “Contrato celebrado entre 
el-Reie seus sucessores, e os alcaides, marinheiros e arrais, petintais e galeotes de Setúbal e seus termos, 
e sucessores”, de 11 de Fevereiro de 1379, em Silva Marques, Descobrimentos Portugueses, suplemento 
ao vol. I, p. 312: «por nosso serviço, e por prol e bem, e melhor defensam de nossa terra». 
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talho aos negócios e buscar o desvio aos inconvenientes, por entre os quais as mais 
das cousas passam, e finalmente correr tantas imaginações como de cousas trata, 
ou lhe dizem, ou acontecem»!?”, 

Sobre os escritores portugueses deste período paira ainda a velha concepção 
escolástica do bem comum, o qual deve ser o fim de toda a política: Finis politicae 
humanum bonum!2, Esta ideia anda intimamente ligada à natureza social do 
homem — «Todo homem he naturalmente animal acompanhauel», diz já o Infante 
D. Pedro, sob a influência de Aristóteles!?? —, e à grande ordem estabelecida pela 
sabedoria eterna, em que todas as criaturas se têm de integrar «para aumentar a 
beleza harmoniosa do mundo»!º. 

Pela concepção de bem comum, S. Tomás — o grande mestre do pensamento 
político português até ao século XVIII —, harmonizou, como recorda Jean-Jacques 
Chevalier, «a dignidade da pessoa humana com as exigências da vida em sociedade »!!, 
Através dela, o Doutor Angélico estabeleceu a correlação entre o interesse da comu- 
nidade e o interesse individual. Se o bem comum não se identifica com os interes- 
ses privados dos indivíduos, todavia, como escreve Galán y Gutiérrez, «acha-se 
numa estreita relação com eles, de modo que quem procura o bem comum procura 
também o seu próprio, e vice-versa, o que para cada qual deva ser o seu bem privado 
supõe congruência com o bem comum»! Decerto, e S. Tomás frequentemente o 
anotou, o bem comum e o bem individual não se encontram em plano de igualdade, 
devendo-se outorgar primazia ao primeiro, pois «orienta a actividade dos membros 
do Estado no sentido do todo e evita que este se dissolva em consequência da obra 
puramente individualista daqueles»!33, 

O bem comum, durante séculos noção básica para os pensadores políticos, é 
muito superior e não se pode confundir de qualquer forma com a noção de «inte- 
resse geral», vulgarmente perfilhada depois de Rouseau: «primeiro porque se trata 


27 Cáceres - Sobre os Trabalhos dos Reis, Ms. do F. G. da Bibl. Nac., já cit. 

28 Jacques Chevalier - Op. cit., vol. 2, p. 524. 

29 Virtuosa Bemfeitoria, liv. 2, c. 16 (= p. 105 da ed. cit.). 

Georges de Lagarde - La Naissance de lésprit laïque au déclin du moyen åge, Louvain-Paris, 1958, 
vol. 2, p. 68. 

BI Chevalier - Op. cit., vol. 2, p. 524. 

B2 Galán y Gutiérrez - La Fisolofia Politica de St.º Tomas de Aquino, já cit., p. 102. 

83 Idem - Ibidem, p. 99. 
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aqui, não do interesse, mas do bem, que se sobrepõe ao interesse e lhe preside, e 
que, em ordem à causalidade, e portanto, à acção, é anterior ao próprio ser como 
o fim à forma (Finis est causa causarum. Et sic, in causando bonum est prius quam ens, 
sicut finis quam forma. S. Theol 1.2 q. 2, a. 2, ad. 1); depois, porque o bem comum, 
fundamento do interesse verdadeiro, não é o bem de uma generalidade ou, na 
prática, de uma maioria de indivíduos, mas o da comunidade como tal, que é o laço 
natural e o fim de todos os bens e interesses individuais (1.º 11.2º q. 96, a. 1)»!*. 

Os nossos teorizadores políticos de Quinhentos e Seiscentos refutaram ener- 
gicamente a legitimidade da chamada razão de Estado, «imbençion del Demonio 
con la qual yà los Consejeros de algunos Prinçipes, y los mismos señores se con- 
forman, como si fuese de precepto divino», diz Martim de Carvalho Vilasboas!s, 
Ele não condena «la doctrina de algunos Sabios y prudentissimos Varones que han 
escrito cosas muy altas sobre esta Razon de Estado», mas alerta o príncipe dizendo- 
-lhe: «quiero advertir que mires muy bien quando se te representa cosa que por 
Razon de Estado el tuyo a la primera vista conserba, o augmenta haziendola; si es 
conforme alo que la divina ley, serviçio de Dios y tu sciençia te ditan y mandan»b*. 
Do descuido do príncipe nesta matéria «resultaran males infinitos». 


Y para prueba desto representes y en este punto (que por no offender hablo en general) 
quantos Prinçipes savemos, leemos, y lo que peor es en nuestros tiempos vemos, que 
por no consideraren, y anteponeren el preçepto y serbiçio de Dios, al particular interes 
y sefiorio temporal, han admitido y permitido cosas guiados por esta maldita Razon 
de Estado que les privaron del proprio, y de la vida: offendiendo a sus sucçessores, y al 


miserable pueblo...137, 


Para Martim de Carvalho Vilasboas, a tirania tem origem na «ambiciôn, y 
Razon de Estado», em não se obedecer «al divino preçepto» e por esta ambição e 
desobediência perde o príncipe a alma!8. «El Prinçipe que pasa la Vida con el pecho 


14 Chevalier - Ob. cit., vol. 2, p. 524, nota 1. 

B5  Volumen Primero del Espeio de Principes y Ministros, P. 1, liv. 1, Discurso 1 [= p. 2 da ed. cit.). 
36 Idem - Ibidem [= pp. 3 e 4 da ed. cit.). 

137 Idem - Ibidem [= p. 4 da ed. cit.). 

B8 Idem - Ibidem [= p. 5 da ed. cit. ). 
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maculado de pasiones humanas y a ellas dedicado, y por conseguiente en poco 
temor de Dios, olvidando-se que el tal temor es prinçipio de sapiençia, çiego de las 
vanidades que su apetito inconsiderado, Razon de Estado, y ambiçion iliçita le 
representan, y su entendimiento atropellan, ymaginole yo un vaso de fino oro 
perfetisimo y ordenado de graçiosos esmaltes, mas sutilmente agujerado de tal 
manera que por mas purificado que sea el licor que se le hecha, al cabo de mucho 
tiempo se le miras no allas nada»?º. 

Mesmo quando no século XVII os nossos repúblicos empregaram, em obedi- 
ência à linguagem da moda, a expressão razão de Estado, tiveram o meticuloso 
cuidado de evitar confusões. Assim, D. Fernando Alvia de Castro!!º, que chama a 


M1, previne os seus leitores com as seguintes 


Maquiavel «perverso, ímpio e ignorante» 
palavras: «Hablare de la materia de estado, del Principe Christiano, devoto, y temo- 
roso de Dios, pues gracias a el naci, y vivo en tierra, vassallaje, y servicio, de Prin- 
cipes dignamente merecedores del apellido Catholico de que gozan: y por lo que 
en ello dixere, quedarà conocida, y reprobada, como um contrario junto a otro 
contrario, segun el Philosopho, y lo que Chrysippo dezia, como escrive Aulo Gelio, 
que el bien se conoce por el mal, la falsa razon de Estado, Politica y Atheysta, que 
tanta fuerça tiene en Europa...»!*2, Depois deste aviso não estranhará que o nosso 
autor anteponha o justo ao útil. 

Também Barbosa Homem nota que a fórmula razão de Estado é passível de ser 
tomada com vários significados e desejando empregá-la no sentido antigo de pru- 
dência logo esclarece que para dela não brotar veneno é necessário corrigi-la com 
o antídoto de um acrescento, tal como já fizera Fr. Juan de Santa Maria!!3, Então 


839 Volumen Primero del Espeio de Príncipes y Ministros, P. 1, liv. 1, Discurso 1 [= pp. 7-8 da ed. cit]. 
Mo Embora espanhol de nascimento, este autor viveu longo tempo em Portugal, onde desempenhou 
relevantes cargos (Provedor de la Real armada y exercito del mar Oceano y galeras del Reyno de Portugal, 
assim se intitula no frontispício de uma obra) e em Portugal foi publicado o livro de que aqui nos 
ocupamos, por Pedro Craesbeck no ano de 1616. Elementos biográficos e bibliográficos sobre ele, por 
último, no nosso “Estudo Introdutório” à sua Verdadeira Razão de Estado, Lisboa, 2009. 

N! Verdadera Razón de Estado. Discurso Politico, f 5 (En que consiste la verdadera razón de estado 
Christiana) [= p. 22 da ed. de Lisboa, 1616). 

N2 Idem,pr.[=p.1v.º da ed. cit.). 

43 Ao fazer esta observação Barbosa Homem tinha presente o titulo de uma obra de Fr. Juan de 
Santa Maria, Republica e Policia Christiana, que, aliás, conheceu uma edição portuguesa, Lisboa, 1621, 
em casa de António Álvarez, com as respectivas licenças, de que se recorta a seguinte: «Vi este livro 
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falar-se-á na «razon de Estado verdadera, o razon de Estado Catholica, y 
Christiana»!H, Integra-se, desta forma, naquela corrente de cristianização da razão 
de Estado, que iniciada teoricamente em Itália por Giovanni Botero, foi depois — 
para empregar uma forma de Menéndez Pidal —, preocupação geral em Espanha!*. 

Alguns anos após Barbosa Homem, Sebastião César de Menezes na sua célebre 
Summa Politica — obra, aliás, em grande parte decalcada de Scipio de Castro e de 
Lorenzo Ramírez de Prado!º —, concebeu a razão de Estado como a arte honesta 
de governar, ou seja, como maneira de compatibilizar a utilidade e a moral. Para 
ele o homem (a que corresponde a Ética), a família (a que corresponde a Economia) 
e a República (a que corresponde a Política), devem-se ordenar do seguinte modo: 
o homem para a família e a família para a república, pelo que não pode haver Polí- 
tica sem Economia e Economia sem Ética. Toda a «machina da razão de Estado» 
se deve estribar «em tres fundamentos principais», Conselho, Força e Reputação, 
isto é, naquele lume racional que mostra aos príncipes «os instrumentos de reinar», 
ou «a aprovação que o entendimento faz do que parece mais conveniente para o 
fim que se pretende»; as condições que o tornam poderoso; e a «fama ilustre» que 
ele deve grangear mesmo perante os Estados alheios. 

Apesar de todas as tensões e da influência italiana, nunca a preocupação ética 
abandonou Sebastião César de Menezes. Foi, porém, na análise do terceiro «Fun- 
damento» — a Reputação —, que este cunho ético da Política e da razão de Estado, 


ganhou maior relevo”. 


intitulado Republica e Policia Christiana composto pelo P. Fr. loam de S. Maria, e nelle não ha cousa 
contra nossa S. Fé, e bons costumes, antes [é] muy proveitoso para todo o genero de governo dos 
grandes, e dos reynos, e assim se pode imprimir, em São Domingos 26 de Junho de 1620. Fr. Antonio 
de Siqueira». 

IM Discursos de la luridica y Verdadera Razón de Estado, Prefácion, a. 1, pres. 1 [= p. 3 da ed. cit.). 

45 Ramon Menéndez Pidal - Los Eparioles en la História, Buenos Aires, 1959, p. 58. 

M6 Cf. para este aspecto, Martim de Albuquerque - “Para uma Teoria Política em Portugal. A Summa 
Política de Sebastião César de Meneses (1649-1650)”, in Estudos de Cultura Portuguesa, cit., vol. 11, p. 355 
e segs.; e Um Percurso da Construção Ideológica de Estado. A recepção lipsiana em Portugal: estoicismo e 
prudência política, Lisboa, 2002, p. 156 e segs. e pp. 203-275. 

47 A Summa de Sebastião César, publicada pela primeira vez em Lisboa, por António Álvares, no 
ano de 1649 foi, logo a seguir, editada em latim e em português, na cidade de Amesterdão no ano de 
1650; foi também dada à estampa por Sousa Farinha na Filozofia de Principes, constituindo o 3.º vol. 
desta colectânea. Mais recente é a ed. Gama, Lisboa, 1945. 
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23. 

Para Maquiavel não há restrições a respeito dos meios a empregar: todos 
são bons desde que o príncipe consiga alcançar o seu objectivo. Benevolência 
e crueldade, verdade e mentira, são apenas armas a usar conforme a conveni- 
ência. Nada obriga, para além da utilidade, a respeitar compromissos, a manter 
a palavra dada. 

Para os doutrinadores portugueses, o rei pode ser severo quando a necessidade 
o exigir. Como o pintor tem de aplainar a tábua que há-de pintar e o hortelão tem 
de cavar a terra e arrancar as ervas daninhas antes da semeadura, assim — frisa D. 
Álvaro de Castro na sua carta sobre o governo do reino ao Cardeal D. Henrique —, 
«convem fazer em huma Republica aplainar os males, cavar, e mondar os vicios: 
isto feito facilmente [se] pode introduzir regra, e modo bom de viver»!8. O príncipe, 
todavia, nunca deve ser cruel, porque estaria em pleno desacordo com o apregoado 
princípio de clemência e misericórdia. 

Se a política há-de visar sempre fins honestos também deve empregar apenas 
meios honestos. Toda a traição, toda a fraude é reprovável. Perante o velho pro- 
blema, que já preocupou alguns autores antigos, como Cícero!º, e que se debateu 
na Idade-Média a propósito do poder do Concílio!*?, de saber quando é lícito faltar 
à palavra dada, os nossos teóricos encontram-se completamente afastados de 


“8 “Carta de D. Alvaro de Castro ao Cardeal D. Henrique quando foi nomeado Governador do 


Reino”, in Sousa Farinha - Filozofia de Principes, vol. 2, p. 4. 

49 Lè-se, por exemplo, no liv. 1, c. 11 do Livro dos Ofícios, na trad. do Infante D. Pedro [= p. 23 da 
edição crítica, segundo o ms. de Madrid, prefaciada, anotada e acompanhada de glossário por Joseph 
M. Piel, Coimbra, 1948]: «Por esto nom som de comprir os prometimentos que trazem dano a aquele 
a que os prometeste, nem se de o comprires a ti vem mais dano que vem de proveito a aquele a que o 
prometeste; por que contra oficio he de fazer a cousa de que se segue mais dano por leixar a de que 
sse segue mais pequeno, assi como se prometeste a algŭu de sseeres per tua presença seu vogado em 
algua sua demanda, e a aquele tempo acontecesse de teu filho adoecer per tal maneira que perteecesse 
pera sua saude de tu estares com ele, nom seria contra oficio, ainda que nom fezesses o que disseste, 
mas antes se aquele a que o tu prometeste se queixasse por que lho non teveste, faria contra ho ofício. 
E quem nom conhecerá que nom deve tter aqueles prometimentos que fez costrangido, ou per medo, 
ou em-artado, ou enganado, que de taaes prometimentos muitas vezes som os homeens livres nas 
audiencias, e isso meesmo per as lex». 

50 Andreas de Randuf sustenta que «se o bem da Igreja o requere, o Concilio pode desatender a lei 
moral». Gerson, todavia, pronuncia-se pela tese inversa: «a lei da moralidade não deve ser transgredida 
nem mesmo pelo bem da comunidade; não deveria cometer-se perjúrio nem sequer para salvar todo 
o povo». Cf. Gierke, Op. cit., p. 186, nota 297. 
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Maquiavel, para quem os compromissos valiam tanto como folhas secas, levadas 
pela ventania. 

Os doutrinadores portugueses condenam de maneira geral tudo o que repre- 
senta mentira. É esta, por exemplo, a posição de um Jerónimo Osório, para o qual, 
mesmo que com fraudes e mentiras se consiga dilatar o império, «o lucro nunca 
poderá compensar o que com estes processos se perde»!!. O que for feito contra a 
fidelidade humana não perdurará. 

Os nossos juristas levaram estes princípios para o campo do direito. Seguindo 
os Consilia de Baldo (cons. 279), repetidos, aliás, por Filipe Décio!S2, dizem eles que 
a palavra régia deve ser imóvel como o pólo. Ninguém em Portugal formulou melhor 
este princípio que Manuel da Costa: «maxime Regibus convenit illud. Quod scripsi, 
scripsi: quoniam scriptum est. Que processerunt de labiis meis non faciam irrita. 
Proinde verus et bonus Princeps debet habere unum calamum et unam linguam: 
et debet esse immobilis, sicut lapis angularis, et sicut polus in coelo»!3, 

No domínio do direito, a adopção deste ponto de vista equivale, por um lado, 
a reconhecer, no campo interno, o princípio da não revocabilidade arbitrária dos 
actos e contratos, e, por outro lado, no campo das relações internacionais, à afir- 
mação do brocardo pacta sunt servanda, que será mais tarde posto em crise pela 
filosofia de Spinoza, «a expressão metafísica mais potente da época barroca», 

Se nos textos portugueses dos séculos XV e XVI se admite a quebra da palavra 
dada, isso nunca é feito em face duma conveniência do príncipe, mas da consciên- 
cia. Assim, o Infante D. Pedro — para quem, seguindo S. Tomás «em o iiij liuro das 
sentenças», a obrigação não é «outra cousa, se nom o conçebimento de boo pro- 
posito, com liure e discreta determinaçom firmado» —, lembra com razão que «nos 
torpes uotos, cousa dereyta he de sse mudar aquello que foy prometido»!SS, 


bi De Regis Institutione et Disciplina, liv. 4 [= p. 298 da trad. cit. e a vol. 1, pp. 309-310 da ed. cit.): «ita 
qui, ut aliquod lucrum faciat, dignitatem abjicit, non utilitati servire, sed omnes utilitates evertere 
putandus est». 

52 Consilia, c. 689, n.º 19 [= t. 2, p. 296 da ed. de Veneza, 1575). 

53 De Quaestione Patrui et Nepotis. De maioratu bonorum Regiae Coronae, n.º 14 [= p. 397 da ed. cit.). 
No mesmo sentido vd. Jorge de Cabedo - Practicarum Observationum sive Decisionum, P. 2, d. 19, n.º 12 
[= vol. 2, p. 31 da ed. cit.) 

54 Gustavo Walz - Esencia del Derecho Internacional y critica de sus negadores, Madrid, 1943, p. 54 é 
segs. 

155  Virtuosa Bemfeitoria, liv. 5, c. 2 (= p. 253 da ed. cit.). 
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Nas conversas políticas do De Regis Institutione et Disciplina, Francisco de Sá de 
Menezes, apesar de considerar «maldade mentir com frequência, faltar à palavra dada, 
ou não estar pelos ajustes»!Sé e de repudiar a fé púnica, entende haver ocasiões em 
que para «não causar detrimento grande à República» (sine magno reipublicae detri- 
mento) o rei tem de passar por cima dos compromissos. Entre o respeito pela palavra 
dada e a salvação da república, os reis, segundo Sá de Menezes, não podem hesitar, 
porquanto «mais os obriga a fidelidade que devem à pátria que a prometida àqueles 
com quem celebraram tratados». Por consequência, não estamos em face de um 
indescriminado direito de mentir e faltar aos acordos, mas duma hierarquia de obri- 
gações, isto é, da supremacia da lealdade à nação sobre a lealdade aos compromissos. 
«Por isso é que por maior criminoso se tem o que prefere cumprir a palavra dada, 
com prejuízo embora e desvantagem para a nação, quando se devia julgar obrigado 
a faltar aos compromissos assumidos»!S8. Descurar a salvação da pátria é uma perfi- 
dia. «Assim como os médicos, aos quais principalmente interessa curar os doentes, 
não receiam mentir desde que, com tal mentira, melhorem os padecentes que pre- 
tendem curar, assim também os Príncipes a quem incumbe manter a república sau- 
dável, terão muitas vezes que faltar à verdade em proveito da pátria»). 

Pode-se talvez descobrir um toque de maguiavelismo num ou outro ponto 
desta fala de Sá de Menezes. É preciso, contudo, não tomar as coisas à letra. Na 
arquitectura do De Regis, a fala em causa representa apenas um ensejo para Osório 
definir a sua posição. Como em todos os diálogos filosóficos e políticos, em que há 


uma doutrina a sustentar, formula-se primeiramente a tese contrária, para depois 
ser rebatida. 


Sé De Regis Institutione et Disciplina, liv. 1 [= p. 82 da trad. cit. e a vol. 1, p. 85 da ed. latina também 
já cit.): «Fateor equidem facinus esse plerumque mentiri, fidem datam fallere, et in conditione atque 
pacto non manere». 

7 Idem [=p. 85 da trad. cit. e a vol. 1, pp. 87-88 da ed. latina também cit.): «magis enim fidem patriae 
obligatam habent, quam illis ipsis, cum quibus foedera percusserunt». 

5$ Idem [=p. 85 da trad. cit. e a vol. 1, p. 88 da ed. lat. também cit.): «ls igitur, qui cum patriae peste, 
atque pernicie fidem servandam putat, multo maius in se perfidiae crimen admittit, quam si fidem 
omnibus foederibus obligatam violaret». 

59 Idem [= p. 85 da trad. cit. e a vol. 1, p. 88 da ed. latina também cit.): «Ut igitur medici, quibus 
nihil est aliud propositurn, quam aegroti salus, saepe mentiuntur, ut levent agritudine eos, quos sanare 


cupiunt; sic etiam Principes, quibus patriae salus incumbit, mentiri interdum debent, ut patriae saluti 
prospiciant». 
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Na sua resposta, o Bispo de Silves sustenta que quem «alcançou a grande honra 
de se chamar Rei, deve odiar implacavelmente a mentira»!%º. O príncipe não pode 
esquecer que «a Verdade é um bem estável e eterno, mui do agrado de Deus; o meio 
mais apto para atrair a afeição dos homens, o mais seguro para a nossa defesa», 

A mentira «é irmã gémea da torpeza» e com torpeza nada se alcança de grande. 
Para D. Jerónimo Osório coisa alguma pode ser tão prejudicial como afirmar-se 
que «os negócios da república exigem, muitas vezes, que o Rei minta sem pejo»!2, 
Não existe utilidade ligada à desonestidade, pois a desonestidade acaba sempre por 
trazer mais prejuízos que vantagens: «quem mente por via da utilidade não obtem 
vantagem nenhuma com que possa ressarcir o dano causado. Com efeito, perde a 
dignidade, a coisa mais nobre que neste mundo pode topar-se»!83. 


24. 
Problema clássico, de que ressalta nítida a diferença de clima espiritual entre 


Maquiavel e os nossos doutrinadores está em saber se é melhor o príncipe ser amado 
que temido, ou antes temido do que amado. 

A propósito deste problema, defende Maquiavel no cap. 17 de Il Principe «que 
se queria fosse uma e outra coisa; mas porque é difícil ser ambas em conjunto, é 
muito mais seguro ser temido do que amado, quando se tenha de perder uma das 


duas»!%4, 


160 Idem [=p.295 da trad cit. e a vol. 1, p. 307 da ed. latina também cit.): «Praeterea mendacium odio 
maximo persequatur opus est is, qui est ad magnam nominis regii laudem perventurus». 

6! Idem [= p. 295 da trad. cit. e a vol. 1, p. 307 da ed. latina]: «Est enim Veritas bonum stabile atque 
sempiternum Deo gratissimum, ad amorem hominum alliciendum aptissimum, ad praesidia compa- 
randa firmissimum». 

162 Idem [= p. 297 da ed. cit. e a vol. 1, p. 309 da ed. latina]: «Sed, inquiunt multi, ut M. noster asse- 
rebat, reipublicae rationes interdum postulare, ut Rex inverecunde mentiatur. Quo nihil flagitiosius 
dici potest». 

163 Idem {= pp. 298 e 299 da ed. cit. e a vol. 1, p. 309 da ed. latina]: «nulla utilitas est cum turpitudine 
conjuncta; nec enim ea est utilitas appellanda, quae multo magis nocet, quam juvat. Qui autem utilitas 
gratia mentitur, nulla utilitate potest id, quo damni facit, resarcire. Dignitatem enim, qua nihil in rebus 
humanis praestantius est, amisit; ut vel pecuniam augeret, vel imperii fines dolo atque fraude propaga- 
ret: sic igitur sit, ut, quod lucratus est, non sit cum eo, quod amisit, ulla ex parte comparandum», 

164 1l Principe, c. 17 [= p. 54 da ed. cit.): «si vorrebe essere l'uno e t'altro; ma perché gli è difficile 
accozzarli insieme, è molto più sicuro essere temuto che amato, quando si abbia a mancare dell'uno 
de' due». 
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Antípodas da posição doutrinal de Maquiavel, os nossos teóricos dão a prima- 
zia ao amor. O amor que deve unir o governante e os súbditos é, aliás, como se 
disse, uma coordenada fundamental e incessantemente repetida no nosso pensa- 
mento político renascentista. Os repúblicos portugueses desse período comprazem- 
-se mais em acentuar a necessidade do príncipe ser amado do que em salientar a 
necessidade de ser temido. 

Sob o fulgor do último clarão quatrocentista, Diogo Lopes Rebelo dedica um 
capítulo inteiro do De Republica à estima que o rei deve ter aos seus e ao amor com 
que estes devem amar, venerar e honrar aquele!º. Arrimado à autoridade de Cícero, 
afirma que nada há «mais estulto que ser temido, e melhor e mais prudente que 
ser amado»!%, para logo concluir: «Por isso ame e estime o rei os seus, e seja a sua 
palavra afável e graciosa para todos. Nada concilia tantos amigos como a lhaneza 
ea afabilidade da palavra. Se o rei quer mandar nos seus súbditos mais pelo medo 
do que pelo amor, e quer mostrar-se horrível para todos, para que todos o temam 
e lhe obedeçam com temor servil, então também é necessário que os tema a todos. 
A diferença entre o rei e o tirano é que o tirano manda nos que chefia pelo medo»!º”. 

Também para Fr. António de Beja o rei deve «procurar ser dos seus mais amado 
que temido»!S, ideia que encontramos igualmente expressa em Fr. Heitor Pinto, 
quando afirma no Diálogo da Justiça, pela boca do teólogo, ser o temor necessário, 
mas não se inferir daí forçosamente «que é mais excelente que o amor, nem que é 
falso [...] que mais se há o príncipe de prazer de favorecer bens, que de castigar 
males. Antes, diz Aristóteles nas Éticas que o rei se há-de haver com os súbditos 
como o bom pastor com as ovelhas. E nas Políticas diz que há-de distribuir as hon- 
ras por si, e os castigos por outros. E el-rei Agesilau diz, como refere Plutarco, que 
o bom príncipe há-de ser com os vassalos como pai com filhos. E eu digo — acres- 


165 
166 


De Republica Gubernanda per Regem, c. 13 [= p. 148 e segs. da ed. cit.). 

Idem, c. 13 [= p. 148, texto latino e a p. 149, texto português da ed. cit.]: «Et ille eloquentissimus 
Cicero sicut inquit: ‘Qui enim libera civitate sic se instituunt ut metuantur, nichil potest esse demen- 
tius. Et concludit quod nichil est stultius quam timeri, et nichil melius aut prudentius quam amari». 
167 De Republica Gubernanda per Regem, c. 13 [= pp. 148 e 150, texto latino, e 149-151, texto português 
daed. cit.): «Si enim rex vult imperare suis subditis timore magis quam amore, et vult omnibus ostendi 
horribilis ut eum omnes timeant et oboediant illi timore servili, etiam ut ipse omnes timeant necesse 
est. Haec est namque differentia inter tyrannum et regem: quia tyrannus imperat his quibus praesidet 
timore». 

168 Breve Doutrina e Ensinança de Príncipes, r.° Da justiça, c. 10 [= p. 16 da ed. cit.). 
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centa logo Fr. Heitor — que não como qualquer pai, mas como pai benigníssimo e 
amorosíssimo, em tanto que antes pareça que os vassalos se sustentam do amor e 
favor do seu príncipe, que o príncipe do trabalho e fazenda dos seus vassalos»!*º, 

Linhas adiante, anota ainda Fr. Heitor Pinto que os homens mais se movem 
«com amor que com terror, e mais se animam a cousas grandes, e se abalizam na 
excelente virtude com esperança de futuro prémio, que com medo do castigo». 

Deve-se notar que se Maquiavel confere a primazia a um dos termos da alter- 
nativa e os portugueses a outorgam ao outro, não obstante, no pensar do Florentino 
e dos nossos repúblicos temor e amor são igualmente necessários ao exercício do 
poder político. Estas duas palavras aparecem entre nós, frequentemente, enlaçadas 
a propósito da realeza. Ao «temor e amor» que ele e seus irmãos tinham por D. 
João 1 «na secreta camara do coraçom» se refere D. Duarte, como já pôs em evi- 
dência Joaquim de Carvalho!?, e os poetas, a cada passo, aludiram ao temor e amor 
do príncipe. Assim procederam o condestabre D. Pedro, Diogo Brandão e Garcia 
de Rezende, Sá de Miranda e João de Barros!'l. A simples enumeração destes auto- 
res nos mostra quão frágil é a hipótese, formulada por Pedro Calmon, de uma 
influência de Maquiavel naquele verso d'Os Lusíadas em que o Poeta chama a D. 
Manuel «Rey temido e amado» (X, 144). A aliança entre o temor e o amor não é 
senão a dupla face do princípio moral que presidiu durante todo Renascimento 
Português ao desenvolvimento da vida e das concepções políticas: o respeito dos 
súbditos e a afeição dos governantes. Nenhuma expressão pode sintetizar melhor 
esta nobre realidade, que a frase camoniana Rey temido e amado, pois Camões foi, 
como porta-voz de uma civilização verdadeiramente europeia e católica, antima- 
quiavélico!?, 


16? Imagem da Vida Cristã. Diálogo da Justiça, c. 2 [= vol. 1, pp. 150-151 da ed. cit.). 

0 | Estudos sobre a Cultura Portuguesa do século XV, Coimbra, 1949, vol. 1, p. 295. 

1 Vd. textos em Albin Eduard Beau - “A Realeza na poesia medieval e renascentista portuguesa”, 
in Bol. de Filologia, t. XVI, fasc. 3 e 4, pp. 186-187. 

12  Vd. o nosso estudo A Expressão do Poder em Luís de Camões, Lisboa, 1988, p. 179 e segs. 
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7. PODER POLÍTICO E MORAL: 
A ÉTICA DA GOVERNAÇÃO 


I. 

O príncipe cristão possui, como todos os homens, uma alma a salvar. Por ser 
príncipe não pode violar a lei de Deus. Pelo contrário, tem ainda mais deveres do 
que os outros homens. Aos louvores que deve a Deus como homem tem a juntar 
os louvores «porque he Senhor» e o seu poder como todo poder veio de Deus, 
consoante ensinou S. Paulo!, 

O príncipe — diz Frei Heitor Pinto na Imagem da Vida Cristã — precisa mesmo 
de ser «imitador de Cristo, ornado de todas as virtudes, abrasado no fogo da divina 
caridade [...) para que ensine e governe não-somente com leis e palavras mas com 
obras e exemplo»2. 

Isto ressalta das próprias imagens tradicionais da realeza. Assim o rei, como 
«vigário de Deus», Seu «lugar-tenente», «Ministro» e «Procurador», tem obrigação 
de respeitar a ordem divina do universo e de procurar imitar no reino o Supremo 
Governante do Céu e da Terra”. Porque, no dizer de «Plutarco, o rei é a imagem de 
Deus. O rei novo representa lei nova; por isso cumpre muito ao bom principe ter 
quatro cousas: saber, bondade, poder e temor de Deus, nas quais se bem olharmos, 
consiste o bem de todo um reino». 

Iguais deveres impõem ao príncipe as imagens do «rei-pai» e do «rei-pastor», 
visto os pais serem responsáveis perante Deus pelos maus ensinamentos que deram 


aos filhos e os pastores terem de prestar contas ao Senhor das ovelhas que lhes 
foram confiadas. 


Vd. supra, c. V. 
Fr. António de Beja - Breve Doutrina e Ensinança de Principes, r.? Da Prudência, c. 6 e 7 [= p. 21 e 
segs. da ed. cit.). 


3 Fr. Heitor Pinto - Imagem da Vida Cristã. Diálogo da Justiça, c. 3 (= vol. 1, p. 160 da ed. cit.) 
*  Panegíricos, ed. cit., p. 49. 
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Com «muita rezam», diz Frei Amador Arrais, Homero chamou aos reis pasto- 
res de povos, «porque o pastor mais he das ovelhas que seu proprio, e tal convem 
seja o Rey»*. E D. Jerónimo Osório sobre a mesma designação homérica e a afir- 
mação do velho poeta de que os reis foram criados por mercê de Júpiter, concluiu 
deverem eles, como pastores, levar vantagem em virtudes aos «homens que apas- 
centam e governam» e que é «próprio da realeza dar-se à religião e santidade», pois 
a virtude real «provém de Deus»*. 


2. 
Segundo os regimentos de príncipes e livros medievais sobre doutrina política, o 
rei deve constituir um exemplo vivo para os súbditos. O mesmo sustentam os nossos 
teorizadores do Renascimento e ainda as composições barrocas do século XVII”. 
Porque geralmente os homens gostam de imitar «as manhas» daqueles a quem 
estão sujeitos — escreveu Lourenço de Cáceres num capítulo inteiramente dedicado 
à necessidade dos príncipes terem costumes exemplares —, «nenhuma romaria 
logo, nem nenhuma oração, nem sacrifício mais accepto a Deos pode fazer o Prin- 
cipe, que fazer-se a sy mesmo exemplo aos seus de que mais se edifiquem. Que os 
bons, ou mãos costumes do Princepe aos seus subditos se communicam; que os 
homens comummente, folgam de remedar, e seguir as manhas daquelles a que 
obdecem»?. Frei Heitor Pinto, por seu turno, amparando-se na autoridade bíblica 
lembra o provérbio de Salomão: «o rei justo levanta a terra»; e o dizer do Eclesiás- 
tico: «Qual é o regedor da cidade, tais são os moradores dela». Para dar relevo 
plástico a esta ideia serve-se de duas comparações. Se um relógio com «todo o seu 
concerto necessário anda destemperado» o facto deve-se ao «relojoeiro que temo 
cárrego de o temperar»; da mesma forma, quando o povo erra e troca a virtude pelo 
vício deve-se atribuir a culpa a quem «tem o cárrego de o moderar e reger, pois com 


5 Dialogos de Dom Frei Amador Arraiz, Bispo de Portalegre, d. 5, c. 3 [= p. 336 da ed. cit.). 

6 De Regis Institutione et Disciplina, liv. 4 [= p. 269 da trad. cit. e vol. 1, p. 280 da ed. latina também 
já cit.): «Regis enim virtus a Deo emanavit». 

É Sobre a imagem do poder no século XVI impõe-se referir o aparecimento do livro de Ana Isabel 
Buescu, Imagens do Príncipe. Discurso Normativo e Representação (1525-49), Lisboa, 1996, de leitura 
obrigatória neste capítulo. 

8 “Condições e Partes que Deve Ter um Bom Príncipe”, c. 12 [= a vol. 1, p. 39 da Filozofia de Prin- 
cipes). 
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o seu mau exemplo o estraga e destempera»”. Como o mar imita e segue o ar — se 
este está sereno ou tempestuoso também as águas estarão serenas ou tempestuosas 
—, «assim se o príncipe é virtuoso, o povo segue a virtude e, se é vicioso, é também 
o povo dado a vício»!º, 

De modo idêntico se pronunciam D. Jerónimo Osório e Frei Amador Arrais, 
que recortou entre várias sentenças de Plínio e Trajano, a afirmação de «que a vida 
do Principe era o molde e regra por que os subditos dirigião seus actos, e que mais 
aviamos mister exemplo, que imperio»!!, Duas páginas adiante, acrescenta que 
«mais deforme he a cutilada em a face que em qualquer outra parte do corpo: assi 
aculpa em o Principe he mais fea que em seus vassalos. He como peçonha lançada 
em poço publico de que bebe todo o povo»!?, 

Pela boca de um dos interlocutores do Diálogo Quinto, Justiniano, doutor legista, 
Amador Arrais acrescentou ainda noutro passo: «Corrupta a cabeça do pexe, todo 
o corpo se corrompe. Quem quer saber qual he o estado da Republica, veja qual he 
o Principe cabeça della»!, E pela boca de outro interlocutor, Antíocho Enfermo, 
acentuou que «proprio he do bom Rey ser tão obediente às leys de Deos, quam 
obediente quer que o povo seja às suas». 

A lição dos repúblicos foi, aliás, expendida mais de uma vez pelos mesmos 
povos. Deste modo, por exemplo, dizem eles nas Cortes de Lisboa de 1459: «Senhor 
anos parece [...] que todo o Rey, que seus Autos a seu nome conseguem [sic] he assi 
como espelho de seu povoo em cujo esguardamento todos os boos devem teer 
delleitaçam e os maaos grande tristeza porque assi como os Santos em veer a Deos 
recebem gloria e os dapnados pena assi no Rey, que he de Deos da terra devem teer 
seus subditos o esguardamento jaa dito»), 


Imagem da Vida Cristã. Diálogo da Justiça, c. 4 [= vol. 1, p. 169 da ed. cit.). 

10 Idem - Ibidem. 

Dialogos de Dom Frey Amador Arraiz, d. 5, c. 9 [= p. 356 da ed. cit.). 

2 'Idem,c.r10 [= p. 358 da ed. cit.). 

Idem, c. 13 (= p. 367 da ed. cit.). 

4 | Idem,c.9 [= p.356 da ed. cit.) 

Biblioteca da Assembleia da República, Ms. de João Pedro Ribeiro intitulado Cortes do Reyno de 
Portugal Collegidas De Cartorios Publicos, t. 3, 127. Para a descrição e história dos códices que compõem 
esta preciosa colectânea, que pertenceu a Lord Stuart de Rothesay e depois ao Conde de Lavradio, 
Ministro de Portugal em Londres e à Condessa da Azambuja, vd. Joaquim Leitão, Córtes do Reino de 
Portugal, Lisboa, 1940, pp. 9 a 33. 
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3. 

Para poderem servir de exemplo, os reis devem começar por refrear as suas 
«paixões», os seus apetites, a «tendência cega da natureza». O autodomínio é o 
primeiro e mais dificil de todos os domínios «dado aquele amor inato com que cada 
um de nós se ama a si mesmo», se perdoa e levianamente se «julga superior aos outros 
e merecedor de mais galardão», para empregar palavras de Jerónimo Osório. 

Esta ideia de que os soberanos não devem perder de vista as normas da recta 
razão e de que só podem disciplinar os outros e, portanto, impor ao reino uma 
verdadeira ordem, se antes de tudo se disciplinarem a si mesmos, é um dos tópicos 
fundamentais dos nossos repúblicos. Ela foi glosada até à saciedade. Assim, João de 
Barros, por exemplo, escreveu nos Panegíricos, que «não se devem julgar as coisas 
pelo apetite senão pela razão»!é, acrescentando pouco adiante, ao condenar a guerra 
sem justa causa, apenas por desmedida ambição ou vaidade dos reis: «E não sei eu 
que conta os reis darão a Deus da vida dos seus vassalos, a que eles por mui leves 
causas, e sômente por seguirem seus apetites, foram causa da morte»!”. Por sua vez, 
Frei Heitor Pinto enunciou o mesmo princípio, arrimado, conforme o gosto do 
século, às autoridades antigas. «Solão Salamínio diz: ‘Então rege, quando tiveres 
aprendido a ser regido: Sócrates diz que é ignorância querer imperar sobre os outros 
quem não pode imperar sobre si. Plutarco diz que péssimo é o governador que não 
governa a si. Porque dele ser mal regido procede não haver no povo bom regimento. 
E, pelo contrário, quando o governador é justo, e obedece às leis, os súbditos folgam 


de lhe obedecer a ele. E com isto se sustentam os reinos». 


4. 
Ideias análogas encontramos expendidas várias vezes pela pena de D. Fr. Amador 


Arrais, embora já sob a veste de um certo barroquismo formal. «Como nos corpos 
— escreve ele no Diálogo Quinto — assi nos regnos he gravissima a enfermidade que 
procede da cabeça. Se o Rey quer subjeitar tudo, subjeitese à razão: a muytos regerà 
se o reger a rezão; rejase a sy mesmo, e serà Rey de hum grande Reyno»”. 


l6  Panegíricos, já cit., p. 26. 

7 Idem - Ibidem, p. 27. 

18 Imagem da Vida Cristã. Diálogo da Justiça, c. 5 [= vol. 1, p. 171 da ed. cit.). 
9 Dialogos de Dom Frey Amador Arraiz, d. 5, c. 9 [= p. 357 da ed. cit.). 
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Um governante pretender corrigir os outros sem começar por se corrigir a si, 
equivale, segundo uma sugestiva comparação, a querer «endireytar a sombra da 
vara torta»??. O poder — «o verdadeyro e firme poder» —, assenta em virtudes, 
fundamento tanto mais necessário quanto maior for o edifício”. Mais perigosos 
do que os inimigos externos são os inimigos internos e mais perigosos que os ini- 
migos do corpo são os inimigos da alma, pelo que o rei deve primeiro vencer «a ira, 
a cobiça, a luxuria, vença a sy mesmo, pois he inimigo de sua fama, e de sua alma, 
nam cuide que he grande poder vencer a outros, e ser vencido de suas mesmas 
payxões»22, Glosando versos de Claudiano, diz Amador Arrais, que embora «sejas 
Senhor das ultimas Indias, e todo o mundo te adore; se teus desejos e paixões forem 
desordenadas seràs servo, e dentro de ti subjeito a leys iniquas»2. Do mesmo modo 
que são os lugares mais elevados que apresentam ares mais claros, serenos e puros, 
«o Rey que tem o lugar mais alto deve ter o juizo mais claro, e o coração mais sereno, 
e livre de perturbações humanas, subjeito à rezam, limpo das nevoas da ira, cobiça, 
e ambição, moderado, manso, não temerário, nem furioso, e arrebatado»*. 


5. 

Talvez ninguém, entre nós, tenha desenvolvido tão largamente a ideia de neces- 
sidade de autodomínio dos reis, e de que se não «governa só mandando, mas obe- 
decendo», como D. Jerónimo Osório. As paixões desordenadas, escreve ele, 
diminuem o entendimento e, «quanto mais poderoso for quem mandar, mais 
funestos os seus malefícios. Donde se a todos é indispensável a sensatez ao rei 
compete ela em maior conta»?. 

Para bem vincar estes princípios ele semeou, com pendor oratório, por todo 
o De Regis Institutione et Disciplina, numerosas interrogações de evidente resposta, 
que ficaram como a tatuagem de uma constante preocupação doutrinária. Assim, 


W Idem - Ibidem. 

2 Idem - Ibidem. 

2 Idem- Ibidem [= p. 357 da ed. cit.). 

B Idem - Ibidem (=p. 355 da ed. cit.). 

4 Idem - Ibidem. 

De Regis Institutione et Disciplina, liv. 1 [= p. 9 da trad. cit. e vol. 1, p. 10 da ed. latina também já 
cit.) «Reliquum igitur est, ut quo maior illius potentia fuerit, co maiores ruinas edat. Unde concludi- 
tur, cum omnibus sapientia necessaria sit, tum vel maxime Reges illius moderatione contineri». 
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por exemplo: «Quem não sabe governar a si como há-de governar um povo?»%; 
«Quem vive uma vida desregrada com que norma há-de dirigir os outros?»”; 
«Como irão reprimir as licenciosidades dos outros se, eles próprios, se permitem 
todas as baixezas?»?8; «Como poderá, enfim, governar os outros quem não sabe 
governar-se a si?»?º, 

Jerónimo Osório seguiu, aliás, processo idêntico no De Justitia. «Qui enim sibi 
ipsi non imperat, quomodo allis imperabit? Qui suam cupiditatem minime coercet, 
quomodo aliorum intemperatiam resecabit? Qui bellis intestinis agitatur, quomodo 
civitatis pacem et otium constituet? Qui est libidinis effrenatae mancipium, quo- 
modo libertatem aliorum defendet? Qui nunquam e mendicitatis sordibus emersit, 
quomodo cives suos opibus locupletabit? Qui curis anxius, infelix, et aerumnosus, 
qui denique (ut uno verbo dicam) miserrimus est, quomodo cives florentes ac bea- 
tos efficiet?»?0. 


6. 

Embora tudo isto seja meramente doutrinal, não podemos esquecer que as 
atmosferas intelectuais e morais se reflectem no comportamento político, assim 
como este se projecta nas formas de pensar e sentir. É curioso o facto dos próprios 
monarcas, receosos dos seus impulsos, por vezes, se terem procurado precaver con- 
tra eles. D. Afonso ll dispôs, num preceito digno de meditação, que, aliás, houve 
quem quisesse fazer derivar em linha recta do direito justinianeu (C. 9. 47.20)", e 
que passou sucessivamente para as Ordenações Afonsinas (l. 5, t. 70), para as Manue- 
linas (l. 5, t. 69) e para as Filipinas (1. 5, t. 137): «Porque a ssanha sooe a enbargar o 
coraçom que nom pode ueer dereytamente as cousas. Por ende estabelecemos que 
sse peruentuyra no mouimento de nosso coraçom a alguem iulgarmos morte ou 


26 Idem, liv. 2 [= p. 94 da trad. cit. e a vol. 1, p. 96 da ed. latina cit.): «Qui enim se ipsum regere 
nescit, quomodo populum universum reget?» 

*? Idem - Ibidem. «Qui nullum modo in vita servat, quo tandem modo multitudinem continebit?» 
28 Idem, liv. 3 [= p. 175 da trad. e a vol. 1, pp. 181-182 da ed. lat. cits.). «Quomodo enim aliorum 
licentiam resecabit, qui sibi ipsi flagitiorum omnium licentiam attribuit?» 

29 Idem - Ibidem [= pp. 175-176 da trad. cit. e a vol. 1, p. 182 da trad. latina também cit.): «Quomodo 
denique reget alios, qui se ipsum regere non potest?» 

30 De lustitia Caelesti Libri Decem, liv. 10 [= vol. 2, p. 299 da ed. de Coimbra, 1793). 

31 Júlio de Vilhena - As Raças Históricas da Península Ibérica e a sua influência no Direito Portuguez, 
Coimbra, 1873, p. 115. 
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que lhi cortem alguum membro tal sentença sseia perlongada ata XX dias. E des hi 
adeante seerá a sentença e a eyxacuçom se a nós en este comenos nom rreuogarmos». 

Maneira de fuga às acções menos ponderadas de que os nossos monarcas fre- 
quentemente se serviram foi a autolimitação. 

Não pertence ao presente estudo discutir o exacto alcance desta. Basta-nos 
fixar que lhe é inegável um papel importante no campo do direito político, o que 
tem sido posto em relevo, embora não sem um certo exagero, pelos escritores 
germânicos, nomeadamente Jellineck, baseado no princípio da necessidade de con- 
fiança social, na eficácia jurídica da declaração unilateral de vontade e no carácter 
jus-normativo do próprio poder político. 

Não faltam em Portugal nos séculos XV e XVI casos expressos de autolimitação. 
Para não irmos mais longe, recorde-se que ante as reclamações dos súbditos apre- 
sentadas em Cortes, os monarcas, muitas vezes, comprometeram-se a deixar de pra- 
ticar certos actos ou a não violarem determinadas normas, restringindo, assim, o seu 
poder, autolimitando-se. Nas Cortes de Coimbra de 1437, por exemplo, como já notou 
Ribeiro dos Santos num estudo sobre os tributos, o rei responde ao agravamento dos 
fidalgos por causa de determinadas sisas, que as lançou «com acordo de todo o seu 
povo», «para defensão destes reinos» e ordena «que delas não fosse escusada nenhuma 
pessoa por priveligiada que fosse, nem ele dito senhor rei, nem rainha nem os infan- 
tes e prelados e clérigos e fidalgos, nem outras nenhumas pessoas», 

Sob este aspecto, não é menos significativa a carta de confirmação feita por D. 
Afonso V da avença celebrada em 17 de Fevereiro de 1450 entre o Infante D. Hen- 
rique, seu tio, e o procurador do Conde de Arraiolos, acerca do pagamento da dívida 
de 2 251 776 reais brancos contraída pelo primeiro. Aí, o rei consente em limitar 
não só os seus direitos como até a sua faculdade legislativa. Dispõe que falecendo 
o Infante, sem estar saldada essa dívida, continuarão a responder as terras da coroa 
que D. Henrique possuía e por tal dívida obrigou, renunciando ele, Afonso V, a tudo 
o que em seu favor pudesse invocar-se — «beneficios e priujlegios que nos o directo 
outorga, custumes, estatutos, leix, canones, grossas, openyoes de doutores e todas 
ordenaações de nossos anteçessores e nossas fectas ou [que] fezermos»*, 


2  BN-P, F., G., ms. 4686. 


3 ANTT, Chancelaria de Afonso V, liv. 11, fl. 3, carta publicada pelo P.º Dias Dinis, O. F. M. nos 
Estudos Henriquinos, Coimbra, 1960, vol. 1, pp. 439 e segs. 
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Outro caso curioso de autolimitação encontra-se nas instruções de D. Sebas- 
tião a D. Luís de Ataíde. Nessas instruções, que redigiu de joelhos, o Desejado acaba 
por recomendar ao grande viso-rei que não obedeça aos regimentos que ele próprio 
lhe mande em contrário. «Fazei muita Christandade; Fazey iustiça; Conquistay 
tudo quanto poderdes; Tyrai a cobiça dos homens; Favorecey os que pelejarem; 
Tende cuidado de minha fazenda; Para tudo isto vos dou meu poder; Se o fizerdes 
assim muito bem, farvos-hey mercê; Se o fizerdes mal, mandarvos-hey castigar; Se 
alguns regimentos forem em contrario destas cousas, supponde, que me enganarão, 
e por isso não haja nada que vos estorve isto»*. 

Com estas instruções, D. Sebastião faz-nos lembrar a célebre ordem de Luís 
XIV aos seus magistrados intimando-os a desobedecerem-lhe, sob pena de deso- 
bediência, quando lhes enviasse comandos contrários à lei, ordem que não cons- 
titui apenas um jogo de palavras, como já agudamente notou Joseph de Maistre”, 


7. 

Intimamente ligada à autodisciplina anda a prudência — virtude intelectual 
que os escritores políticos da época bastante salientaram, na esteira de uma lição 
que a Antiguidade transmitiu à Idade Média e esta aproveitou**. 

Normalmente, a prudência foi considerada uma virtude mestra, ou, como se 
diz no Leal Conselheiro, «o regedor das virtudes moraaes»?”. 

D. Duarte colocou-a mesmo no centro de toda a sua construção política. Em 
cima dos ensinamentos de várias autoridades, mas, sobretudo, do Regimento de 
Principes de Egídio Romano e do Memorial das virtudes que das heticas daristotilles 
lhe «ordenou o adayam de Sanctiago» — identificado por Joaquim de Carvalho 
com o bispo de Burgos, D. Afonso de Cartagena —, o monarca analisou ao longo 


*% Queirós Veloso em D. Sebastião (1554-1578), Lisboa, 1945, p. 118. 

35 Considérations sur la France. Introduction et Notes de M. Henri Guillemin, Genève, p. 108. 

36 Pelo que respeita à Idade-Média francesa, encontram-se bons elementos sobre esta e as outras 
virtudes régias em Dora M. Bell, L'idéal Ethique de la Royauté en France au Moyen Age. D'après quelques 
moralistes de ce temps, já cit.; para a ideia de prudência na Espanha nos sécs. XVI e XVII pode ver-se 
Maria Angeles Galino Carrillo, Op. cit., c. 8, p. 161 e segs. Mais desenvolvimentos em Martim de Albu- 
querque, Um Percurso da Construção Ideológica do Estado. A recepção lipsiana em Portugal: estoicismo e 
prudência política, Lisboa, 2002, p. 29 e seg. 

37 Leal Conselheiro, c. 53 [= p. 302 da ed. cit.). 
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de vários capítulos? esta virtude, necessária, como todas as virtudes, aos homens 
em geral e em especial «a todo o Rey e Duque» que bem queira governar”. 

Sem prudência não se pode mesmo ser rei: «Ca diz Aristotilles no prymeiro 
livro da polecia: Aquel que desfallece no intendimento, e nom sabe reger sy meesmo, 
he naturalmente servo; aquel que tem prudencia, e sabe reger sy e outros, natural- 
mente he Senhor. E esto nom soomente he verdade por o dizerem os fillosofos, 
mas ainda conssiirando os regymentos naturaaes veemos os homeens seer Senho- 
res das bestas por sua prudencia, e — vai por conta de D. Duarte e de Fr. Egídio 
Romano, pois o Eloquente em todo o passo não fez mais do que traduzir este — as 
molheres seer sogeitas aos baroões, porque fallecem em prudencia...»ºº. 

Misto de estudo de psicologia do comportamento e de tratado moral e político, 
não se pode confundir esta dissertação sobre a prudência com um manual de habi- 
lidades para príncipes equilibristas e para aventureiros. Nela, a prudência é regrada 
pela ideia de justiça, e o «poder per temperança nas cousas deleitosas», pela «for- 
telleza em contradizer, cometer e soportar os feitos de temer, ou sentyr perigoos, 
trabalhos, nojos, grandes despesas, desprazymento d'alguãs pessoas...»*!, 


8. 

Pela prudência se evitam os excessos e, portanto, que para se fugir de um vício, 
se caia no vício oposto, às vezes ainda pior. No desenvolvimento desta ideia, Fr. 
Amador Arrais considerou-a indispensável à vida em sociedade, porque «não sendo 
a virtude outra cousa que huma medianeira entre dous extremos, terminada com 
recta razão», sem prudência «não pode aver virtude alguma, pois a ella pertence 


33 Idem, caps. 50 a 53,59 e 80 [= respectivamente a p. 282€ segs.; 324 e segs. e 390 e segs. da ed. cit.). 


O capítulo 59 contém doutrina acolhida por D. Duarte, mas escrita pelo Dr. Diogo Afonso Mangancha, 
como resulta do próprio título («Sobre a prudencia, feito per o doutor Diegaffonsso») e das palavras 
iniciais, estas sim devidas à pena de D. Duarte: «Por que mynha teençom he nom me ajudar em este 
trautado de alhea leytura por minha, salvo em allegaçoões ou parte dalguiis capitullos tirados doutros 
livros, porem este a juso scripto, que me o Doutor Diego Affonsso do meu desembarpo deu, sabendo 
que desta virtude da prudencia algúa cousa screvya, por me parecer de proveitosa enssynança, em seu 


nome o mandei aquy screver com alguŭs mais adymentos, e corregymento para siguyr mynha teençom 
necessarios». 


» | Idem,c.s2 (=p. 293 da ed. cit.]. 
1% Idem, c.5ı [= p. 289 da ed. cit.) 
1? Idem, c. 50 [= p. 284 da ed. cit.). 
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demonstrar o meio em que todas as cousas consistem»'*?. Não se trata — afirma 
num passo em que se nota uma nítida influência de Aristóteles —, de um «meio 
arismetico», equidistante dos seus extremos como os pontos de uma circunferên- 
cia em relação ao centro, ou como o número seis entre os «numeros de dous, e de 
dez, que tanto dista de hum como do outro». A virtude deve ser «conforme a huma 
proporção racional dos extremos» ®. 

«A prudência — escreve Diogo Lopes Rebelo — é a primeira entre todas as 
virtudes cardeais. É a directriz e a governadora de todas ass virtudes morais, e existe 
na inteligência. É a virtude intelectual que rectamente dirige as virtudes morais e 
os actos acerca das coisas agíveis. O Filósofo descreve-a desta maneira: 'É recta razão 
das coisas agíveis'»?!. Por seu turno, Fr. António de Beja definiu-a como «huum 
juyzo ou conhecimento perfeyto per que ho homem despõe e ordena seus autos. 
assy em refrear suas interiores e secretas paixoões: como em ordenar as obras que 
faz em ha mostrança de fora. em tal modo e feiçam que alcançem o devido e verda- 
deiro fim: que sem prudencia nom pode aver ao menos em os autos humanos»*. 

Porque a prudência deve dominar a vida toda, João de Barros deu-a como 
sinónimo de sabedoria e compreensão; ou seja, como o «saber [...] as cousas que 
se devem saber», consistindo este «no entendimento das cousas divinas e 


humanas»**. 


9. 
Sobre a prudência — que Aristóteles classificou, como recorda Fr. António de 


Beja, de própria virtude dos príncipes —, e sobre a sua necessidade nos governan- 
tes, muito se tem escrito desde a Antiguidade. Na Idade Média trataram do tema, 
por exemplo, Vicente de Beauvais, que no Speculum Historiale glosou, a este respeito, 
ensinamentos de Plutarco; e Egídio Romano no seu célebre De Regimine. Entre nós, 


42 Dialogos de Dom Frey Amador Arraiz, d. 5. c. 21 (= p. 389 da ed. cit.) 

43 Idem - Ibidem. 

4 | De Republica Gubernanda per Regem, c. 5 [= p. 78, texto latino, e a p. 79, texto português da ed. cit): 
«Prudentia est prima virtus inter cardinales virtutes. Haec enim est directrix et gubernatrix omnium vir- 
tutum moralium et ponitur in intellectu, quia est virtus intellectualis ut recte dirigat virtutes morales et 
actus illarum circa agibilia. Unde prudentia sic describitur a philosopho: Est recta ratio rerum agibilium». 
45 Breve Doutrina e Ensinança de Príncipes, r.º Da Prudência, c. 2 [= p. 17 da ed. cit.). 

46  Panegíricos, ed. cit., p. 88. 


O Poper PoLírico NO RENASCIMENTO PORTUGUÊS 


embora o problema surja em geral nos escritores que tratam dos deveres dos reis, 
ele foi sobretudo desenvolvido por D. Duarte (que juntou novas razões às razões 
de Egídio Romano sobre a necessidade de prudência nos governantes)”, Diogo 
Lopes Rebelo“ e Fr. António de Beja”. É impossível desfiar aqui toda essa argu- 
mentação, mas na sua essência podemos resumidamente anotar que assim o impõe 
a obrigação de reger, encaminhar, ordenar, defender e prover o povo e de procurar 
os meios convenientes para isso, e ainda o dever de se não tornar escravo de inte- 
resses materiais e puras voluptuosidades nem cair na tirania exploradora. 

Esta virtude é constituída por três partes ou actos — memória, discrição e 
previdência’? —, e por três coisas se descortina no rei segundo o ensinamento de 
Fr. António de Beja, que recolhe a propósito uma ideia vinda do Mundo Antigo e 
que foi beber a Vicente de Beauvais: «ha primeyra, se se lembrar de Deus e for 
amiguo de tudo ho que pertençe a seu serviço e louvor. ho segundo se tiver cuydado 
de sua propria pessoa. ho terceyro se for diligente em ha provisam e regimento da 
republica»! 


IO. 

Nenhuma semelhança existe entre esta prudência cristã, que implica ponde- 
ração e estudo para fins benéficos, e a prudência-astúcia de Maquiavel. Enquanto 
a primeira é virtude, a segunda é apenas, virtuosidade. O Doutor Mangancha esta- 
beleceu antecipadamente a diferença entre estes dois tipos de prudência na nota 
que sobre o tema escreveu a pedido de D. Duarte e que o soberano incluiu no 
Leal Conselheiro. Diz ele, ao falar do «sobejo» e «mynguado» das virtudes de 
«naturalleza intelleitual», a que outros «chamam spiritual»: «na prudencia o 
ssobejo se chama em latym demos, ou astucia, ou calliditas, que em linguagem 


? | Leal Conselheiro, c. 50 a 53 e 59 a 80 [= respectivamente a pp. 282 e segs., 324 e segs. e 390 e segs. 


da ed. cit.). Quanto ao c. 59 recorde-se o que acima se disse. 

48 De Republica Gubernanda per Regem, c. 5 [= p. 76 e segs. da ed. cit.). 

49 Breve Doutrina e Ensinança de Príncipes, r.? Da Prudência [= p. 17 v.º e segs. da ed. cit.). 

5 De Republica Gubernanda per Regem, c. 5 [= p. 78, texto portugues, e p. 79, texto latino da ed. 
cit.): «Prudentiae vero tres sunt partes, secundum quod ista virtus prudentiafe] habet tres actus: 
primus est memoria praeteritorum; secundus est cognitio rerum praesentium, et ista potest vocari 
discretio; tertius actus est consideratio futurorum, et ista potest sortiri nomen speciale et vocari 
praevidentia». 

5! = Breve Doutrina e Ensinança de Príncipes, r.º Da Prudência, c. 5 [= p. 20 da ed. cit.). 
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querem dizer maa sagidade, ou arteirice mais que o que compre, ou mallicia; e o 
seu mynguado he crassitudo em latym, que quer dizer em lynguagem pequyce, 
mas se estes dous extremos forem bem sotilmente speculados, nom som extremos 
de prudencia, ca pequenyna prudencia nunca sera pequyce, nem a infiinda pru- 
dencia nunca sera mallicia, pero dizemos esto por abryr a intelligencia das 


cousas»?, 


II. 

Em todas estas construções se enlaça a ideia de temperança, tão celebrada 
pelos filósofos antigos e que o mundo cristão elevou à categoria de virtude cardeal. 
Porque se pode pecar por exagero «mesmo daquilo que parece bem», D. Aleixo de 
Menezes, aio de D. Sebastião, conhecedor dos homens e do temperamento fogoso 
do rei, não hesitou, na tão célebre carta dirigida a este, em lealmente o prevenir 
contra semelhante perigo: «nunca temi faltas na pessoa de V. A. por costumes, e 
obras viciozas, se nam por algum excesso, ou demazia que passe os limites da 
virtude», 

Nesta orientação, D. Jerónimo Osório, por exemplo, não se fatiga de acentuar 
que os reis devem proceder com moderação, comedidamente, com justa medida, com 
a devida medida, e isto em todos os actos — desde a forma de conduzir os cidadãos 
até à maneira de promover a justiça. D. Jerónimo Osório pôs mesmo na boca de 
um dos seus companheiros de dialogação política, Francisco de Sá de Menezes, a 
afirmação do mal de tudo derivar do demasiadamente. E o erudito prelado que em 
tantos pontos contradisse o seu interlocutor, não só aceitou a afirmação, mas res- 
ponsabilizou, pelo demasiadamente, em grande parte, os aduladores, cujas perni- 
ciosas influências denunciou. 

As construções dos nossos pensadores do Renascimento, apesar de ostentarem 
geralmente um luxo de citações da Bíblia, dos Padres da Igreja e dos escritores 
antigos — Osório sob este prisma foi para a época de rara sobriedade —, deixam 
impressão de equilíbrio, que deriva exactamente do seu desejo de ordem política e 


5 Leal Conselheiro, c. 59 [= pp. 325-326 da ed. cit.). As palavras em itálico foram retiradas da ed. Piel, 
Lisboa, 1942, pois faltam na ed. que temos seguido até aqui. 

5 “Fala de D. Aleixo de Menezes ao Senhor Rey Dom Sebastiam antes de sua Acclamaçam”, em 
Sousa Farinha, Filozofia de Principes, vol. 1, p. 89. 
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social e da forma como procuram dosear as virtudes e as qualidades necessárias aos 
governantes. 

A respublica tem de reflectir a própria harmonia do Universo. Com a sua larga 
erudição clássica, D. Jerónimo recordou mesmo que os gregos, no encalço de 
Homero, que chamou aos reis cosmeteras (obreiros de coisas perfeitas), designaram 
a república por cosmos (coisa perfeita), isto é, pela mesma palavra com que expri- 
miram o mundo ordenado e belo em oposição ao caos. 


I2. 

Se o rei deve ser prudente deve igualmente possuir a virtude da justiça. 

É pela justiça que a ordem reina no mundo — no mundo cósmico e no mundo 
dos homens. Esta ideia, muitas vezes afirmada pelos pensadores gregos que enfeixaram 
tudo na mesma ordem universal*!, encontrou eco em numerosos pensadores cristãos, 
nomeadamente em Santo Agostinho (De Civ. Dei, XIX) e foi vezes sucessivas expendida 
no nosso Renascimento. Se é pela justiça que o próprio Deus reina no Céu e rege todo 
o mundo, ela não deve falecer nos homens e muito menos nos reis, que governam em 
nome do Senhor e para fazer justiça foram instituídos. «Antre as virtudes de que prin- 
cipes e governadores das respúblicas tem mór necessidade, pera o descanso e conser- 
vação de seus estados, sempre o primeiro lugar foi dado à justiça — escreve João de 
Barros —; e isto com muita razão, porque sendo Deus perfeita justiça, os reis, que por 
ele são ordenados e cujo poder representam, a ele só em tudo devem seguir, e dele, 
como de ŭa excelente pintura, tomar o debuxo que cumpre à perfeição de seu ensino». 

A justiça, virtude necessária no Céu e na Terra, foi logicamente considerada a 
primeira de todas, sem a qual nenhuma outra se podia exercer — «a primeira e 
principal virtude», diz Diogo Lopes Rebelo”; «raynha e senhora de todas virtudes» 
lhe chama Fr. António de Beja. E Fr. Heitor Pinto, apoiado no primeiro livro de 


A Sobre a correlação entre a ordem cósmica e a justiça nos pensadores gregos vd. Werner Jaeger, 


Paideia: los ideales de la cultura griega, Buenos Aires, 1962, onde o problema é abordado em vários 
lugares e ainda deste autor Alabanza de la Ley, cit., em especial de pp. 19 a 44, 63 a 66 e 90. 

S Vd. supra, c.V. 

5%  Panegíricos, pp. 3-4 da ed. cit. 

7 De Republica Gubernanda per Regem, c. 6 [= p. 86 do texto portuguès, e a p. 87 do texto latino da 
ed. cit.): «Justitia est prima et principalis virtus». 

5 Breve Doutrina e Ensinança de Príncipes, r.? Da justiça, c. 6 [= p. 12 v.º da ed. cit.). 
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Teologia de Gregório Nanzianzeno e na Demetríade de S. Jerónimo, declara que 
muitas vezes ela tem sido olhada como a virtude em comum, porquanto «compre- 
ende em si todas as outras». A cada momento, os nossos doutrinadores políticos 
detiveram-se na sua exaltação, para o que foram buscar, frequentemente, textos 
do Velho e do Novo Testamento. Sobre a justiça, encontram-se citados a todo o 
instante passos do Livro da Sapiência, dos Salmos, do Eclesiástico, do Evangelho 
segundo S. Mateus, das Epistolas de S. Paulo... 

Os reis, como homens, e mais do que os outros homens, devem, pois, ser jus- 
tos. O enlace entre a justiça e a realeza aparece-nos, aliás, fora do campo das obras 
doutrinais. Os povos são os primeiros a ter a noção de quanto é imprescindível esta 
virtude no principe e a lembrá-lo aos monarcas, representando-lhes e reclamando- 
-Ihes em nome dela. Nas Cortes da Guarda de 1465, por exemplo, começam os seus 
agravos fazendo notar a Afonso V como é obrigado a realizar justiça e como por 
virtude da mesma logrará o caminho do coração de Deus: 


todo vertuozo Principe deve possuir antre todallas outras Louvadas vertudes a igual 
Justiça pera reger e governar seos Regnos, e Senhorio em paz e asesego polo qual deve 
ser avido na Terra de todo seu poboo por divina Magestade, ca segundo moral doutrina 
aquelle somente deve ser chamado Rey verdadeyro, e vertuozo o qual com a regla da 
Justiça dinamente o rege, e governa, e este he o mayor bem, e o mais grato serviço ante 
Deus, que o Rey fazer pode em sua Terra, premiar e galardoar aos bons seus mereci- 
mentos, e aos maos dar taes penas, que de suas maldades, e culpas por dina Justiça 
recebam justa emenda, a qual vertuosa justiça se no Principe defaleçe todo seu Regno 


e Senhorio he tornado em Latrocinios, e roubos e homicidios...ºº 


Estes dizeres, que servem de fundamento e intróito às reivindicações do reino, 
é curioso anotá-lo, não impedem os representantes populares de observar realisti- 
camente «que na execuçam esta a maior parte da justiça»? 


5° Imagem da Vida Cristã. Diálogo da Justiça, c. 1 (= vol. 1, p. 141 da ed. cit.). 


6 Biblioteca da Assembleia da República, Ms. de João Pedro Ribeiro, Cortes do Reyno de Portugal, já 
cit., t. 3, pp. 203 v.º-204. Neste mesmo t. se lê fol. 204 v.º: «Segundo direito escrito a maior piedade do 
Rey he uzar de justiça e por esto, recebe de Deos largo premio, e deste segre possuir louvada memoria...» 
6! Biblioteca da Assembleia da República, ms. cit. t. 5, 60 v.º. 
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Obras de intuito eminentemente prático, como os conselhos dirigidos aos reis, 
registam igualmente a importância da justiça considerada virtude régia. Assim, a 
carta de D. Álvaro de Castro ao Cardeal D. Henrique, quando este foi feito gover- 
nador do reino. Nela se afirma não só o princípio teórico de que a justiça «he o 
fundamento sobre que o Reyno se ha de fundar», mas se diz, a propósito dos oficiais 
corruptos: «O remedio para isto facilmente o darey naquellas palavras, que V. A. já 
ouviria, que disse Vasco Fernandes Cesar, que sam fazer bem aos bons, e castigar 
os ruins. Espero que V. A. proveja nisto, como entendo que começa a fazer, vizitando 
as Relaçoens cada semana; e lembre-se V. A. que por Trajano fazer justiça rogou S. 
Gregorio por elle a Deos»*2. 


13. 

Para ser perfeita, a justiça deve realizar-se em toda a parte e em todas as cir- 
custâncias. Aos reis compete, por conseguinte, pacientemente ouvir aqueles que 
se lhes dirigem, como fazia D. João 1l1. Ele era, no dizer de D. Fr. Amador Arrais, 
«em muyto estremo facile, e suffrido em ouvir os aggravantes, e partes que lhe 
querião falar, e em dissimular suas desconcertadas falas, e despropositados 
requerimentos». 

Não pode ser negada nem aos poderosos nem aos humildes, nem aos ricos 
nem aos pobres, porque assim se «guardara a liberdade publica e os reinos 
permaneceram»*?. Já Salomão, com sua sabedoria afirmara (Prov. XXIX), que 
quando o rei «julga os pobres em verdade: seu real assento será firme para sempre»: 
Rex qui judicat in veritate pauperes, tronus eius in aeternum firmabit*>. 

Na mesma linha ideológica escrevia Fr. Amador Arrais que o «Sol he commum 
a todos, nem tem particularidade com pobre nem rico: assi o Rey nam ha de res- 
peitar as pessoas», devendo antes temer que «por nam serem os pequenos e pobres 
facilmente ouvidos, deixem suas causas a Deos, e apellem pera o grão juizo final 
vendose opprimidos dos que mais podem e nam achando quem valha e os console»**. 


“Carta de D. Alvaro de Castro ao Cardeal D. Henrique”, na Filozofia de Principes, t. 2, p. 5. 
Dialogos de Dom Frey Amador Arraiz, d. 5, c. 2 [= p. 334 da ed. cit.]. 

Breve Doutrina e Ensinança de Príncipes, r.* Da Justiça, c. 6 [= p. 13 da ed. cit.) 

Idem - Ibidem. 

Dialogos de Dom Frey Amador Arraiz d. 5, c. 2 [= p. 334 da cd. cit.) 
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Os parentescos e as amizades não devem perturbar a serena magestade da 
justiça, impedir que se punam as fraudes, as maldades, os agravos. Nem sequer por 
causa dos filhos ela pode ser subvertida””, ideia que Fr. António de Beja acentua 
com uma velha história contada por Valério. Tendo Seleuco, príncipe dos Locren- 
ses, legislado que os adúlteros deviam ser privados da vista e havendo sido apa- 
nhado em adultério seu próprio filho, perante os rogos dos vassalos a favor do 
culpado, respondeu: «Prazme de ho livrar com tal condiçam que tireis a elle hum 
holho e outro a mi: porque ha ley se cumpra. E foi feito assy por que se comprisse 
a justiça»S8, 


14- 

A justiça consiste em reprimir o mal e galardoar o bem. Ao punir não se deve, 
todavia, esquecer a clemência. «Use o rei a justiça, misturando-a com a misericór- 
dia, com a clemência e com a benignidade, e esteja sempre mais pronto para salvar 
do que para condenar», tal é, por exemplo, a lição de Diogo Lopes Rebelo*º; por 
seu turno, escreve o Doutor Rui Gonçalves que é «sublime e singular virtude, cle- 
mencia e misericordia, e muito importante e necessaria a toda a pessoa, principal- 
mente a Principes e grandes senhores, porque com misericordia e verdade se redime 
toda a iniquidade», acrescentando ainda que «misericordia e verdade guardão ho 
Principe», que com clemencia ele «fortalece seu estado» e que a «scriptura chama 
a Christo nosso Redemptor manso e benigno»”º; também Fr. Heitor Pinto, no 
Diálogo da Justiça, contrapõe à necessidade, afirmada pelo jurista, de «castigar gra- 
vemente» qualquer feio excesso para exemplo dos maus, a afirmação do Teólogo 
de que o príncipe tem de proceder «não como qualquer pai, mas como pai 


benigníssimo»”. 


6º? D, Jerónimo Osório - De Regis Institutione et Disciplina, liv. 4 [= pp. 25-51 da trad. cit. e vol. 1, pp. 
261-262 da ed. latina também já cit.]; Fr. António Beja - Breve Doutrina e Ensinança de Príncipes, r.? Da 
justiça, c. 6 [= p. 12 v.º da ed. cit.). 

68 Breve Doutrina e Ensinança de Príncipes, r.? Da justiça, c. 6 [= p. 13 da ed. cit.). 

6º De Republica Gubenanda per Regem, c. 6 [= p. 88 texto português. da ed. cit.]: «Sed utatur rex 
justitia simul eam miscendo cum misericordia et clementia et benegnitate, et sit promptior semper 
ad salvandum quam ad condenandum». 

70 Dos privilegios e praerogativas que ho genero feminino tem por dereito comum e ordenações do Reyno 
mais que ho genero masculino, s. l., 1557, p. 20. 

7 Imagem da Vida Cristã. Diálogo da Justiça, c. 2 [= vol. 1, p. 151 da ed. cit.). 
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À clemência dedicou, aliás, Fr. Heitor Pinto o capítulo IV do Diálogo da Jus- 
tiça; e o Diálogo que D. Fr. Amador Arrais consagrou à doutrinação política 
começa por um capítulo a este respeito. Aí, depois de dizer simbolicamente que 
o «musico nam corta logo as cordas dissonantes, mas brandamente as traz a 
cosonancia», lembra o ensinamento de Platão, segundo o qual o príncipe deve 
«tentar todalas cousas antes de chegar ao derradeyro castigo» e o dito de Salomão 
de que «a misericordia e verdade guardão o Rey e com clemencia se fortalece o 
seu Throno»?2, 

É preciso, contudo, não confundir a benevolência, a clemência e a misericór- 
dia, que formam o tempero da justiça, com o desleixo, a transigência, perante o 
crime. Os governantes não são capa de assassinos, ladrões, desordeiros... 

Igualmente neste campo se torna necessário o sentido de medida. Fr. Amador 
Arrais recorre, segundo as ideias zoológicas da época, ao exemplo da cegonha — 
Hieroglyphico de justiça e Symbolo significador de piedade. A cegonha «espedaça as 
serpentes, tira das covas os bichos venenosos e os mata e traga; sustenta os seus 
progenitores, gastados da velhice, e os traz sobre os seus hombros quando nam 
podem voar». E em certo lugar da Ásia, todas as vezes que elas se juntam despeda- 
çam a última a chegar para castigar nela a ociosidade. «Assi se devem punir os 
escandalos de toda huma Republica cô castigo exemplar em alguns dos seus vesi- 
nhos. O Governador da Republica deve usar de justiça e misericordia, beneficiando 


os virtuosos, e punindo os viciosos, que com o veneno da sua maldade empeço- 
nhentão os outros»?3, 


15. 

Mais alta que a função de punir é a função de galardoar. No Diálogo da Justiça 
o teólogo evocou a resposta de Tito sobre este problema da pena e do prémio: «fazer 
mercês era o braço direito e punir culpas o braço esquerdo. E assim como mais nos 
servimos e usamos mais do direito que do esquerdo, assim é cousa mais gloriosa 


favorecer virtudes que castigar vícios, porque na primeira resplandece o amor e na 
segunda o temor», 


n 
nB 
74 


Dialogos de Dom Frey Amador Arraiz, d. 5, c. 1 [= p. 237 da ed. cit.). 
Idem, c. 2 [= p. 332 da ed. cit.). 
Imagem da Vida Cristã. Diálogo da Justiça, c. 2 [= vol. 1, p. 149 da ed. cit.). 
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A mesma ideia nos aparece frequentemente, embora expressa por formas dife- 
rentes. «Castigue o Rey por obrigação — diz, por exemplo, Amador Arrais —, e faça 
merces por gosto, e será servido com amor, querido de todos em a vida e desejado 
em a morte»?”. Fernão Lopes de Castanheda, na História da Conquista da Índia pelos 
Portugueses, enumera mesmo entre os «proveytos» da História, permitir aos Reis 
premiar condignamente os vassalos que pelos seus feitos o mereçam. «Tem [a His- 
tória] tambem outro [proveito] — escreve ele no Prólogo do Livro Segundo — com 
que os reys deuê muito de folgar, que he saberem o que fizerão seus naturaes: pera 
que saybã que forão bôs, que tê por vassallos a seus filhos que se hão de parecer cô 
seus pays, e que os hão de seruir bē: e os animê pera isso, com lhe fazerem merces 
(que he proprio dos principes) o que não fazê muytas vezes por não saberê ho 
merecimento de seus vassallos, que se ho soubessem lhas farião, o que polas his- 
torias podem saber muy particularmente»?*. 

O reflexo prático do ideal de justiça como retribuição é comprovado pelos 
dizeres de numerosos documentos. Leia-se, por exemplo, o início da carta em que 
D. Afonso V faz conde de Viana a D. Duarte de Menezes e que constitui, como que 
uma explicação desta mercê: «Dom Afonso per graça de Deos Rey de Portugal, e 
do Algarve, Senhor de Cepta, e de Alcacer em Africa. A quantos esta carta virem 
fazemos saber, que consyrando nós como todo bom e virtuoso Principe deve aos 
bons e grandes serviços, que a elle e a seus Regnos são feitos galardoar com muitas 
e grandes mercês liberdades e graças, por os bons com sperança do devido galardão 
accrescentarem em sua bondade e os mãos com prémio dos bons cessarem suas 
maldades, e desejem ser bõos...»”. Leia-se ainda o exórdio da carta de armas em 
que D. João II nobilita o escudeiro Gonçalo Pires, que na sequência da luta heróica 
do Decepado, conseguiu em Toro arrancar das mãos dos castelhanos a bandeira 
nacional: «aos virtuosos nosso Senhor pera sempre outorga gloria, e [...] asy em 
semelhança e Imittaçam os bõos Rex e prinçipes poys na terra de sua mãao teem 


5 Dialogos de Dom Frey Amador Arraiz, d. 5. c. 1 [= p. 329 da ed. cit.). 

7% História do Descobrimento e Conquista da Índia pelos Portugueses, Pról. do liv. 2 [p. 205 da ed. de 
Coimbra, 1924). 

7 | NacCollecção de livros ineditos de Historia Portugueza, já cit., t. 3, p. 372. 
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seu lugar e prinçipado, devem dar honrra aos que per virtudes de serviços merecem 
per onde os outros se chamem e provoquem a bem fazer...»?3, 


16. 

Na distribuição de prémios e mercês deve o rei ter a mesma ponderação que 
no capítulo dos castigos: em ambas as coisas é preciso não perder de vista «os 
meritos, e demeritos de cada hum»?”. Na sua carta ao cardeal D. Henrique sobre o 
governo do reino, D. Álvaro de Castro acentua que não é justo distribuir-se as 
mercês da mesma forma pelos que serviram na guerra, verteram sangue, perderam 
fazenda, pais e irmãos e os que ficaram comodamente no reino: «De Deos, que he 
justo juiz, podemos aprender quam differente lugar daa a hum Martyr que a hum 
Confessor»º, 

As mercês indiscriminadas são contraproducentes. Para D. Álvaro de Castro 
o excessivo número de mercês dadas em Portugal apenas fomentou o luxo — «ata- 
vios de caza», «superfluo comer», «grandissimas delicias» —, e fez perder o espírito 
viril, a ponto de se não encontrarem nas casas «huma lança, humas couraças, e 
hum bom ginete na estribaria»l, Também D. Aleixo de Menezes na carta escrita à 
rainha D. Catarina e ao Cardeal D. Henrique sobre a educação do Desejado se insur- 
giu contra a caça às mercês para acrescentamentos de «cazas, e pessoas com Esta- 
dos, e titulos, e rendas, que as mais das vezes ou se tiram a quem melhor as tem 
merecido, ou ao patrimonio Real, que consideram pobre para os merecimentos 
alheos e muy rico para os seus proprios»? 

Na sua fala a D. Sebastião, D. Aleixo de Menezes põe o jovem monarca de 
sobreaviso contra os pedidos exorbitantes de mercês, fora do «estylo, e possibilidade 


deste Reyno, e por ventura o merecimento dos pretensores» que um novo reinado 


? è Braamcamp Freire - Armaria Portuguesa, s. d. e l., v.º Bandeira, p. 55, nota; Pedro Batalha Reis 


- Moedas de Toro. Estudo das moedas d'el-rei D. Afonso V que têm as armas de Portugal, Castela e Leão, 
Lisboa, 1935, p. 24, nota I. 


? Dialogos de Dom Frey Amador Arraiz, d. 5, c. 21 [= p. 390 da ed. cit.). 


% “Carta de D. Alvaro de Castro ao Cardeal D. Henrique”, in Sousa Farinha - Filozofia de Principes, 
vol. 2, p. 7. 


8 Idem - Ibidem. 


*? “Fala de D. Aleixo de Menezes à Senhora Dona Catherina e ao Cardeal D. Henrique, sobre a 
Educação do Senhor Rey Dom Sebastiam”, in Sousa Farinha - Filozofia de Principes, vol. 1, p. 77. 
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(ou como ele diz uma «nova intrancia no Reyno») pode provocar. Para evitar libe- 
ralidades excessivas, recomenda que todas as solicitações sejam submetidas ao 
Conselho, não devendo o rei despachar tais pedidos «por via extraordinaria»*, 

Gonçalo Dias de Carvalho, a propósito, apresentou o exemplo de Ciro que, por 
lei, mandou dar «os officios e honras» apenas pelos merecimentos das pessoas. Se 
o rei assim usasse «na eleiçam dos officiais pubricos» não só ficaria com mais tempo 
livre para a governação, mas não teria de dar contas a Deus pelos males que estes 
fizessem. Se proceder de outro modo, nenhuma desculpa poderá alegar em seu 
favor, para não ser punido pelos erros que contra a república praticaram as pessoas 
que investiu nos respectivos cargos. 


17. 

Para além daquela face da justiça que consiste em premiar os bons actos, os 
nossos doutrinadores políticos afirmaram também a necessidade do príncipe ser 
liberal. A diferença entre a justiça como prémio e a liberalidade foi perfeitamente 
traçada por Lourenço de Cáceres em algumas linhas. «A liberalidade há-de nascer, 
como diz Valério Máximo, do verdadeiro juízo e honesta afeição, o que se cumpre 
quando se respeita a pessoa, o tempo e o lugar, excedendo na mercê o merecimento 
que, pesado igualmente, seria mais paga de justiça que obra de liberalidade»**. 
Enquanto num caso estamos perante um acto de retribuição, noutro estamos 
perante um acto de amor. «Particular obrigação tem o Rey de olhar para Vassallos 
necessitados, como Christo olhou para os seus em o deserto», são dizeres de D. Fr. 
Amador Arrais* e João de Barros já antes escrevera algumas linhas significativas a 
respeito do carácter gracioso da liberalidade. Afirma ele que a fartura «dada pelo 
príncipe como verdadeiramente diz Plínio, é ùa mercê perpétua, que sempre dura 
nas vontades de quem a logra; e ao príncipe liberal não menos aproveita a própria 
fazenda que a fama», para, logo adiante, anotar, referindo-se a D. João Ill: «Sem 
dúvida todos estes louvores cabem em V. Alteza, e nisto se pode ver com quanta 


& “Fala de D. Aleixo de Menezes ao Senhor Rey Dom Sebastiam antes de sua Acclamação”, in Sousa 
Farinha - Filozofia de Principes, vol. 2, p. 92. 

4 Condições e Partes que Deve Ter um Bom Príncipe, c. 15 [= pp. 48-49 do 1.º vol. da Filozofia de 
Principes). 

35 Dialogos de Dom Frey Amador Arraiz, d. 5, c. 8 [= p. 352 da ed. cit.). 
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razão merece ser amado de seu povo, o qual tanto mais verdadeiramente o ama, 
quanto mais certo vê e sabe que as mercês, que lhe faz, vem da sua própria bondade, 
sem algum seu particular respeito, que então é verdadeiro amor, quando as boas 
obras nascem dele só e não de esperança dalgum interesse». 


I8. 

Aliberalidade é, consequentemente, uma das virtudes mais desejáveis no prín- 
cipe — «por que ho rey liberal onde cumpre: alcança por ysto muy gloriosa fama», 
escreve Fr. António de Beja?”; «ainda que nam aproveite, he Virtude muy lustrosa, 
e procede de coraçam magnífico, a qual, como em qualquer estado seja louvada, 
no Principe em toda maneira he necessaria», afirma Lourenço de Cáceres**; por 
seu turno, Amador Arrais diz que «nos Senhores cujo officio he fazer bem a todos, 
nam se podem louvar mãos apertadas»*º, e Fr. Heitor Pinto declara, por intermédio 
de um dos interlocutores do Diálogo da Justiça, que a liberalidade é uma das virtu- 
des «mais substanciais» que o príncipe pode ter?º. 

Heitor Pinto, aliás, pela boca de um outro interlocutor — o teólogo —, deba- 
teu mais amplamente este ponto, para o que se serviu da comparação entre o 
corpo político e o corpo humano. «Assim como, quando o estômago não coze, 
nem reparte o manjar pelos membros, dizemos que está muito enfermo, assim 
quando o príncipe é escasso e avarento, não há aí que debater senão que tem 
grande enfermidade»º!. Esta ideia foi ainda exposta por Fr. Heitor Pinto através 
do recurso às palavras de Sexto Aurélio. «Diz Sexto Aurélio — de novo se trans- 
crevem linhas de Fr. Heitor — que soía Trajano chamar ao seu tesouro baço da 
república, porque assim como, crescendo o baço, o corpo se corrompia e consu- 
mia, assim quanto mais cresce o tesouro do príncipe tanto mais se consume a 
república: porque o tesouro do príncipe há-se despender com os vassalos, e acu- 
dir às necessidades dos pobres»º2, 


%&  Panegíricos, já cit., p. 74. 

7 Breve Doutrina e Ensinança de Príncipes, r.* Da Prudência, c. 14 [= p. 26 da ed. cit.). 

88 Condições e Partes que Deve Ter um Bom Príncipe, c. 15 {= vol. 1, p. 48 da Filozofia de Principes). 
89 Dialogos de Dom Frey Amador Arraiz, d. 5, c. 8 [= p. 354, da ed. cit.). 

90 


Imagens da Vida Cristã. Diálogo da Justiça, c. 7 {= vol. 1, p. 185 da ed. cit.). 
9% Idem {= vol. 1, p. 186 da ed. cit.). 
Idem (= vol. 1, p. 187 da ed. cit.). 
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19. 

Note-se, todavia, que se a liberalidade — como diz João de Barros nos Panegí- 
ricos —, «é gram parte da justiça e propriamente pertence aos reis e grandes 
senhores»?, deve, todavia, ser «empregada em quem merece; e se verdade é que 
toda a liberalidade é justa, quem deste meio fugir, dará consigo em um dos extremos 
e ou será avarento ou pródigo». A prodigalidade e a avareza régia foram particu- 
larmente denunciadas por João de Barros. «Deve com tudo o bom rei saber não 
menos adquirir que despender, e de tal modo temperar esta virtude [da liberalidade), 
que querendo ser muito liberal, não venha a dar em pródigo e desbaratado», diz 
ainda nos Panegíricos, obra em que igualmente se pode ler a respeito da avareza: 
«Mas não menos deve fugir todo o bom príncipe do outro extremo da avareza, que 
em tôdolos tempos foi mui repreendido e causa de muitos males e inconvenientes; 
nem há cousa que peor seja a um gram senhor que ser escasso; polo qual o ídolo 
de Apolo Délfico em ŭa resposta que deu disse que a república dos lacedemónios 
se perdera por avareza», 

Nas mesmas águas navega Fr. Amador Arrais, que, se dedicou um capítulo 
inteiro à liberalidade, o antecedeu, todavia, de um capítulo intitulado «Que o Rey 
não seja avaro, nem prodigo»**. 

O que torna particularmente notáveis as palavras de Fr. Amador Arrais é 
o modo vigoroso como acentua que desta virtude se deve usar especialmente 
para com os pobres. Decerto, outros autores puseram em evidência tal aspecto 
da liberalidade; nenhum, porém, o fez com maior energia. Se «o Reyno he 
dominio paternal segundo Aristoteles, donde se segue que o Rey ha de ter 
cuydado dos vassallos como pay de prover a seus filhos», os príncipes que são 
pastores, «obrigados estão a prover de pastos e alimentos as ovelhas fracas e 


magras, não com menor cuidado do que tosquião e ordenhão as saãs e 
gordas»””, 


93  Panegíricos, já cit., p. 78. 

HA ldem - Ibidem. 

5 Idem- pp. 82-83. 

%  Dialogos de Dom Frey Amador Arraiz, d. 5, c. 7 [= p. 349 e segs. da ed. cit.). 


Idem, c. 8 [= p. 353, da ed. cit.]. Sobre a concepção paternal da realeza vd. supra, c. V. 
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20. 

Para os nossos repúblicos de Quinhentos e Seiscentos não basta que no rei 
concorram as virtudes da prudência e da justiça e suas correlativas. É ainda neces- 
sário que ele possua todas as virtudes, especialmente as outras duas virtudes car- 
deais, isto é, a fortaleza e a temperança. Embora não dediquem a estas o 
desenvolvimento que deram à prudência e à justiça, alguns teorizadores portugue- 
ses do período citado consagraram-lhe, todavia, certa atenção. 

A fortaleza é — no conceito de Aristóteles recolhido por Diogo Lopes Rebelo 
—, «a virtude ou hábito, pelo qual, para salvar o bem comum, se arrostam, sem 
medo as coisas terríveis quando a morte ameaça». A mesma ideia exprime Lou- 
renço de Cáceres, ao escrever: «Partes da Fortaleza sam defender a sy, e aos seus 
de toda a injuria, e em qualquer justa cauza desprezar a morte por honra, e hones- 
tidade da -vida»”º. Este autor logo acrescenta, completando o pensamento, que 
assim «como o povo se offerece com as vidas, e fazendas pello seu Principe, assi 
elle pello povo nam ha de estimar a vida, nem poupar os dinheiros, se nam quando 
he uma empreza perigoza a qual não pode justamente aceptar por seu soo particu- 
lar interesse»100, 

Se bem examinarmos, a fortaleza decompõe-se em dois actos: «acometer as 
coisas terríveis e fugir quando o tempo e a necessidade o obrigam», embora seja 
ao primeiro — o mais perfeito —, que vai buscar a designação!º!. 

Como extremos viciosos da fortaleza, Diogo Rebelo aponta a audácia (que con- 
siste em arrostar inutilmente os perigos) e a timidez (que se traduz em fugir-lhes 
com desonra e vitupério), condenando tanto uma como outra. 

Embora parte dos nossos repúblicos não se refira com autonomia à fortaleza, 
averdade é que perfilham a doutrina nela encerrada a propósito da paz e da guerra. 
O rei deve preferir a paz, mas não deve fugir à guerra sempre que necessário e este 


%3 | Diogo Lopes Rebelo - De Republica Gubernanda per Regem, c. 7 [= p. 94, texto latino, e a p. 95, 


texto português, da ed. cit.): «Fortitudo est una virtus moralis et haec diffinitur ab Aristotele, in tertio 
libro suae Moralis Philosophiae sic: «Fortitudo est virtus sive quidam habitus aggressivus terribilium 
sine timore, ubi mors eminet propter bonum commune salvandum». 

9 Condições e Partes que Deve Ter um Bom Príncipe, c. 13 [= vol. 1, p. 41, da Filozofia de Principes]. 
wo Condições e Partes que Deve Ter um Bom Príncipe, c. 13 [= vol. 1, p. 41, da Filozofia de Principes}. 
10 Diogo Lopes Rebelo - De Republica Gubernanda per Regem, c. 7 [= 94, texto latino, ea p. 95, texto 
português, da ed. cit.): «agreddi terribilia et fugere, cum tempus et necessitas expostulat». 
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conceito de necessidade anda intimamente ligado com a ideia de guerra justa — 
acarinhada pelos governantes peninsulares —, como se pode ver, por exemplo, no 
livro 2.º do De Regis Institutione et Disciplina. Fr. Amador Arrais, que, no Diálogo 
Quinto, traça o elogio do rei pacífico, anota, porém, que os governantes, embora 
devam ser pouco guerreiros e reger «em paz florente», devem guarnecer «seus 
Reynos de munições para o tempo da guerra»!92, 

Quanto à temperança, define-a Diogo Lopes Rebelo como «o hábito ou virtude 
pela qual se há-de usar de boa moderação no comer, no beber e nos actos sexuais»! 
e, seguindo Aristóteles, assinala como extremos a intemperança e a insensibilidade. 
A temperança é particularmente necessária ao príncipe para fugir da gula e da 
luxúria, que podem conduzir aos piores desmandos. Esta doutrina extrai-se não só 
das páginas de Diogo Lopes Rebelo, como também, por exemplo, das páginas de 
Fr. António de Beja, no capítulo intitulado De como e porque ham de ser os reys 
limpos e castos ™. 


21. 

Procurámos delinear através das páginas dos doutrinadores políticos a feição 
da realeza ideal no século XVI. No fundo, ela encontra-se sintetizada na diferença 
entre o rei e o tirano, tantas vezes recolhida pelos nossos repúblicos. Merece a pena 
recordar os seus dizeres a este respeito, pois isso permite-nos completar o quadro 
que se esboçou. 

É-se rei «procurando ha liberdade e contentamento comum e non fazendo 
cousas de seu proprio e particular proveyto, como faz o tiranno»!9S; o tirano «diz 
Aristoteles em ho V das políticas, todas as cousas dispõe a seu proveyto», escreve 
Fr. António de Beja, que aponta Jesus Cristo como exemplo do verdadeiro rei, pois 
«elle tomou em si nossas infirmidades e elle sofreu nossas doores»196, 


10? — Dialogos de Dom Frey Amador Arraiz, d. 5, c. 12 [= p. 364 da ed. cit.) 

103 Diogo Lopes Rebelo - De Republica Gubernada per Regem, c. 8 [= p. 100, texto latino, e a p. 101, 
texto português, da ed. cit.): «Temperantia est virtus moralis et est una de quattuor cardinalibus. Unde 
temperantia sic potest describi: est quidam habitus sive quaedam virtus qua quis debet uti bono 
moderamine in his quae spectant ad cibum et potum et ad actus venereos». 

1 Breve Doutrina e Ensinança de Príncipes, r.* Da Prudência, c. 16 [= p. 27 e segs. da ed. cit.). 

105 Idem, c. 1 (= p. 5 v ° da ed. cit.) 

106 Idem [= p. 6 da ed. cit.). 
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Por seu turno, D. Frei Amador Arrais distingue o rei do tirano com as seguin- 
tes palavras: «Os Reys para reger e fazer bem a todos subirão ao Reyno e de reger 
tomarão o appelido. Convem que sejão de seus vassallos pays, e delles honrados e 
amados. O contrario usão os tyrannos, que como algozes e ladrões publicos sam 
dos seus temidos e avorrecidos. Arte he sua, serem liberaes com poucos do despojo 
de muytos, e tratarem os vassallos, nam como pays, mas como rigorosos senhores, 
e crueis verdugos»!9”, 

Foi Jerónimo Osório quem melhor procurou distrinçar o rei do tirano. Ao 
longo do De Regis Institutione et Disciplina, várias vezes se ocupou de tal destrinça. 
Bastará recordar o que ele escreveu logo nas primeiras páginas desta obra. «É Rei 
o que obedece à inspiração divina, segue os ditames da recta razão, promove a 
justiça, reprime os crimes e as fraudes, observando em tudo a devida ordem e 
medida. É Rei o que consegue impor-se a toda a Nação pelo merecimento das suas 
virtudes; o que todos os perigos afronta para salvar a pátria; o que aspirando à posse 
da eterna glória, chega a desprezar a morte para alcançar a imortalidade»!º8. A este 
governante, modelo de príncipes, opõe Osório o conceito de tirano elaborado nos 
seguintes termos: «Tirano [será] aquele que não atender a Deus, enjeitar os ditames 
da razão, der guarida à impureza e ao prazer, o que violar as leis divinas e humanas 
e recorrer ao dolo e à simulação»!ºº, 

Não faltou sequer a expressão poética de tais ideias. Deu-lhe forma Diogo de 
Teive ao escrever, nomeadamente: 


Rex qui sibi imperium gerit, 
Suiusque servit commodis, 


Nec consulit regno suo, 


107 
108 


Dialogos de Dom Frey Amador Arraiz, d. 5, c. 2 [= pp. 330-331 da ed. cit.). 

De Regis Institutione et Disciplina, liv. 1 [= pp. 9-10 da trad. cit. e vol. 1, p. 10 da ed. latina também 
já cit.): «Rex enim divinae menti paret, rectam rationem sequitur, juris aequabilitatem colit, fraudem 
et malitiam coercet, modum et ordinem in omni officio conservat, rempublicam universam excellen- 
tibus meritis obstringit, nullum periculum adire pro salute patriae recusat, ad gloriae sempiternae 
decus aspirat, et mortem denique contemnit, ut immortalitem consequatur». 

10 Idem [=p. 10 da trad. cit. e a vol. 1, pp. 10-11 da ed. latina também já cit.]: «Contra vero, Tyrannus 
Dei numen spernit, rationis imperium repudiat, libidni et impuritati servit, jura divina et humana 
violat, dolis et fraudibus innititur...» Sobre o conceito de tirano vd. infra, c. VIII e IX. 
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Totumque se illi dedicat, 


Non rex, tyrannus est malus!º, 


A estes versos fez corresponder Francisco de Andrade, a seguinte tradução 


portuguesa: 


O Rei, que para si só rege, e manda, 

E somente tem olho a seu proveito, 
Nem provê, como deve a seus vassallos 
Entregando-se todo ao bem do Reino, 


Não he Rei, mas Tyranno mão cruel, 


Se quisermos sintetizar a concepção moral do poder, cuja perspectiva se pro- 
curou delinear ao longo deste capítulo e do antecedente, podemos fazê-lo recor- 
dando as palavras de Afonso V na carta régia de 1 de Agosto de 1454, a favor do 
ourives João Álvares. Aí, diz o soberano, consubstanciando o seu pensamento sobre 
o Estado, que «o triunfo e perfeiçam de todo o boom principado se demonstra 
groliosamente en no huso e auto da vertude da franqueza e liberdade aos seus 
sobditos imferiores». Palavras estas que nem todos os políticos modernos se atre- 


veriam a subscrever... 


no Epodos, já cit., p. 72. 
u1 Idem - Ibidem, p. 73. 
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8. PODER POLÍTICO E ORDEM JURÍDICA: 
A SUBMISSÃO DOS GOVERNANTES À LEI 


I. 

Pela análise das relações entre os governantes e a lei (a trave mestra das ordens 
jurídicas modernas, na visão simplista de muitos e, por isso, generalizando, o mesmo 
é dizer a própria ordem jurídica) melhor do que por qualquer outra forma se pode 
aquilatar a exacta dimensão e o exacto valor de um regime político. 

Numa perspectiva histórica como a nossa, porém, não basta analisar as relações 
entre os governantes e a lei humana, sob pena de falsearmos a equacionação do 
problema: é preciso, para além disso, ter em conta a lei divina e a lei natural. 

A referência a estas obriga-nos desde já a algumas considerações de ordem 
terminológica. Um momento houve na Idade Média em que o direito divino e o 
direito natural foram tidos pela mesma realidade. Deste modo, Graciano definia: 
«ius naturale est quod in lege et evangelio continetur»; e Rufino: «iuris naturalis [...] 
in lege mosaica relevatur, in evangelio perfecitur, in moribus decoratur». Breve, todavia, 
a distinção entre os dois direitos foi ressurgindo para se tornar absolutamente 
precisa em autores como Guilherme de Auxerre! e S. Tomás de Aquino. Isso não 
impediu, contudo, que a confusão subsistisse ainda em alguns escritos do século 
XIV, nomeadamente na glosa ao Sachsenspiegel (Espelho da Saxónia)”. 


2. 

De acordo com o ensinamento do Doutor Angélico, existem quatro espécies de 
leis — a lei eterna, a lei natural, a lei divina e a lei humana. A lei eterna é a própria 
razão de Deus governadora e ordenadora de todas as coisas (Summa Theol., 1.º 11., 
q. 95, a. 1). Dela procedem a lei natural e a lei divina. A primeira definiu-a S. Tomás 


l García-Pelayo - Op. cit., p. 88; Ewart Lewis - Op. cit., vol. 1, pp. 9-10. 


2 Cf. o texto da glosa transcrito por Cathrein - Filosofia del Derecho. El Derecho Natural y el Positivo, 
Madrid, 1941, pp. 184-185. 
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como uma participação da lei eterna na criatura racional, que lhe permite distinguir 
o bom e o mau; como a impressão da luz divina no homem (Summa Theol., 1.º 11.3º, 
q. 91, a. 2). Também a lei divina é uma participação da lei eterna. Simplesmente, a 
lei divina, constituída pelo Velho e o Novo Testamento (Summa Theol., 1.2 11.º, q. 91, 
a. 5), foi por Deus expressamente revelada para que o homem pudesse sem vacila- 
ções nem dúvidas ordenar-se em relação ao seu fim sobrenatural, que é a bem-aven- 
turança eterna (Summa Theol., 1.º 11.ºº, q. 91, a. 4). 

Grande parte dos teólogos-juristas dos séculos XVl e XVII — cite-se a título de 
exemplo Soto? —, retomou neste ponto o pensamento do Anjo das Escolas. A ter- 
minologia, contudo, encontra-se por eles, frequentemente, alterada. Aquela reali- 
dade a que S. Tomás chama lei eterna aparece também designada por lei divina. 
Daqui resulta que depois se distingue entre lei divina natural ou simplesmente lei 
natural e lei divina positiva. Estas correspondem, então, à lei natural e à lei divina do 
pensamento tomista. 

Quando na época que vimos estudando se empregam as expressões lei divina, 
lei natural e lei humana, faz-se quase sempre por referência à concepção tomista. 
Dizemos quase sempre — e acentuamo-lo de propósito —, pois casos houve em que 
tal se não verificou, sobretudo a respeito da lei natural. Se o conceito de lei natural 
se não podia dizer unívoco, nem por isso, todavia, perdia o seu valor como limitação 
política. Discutido em teoria o que ela fosse, a verdade é que se encontra unanimidade 
em considerar tradicionalmente certos institutos como sendo de ius naturale. 


3. 
A lei divina ocupa lugar importante no pensamento político do nosso Renas- 
cimento. «Cumpre notar que os reis não devem promulgar leis contra o direito 
divino», diz Diogo Lopes Rebelo”, e Frei Heitor Pinto escreve no Diálogo da Justiça, 
baseado no IV Livro dos Reis: «querendo o Senhor constituir em rei o príncipe, lhe 
pôs o Sacerdote na cabeça a coroa real e em cima a lei de Deus, porque ela é a que 


3 De lustitia et lure, Libri Decem, liv. 3, q. 1, a. 2 [= p. 177 e segs. da ed. de Salamanca datada no rosto 
de 1573 e no cólofon de 1577). Sobre a matéria pode também ver-se Jaime Brufau Prats — El Pensamiento 
Politico de Domingo de Soto y su Concepción del Poder, Salamanca, 1960, p. 55. 

4 De Republica Gubernada per Regem, c. 11 (= p. 128, texto latino e 129, texto português, da ed. cit.): 
«Advertendum est etiam quod reges et imperatores non debent ferre leges contra jus divinum, sed 
semper eorum leges debent esse conformes juri divino aut saltem non difformes». 
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os príncipes por cima de tudo hão-de estimar». As leis humanas contrárias ou não 
conformes ao direito divino não vinculam os cidadãos e pode-se-lhes resistir, afir- 
mam Diogo Lopes Rebelo e Diogo de Sá que chamam em apoio a autoridade de S. 
Agostinho*. Em Diogo de Sá, à força de repetida, a ideia de vinculação dos monar- 
cas pela lei divina aparece-nos com uma energia extraordinária. Pode-se dizer que 
constitui mesmo uma obcecação: «... nunca Deus quis nem quer, que outra lei nem 
sciençia aja de preceder a sua [...] quanto mais averensse de trespassár seus preçep- 
tos pelas ordenanças dos homens com observançias vans de leis e custumes, e usos 
que se converterão em tantos abusos, que não faltão interpretes que digam que se 
hão de tractár as leis humanas sem necessidáde das divinas»”, «... se foi necessareo 
em todos os estádos que se aqui tractão revolver as scripturas divinas e humanas, 
pera dar regras cráras como em cada hum se pode o Christão salvár, muito mais 
neste dos Reis e Principes o mesmo foi necessáreo pera asi a elles como a seus 
ministros se tirárem opiniões, que com causa se podem chamar heresias, na admi- 
nistração da Justiça distributiva e commutativa: e nas leis e ordenanças, e no poder 
que por Deus lhes he concedido, pera que nem por indoctos, nem por homens de 
mãos zelos, nem por aduladores, nem con estranhas lingoas nem beiços, nem com 
sciençias embrenhádas se possa dar a entender o contrairo do que pela lei divina e 
por as bõas e justas leis, e ordenanças humanas he promulgado e declarádo»*. 

Mesmo sem mergulharmos no problema da juridicidade ou ajuridicidade da 
Bíblia, problema que, sobretudo em relação ao Evangelho, tem dividido alguns 
nomes famosos do mundo do Direito, como Francesco Carnelutti e Biondo Biondi, 
fácil se torna salientar a importância prática que entre nós revestiu no período de 
Quinhentos o princípio afirmador da superioridade da lei divina em relação aos 
governos. A consciência da época era eminentemente religiosa. Com o século XVI 
coincidiu a explosão do misticismo espanhol, uma das forças geradoras da Contra- 
-Reforma e, como frisa Oliveira Martins na História da Civilização Ibérica, os nossos 
reis foram então «mais católicos que esse papado italiano semi-pagão»º. 


Imagem da Vida Cristã. Diálogo da Justiça, c. 4 [= vol. 1, p. 168 da ed. cit.). 


De Republica Gubernada per Regem, c. 11 [= p. 128, texto latino, e 129, texto português, da 
ed. cit.). 


7 Tractádo dos Estádos, p. 111. 
> Idem, p. 118. 
9 História da Civilização Ibérica, já cit., p. 199. 
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4. 

Os governantes não estão apenas subordinados à lei divina, mas também à lei 
natural, nem sequer podendo fazer leis contra ela. É esta uma ideia, que na esteira 
do Santo Bispo de Hipona, os grandes autores medievais, como S. Tomás, Henrique 
de Gand e Godefroid de Fontaines!º, repetem incansavelmente e incansavelmente 
perfilham os nossos teorizadores políticos dos séculos XV e XVI. Assim, diz Fr. João 
Sobrinho, no De Justitia Commutativa, que toda a lei humana deve ser justa e deri- 
var da lei divina e da lei natural ou até simultaneamente de ambas!!. Por seu turno, 
já em fins da primeira metade do século XV1, o Doutor Belchior Beleago, acentua 
que as leis humanas se devem conformar com a lei natural: «existe uma certa lei, 
não escrita, nem descoberta pela inteligência humana, que contém toda a natureza, 
com uma espécie de poder eterno de ordenar e de proibir. Este é o pensamento de 
Deus, que tudo manda e impede pela razão; enquanto as restantes leis só obterão 
de direito este nome, na medida em que forem articuladas segundo aquela anti- 
quíssima lei, princípio das coisas, e promulgadas pelos homens para conservação 
da sociedade e comunidade da vida, para supliciar os desonestos, mas defender e 
proteger os bons»! 

A ideia de submissão dos reis à lei natural encontra-se largamente difundida 
na centúria de Quinhentos não apenas em Portugal mas em toda a Península. Em 
Espanha, país onde os teólogos afirmaram, de geração em geração, que o direito 
humano se deve conformar com o direito divino e o direito natural”, chegou-se 
mesmo a estipular por lei positiva, que «contra derecho natural no deue dar preui- 


10 Uma exposição do pensamento de S. Tomás a este respeito em Hans Welzel - Derecho Natural 
y Justicia Material. Preliminares para una Filosofia del Derecho, Madrid, 1957, p. 70; para Henrique de 
Gand e Godefroid de Fontaines, vd. Georges de Lagarde - La Naissance de l'Esprit laïque, vol. 11 Secteur 
Social de la Scolastique, Louvain e Paris, 1958, p. 186, que transcreve os textos mais significativos sobre 
a matéria. i 

11 De Justitia Commutativa, c. 4 (= p. 42 do texto latino e p. 157 da trad. portuguesa, cit.]: «quod lex 
sit iusta necesse est quod descendat a lege divina: sive a lege naturae aut ab ambabus». 

Belchior Baleago - Oração sobre o estudo de todas as disciplinas, Porto, 1959, p. 52. 

B | Vitória - Relect. 11, 7; Soto - De lustitia et lure, 1, q. 5 e 1V, q. 3, a. 1; Castro — De potest. leg. poen., 
liv. 1, c. V; Molina, Tract. V, disp. 47 e 69; Suárez - De leg., liv. 1-11 e 111, 34; Quevedo ~- Politica de Dios, 
parte 11, cap. VI, todos referidos por Hinojosa - Op. cit., p. 117. Além destes, outros autores espanhóis 
do séc. XVI e XVII poderiam, aliás, ser invocados no mesmo sentido. Assim por exemplo, Palacios 
Rubios - De las islas del mar océano, cap. V11, $ 16 [= p. 181 da ed. de Buenos Aires, 1954). 
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legio ni carta Emperador ni Rei, ni otro señor, y si la diere no deue ualer», preceito 
este que o nosso P.º Manuel Rodrigues, professor da Universidade de Salamanca, 
invoca num parecer de 30 de Outubro de 1596". 

A subordinação do direito humano ao direito natural, foi, aliás, um tema predi- 
lecto dos nossos teólogos quinhentistas, infelizmente ainda tão pouco conhecidos". 

Em Portugal e na Espanha o rei encontra-se, pois, limitado pelo direito divino 
e pelo direito natural a cujos imperativos não pensa subtrair-se. Quando no tempo 
de Filipe 11 um padre afirma no púlpito que os reis têm poder absoluto sobre os súb- 
ditos e os bens destes, a Inquisição julga-se obrigada a intervir, fazendo-o reconhecer 
o seu erro, já «que os Reis — lê-se na instrução do Santo Ofício — não têm mais 


poder sobre os seus vassalos do que o que lhes permite o direito divino e humano»!é 


5. 

Com respeito à circunscrição dos monarcas pela lei positiva chocaram-se atra- 
vés dos séculos dois princípios antagónicos. O direito romano, nas suas diversas 
fases, foi, a este respeito, largamente contraditório. Dele se retiraram argumentos 
para a teoria do absolutismo e para a teoria da supremacia da lei. Como escreveu 
Marcel David, «debaixo da influência do cristianismo o direito romano na sua 
última fase admitia que a conduta do príncipe não devia ser arbitrária». O próprio 
imperador se reconhecia submetido às leis, se não por um dever jurídico ao menos 
por um dever moral”. 

A partir do direito romano desenvolveram-se, assim, duas linhas de força opos- 
tas, que se foram repercutir no próprio direito canónico!, A contradição que existe 
no direito romano acerca do imperador e da lei existe também na direito canónico 


4 Na colecção Papeles Varios Curiosos, Cod. do Arquivo da Casa de Cadaval 880 (k-V1l-5), fls. 22 a 33 


v.º, publ. por V. Rau - Pareceres Teológico-Jurídicos das Universidades de Salamanca e Alcalá em 1596, já cit. 
5 A matéria era por eles versada nos tratados De Legibus, a alguns dos quais já referimos e teremos 
oportunidade de nos referir mais abaixo. Sobre as concepções do direito natural nos mestres de Évora 
discípulos de Molina, vd. José Maria Diéz-Alegria, S. J. - El desarollo de la doctrina de la ley natural en 


Luis de Molina y en los Maestros de la Universidad de Évora de 1565 a 1591. Estudio histórico y textos inédi- 
tos, Barcelona, 1851, p. 175. 


l6 ' Hinojosa - Op. cit., p. 130. 

7 David - Op.cit., p. 247. 

8 Çf. Gabriel Le Bras - Institutions ecclésiastiques de la Chrétienté médiévale. Préliminaires et Rr 
Partie. Livre 1, Tournai, 1959, p. 98, nota 2. 
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a respeito do papa como legislador". Assiste-se, deste modo, ao invocar de textos 
romanos para defesa da supremacia do rei sobre a lei (D. 1. 3. 31; 1. 4. 1.) e de textos 
deste direito a fim de se sustentar a tese inversa (D. 2. 2. 1.; C. 1. 14. 4.); o mesmo se 
verifica com os textos do direito canónico?º. Por cima disto tudo, não falta sequer 
o apelo às Sagradas Escrituras. Recorria-se, por exemplo, frequentemente, ao Evan- 
gelho Segundo S. Mateus, onde Cristo repreende os fariseus por dizerem e não faze- 
rem (capítulo 23), citando-se especialmente aquele passo em que o Senhor afirma: 
«Porque atam cargas pesadas e que se não podem levar, e pôem-nas às costas dos 
homens; mas para os aliviar, nem um só dedo aplicam»?1. 


6. 

Em Portugal, temos um reflexo da ideia da supremacia régia na afirmação de D. 
Duarte, ao resolver determinada dúvida acerca da lei mental: «... Somos enformados 
por Letrados, que ninhuma Ley per Nós feita Nos ligua nem obrigua, senom em 
quanto Nós fundado em bom juizo e igualdade Quisermos a ella sojugar o Nosso 
Real Poderio»?. A forma como este passo está redigido deixa-nos, contudo, adivinhar 
uma certa timidez, uma falta de convicção, relativamente à doutrina nele formulada. 
D. Duarte não ousou sustentá-la sem se escudar por detrás do parecer e autoridade 
de uns vagos letrados. Note-se, ainda, serem aquelas palavras do Rei Eloquente con- 
traditórias com o passo do Leal Conselheiro, onde, sob a influência de Egídio Romano, 
D. Duarte declara que o monarca deve saber «lex e custumes, e reglas de dereita 
razom, as quaaes lhe sejam pryncipios e fundamentos de que proceda em seus 


feitos»8, 


19 Idem - Ibidem. 

2 Em favor da submissão do Papa à lei citavam-se, por exemplo, C. 12. Q. 2. C. 20; C. 2. D.9.;C.6.X,1. 
2.; mas, como nota Le Bras, também não faltava neste campo quem se pronunciasse pelo princípio oposto. 
2 A explicação deste passo dada por Saci e recolhida pelo P.º Pereira de Figueiredo no t. 1, p. 172 
da sua ed. do Novo Testamento de Jesus Christo, traduzido em portuguêz segundo a vulgata, com varias 
annotações históricas, dogmaticas, e moraes, e apontadas as diferenças mais notaveis do original grego 
(Lisboa 1781) é a seguinte: «Quer dizer, que os Fariseos usando com os outros de hum rigor excessivo, 
obrigavão os homens a observar huma infinidade de tradições onerosissimas; ao mesmo tempo que 
elles praticando consigo mesmos huma delicadeza, que custava a entender, de tudo se eximião». 

2 Esta lei de D. Duarte encontra-se nas Ordenações Manuelinas, liv. 2, tit. 17, § 18. 

3 Leal Conselheiro, c. 52 [= p. 293 da ed. cit.). No mesmo sentido depõe, aliás, um outro passo deste 
capítulo: «Outrossy devem [os reis) ciinsorar os boos costumes, e boas lex; e convemlhes ameude 
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Dois textos das Ordenações Afonsinas (liv. 3, tit. 31, § 1.º e liv. 1, pr., $ 2.º) costu- 
mam também ser invocados como prova de que já no século XV o rei era conside- 
rado superior às leis. Se no primeiro destes textos se declara que o «Principe he 
sobre toda a Ley humana e o Direito prizume delle ser sempre incorrutivel», a 
leitura integral do outro, aliás mais desenvolvido, demonstra, porém, que nele se 
pretendeu consagrar, exactamente, a orientação oposta; deixa-nos adivinhar o 
embate de sistemas antagónicos. De facto, o segundo texto, que surge nas obras de 
carácter histórico normalmente truncado e, por isso, alterado na sua essência?, 
não afirma, como tantas vezes se tem feito supor, que o rei por ser Vigário e Lugar- 
-Tenente de Deus é absoluto de toda a lei humana. O que nele se lê é que o Rei, 
embora nessa qualidade não tivesse que obedecer às leis dos homens, todavia, como 
«creatura racional, e subjuguada aa razom natural» se lhes deve também subordinar: 


E pero que o Rey tenha principalmente o Regimento da Maa de Deos, e assi como 
seu Vigairo, e Logoteente, seja absolto da observancia de toda Ley umana, e esto nom 
embargante, por seer creatura racional, e sobjuguada aa razom natural, se onesta, e 
somete sob governança, e mandamento della, assi como cousa santa, que manda e 
hordena as cousas justas, e defende as cousas contrairas. 


7: 

A antinomia política fundamental traduzida pela oposição — que vimos aflorar 
nas Ordenações Afonsinas —, entre o brocardo princeps teneatur servare suas leges e O 
brocardo princeps legibus solutus”, persistirá em Portugal no decurso do século XV e 
do século XVI. Como sucedeu com aquelas Ordenações, não faltaram, contudo, ten- 
tativas de conciliação e superação dos princípios opostos e pode-se afirmar que neste 
grande duelo a vitória coube, incontestavelmente, ao princípio da sujeição do monarca 


cuydar per que guysa segundo taaes lex regerom o seu poboo, e fazendo esto serom razoavees, e avendo 
tal husança fazerseam prudentes». 

% | Veja-se, por exemplo, Paulo Merêa - Resumo de História do Direito Portugues, cit., p. 135: Cabral 
de Moncada - “1640: Restauração do pensamento político português”, cit., pp. 207-208. 

% Sobre esta máxima vd., por exemplo, Esmein - “La maxime Princeps legibus solutus est dans 
l'ancien droit public français”, in Essays in Legal History, Oxford, 1913, p. 201 e segs.; e Ugo Nicolini - La 
Proprietà, il Principe e 'Espropriazione per Publica Utilità. Studi sulla Dottrina Giuridica Intermedia, Milão, 
1952, p. IIS e segs. 
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à lei — em que «se traduziam as aspirações mais ou menos precisas a um regime de 
legalidade, a um Estado do Direito»?*. De facto, se algumas vezes, sob influência da 
doutrina consubstanciada na máxima princeps legibus solutus, os nossos teorizadores 
políticos foram levados a afirmar a supremacia jurídica do rei sobre a lei, a influência 
do princípio oposto, normalmente, conduziu-os logo a destruir a força daquela dou- 
trina, restringindo-a, mediante uma perspectiva ética e de lógica social. «De notar-se 
— escreve, por exemplo, o autor do De Republica — que embora o rei por ser supremo 
senhor de todo o seu reino, não seja obrigado a viver segundo as suas leis, nem a elas 
adstricto, contudo é lícito e congruente que as cumpra segundo este pensar de S. 
Isidoro: 'É justo que obedeça às suas leis. Pense que os seus direitos serão por todos 
defendidos, quando ele próprio mostrar que os respeita” E o Sábio em seus preceitos 
diz: ‘Sofre a lei que tu próprio fizeste. E no cânon está escrito: ‘O direito que se esta- 
belece a outrem, pelo próprio fundador deve ser usado. Até pelo exemplo do nosso 
Salvador, o qual não sendo obrigado à lei que impusera ao povo judaico, contudo a 
quis cumprir, como disse em testemunho de si: 'Não vim abolir a lei mas completá- 
-la'»??. «No Deuteronónimo mandava Deus — e agora recortamos palavras de Frei 
Heitor Pinto — que tanto que el-rei fosse electo e constituido, escrevesse a lei, e a 
tivesse consigo para por ela se governar». E pouco abaixo, no mesmo Diálogo da 
Justiça, escreve ainda Frei Heitor, completando o seu pensamento: «Diz Santo Ambró- 
sio que o que domina faça leis que ele mesmo guarde. Não porque seja sujeito a elas 
mas pelo exemplo de que si deve dar aos outros. O príncipe ou prelado é olível que, 
não somente em si é igual e direito, mas iguala e endireita o edifício: e mal pode ele 
endireitar, se fôr torto. Assim como não pode ser direita a sombra da vara torta assim 
não é o povo justo, quando o rei é depravado»?*. 


26 O Poder Real e as Côrtes, cit., p. 9. 

2? De Republica Gubernada per Regem, c. 11 [= p. 128, texto latino, e a p. 129, texto português, da ed. 
cit.): «Animadvertendum est quod licet rex cum sit dominus supremus omnium de suo regno non 
teneatur vivere secundum suas leges neque adstringitur ad illas, licitum est tamen et congruum illum 
vivere secundum leges quas suis imposuit, teste Isidoro, qui sic inquit: ‘Justum est principem legibus 
obtemperare suis. Tunc enim jura sua ab omnibus custodienda existimet, quando et ipse illis reveren- 
tiam praebet’ Et Sapiens in suis praeceptis inquit ‘Patere legem quam tuleris ipse’, et in canone scribi- 
tur: ‘Quod quisque juris in alterum statuit ipse debet uti eo. Exemplo etiam Salvatoris Nostri qui cum 
non esset obligatus legem quam ipse imposuerat populo judaico, voluit tamen eam adimplere, sicut 
ille de se protestatus ait: 'Non veni solvere legem sed adimplere'». 

28 Imagem da Vida Cristã, Diálogos da justiça, c. 4 [= vol. 1, p. 168 da ed. cit.). 
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8. 

No geral, porém, os autores portugueses da época não hesitaram em afirmar 
avinculação dos monarcas pela lei independentemente de qualquer análise directa 
sobre a natureza deste vínculo (o que não exclui necessariamente uma possibilidade 
de fundamentação), ou em considerar que os reis são obrigados pelo mesmo direito 
a cumprir as normas que eles próprios impuseram. 

Dentro da primeira corrente, João de Barros afirma que só deve ser classificado 
de excelente aquele príncipe que vive de acordo com as leis por ele feitas, pois «nem 
pode dar muita autoridade ao direito quem emsio não quer cumprir inteiramente»?º. 
D. Frei Amador Arrais, por sua vez, no Diálogo V, travado entre «Antíoco, enfêrmo» 
e «Justiniano, doutor legista», escreve ser verdadeiro príncipe «o que primeyro se 
subjeita à ley». «Em o paço dos Reys — diz ainda o célebre bispo de Portalegre — se 
devem guardar primeyro as leys, e por sua casa ha de começar a justiça. Sam eleitos 
per Deos em ministros e mantenedores de igualdade, e por isso são mais obrigados 
a mostrar por exemplo em si mesmos e em seus familiares esta virtude. Se a justiça 
he executada em os estranhos, e negada em favor dos nossos fora vay dos termos 
a ordenança que Deos lhefs] deu», 

Também na poesia — pouco favorável a discussões científicas e teóricas, mas 
no século XVI, bem mais que qualquer outra espécie de produção literária, espelho 
das aspirações e sentimentos colectivos —, vamos encontrar a afirmação da supre- 
macia da lei sobre o rei, sem referência à qualidade desta supremacia. Deveras 
curioso é, por exemplo, aquele trecho vicentino do Auto da História de Deus em que 


o tempo fala com Jesus Cristo e para que já chamou a atenção o autor de O Poder 
Real e as Cortes. 


TEMPO 
Meu Senhor, eu que farei? 
No relógio que me destes 
. Digo qu'inda que nascestes 
Não se entende em Vós a lei 
Pois que Vós mesmo a fizeste. 


29?  Panegíricos, p. 7. Vd. textos de sentido idêntico nas pp. 97, 150 e 153. 


3 Diálogos de Dom Frei Amador Arraiz, d. 5, c. 9 [= p. 356 da ed. cit.). 
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CRISTO 
«Modicum videbitis me», 
Eu a cumprirei, que a fiz, 
Porque rei que he bom juiz 
Como a lei feita he, 

Faz aquilo que ela diz. 


A submissão do rei à lei constitui uma das concepções ético-políticas mais 
vezes expendidas ao longo dos versos de António Ferreira. Dionysia Camões, no 
estudo sobre as ideias políticas do autor da Castro, assinalou diversos passos da 
obra do poeta em que transparece claramente a ideia do monarca inferior à ordem 
legal, a que ele próprio deu origem. «Deve à lei, o que a faz, obediência» diz Antó- 
nio Ferreira numa carta a D. Sebastião e noutra, esta dirigida ao Cardeal Infante 
Dom Henrique, escreve que «os mesmos Reis às suas leis s'obrigam». 

O autor dos Poemas Lusitanos, Desembargador da Casa do Cível de Lisboa, não 
se limitou a afirmar a obediência dos príncipes à ordem legal. Justificou o facto. 
Por um lado, a quem se irá agravar o povo, a quem recorrerá, se for o príncipe 0 
primeiro a desobedecer às leis? Por outro lado, o rei, apesar da majestade da sua 
condição, pertence também à fraca natureza humana — «Quam pouco he d'outros 
homens diferente!» — e, assim, por princípio de igualdade, deve-se subordinar aos 
preceitos legais?l. 

A ideia de que o rei permanece vinculado pelas suas leis logrou também expres- 
são, mais de uma vez, no ritmo latino de Diogo de Teive: 


Parere legi liberi 

Contra que nequam es servuli. 
Cupis imperare aliis bene? 
Recte prius tibi impera*2. 


Rex legibus sanctissimis 


3! Dionysia Camões - “As Ideias Políticas do Dr. António Ferreira”, cit., pp. 480-481. 
2  Épodos, ed. cit., p. 22. 
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Et aequitati obtemperat: 
Tyrannus indulget animo, 
Solumque curat quod libet 


Integritatae et legibus 

Rex administrat omnia 
Terrore, fraude, et artibus 
Malis tyrannus imperat. 
Rex publico vivit bone 
Suis tyrannus commodis”. 


Ou seja, na tradução contemporânea do próprio poeta, devida ao cronista-mor 
Francisco de Andrade: 


Obedecer à Lei he de homem livre, 

E desobedecer-lhe he de mao servo. 
Sabe primeiro mandar a ti mesmo 

Se a outro saber queres bem mandar”. 
Obedece o Rei às leis santissimas 
Obedece á razão, e á justiça: 

O Tyranno à vontade, e appetite 
Daquillo que lhe praz só tem cuidado. 


Inteiramente o Rei governa: tudo 
Pelas leis administra, e por razão. 
Por terror, por enganos, e por artes 
Damnosas, o Tyranno senhorêa. 
Pelo comum proveito manda o Rei; 
E o Tyranno só por seu proveito”. 


3 Idem- Ibidem, pp. 76-78. 
4 Idem - Ibidem, p. 23. 


3 Idem - Ibidem, pp. 77-78. 
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Aos versos citados e no mesmo sentido outros se podem juntar, como os de 
Baltasar Dias, o cego — dos seguidores quinhentistas de Gil Vicente «aquele com 
quem o povo mais simpatizou», segundo o dizer de Teófilo Braga. Na Tragédia do 
Marquês de Mântua e do Imperador Carlos Magno, velho tema provençal múltiplas 
vezes glosado, coloca o poeta madeirense na boca do imperante as seguintes pala- 


vras, a propósito de um crime do próprio filho deste: 


Que mais quero ter commigo 
fama de regoridade 

que deixar de ter castigo 
quem commeteu tal maldade. 
Para que é ser caudilho 

de tanto povo e tão grado, 

e imperador chamado 

se não julgasse meu filho 
como qualquer estragado? 
Não cuidem duques nem reis 
que, por meu herdeiro ser, 
que por isso há-de viver: 

que aquelle que faz as leis 

he obrigado a as manter, 
assim que, por bem querer, 
amizade nem respeito, 

como agora soem fazer. 

Não hei-de negar direito 


a quem direito tiver*. 


9. 
Os autores pertencentes à segunda corrente apontada tiveram maior consci- 
ência da necessidade de definir por forma rigorosa a posição recíproca do gover- 


nante e da lei. Para combaterem ou conciliarem com o seu modo de ver a máxima 


36 Autos e Trovas de Baltasar Dias, ed. prefaciada por Alberto F. Gomes, Funchal, 1961, p. 39. 
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princeps legibus solutus recorreram escolasticamente, não raro, a distinções — assim 
a distinção entre a vis coactiva e a vis directiva da norma legislada —, e reconheceram 
mesmo certos casos como simples hipóteses derrogatórias de um princípio geral 
sintetizado no aforismo princeps teneatur servare leges suas... 

É possível classificar estes autores em duas grandes alíneas: uma formada por 
juristas; por teólogos a outra. Como figuras intermédias — que tiveram simultã- 
neamente preparação jurídica e preparação teológica e pelas quais começaremos 
anossa análise —, assinalem-se Diogo de Sá e Jerónimo Osório, que tendo, segundo 
parece, estudado leis em Salamanca”, estudou depois filosofia em Paris e Bolonha. 
Este não foi apenas, como escreveu Aubrey Bell, um humanista e um teólogo**. 
Escolar ou não de leis, foi também pela sua preparação e mentalidade um jurista 
celebrado como tal por outros juristas”, e que, neste campo das relações entre o 
governante e a lei, influiu particularmente sobre um cultor do direito canónico 
— Pedro Afonso de Vasconcelos. 


IO. 


Para Diogo de Sá, o príncipe é legibus solutus em três sentidos. Primeiramente 
no que respeita à vis coactiva. «Porque como a lei nað tenha força se nað da 
potestade do prinçipe se diz ser [este] sobre a lei, por nenhum poder executar 
sobre elle», esclarece Diogo de Sáºº. Já quanto «ha força directiva he sogeito ha 
lei por propria vontáde e obrigaçaõ de Christaô, e Rei justo»*!. Todo o que impõe 


direito a outrem deve sofrer esse mesmo direito e disso «ha nos canones muy 
expressos textos»*2, 


9 Vd. as restrições que a este propósito faz Joaquim Veríssimo Serrão - Portugueses no Estudo de 


Salamanca, 1 (1250-1550), Lisboa, 1962, p. 178 e segs. 

3 Aubrey Bell - Op. cit., p. 5. 

Dele escreve, por exemplo, Pedro Afonso de Vasconcelos - De Harmonia Rubricarum luris Cano- 
nici, P. 2, Ad. Rubricam de Bigamis, n.º 10 [= p. 258 da ed. de Madrid, 1590]: «Osorius [...) qui iuris civilis 
doctrinam attigit, cui postea altissimarum, atque divinarum rerum cognitionem anteposuit ad Theo- 
logiam se conferens, ut constat ex principio [...] primi libri de Gloria». 

4  Tractádo dos Estádos, p. 218. 


4 Idem, p. 219. 
42 


39 


Idem - Ibidem. Ainda em documentação desta afirmação escreve Diogo de Sá, pp. 219-220: «diz 
sancto Thomás, que o senhor reprende a todos os que dizem e naô fazem. E a todos os que poem carga 
pesáda incomportável sobre os alheos ombros e a naô querem tocar com o dedo». 
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Em segundo lugar, nada impede o príncipe de desobedecer à lei do mesmo 
«modo e maneira que Christo Rey dos Reis foi sobrella»?. O Senhor infringiu, 
frequentemente, a letra da lei; nunca infringiu o seu espírito; quebrantou «a letra 
não o preposito», diz Diogo de Sá**. 

Finalmente, o governante é ainda superior à lei na medida em que a pode 
dispensar ou comutar em melhor. Dispensa e comutação não são, porém, arbitrá- 
rias. A primeira tem de fazer-se «segundo o lugar e o tempo com grande attenção 
e conselho» e a modificação somente poderá realizar-se quando «necessareo ao 
bem publico e comu»*º. 

Ao falar do «bem publico e comu» Diogo de Sá tem, sem dúvida, presente no 
seu espírito a noção de justa causa, a que, não raro, recorreram os teólogos e juris- 
tas peninsulares do século XVI como única capaz de legitimar não apenas a revo- 
gação'*, mas também a dispensa. A justa causa reside precisamente na racionalidade 
e na realização do bem comum. Assim, o ensinaram os teólogos, como Soto. Assim 
o repetiram os juristas, como Pedro Afonso de Vasconcelos?” e Jorge de Cabedo'?. 
Para o primeiro destes juristas a dispensa sem justa causa «non dispensatio, sed 
dissipatio dicenda est»*º e na opinião do segundo cai em pecado o príncipe dispen- 
sando contra legem, mesmo naquelas coisas que são de direito positivo, a não ser 
que o faça com justa causa, e que o pecado é mortal se a dispensa resulta «in tertii 
alicuius praejudicium»?. 

Poder-se-á, contudo, perguntar se a dispensa feita sem justa causa é válida. A 
resposta de Cabedo a esta pergunta é no sentido positivo. O acto, segundo ele, 


43 Idem, p. 123. 

4 Idem- Ibidem, p. 123. 

45 Idem, p. 220. 

46 Cf., por exemplo, Cabedo - Praticarum Observationum sive Decisionum Supremi Senatus Regni Lusi- 
taniae, P. 1, d. 12, n.” 15 e 17 [= t. 1, pp. 25-26 da ed. cit.). Para a justa causa em geral na revogação, vd. Paulo 
Merêa - “Divagações sobre a estabilidade da norma jurídica” nos Estudos de História de Direito, cit., p. 177. 
47 | De Harmonia Rubricarum luris Canonici, P, 2, Ad Rubricam de filiis Presbyterorum Ordinandis, vel 
non, n.º 8 [= p. 204 da ed. cit.). 

48  Practicarum Observationum sive Decisionum, P. 1, d. 12, n.° 18 e 19 e P. 2, d. 79, n.º 6 [= respecti- 
vamente, a t. I, p. 26 e t. 2, p. 122 da ed. cit]. 

4? | De Harmonia Rubricarum luris Canonici, P. 2, Ad Rubricam de filiis Presbyterorum Ordinandis, cit., 
n.º 8 [= p. 204 da ed. cit.). 

50 Practicarum Observationum sive Decisionum, P. 1, d. 12, n.°? 9, P. 2, d. 78, n.° 2 e d. 79, n.” 2a 8 
[= respectivamente, t. 1, p. 25 e t. 2, pp. 121-123 da ed. cit.). 
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continua a valer, «tamen nec Principem [...] nec eum qui tali dispensatione utitur, 
putat tutum esse apud Deum». Neste ponto, todavia, o citado jurisconsulto está 
em contradição com o entendimento mais generalizado, pelo que respeita à Penin- 
sulat, 

É também a ideia de justa causa que permite aos jurisconsultos do século XVI 
encontrar uma solução para o problema da retroactividade das leis. Eles geralmente 
não se pronunciaram sobre esta matéria ex professo, mas deram-nos por formas 
indirectas a sua solução. 

Como se sabe a retroactividade ofende, via de regra, direitos adquiridos. Para 
os DD. quinhentistas o príncipe não pode ofender esses direitos — quaesita tal o 
termo por eles empregado —, sem justa causa. É este, v. g., o entendimento de Aires 
Pinhel’, Valasco*! e Jorge de Cabedo*. Portanto, a lei só poderá ter efeito retroac- 
tivo, se o mesmo efeito se for reflectir em direitos já adquiridos, desde que haja 
justa causa. 


II. 

A convicção de que o rei está vinculado pelas leis humanas constitui coorde- 
nada fundamental do pensamento de Jerónimo Osório. Como tantos autores — um 
Clemente de Alexandria**, um João de Salisbury” —, Osório entende que na ads- 
trição do governante às leis reside uma das formas de distinguir o rei do tirano. 
Vem, pois, enfileirar numa linha doutrinal há muito querida dos escritores penin- 
sulares e que tivera acolhimento já no De Planctu et Statu Ecclesiae de Álvaro Pais*. 


S! = Vd. para a Espanha, Sánchez Agesta - El Concepto del Estado en el Pensamiento Español del Siglo 


XVI, Madrid, 1959, p. 152. 

5  Vd., como excepção, por exemplo, Pedro Afonso de Vasconcelos - De Harmonia Rubricarum luris 
Canonici, P. 1, Ad Rubricam de Constitutionibus, n.º* 7 e 8 [= pp. 40 e 41 da ed. cit.]. 

5 Ad Rub. et liv. 11 C. de rescindenda venditione, P. 1, c. 2,n.º 1 [= t. 2, p. 10 da ed. cit.). 

5% Quaestionum iuris emphyteutici liber primus, seu prima pars, q. 3, n.º 9 [= p. 8 v.? da ed. cit.]. 

ss Praticarum Observationum sive Decisionum, P. 1, d. 5, n.? 3; d. 12, n.® 15, 21 è 24; P. 2, d. 77, n.” 4 
e 9 [= respectivamente t. I, p. IO, 25, 26 e 27 € t. 2, pp. 120-121, da ed. cit.]. 

% Kern - Op. cit., p. 70; Carlyle - Op. cit., vol. 1, p. 182. 

57 Marcel David - Op. cit., p. 24; Giochino Nicoletti - Sul Diritto alla Risistenza. Richerchi e Studi, 
Milão, 1960, p. 36. 

ss Cf. Paulo Merêa - “As teorias políticas medievais no «Tratado da Virtuosa Bemfeitoria»”, nos Est. 
de Hist. do Direito, já cit., p. 213. 
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Entre os numerosos textos confirmativos que poderíamos retirar da obra de 
Jerónimo Osório um só bastará como elucidação: «O Rei confessa-se adstrito à lei; 
o Tirano, porém, põe toda a sua dignidade em ferir de morte todas as leis. Anseia 
por um poder infinito, como o não pode permitir a lei. O poder do Rei é legítimo; 
não viola, de modo algum o direito, mas deixa-se limitar pela lei e pela razão». 

Osório não constitui, neste ponto, apenas mais um elo de uma longa cadeia. 
Dá alguns passos em frente ao demonstrar a obrigatoriedade da submissão do 
príncipe à lei e ao alargá-la aos próprios «costumes admitidos por todos», que a 
seu ver têm exactamente a força das normas escritas. «Cum leges dico, non leges 
tantum scripto, quod volunt, sancientes, sed etiam publice receptos mores, quia 
eamdem omnino vim habent, intelligo»º. 

Merece a pena chamar a atenção para um passo notável do De Regis Institutione 
et Disciplina em que o bispo de Silves se compraz a demonstrar que é «ímpio e 
parricida», além de «insensato», o príncipe que não governa secundum legem, pois 
afasta do meio da sociedade as leis que «o geraram, criaram e engrandeceram» e 
deita por terra o «arrimo do seu cargo», o fundamento da «sua salvação, a sua 
dignidade, o seu poder»®!. 

Ele não se limita a afirmar que ao rei cumpre dar o exemplo, submetendo-se 
à lei, porque é «o guarda, o defensor e o administrador do direito público, e sea 


5 De Regis Institutione et Disciplina, liv. 3 (= p. 219 da trad. cit. e a vol. 1, p. 229 da ed. latina também 
já cit.]: «Rex legibus se devinctum esse profitetur; Tyrannus vero in interitu legum omnem dignitatem 
suam collocandam existimat: infinitum enim imperium concupiscit, quod leges minime patiuntur. 
Regis vero imperium legitimum est, neque jura ullo modo transgreditur; sed lege atque ratione defi- 
nitur». Esta ideia encontra-se, aliás, muitas outras vezes expendida no De Regis. Note-se ainda a afir- 
mação (que surge também em Fr. Amador Arrais, Diálogo V, capítulo 9 in fine) de que o rei se não 
encontra apenas limitado pelas normas jurídicas, mas também pela razão, isto é, pelas «leis lógicas». 
Esta mesma ideia nos aparece já no pensamento de Frederico 11 de Suábia por influência da filosofia 
aristotélica que, como escreve Manuel Garcfa-Pelayo, «deu oportunidade à transposição da política 
do mundo moral para o natural». Na realidade, ao considerar-se o imperador vinculado à razão, não 
se está perante uma «limitação de carácter ético», mas de uma «limitação derivada da própria natureza 


` das coisas, pois, para que a lei corresponda a seus fins, deve levar em conta o encadeamento das situa- 


ções que conduzem a eles, de modo que uma lei que isso postergasse seria absurda». Manuel Garcia- 
-Pelayo - Frederico Il de Suábia e o nascimento do Estado moderno, já cit., pp. 57-58. 

60 De Regis Institutione et Disciplina, liv. 5 [= p. 374 da trad. cit. e a vol. 1, p. 386 da ed. latina também já cit]. 
6! Idem - Ibidem: «Princeps igitur, qui legibus interitum affert, impius atque parricida est. Leges 
enim, quae eum in lucem ediderunt, aluerunt, et auxerunt, quantum in se est, de medio tollendas 
curat. Deinde furiosus et amens est». 
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transgredir, consequentemente, atraiçoará a sua função»?, Alega ainda razões de 
carácter religioso que o monarca tem para lhe obedecer. As leis constituem «dádiva 
da Bondade Divina; são decretos da Sua Sabedoria; são pactos sacrossantos da 
sociedade humana»**. 

No De Regis, Osório escuda-se na lei Digna Vox, em que Teodósio se diz vin- 
culado aos preceitos legais*?. E no De Gloria recorta, para justificar a submissão do 
rei à lei, as seguintes palavras de Juliano (D. 1, 3. 32. 1): «Cum ipsae leges nulla alia 
ex causa nos teneant, quam quod judicio populi receptae sint, merito et ea, quae 
sine ullo scripto probavit, tenebunt omnes»65, Os passos citados do De Regis e do 
De Gloria foram influenciar Pedro Afonso de Vasconcelos, que deles, e da autoridade 
de Covarrubias, se serviu para documentar a afirmação de que «subsunt enim 
princeps legibus, si non quoad vim coactivam, certe quoad directivam, quas ideo 
sine justa causa tollere, aut infringere non possunt»**, 


I2. 
Dos simples cultores do direito, trataram o problema das relações entre o 


governante e a norma legal Manuel Soares, Gonçalo Mendes de Vasconcelos e Jorge 
de Cabedo. 

O primeiro destes juristas, professor na Univerdidade de Coimbra, versou a 
matéria no seu tratado De Legibus””, a propósito do problema mais lato de saber se 
todos se acham sujeitos às leis. Ora, entre as objecções passíveis de opor a uma 
resposta afirmativa temos a asserção de que o príncipe lhes não é obrigado. 


% Idem [= p. 370 da trad. portuguesa e a vol. 1, p. 382 da ed. latina já cits.): «Rex igitur est legum 


custos, et vindex, publicique juris administer. Ergo, cum leges transgreditur, officium suum prodit, 
rempublicam fidei illius comissam labefactat, Dei in se numen acriter incendit». 

& Idem - Ibidem. [= p. 371 da trad. portuguesa e a vol. 1, p. 383 da ed. latina já cits.): «Sunt 
enim leges divinae benignitatis munera, sapientiae decreta, humanae societatis foedera sacro- 
sancta». 

& Idem - Ibidem. Liv. 5 (= p. 373 da trad. portuguesa e a vol. 1, p. 385 da ed. lat. cits.]: «Tyranni 
imperium legibus solutum et infinitum sit; Regis vero imperium legibus et aequitate definitum. Itaque 
praeclare Theodosius, ut ostenderet, quam longe a Tyranni immanissimis moribus abesset, se legibus 
alligatum esse professus est». 

6 De Gloria, liv. 3 [= p. 136 da ed. cit.) 

% De Harmonia Rubricarum luris, P. 2, Ad Rubricam De Bigamis, n.º 10 [= pp. 257-258 da ed. cit.]. 
7  BN-P, F. G. 4094. 
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Para resolução do problema em geral e neste particular, o nosso canonista 
entende dever fazer algumas considerações prévias. 

Assim, começa por afirmar a distinção entre força coactiva e força directiva do 
preceito legal. Visto em função desta última, a lei é regra da razão humana porque 
as partes se ordenam ao todo e deriva-se da lei eterna’. 

Além disso, Manuel Soares assenta não serem quantos estão na república mem- 
bros desta. Para se lhe pertencer é necessário verificar-se um facto de incorporação 
e facto incorporativo por excelência constitui-o a origem*º. Debate ainda o problema 
do domicílio como facto incorporativo — «Utrum autem signum quoque sit suffi- 
ciens huius incorporationis constitutio domicilii?» —, para se pronunciar negati- 
vamente, visto o domicílio ser alterável pela vontade e a incorporação dever ser 
perpétua. 

Posto assim o problema, adianta duas conclusões. A primeira acha-se sintetizada 
na afirmação de que todos os membros da república são obrigados à lei pela sua 
força directiva, desde que não falte a respeito de cada um deles a ratio legis. E isto, 
porquanto o estar-se sujeito à lei pela força directiva é o mesmo que achar-se alguém 
submetido a ela enquanto regra da razão humana que é exemplo da lei eterna” e, 
como se disse, ordena as partes ao todo. Quanto à segunda conclusão, está sinteti- 
zada no princípio de que os membros da república são obrigados em consequência 
da vis coactiva da lei, excepto se isentados pela autoridade do legislador”. 

Destas duas conclusões extrai Manuel Soares vários corolários, dos quais o 
número um respeita à questão que em especial nos interessa. 


68 De Legibus, n.º 96, fol. 41: «in primis est regula rationis humanae qua scilicet partes ad totum, 
puta Rempublicam, ordinantur [...]; inquantum igitur lex est regula rationis suam habet vim obligandi 
a regula suprema quae est lex aeterna». 

6 idem, n.’ 97, fol. 41: «respublica est corpus fictum constans ex suis partibus tanquam membris 
[...). Proinde cum membra spiritu corporis vegetentur c. nihil 11, q. 3, insuper corpus membris foveatur, 
oportet aliquod constitui signum quo praedicta fiat incorporatio. Signum potissimum erit origo ut 
videlicet qui natus fuerit intra rempublicam eo ipso sit eius pars». 

70 Idem, n.° 98, fol. 41 v.º: «Nam subjici ei legi quoad vim directivam nihil aliud est quam obligari 
a lege inquantum est regula rationis [... ]; at omnes partes reipublicae obligantur a lege inquantum est 
regula rationis, omnes namque ligantur regula rationis humanae quippe quae est velut exemplar regu- 
lae supremae, puta legis aeternae, ut eleganter tradit D. Thom.». 

7n Idem,n.º 100, fol. 41 v.º: «Omnes quotquot sunt membra Reipublicae eatenus subjiciuntur legi 
quoad vim coactivam quatenus a legislatoris potestate non fuerint exempti». 
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Começa este corolário com a afirmação de que o príncipe — membro da 
república —, se encontra vinculado pela força directiva dos preceitos legais, 
desde que se verifique quanto a ele a ratio legis”. Isto mesmo prova-o, entre 
outros, S. Tomás, (Summa Theol, 1.3, 11.2º, q. 96, a 5. ad 3.) e Soto (De Justitia, liv. 
I, q. 96, a. 7). Invoca também, Manuel Soares, o c. Justum est [C. 2. D. 9) e a lei 
Digna vox [C. 1. 14. 4]. Nem se argumente em contrário com a lei Princeps [D. 1. 
3. 31), onde sem se abrir qualquer distinção entre vis directiva e vis coactiva se 
nega que o governante esteja ligado pelas normas legais”. Recorda então as 
formas como os DD. costumam resolver semelhante dificuldade. Alguns, por 
exemplo — Zazius, Salomonius, Corasius —, respondem que aquele texto só 
procede a respeito das leis das solenidades, isto é, das formalidades?*, outros 
respondem «dicentes principem teneri sua lege ex vi praecepti naturalis»; mas 
a verdade é que nem uma nem outra solução satisfaz por causas que largamente 
desenvolve. 

O exame desta parte crítica, a despeito do seu muito interesse, levar-nos-ia 
demasiado longe, pelo que nos limitamos a expor a solução apresentada e acolhida 
pelo próprio Manuel Soares 


Considera neminem simpliciter dici ligatum lege nisi sit ligatus secundum plenam 
rationem legis, sicut nemo dicitur simpliciter homo nisi sit animal rationabile. 
Proinde cum de ratione legis sint duo simul, nempe quod sit regula rationis et quod 
sit praeceptum superioris (...), recto fit ut qui subjicitur legi quoad vim tantum 
directivam, qualis est Princeps, non dicatur ligatus legibus simpliciter sed secun- 


dum quid, atque subinde ad vim tantum directivam, et proinde simpliciter solutus 
censeatur’ó. 


n  Idem,n.º 101, fol. 41 v.º: «Consequitur primo principem subjici suae legi quoad vim directivam, 


si modo legis ratio in eo non deficiat {...]: at princeps est membrum suae Reipublicae...». 

B Idem - Ibidem: «in contrarium non parum urget lex princeps, ff. legibus dum absque ulla dis- 
tinctione vis coactivae seu directivae negat principem legibus religatum». 

4 Idem - Ibidem: «Nituntur dificultatem solvere doctores ibi. Sunt qui respondeant textum illum 
solum procedere in legibus Solemnitatum ut sunt leges de testamentis et judiciis. Ordinatio de alie- 
nandis item rebus minorum et ecclesiasticorum; ita Zazius et Salomonius in dicta lege princeps, Cora- 
sius ubi supra, citantes pro [hJac sua opinione liv. ex. imperfecto C. textis...». 

7% Idem, fol. 42. 

7% Idem - Ibidem. 
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13. 

Para Gonçalo Mendes de Vasconcelos a questão das relações do monarca com 
a lei deve ser resolvida a partir da distinção entre o príncipe como pessoa pública e 
como pessoa privada, que ele afirma unanimemente acolhida no nosso direito”. 

Enquanto pessoa pública, o príncipe está adstrito à lei não pela força coactiva, 
pois a lei é preceito seu e ninguém se pode obrigar a si mesmo, mas pela força 
directiva, em consequência daquela norma de direito natural que ordena seja cada 
parte dirigida para a conservação do todo. Ora, o príncipe é a parte principal da 
república e em vista desta se estabelece a norma legal?. De acordo com semelhante 
modo de ver se devem interpretar os textos de Aristóteles e Plutarco aduzidos por 
Budeus, em que se afirma que o príncipe não é obrigado à sua lei?º. 

Já quanto ao príncipe como pessoa privada, a situação é algo diferente, visto 
que nessa qualidade se encontra ligado vi directiva e vi coactiva. Logo se acrescenta, 
porém, que «a coativa tamen solutus est per privilegium in his, in quibus ipse 


princeps voluerit»º. 


77 | Gonçalo Mendes de Vasconcelos e Cabedo - Diversorum luris Argumentorum, liv. 3, c. 1, n.° 10 
[= pp. 447-448 da ed. cit.). 

78 | Gonçalo Mendes de Vasconcelos e Cabedo - Diversorum luris, liv. 3, c. 1, n.º 11 [= pp. 448-449 da 
ed. cit.): «Princeps ut persona publica vi directiva obligatur, non coactiva: de vi directiva patet, quia si 
Princeps intelligit illam legem esse ratione consentaneam, tenetur vi directiva legis ad eius observan- 
tiam, cum enim lex naturalis praecipiat omnem partem esse dirigendam in conservationem totius c. 
quae contra mores, ibi turpis est pars, etc. 8. dist. lex autem sit quoddam rationabile reipublicae 
conveniens, sequitur principem (qui potissima pars est reipublicae) teneri ad observantiam ipsius legis 
iure naturali attento, quod autem princeps tanquam persona publica non teneatur vi coactiva ostendo: 
quia nemo potest sibi imperare, liv. penult. ff. de arbitr. [...] lex autem est praeceptum princeps, liv. 1. 
ibi commune praeceptum, ff. de leg. ergo princeps non potest se ipsum obligare». 

7 Idem [= p. 449 da ed. cit): «et hoc modo intelliges Aristotel. et Plutarchum adductos a Bud. in 
d. l. princeps, dum asserunt principem non esse obligatum sua lege, ut intelligantur de principe ut 
persona publica, aut de vi coactiva legis». É muito curiosa a comparação da tese expendida sobre esta 
matéria por Gonçalo Mendes com as ideias perfilhadas por Budeus nas Annotationes in Quatuor et 
Viginti Pandectarum Libros. Ex lege, princeps [= p. 63 v.º e segs. da ed. de Veneza, 1534). 

80 Idem [= p. 450 da ed. cit.]. Esclarecendo estas últimas palavras escreve Gonçalo Mendes, linhas 
adiante: «Diximus in his, in quibus ipse princeps voluerit, quia cum beneficium non conferatur in 
invitum, l. invito beneficium non datur 70. ff. de reg. iur. quae in privilegiis absque dubio procedit, ut 
not. glo. ibi, in princ. glos. in l. solvendo verb. eum, ff. de negot. gest. si princeps noluerit uti privilegio, 
quo habet, obligabitur vi coactiva legum, glos. in d. l. princeps, Bar. in l. digna vox, num. 1. C. de leg. 
sic licet maior magistratus, vel aequalis, a minori, vel aequali iudicari non possit, l. ille, a quo, $ tem- 
pestivum, ff. ad. Senatus consult. Trebell. tamen si ipse maior magistratus, vel aequalis vellit, recte 
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A asserção de que o príncipe enquanto pessoa privada está vinculado aos pre- 
ceitos legais pela força coactiva, justifica-a Gonçalo Mendes através da ideia de que 
concorrendo duas qualidades diversas numa só pessoa é como se estivéssemos ante 
duas pessoas diferentes?!, 


I4. 

Menos complicado é o modo como o próprio irmão de Gonçalo Mendes — 
Jorge de Cabedo —, encara a temática da sujeição do rei à ordem legal. Perfilha este 
jurista a clássica distinção entre a força coactiva e a força directiva da lei. E escreve 
na esteira de S. Tomás, Filipe Décio, Domingos de Soto e Martinho de Azpilcueta 
Navarro: «Rex et Princeps, quilibet etiam Monarcha subditus est legibus suis, et 
tenetur illis obedire, quoad vim directivam, licet non quoad vim coercivam»*2. Tal 
afirmação é baseada, nomeadamente, no direito canónico (c. Cum omnes), nas Sagra- 
das Escrituras (S. Mateus, c. 23, onde Cristo repreende os que dizem e não fazem e 
impõem fardos pesados sem moverem um dedo) e, ainda, no parecer de Soto. Enten- 
dia este que o príncipe está obrigado à sua lei pela força directiva, porque sempre 
a constitui sob alguma espécie de virtude. Consequentemente, se actuar contra o 


seu preceito pratica acto contrário a esta virtude e peca, a menos que o faça com 
justa causa’. 


iudicari potest, l. est receptum, ff. de iurisd. omn. iud. et hinc est, quod in contractibus factis a principe 
contra eum nascantur actiones, et adversus illum competant, l. 1. ff. de offic. procurat. Caesares in |. 
bene a Zenone, C. de quadrienii praescriptione, quia scilicet princeps noluerunt esse soluti legibus 
actiones inducentibus, cap. 1 de prob.». 

%! Idem [= pp. 450-451 da ed. cit.): «Nec his obstabit fundamentum adversae partis, quod scilicet 
nemo possit sibi imperare. Facile enim respondemus, principem non sibi imperare, quando ut privata 
persona legum suarum vi tenetur, si in eo consideremus duas personas, publicam, et privatam: nam 
publica imperat per legem, et privata vi coactiva legis ligatur, si ipse alias non se eximit a praefata lege 
quocumque modo; sic enim eum in hac re accipere debemus, ut non unam, sed duas personas agat, 
nec sit unus, sed duo, argum. d. l. tutorem, ff. de his quibus, ut indign. Plane si una persona superior 
praeciperet alteri inferiori, cessare haec controversia, ut patet. ergo et in principe debet cessare, cum 
duarum personarum vice fungatur, et perinde sit, ac si fuerint diversae personae...». 

82  Praticarum Observationum sive Decisionum, P. 2. d. 78, n. 1 (= t. 2, p. 121 da ed. cit.]. 

83 Idem - Ibidem: «et subdit pulcherrime ibi Sot. col. 4 in fin. quod Princeps ex vi directiva tenetur 
servare legem, quam fecit, quia illam semper constituit sub aliqua virtutis specie, et contrafaciendo 
facit actum contrarium illi virtuti, et ideo peccat, nisi id faciat ex justa causa, nempe quae sit rationi 
consentanea et tendat in bonum commune». 
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15. 

Contribuição global no capítulo das relações entre o rei e a lei não menos 
importante que a dos juristas pertence, inquestionavelmente, aos nossos teólogos, 
que trataram desta matéria nos seus comentários à Summa Theologiae, 1? 11.%, q. 
90 e segs. (De Legibus). No conjunto, os nossos teólogos e juristas formam com os 
teólogos e juristas espanhóis aquilo que, com propriedade e legitimidade, se deve 
apelidar de escola teológica-jurídica peninsular. Portugueses e espanhóis represen- 
tam, deste prisma, uma só e única teorética a partir de S. Tomás, uma consciência 
cujo processo espiritual de continuidade histórica deve ser avaliado global e con- 
juntamente. Como já o demonstraram a respeito do De Legibus de Suárez os edi- 
tores do Corpus Hispanorum de Pace, a leitura da sua grande obra não atingiria real 
e plena compreensão se não se tomasse em linha de conta a aportação não só dos 
mestres de Teologia e Direito de Salamanca, como dos de Coimbra e Évora. Por 
isso, se sentiram obrigados a publicar (1971-1973), com o De Legibus suareziano, 
apêndices contendo os correspondentes escritos de Francisco Rodrigues*!, Fran- 
cisco Dias e Manuel Soares*. Importa sublinhar que a troca de estudantes e 
mestres entre as universidades dos dois países foi uma constante. Como não lem- 
brar, por exemplo, os casos de Jerónimo Osório, Aires Pinhel e Manuel da Costa, 
por um lado; e, de outro, que Molina e Suárez ensinaram e escreveram as suas 
obras-primas também em Portugal? Dos principais comentários portugueses sobre 
o tema das leis deram nota os autores do Corpus Hispanorum de Pace, na esteira de 
José M. Diez Alegria?” e de Friedrich Stegmiiller8. Por nosso turno, para além dos 
juristas atrás assinalados, chamámos a atenção em 1968, na primeira edição deste 
livro, para o papel dos teólogos portugueses no que toca às relações entre o rei ea 


& Francisco Suárez - De Legibus, ed. crítica por Luciano Perefia e outros, integrado no Corpus 


Hispanorum de Pace, Madrid, 1971 e s., 1, pp. 229-277, 11, pp. 248-319, 111, pp. 259-269 e IV, pp. 211-253. 
85 Idem - l, pp. 278-335; 1l. pp. 320-344. 

86 Idem - 111, pp. 232-257; IV pp. 273-303. Posteriormente à primeira edição do presente livro, v. um 
elenco dos ms. De Legibus, destes e de outros mestres portugueses adiante citados em Luciano Pereña 
Vicente e Jorge López, La Escuela de Salamanca. El legado de paz Francisco de Vitoria. Corpus Hispanorum 
de Pace. Inventario de Fuentes y Documentos, Claves de interpretación histórica, Madrid, 2002, passim. 
8 José M. Diez Alegria - Le desarollo de la doctrina de la ley natural en Luis de Molina y los Maestros 
de la Universidad de Évora de 1565-1591, Barcelona, 1951. 

8 Friedrich Stegmüller, Filosofia e Teologia nas Universidades de Coimbra e Évora no século XVI, 
Coimbra, 1959. 
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lei e para a lição dos seus comentários à 1.º 11.2, q. go. Destes comentários, os mais 
importantes?’ são dos de Inácio Martins??, Gaspar Gonçalves”, Francisco Rodri- 
gues?? e Luís de Cerqueira??. Aos autores referidos — exceptuando o primeiro, por 
o seu comentário, na parte que nos agora interessa, estar no único exemplar que 
ao tempo conhecíamos completamente corroído pela tinta e assim de todo em todo 
inutilizado?! —, dedicámos as linhas seguintes. 

Para Francisco Rodrigues, Gaspar Gonçalves e Luís de Cerqueira o governante 
está vinculado às próprias leis no que respeita à força directiva, mas não quanto à 
força coactiva. Todos eles repudiam a argumentação favorável ao princípio de que 
o governante é legibus solutus’. 

A ideia de que o príncipe não está sujeito à lei vi coactiva, diz Gaspar Gonçalves, 
com facilidade a admitem todos, e prova-o S. Tomás, porque em rigor ninguém é 
obrigado por si mesmo e a lei não tem força coactiva senão por autoridade do 
legislador; logo não pode exercer essa força sobre o próprio legislador**. 


89 Como já se notou (supra, c. 1, n.º 7), outros se encontram nas nossas bibliotecas, mas não os 


utilizamos ou por serem de autores espanhóis que ensinaram entre nós ou por se acharem anónimos 
ou, ainda, por datarem já do século XVII. 

% De Legibus, BN-P, F. G. 3848. 

^ De Legibus, BN-P, F. G. 2802. 

32 De Legibus, BN-P, F. G. 5107 e F. G. 5151. Sobre Francisco Rodrigues, além da Bibl. Lus. que pode 
também ser consultada com proveito para os outros teólogos apontados, vd. António de Oliveira - A 
livraria de um teólogo do século XVI, separata do Boletim da Biblioteca da Universidade de Coimbra, vol. 
XXVII, Coimbra, 1964. 

3 De Legibus, BN-P, F. G. 3460, 5992 e 6287. 

H  Jádepois de escrito este capítulo tivemos conhecimento da existência de outro exemplar do De 
Legibus de Inácio Martins: BN-P, F. G. 2804. Não foi, todavia, possível utilizá-lo. 

9% Gaspar Gonçalves, no seu De Legibus, resume essa argumentação do seguinte modo: «Primo, 
quia is qui non subditur potestati alicuius non potest eius legibus obligari, ut docuit Divus Thomas 
hocarticulo. Sed nemo subditur sui ipsius potestati, eiusdem enim ad se ipsum non est dominium aut 
iurisdictio, sed omnimoda aequalitas aut potius identitas. Ergo princeps suis legibus non subjicitur. 
Secundo, lex principis in tantum obligat subditos in quantum princeps intendit per leges obligare, 
adeo ut, si princeps aliquem a lege excipiat, ille non obligetur lege. Sed princeps per legem non inten- 
dit se ipsum obligare, ponamus enim de facto ita fieri. Ergo princeps non obligatur suis legibus. Ultimo 
confirmari potest ex lege Princeps ff. de legibus, ubi textus ait principem legibus solutum esse. Ergo 
legislator suis legibus non tenetur». 

% Idem - Ibidem: «facile omnes admittunt, et eam probat D. Thomas, quia nemo proprie cogitur a 
se ipso; lex autem non habet vim coactivam nisi ex potestate legislatoris; ergo non potest exercere vim 
coactivam in legislatorem ipsum». Francisco Rodrigues, no seu De Legibus, salienta, porém, que são 
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É quanto à sujeição do príncipe à vis directiva, que a demonstração se torna 
particularmente necessária. Neste ponto, contudo, é-lhes possível invocar a auto- 
ridade de S. Tomás, Santo Antonino, Caetano, Abulense, Silvestre, Vitória, Soto, 
Navarro e outros”. 


16. 

A favor da conclusão de que o príncipe está sujeito à vis directiva das suas pró- 
prias leis, os nossos teólogos lançam mão não só das autoridades que se acabaram 
de citar, como também do peso dos textos sagrados, do direito romano e do direito 
canónico. Vemo-los, assim, chamar a combate o capítulo 23 do Evangelho segundo 
S. Mateus, em que Cristo censura os que dizem e não fazem; o c. Cum omnes [C. 6. 
X, I. 2) onde o papa Inocêncio Ill afirma dever cada um usar as mesmas leis que 
estabelece para os outros e aduz a sentença de Catão: «Suporta a lei que tu mesmo 
fizeste»; a lei Digna Vox («Digna palavra é da magestade de quem reina declarar-se 
um príncipe vinculado pelas leis»); a lei 1 ff. Quod quisque iuris («Quem levará a mal 
que se lhe aplique o direito que usou com os outros?»)...?8. 


apenas os principes supremos, isto é, os que não têm superior na terra, aqueles a quem a vis coactiva não 
se impõe. E isto para excluir os legisladores inferiores e particulares, pois estes estão sujeitos às suas leis 
não só quanto à força directiva, mas também quanto à coactiva, como observa Medina: «Principes supremi 
suis legibus non tenentur quoad vim coactivam. Haec conclusio est expressa Sancti Thomae et com- 
munium doctorum quos adduximus locis praedictis. Dixi principes supremi, qui scilicet non habent 
superiorem in terris, ut excludantur legislatores inferiores et particulares, quia his suis legibus tenentur 
et quoad vim directivam et quoad vim coactivam, ut bene advertit Medina in praesenti». 

7 | Gaspar Gonçalves - De Legibus: «manifeste colligitur principes in conscientia obligari ad suas leges 
observandas, praeter D. Thomas et Caietanus hoc loco, asserit etiam Syl. verbo Lex quaestione Is; Vict. 
in relectione de potestate civili, n.º 21; D. Anto. 1.° parte, titulo 17, cap. unico, $ 5; Sotus libro primo De 
lustitia et lure, quaest. 6, art. 7. Et videtur ex iurisconsultis idem teneri Acursius in lege Princeps fj. de 
legibus ubi textum illum, qui principem solutum esse legibus dicit, interpretatur de legibus quas alii 
inferiores magistratus tulerint. Eandem partem quaestionis expresse tenet Dominicus in capitulo Justum 
est, dist. 9.2, et Navar. in capitulo Si quando, De Rescriptis, exceptione 7, sol. 25, et communiter caeteri»; 
Luís de Cerqueira - De Legibus (BN-P, F. G. 5992): «Princeps tenetur in conscientia lege sua quoad vim 
coactivam. Ita Divus Thomas, Caetanus, et Medina hoc loco; Sotus, 1 De lustitia, q. 6, art. 1; Victoria De 
Potestate Civili, n.º 21 et De Potestate Papae, n.º 1; Sylvester, verbo lex, q. 14; Navarrus cap. Si quando, de 
rescriptis, exceptione, 1, et in Apologia de reddibitus, q. 1, monitione 38; Abulensis super caput 23 Mat, q. 
24; Accursius ubi supra et Dominicus in caput Justum est, d. 9 et alibi». 
%8 Gaspar Gonçalves - De Legibus: «Probat autem D. Thomas hanc partem suae quaestionis: Pri- 
mum, ex capitulo Cum omnes, de Constitutionibus, ubi Inocentius Papa ita ait: ‘Quod quisque iuris in 
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17. 

Documentada a conclusão por meio da autoridade, os teólogos mencionados 
procuram explicar por que motivo não tendo o príncipe jurisdição sobre si, contudo, 
as suas leis o obrigam em consciência, isto é, por que razão as leis se lhe impõem 
pela vis directiva. 

Gaspar Gonçalves, a este propósito, começa por aludir à solução de Soto, 
para depois a repudiar e aderir a Caetano. Soto entendia, como se viu, que aquela 
obrigação do legislador provinha do facto de ele, com a sua lei, colocar a obra 
preceituada nalguma espécie de virtude e o contrário nalgum género de vício. 
Ora, depois que, por efeito da lei, na república uma coisa é obra de virtude, toda 
a república, incluindo a sua cabeça, tem obrigação de viver virtuosamente. Por 
isso, também o mesmo príncipe está obrigado a cumprir a lei?. Contra este modo 
de ver argumenta Gaspar Gonçalves de forma vitoriosa. Poderá alguém dizer que 


alterum statuit, ipse eodem iure uti debet’: Secundo, ex illo sapientis cuiusdam dicto: ‘Patere legem 
quam ipse tuleris’ Tertio, ex auctoritate Christi, Matt. 23, ubi reprehendit Pharisaeos quod dicant et 
non faciant, et onera gravia et importabilia in humeros hominum imponant, ipsi autem digito suo 
nolint ea movere. Quarto, confirmat eam Sotus ex Lege 4 cod. De Legibus et Constitutionibus, ubi 
imperatores ipsi ita aiunt: ‘Digna vox est maiestate regnantis, legibus alligatum se principem profiteri'»; 
Francisco Rodrigues - De Legibus: «Proposita igitur conclusio probatur auctoritate iuris civilis ex lege 
digna Codice De Legibus et Constitutionibus Principum, ubi ex sententia ipsorum imperatorum ita 
dicitur: ‘Digna vox maiestate regnantis legibus se alligatum profiteri’ Idem confirmatur ex lure Cano- 
nico in capite Cum Ommnes, de Constitutionibus ubi adducitur illa sententia Catonis philosophi: ‘Patere 
legem quam ipse tuleris’. Colligi etiam potest eadem conclusio ex auctoritate Christi et principum 
reprehensione quae habetur apud Math. 23: 'Alligant, inquit, onera gravia et digito suo ea nolunt 
tangere'»; Luís de Cerqueira - De Legibus, fol. go: «Probatur ex Mat. 23 ubi Christus reprehendit Pha- 
riseos quod dicant et non faciant, etc. Capite item Cum omnes, de Constitutionibus dicitur quod quisque 
iuris in alterum statuit ipse debet uti eo, ubi Papa sententiam etiam Catonis dicat: ‘Patere legem quam 
ipse tuleris’; et cap Qui contra, dist. 8; ex Divo Augustino 3 Confessionum cap. 8: ‘Turpis est omnis pars 
universo suo non congruens’, Quibus consonat illud Theodosii et Valentiniani imperatorum lege liv. 
codice De Legibus: ‘Digna vox est maiestate regnantis legibus alligatum se principem profiteri’, et illud 
Ulpiani ff. Quod quisque iuris, lege 1. 'Quis aspernabitur idem ius sibi dici quod ipse alii dixit'». 

9º Gaspar Gonçalves - De Legibus: «Sotus [...] existimat huiusmodi obligationem in legislatore ex 
eo provenire quia legislator per suam legem, quam condit, opus quod praecipit constituit in aliqua 
virtutis specie et contrariam in genere vitii. Verbi causa, Papa ferens leges ieiunii constituit illud in 
virtute abstinentiae, et praecipiens observari festum alicuius sancti collocat eiusmodi observationem 
in virtute religionis. Postquam autem per legem factum est ut aliquid esset opus virtutis in aliqua 
republica, cum tota respublica, atque adeo ipsum caput, teneatur secundum virtutem vivere, conse- 
quens est ut ipse etiam princeps suam legem observare teneatur». 
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a lei não coloca o que preceitua no género de virtude mais do que antes estava, 
senão em relação àqueles para os quais tem força de lei, e que têm obrigação de 
lhe obedecer? E ainda concedendo-se que o faça, todavia, pode-se dizer que ela 
não torna semelhante virtude, na matéria particular que é preceituada, necessá- 
ria e devida a não ser em relação aos que estão sujeitos à lei. Portanto, sendo a 
dúvida se o legislador está sujeito às suas normas e se elas o obrigam, a dificuldade 
permanece intactal90, 

Melhor parece a Gaspar Gonçalves a explicação de Caetano. A lei humana 
recebe da lei natural e eterna o poder de obrigar tanto os súbditos como o próprio 
legislador. Com respeito aos súbditos, tem ela poder de obrigar por causa daquela 
norma segundo a qual se deve obedecer ao superior que ordena coisas justas. Com 
respeito ao legislador, em virtude de outro preceito natural que manda a cada um 
guardar o que estatui para os demais: «Não faças a outrem o que não queres que 
te façam a ti». Deste modo, o legislador, querendo estabelecer uma lei e preceituar 
alguma coisa aos súbditos, não pode deixar de ser compreendido por ela; não que 
directa e propriamente a preceitue a si, mas porque, ao preceituar aos outros e ao 
obrigá-los, como que se reflecte sobre ele a obrigação da sua lei e preceito, por força 
do princípio natural implicado. E é isto o que, com bom acordo, dizem alguns: que 
a lei obriga o legislador por via indirecta e como que mediata!º!, 


100 Idem - Ibidem: «Haec ratio non est tam exacta, si nihil aliud addamus, quam Soto ipsi et aliis 
videtur. Dicet enim aliquis legem non constituere id quod praecipit in genere virtutis magis quam 
antea esset nisi in ordine ad eos quos habet vim legis, et que tenentur legi parere. Quoad si id efficere 
concedamus, tamen dici potest non efficere ut ea virtus, in particulari illa materia quae praecipitur, 
necessaria sit et debita nisi in ordine ad eos qui legi subjiciuntur. Et proinde, cum dubium sit utrum 
legislator suis legibus sit subditus iisque teneatur, adhuc integra manet difficultas». . 

101! Idem - Ibidem: «Propterea magis olim, probavi explicationem Caietani, quam eo ipso quidem 
Sotus improbat, is enim notat legem humanam ex naturali et aeterna lege habere vim obligandi, tum 
subditos tum ipsum etiam legislatorem, sed alia tamen ex alia ratione. Respectu enim subditorum 
habet, inquit, vim obligandi ex ea lege quae dictat superiora justa praecipienti obediendum esse. Res- 
pectu vero legislatoris, ex altera lege naturali quae dictat jus quod altera statuas tibi ipsi servandum 
esse. Quod proxime ex illo morali principio deducitur: Quoad tibi fieri non vis alteri ne feceris. Ex quo 
patet, supposito quod legislator condere legem velit et subditis aliquid praecipere, non posse illum sua 
lege non obligari, non quia ipso sibi proprie ac directe praecipiat, sed quia ex quod praecipit aliis et 
eos obligat reflectitur quodammodo super ipsum suas leges praeceptique obligatio, ex vi naturalis 
principii suppositi. Et hoc est quod aliqua non absurdo dicunt legam obligare legislatorem indirecto 
et quodammodo mediate», 
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Desta maneira de raciocinar, afirma ainda Gaspar Gonçalves, não discrepa 
muito uma outra ordem de ideias: o príncipe fica obrigado pelas mesmas leis com 
que obriga os súbditos, pois o modo de vida de todos os membros de uma república 
há-de ser, não obstando algum motivo particular, um só e comum!º2, 


18. 


Essencialmente idêntica à de Gaspar Gonçalves é a linha de pensamento de 
Francisco Rodrigues e Luís de Cerqueira, embora apresente aqui ou ali um novo 
argumento, um desvio, uma observação de interesse. 

Para Francisco Rodrigues a lei constitui um certo bem comum e não há motivo 
para isentarmos o príncipe do bem comum. E também uma certa luz com que os 
príncipes se iluminam. A observância da lei propõe-se a toda a república, e o prín- 
cipe não está fora da república, antes é o seu membro principal. Enfim, a lei, uma 
vez promulgada, é a regra do procedimento humano pela qual as acções do homem 
se colocam numa certa espécie de virtude e, portanto, o príncipe tem o dever de 
agir segundo ela; de contrário, afasta-se da regra, o que é pecado!º3. 

Francisco Rodrigues põe igualmente em relevo que a lei humana feita pelo 
príncipe não é a causa imediata e próxima por onde este fica sujeito em consciên- 
cia. Tal obrigação provém antes do direito natural. Em virtude dele, logo que a lei 
humana é estabelecida e promulgada aos súbditos, o príncipe fica obrigado a guardá- 


-la. Donde se segue que a respeito desta obrigação a lei humana tem somente o 
papel de condição requeridalO4, 


102 Idem- Ibidem: «Nec multum ab hac discrepat ea quam aliquis assignare etiam posset, propterea 


principem iis Legibus obligari quibus subditos suas obligat quia una et communis debet esse ratio 
vivenda omnium membrorum in republica, ubi peculiares aliqua ratio non obstat». 

103 Francisco Rodrigues - De Legibus: «Quia lex est quoddam ius commune, nulla autem datur ratio 
propter quam a iure communi principes eximamus. Lex etiam est quoddam lumen quo principes 
subditos illuminant, nihil autem prohibet quominus per easdem leges principes sibi lumen praebeant. 
Lex etiam proponitur observanda toti reipubicae, princeps autem non est extra rempublicam, sed eius 
membrum praecipuum. Denique etiam lex, ubi primum lata est a principe, regula est humanae actio- 
nis per quam operatio humana constituitur in specie quadam virtutis, quocirca et ipse princeps tene- 
tur secundum eam operari, aliter deflectit a regula, quod est peccatum». 

1% Idem - Ibidem: «lex ipsa humana condita a principe non est causa immediata et proxima a qua 
princeps obligetur in conscientia; sed haec obligatio provenit a iure naturali ratione cuius, ubi primum 
lex humana est lata et promulgata subditis, princeps ad illius observantiam tenetur. Quo fit ut lex 
humana respectu huius obligationis solum se habeat tanquam quaedam conditio requisita». 
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Com isto parece concordar Domingos de Soto — acrescenta Francisco Rodri- 
gues —, que logo afirma tê-lo mais clara e extensamente ensinado Caetano, para 
quem a lei humana obriga os príncipes no foro do Senhor, enquanto derivada da 
lei eterna de Deus, mediante o direito natural que ordena: «não imponhas a outrem 
o que não queres para ti». Desta maneira, se algum príncipe impuser uma lei ao 
povo e se excluir a si, sendo lei que respeite a todos igualmente, viola o direito 
natural, conforme os princípios enunciados. Sucede ainda — continua o nosso 
teólogo sempre acolhido à sombra protectora de Caetano —, que a lei, uma vez 
promulgada para todos os membros da república, imediatamente exerce a sua força 
directiva, inclusive sobre o próprio príncipe, sem nenhuma aplicação external. 


19. 

Também Luís de Cerqueira desenvolve a sua argumentação com largo apelo a 
Caetano e a Soto. As palavras com que resume as ideias do primeiro soam-nos quase 
como as de Gaspar Gonçalves ao expor o pensamento do mesmo autor!%. Quando 
enuncia a tese de Domingos de Soto, porém, ao contrário daquele, não lhe opõe 
qualquer objecção. Antes procura conciliá-la com as ideias de Caetano. De ambos 
os fundamentos — escreve Luís Cerqueira, isto é do de Caetano e do de Soto —, 
infere Medina a mesma obrigação do príncipe!?”. 


105 Idem - Ibidem: «Ad eandem accedere videtur Dominicus Soto [...] et multo clarius et extensius 
idem docuit Caietanus in commentario huius articuli, ex quo habetur quod lex humana obligat in foro 
Dei principes secundum quod derivatur a lege aetema Dei mediante iure naturali quod dictat: «Quod 
tibi non vis, altera ne statuas» [...]. Quocirca, si princeps aliquis legem imponat populo non tamen sibi, 
loquendo de lege quae aequaliter respicit omnes, secundum praedicta principia ius naturae violat. Habe- 
mus etiam ex eodem Caietano quod ubi primum lex est lata respectu onnium membrorum reipublicae 
statim exercet suam vim directivam etiam in ipsum principem sine ulla externa applicatione». 

106 Luís de Cerqueira - De Legibus, fol. go e go v.º: «Placet modus dicendi Caietani, qui vult legem 
humanam ex aeterna et naturali vim habere obligandi cum subditos tum legislatorem ipsum, alia 
tamen atque alia ratione: Subditos quidem ex eo principio legis naturalis quod directa{t] superiori 
iusta praecipienti obediendum esse: legislatorem vero ex altero principio legis item naturalis: ius quod 
alteri statuas tibi ipsi servandum esse. Unde patet, posito quod legislator legem subditis velit condere 
illisque aliquid praecipere, non posse illum sua lege non obligari, non quia ipse sibi proprie ac directe 
praecipiat, sed ex eo quod alios praecipiendo obligat reflectitur quodammodo supra ipsum suae legis 
obligatio. Et hoc est quod aliqui non incongrue dicunt legem indirecte seu reflexive, et quodammodo 
mediate, legislatorem obligare». 

107 Idem - Ibidem: «Atque ita ex utroque fundamento, Caietani scilicet et Soti, eamdem obligatio- 
nem colligit Medina [..) quae tunc solum procedere credenda est...». 
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O que verdadeiramente merece referência em Luís Cerqueira são as linhas 
dedicadas à consequência da violação das leis pelo príncipe. Assim como o legisla- 
dor peca venialmente transgredindo aquelas das suas leis que obrigam os súbditos 
sob pecado venial, assim peca mortalmente violando as que os obrigam sob pecado 
mortal. Tal é a opinião de Covarrubias, Vitória e Soto, diz ele, acrescentando que 
nem S. Tomás e os mais doutores a negam, antes a insinuam, ao afirmarem indis- 
tintamente que o príncipe se encontra obrigado pela sua lei da mesma forma que 
o súbdito!08, 

Erram, pois, alguns modernos, que pelo facto do príncipe estar ligado apenas 
em consciência, e, consequentemente, por débito moral e não legal (este é, como 
ensina Caetano, o vínculo nascido da lei por ambas as suas forças, a directiva e a 
coactiva, em conjunto), inferem que ao transgredir as próprias normas o gover- 
nante só peca venialmente!??. Não se lhes deve dar ouvidos — acentua Luis de 
Cerqueira —, porque não só o débito legal, mas também o moral bastam para 
induzir em obrigação debaixo de pecado mortal. Toda a obrigação da lei, sob culpa 
quer mortal quer venial, nasce, como de raiz, somente da sua força directiva, 


enquanto distinta da punitiva, embora algumas vezes se infira a posteriori da 
aplicação da lei!lo, 


20. 


Os três DD. cujo estudo nos vem ocupando não se esquecem de fazer uma 
restrição importante à conclusão de que o príncipe está vinculado pela própria 


18 Idem, fol. 91: «Quemadmodum legislator venialiter tantum peccat violando suas leges quae ad 


veniale tantum subditos obligant, sic mortaliter se transgrediatur illas quae ad mortale eosdem astrin- 
gunt. Ita Covarrubias cap. Alma mater, liv. p. § 1, n.º 5, et Victoria in relectione de Symonia, n.º 39, et 
Sotus De lustitia, q. 5, art. ultimo. Nec negant Divus Thomas et reliqui supra citati, imo innuunt dum 
indistincte affirmant perinde principem sua lege obligali ac subditum». 

109 Idem - Ibidem: «Haec cum ita sint, audiendi non sunt quidam recentiores qui [no ms. quia), 
ex eo quod princeps sola fide teneatur ac proinde solo debitu morali, et non legali quod dicitur 
vinculum ortum ex lege per utramque eius vim directivam et coactivam simul, ut exponit Caietanus 


tomo | Opusculorum, tract. 25, q. 2, inferunt non peccare nisi venialiter in transgressione suarum 
legum...». 


l0 Idem - Ibidem: «Audiendi, inquam, non sunt cum non solum, debitum legale sed etiam morale 


sufficiat ad inducendam obligationem ad mortale [...). Imo, tota legis ad culpam obligatio sive ad 
mortalem sive ad venialem ex sola vi directiva, ut a punitiva distinguitur, tanquam ex radice oritur, 
licet nonnunquam ex poenae appositione colligatur a posteriori». 
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lei em virtude da força directiva. Esta conclusão tem de se entender apenas rela- 
tivamente às leis concernentes a toda a comunidade ou às classes de homens nas 
quais o príncipe esteja incluído. Assim, se o legislador não for soldado — o exem- 
plo pertence a Gaspar Gonçalves —, não terá que guardar os estatutos que pres- 
creve para os soldados; se não for homem de letras não será vinculado pelos 
estatutos dos homens de letras!l. Em resumo: deve interpretar--se aquela con- 
clusão para as leis que respeitam igualmente ao legislador e aos demais. Se o papa, 
por exemplo, preceitua o jejum ou a guarda de uma festa aos fiéis, há nele e nos 
outros a mesma igualdade acerca da observância desta lei e, assim, está obrigado 
a ela a não ser que seja eximido com justa causal!2, Francisco Rodrigues, falando 
das leis que respeitam a todos os membros da república, cita, como exemplos, 
além da lei do jejum, também a lei frumentária!l e Luís de Cerqueira refere a 
obrigação que o papa tem de jejuar, como cristão, e de recitar o ofício divino, 
porque recebeu ordens sacras!!?. 

Como exemplo de preceito que abrange apenas os súbditos, os teólogos 
em causa apontam a lei proibitiva do uso das sedas, pois deve sempre supor- 
-se que a lei obriga o príncipe proporcionalmente, ou seja, como convém à 
sua pessoa!!S. 


ll Gaspar Gonçalves - De Legibus: «Nisi enim legislator sit miles, non tenebitur servare statuta 
quae militibus servanda praescribit, neque statuta scholasticorum nisi ipse sit scholasticus». 

12 Idem - Ibidem: «Ut si Papa ieiunium aut festi observationem praecipiat fidelibus, eadem est 
aequitas in ipso penes huius legis observantiam atque in caeteris, et ita ad eam obligatur, nisi iusta de 
causa se ipsum a legis obligatione eximat». 

1B ' Francisco Rodrigues - De Legibus: «haec conclusio est intelligenda de legibus quae ex aequo ad 
omnia membra reipublicae pertinent, qualis vg. est lex frumentaria et lex ieiunii, et sic de aliis». 

1M Luís de Cerqueira - De Legibus, fol. go v.º: «Quare tenebitur quidem Papa ieiunare tanquam 
christianus et recitare officium divinum quia in sacris constitutus». 

15 Gaspar Gonçalves - De Legibus: «In iis autem in quibus peculiaris ratio principem eximeret, 
dicendum est eum lege non teneri aut saltem, ut modo dixi, posse se ipsum a legis obligatione 
liberare; ut si rex praecipiat ne quis in republica sericis vestibus utatur, non tenebitur rex eam legem 
servare, quia id ratione status non ex aequo ad ipsum et caeteros spectat, quod in multis aliis saepe 
accidit»; Francisco Rodrigues - De Legibus: «Non autem est intelligenda de legibus quae non aequa- 
liter principes et subditos respiciunt, quales sunt leges quae versantur circa sumptus modumque 
praescribunt [no ms. perscribunt) vestium aut conviviorum, et sic de aliis huiusmodi»; Luís de Cer- 
queira - De Legibus: «At rex poterit gladium accingere et sericis indui, quamvis ista absolute prohi- 
beat, quod principem cum subditis non ex aequo attingat lex, quae semper intelligi debet 
proportionabiliter principem obligare, sicut eius decet personam». 
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Importa ainda observar, segundo os autores citados, que o príncipe, assim 
como pode dispensar os súbditos da observância da lei (tendo para isso justa causa), 
pode também dispensar-se a si mesmo. Não é o príncipe de pior condição que 
qualquer súbdito; e se lhe é possível isentar da norma um destes, logo também lhe 
é permitido isentar-se a si!lê, 

Suponhamos, porém, que ele usa da dispensa a seu favor sem motivo justifi- 
cativo. Quid juris? 

Neste caso, o príncipe pecará, eis a resposta unânime. Segundo Gaspar Gon- 
çalves se é duvidoso que a dispensa de uma lei humana, concedida ao súbdito pelo 
legislador sem nenhum motivo justo, desobrigue o súbdito da lei no foro da cons- 
ciência, contudo, no caso do legislador sem justa causa pretender eximir-se da lei, 
permanencendo ela ainda em vigor para os outros, nem por isso ficaria desvincu- 
lado, porque não pode fazer, excepto por justo motivo, que a obrigação estatuída 
para os demais não recaída sobre si. 

Francisco Rodrigues, por seu turno, diz-nos que o príncipe, embora cometa 
pecado se dispensar consigo ou se eximir da lei a capricho, não será réu da lei 
humana violada, nem pecará contra ela. Esta sentença — acrescenta —, é de Cae- 
tano; medeia entre as duas opiniões extremas que o célebre Cardeal aduz e tal 
parece ser também a conclusão de S. Tomás”. 

Contra que lei, então, peca o governante ao dispensar-se, sem para tanto haver 
justa causa? Peca — responde Francisco Rodrigues, seguindo na esteira de Caetano 


—, contra a lei natural que manda a cada uma das partes e principalmente à cabeça 
parecer-se e harmonizar-se com o todo!!º, 


u6 Francisco Rodrigues - De Legibus: «Haec conclusio confirmatur quia princeps non est peioris con- 


ditionis quam sit quilibet subditus. Quemcumque autem subditum potest eximere a lege. Ergo et se ipsum». 
W Gaspar Gonçalves - De Legibus: «Addo etiam quod licet dubium sit utrum dispensatio in lege 
humana concessa subdito a legislatore, sine ulla iusta causa deobliget subditum a lege ipsa in foro cons- 
cientiae [...], tamen si legislator sine ulla causa se ipsum eximere vellet a lege, manente adhuc lege in sua 
viin ordine ad caeteros non propterea maneret deobligatus, quia non potest efficere nisi iusta de causa 
ut obligatio quam statuit in caeteros non reflectatur in ipsum, propter rationem superius adductam». 
18 Francisco Rodrigues - De Legibus: «Haec sententia est Caietani et est media inter duas extremas 
opiniones quas adducit, et meo iudicio videtur esse sententia Sancti Thomae...». 

49 Idem - Ibidem «respondendum est, ex Caietano in praesenti, peccare contra legem naturalem 
quae dictat ut unaquaeque pars et praecipue caput toti congruat et consonet», 
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Se Gaspar Gonçalves põe em dúvida que a dispensa de uma lei humana con- 
cedida ao súbdito sem justa causa seja condição suficiente para este quedar des- 
vinculado da lei, Luís de Cerqueira, em contrapartida, não formula a tal respeito 
qualquer restrição!?. Isso não o impede, todavia, de afirmar que já o mesmo não 
acontece com o principe; pelo facto de este se dispensar a si próprio não fica deso- 
brigado. Com efeito, como a obrigação nos súbditos nasce imediatamente da sujei- 
ção ao príncipe e ao seu mandato, logo que ele declara não desejar preceituar a 
algum súbdito falta o mandado do superior e acaba a obrigação. O príncipe, porém 
— como não é obrigado pela lei devido à sujeição que tenha a si mesmo ou ao 
mandado com que a si preceitua, mas sim devido à obrigação que, posta a lei para 
os outros, necessariamente se reflecte sobre ele por força do princípio natural —, 
não pode sem justa causa eximir-se do vínculo legal enquanto este sobre os restan- 
tes conserva a sua força”! 


22. 

Francisco Rodrigues menciona ainda vários argumentos contra a conclusão 
de que o príncipe está sujeito à lei pela vis directiva, mas para logo os rebater. 
O primeiro consiste em afirmar que se a lei não tem força coactiva em relação ao 
príncipe, não possui também nenhuma outra força que o obrigue, mas somente 
uma força ostensiva, segundo a qual lhe mostra uma acção digna de ser executada. 
Ora isto reveste a forma de conselho e aviso que não obriga em consciência e pode 
ser dado por quem não tenha o poder de ligar!2?, 


Lo Idem - Ibidem «Imo, recte, addit Medina, etsi subditus, sine iusta causa dispensatus ne vivat 
secundum legem, ut caeteri, liber maneat ab eius obligatione [...], nequaquam tamen principem ita se 
posse eximere a legis vinculo». 

Lt Idem - Ibidem «Nam, cum obligatio in subditis immediate nascatur ex subjectione ad principem 
eiusque imperio, ubi primum ille declarat nolle se alicui subdito praecipere, imperio superioris defi- 
ciente, ruit obligatio subditi. At princeps, quia non obligatur sua lege ex subjectione quam ad se habeat, 
aut imperio quo sibi praecipiat, sed ex obligatione quae, lege aliis posita, necessario in ipsummet 
reflectitur ex vi principii naturalis, quantumcumque velit non potest se sine causa eximere ab obliga- 
tione legis quandiu illa vim suam in alios retinet». 

122 Francisco Rodrigues - De Legibus: «Primum est, quia si lex respectu principis non habet vim 
coactivam, respectu etiam eius nullam habet vim obligativam, sed solum habet vim ostensivam secun- 
dum quam lex ostendit principi actionem, quae quidem actio digna est ut fiat, id quod rationem habet 
consilii et admonitionis quae non obligat in conscientia et a quocumque non habente potestatem 
ligandi potest fieri». 
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Contesta Francisco Rodrigues, que as leis escritas por quem não tem o cuidado 
da comunidade (como os sábios), carecem de força coactiva e directiva, pois, só 
possuem, consoante se diz na objecção, força ostensiva. As leis emanadas do prin- 
cipe, posto que em relação a ele não possuam força coactiva, têm, entretanto, força 
directiva, segundo a qual não só se manifesta o que se deve fazer, mas também se 
determina e estatui, a modo de preceito, o que se deve fazer ou não fazer; e, de 
acordo com esta força directiva, fica o homem obrigado para com Deus e no foro 
de consciência!?, 

O segundo argumento traduz-se na afirmação de que parece contraditório o 
príncipe ser obrigado em consciência e não ser coagido pela mesma lei, pois, como 
já se disse, a razão porque as leis escritas dos sábios não obrigam em consciência é 
porque não podem coagir!?. 

A esta nova objecção responde Francisco Rodrigues: embora quanto à subs- 
tância seja a mesma, no príncipe, a autoridade com que dirige e coage, e como tal 
a mesma seja a força directiva e coactiva, todavia, quanto à acção o caso é diferente. 
Com efeito, a respeito de si não pode a autoridade do príncipe exercer coacção, 
como ensinou S. Tomás na Summa Theologiae. Porque a coacção é punição da lei, 
requere um ministro externo e externa aplicação da mesma lei. Assim, um indivi- 
duo a respeito de si não é executor; mas pode em relação a ele próprio exercer acção 


directiva, porque ao mesmo é possível dirigir os outros e a si, como se vê na questão 
do voto e do juramento!?, 


8 Idem- Ibidem «leges scriptae illorum qui non habent curam communitatis, quales sunt sapien- 


tes, non solum carent vi coactiva sed etiam directiva, solumque habent, ut dicitur in argumento, vim 
ostensivam. Leges vero quae feruntur a principe, etsi respectu illius non habeant vim coactivam, habent 
tamen vim directivam secundum quam non solum manifestatur quod debeat fieri, sed etiam deter- 
minatur et statuitur per modum praecepti id quod est faciendum vel non faciendum, secundum quam 
vim directivam homo obligatur Deo et in foro conscientiae». 

W Idem - Ibidem «Secundum argumentum est quia videtur contradictio quod obligetur princeps 
in conscientia et non coactetur ab eadem lege; ex eo enim, ut iam diximus, leges sapientium scriptae 
in conscientia non obligant quia nec cogere possunt». 

25 Idem- Ibidem «Quamvis enim secundum substantiam eadem in principe sit potestas secundum 
quam dirigit et cogit, et ut sic eadem sit vis directiva et coactiva, quoad operationem tamen aliter se 
res habet. Potestas enim principis respectu sui exercere non potest coactionem, ut docuit S. Thomas 
{...], quia coactio est punitio legis, requirit ministrum externum et eiusdem legis extemam aplicationem. 
Idem autem respectu sui non est executor; potest, tamen respectu sui exercere directionem, quia idem 
alios et se ipsum dirigere potest, ut patet in voto et in iuramento». 
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23. 

O já longo exame que viemos fazendo sobre o modo como em Portugal no 
século XVI foi encarada a temática das relações entre o rei e a lei, permite-nos 
concluir que — para lá de todos os debates e subtilezas doutrinais —, permanece, 
como princípio fundamental, a ideia de que o monarca deve também cumprir as 
próprias normas. Esta ideia teve os seus frutos no campo da prática, impedindo, 
não raro, o atropelo do direito e da justiça pela força. Conhecem-se casos da coroa 
ter sido demandada e de se ter proferido sentença contra ela. De D. João Il conta 
Garcia de Resende alguns desses casos!2e, que mereceriam ainda anos mais tarde 
palavras de louvor ao austero Diogo do Couto!?”, 

Há um passo da Crónica altamente significativo. «Estando el Rey hum dia com 
desembargadores sobre um feyto seu — cedemos a palavra ao próprio Resende —, 
depois de lido, e a casa despejada pera darem seus votos, disse o Doutor Nuno 
Gonçalves: Senhor, nós não podemos aquy votar neste feyto; perguntou el Rey, 
porque; disse o doutor: Porque vossa Alteza he parte nelle, e está presente. El Rey 
levamtouse em pe, avendo disso desprazer, e disselhe: Isso me aveis vos de dizer? 
como em mim se entende isso, se eu sam a mesma justiça, como ey de ser parte. E 
el Rey com payxam pasceou hum pouco polla casa sem falar nada, e tornou logo a 
mesa, e encostado nella em pe disse: Doutor, eu vos agardeço muyto o que me 
dissestes, e fizestelo como muyto bom homem que sois. E a mim me parece assi 
como a vos, que não devo de ser presente, e por isso me vou, e todos julgai segundo 
vossas consciencias: e sahiose logo, e deixouos sos»!28, 

Miguel Reale, depois de considerar este episódio «na sua beleza singela um 
facto de crónica de valor universal», foi levado a escrever: «a identificação que mais 
tarde iria ser feita por Hobbes entre soberania e justiça explode, por antecipação, 
na fala do maior dos reis da segunda metade do século XV, mas recua ante a viva 
consciência cristã do justo, revelada por magistrados exemplares»!?º. 


Chronica dos Valerosos, e Insignes Feitos del Rey Dom loam 11, c. 95 e 97 [= p. 135 e segs. da ed. cit.). 
Soldado Prático, Lisboa, 1953, p. 35. 

Resende - Chronica dos Valerosos, e Insignes Feitos del Rey Dom Ioam 11, c. 97 (= pp. 136-137 da ed. cit). 
Miguel Reale - “Cristianismo e Razão de Estado no Renascimento Lusíada”, na Revista Filosófica, 
ano 8.º, n.º 22, p. 107. Este estudo de Miguel Reale já tinha sido publicado anteriormente nas Atti del 
II Congresso Internazionale di Studi Umanistici, cit., com o título «Cristianesismo e ragion di Stato nel 
Rinascimento lusitano». 
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Este episódio enquadra-se perfeitamente numa velha tradição hispânica. Como 
já salientou Salvador Minguijón, das Leyes del Estilo (ley 30), do Fuero Juzgo ou Liber 
Judiciorum e de documentos dos séculos IX e XI citados por Colmeiro, vê-se «que 
o Rei devia estar a direito com os seus súbditos, quer dizer, que quando entrava em 
litígio com algum de eles não devia impor de pleno a sua pretensão, mas antes 
cingir-se ao que o tribunal competente resolvesse»!3. 

Em Portugal, pelo menos desde os tempos de Afonso ll! e D. Dinis, a Cúria 
conhecia os litígios entre o soberano e os vassalos!!, Sánchez-Albornoz, trabalhando 
apenas sobre o livro I da Chancelaria de Afonso Ill e algumas gavetas da Torre do 
Tombo, apresentou-nos quinze casos para o reinado destes dois monarcas e 
demonstrou que, se na maioria das vezes o pleito era intentado pelo procurador 
do rei, não faltavam também exemplos em que a iniciativa vinha dos particulares, 
a quem, frequentemente, o tribunal foi favorável"? 

Ainda sob D. Dinis, aparece-nos- um Domingos Martins ouvidor dos feitos do 
reil3 e na época de D. Afonso 1V os estatutos sobre a ordem geral do processo, que 
Gama Barros data das proximidades de 1337, estabeleciam na lei décima-quarta, 
além dos dois sobrejuízes letrados para os feitos cíveis e dos dois ouvidores para os 
feitos crimes, «mais dois ouvidores para as causas especialmente da coroa»!*. São 
eles que absolvem, por exemplo, D. Teresa Martins, mulher que fora de D. Afonso 
Sanches, Senhor de Albuquerque e filho primogénito e bastardo de D. Dinis, da 
«demanda que lhe por p(ar)te del Rey foi feita sobre as jurdicoões ciuel e crime da 


Bo 


Historia del Derecho Español, 3.º ed., Madrid, 1943, p. 98. 
ni 


Sánchez-Albornoz - La Curia Regia Portuguesa, Madrid, 1920, p. 130. Note-se, todavia, que já na lei 
8.º das Cortes de 1211, relativa às penhoras a favor da Coroa, esta «desiste de qualquer situação especial, 
assente em regime de violência e submete-se a normas jurídicas análogas às que deseja ver comummente 
seguidas» (Damião Peres - «As Cortes de 1211», na Rev. Port. de Hist., t. IV, vol |, p. 7). Nessa lei, determina- 
-se que nas penhoras da Coroa se deve «adoptar como norma o julgamento: se houve sentença da Cúria, 
executa-se a penhora; se não houve, e o acusado quer submeter-se a julgamento, prestando caução, não 
se fará; e só será levada a efeito se o arguido não quiser ir a juízo ou não der caução» (Idem, p. 6). 

B? Claudio Sáânchez-Albornoz - Op. cit., pp. 125-130. 

B3 ANTT, Liv. X das Inquirições de D, Dinis, fol. 2 v.º, apud. João Pedro Ribeiro - Dissertações Chro- 
nológicas e Criticas, Lisboa, 1860, vol. |, p. 302. O ofício de ouvidor dos feitos do rei era, pois, mais antigo 
do que o julgava Cabedo. Este remonta-o apenas ao tempo de D. Afonso IV. CF. José Virissimo Álvares 


da Silva - Introducção ao novo codigo ou dissertação crítica sobre a principal causa da obscuridade do nosso 
Codigo authentico, Lisboa, 1780, p. 43, nota (a). 
4 Gama Barros - H. A. P., vol. III, p. 266. 
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villa de villa de conde e do julgado de souto de Rebordaaos e da pouoa de varazy 
de Yusaao com atouguinhaã e de parada e de pousadella e da villa dalcoemtre»!, 
Esta sentença não pode deixar de aparecer aos nossos olhos como altamente sin- 
tomática se pensarmos no profundo ódio de Afonso IV ao seu meio-irmão, por 
causa de quem ainda infante se revoltou contra o pai!, 

No segundo regimento da justiça elaborado por D. Pedro 13”, os juízes do aver 
delRei eram soberanos «nos assuntos que não implicassem graça», diz o conde de 
Tovar!, pelo que se lhes determinava que no caso de entenderem não possuir o 
monarca qualquer razão julgassem logo de acordo com tal entendimento, já que a 
vontade do rei «é de fazer justiça aos de sua terra sem atender ao seu próprio inte- 
resse»: «se acharem que elrei no fecto non tem direito, [...] que o desembarguem 
logo, de guisa que as [...] partes non andem sobrello em demanda prolongada, nem 
façam despezas grandes em esses fectos; [...] o talento delrei foi sempre e he de 
fazer direito aos da sua terra, stremadamente si medes»!3º, 

As Ordenações Afonsinas (liv. 1, tit. V1) mantiveram no tribunal da corte, já então 
com o nome de casa da justiça, um juiz dos feitos do rei, cargo de que as Ordenações 
Manuelinas se ocupam no liv. 1, tit. V11. A estes juízes, que despachavam na Mesa 
Grande com os desembargadores, competia o conhecimento de todos os feitos e 
demandas respeitantes à coroa, excepto os que coubessem aos vedores da fazenda!?, 


BS ANTT, Liv.º2.º de Alem Douro, fol. 109 v.º. Este documento foi publicado por Esteban Rodríguez 
Amaya em “Don Juan Alfonso de Alburquerque Canciller de D. Pedro el Cruel”, Revista del Centro de 
Estudios Extremeños, n.º 5, 1/2 (1949), p- 171 e segs. 

B6 Vd, idênticas sentenças proferidas durante o reinado de Afonso IV na Memoria para a historia das 
confirmações regias neste reino com as respectivas provas colligidas pelos discipulos da aula de diplomatica no 
anno de 1815 para 1816 debaixo da direcção dos lentes proprietario, e substituto da mesma aula, Lisboa, 1816, 
docs. n.º% 111 e IV; e Carlos de Passos - O Mosteiro e a Igreja de Santo Tirso, Porto, 1956, p. 24. 

57 D, Pedro | elaborou dois regimentos da justiça, que se encontram na sua Chancelaria, ambos, 
porém, sem data. Acham-se, todavia, um e outro, entre documentos de 1361 (1399 da Era). ). P. Ribeiro 
nos Aditamentos e retoques à Synopse Chronologica data-os exactamente de 15 de Abril a 8 de Junho do 
dito ano de 1361. O Conde de Tovar, contudo, apenas aceita estas datas sob reserva. Cf. Conde de Tovar 
- Estudos Históricos, Lisboa, 1961, vol. lIl, pp. 21 e 22. 

B8 Op.cit., p. 33. 

B9 Chancelaria de D. Pedro 1, fls. 63 v.º e 64; Vd. Fernão Lopes - Crónica de D. Pedro l, c. 5 [= p. 23e 
segs. da ed. cit.). 

140 Aos vedores da fazenda tocavam os feitos respeitantes às sisas, segundo as Ordenações Afonsinas, 
e os «feitos das sisas, e feitos das rendas, e foros e tributos» de acordo com as Ordenações Manuelinas. 
Os processos «movidos contra os funcionários fiscais por dívidas para com a fazenda» esses eram do 
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Como se viu a propósito de D. João 11, não faltaram decisões desfavoráveis ao 
rei. Ainda no tempo do Piedoso isso sucedia, pois — diz D. Frei Amador Arrais —, 
este monarca não só se recusava a despachar contra as Ordenações ou a deferir o 
que pudesse «perverter a ordem do Direito», como também agraciava os juízes que 
julgavam contra ele, fazendo logo lavrar a respectiva sentença!!!, o que, aliás, nos 
é confirmado pelo autor do Soldado Prático!*?. 


24. 

Não andava D. João ll muito longe da verdade quando proclamava que «se o 
soberano he senhor das leis, logo se fazia servo delas pois lhes primeiro obedecia». 

A este monarca se deve, aliás, uma definição precisa das relações entre o sobe- 
rano e a lei, que ainda hoje poderia ser meditada com proveito por muitos políticos. 
No preâmbulo das cortes de Évora de 1481-1482, diz ele: «segundo dicto do nosso 
Remydor jezu christo non viemos para quebrantar as leis, nem o que devemos, mas 
ante pera o muy jnteiramente comprir e guardar: pero segundo a variedade e sob- 
cessos dos tempos convem aos Reis e prinçipes de Santa e virtuosa entençam mudar, 
limitar, declarar, ader e interpetar as constituições e posiçõees humanas por as 
causas urgentes de bem e publico proveito, por tall que as leis sempre aiam com 
vigor e força de servir o fim nunca mudavel e causa finnal do direito, o qual he 
rrefrear e limitar os apititos desordenados sob iusta e direita regra. O que todo se 
deve fazer com grande madureza e deliberaçom dos prodentes»!®. 


conhecimento do juiz dos feitos dos contos, que também não hesitava em proferir sentenças desfavo- 
ráveis ao rei. Cf. Virgínia Rau - A Casa dos Contos, Coimbra, 1951, p. 58 e segs. e p. 299 e segs. 

Ml — Dialogos de Dom Frey Amador Arraiz, Bispo de Portalegre, dial. 5. c. 2 [= p. 333 da ed. cit.). 

M2 Soldado Prático, ed. cit., p. 35. 

43 Texto em Visconde de Santarém - Alguns Documentos para servirem de provas à Parte 2.º das 
Memorias para a Historia, e Theoria das Cortes Geraes..., Lisboa, 1828, p. 53. À sua leitura introduzimos 
ligeiras alterações de acordo com o vol. VIII das Cortes existente no Arquivo Nacional da Torre do 
Tombo. 
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9. PODER POLÍTICO E ORDEM JURÍDICA: 
O DIREITO DE RESISTÊNCIA 


I. 

O problema da legitimidade e dos limites do direito de resistência constitui 
um dos pontos cruciais da ordem política. Por isso mesmo, a solução que em cada 
época e sob cada regime de governo é dada a este problema, as lucubrações que em 
volta dele se tecem, têm para o historiador das ideias e das instituições políticas o 
valor de um índice. Torna-se por demais evidente que aos olhos dos defensores do 
absolutismo não há praticamente lugar a qualquer direito de resistência, pois, o 
governante, para estes, não conhece limites. O direito de resistência gera-se, pre- 
cisamente, quando os dirigentes políticos ultrapassam as fronteiras do poder que 
lhes é conferido. Ora, o sistema político dos países da Europa Ocidental (incluindo 
o nosso) no século XVI e mesmo na centúria seguinte está ainda, no geral, muito 
distante da ideia do monarca absoluto, que governa tendo apenas como norma 
directriz a sua vontade, para não dizer o seu capricho. Decerto, designa-se, frequen- 
temente, esse sistema com a palavra absolutismo, termo tardio que aparece pela 
primeira vez no século XVIII! — Bluteau e o Dictionnaire de l'Académie ainda o não 
registam e Littré considera-o um neologismo”. Decerto, também, deixaram de apa- 
recer as antigas fórmulas com que os nossos primeiros reis firmavam os diplomas, 
invocando além do seu próprio beneplácito, o «consenso e autoridade dos Bispos, 
Ricos Homens e Fidalgos da sua corte»! — «cum consilio suorum riquorum homi- 
num et suorum filiorum de algo»; «habito consilio cum curia mea»; «E eu sobre 
esto ouui conselho com dom... e com aqueles de mha corte e do meu conselho» 


} Cf. Lucien Delabrousse em La Grande Encyclopédie, v.º «Absolutisme», {= t. 1, p. 156 da ed. de 


Paris). 
2 Não se encontra sequer na 6.2 ed. deste dicionário (1835), que foi por nós consultada. 

E. Littré - Dictionnaire de la Langue Française, v.º «Absolutisme» [= t. |, p. 21, Paris, 1873). 
Costa Lobo - “O Rei”, Anais das Bibliotecas e Arquivos, 1.º série, vol. 1 (1915), p. 65. 


3 
4 
5 Gama Barros - H. A. P., vol. |, p. 160. 
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—, para surgir com o evoluir do tempo cada vez mais vincadamente a manifestação 
da régia vontade, a afirmação do poder absoluto*: «De nossa livre vontade e certa 
ciência» eis já o teor imperativo de alguns documentos do tempo de D. Pedro |, 
que se transmuda no tempo de D. Fernando para a fórmula «de nossa ciência e 
poder absoluto», e será substituído com D. João 1, pela expressão autocrática empre- 
gue na carta de 10 de Abril de 1385, que confirma os privilégios da cidade de Lisboa, 
depois muitas vezes usada pelos sucessores deste monarca, «queremos e mandamos 
de nossa certa ciência e poder absoluto e próprio movimento», até culminar nos 
dizeres em que D. Manuel | se gaba de um poder mais que absoluto: «queremos e 
mandamos e estabellecemos e ordenamos de nosso moto proprio, certa sabedoria, 
absoluto e plenario poder»”. 

Não nos devemos, porém, deixar impressionar com o rótulo das coisas, 
nem com as fórmulas dos actos emanados da coroa. A despeito da designação 
de absolutismo, os monarcas, mesmo com o apoio das exaltações dos roma- 
nistas, encontram-se ainda longe da plenitude do poder. O absolutismo da 
monarquia de direito divino, mesmo em França, como observa Jean Tenaille, 
foi mais teórico que prático e inclusive sob o próprio Luís XIV «le pouvoir absolu 
du roi n’a jamais été que théorique»?;, por seu turno, nota Vicens Vives que 
«existem abismos entre a apologia principesca e a ordenação do Estado e entre 
esta mesma ordenação e a simples prática de governo»”. Dentro de uma linha 
idêntica de considerações vários autores — como R. P. Doolin em relação à 
França dos séculos XVII e XVIII!9 — têm-se revoltado contra a designação tra- 
dicional, mas manifestamente equívoca, de «monarquia absoluta» e o mesmo 
Vicens Vives, para não utilizar o adjectivo absoluto com referência ao governo 
dos Reis Católicos e de Carlos V, abalançou-se a criar a expressão monarquia 


preeminencial!, 

6 Costa Lobo - “O Rei”, já cit., p. 65; Gama Barros - H. A. P., vol. 1, p. 160. 

7 Costa Lobo - “O Rei”, já cit., p. 65; Gama Barros - H. A. P., vol. 1, p. 160. 

8 Civilisation Occidentale. Origine, Formation et Valeur des Principes, Paris, 1957, p. 383. 
9 


“Estructura Administrativa Estatal en los siglos XVI y XVII”, nos Rapports du XI Congrès Inter- 
national des Sciences Historiques (Stockholm, 2-28 Août 1960), vol. 1V, p. 3. 

10 Fritz Hartung e Roland Mousnier - “Quelques problèmes concernant la Monarchie absolue”, 
nas Relazioni del X Congresso Internazionale di Scienze Storiche, Firenze, 1955, vol. IV, p. 4. 

u Op. cit. nos Rapports du XI* Congrès International des Sciences Historiques, vol. IV, p. 22, nota 17. 
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Quanto às fórmulas apontadas, já notaram, relativamente à Espanha, Salvador 
Minguijón!2 e, pelo que nos respeita, Costa Lobo, Gama Barros e, mais moderna- 
mente, Paulo Merêalº, que não estão de acordo com o mundo concreto dos factos. 
Tais «frases ostentosas da autoridade» — que contribuiram, aliás, em alto grau para 
se formar uma falsa imagem do poder político na época de que nos ocupamos —, 
fazem até lembrar ao autor da História da Administração Pública «o formulário 
vaidoso dos imperadores bizantinos»! 


2. 


Na pena dos teorizadores políticos de Quinhentos e Seiscentos o termo abso- 
luto foi, muitas vezes, empregue ao excluir-se a ideia de um poder sem limites e, 
muitas vezes, também se qualificaram de «absolutos e soberanos poderes que con- 
sideramos logicamente limitados»!S. 


Particularmente no que respeita aos teorizadores políticos e juristas peninsu- 
lares do século XVI, pode-se dizer, sem receio de se estar desvirtuando a verdade, 


2 História del Derecho Español, cit., p. 96: «El influjo creciente del Derecho romano y la prepon- 


derancia de los jurisconsultos en el formados favorecen la tendencia a la centralización y al absolutismo. 
Juan ly sus sucessores emplearon la frase 'poderio real absoluto”, frase que también se encuentra usada 
por los procuradores de las ciudades en las Cortes de Olmedo de 1445. Pero los hechos no andaban 
siempre de acuerdo con las fórmulas autoritarias, pues desde Afonso X vemos el reino agitado con 
frequencia por la lucha de la monarquia con la nobleza o con el pueblo o con ambos, y la autoridad 
real está expuesta a los vaivenes y azares de los tiempos». 

3 «A fórmula não correspondia à realidade. O poder da realeza no reinado de D. João l era 
seguramente muito mais circunscrito que no reinado do seu bisneto, D. João 11, mas nem este 
mesmo, longe como ele dilatou as raias ao mando real, podia jactar-se de um poder absoluto. As 
fórmulas são por vezes simulacros de realidades já extintas, em outros casos são o invólucro de 
ideias embrionárias em via de gestação. Este último facto era o que se dava no século XV; a impulso 
do desejo geral e de circunstâncias próprias, a realeza vogava aceleradamente para o fastigio do 
poder, mas ainda se distanciava da meta», Costa Lobo, Op. cit., p. 65; «Mas essa jactância de poder 
satisfazendo talvez uma glória vã, não contrastava na realidade as limitações provenientes de 
causas diversas, que de facto restringiam ainda o império do rei, como veremos mais adiante, 
posto que não deixasse de revelar já a transformação lenta que se ia operando nas relações de 
direito público», Gama Barros - H. A. P., |, p. 15. Cf., ainda Paulo Meréa - O Poder Real e de Cortes, 


cit., pp. 10-11. Contra, veja-se Cabral de Moncada - Estudos de Hist. do Direito, vol. |, ed. cit., pp. 
207-208. 


M | Gama Barros - H. A. P., 1, vol. cit., p. 157. 


5 ' Roland Mousnier e Fritz Hartung - “Quelques problèmes concemnant la Monarchie absolue”, 
nas Relazioni, cit., vol. 1V, p. 15. 
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que na sua esmagadora maioria interpretam a expressão poder absoluto, e outras 
geralmente apontadas como corolário dela, de forma restritiva. Sánchez Agesta 
demonstrou-o bem no que toca à Espanha!*: «o poder do príncipe é preeminente, 
mas não absoluto»!”, 

No respeitante a Portugal, a orientação de conjunto não se apresenta, como 
veremos, essencialmente diferente. E dizemos essencialmente, porque em virtude 
do desenvolvimento de correntes antagónicas também aqui não faltou um ou outro 
afloramento de doutrinas opostas. Mesmo, porém, aqueles textos que afirmam o 
poder absoluto do rei não deixam de fazê-lo sob forma moderada. É o caso, por 
exemplo, do passo de Lourenço de Cáceres, onde se lê: «Porque o proprio poder 
que têm absoluto elles [os reis] por sy o limitam, e sendo desobrigados das leys 
querem (como diz hum texto) viver por ellas»!8. 

A grande maioria dos autores — incluindo os poetas!” —, pronuncia-se, con- 
tudo, abertamente contra as declarações de poder absoluto. Deste modo, Aires 
Pinhel repudia a legitimidade de um tal poder com palavras que vieram a ter larga 
projecção e a ser perfilhadas não só por autores nacionais?” como até por juristas 
estrangeiros? Sustentava mesmo ser de exterminar a ideia tão divulgada e tão 


16 El Concepto del Estado en el Pensamiento Español del Siglo XVI, ed. cit., p. 98 e segs. 

7 Idem - Ibidem, pp. 152-153. 

18 ' Lourenço de Cáceres - Trabalhos do Rey, BN-P, F. G., Ms. 484, fl. 45 v.º 

19 António Ferreira - “Carta |, a El-Rei D. Sebastião”, in Poemas Lusitanos, Lisboa, 1940, vol. 2, p. 112: 

Absoluto poder, não o há na terra 
Quantes será injustiça e crueldade. 

20 Para o séc. XVI, vd Emmanuel Soares - De Legibus, BN-P, F. G. 4094, p. 79 v.º; Álvaro Valasco 
- Quaestionum juris emphyteutici liber primus, seu prima pars, q. 3, n.º 10 [= p. 8 v.º da ed. cit.); Jorge de 
Cabelo - Practicarum Observationum, sive Decisionum Supremi Senatus Regni Lusitaniae, P. 1, d. 12,n.º 
9 [= t. 1, p. 25 da ed. cit.); já no séc. XVII podem-se ver Bento Gil - Commentaria in liv. ex hoc iure. ff. 
iustit. et iur., P. 1, €. 10, n.° 8 [= t. 1, p. 311 da ed. cit.); Domingos Portugal - De Donationibus, liv. 2, c. 2, 
n.? 10 [= t. 1, p. 113 da ed. cit.). Quanto a Álvaro Valasco, não trata verdadeiramente do poder absoluto 
no passo indicado, mas sim da questão de saber se o príncipe «etiam sine causa, potest tollere quaesita 
mediante solo jure civili», matéria a propósito da qual cita a autoridade de Pinhel. Entendeu-se, porém, 
comummente que o texto de Valasco sub judice encerrava a rejeição do poder absoluto. Cf. as obras de 
Cabelo, Bento Gil e Domingos Portugal nos sítios indicados. 

2 Recorda-as Zoesius - Commentarius ad Digestorum seu Pandectarum Juris Civilis Libros L. P. 1, In 
Lib. 1. Digest., t. 3, n.º 35 [= vol. 1, p. 30 da ed. de Veneza, 1757]; Naurath - Additamenta Ad lib. 4 ff. Ad liv. 
Rhodiam de jactu [D. 14. 2. 9) no Commentarius cit. de Zoesius, P. 1, Lib. XIV Digest., Tit. 2 [= t. 2, p. 402 
da ed. cit.). 
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inumana de que o príncipe possui um poder absoluto. «Infertur tandem omnino 
rejiciendam et exterminandam esse inhumanam illam multorum traditionem, cum 
principi tribuunt plenissimam vel absolutam potestatem, eam ab ordinaria distin- 
guente, ut ex illa omnia possit, utque facta mentione talis potestatis nulla exceptio 
objici valeat...»22, Ainda que se entenda o poder absoluto à moda de Décio, Cagnolo 
ou Bellónio, «dummodo princeps laesionem resarciat», ou como Alexandre, de 
acordo com uma distinção «inter magnum et modicum damnum», nem por isso 
ele é de aceitar, escreve Aires Pinhel, pois a injustiça subsiste mesmo quando se 
trata de coisas pequenas ou quando o principe sem justa causa priva alguém do 
seu, ainda que satisfaça o valor, porque até assim tira a liberdade por meio da vio- 
lência e injúria — «adverto contra Alex. iniustitiam non cessare etiam in modicis: 
ut in l. et in maioribus c. de appel. Similiter adverto contra Dec. Cagno. Bellon. non 
cessare eandem iniustitiam si absque iusta causa princeps auferat alicui invito rem, 
licet eius valorem solvat, iam enim ex violentia libertatem tollit iniuriamque»”. 

O poder absoluto constitui um nome contrário ao direito, e melhor se deno- 
minaria pleno poder de pecar?*. Aliás, diz ainda Aires Pinhel, socorrendo-se da 
autoridade de Soto, semelhante poder sobre os bens dos súbditos não seria próprio 
de príncipe cristão, mas de tirano dos Turcos — «potestas absoluta in bonis sub- 
ditorum non Christiani principis, sed Turcarum tyranni esset». E note-se o facto 
do jurista português abranger entre os bens dos súbditos a própria vida destes, o 
que nos revela um simples confronto com o texto de Soto por ele invocado. Na 
verdade, esse texto foi escrito a respeito do poder dos governantes relativamente 
à existência dos governados. «Vide ergo quam contra naturam sit inumanitas illa 
(si vera fama est) Turcae, et quorundam barbarorum principum, qui in ea sunt 
caecicatae, ut se dominos existiment vitae subditorum: ita ut possint illos absque 
ulla vel culpa vel causa, veluti pecora trucidare», eis as palavras de Soto, que estão 
na origem do citado passo de Aires Pinhel”. 


2 Commentarii Ad Rub. et liv. 1 C. de rescindenda venditione elaboratissimi, P. 1, Rub., c. 2, n.º 24 


{= p. 18 da ed. cit.). Por indicação nossa, António Alberto de Andrade incluiu tradução da parte em que 
Aires Pinhel se refere ao poder absoluto dos reis na Antologia do Pensamento Politico Portugues, cit., p. 
261 e segs. 

3 — Comentarii Ad Rub. et liv. I C. de rescindenda venditione, P. 1 Rub., c. 2, n.º 24 (= p. 19 da ed. cit.) 
“ | Idem,n.º 25. [= p. 19 da ed. cit.). 

35 De lustitia et lure, Libri Decem, liv. 4, q. 4 a. 3 [= pp. 270 da ed. cit.). 
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Sobre estes dizeres de Soto e Aires Pinhel repudiou também Manuel Soares 
a concepção de um poder absoluto?. E ainda com base nos mesmos dizeres afir- 
mou Gonçalo Mendes de Vasconcelos e Cabedo que a «Respublica non est abso- 
luta domina civium, sed illis imperare potest in rebus necessariis ad ipsius 
conservationem, nec potest eos pro libito vita privare, nisi sint in culpa»?”. Sem 
dúvida, Gonçalo Mendes fala aqui no poder da Respublica sobre a vida dos cidadãos 
e não no poder do governante. O termo Respublica tem, contudo, na sua obra um 
conteúdo bivalente, de modo que em sentido amplo abrange o próprio príncipe 
e numa acepção restrita identifica-se com ele. Por um lado, significa a comunidade 
de que o príncipe constitui «potissima pars»?2; por outro lado, é sinónimo de 
Rex”. 

No mesmo sentido ensinava Jorge de Cabedo que «superiores nostri non 
habent dominium absolutum de bonis nostris, aut vita, sed quatenus fuerit neces- 
sarium ad Reipublicae utilitatem»?0. Tais palavras são acompanhadas de expressa 
remissão para a obra de Gonçalo Mendes — «Et vide de haec quaest. eleganter fratrem 
meum Gonçallum Mendez de Vasconcellos». 

Não foi, aliás, apenas a autoridade de Soto a invocada nesta matéria. A 
influência de outros autores, como, por exemplo, Covarrubias é também visível. 
Podemos apontá-la nas obras já citadas de Manuel Soares e Jorge de Cabedo e, 
bem assim, no De Harmonia de Pedro Afonso de Vasconcelos. Reportando-se 
aos que, a propósito da eventual faculdade de dispensa pontifícia nos casos de 
bigamia, distinguem o poder absoluto do poder ordinário, escreve Pedro Afonso 
com expressa menção de Covarrubias: «quae distinctio nimium suspecta est, 
et tyrannidem sapit: nec enim in principe ulla est absoluta potestas sed 


ordinaria»! 


2 De Legibus, BN-P, F. G. 4094, 79 v.º 

Diversorum luris Argumentorum Liber Quartus, liv. 4, c. 9, n.º 17 [= p. 70 da ed. de Roma, 1598). 
Diversorum luris Argumentorum Libri Tres, liv. 3, c. 1, n.º 11 [= pp. 448-449 da ed. cit.). 

Idem, c. 8, n.º 8 (= p. 534 da ed. cit.). 

Praticaram Observationum, sive Decisionum Supremi Senatus Regni Lusitaniae, P. 2., d. 78, n.º3 
[= t. 2, p. 122 da ed. cit.]. Cabedo contesta também a legitimidade de um poder absoluto noutro passo 
da sua obra. Vd. supra. 

31 De Harmonia Rubricarum luris Canonici, P. 2, Ad Rubricam De Bigamis, n.º 10 [= p. 257 da ed. 
cit.). 
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3. 

Negada a legitimidade de um poder absoluto pelos juristas, não obstante edu- 
cados sob o signo e no culto do direito romano??, não pode causar estranheza que 
sejam por eles igualmente rebatidas as fórmulas próprias do absolutismo ou que 
as interpretem num sentido restritivo. 

Diogo de Sá, por exemplo, afirma no Tractado dos Estádos Ecclesiásticos e Secu- 
láres «que as clausulas que poem os Reis e prinçipes de plenitudine potestatis e 
motu proprio e poder real e absoluto, não obrão mais que pera por ellas serem 
condenádos, se nað sað conformes com a çerta siençia que sað obrigádos a ter da 
Justiça e rezão e verdáde e sabida certeza da cousa que conçedem a huns e negão a 
outros». Na companhia de Baldo, Paulo de Castro, Panormitano, Alexandre, Cor- 
neo, Décio, Inocêncio, Imola e Jasão, sustenta ainda que não se presumindo em 
algum caso ter havido no príncipe certa ciência de conceder o justo tais «clausulas 
não obram cousa alguma». Semelhante afirmação é por ele justificada em termos 
cuja importância se torna inútil encarecer e que constituem apenas o desenvolvi- 
mento lógico das ideias já expostas. Deste modo, afirma que «o poder real e abso- 
luto e motu proprio de princepe jaz sempre sogeito ha çerta sçiençia que deve de 
ter da Justiça» e apenas se admite «pera o que seus ministros não podem fazer, 
senão servatis servandis»...*. 

Menos de vinte páginas volvidas, o mesmo autor referindo-se aos célebres 
dizeres da lex regia — «quod Principi placuit legis habet vigorem» — contesta-lhes 
um significado absoluto, defendendo a sua interpretação de acordo com o alcance 
de outros preceitos menos ambiciosos. «Do que tudo se pode considerar — 
escreve Diogo de Sá depois de longamente ter apontado a racionalidade como 
única fonte do poder vinculativo das normas legais — quão falsa seria a regra de 
lei que disésse que o que aprouve ao Principe tem força de lei. Se não se postilásse 
com a razão doutras leis e glosas que abertamente dizem que se ha dentender se 


2 Para o séc. XVII, vd. Bento Gil - Commentaria in liv. ex hoc iure. ff. de iustit. et iur., P. 1, c. 3, n. 10 


ec.10,n.º 8 [= vol. 1, p. 73 e segs. e p. 311 e segs. da ed. cit.); Domingos Portugal - De Donationibus, liv. 
2, C. 2, n.” 8, 9 e 10 [= t. 1, p. 113 da ed. cit.) 

3  Tractádo dos Estádos ecclesiásticos e seculáres, p. 214. À margem do texto transcrito escreveu Diogo 
de Sá: «Vide S. Tho. in 1.2 2.%° q. 96 art. 4, per totum». 

» Idem, p. is. 

35 Idem, p. 216. 
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não contradils)sér ha lei de Deus e dos evangélhos»*. Manuel Soares da Ribeira 
— apesar de ter passado um longo período da vida em meios político-culturais 
muito diferentes do nosso e mais propícios à afirmação teórica do absolutismo 
—, não hesitaria aqui em ir algum tanto mais longe, colocando como limites do 
princípio «quod Principi placuit legis habet vigorem» o direito natural e o direito 
das gentes. «Ait, quod Principi placuit: modo nec contra naturae, nec contra gen- 
tium jus sit. Alioquin non tam Principis placitum, quam importuna tyranni libido 
dicenda est...»*”. 

A concepção absolutista consagrada na lex regia encontrou ainda no pensa- 
mento de Diogo de Sá outra ordem de considerações limitativas, traduzida na 
ideia de que «se não deve de guardar lei alguma, fundada somente em dizer que 
asi esteve na mente dalgum Rey ou Principe, salvo por evitar escandalo»?, Ele 
realiza a demonstração sob a influência de S. Tomás. «Porque toda a lei que con- 
sigo traz gravame injusto aos súbditos — de novo se lança mão de palavras de 
Diogo de Sá — não he obrigado o subdito a lhe obedecer, se sem escandalo ou 
maior detrimento lhe poder resistir como larga e craramente o tracta sancto 
Thomas. Por que a mente e vontade do Principe não pode por direito algum fazer 
lei nem pessoa alguma he obrigada a estar por ella: nem o querer e vontade do 
Rei nem do principe pode ter força de lei se for fora da rezão e verdade quanto 
mais fora da lei de Deus». 

A necessidade de cristalização exterior da vontade régia para que ela ganhe 
força normativa constitui tópico fundamental nos quadros filosófico-políticos de 
Diogo de Sá. Essa necessidade já ele a afirmara no De Primogenitura: 


Et licet hoc procedat [quod Principi placuit legis habet vigorem] quando illa voluntas 
principis est redacta in corpore juris, ut per text. in |. metum. f. sed quod praetor ff. 
quod met. caus. Et post omnes concludit Jason in dict. 1. 1. ff. de constit. principum nu. 
10. nihilominus tamen quo ad id, super quod interponitur illa tallis voluntas, pro lege 


observatur et habetur, per text. in l. leges, C. de legib, et ibi Bart. Bald. Paul. et omnes. 


36 Idem, p. 234. 

37 Observationum Juris, Liber Singularis, c. 37 [= G. Meerman, Novus Thesaurus, t. V, p. 591 da ed. cit.]. 
3  Tractádo dos Estádos, p. 235. 

39 Idem, pp. 235-236. 
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Denique ista est communis resolutio omnium scribentium, quod in eo quod princeps 
disponit, est lex: licet non sit generalis, nisi quando concurrit unum ex septem requi- 


sitis positis in dict. l. leges, C. de legibus*º. 


Tão frisante como o caso de Diogo de Sá, é o de Bartolomeu Filipe. Defendia 
este que os conselheiros do príncipe podiam e deviam não executar as suas deter- 
minações se estivessem em contradição com os imperativos legais. A propósito, 
lembrava o parecer de certos DD., para quem a obediência, mesmo nesta hipótese, 
se impunha, desde que a ordem régia fosse acompanhada da cláusula motu proprio, 
pois semelhante cláusula tinha «los mismos effectos en derecho que si el principe 
outra vez lo mandasse»*!. Para Bartolomeu Filipe a referida opinião não possui, 
contudo, um valor absoluto; muito pelo contrário. «Mas como estas clausulas motu 
proprio de certa sciencia et plenitudine potestatis son tan comunes en los rescrip- 
tos de los principes sin ellos las mandar[en] poner no pruevan ser la voluntad del 
principe que se execute lo que contra las leyes disponen [y] mandan y principal- 
mente si es en perjuizio de tercero», afirma o nosso jurisconsulto*?, baseado na 
ideia de que as cláusulas sub judice apenas têm valor em virtude da sua conformidade 
com a ordem legal*. Admitindo-se inclusivamente que as fórmulas em causa pro- 
duziam o efeito jurídico apontado por aqueles DD., mesmo assim, diz Bartolomeu 
Filipe, «no pruevan que el principe no estava ayrado e con alguna passion o mal 
informado: porque se presume qu[e] el principe quiere que se guarden las leyes y 
les obedece y por amor desto si el principe manda alguna cosa que notoriamente 
es injusta o contra lo que Dios manda no le han de obedecer los consejeros ni han 
de tener secreto lo que el principe manda»**. Bartolomeu Filipe justifica a desobe- 
diência nestes casos através de um exemplo histórico. Socorre-se das palavras dos 
cristãos a Juliano o Apóstata. Os conselheiros devem responder ao principe «lo que 
los soldados christianos respondian al emperador luliano apostata quando les man- 
dava hazer alguna cosa contra lo que Dios manda [:] señor vuestra magestade puede 


4 Tractatus De Primogenitura, n.º 41 [= p. 97 da ed. cit.). 

4 Tractado del Conseio y de los consejeros, d. 7 6 2 [= p. 52 da ed. cit.). 

2 Idem- Ibidem. 

4 Idem- Ibidem «porque las tales clausulas se han de entender conforme a lo que las leyes dispo- 
nen y mandan». 

H | Tractado del Conseio y de los consejeros, d. 7 $ 2 [= p. e ed. cits.]. 
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embiarnos a la carcel mas nuestro Redemptor y senor lesu Christo a quien servimos 


embiarnos ha al infierno si hizieremos lo que mandais»*º. 


4. 
A multiplicidade de pareceres verificada em Portugal no decurso do século XVI 


relativamente à licitude e moralidade de um poder absoluto permite desde logo 
adivinhar também uma pluralidade de posições em matéria de direito de resistên- 
cia. Porque, não obstante as divergências apontadas, a tónica recaiu na rejeição do 
poder absoluto, a afirmação da legitimidade do direito de resistência foi mais fre- 
quente que o repúdio da mesma legitimidade, traduzido na doutrina da obediência 
passiva?*. Em que limites, porém, se reconheceu esse direito? Eis o que seguida- 
mente procuraremos fixar”. 


45 Idem- Ibidem. 
46 No preâmbulo das cartas de novas determinações relativas às cortes de Évora, de 1490, a p. 267 
e segs. do tomo V da Colecção das Cortes do Reyno de Portugal, já cit., diz, contudo, D. Manuel |: «cla- 
ramente se mostra assi per razam natural, como per a Sagrada Escriptura quanto o mui Alto Deos 
seendo todo Poderoso amou constituir Poderes, e Principados superiores na Terra pera governo e 
sostimento dos... [?) por tal que as racionaees criaturas gardando a Ordem delle emanada por ella 
mesma tornassem a ser reduzidas a Elle soo supremo Autor e criador seu em tanto que vindo Elle por 
sua Immensa Piedade neste Mundo a seer homem por Salvação dos homens fazendo se por nos de 
criador criatura, e de Julguador Julgado para que todos seus actos fossem instrução nossa: ouve por 
bem someter-se aos Terreaaes Poderes como quer que abusados, e indinamente menistrados per esses, 
a que então erão cometidos, cumprindo assi per obra a sancta doutrina, que nos dera per palavras de 
todavia reconhecermos que as Terreais Dignidades. e Principados erão delle, e per Elle constituidos, 
e deviam seer acatados, quando aos indinos, e perversos Elle mesmo em pessoa em tanto grau acatou. 
E como per tam evidente razão, e exempro se manifesta quando deve ser a hobediencia dos vassalos: 
assi pello conseguinte se compreende o não menos cuidado, e a vigilancia, que o Rey deve teer sobre 
elles. Ca se o Nosso Senhor disse que bom pastor ha de poer a vida por suas ovelhas, quanto mais o 
cuidado. Alem desto a nos parece que todo Rey e Principe pera assi seer mais em breve, e assaz certi- 
ficado do que seu carreguo requere, obriga, abasta resguardar o que seu proprio nome de Rey significa, 
per que logo per elle entendera e conhecera juntamente com o louvor de seu estado a obrigação de 
seu carrego que he requerer bem a governar o que per Deos lhe he cometido...». Por seu turno, D. Fr. 
Amador Arrais entende que o povo possui a oração como única arma frente à injustiça das determi- 
nações régias (Diálogo 5, cap. 14). Amador Arrais retoma, aliás, a ideia aceite pela Igreja dos primeiros 
tempos e desenvolvida por Gregório Magno de que o príncipe tirano é, muitas vezes, um castigo ou 
desígnio de Deus pelo que ir contra ele é ir contra o próprio Deus. Cf. Ewart Lewis - Op. cit. vol. 1, p. 
143 e nota 7. 
47 Sobre a matéria vd. Marcello Caetano — “A doutrina católica da resistência à opressão”, na Nação 
Portuguesa, série ÌV, t. 1, pp. 410-419. 
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Ainda neste aspecto vamos encontrar em Portugal representadas tendências 
opostas. A diferente energia com que as diversas linhas de pensamento se afirmam 
é, porém, suficiente para permitir adiantar importantes conclusões, sobretudo, 
quando comparamos o caso português com os factos verificados pela mesma época 
no resto da Europa. No século XVI, esta conheceu, em virtude da profunda dissen- 
são ideológica produzida pela Reforma, ardentes apologistas da resistência activa, 
incluindo do tiranicídio. Uma larga literatura monarcómaca*, proveniente quer 
da pena dos protestantes quer da pena dos católicos, inundou então a Europa: a 
Franco-Gallia de Hotman, a obra anónima intitulada De jure magistratum, o célebre 
livro Vindiciae contra tyrannos (que aparecido sob o pseudónimo de Junius Brutus, 
os críticos modernos têm atribuído a Hubert Languet e mais frequentemente a 
Filipe du Plessis Mornay), o De justa Henrici tertii abdicatione de Boucher, o De justo 
reipublicae christianae, cujo autor teria sido Guillaume Rose, bispo de Senlis...?”. 

Nos países peninsulares não se nos deparam, todavia, ardentes apologias do 
tiranicídio. Não admira. Trata-se de países onde existiam dinastias solidamente 
instaladas, onde os reis, mesmo quando revestiram formas duras de autoridade, 
como D. João 11, ficaram longe do caprichismo dos tiranos, onde não houve guerras 
internas de religião a exacerbar as paixões políticas. Por isso, aos livros dos teori- 
zadores peninsulares falece o tom violento e apaixonado que caracteriza os monar- 
cómacos. Em toda a Península, como notou Paulo Merêa, entre os grandes apenas 
um nome «faz excepção a esta orientação de espírito e de estilo: o do célebre his- 
toriador João de Mariana, a quem um temperamento exaltado, estimulado pela 
contemplação apaixonada das antigas liberdades pátrias, arrastou aos exageros do 
De Rege»*º. 


48 | O termo monarcómaco é tardio. Foi usado a primeira vez no início do século XVII por Barclay 
na sua obra De Regno et regali potestate adversus Buchananum, Brutum, Boucherium et reliquos monar- 
chomacos, lib. VI. CF. Esmein - Cours Élémentaire d'Histoire du Droit Français, Paris, 1912, p. 390; Nico- 
letti - Op. cit., p. 50, nota 44; Guenter Lewy - Constitutionalism and Statecraft During the Golden Age 
of Spain: A Study of the Political Philosophy of Juan de Mariana, S. J., Genève 1960, pp. 16-17. 

4 | Esmein - Op. cit.; Raymond G. Gettel - Op. cit., p. 195 e segs.; Eustáquio Galán y Gutierréz - Op. 
cit., p. 62; Josepf Lecler - Histoire de la Tolérance au siècle de la Réforme, Paris, 1955, t. 1, pp. 101-102, 189 
vºe384; Paulo Merêa - Suárez. Grocio. Hobbes, já cit., pp. 16-17; Machado Pauperio - O Direito Político 
de Resistência, Rio-S. Paulo, 1962, pp. 88-105. 

% Op.cit., pp. 20-21. Sobre a posição tomada por Mariana no problema da resistência vd. Nicoletti - Op. 
cit. p. 79 e segs.; Machado Pauperio - Op. cit., p. 114 e segs. e, sobretudo, a obra cit. de Guenter Lewy. 
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5. 

Quanto se acaba de dizer explica a ausência nos repúblicos portugueses de 
largas meditações sobre o tiranicídio, problema que apenas aflora aqui ou acolá, 
originando pareceres diversos. Se entre nós alguns teorizadores políticos do fim 
do século XV e do século XVI, como Diogo Lopes Rebelo*!, Manuel de Sá, autor dos 
Aphorismi Confessariorum*?, e Manuel Rodrigues”? professor da Universidade de 
Salamanca”, aceitam, pelo menos em certos casos, a legitimidade da morte dos 
tiranos, a maioria deles salienta que o povo nunca tem o direito de matar os gover- 
nantes. É esta, aliás, a tradicional orientação peninsular. Embora Gregório de Tours 
(Hist. Francorum 11l, 30), a propósito do assassínio do Rei Teudiselo, afirme que o 
tiranicídio é um detestável costume dos godos (58), a verdade é que a sua conde- 
nação encontra-se já no cânon 75 do Concilio IV de Toledo, donde passou para a 
Lex Visigothorum — «nemo meditetur interitus regum»** — e para o Fuero Juzgo: 
«Nenguno non osme de la morte de los reys»**. 

Ainda depois da fundação da nossa nacionalidade, Álvaro Pais no Speculum 
Regum lhe não parece muito favorável”. 


5l De Republica Gubernada per Regem, c. 14 [= p. 167, texto português, e p. 166, texto latino, da ed. 
cit.): «Hic, pro complemento nostri operis, moveo hanc parvam quaestionem utrum, si rex esset 
tyrannus (quod Deus avertat), posset a suis subditis occidi. Ad quam breviter respondeo quod tyrannus 
potest dupliciter sumi. Uno modo dicitur rex tyrannus ille qui non habet jus dominandi in republica, 
sed usurpat sibi illud imperium per nefas, et sic imperat per tyrannidem. Et talis sicut iste potest occidi 
a communitate vel ab eo cui jure pertinet tale imperium sive regnum. Non credo tamen quod quilibet 
de populo posset eum auctoritate privata occidere, licet Tullius, in tertio suorum Officiorum libro, 
illud dicere videatur. Ait enim: ‘Nulla est nobis societas cum tyrannis, sed potius summa distractio est, 
nec est contra naturam eum spoliare, quem honestum est necare’. Et dicit Caesarem, qui confossus 
est a XXIV senatoribus in senatu, esse jure caesum». 
S Cf, supra, c. l, n.º 15; vd. também Paulo Merêa - “A ideia da origem do poder nos escritores 
portugueses anteriores à Restauração,” nos Est. de História do Direito, já cit., pp. 239-240. 
5 Summa de Casos de Consciencia, Con Advertencias Muy Provechosas para Confessores, con un Orden 
Judicial a la postre: en la qual se resuelve lo mas ordinario de todas las materias Morales, c. 35, n.° 1 [= t.1, 
p- 482 da ed. de Lisboa, 1597]. O tratamento que Manuel Rodrigues dá ao problema do tiranicídio, com 
distinção minuciosa de hipóteses, é, porventura, o mais completo feito em Portugal no século XVI. 
SM  Vd. supra, c. VII, n.º 4. 
5 Tít. prel., 9. 
%  Títi.g. 
9% Speculum Regum, r.? De regum informatione [= vol. 1, p. 175, texto português e a p. 174, texto latino, 
da ed. cit.): «Sed si saeuissima sit tyrannis, iustum tamen est non solum bonis et modestis, sed etiam 
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- 


Dois traços são sintomaticamente reveladores da pobreza da nossa literatura 
política a este respeito mesmo depois de Quinhentos. Velasco de Gouveia, ao docu- 
mentar a legitimidade não só da deposição mas até a morte dos tiranos, entre os 
muitos autores invocados, embora cite alguns espanhóis (Suárez, Soto, Molina), não 
cita um único português?. Também não encontramos o nome de um só dos nossos 
compatriotas na longa lista de escritores com que a Dedução Chronologica pretende 
fundamentar a acusação de monarcómacos lançada aos discípulos de S. Inácio”. 


6. 

Existiu, pois, no nosso país durante o século XVI uma dualidade de posições 
a respeito deste assunto, embora o tom geral seja dado pelos que repudiam o tira- 
nicídio. A dualidade apontada apresenta-se de fácil explicação. Se, por um lado, o 
assassínio repugna à consciência cristã, por outro lado, parece lógico o desapare- 
cimento daquele que faz perigar o bem comum. Para mais, aos nossos autores, 
católicos e na generalidade tomistas, faleceu neste ponto o arrimo seguro do Direito, 
da Doutrina da Santa Madre Igreja e do Doutor Angélico. 

Bártolo, o grande amparo e guia dos juristas, no seu Tractatus de Tyrannia, 
onde seria de esperar que se ocupasse do problema não o fez, limitando-se a deter- 
minar o alcance jurídico dos actos do tirano*?, e sobre a resistência activa, e, con- 


dyscolis dominis subditos esse. «Haec est enim gratia si propter conscientiam Dei sustinetur quis 

tristitias, patiens iniuste» (Prima Petri, 11; XI. q. 111, Julianus). Vnde cum multi romanorum fidem Christi 

persequerentur tyrannide, magnaque multitudo tam nobilium quam populi esset ad fidem conuersa, 

non resistendo sed mortem sustinendo, pro Christo laudantur, ut in sacra legione tebanorum apparet, 

quorum dux inclitus fuit martyr gloriosus Mauritius (Facit ad hoc XXIII. q. 1, $ 1.º). Vnde et in Veteri 

Lege leguntur occisi fuisse hi qui occiderunt loas regem luda, quamuis a cultu Dei recedentem, eorum 
filiis reseruatis (Ill Regum, X11)». Deve-se notar que este texto pertence a uma r.° decalcada na quase 
totalidade do De Regimine de S. Tomás. O passo presente de Álvaro Pais corresponde, com alterações, 
ao c. 6, n.º 29 do De Regimine, citado [= pp. 69-70, texto português e pp. 76-77, texto latino da ed. 
bilingue de Arlindo Veiga Santos, publicada sob o título: Filosofia Política de Santo Tomás de Aquino). 
Continuando, todavia, a seguir S. Tomás, o nosso escritor admite logo abaixo que o rei por autoridade 
pública e comum, não por autoridade privada, possa ser eliminado ou refreado no seu poder. 

$ Velasco de Gouveia - Justa Aclamação, P. 1, § 3 [= pp. 50 a 60 da ed. cit.) 

9 Dedução Chronologica, P. 1, divisão 12, $$ 633 e segs. [= vol. 2, p. 416 e segs. maxime 423, a 425 da 


ed. de Lisboa, 1768]. 


60 Nicoletti - Op. cit., p. 44. A este propósito, Bártolo distingue os actos praticados per modum 


jurisdictiones e os actos praticados per modum contractus. Os primeiros são ilegais, os segundos válidos. 
Sobre Bártolo e os tiranos vd. Wolff - Bartolus of Sassoferrato. His position in the history of Medieval 
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sequentemente, também sobre o tiranicídio que constitui a sua forma extrema, 
desenvolveram-se quase desde os primeiros tempos da Igreja duas doutrinas opos- 
tas, ambas com o ponto de partida nas Sagradas Escrituras. 

Frases como aquela em que se diz: «Dai a César o que é de César e a Deuso 
que é do Deus» (Mc. 12,17) e aquela outra em que se estabelece que «se deve obe- 
decer mais a Deus que aos homens» (Act. 5, 29), serviram para afirmar o princípio: 
«onde a lei do Estado contradiz a lei de Deus há que recusar-lhe obediência»l. A 
partir destes textos se formou uma doutrina eclesiástica que chegou a proclamar 
dever, em certas circunstâncias, a deposição e até o tiranicídio. «Mas — como 
escreve Fritz Kern —, por outro lado, nada havia tão profundamente arreigado na 
primitiva cristandade como a doutrina da obediência passiva, a proibição de uma 
rebelião efectiva contra toda a autoridade». Daí, serem também frequentes na Bíblia 
passos como o de S. Paulo — «O que resiste à autoridade resiste à ordenação de 
Deus»*?, 

Estes dois princípios antinómicos que os mártires temporariamente harmo- 
nizaram na prática «negando-se, sim, a exercitar o culto imperial, mas deixando-se 
executar pelo mesmo imperador a quem não queriam adorar como um Deus e que 
era, não obstante, a autoridade instituída por Deus», continuaram debatendo-se 
ao longo dos séculos e os respectivos defensores chegaram mesmo a acusarem-se 
reciprocamente de heréticos. Se é certo que o direito de resistência eclesiástico veio 
a ter maior voga que a doutrina da obediência passiva e seduziu o espírito de homens 
com a craveira intelectual de Santo Agostinho, Manegold von Lautenbach e João 


Political Thought, Cambridge, 1913, p. 162 e segs.; Inácio Lojendio - El Derecho de Revolucion, Madrid, 
1941, p. 60 e segs. É certo que Bártolo não aborda os problemas que da tirania decorrem só no Tratc- 
tatus de Tyrannia, mas também noutros, como o Tractatus de regimen civitatis e o Tractatus de Guelphis 
et Gebellinis. Neste último, aliás, diz a respeito da deposição dos tiranos: «Ad utilitatem ergo publ. 
licitum est, et si pervenerit ad actum, ita quod rumor vel tumultus irrepserit in civitatem non incidit 
in legem seditionis. C. de sedi. 1. ii, quia licite facit, ut dictum est. Pro hoc induco Tho. de Aquino, in 
secunda secundae, q. 42, art. 2. in fi. ubi sic ait. Regnum Tyrannicum...». Cf. Tractatus de Guelphis et 
Gebellinis, n.º 9 [= p. 151 v.º da ed. cit. dos Consilia, quaestiones et tractatus Bartoli a Saxoferrato). 

61 Fritz Kem - Op. cit., p. 165. 

62 Idem, p. 166. Na nota (49) desta mesma p. encontram-se citados os principais trechos bíblicos 
sobre a obediência passiva. São os seguintes: Mt, 5, 21 S., 38-48 22, 17-21; Mc, 12, 14-17; Lc, 6, 27-36; 20, 
21-25; Rm, 13, 1-7; Tt, 3, 1-2; 1 Tm, 2,2; 1 Petr. 2, 13-28. 

63 Fritz Kem - Op. cit., p. 167. 
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de Salisbury*?, também não é menos verdade que esta teve sempre paladinos*. 
Consagrada no Ambrosiaster (Quaestiones Veteris et Novi Testamenti, XCI), ressurge 
na pena do papa Gregório (Libri Moralium in Job, XXV, 16) e de Cassiodoro (Exposi- 
tio in Psalm., Ps. 1, 5)66, para ser depois sustentada por Wenrico. Não espanta, por- 
tanto, que ainda no Concílio de Constança (1414-1418) se não resolvesse 
definitivamente o controvertido problema do tiranicídio. Esse Concílio limitou-se 
acondenar como herética a seguinte proposição: «Quilibet tyrannus potest et debet 
licite et meritorie occidi quemcumque vassallum suum vel subditum, etiam per 
cancelares insidias et subtiles blanditias vel adulationes, non obstante quocumque 
praesito juramento seu confederatione factis cum eo non expectata sententia vel 
mandato iudicis cuiuscumque». 

Se em Constança se repudiou que qualquer tirano possa e deva, lícita e meri- 
toriamente, ser morto por um vassalo ou súbdito seu, não se condenou, como com 
razão salienta Galán y Gutiérrez, a proposição contrária, isto é, que nenhum tirano 
pode e deve ser morto por um vassalo ou súbdito*. Não se solucionou, por isso, 
completamente o problema do tiranicídio. Muito menos se resolveu o problema 
da resistência, o que já no século passado notou Balmes*”. 

Pelo que toca a S. Tomás, a sua doutrina acerca da morte dos tiranos, espalhada 
por várias obras como a Summa Theologiae, o De Regimine Principum e os Commen- 
taria in IV libros sententiarum Petri Lombardi, presta-se a ser entendida das mais 


4 Gierke - Op. cit., p. 143, nota 130; Bernard Landry - L'Idée de Chrétienté chez les Scolastiques du 


XIII: Siècle, Paris, Presses Universitaires, 1929, p. 52; Logendio — Op. cit., pp. 52-54. 

6 É curioso notar que em Portugal ainda no século XVIII a doutrina da obediência passiva foi 
sustentada à base de textos dos apóstolos pelo P.º António Pereira de Figueiredo na sua conhecida 
Tentativa Theologica em que se pretende mostrar que impedido o Recurso à Sé Apostolica se devolve aos 
senhores bispos a faculdade de dispensar nos Impedimentos Publicos do Matrimonio e de prover espiritual- 
mente em todos os mais Cazos Reservados ao Papa, todas as vezes que assim o pedir a publica e urgente 
necessidade dos subditos, Parte 1, princípio VII, n.º H e segs. [= p. 196 e segs. da ed. de Lisboa, 1769). 

%6 Lojendio - Op. cit., p. 51. 

9 O concílio de Constança não foi, aliás, o primeiro a ocupar-se dos problemas da resistência: 
muitos outros o fizeram como, por exemplo, o Concilium Moguntinum de 847. Para a interpretação da 
posição do concílio de Constança em matéria de direito de resistência, vd. Domingos Antunes Portu- 
gal - De Donationibus, liv. 2, €. 24, n.º 47 (= t. |, p. 320 da ed. cit.). 

68 Galán y Gutiérrez - Op. cit., pp. 193-194. 

69 Balmes - El Protestantismo comparado con el Catolicismo en sus relaciones con la civilización euro- 
pea. Segun la edición crítica preparada por el R. P. Ignacio Casanovas, S. J., Barcelona, 19.49, p. 603. 
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diversificadas formas”. Ainda hoje se levantam conflitos de interpretação sobre 
este ponto da doutrina tomista, apesar de nela não haver contradições, o que já 
puseram em relevo Thischleder e, na sua esteira, Galán y Gutiérrez”. 

Para se fazer uma ideia do antagonismo das soluções extraídas, pelos comen- 
tadores, dessas páginas do grande doutor, basta lembrar que já no começo do século 
XV «o teólogo franciscano Jean Petit, para defender o duque de Borgonha, João 
Sem Medo, autor da morte do tirânico duque de Orléans, tratou de sustentar com 
textos de S. Tomás a licitude do tiranicídio, enquanto que o famosíssimo teólogo 
Gerson, chanceler da Universidade de Paris, atacou em tom de réplica a doutrina 


de Jean Petit, valendo-se de textos do próprio Aquinate»?2. 


7. 
Se em Portugal no século XVI se recusou muitas vezes o direito de resistência 


activa sob a forma de tiranicídio, ao invés, aceitaram-se, frequentemente, as outras 
formas deste direito e foi quase universalmente acolhido o direito de resistência 
passiva, que consiste, segundo a clara definição de Maurice Block no velho Dictio- 
nnaire Général de la Politique, em opor a injustos comandos uma força de inércia 


invencível”. 
«Certo he que mais devemos obedecer a Deos que aos homees — afirmava já 


o Grão-Doutor nas Cortes de Coimbra sob a influência do texto citado dos Actos 
dos Apóstolos, 5, 29 —; nem ley nenhuma he dita ley, se nom he conforme com a 


ley de Deos, e mandados da egreja»”*. 


70 | Todas estas obras de S. Tomás foram bem conhecidas entre nós. Ninguém ignora a influência que 
em Portugal exerceram a Summa Theologiae e o chamado De Regimine, facto para que, aliás, já mais de 
uma vez temos chamado a atenção no decorrer deste trabalho. Quanto aos Commentaria, também aqui 
foram conhecidos pelo menos desde o último quartel do século X111. Entre os Códices Alcobacenses da 
Bibl. Nac. de Portugal, além de parte da Summa, figura (cod. 261 da numeração moderna) um Comentá- 
rio de S. Tomás de Aquino ao IV livro das Sentenças de Pedro Lombardo (ms. que foi propriedade de pet de 
hyspania, Pedro Hispano, monge e estudante em Paris, e a quem custou 50 libras tomnesas, conforme se 
lê em algumas linhas a vermelho no fim da segunda coluna da penúltima página). 
7n Op.cit., pp. 129-130. 
72 Galán y Gutiérrez - Op. cit., p. 192. 
3 Dictionnaire Général de la Politique par M. Maurice Block avec la collaboration d'hommes d'état, de 
publicistes et d'écrivains de tous les pays, Paris, 1874, p. 830 do 2.º vol. (artigo sobre o direito de resistên- 


cia, assinado por Block). 
” | Fernão Lopes - Crónica de D. João 1, c. 185 [= p. 351 da ed. do Arquivo Histórico Português, 1915). 
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8. 

Sobre esta matéria tem particular interesse a Oração em defesa do Infante D. 
Pedro, pronunciada perante Afonso V pelo Deão de Vergy, embaixador dos duques 
de Borgonha. 

Rebatendo as acusações dirigidas contra o Infante, deixou-nos o Deão de Vergy 
em vários pontos do seu discurso, que constitui um tremendo libelo, a afirmação 
do direito de resistência, inclusivamente pelas armas. Depois de acentuar com 
grande número de citações do direito romano e do direito canónico que D. Pedro 
apenas era obrigado ao rei enquanto este cumprisse os deveres que tinha para com 
o próprio D. Pedro, o Deão de Vergy recorda a Afonso V como ao Infante fora 
ordenado que «nam saisse da terra de Coymbra», contrariamente ao que determi- 
nava o direito: 


e assy a teu tio era posta servidam, o quebrantada sua liberdade, a qual servidam como 
diz a regra do direito he comparada à morte [...]; e porque tu, muy alto Rey, superior 
nam tês, a natureza que a taes furtuytos casos prove, deu autorydade a teu tio pera se 
defender de ty, a qual cousa ainda o dereyto escrito outorgou, assy o detremina Joham 
andré, no capitollo que começa: Significavit, no titolo das penas; e o egreçio no capitolo, 
que começa: Jus gentium, na primeira distinçam dos degredos: esta openiam segue 
bartolo aos cimcoenta e quatro conselhos do seu tratado, e a groza o afirma no capitolo 
que começa: Dominus, na segunda questam da vinte tres causa nos degredos, e na Ley, 
que começa: Ait Pretor, nos digestos no titolo, que fala das cousas, que sam feytas em 


prejuízo dos tredores”. 


% «Oração, que fez o Deão de Virge», apud Apêndices da ed. já cit. do Livro dos Oficios de Marco 


Tullio Ciceram, pp. LV-LV1. Na versão latina tal como a apresenta O. Martins em apêndice a Os Filhos 
de D. João l (Lisboa, 1981, pp. 144-145) lê-se: «lta enim loan in f significavit de peni. decidit, et Hug. i. di. 
C. ius gentium sequitur et Bartho (in consilio sua liii.º ad quod not. XXIII q. n. Dom r. l., ait pretor, f Si 
debitorem, ff. de his que in frau. cred.)» Confrontando esta versão com a versão portuguesa de Vasco 
Fernandes de Lucena verifica-se que o nosso jurista desdobrou a abreviatura «loan» em «João André» 
e que o autor por ele nomeado como «o egrecio» é o mesmo que o texto latino designa por «Hug.». 
Oliveira Martins, em notas de fundo de página, em que se limita a reproduzir Fierville, afirma ser loan 
=João de Cremona e Hug. = Hugolino. Assim, enquanto Lucena identifica loan como João André (Johan- 
nes Andreae Mugellanus), Oliveira Martins identifica-o com João de Cremona (Johannes Bassianus). A 
identificação correcta é a de Vasco Fernandes de Lucena. A abreviatura loan designa, de facto, João 
André e não João de Cremona. Cf. de João André - In Quintum librum Novella Commentaria, t. De 
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Descrevendo espaçadamente as perseguições de que D. Pedro foi alvo — rou- 
bos e violências feitas aos seus partidários, o filho primogénito lançado fora do 
reino e despojado das dignidades, «letras muitas» publicadas contra ele, injúrias 
de «homees ingratos» — o Deão de Vergy recorda como o Infante se determinou 
«pera poder viver em tua terra defenderse ou perecer». Compara então o seu pro- 
cedimento a guerra justa e porque «em se defendendo per necessidade usava de 
justa guerra, nam devia por ElRey ser presente, leixar de ordenar suas batalhas, 
despregar suas bandeiras, e guardar as outras solenidades do dereyto das gentes». 
Nem se diga que o Infante foi o primeiro a romper as hostilidades. Pois não ensina 
o direito civil (glosa da Ley aquilea) que «a ameaça abasta pera homem começar de 
se defender»? Pois conforme ao direito da natureza não sabem até as «brutas ani- 
malias» quais são os seus «imigos» e não «se movem logo pera os cometer, e pel- 


lejar com elles»? 


9. 
Pelo que respeita propriamente ao século XVI também não faltam textos con- 
sagrando o direito de resistência. Encontramos, então, ainda acolhida a fórmula 


poenitent. et remis., c. 3 (Significavit), n.º 5 (= p. 123 v.º da ed. de Veneza, 1581). Algumas dúvidas oferece 
também a identificação de Hug. com Hugolino feita por Fierville e seguida por Oliveira Martins. Em 
primeiro lugar a forma como está redigido o texto latino dá ideia de que João André, Hug. e Bártolo 
foram seriados cronologicamente. A ser assim, nunca a abreviatura Hug. poderá designar Hugolino, 
pois este deve ter morrido pouco depois de 1238 e João André nasceu em 1270, tendo falecido em 1348 
(Cf. Savigny - Histoire du Droit Romain au Moyen-Âge, Paris, 1838, t. IV, pp. 106 e 217-218; e também a 
introdução de Maitland a Gierke - Op. cit., p. lxxv). Por outro lado, Hugolino não escreveu, que se 
saiba, sobre o direito canónico (Cf. Savigny - Op. cit., p. 106 e segs.), e a obra a que se liga no texto 
latino a abreviatura Hug. e no texto português ao autor designado por «o egreçio» é, sem dúvida, uma 
obra de direito canónico em relação com o Decreto. Que se trata de uma obra de direito canónico 
revela-o imediatamente o texto português quando fala na «primeira distinçam dos degredos». De facto, 
tanto o texto latino como o português invocam uma «primeira distinçam» e o único dos grandes cor- 
pos legais da Idade Média que se encontra dividido em distinções (embora só parcialmente) é o Decreto. 
Na realidade, a primeira e a terceira parte do Decreto bem como a 3.º questão da causa XXXIII da 2.º 
parte do mesmo (que constitui o tratado De poenitentia), encontram-se divididas em distinções, 
enquanto que as Decretais se ordenam em livros, títulos e capítulos ou cânones. Acresce que se faz 
referência, como integrado na referida «primeira distinçam», a um cânon ou capítulo jus gentium, e 
que é esta a designação de cânon IX da 1.º distinção do Decreto, não havendo nas Decretais qualquer 
cânon assim conhecido. 
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dos Actos dos Apóstolos, 5, 29, que vimos já ter sido usada por João das Regras para 
justificar a luta contra D. João de Trastâmara. Lança mão dela o Doutor Bartolomeu 
Filipe no seu Tractado del Conseio y de los consejeros de los principes, citando a mar- 
gem o próprio texto latino — «obedire opportet magis Deo quam hominibus»*?*. 
Por seu turno, o P. Manuel de Góis, um dos conimbricences, em comentário 
à Moral a Nicómaco de Aristóteles, abre a distinção ja anteriormente feita pelo 
Estagirista e por S. Tomás entre poder despótico ou senhorial e poder político ou 
civil, também chamado régio, para definir o primeiro como o poder do senhor sobre 
os escravos «que não têm possibilidades de resistir, visto não possuírem nenhum 
direito» (cum nullo modo sui iuris sint) e o segundo como o poder do príncipe sobre 
os cidadãos, que por serem livres têm alguma coisa de seu com que lhe possam 
resistir (cum liberi sint, aliquid suum habent, quo eius imperio resistere valeant)”. 


10. 

Certos autores não só aceitam o princípio do direito da resistência passiva 
como ainda o exaltam. É o caso de Diogo Lopes Rebelo no De Republica, quando 
fala das relações entre o direito humano e o direito divino. Depois de afirmar que 
os reis não podem promulgar leis contra o direito divino, com que devem ser con- 
formes — situando-se deste modo numa corrente doutrinal que, se encontra um 
esteio nos grandes doutores do direito comum?, possui também precedentes nos 
doutores da Igreja —, diz o autor em causa: «Por isso S. Agostinho escreve assim a 
Bonifácio: 'Alcança grande prémio aquele que não quer obedecer às leis dos impe- 
radores, feitas contra a vontade de Deus’ e dá como exemplo a lei sacrílega que o 
rei Nabucodonosor estabeleceu: “Todo aquele que ouvir o som da trombeta, da 
flauta, da sítara, da harpa, do saltério, da sinfonia e de todo o género de instrumen- 
tos músicos, prostre-se por terra e adore a estátua de oiro. Aquele que não se pros- 
tar para a adorar, será lançado a uma fornalha de fogo ardente. Grande prémio 
alcançaram Sidrac, Visac e Abdenago, que não quiseram obedecer»”. 
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Tractado del Conseio e de los consejeros, d. 7, § 2 [= p. 56 da ed. cit.). 

Manuel de Góis - Moral a Nicómano de Aristóteles, d. 4, q. 3, a. 2 [= p. 151 da ed. de Lisboa, 1957). 
Cf. Vicenzo Piano Mortari - Ricerche Sulla Teoria dell'Interpretazione nel Diritto del Secolo XVI. 1. 
Le Premesse, Milão, 1956, p. 18 e segs. 

” De Republica Gubernada per Regem, c. 11 [= p. 128, texto latino e 129, texto português, da ed. cit.): 
«Unde divus Augustinus ad Bonifacium sic scribit: ‘Quicumque legibus imperatorum, quae contra Dei 
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O mesmo autor acrescenta ainda que a lei iníqua nem sequer merece a deno- 
minação de lei, para o que cita a autoridade de S. Agostinho?º. Esta ideia que tere- 
mos oportunidade de reencontrar mais vezes, possuia uma nobre e antiga 
genealogia. É possível remontá-la aos estóicos — e foi enunciada, frequentemente, 
pelos Padres da Igreja?!, 

Também Diogo de Sá exprime pensamentos análogos. A seu ver «craro he» no 
«direito divino, civil e canonico que todo o que não guarda as leis dos Emperadores 
e Reis que sað feitas contra as leis e vontade de Deus: grande prémio [...] acquire 
ante o mesmo Deus»*2, Diz com razão Santo Agostinho «que se não hað douvir 
nem se ha dobedecer aos que contra os mandamentos e leis de Deus ordenaõ», 


II. 
Como é, todavia, possível conhecer a lei injusta? 
Esta pergunta conduz-nos ao problema basilar dos requisitos ou condições 


que hão-de concorrer no preceito legal. 

A exigência de determinadas características para que a lei possa obrigar, pelo 
que respeita à Península, aparece já nas Etimologias isidorianas (V, XX) e depois no 
Fuero Real (1, 6, 2) e nas Partidas (1, 1, 4; 1, 1, 8), para se tornar nos séculos XV e XVI 
uma ideia vulgar?*. 

No que concerne propriamente a Portugal, ainda no século XV, embora já no 
seu outono, vemos Diogo Lopes Rebelo desenvolver o tema sob influência da lição 


voluntatem feruntur, obtemperare non vult, acquirit grande proemium”, et ponit exemplum de lege 
sacrilega quam statuit Nabucodonosor rex quod ‘quicumque audiret sonitum tubae, fistulae, et citha- 
rae, sambucae et psalterii et symphoniae et universi generis musicorum, prosternat se et adoret statuam 
auream. Si quis autem non procidens adoraverit, mittatur in fornacem ignis ardentis? Unde grande 
praemium sibi acquisiverunt Sidrac, Misac et Abdenago qui hoc facere noluerunt». 

80 Idem - Ibidem «Lex igitur dici non debet quae est iniqua, et haec est sententia divi Augustini in 
libro De libero arbitrio dicentis quod lex esse non videtur quae justa non fuerit». 

8! Sobre a matéria podem-se recolher bons elementos em Carlyle na obra já cit. Vd. também Ugo 
Nicolini - 11 Principio di Legalità nelle Democrazie Italiane: Legislazione e Dottrina Politico-Giuridica 
dell'Età-Comunalle, Pádua, 1955, pp. 156, 158 e 166. 

8 Diogo de Sá - Tractádo dos Estádos, pp. 223-224. 

& Idem, p. 224. Esta ideia é depois repetidamente glosada nas páginas seguintes. 

% Vd. no respeitante à Espanha Alfonso García-Gallo - “La ley en Indias en el siglo XVI”, A. H. D. 
E., t. XXI-XXII, p. 646 e segs., onde se encontra desenvolvida menção dos autores que nesse país fazem 
depender de certos requisitos a força intrínseca das leis. 
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de S. Isidoro. Afirma ele que a lei deve «ser honesta, justa e possível, conforme a 
natureza, ou seja, segundo a razão natural, conforme aos costumes da pátria, con- 
veniente ao tempo e ao lugar, necessária, útil e manifesta, isto é, clara». 

Ainda sob a influência do Liber Ethimologiarum tratará Diogo de Sá a matéria 
das «calidades» a que a lei se deve ajustar. «Que a ley pera ser promulgada pelo 
legislador — transcrevem-se palavras suas — e ser guardada pelos subditos dez 
calidades ha de ter. Ha de ser honesta, justa, possível, segundo a natureza, e segundo 
o custume da patria, segundo o lugar, e segundo o tempo, necessária, proveitosa, 
manifesta e clara, sem algum privado proveito nem proprio, mas escrita e promul- 
gada em utilidade e proveito comum dos cidadaos e dos povos»*º. 

Aproximadamente pela mesma altura, D. Rodrigo Pinheiro, escrevendo a D. 
Catarina, afirma que a lei obriga «em foro de conciencia, quando nella concorrem 
tres couzas, scilicet quando he feita per pessoa, que tem poder, e authoridade pera 
o fazer; e quando o fim della he justo, scilicet quando he feita em proveito commum, 
e da Repubrica; e quando he conforme a rezam»*”. 

Os requisitos anotados por D. Rodrigo Pinheiro não se afastam essencialmente 
das quatro condições que, por vezes, se apontavam à lei como fundamentais e a 
que se entendia ser possível reduzir as doze ou mais características desta assinala- 
das por grande número de autores. 


I2. 

Vejamos quais são as quatro condições referidas, para e que nos basta recorrer 
à Summa Caietana Tresladada em Portugues, com muytas Annotações, e casos de cons- 
ciencia e Decretos do Sagrado Concilio Tridentino, por Fr. Diogo do Rosário. De acordo 
com a obra citada, a lei injusta «he pecado gravissimo, e nam merece ser chamada 
ley, nem estatuto, nem mandamento, se mam corrupçam de ley mandamento etc.». 
Quanto à injustiça da lei, pode nascer de quatro causas: 


S De Republica Gubernada per Regem, c. 11 [= p. 126, texto latino, e 127, texto português, da ed. cit.): 


«Unde lex quam regis majestas condit in suo regno, ut vult Isidorus, debet habere istas condiciones, 
videlicet: debet esse honesta, justa et possibilis, secundum naturam, id est, secundum naturalem 
rationem, et secundum consuetudinem patriae, loco temporique conveniens, necessaria et utilis et 
manifesta, id est, non obscura». 

86  Tractádo dos Estádos, pp. 150-151. 

8% | “Carta do Bispo do Porto, D. Rodrigo Pinheiro à Senhora Rainha D. Catherina”, in Sousa Farinha 
- Filozofia de Principes, vol. 2, pp. 16-17. 
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A.1. por parte da materia, como se alguma ley mandasse fazer pecados, especialmente 
mortaes: tal seria a ley que mandase sacrificar a ydolos, ou fazer algum danno ao pro- 
ximo. A. 2. causa he, por via de forma, como sam as leys que nam repartem a cada hum 
a carga, segundo, que tem as forças, tal he o mandado com que se manda que o povo 
pague dez mil cruzados, e se repartem que os principaes e mais ricos paguem os mil, 
e os officiaes e lavradores: paguem os demais, avendo por ventura de ser o contrario, 
para se guardar iustiça, porem faz se este iniusto repartimento por favores, amizades 
e cousas desta tinta. A. 3. causa he, por via do que poem a ley, quando nam tem autho- 
ridade para a por, ou para a por a tal gente, por ser isenta ou ja que tenha poder, para 
a por sobre tal gente, porem nam no tem para a por em certo genero de cousas sobre 
que a poem. A. 4. causa he polo fim, quando a verdade não se poem a lei, polo bem 
comum, senam para proprio proveito do que a põe, e assi digo, que se a ley manqueja, 
por alguma destas quatro cousas, nam soo he injusta, mas ainda nam sam obrigados 


os vasalos ou subditos a obedecerlhe*?. 


13. 

Nos tratados acerca das leis, já referidos, o problema das normas injustas foi 
também versado com desenvolvimento. Tomemos, por exemplo, o De Legibus de 
Luís de Cerqueira. Segundo este autor, poder-se-á reconhecer quando uma norma 
é injusta pelas quatro condições que se requerem e são suficientes para a justiça da 
lei. A estas quatro condições se podem reduzir — acrescenta logo —, aquelas doze, 
ou ainda mais, que os jurisconsultos acumulam, e que se vêm em Silvestre e nos 


outros Sumistas sob a palavra lex*º. 
As quatro condições em causa respeitam ao fim, ao agente, à matéria e à forma 


da lei. 


& Fr. Diogo do Rosário - Summa Caietana..., na Ley iniusta [= pp. 294 e 294 v.º da ed. de Braga, 
1566). Esta Summa já anteriormente tinha sido publicada em Portugal, numa versão castelhana anotada 
pelo Doutor Paulo de Palacio, Lisboa, 1557. Na referida ed., podem-se ver as anotações explicativas das 
quatro causas apontadas na p. 312 v.º. 

89  Luísde Cerqueira - De Legibus, fol. 62 v.º e 63: «Porro quae lex iniusta sit cognoscetur ex quatuor 
conditionibus quae ad legis iustitiam requiruntur ac sufficiunt. Ad eas vero reduci possunt duodecim 
illae, vel etiam plures, quas iurisconsulti accumulant, et habes apud Sylvestrum et alios Summistas 
verbo lex». Cf. Summae Sylvestrinae, quae Summa Summarum Merito Nuncupatur, v.º Lex [= P. 2, p. 102 
da ed. de Veneza, 1593). 
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Relativamente ao fim, a lei há-de ordenar-se para o bem comum; quanto ao 
agente, não pode exceder a autoridade do legislador; no que concerne à matéria, 
não deve proibir a virtude ou preceituar o vício; por último, em relação à forma, 
terá de fazer-se de modo a que na concessão das honras e na imposição dos encar- 
gos a lei guarde aquela proporção que se observa nos súbditos em ordem à repú- 
blica”º, 

No caso das leis humanas serem injustas — em razão da matéria, porque con- 
trárias ao direito divino, quer natural, quer positivo, nos quais nenhuma injustiça 
pode ter lugar — não só não obrigam, como de modo algum se devem guardar"!. Lê-se 
nos Actos dos Apóstolos, 5, 29, que mais vale obedecer à lei de Deus que dos homens; 
e isto mesmo ensina S. Jerónimo sobre o cap. 6 aos Efésios; Santo Agostinho sobre 
osalmo 124 e no sermão 6 De verbis Domini; ainda S. Bernardo no livro De praecepto 
et dispensatione e na Epístola 1, que é dirigida ao monge Adão”. 


14. 

Suponhamos, porém, que as leis são injustas pelo fim, pelo agente ou quanto 
à forma. Então, e embora pela sua natureza e por si não obriguem em consciência, 
pois não são verdadeiramente leis, acidentalmente podem vincular e devem-se 
guardar, quando, não se guardando, se houvesse de seguir escândalo ou detrimento 
da república??. Assim o ensina S. Tomás e se deduz do cap. 5 do Evangelho segundo 
S. Mateus: «Com quem te requereu para mil passos, vai mais dois mil; e a quem te 
quer tirar a túnica, deixa-lhe também a capa»?*. 


” De Legibus, fol. 63: «Prima desumitur ex parte finis, ut scilicet ad bonum commune reipublicae 


lex ordinetur. Secunda ex parte agentis, ut potestatem legislatoris non excedat. Tertia ex parte mate- 
riae, ut non prohibeatur virtus, aut praecipiatur vitium. Quarta ex parte formae, ut debito modo et 
ordine constituatur, nimirum ut lex eam proportionem servet in honoribus distribuendis et oneribus 
imponendis quam habent subditi in ordinem ad rempublicam». 

% Idem - Ibidem: «Si leges humanas iniustae sint ratione materiae, id est, quia contrariae iuri 
divino, sive naturali sive positivo in qua nulla cadit iniustitia, non solum non obligare, sed etiam 
nullatenus servari debere...». 

2 Idem- Ibidem. 

3 Idem - Ibidem: «quamvis suapte natura ac per se non obligent in conscientia, siquidem simpli- 
citer vere leges non sunt, per accidens tamen obligare servarique debere quando, nisi serventur, scan- 
dalum sequeretur aut reipublicae detrimentum». 

H Idem- Ibidem: «notavit Divus Thomas et deducitur ex Matthaeo 5: ‘Qui angariaverit te mille 
passus, vade cum illo et alia duo; et ei qui vult tunicam tuam tollere, dimitte ei et palium'». 
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De tudo isto, conclui Luís de Cerqueira, pode-se deduzir o modo como o povo 
se há-de haver com a lei dos tiranos. Abre então a distinção clássica do tirano quoad 
titulum e quoad dominium ou quoad regimen. Se as leis forem ordenadas por um 
tirano neste segundo sentido e, todavia, forem justas, obrigam de si em consciência, 
do mesmo modo que as de um bom príncipe, segundo aquilo de S. Mateus, no cap. 
23: «Os Doutores da Lei, e os Fariseus estão sentados sobre a cadeira de Moisés. 
Observai, pois, e fazei tudo o que eles vos disserem; mas não façais o que eles fazem; 
porque eles dizem e não fazem»; e segundo aquilo da 1.º carta de S. Pedro, cap. 2: 
«Estai sujeitos com todo o temor aos senhores, não somente àqueles que são bons 
e razoáveis, mas também aos que são maus»; e prova-se, porque, quanto a estas 
leis, o príncipe comporta-se acertadamente”. 

Na hipótese das leis, ao invés, serem ditadas por um tirano quoad titulum, 
apesar de justas no restante, por carecerem de legislador legítimo, não obrigam em 
consciência, a não ser alguma vez, por acaso, em razão do escândalo ou detrimento 
da república**. 

A justificação destas últimas palavras é levada a cabo pelo nosso teólogo da 
seguinte forma: sendo de direito natural que se dê a cada um o seu e se cumpram 
muitos outros deveres das virtudes, se tudo isso se não pode conservar na república 
senão obedecendo às leis de um senhor ilegítimo, então o mesmo direito natural 
as manda guardar sob o reato de culpa, embora o tirano, entretanto, promulgando- 
-as, peque mortalmente, pois usurpa a jurisdição alheia”. | 


% Idem- Ibidem: «Si leges sint tyranni posteriori modo sumpti et alioqui iustae obligant per se in 
conscientia, quemadmodum et boni principis, iuxta illud Matthaei 23: ‘Super cathedram Moyses’ etc., 
‘quaecumque dixerint vobis’ etc. et caetera; Petri 2: 'Subditi estote in omni timore dominis non tantum 
bonis et modestis sed etiam discolis’; et probatur quoniam, quantum ad has leges, eiusmodi princeps 
recte se gerit». 

96 Idem - fol. 63v : «quamvis illae alias iustae essent, in conscientia tamen per se non obligant quod 
careant legitimo legislatore, nisi interdum per accidens ratione scandali vel detrimenti reipublicae 
insuper emergentis». 

97 Idem - Ibidem: «Cum enim de iure naturae malefactores sint puniendi, et suum cuique red- 
dendum, et pleraque alia virtutum officia exercenda, si ea retineri in republica non possunt nisi 
obtemperando legibus illegitimi domini, idem ius naturale dictat eas sub reatu culpae observandas 
esse, quamvis interim tyrannus mortaliter peccet illas ferendo, siquidem alienam iurisdictionem 
usurpat», 
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I5. 

Para certos autores não basta que a lei seja justa para obrigar. É preciso ainda 
que tenha outros requisitos. Assim, impõe-se que haja sido «pubricada, recebida 
e não derogada», escreve o autor do Compendio e Sumario de Confessores??. Esta 
ideia de que a lei deve ser recebida — que foi rejeitada na época de que nos ocu- 
pamos por outros autores, v. g., Navarro e Jorge de Cabedo” —, reveste uma 
importância excepcional. Consoante se entenda que a lei deve ser aceite ou não, 
assim se estará perante um afloramento da supremacia do povo sobre o rei ou 
deste sobre aquele. Por isso, os autores do século XVIII, como Tomás António 
Gonzaga, não podem deixar de escrever: «A lei de nenhuma forma carece da 
aceitação do povo. Esta regra universal não admite mais que a excepção de quando 
o rei cede do seu direito e consente que a sua lei, para obrigar, seja primeiramente 
recebida. A razão desta excepção é patente. A lei depende da vontade do legisla- 
dor. Ele lhe pode pôr as condições que quiser e com que ela obrigue. Logo, todas 
as vezes que o soberano só quiser que ela obrigue no caso em que o povo a aceite, 
antes de semelhante aceitação não terá vigor, o que não procede de necessidade 
que a lei tenha de confirmação, mas sim da vontade do legislador, que só quis 
que a sua lei o fosse se se verificasse a condição tácita que lhe pôs da aceitação 
do povo»l00, 


I6. 

Repudiando, em geral, a legitimidade do poder absoluto, os autores portu- 
gueses do Renascimento, para além de algumas divergências, adoptam um ponto 
de vista moderado, mas consciente, no que respeita ao problema da resistência. 
Neste capítulo, existe, por exemplo, entre os escritores portugueses e os escrito- 
res ingleses do século XVI uma significativa diversidade de posições. Como já 
notou Figgis, os últimos pronunciam-se a favor da obediência passiva, negando 
todo o direito de resistência, pelo desejo de obstarem a qualquer intervenção 
papal, sempre possível desde que esse direito fosse admitido em certos casos 


98 
99 


C. 24, n. 28 [= p. 340 da ed. cit.). 
Practicarum Observationum, P. 1, d. 184, n. 2 {= t. 1, p. 171 da ed. cit.). 


100 Tomás António Gonzaga - Tratado de Direito Natural, P. 3, €. 3, n.º 22 [= p. 142, do vol. 2 da ed. 
das Obras Completas, Rio de Janeiro, 1957). 
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extremos!ºl, Resistir aos monarcas, dizem então, equivale a subverter a ordem 
imposta por Deus!º2, 

Poder-se-á, todavia, objectar que, a despeito de todas as afirmações recortadas, 
se está apenas no campo das teorias e que já o Príncipe Perfeito nos aparece, segundo 
os testemunhos da época, como representante do autoritarismo e da supremacia 
da vontade real. Um viajante inglês, «Monseour Delcalas, irmão da rainha de Ingla- 
terra» — Garcia de Resende refere-se a Lord Woodwille, irmão da ambiciosa Isabel 
Woodwille —, interrogado pelo seu rei sobre «qual era a cousa que melhor lhe 
parecera», respondeu, reportando-se ao nosso soberano, «que vira huma de que 
vinha muy satisfeito, a qual era ver hum homem que mandava em todos e ninguem 
mandava a elle»!º3, O próprio monarca disse um dia, com áspera incisão, «que por 
menos mal averia a hum Rey ser puto, ou herege, que erão as piores partes que 
podia ter, que ser mandado»104. 

Sem dúvida, D. João 1l respirou a atmosfera política da Europa do seu tempo, 
com a tendência para o robustecimento do poder real, mas a sua fórmula, apesar 
do aspecto cortante, parece significar apenas o salutar princípio de que os reis 
devem ter plena consciência dos seus actos e não serem simples títeres manobrados 
pelos áulicos e familiares, pois, logo a seguir, o cronista conta dois episódios 
demonstrativos do horror que o soberano tinha à ideia de alguém poder mostrar- 
-se seu valido. Havendo-se o Prior do Crato, D. Diogo de Almeida, «pessoa muy 
principal, e muy aceyto a elle», intrometido numa prática que o rei tinha com 
outros, logo D. João 11 lhe fez sentir a inconveniência — «lsso será querer mostrar 
que tendes comigo valia»!º* — e, certa vez que o mesmo Prior com o barrete na 
cabeça se aproximou por «detras muyto a el Rey» que estava a assinar numa mesa, 
este «quando o vio tão perto» disse-lhe alto: «Chegaivos para la mais, que o Rey 


101 Tal é o caso de Tyndall (The Obedience of a Christian Man), Robert Banes (Supplication to the Most 
Gracious Prince Henry VIII; Men's Constitution bind not Conscience), do Bispo Gardiner (On True Obedi- 
ence), Latimer (An Exortation concerning Order and Obedience), Jewel (Apology for the Church of England), 
Bilson (The True Difference between Christian Subjects and un-Christian Rebellion)... Cf. John Neville 
Figgis - El Derecho Divino de los Reyes, México, 1942, p. 82 e segs. 

102 Roland Mousnier e Fritz Hartung - Op. cit., no vol. IV das já referidas Relazioni del X Congresso 
Internazionale di Scienze Storiche, p. 24. 

103 = Resende - Chronica dos Valerosos, e Insignes Feitos del Rey Dom loam II, c. 154 [= p. 220 da ed. cit]. 
104 Idem - Ibidem. 

105 Idem - Ibidem. 
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não tem avesso nem direito»1º6, Sobre estes factos, o cronista remata o capítulo: 
«Tudo isto a fim de não parecer a alguem que o podia governar, e assi viveo sempre 
absolutamente Senhor ate ha hora de sua morte»!9”. 

Seja, porém, qual for o significado político que se descubra nestas anedotas e 
frases — sentido de poder absoluto ou simples desejo de consciencialização e dig- 
nificação do poder real —, cremos que elas são menos a expressão de um sistema, 
de uma concepção ideológica, do que a exteriorização de uma personalidade natu- 
ralmente forte, que, como chefe, procuraria sempre impor-se dentro de qualquer 
regime. 

Alberto Martins de Carvalho, ao focar as cenas sangrentas da luta com a 
nobreza, observou já que estes episódios derivaram «mais do temperamento do rei 
que de uma fatalidade da evolução política da época, e parecem, precisamente 
porque são invulgares no panorama da nossa história, tão exagerados para o esta- 
belecimento firme do poder real, como a liquidação das figuras da nobreza na época 
pombalina, para o afinamento do absolutismo — absolutismo que vários soberanos 
portugueses gozaram sem utilizarem semelhantes recursos»!º8. Embora «ligados 
a uma corrente política e governativa que parece dar-lhes natural necessidade», os 
conflitos deste género, são, no fundo, «incompreensíveis se os desprendermos das 
facetas temperamentais de certos homens de Estado, incapazes de compreenderem 
e consentirem a autoridade limitada ou efectivamente repartida»!ºº. 


I7. 

É bom, todavia, não exagerar. Para se impor e dominar as situações, D. João 11, 
muitas vezes — segundo a sua própria linguagem —, não pôde voar como falcão e 
teve de usar de coruja. Mesmo assim, viu-se impotente, por exemplo, num capítulo 
crucial (a sucessão da coroa) para derrogar o princípio tradicional da legitimidade 
evencer a resistência palaciana, chefiada pela rainha, ao seu desejo de deixar como 
sucessor O bastardo D. Jorge, a quem amava — é ele próprio quem o diz no seu 
testamento —, com aquela obrigação damor natural que «Nosso Senhor quiz que 


W6 "Idem - Ibidem. 

Idem - Ibidem, pp. 220-221. 

108 Prefácio à ed. já cit. da Crónica de El-Rei D. João ll, p. LXIX. 
09 Idem - Ibidem. 
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os homens tivessem aos filhos»!lº, A escolha de D. Manuel não correspondeu ao 
querer íntimo do monarca, mas a uma necessidade de transigir: «conhecendo eu 
como a serviço de Deus e ao bem destes meus regnos e senhorios compre se eu 
fallecer da vida deste mundo ante de passar tempo de hum anno da feitura deste 
meu testamento que o Duque D. Manuel meu muito amado e prezado Primo os 
aja e possua nõ avendo eu filho ou filha legitimos e por tanto de meu motu proprio 
certa ciencia livre vontade poder absoluto na milhor forma e maneira que eu posso 
quero e me praz que levandome Nosso Senhor deste mundo ante do dito tempo 
de hum anno e de eu fazer outro testamento cedola ou codicilo que ele fique por 
meu verdadeiro Herdeiro dos ditos meus regnos e senhorios sem a ello lhe ser posta 
nhuã duvida nem embarguo»™. Percebeu, por certo, D. João 11, que insistir na sua 
ideia seria um inútil semear de dissenções e questões, mas o reconhecimento da 
incapacidade de fazer valer um desejo não diminui essa incapacidade. Demonstra 
apenas o sentido das realidades. Talvez D. João 11, ao escutar a leitura deste docu- 
mento em que parece flutuar, dada a limitação de um ano, a vaga esperança de que 
o tempo pudesse compor as coisas, pensasse perante as clássicas expressões da 
chancelaria nele empregadas — «de meu motu proprio certa ciencia, livre vontade 
poder absoluto» —, que saber abdicar de um propósito representa, por vezes, ainda 
uma forma de mandar ou, como subtilmente diria séculos depois Gustave Le Bon, 
que a sujeição é a prova mais evidente do livre arbítrio. 


Ho Testamento de D. João 11, na op. cit., p. 263. Este testamento foi também publicado por D. Antó- 
nio Caetano de Sousa, no 2.º vol. das Provas da Hist. Genealógica. 
m Idem - Ibidem. 
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10. PODER POLÍTICO E ORDEM JURÍDICA: 
A SOBERANIA NA ESFERA INTERNA 


I. 

Foi no século XVI, com Jean Bodin, que pela primeira vez se formulou o con- 
ceito de soberania. Para o célebre autor dos Six livres de la République esta est la 
puissance de donner et casser la loy}, ou, conforme se lê na edição latina, summa in 
cives ac subditos legibusque soluta potestas”. 

Bodin concebeu, portanto, a soberania essencialmente como um poder legis- 
lativo. Neste, porém, englobou numerosos outros poderes*: «Sous ceste meme 
puissance de donner et casser la loy, sont compris les autres droits et marques de 
souveraineté: de sorte qu'à parler proprement on peut dire qu'il n’y a que cette seule 
marque de souveraineté, attendu que tous les autres droits sont compris en cestuy- 
-là: comme decerner la guerre ou faire la paix: cognoistre en dernier ressort les 
jugements de tous magistrats, instituer et destituer les plus grands officiers; impo- 
ser ou exempter les sujets de charges et subsides, ottroyer grâces et dispenses con- 
tre le rigueur des loix: hausser ou baisser le titre, valeur et pied des monnoyes: faire 
jurer les sujets et hommes liges de garder fidelité, sans exception à celuy auquel est 
dû le serment, qui sont les vrayes marques de souveraineté comprises sous la puis- 


sance de donner la loy à tous en general, et à chacun en particulier, etne la recevoir 
que de Dieu»*. 


l Sobre a doutrina da soberania em Bodin, além de Mesnard, L'Essor de la Philosophie Politique au 


XVE Siècle, cit., pp. 488-494, pode-se ver, por exemplo, a Histoire des Idées Politiques dirigida por Jean 
Touchard, cit., 1, pp. 287-288; Carl J. Friedrich - Perspectiva Histórica da Filosofia do Direito, Rio de 
Janeiro, 1965, pp. 74-82; Jean Imbert - Cours d'Histoire des Idées Politiques jusquà la fin du XVII Siècle, 
cit., pp. 191-199; Marcel Prélot - Histoire des Idées Politiques, Paris, 1966, pp. 278-280. 

2 Apud Friedrich - Op. cit., p. 75. 

3 Do mesmo modo, Suárez fazia entrar na soberania além do poder legislativo, «o poder executivo, 
a jurisdição suprema, o direito da guerra e da paz e um direito eminente sobre a propriedade que se 
torna efectivo em caso de necessidade». Cf. Paulo Merêa - Suárez. Grocio. Hobbes, cit., p. 29. 

4 — Mesnard - Op. cit., p. 494. 
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Este procedimento de Bodin deve-se ao facto de ser já no seu tempo o poder 
legislativo o mais característico e importante dos poderes que actuavam na esfera 
política, pelo que podia constituir o padrão de aferimento da soberania. 


2. 

O autor dos Six livres de la République sublinhou com cuidado o carácter abso- 
luto e perpétuo do poder que é a soberania. Deste modo, escreveu, sob a influência 
da Majestas dos juristas romanos, que ela se cifra na puissance absolue et perpétuelle 
d'une Republique’. 

A perpetuidade da soberania permitiu a Bodin autonomizá-la da pessoa do 
governante. Quanto à sua feição absoluta não significa, ao contrário do que se 
poderá julgar à primeira vista, que a tenha concebido como um poder arbitrário 
— «é preciso não esquecer que para ele a justiça é o fim da lei, e que aprova de 
todo o coração a cláusula dos magistrados romanos: si quid jus non esset, ejus ea 
lege nihilum rogantur»*. Bodin quis apenas significar que a soberania é imparti- 
lhável — Loyseau escreverá tempos depois que comme une corone ne peut estre si 
son cercle n'est entier, aussi la souveraineté nest point si quelque chose y défaut”, e Le 
Bret dirá ainda mais incisivamente que la souveraineté n'est non plus divisible que 
le point en géometrie?. Não podem, assim, existir regimes mistos à maneira dos 
concebidos por Aristóteles, Políbio e Cícero. Na realidade, falar em regime misto 
é o mesmo que falar em soberania dividida, o que constitui uma contradição nos 
termos. 

Preocupado em saber quem detém o poder supremo na comunidade, ou seja 
«qual o seu suporte, a sua encarnação sensível», Bodin refuta aqueles que encara- 
vam a monarquia francesa como uma combinação das três formas sãs da classifi- 
cação aristotélica dos tipos de governo, vendo no Parlamento de Paris a realização 
da ideia aristocrática, nos Estados gerais uma concepção democrática e no reia 
unidade monárquical?. De acordo com as suas premissas, entende que, embora, 


Apud Mesnard - Op. cit., p. 483. 

Mesnard - Op. cit., p. 493. 

Apud Olivier Martin - Cours d'Histoire du Droit Public Français, cit., p. 91. 
Apud Prélot - Histoire des Idées Politiques, cit., p. 291. 

Mesnard - Op. cit., p. 495. 

10 Idem - Ibidem. 
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porventura, se continue a falar em monarquia, ela deixa de existir onde se subtraia 
à coroa o poder legislativo!!. 


3. 

A doutrina da soberania, a despeito da obra de Bodin ter sido conhecida entre 
nós no próprio século XVI!?, parece não haver encontrado grandes reflexos no 
pensamento político português da época’. No entanto, o problema a que, em última 
análise, se reconduz — a existência ou inexistência em certa comunidade de um 
único suporte do poder legislativo —, pode-se dizer problema eterno, pelo que é 
legítimo tentar determinar à luz da doutrina formulada por Bodin o que sob este 
aspecto se passou em Portugal no Renascimento. Não se trata agora tanto de saber 
se o povo é superior ao príncipe ou este àquele por virtude do alcance do acto de 
transmissão do poder!4, como de verificar se, de facto, lado a lado com um príncipe 
ou acima dele existe qualquer outra entidade partilhando a potestas legis condendae, 
pelo que o apregoado princípio monárquico” resulte mais aparente que real. Foi 
este, em verdade, o grande problema colocado por Bodin: o do valor da designação 
das formas políticas. 

Torna-se evidente que no Renascimento português uma única entidade, as 
cortes, se poderá ter achado, acaso, em situação de compartilhar o poder legislativo 
com o monarca. Mas compartilhou-o? E em que medida? 


4. 

Sobre a influência das cortes na marcha do governo e em particular sobre a 
sua autoridade legislativa têm-se pronunciado juízos desencontrados. Enquanto 
grande número de autores — citem-se, a título de exemplo, António Caetano do 


1 
R 


Idem - Ibidem, p. 496. 


Vd., por exemplo, Bartolomeu Filipe - Tractado del Conseio. Catalogo de los Libros que en este 
Tractado se alegan. P. não numerada da ed. cit. 

3 A noção de suprema potestas aparece, todavia, em Suárez no início do século XVII. Cf. 
Paulo Merêa - Suárez. Grócio. Hobbes, cit., p. 29 e segs. Para a recepção de Bodin em Portugal 
veja-se, todavia, a nossa dissertação de doutoramento na Universidade Complutense de 


Madrid, Jean Bodin na Península Ibérica: Ensaio de História das Ideias Políticas e de Direito 
Público, Paris, 1978. 


M Cf. supra, c.l, n.? 15. 
5 Cf. supra,c. 1l. 
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Amaral!º e Rebelo da Silva” — defendem que elas desempenharam um papel mera- 
mente consultivo ou, quando muito, tiveram um simples direito de representação 
e súplica, outros — como Coelho da Rocha! — sustentam o seu carácter delibe- 
rante, não faltando, sequer, uma multidão de historiadores, em que enfileira o 
nome glorioso de Gama Barros", a perfilhar a opinião de que as suas atribuições 
variaram consoante as épocas e que, assim, foram uma vezes consultivas, outras 
deliberativas?. 

Particularmente pelo que respeita ao período de que nos vimos ocupando, ou 
seja ao Renascimento, anota-se, quase sempre, que as cortes diminuíram de fre- 
quência e aponta-se tal facto como índice de declínio da instituição frente ao poder 


real2l, 

Torna-se difícil antes da publicação integral dos agravamentos, artigos e capí- 
tulos das cortes, documentação indispensável para se fazer a sua história e para 
podermos avaliar com exactidão a vitalidade dos vários períodos em que se desdo- 
bra, pronunciar opiniões definitivas sobre elas. É, todavia, possível adiantar algumas 
conclusões, que na sua modéstia são bastante significativas. 


5. 
A diminuição de frequência das cortes?? parece não corresponder só a um 


alargamento do poder real, como também a um cansaço dos povos. Na realidade, 


l6 Para a História da Legislação e Costumes de Portugal, cit., c. 2, p. 31 e segs. 

7 | H.P,vol.s, pp. 377 e 382. 

18 Ensaio sobre a História do Governo e da Legislação de Portugal, cit., 6 63, p. SI. 

9 H.A.P.t.3,p. 130: «Se repugna à verdade da história a proposição de que as cortes eram exclu- 
sivamente deliberativas, os factos também não consentem que se lhes dê sempre o carácter de mera- 
mente consultivas, porque é indubitável que foram uma e outra coisa em tempos e matérias diversas». 
20 | Para um balanço da discordância de opiniões a respeito do carácter das cortes vd. Jorge Faro - “A 
Natureza da Função das Cortes considerada doutrinâriamente”, no Ocidente, 1948, p. 151 e segs. Sobre 
esta matéria e posteriormente à primeira edição do presente livro, v. Ruy e Martim de Albuquerque, 
História do Direito Português, Sintra, 2002, l. p. 535 e seg. 

2 | Vd. por exemplo, Marcello Caetano, artigo “Cortes”, na Verbo, Enciclopédia Luso-Brasileira de 
Cultura, vol. 6, col. 60-61. 

2 Marcello Caetano, no artigo citado, afirma que «no século XVI já o número de reuniões (de 
cortes) decresce muito, pois só se contam 12», sem indicar fonte comprovativa desta asserção. As 
relações de cortes feitas por João Pedro Ribeiro - «Memória Sobre as Fontes do Código Philippino», 
in Memorias de Literatura Portuguesa, t. 11, 1792, p. 98 e segs.; Eugénio César - Apontamentos Bibliogra- 
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a frequente reunião de cortes, uma das aspirações expressas pelos estados no 
tempo de D. João 1, traduzia-se em grave ónus para a população. «No princípio 
do século XV — escreve Marcello Caetano nos seus Subsídios para a História das 
Cortes Medievais Portuguesas — já os povos começavam a estar cansados de tantas 
reuniões, tornando-se difícil encontrar quem se dispusesse a sofrer a dilatada 
ausência que a qualidade de procurador impunha»? E o mesmo professor escre- 
vera anteriormente nas Lições de História do Direito Português: «Em 1401 alguns 
concelhos queixavam-se já dos incómodos que lhes causava a frequência com 
que reuniam cortes: os lugares de reunião ficavam distantes da maior parte das 
cidades e vilas, os procuradores perdiam muito tempo nas viagens e reuniões, 
não podendo regressar enquanto a chancelaria não passava a certidão das res- 
postas aos artigos apresentados a despacho. De maneira que era cada vez menor 
o número de pessoas dispostas a sofrer os transtornos que na sua vida causava 
tamanha ausência, para mais muito onerosa também aos munícipes que tinham 
de pagar as despesas»?*. 

Se a partir desta época o ritmo das cortes abrandou, a verdade é que, mesmo 
assim, constituíam pesado encargo para os concelhos. E como sacrifício eram olha- 
das ainda depois de dobrado o meio do século XVI, conforme revelam as palavras 
justificativas que, em nome do rei, D. António Pinheiro pronunciou nas cortes de 
Almeirim de 1580: 


phicos. Côrtes do Reyno de Portugal (desde as de Lamego (?) até às de 1698] colligidas por João Pedro Ribeiro, 
pp. 15-16; Fortunato de Almeida - História de Portugal, Coimbra, 1925, vol. 3, p. 76; e Alfredo Pimenta 
- Subsídios para a História de Portugal, 1937, p. 466 e segs., todavia, indicam apenas, para o periodo em 
causa, as seguintes: 

1502 - Lisboa; 

1525 - Torres Novas; 

1535 - Évora; 

1544 - Almeirim; 

1562 - Lisboa; 

1579 - Lisboa; 

1580 - Almeirim; 

1581 - Tomar; 

1583 - Lisboa. 
B Subsídios para a História das Cortes Medievais Portuguesas, sep. da «Revista da Faculdade de Direito 
de Lisboa», vol. XV, Lisboa, 1963, p. 33. 
M Lições de História do Direito, já cit., p. 215. 
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pareceo a El Rey N. Senhor conveniente mandarvos chamar a estas Cortes pera vos 
communicar, e dar conta dalgumas couzas de muyta importancia pera o serviço de 
nosso Senhor, e para quietaçam, e bem commum destes Reynos, como entendereis 
pela noticia que mais particularmente depois se vos dara dellas per seu mandado. E 
posto que El Rey N. Senhor dezejou escuzarvos a vos este trabalho, e as Cidades, e Villas 
de seus Reynos o gasto e despeza, que fazem em vos inviarem a estas Cortes, e ha 
recrescido este custo, e trabalho ao que tiveram em mandarem seus Procuradores aas 
Cortes passadas que fez na sua Cidade de Lisboa, com tudo confia na bondade de N. 
Senhor que correndo seu favor com a obediencia, e lealdade, que como bons, e leays 
Vassallos tivestes e mostrastes de muyta prudencia, e consideraçam com que El Rey 
N. Senhor dispoem e ordena as couzas com socego e boa ordenança e governo de seus 
subditos; se seguira de vossa vinda a estas Cortes tanto fruito, que hajaes todos o gasto, 


e trabalho de virdes a ellas por muyto bem empregado”. 


Constituindo as cortes sobrecarga para os povos, compreende-se o desinteresse 
destes por elas uma vez alcançada a estabilidade política do reino pelo aumento da 
autoridade régia, pela publicação de leis gerais e a convergência de todos os esfor- 
ços numa grande missão nacional. Para mais, à diminuição de frequência das cor- 
tes correspondia uma diminuição de frequência de pedidos. 

Decerto, o contrôle dos actos do governante passava também a ser menor, mas 
é preciso não esquecermos que por esta altura o sentimento patriótico via já na pes- 
soa do rei o instrumento e o símbolo da nação. Por outro lado, as cortes, mesmo não 
reunindo asseguravam de certo modo, relativamente a matérias fundamentais, o 
status quo existente, na medida em que se aceitava, geralmente, serem tais matérias 
da sua competência. Era o que acontecia, por exemplo, no capítulo da sucessão do 
reino e com os principais assuntos financeiros. De facto, entendia-se que só com o 
assensus populi, dado através das cortes, se podiam alterar as regras relativas à suces- 
são régia? e o mesmo consentimento era tido como indispensável a fim de se intro- 


3 ' Sousa Farinha - Colecçam das Obras Portuguesas do Sabio Bispo de Miranda e de Leyria. D. Antonio 
Pinheyro Pregador do Senhor Rey D. loam lll, já cit., t. 1, pp. 203-204. Vd. também Visconde de Santarém 
- Alguns Documentos para servirem de provas à Parte 1.º das Memorias para a Historia, e Theoria das 
Cortes Geraes, cit., p. 66. 

2 Cf. supra, c. ll. 
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duzirem modificações da ordem tributária, para não falarmos na quebra da moeda”, 
pois a intervenção dos três estados neste campo nem sempre foi coroada de êxito 
entre nós?’, onde, aliás, não faltaram grandes vozes em defesa dessa intervenção”. 


6. 

«Uma das franquezas e liberdades constitucionais dos nossos povos foi sempre 
a de se tributarem a si mesmos ou de se lhes não pôr tributo geral sem o seu con- 
sentimento e acordo», escreveu Ribeiro dos Santos num discurso em que estabe- 
leceu a evolução desta faculdade, remontando até ao direito visigótico e fazendo 
o estudo comparativo com o que se passava noutras nações peninsulares, nomea- 
damente Castela e Aragão*º. 


2?  Aintervenção das assembleias na quebra da moeda originou-se na frequência com que os gover- 


nantes medievais recorreram a este estratagema, sem mesmo atentarem na instabilidade social daí 
resultante. São bem conhecidos, a este respeito, os desmandos de alguns principes, tendo-se entre 
todos celebrizado Filipe o Belo. As constantes quebras de moeda por ele ordenadas reflectiram-se até 
nestes curiosos versos de uma canção de 1313: 

Il se peut que le roy nous enchante 

Premier nous fit vingt de soixante 

Puis de vingt, quatre, et dix de trente. 

... Or et argent tout est perdue 

Ne jamès n'en sera rendu. 
Para os inícios desta prática em Portugal vd., por todos, Gama Barros - H. A. P., t. 3, p. 134 e segs., e 
também Marcello Caetano - As Cortes de Leiria de 1254. Memória Comemorativa do VII Centenário, 
Lisboa, 1954, p. 12 e segs. 
8 Abel de Andrade - Evolução Política em Portugal, t. 1 (séculos XII-XVI111), p. 150 e segs.; Lúcio de 
Azevedo - Novas Espanáforas. (Relação Segunda). Da moeda nacional e suas variações mais notáveis, 
Lisboa, 1932, p. 63 e segs. 
29  Cite-se, nomeadamente, Álvaro Pais que escreve, no Speculum Regum, pecarem os maus impera- 
dores, reis e príncipes, entre outros motivos, «quia mutant monetam pro lucro temporali sine populo 
approbante in praeiudicium eius. Vnde coram Deo et fure tenentur ad satisfactionum populo nisi libe- 
raliter eis remittat (extra De iureiurando, Quanto)»; Manuel Soares da Ribeira - Thesaurus Receptarum 
Sententiarum, quas vulgus interpretum communes opiniones vocat, letra M, n.º 206-207 [= p. 169 da ed. 
cit.]; Fernando Rebelo - Opus de obligationibus justitiae, P. 2, liv. 11, q. XV n.º 1 [= p. 718 da ed. cit.); Jorge 
de Cabedo ~ Practicarum Observationum, sive Dicisionum..., P. 2, d. 45, n.º 5 e segs. [= vol. 2, p. 75 da ed. 
cit.]; Barbosa - Remissiones Doctorum... Ad Ord. Regiam Lusit. Lib. VI, Tit. XXI, n.* 5 e 6 {= p. 30 v.° da ed. 
cit.]. Curioso é anotar a referência destes autores à ideia de justa causa como sucedâneo de assensus populi 
ou como requisito da alteração. Sobre a matéria vd. Paolo Grossi - Richerche sulle Obligazioni Pecuniarie 
nel Diritto Comune, Milão, 1960, p. 43 e segs., maxime pp. 80-81, onde se referem juristas portugueses. 
%  BN-P,F.G., Ms. n.º 4668, fol. 225. 
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| 
Em Portugal, na verdade, desde as Cortes de Coimbra de 1261 a prerrogativa 
tributária dos três estados encontra-se documentada e com base nela se negaram 
os concelhos, quatro anos depois, a aceitar um pedido realizado fora da assembleia 
respectiva?l. É ainda servindo-se dela que as cortes em 1372 fizeram depender de 
certas condições e votação de novos impostos e negaram ao rei a generalização das 
sisas*?, que D. Afonso V para obter das cortes 150 000 dobras de banda «teve de 
prometer — conforme recorda Costa Lobo — que dali em diante jamais diminuiria 


o termo da jurisdição de nenhuma cidade ou vila e de jurar ‘naquela verdade que 


(Cortes, maço 2, n.º 7)»; e que o Cicioso impugnou o direito de D. Manuel impor 
tributos, fazendo assim soçobrar uma tentativa de lançamento de contribuições 
fora de cortes, levada a cabo pelo rei «per conselho, e pareçer de letrados, e dos 
offiçiaes de sua fazenda»*. De nada valeram a D. Manuel ameaças ou promessas. 
A tudo João Mendes Cicioso ficou indiferente. Refere Damião de Góis que ele 
respondera ao monarca depois de muitas altercações: «senhor eu não tenho neçes- 
sidade de vossas merçes posto q mas offereçaes, porq meu pai me deixou duzentos, 
e cinquoêta mil reaes de renda patrimonial de q me mãtenho honradamente, hos 
quaes me não podereis tirar cô razão, e posto que mos tomar quisesseis nem por 
isso hei de deixar de vos dizer verdade, ha qual he q tal imposto vos ho nã podeis 
poer sobre vosso pouo cô razão, nē justiça e hos que vos tal coisa acôselhã, não são 
amigos de vossa alma, nē de vossa honra». 


3! Gama Barros - H. A. P., p. 158; Armindo Monteiro - Do Orçamento Português Teoria Geral. His- 
tória. Preparação, Lisboa, 1921, vol. 1, p. 208; Pedro Soares Martínez - Estudo de Direito Financeiro, | - Da 
Personalidade Tributária, Lisboa, 1953, p. 74; Edgar Prestage - The Royal Power and the Cortes in Portu- 
gal, Watford, 1927, p. 26. 

32 Pedro Soares Martínez - Op. cit., p. 74. 

3 “O Rei”, in Anais das Bibl. e Arquivos. A carta respectiva foi publicada nos Corpus Codicum do 
Porto, vol. 4, p. 18, segundo o Livro 1.º das Chapas da B. P. M. P., fl. 16 v.º, e encontra-se referenciada 
não só pelo Visconde de Santarém, loc. cit., como em Pina - Crónica de el-rei D. Afonso V, cap. 144; João 
Pedro Ribeiro - Memórias sobre as fontes do Código Filipino, p. 80; Ayres de Campos - Indice chronolo- 
gico, p. 45; e Fortunato de Almeida - História de Portugal, t. 3, p. 174. Cf. A.). Dinis, O. F. M., Estudos 
Henriquinos, Coimbra, 1960, vol. 1, p. 447, onde, aliás, se encontra reproduzido o texto consultado por 
Costa Lobo, ANTT, Cortes, Suplemento n.º 2, doc. 7. 

HM — Góis - Crónica do Felicíssimo Rei D. Manuel, P. 4, c. 86 [= p. 236 do vol. 4 da 2.2 ed. de Coimbra, 
1949). 

3 Idem (= pp. 236-237 da ed. cit.). 


ao rei pertence”, que nenhumas mais tenças a fidalgos seriam por ele concedidas 
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Perante esta atitude, D. Manuel desistiu do intento e a assembleia dos três 
estados continuou a ter o privilégio de intervir no lançamento dos impostos. 

Não faltaram, todavia, actos praticados contra este privilégio, como, por 
exemplo, as contribuições que D. Sebastião lançou sem ouvir as cortes. Esses 
actos, aliás pouco depois revogados”, se revelam já insofismavelmente a tendên- 
cia sempre crescente de alargamento do poder real, não bastaram para fazer soço- 
brar o sentimento colectivo de que à assembleia representativa dos três estados 
pertencia o lançamento de impostos. O próprio Filipe 1, interessado em captar a 
simpatia do povo português mediante a promessa de conservar as suas liberdades 
antigas, comprometeu-se que os não poria fora de cortes, o que não deve causar 
estranheza se atentarmos que idêntico privilégio existia no direito castelhano?’ 
e nesse sentido se pronunciavam alguns teólogos célebres, como Mariana”. 
Quando os governadores do reino no início do século XVII se propunham aumen- 
tar as contribuições ordinárias já existentes e criar outras a fim de impedir um 
acordo pecuniário entre os cristãos novos e o rei, a câmara de Lisboa opôs-se 
vitoriosamente, «porquanto fora feito sem consentimento nem Procuração das 
Cidades e Lugares do dito Reino, que tem votos em Cortes, e que sem elle não 


% Francisco António Corrêa - Elementos de Direito Fiscal, Lisboa, 1913, p. 43: «Determinou D. 


Sebastião que fosse cobrado o imposto de 1% sobre o valor de todas as propriedades. A avaliação era 

feita pelo fisco. Lançou pedidos sobre os povos sem ouvir cortes, colectou os mercadores de grosso 

trato, pediu subsídios aos mosteiros, como contribuição de guerra, e mandou que do sal produzido 

no reino se comprasse por um preço fixo em cada ano a terça parte para a Fazenda Real». 

7 Idem- Ibidem. 

8 ' É verdade que este privilégio, outorgado às Cortes de Valladolid de 1307 por Fernando IV, foi 

muitas vezes desrespeitado a partir do reinado de Filipe ll, para desaparecer totalmente no tempo 
de Filipe IV. Cf. Hinojosa - Op. cit., pp. 125-126. Também em Portugal os sucessores de Filipe ll não 
fizeram caso desta prerrogativa, sendo tal procedimento uma das razões alegadas para justificar a 
revolução de 1 de Dezembro de 1640. Vd., por exemplo, Justa Acclamação..., P. 2, 2.º ponto, $ único 
q. 1. n.º 19 [= p. 918 da ed. cit.). Cf. ainda Paulo Merêa - O Poder Real e as Côrtes, cit., p. 37. Pelo que 
toca à França, veja-se Études sur l'Histoire des Assemblées d'États, Paris, 1966, especialmente os estudos 
de C. Soule - «Le Rôle des États Généraux et des Assemblées de Notables dans le Vote de !'Impôt», 
p. 95 e segs.; e de François Dumont - «Les États Français et les Impôts», p. 211 e segs.; Jacques Ellul 
- Histoire des Institutions de l'Époque Franque à la Révolution, Paris, 1967, p. 363; Ferdinand Lot 
e Robert Fawtier - Histoire des Institutiones Françaises au Moyen-Age, t. 11. Institutions Royales, cit., 
p. 256 e segs. 

9 De Rege et Regis Institutione Libri II, liv. 3 [= p. 270 da ed. Mainz, 1605]: «non posse sine consensu 
populi nova (...) tributa imperare». Vd. também Hinojosa - Op. cit., pp. 122 e 125. 
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tinhão os Governadores poder para fazer o dito concerto, nem obrigar os Povos 
do dito Regno a pagar o dito serviço». 


7. 

A doutrina de que competia à assembleia representativa da nação a faculdade 
de votar os impostos encontra-se formulada entre nós mesmo em pleno século 
XVII. Depara-se-nos, por exemplo, no P.º António Vieira?!, em D. Francisco Manuel 
de Melo*2, no De Donationibus de Domingos Portugal? e num voto de André de 
Azevedo a D. Pedro 1144. Em 1688 as cortes usaram ainda de tão importante atri- 
buição*. «Durante o reinado de D. Pedro 11 — escreve Pedro Soares Martínez — 
alguns concelhos recusaram-se ao pagamento dos tributos, por não terem sido 
votados pelos procuradores das cidades e vilas, o que obrigou a administração 
pública a reconhecer uma vez mais, embora em teoria, as prerrogativas das assem- 
bleias políticas nacionais. Assim, num aviso dirigido à câmara do Porto e datado 
de 15 de Novembro de 1706, mandou-se continuar o lançamento das décimas e das 
contribuições antigas, sem embargo de não serem para esse fim convocadas as 


40 ANTT, liv. 2 de Leis, de 1595 a 1636, fol. 63, cit. em José Anastásio de Figueiredo - Synopsis Chro- 
nologica, Lisboa, t. 2, 1790, p. 288. Vd. também Ruy de Albuquerque - A Lei dos Conluios de 1570. Algu- 
mas Notas (Sep. de «Ciência e Técnica Fiscal»), Lisboa, 1963, p. 28. 

4! Paulo Merêa - Op. cit., p. 37. 

42 Na Epanáfora 1.2 diz D. Francisco Manuel: «Segundo os antigos foros não podem os principes 
impôr novo tributo, antes que em Cortes seja comunicado, pedido e concedido». Cf. Coelho da Rocha 
- Ensaio, cit., $ 233, p. 170, nota 2; Prestage - The Royal Power and the Cortes in Portugal, cit., p. 26. 

43 Paulo Merêa - Op. cit., pp. 37-38. 

44 | Ruy de Albuquerque - Um documento inédito do séc. XVII. O «voto de André Azevedo a el-rey» ea 
crise económico-financeira da época, Sep. do «Bol. da Direcção Geral das Contribuições e Impostos (Ciên- 
cias e Técnica Fiscal)», Maio de 1961, n.º 29. Em sentido contrário se pronuncia, todavia, Fr. Pantaleão 
Rodrigues Pacheco, no seu Tractatus de iusta exactione tributi, a. 2, n.º 21 [= p. 36 do texto latino publicado 
por Moses B. Amzalak em Fr. Pantaleão Rodrigues Pacheco e o seu «Tratado da justa exacção do Tributo», 
Lisboa, 1957]. Este autor, não obstante, exige certos requisitos para a legitimidade do tributo, nomeada- 
mente justa causa. A necessidade da justa causa como condição do tributo era já vulgarmente enunciada 
pelos nossos juristas. Vd., por exemplo, Diogo de Sá - Tractádo dos Estádos, pp. 137 e segs.; Jorge Cabedo 
- Practicarum Observationum, sive Decisionum, P. 2, d. 49, n.º 4 [= vol. 2, 79 da ed. cit.). Era, aliás, doutrina 
comum que cessando a justa causa cessava a imposição. Para a legitimidade dos tributos no período 
medieval, podem-se ver breves anotações em Iria Gonçalves - Pedidos e Empréstimos Públicos em Portugal 
durante a Idade Média, Sep. de «Ciência e Técnica Fiscal», Lisboa, 1964, pp. 23-24 e 129. 

4 Vd., por todos, Paulo Merêa - Op. cit., p. 38. 
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cortes por causa das despesas e da urgente necessidade; prometia-se, porém, con- 
vocá-las logo que as circunstâncias o permitissem»**. 

Também D. João V reconheceu, ao menos em teoria, por duas cartas dirigidas 
à câmara do Porto, uma de 25 de Janeiro de 1709 e outra de três anos mais tarde, a 
prerrogativa das cortes estabelecerem os encargos fiscais, afirmando que os novos 
tributos tinham apenas como fundamento a urgente necessidade incompatível com 
a reunião de cortes, mas que não era sua «tenção alterar, ou abolir por esta causa 
os privilégios do reino»?”. 

Pode-se dizer que em matéria financeira até ao Marquês de Pombal — que foi 
o primeiro a negar rotundamente o poder tributário das cortes —, se reconheceu 
a doutrina consagrada nas velhas fórmulas: Nihil de nobis sine nobis; Quod omnes 
uti singulos tangit ab omnibus probari debet'8. 


8. 

Apesar de violada na prática, mas porque reconhecida em teoria pelos próprios 
príncipes, a ideia generalizada de que às cortes competia o exercício de determi- 
nados direitos, incluindo o de aprovar os impostos, contribuiu, sem dúvida, para 
manter latente a consciência da instituição, mesmo em períodos menos brilhantes 
da sua história, como é o caso do período a que se reporta o presente trabalho. 
Dessa consciência temos, por exemplo, prova nos apontamentos dos prelados 
depois das cortes de 1562 a D. Sebastião. Datados de 17 de Fevereiro do ano seguinte, 


46 
47 
48 


Pedro Soares Martínez - Op. cit., p. 84. Vd. também Coelho da Rocha - Ensaio, cit., $ 222, p. 170. 

Coelho da Rocha - Ensaio, cit., $ 223, p. 170; Soares Martinez - Op. cit., pp. 84-85. 

Sobre a fórmula Quod omnes uti singulos tangit, que em Portugal encontrou reflexo em Álvaro 

Pais e nas Cortes de 1385 («He direito que as cousas que a todos pertencem e de que todos sentem 

carrego, sejam a ello chamados») vd., por exemplo, Carlyle - A History of Mediaeval Political Theory 
in the West, 3.º impressão, Edimburgh-London, s. d., vol. 6, pp. 24-25; Kantorowicz - The King's 
Two Bodies, já cit., pp. 171, 172, 190, 361-362 e 381; Gaines Post - Op. cit., p. 163 e segs. (estas págs. 
de Post são a reedição aumentada de um estudo — famoso estudo lhe chamou Kantorowicz — 
publicado in Traditio, pp. 197-251); António Marongiu - “Q. o. t', Principe fundamental de la 
Démocracie et du Consentement, au XIVº siècle”, in Album Elen Maud Cam, Paris, t. Il, 1961. É 
costume remontar a fórmula Q. o. t. (que ainda se encontra acolhida no actual Corpus Juris Cano- 
nici, ao tratar dos actos das pessoas ou negócios jurídicos: liv. 4 c. 101 1.º, n.º 2) a certos textos do 
direito romano, como C. 5. 59. 5. 2. Gerson, porém, vê a sua genealogia até Catão. Cf. Dora M. Bell. 
- L'idéal éthique de la royauté en France au Moyen-Âge d'après quelques moralistes de ce temps, cit., 
p. 138. 
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assinados por sete bispos!’ e redigidos em virtude do braço eclesiástico ter sido 
dissolvido antes dos outros, os apontamentos em causa revestem, pela energia com 
que estão formulados, quase o carácter de uma reclamação. Neles se exige não 
apenas resposta, como se diz, entre outras coisas, que «são de mais obrigação as 
Leis feitas em Cortes»? e que, assim como a Igreja usa dos concílios para sua 
reforma, os reinos devem usar das assembleias políticas?! 

Por certo, não estamos perante a transposição pura e simples das velhas e 
ambiciosas doutrinas conciliaristas para o campo político nacional. lam pouco 
propícios os tempos à reedição ne varietur de palavras como as de Guillaume Durand, 
sobrinho: «Contra [...] concilia et iura nihil possunt dominus papa et reges ac 
principes de novo statuere, vel concedere, nisi generali concilio convocato...» . 

A comparação entre as cortes e o concílio nem por isso deixa, todavia, de 
apresentar valor compreensivo. O que mediante ela se quis significar não foi — à 
semelhança da afirmação da supremacia dos concílios sobre o papa —, a superio- 
ridade das cortes sobre o rei, mas sim que estas eram a forma mais estreita de união 
entre as diversas partes do corpo místico da república, ou seja o príncipe e os súbdi- 
tos, pelo que constituíam também o melhor remédio para as graves doenças da 
comunidade. Ouçamos as palavras que, em nome da rainha regente D. Catarina, 
António Pinheiro proferiu, a propósito, na Oração das cortes de Lisboa, 1562: 


os subditos e vassalos [...] sam membros a que o Rey como cabeça da politico movi- 
mento e sentido [...]. E posto que fora deste solenne ajuntamento de cortes, os sub- 
ditos e vassalos recebem do Rey que os governa em tranquilidade, e igualdade de 
justiça, continuamente esta vital influencia e? o Rey de seus vassalos, serviço, sub- 
jeição, e divida obediencia: todavia quanto nesta geral congregação de cortes a que 
soes chamados, a conjunção mistica da cabeça com seus membros, esta mais mani- 
festa, e mais viva: mais espera toda a repubrica destes regnos, que cada huma das 


partes tenha nella mais presente a lembrança da sua obrigaçam [...). O que no espi- 


49 D. James, Bispo de Ceuta; D. João, Bispo de Lisboa; o Bispo de Tânger; D. João, Bispo de Angra; 
Fr. André, Bispo de Portalegre; o Bispo de Lamego; D. Sebastião, Bispo do Algarve. 

5 Visconde de Santarém - Alguns Documentos, cit., p. 64. 

%! Idem - Ibidem, p. 63. 

5 No texto abaixo indicado: he. 
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ritual regno da igreja militante são os sagrados concilios, são no temporal regno e 
humano, os ajuntamentos de cortes: e ainda que as sanctas congregações dos uni- 
versaes concilios tenham privilegio da infalivel assistencia do Spirictu sancto, de que 
carecem os ajuntamentos das cortes politicas, e temporaes: todavia em seu modo 
preside tambem nellas o spiritu do Senhor: com sua providencia assistem os anjos 
da guarda do Rey, dos regnos, e da provincias com maior luz do que fazem no discurso 
do ordinario governo...º?. 


9. 

A comparação das cortes com os concílios — consagrada pela própria doutrina 
oficial da época — reflecte perfeitamente a função daquelas no século XVI. É lícito 
dizer, a propósito, o mesmo que François Dumont escreveu para os Estados gerais 
franceses, ou seja, que formam «um instrumento de comunicação entre o rei e o 
reino, para obter conselhos, a aprovação da sua política e também lançamentos de 
impostos»**. Para além disso, detinham uma grande autoridade moral que fez com 
que fossem chamadas a desempenhar papel de primeiro plano nos momentos de 
crise. Alberto Martins de Carvalho, que se interroga com cepticismo sobre a pos- 
sível influência de um organismo que se contentava em existir de dez em dez anos, 
reconhece isto quando escreve: «Contudo, ao mesmo tempo que as cortes entram 
na sombra, persiste a impressão que elas representavam a nacionalidade e é delas 
que todos se lembram nos próximos momentos aflitivos — crise do final da dinas- 
tia de Avis, triunfo dos Filipes, restauração da independência». 

Sem dúvida, as cortes de Lisboa, 1579 e as cortes de Almeirim do ano seguinte 
não conseguiram evitar a monarquia dual, impondo um rei português e, sem dúvida 
também, as cortes de Lisboa, 1641 limitaram-se a sancionar ideologicamente um 
facto consumado. As duas primeiras, todavia, evitaram, pelo menos, o reconheci- 


mento cardinalício dos direitos de Filipe Il e as de 1641 deram base e estruturação 
jurídica à Restauração. 


53 Oração que fez e disse o doctor António pinheyro na salla dos paços da ribeyra, nas primeyras cortes 


que fez o muyto poderoso Rey Dom Sebastião, cit.; vd. também a Collecçam das Obras Portuguesas do Sabio 
Bispo de Miranda e Leyria, D. Antonio Pinheiro, cit., vol. 1, pp. 185-186. 
% Les États Français et les Impôts, cit., p. 212. 


5 Alberto Martins de Carvalho, artigo sobre as “Côrtes” no Dicionário de História de Portugal. 
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Às cortes coube, pois, no século XVI e mesmo em parte do século XVII, apesar 
da sua decadência, um papel político que não se afigura prudente minimizar em 
excesso. Representaram, porém, frente ao crescimento do poder real, factor de 
limitação que tenha posto em causa a soberania do príncipe, de molde que, na 
lógica da construção de Bodin, existisse em Portugal apenas no nome uma monar- 
quia? A resposta é negativa, não obstante a importância das matérias exclusivas da 
competência das cortes, a começar pela sua faculdade tributária — já Puffendorf 
reconheceu o valor do poder de estabelecer os tributos, colocando-o juntamente 
com o poder judicial e outros num capítulo intitulado De partibus summi imperii', 
e Martínez Marina, por esse mesmo valor, foi levado a acrescentar à classificação 
feita por Montesquieu, um quarto poder, o subventivo ou de aprovar os impostos”. 
E que a desnecessidade do exercício efectivo de parte dessa competência, como o 
que respeitava à alteração dos princípios da sucessão régia, deixando quase isolada 
a faculdade tributária das cortes, não impedia o rei de se apresentar como o deten- 
tor normal da potestas legis condendae. Por outro lado, o próprio Bodin, integrado 
numa larga corrente de opinião documentável com os nomes de Juvénal des Ursins, 
Commynes, Hotman e Guy Coquille$, admitia, apesar de afirmar a soberania do 
rei de França, a votação obrigatória dos impostos pelos Estados”. 

Deste modo, em Portugal o rei detém, no Renascimento, a soberania, da mesma 
forma que a generalidade dos outros reis por essa época no resto da Europa. Con- 
vém, todavia, como último reparo, anotar que se falou apenas até aqui da soberania 
na ordem interna, pois o problema da soberania nacional na comunidade interna- 
cional, já subjacente em alguns textos do Digesto, como, por exemplo, o retirado 
do 8.º Livro de Próculo — Liber autem populus est qui nullius alterius populi est subiec- 
tus? —, recebeu, vê-lo-emos de seguida, o seu tratamento mediante a negação 


% De Officio Hominis, et Civis Secundum legem naturalem Libri Duo, liv. 2,C.7,67,n.º 6 [= p. 337 da 
ed. de 1758). 

5 Prefácio de J. A. Maravall ao Discurso sobre el origen de la Monarquia y sobre la naturaleza del 
Gobierno Espariol, Madrid, 1957, p. 86. 

Ss François Dumont - Les États Français et les Impôts, cit., p. 214. 

5 Idem- Ibidem. Dumont remete para Les Six livres de la République, Paris, 1576, VI, 2. 

60  D.49. 15.7. Sobre este texto vd. Paul Guggenheim - “La souveraineté dans l'Histoire du Droit 
des Gens. Les conceptions des glossateurs et des commentateurs”, in Mélanges offerts à Henri Rolin, 
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jurídica da supremacia do império, a mais característica das comunidades políticas, 
que tendo começado por ser apenas um título, como escreve Geoffrey Barraclough, 
terminou «sendo nada mais que um título»*!, 


Paris, 1964, p. 134. 
6 Geofrey Barraclough - Europa, uma Revisão Histórica, Rio de Janeiro, 1964, p. 159. 
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11. PODER POLÍTICO E ORDEM JURÍDICA: 
PORTUGAL E A «IURISDICTIO IMPERII» (*). 


I. 

Na Idade Média afirmou-se, frequentemente, de acordo com alguns textos do 
Corpus Juris Civilis! e com a ideia da translatio imperii?, que o imperador possuía de 
iure uma supremacia universal, que era senhor do mundo. Tal foi, por exemplo, o 
pensar de Bártolo, Jacobo de Butrigaris, João de Lignano e Baldo, que chegaram 
mesmo a lançar o anátema de herética sobre a opinião contrária”. Muitos autores 


* Serviu de base ao presente capítulo o nosso estudo “Portugal e a “Iurisdíctio Imperii”, publicado 


em 1964 na Revista da Faculdade de Direito de Lisboa, vol. XVII, e de que se fez separata. 

l V. g. a l. Deprecatio 9 ff. ad legem Rhodiam de iactu [D. 14. 2. 9.); GI. totius mundi. Auth. quomodo 
in laesae Maiestatis crimine procedatur ad reprimendum Coll. XI. Sobre a autoria desta glosa vd. o Volumen, 
ed. Juntina de Veneza, 1592; Bártolo - Tractatus quomodo in crimine laesae maiestatis procedatur [= p. 
94 v.? e segs. dos Consilia, Quaestiones et Tractatus Bartoli a Saxoferrato, ed. cit.] e Savigny - Histoire du 
Droit Romain au Moyen-Âge, cit., Paris, 1839, t. IV, donde resulta seguramente que ela é de Bártolo, 
contra o que se poderia inferir de Calasso - Introduzione al Diritto Comune, Milão, 1951, p. 346. Sobre 
a designação da XI Collatio cf. a ed. do Corpus Juris Civilis (de acordo com a ed. de Dionisio Gothofredus) 
pub. por Simão van Leeuwen, Amsterdão apud Joanem Blaeu, Ludovicum et Danielem Elzevirios, 
Leide, apud Franciscum Hackium, 1663. Quanto à forma de citação desta extravagante de Henrique 
VII, anexa aos Libri Feudorum, cf. Francesco Calasso - Op. cit. p. 347. Para o significado de D. 14. 2. 9 
vd. Rodolfo de Stefano - Il Problema del Potere, Milão, 1962, p. 84. Relativamente à teoria universal do 
império, além deste autor vd. Gierke - Political Theories of the Middle Age, cit., p. 19 e nota 56; Carlyle 
- Il Pensiero Politico Medievale, cit., 2.º vol., p. 187 e segs. 

2 Para a translatio imperii vd., por exemplo, Gl. totius mundi, já cit; Restauro Castaldo - De Impe- 
ratore, q. 7, n.º se segs. [= Tractatus Illustrium, ed. cit., t. XVI, p. 35 v.º e segs.); Pedro Barbosa - Comen- 
tarii ad Rubricam, et Legem, Codice de Praescriptionibus Tringinta vel Quadraginta Annorum. Ad Titulum 
Cod. de Praescript. 30 Annorum, n.º 33 (= p. 15 da ed. de Lisboa, 1627]; e Suárez - De Legibus ac Deo 
Legislator, liv. 3, c. 7, n. 6 [= p. 78 do t. 3 da trad. espanhola de D. Jaime Torrubiano Ripoll, intitulada 
Tratado de las Leyes y de Dios Legislador, Madrid, 1918). Dos tratadistas modemos vd., por todos, Gierke 
- Op. cit., pp. 14, 19 € 41, notas 29, 55 e 149. 

Negar que o imperador é «dominus et monarcha totius orbis» constitui heresia, diz Bártolo no 
Comment. Dig. Nov. Part. 11 D.XLIX. 15. 24, n.º 7 [= p. 215, t. Vi dos Bartoli a Saxoferrati Omnium luris 
Interpretum Antesignani Commentaria, Veneza, 1590]. A respeito do pensamento de Bártolo relativa- 
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medievais não hesitariam em responder à interrogação: quem é o Rei dos Reise o 
Príncipe dos Príncipes? do mesmo modo que Bartolomeu de Cápua: «Responde, quod 
est Imperator: quia sub Imperatore sunt omnes Reges et Principes mundi, quia Impe- 
rator est ille, qui est dominus et monarcha totius mundi. Et ab eo omnes iurisdictio- 
nes derivantur sicut a fonte, et ipse unicus Imperator omnes reges coronabit»*. 

Continuando estas ideias, Carlos V denomina-se ainda nas suas moedas Caro- 
lus semper Augustus orbis dominus. Pode-se, assim, perguntar até onde e até quando 
semelhante jurisdição foi reconhecida pelos diversos países e especialmente pelo 
nosso. 


2; 

No século de Carlos V, a sujeição dos reis aos imperadores constitui princípio 
em plena crise, não obstante os esforços dos dois grandes conselheiros do César, o 
chanceler Gatinara, que sonhava tornar o império na monarquia universal, e o 
doutor Mota, bispo de Badajoz, que, mais realista, pretendia apenas para o impe- 
rador a direcção da universitas christiana*. O sonho de Dante de «reunião sob o 
ceptro romano de todos os povos da terra»º ia já longe. 

Por toda a parte assiste-se à negação da autoridade do imperador sobre os 
outros governantes. «O mito clássico do Império Universal é substituído então 


mente ao Império, apresenta-se como elucidativa a sua afirmação de que são estrangeiros os gregos, 
porque tomam o imperador de Constantinopla como senhor do mundo, os tártaros, para quem o 
regimen mundi pertence a Gengis Khan e os sarracenos, que o atribuem ao sultão: «... sunt populi 
extranei... Graeci qui non credunt Imperatorem romanum esse dominum universalem, sed dicunt 
Imperatorem Constantinopolitanum esse dominum totius mundi. Item Tartari, qui dicunt Grantcham 
esse dominum universalem. Et Saraceni qui dicunt dominum eorum esse dominum totius mundi». 
Ad Dig Nov. Pars Il, D. XLIX, 15, 22, n.º 8 {= p., t. e ed. cit.). Para estes passos chamaram já a atenção 
Cecil Woolf - Bartolus of Sassoferrato. His Position in the History of Medieval Political Thought, cit., pp. 
24-25, e Ercole - Da Bartholo all'Althusio, ed. Vallecchi, Firenze, 1932, p. SI, nota 2. 

4 Ad. Const. I de legib, et consuetud., cit. por Calasso, Gli Ordinamenti Giuridici del Rinascimento 
Medievale. Ristampa della Seconda Edizione, Milão, 1953, p. 257. 

2 Vd. Ramon Menéndez Pidal - Idea Imperial de Carlos V, cit.; “Formación del Fundamental Pen- 
samiento Politico de Carlos V”, in Charles V et son temps, cit. 

6 Paul Renucci - Dante Disciple et Juge du Monde Gréco-Latin, Paris, 1954, p. 312, onde se podem 
ver os textos respectivos do De Monarchia e do Convivio. Para a problemática do império em Dante, 
vd., além da obra citada, António de Angelis - 1] Concetto d'Imperium e la Comunità Soprannazionale in 
Dante, Milão, 1965. 
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pelo mito revolucionário da soberania das nações», como diz Álvaro D'Ors”. Jean 
Ferrault, procurador fiscal da cidade de Mans, escreve, por exemplo, na sua obra 
Insignia peculiaria Christianissimi Francorum regni numero viginti, que foi impressa 
em 1521: «O reino de França está tão longe do Império como o pólo Antárctico o 
está de nós». Por seu turno, Guilherme Postel, no Grand Projet, atribui de direito 
ao rei de França a titularidade do novo Império por ele sonhado”, enquanto Du 
Bellay, embora não se refira ao imperador, antepõe o monarca francês a todos os 
soberanos da terra: 


Car rien nest apres Dieu si grand qu'un Roy de France!º. 


3. 

Esta negação da autoridade imperial não constitui novidade. Já a Idade Média, 
época em que se gerou e afirmou a ideia de hegemonia ou soberania mundial do 
império, conhecera e aplicara também o princípio rex est imperator in regno suo. 
Tanto o país de origem como a autoria ou o primeiro emprego conhecido desta 
fórmula têm dado lugar, desde Gierke e Woolf, a larga polémica. No que respeita à 
origem, não falta quem se pronuncie pela França (é, v. g., a tese de Ercole) e quem 
se pronuncie pela Itália (Calasso, nomeadamente). Quanto à autoria ou primeiro 
emprego conhecido invocaram-se já, entre outros, os nomes de Estêvão Tormnacense 
(Summa Decret., dist. 111, c. 4), Alano (gl. ad. Alex. 111), Azão (Quaestiones, q. X111), 
Durando (Speculum Judiciale, liv. IV, Part. 111, de feudis, 2 G quoniam super homagiis) 
e Blanosco (Tractatus super feud, et hom., c. X111). Embora de acordo com a tese 


7 
8 


De la Guerra y la Paz, Madrid, 1954, p. 126. 

Cf. Michel François - “L'Idée d'Empire en France à l'époque de Charles V”, in Charles V et sons 
temps, já cit., p. 27. 

? | Sobre ideal de Império em Postel, vd. Mesnard - Op. cit., p. 445 e segs. 

10 «Les Regrets», in Poètes du XVI Siècle, texto estabelecido e apresentado por Albert Marie Schmidt, 
Paris, 1953, p. 520. 

4  Koschaker - Europa y el Derecho Romano, Madrid, 1955, pp. 64-65. 

2 Sobre esta fórmula e análogas e para os problemas por elas levantados vd. Henri Regnault - 
Manuel d'Histoire du Droit Français, s.? ed., Paris, 1947, p. st; Chénon - Histoire Générale du Droit 
Français Public et Privé des Origines à 1815, Paris, 1929, t. 1, p. 816 e segs., t. 11, pp. 310, 384-385; Salvioli 
- Storia del Diritto Italiano, 8.º ed., Turim, 1921, pp. 289-290; Koschaker - Op. cit., p. 128 e segs., e 
sobretudo Gierke, Op. cit., p. 195, nota 338; Woolf — Op. cit., p. 134 e segs.; Ercole - “L'Origine Francese 
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bolonhesa de Calasso, por não ser este o lugar próprio para a discussão de tal 
assunto, limitamo-nos a salientar que desde cedo corresponde a fórmula rex est 
imperator in regno suo (bem como outras de análogo conteúdo) a uma realidade de 
facto, formando na Idade Média, como disse Sánchez Agesta, «um património 
europeu». - 

A este respeito, caso típico foi o da França. Os monarcas franceses, que lno- 
cêncio Ill reconhecera em 1202 não terem superior na ordem temporal, proibiram 
nesse mesmo século o ensino do direito romano na Universidade de Paris! e o seu 
emprego em certas regiões do sul onde vigorava, porque o imperador «poderia 
arguir com este costume para reivindicar o reino como fazendo parte do novo 


di una nota Formola Bartoliana”, in Arch. stor. ital., 1915, p. 241 e segs. e “Studi sulla Dottrina Politica 
e sul Diritto Pubblico di Bartolo“, in Riv. it. sc. giuridiche, 1916, p. 177 e segs. e 1917, p. 49 e segs.; Da 
Bartolo all Althusio, ed. cit., p. 157 e segs. (neste trabalho Ercole reelaborou os dois artigos primeiramente 
referidos); “Sulla Origine Francese e le Vicende in Italia della formola «rex superiorem non recognoscens 
est princeps in regno suo»”, no Arch. st. italiano, XVI, 1931, p. 19 e segs.; Fournier - “La «Monarchia» de 
Dante et "Opinion française”, in Bull. du VI* Centenaire de Dante, Paris 1929, 111, p. 26; Calasso - “Ori- 
gini Italiano della Formola «Rex in Regno suo est Imperator»”, in Riv. di Storia Dir. It., 111, 1930; I Glossa- 
tori e la Teoria delta Sovranità. Studio di Diritto Comune Pubblico, Milão, 1957, p. 13 e segs., e Gli 
Ordinamenti Giuridici del Rinascimiento Medievale, cit., p. 224 e segs.; António Marongiu - “Un Momento 
Tipico de la Monarquia Medieval: el Rey Juez”, no A. H. D. E., t. XVIII, cit., p. 691, nota 37; Maffei - Gli 
inizi del"Umanesismo Giuridico, Milão, 1956, pp. 179 e 180; Sánchez Agesta - El Concepto del Estado en 
el Pensamiento Español del Siglo XVI, cit., pp. 165-166; A. Bossuat - “La Formula «Le Roi est Empereur en 
son Royaume»”, in Rev. Hist. de Droit Français et Étr., 4.º série, t. XXXIX (1961), p. 371 e segs.; Gaetano 
Catalan - Imperio, Regni e Sacerdozio nel Pensiero di Uguccio da Pisa, cit., p. 1 e segs.; Kantorowicz - The 
King's Two Bodies, cit., p. 51, n. 20; Gaines Post - Studies in Medieval Legal Thought. Public Law and the 
State, 1100-1322, Princeton, New Jersey, 1964, p. 318, n.º 23 e sobretudo o cap. X, § 2; Robert Feenstra 
- “Jean de Blanot et la formule «Rex Franciae in regno suo princeps est»”, in Études d'Histoire du Droit 
Canonique dédiées à Gabriel Le Bras, Paris, 1965, t. 2, p. 885 e segs. Vd. também neste t., p. 804 e segs.,o 
excelente estudo de Marguerite Boulet Sautel sobre “«Le Princeps» de Guillaume Durand”; Paul Gug- 
genheim - “Jus Gentium, jus Naturae, Jus Civile et la Communauté Internationale issue de la Divisio 
Regnorum intervenue au Cours des 12° et 13º siècles”, in Comunicazioni e Studi do Instituto della Uni- 
versità di Milano, Milão, 1955, vol. 7, p. 3, maxime 26 e segs., e “La Souveraineté dans l'Histoire du Droit 
des Gens. Les conceptions des glossateurs et des commentateurs”, in Mélanges offerts à Henri Rolin, 
cit., p. 134 e segs. 

B Sánchez Agesta - Op. cit., p. 166. 

4 Para tanto o monarca francês obteve de Honório Ill a Bula Super Speculum (16 de Novembro de 
1219). Esta Bula publicada no Chartularium Universitatis Parisiensis, Paris, 1889, t. 1, pp. 90-93, n.º 32, 
foi, mais modernamente, transcrita na Histoire des Institutions et des Faits Sociaux (X*-XIX* Siècles) de 
Jean Imbert, Gérard Sautel e Marguerite Boulet-Sautel, Paris, 1956, p. 86. 
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império romano»!S, Quando recebeu em Paris a visita do imperador Carlos IV, em 
sinal de total independência, o rei de França, seu sobrinho, não se esqueceu de lhe 
mandar um cavalo negro «de celuy poil et plus opposite du blanc», pois constituía 
tradição os Césares entrarem nas cidades do seu senhorio sobre um cavalo branco!*. 
Carlos IV teve mesmo de retardar a entrada em França para momento posterior à 
Festa da Natividade porque participando os imperadores, como diáconos ou sub- 
diáconos, nas cerimónias litúrgicas do Natal (deixava-se-lhes ler a sétima lição de 
matinas) o rei de França não lhe podia consentir no seu reino a prática de um 
ofício religioso que ao próprio rei de França não era permitido celebrar”. 


4. 

No respeitante à Península, notou primeiramente Schunter, logo seguido por 
Mayer, que os reis de Leão desde os séculos iniciais da reconquista são designados 
pela palavra imperator!8. Sobre o significado então assumido por este termo têm-se 
ocupado vários autores". García Gallo, no seu estudo sobre El Imperio Medieval 
Español, baseando-se nas Etymologiae isidorianas?º, em alguns passos do Liber iudi- 
ciorum?! e em outros documentos, chegou à conclusão de que os monarcas leone- 
ses «nunca se consideraram imperadores no sentido que este nome tinha por essa 


B | Ferdinand Lot e Robert Fawtier - Histoire des Insitutions Françaises au Moyen Age, vol. ll, «Insti- 


tutions Royales», cit., p. 24; vd. também Vicenzo Piano Mortari - Diritto Romano e Diritto Nazionale 

in Francia nel Secolo XVI, Milão, 1962, p. 14. Não foi, aliás, a França o único país que assim procedeu, 

Vd. Koschaker - Op. cit., p. 119 e segs., onde se encontram abundantes indicações bibliográficas. Sobre 

o renascimento do direito romano no Sul da França, vd. Vinogradoff - Diritto Romano nell'Europa 

Medioevale, 2.2 ed., Milão, 1950, p. 37 e segs.; Maffei - Op. cit., p. 180 e segs. Para a resistência àquele 

direito e para a sua difusão no mesmo país, vd. a op. cit. de Mortari, maxime a Introdução e o cap. 1. 

l6 Ferdinand Lot e Robert Fawtier - Op. cit. vol. 2, p. 25. Michelet, que nas Origines du Droit Fran- 

çais, Paris, 1839, p. 246 e segs., chama a atenção para a importância do cavalo branco como simbolo de 
soberania, conta, baseado num passo de Christine de Pisan, episódio análogo passado com o Impera- 
dor Sigismundo na sua visita a França. Cf. Michelet, Op. cit., pp. 131 e 154- 

7 Marc Bloch - Les Rois Thaumaturges, cit., p. 203. 

8 Alfonso García-Gallo - “El Imperio Medieval Español”, in Arbor, t. IV, p. 201. 

19 Vd. García-Gallo - Op. cit., p. 201 e segs.; Ramon Menéndez Pidal - El Imperio Hispanico y los 
Cinco Reinos, Madrid, 1950, p. 19; e José António Maravall - El Concepto de España en la Edad Media, 
Madrid, p. 436 e segs.; Percy Schramm - Las Insignias de la Realeza en ta Edad Media Española, cit., 
p. 23. 

W X,3,14. 

No ,1,7;1), 1,15; V, 4,17; VIL 2,5; VII, 1,1; XI, 3,17. 
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altura na Europa»??, Nos documentos em questão a palavra imperium e as suas 
derivadas (imperator, imperante...) encontrar-se-iam apenas ligadas à ideia de poder, 
de senhorio, nada havendo de comum entre elas e a concepção imperial. Só com 
Afonso VI «se pode falar do Império Castelhano», afirma García Gallo, para quem 
o qualificativo imperator passa então a ser «um verdadeiro título, não um simples 
qualificativo sem valor político». Mesmo assim, a ideia imperial no tempo de 
Afonso VI conservaria ainda um «castiço sabor espanhol», e somente Afonso VII 
havia de conceber um império peninsular de coloração europeia?*. 

Ao acolher esta tese numa recensão do Boletim da Faculdade de Direito de Coim- 
bra (vol. XXII, 1946), Paulo Merêa salienta que antes de García Gallo já Hüffer tinha 
esboçado ideias análogas a respeito de Afonso V1 e Afonso VII. O ilustre mestre da 
História do Direito Português lamenta apenas que García Gallo, no seu estudo, a 
todos os títulos notável, se tenha apoiado exclusivamente nos dados hispânicos 
conhecidos sem se socorrer dos dados relativos ao resto da Europa?*. Chama, nome- 
adamente, a atenção para o caso da Inglaterra «em cuja chancelaria figuram já na 
primeira metade do século X os títulos de Imperator regiminis Anglici, Basileus Albio- 
nis, Basileus Anglicae nationis. 

Numerosos autores têm sustentado, ao contrário de García Gallo, a existência 
da ideia de um império hispânico desde o tempo de Afonso Ill (Reino neogótico 
das Astúrias)%6. Assim, Americo Castro em La Realidad Historica de España procura 
descobrir uma íntima relação entre o título de imperador dos monarcas asturianos 
ea apropriação do título de pontífice pelos bispos de Santiago. Entendiam estes que 
lhes competia a cúspide do nome apostólico, «porque Santiago era mais alto apóstolo 
que S. Pedro: era protomártir, predilecto de Deus, irmão de Cristo e filho do trovão, 
segundo o Evangelho»?. A reivindicação dos bispos compostelanos, baseada na 


García-Gallo - Op. cit., p. 209. 

Idem - Ibidem, p. 215 e segs. 

Idem - Ibidem, maxime 219. 

Um estudo de conjunto e de relacionação das diversas formas de império da Europa Ocidental 
na Idade Média fora já tentado em 1939 por E. E. Stengel na sua obra Kaisertitel und Souverânstatsidee. 
Studien zur Vorgeschichte des modernen Staatsbegrifjs, publicada no Deutsches Archiv für Geschichte des 
Mittelalters, 111. Não nos foi possível consultar esta obra, que apenas conhecemos através de referências 
de Sánchez Candeira e García-Gallo. 

% | Vd. Ramon Menéndez Pidal - Op. cit. 

7? Americo Castro - La Realidade Historica de España, México, 1945, p. 139. 
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crença popular, breve reflectida na liturgia e nas artes plásticas, de que Santiago 
era gémeo do Senhor, levou mesmo à excomunhão de um deles, o célebre Crescó- 
nio, no concílio de Reims (1049) — Quia contra fas sibi vindicaret culmen apostolici 
nominis — e permitiu ao não menos célebre Diego Gelmírez a nomeação de carde- 
ais. Estaríamos, assim, perante aquilo que Américo Castro denomina «audaz intento 
de criar em Espanha um duplicado da correlação pontificado-império»?. 

Por seu turno, o eminente Menéndez Pidal sustenta que a palavra imperator 
tem um duplo significado, servindo tanto no sentido geral de imperator terrae, como 
num sentido específico, ligado à ideia de império. Trata-se de um «simples e vulgar 
caso de distinção gramatical: a palavra imperator usava-se no século X com duplo 
sentido, quer como nome genérico, quer como título hierárquico». Segundo 
Menéndez Pidal, todavia, a ideia de império surge na Península «como algo mera- 
mente caseiro, meramente intrapeninsular», sem um conteúdo universalista, isto 
é, sem pretender abarcar a universitas christiana nem implicar um dominium mundi, 
antes em conexão imediata com a decadência do império carolingio? e com uma 
derrota final do Islão?º. Apenas se poderia aqui falar em universalidade na medida 
em que existe uma pretensão sobre a universitas christiana da Espanha para a luta 
com o infiel?! 


8 Idem - Ibidem. Vd. Também Juan Beneyto - España y el Problema de Europa. Contribución a la 
Historia de la Idea de Imperio, Madrid, 1942, pp. 78-79. 

3 A tese de uma conexão imediata da ideia imperial hispânica com o império carolingio recebeu 
forte contributo de Alfonso Sánchez Candeira - El Regnum-Imperium Leonés hasta 1037, Madrid, 
1951, p. 27 e segs. O estudo de Sánchez Candeira, que não representa a sua última opinião, pois o 
autor, antes de morrer, pensou introduzir-lhe algumas modificações na orientação geral, conforme 
elucida uma nota introdutória de Emílio Saez, constitui, não obstante, uma notável revisão do 
problema, favorável à tese de Menéndez Pidal. Segundo a referida nota, Sânchez Candeira entendia, 
por último, «que os dados documentais não permitem defender a existência de um Império leonês 
efectivo e juridicamente estruturado e que devia pensar-se, antes, em uma aspiração hegemónica 
irrealizada, em uma ideia que nunca alcançou concretização real e jurídica, por muito que às vezes 
fosse reconhecida». 

3 E, Levi-Provençal - Histoire de l'Espagne Mussulmane, 1, Cairo, 1944, pp. 315-318, defendeu a 
ideia de que a designação de imperator aplicada aos monarcas de Leão se deve relacionar com o título 
de califa adoptado por Abd-el-Ramam 111 em 929. Sánchez Candeira - Op. cit., n. 110, p. 49, demons- 
trou, porém, a inadmissibilidade desta tese, porquanto já antes de 929 Afonso Ill se propunha com- 
prar uma coroa imperial carolíngia à catedral de Tours e aparece denominado mais de uma vez como 
imperador. 

3 ' Menéndez Pidal - Op. cit., p. 44. 
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É, porém, duvidoso que esta ideia imperial, a ter existido, e cremos que existiu, 
representasse no tempo de Afonso Ill e dos seus continuadores mais próximos, ao 
contrário do que sustentou Mayer, um movimento de autonomia relativamente 
ao Sacro Império. «Efectivamente Mayer interpretou o título de imperador leonês 
como pretensão de liberdade ou isenção frente ao Império europeu, fórmula polí- 
tica cuja aparição é muito posterior», escreve José Antonio Maravall??. 

De qualquer modo, mesmo para os seguidores de García Gallo, com Afonso 
VI e, sobretudo, com Afonso VII surge na Península uma verdadeira concepção 
imperial. Ela leva o último a coroar-se solenemente imperador (Pentecostes de 1135) 
e a tomar, em virtude de tal qualidade, a direcção dos soberanos cristãos da Península, 
reconhecendo-o por seu turno os diversos países desta como «chefe supremo na 
guerra contra o Islão»3, excepto Portugal, diz Robert Folz*. O nosso país constituiu 
na realidade, como já pôs em evidência Menéndez Pidal, um gravíssimo obstáculo 
à unidade hispânica visada pelo império peninsular: «Portugal nas suas tardias 
origens, pelo premente cuidado de garantir a sua absoluta independência, nascia 
desligado de toda a tradição imperial que pesava sobre os reinos antigos; nascia 
prefigurando a nova época histórica que vai sobrevir, e já se mostrava firme no que 
depois foi: mais apartado do grande núcleo de Espanha que os dois reinos antigos 
Navarra e Aragão», 

Depois de Afonso VII, o título de imperador ligado a uma dignidade imperial 
de raiz hispânica foi apenas usado por Fernando Ill e durante muito pouco tempo**. 
Afonso X intitulou-se também imperador, mas em virtude das suas pretensões ao 
trono da Alemanha”. Recorde-se a propósito os versos magoados em que chora o 
seu infortúnio: 


2 El Concepto de España, já cit., p. 441. 

3 Robert Folz - L'idée d'Empire en Occident du V au XVII Siècle, Paris, 1953, p. 67. A descrição da 
cerimónia da coroação imperial de Afonso VII vem na Crónica de Afonso VII, apud Flórez - España 
Sagrada, Madrid, 1766, t. XXVI, pp. 345-347. Folz transcreve este texto no apêndice documental da sua 
obra a pp. 207-208. Vd. também Menéndez Pidal - Op. cit., p. 156 e segs. 

%4 Op.cit., p. 68. 

35 Menéndez Pidal - Op. cit., pp. 163-164. 

%  Ligar-se-á este uso ao casamento de S. Fernando com a Rainha Beatriz, da Casa dos Staufen e des- 
cendente dos imperadores bizantinos? Sobre a coroa desta princesa vd. Schramm - Op. cit., p. 41 e segs. 

37 Nas próprias Partidas (11, 1, 1-4) apenas se trata do império alemão, conforme recorda justamente 
García-Gallo - Op. cit., p. 222. A. Steiger, todavia, no seu estudo sobre “Alfonso X el Sabio y la Idea 
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Como yaz solo el Rei de Castilla! 
Emperador de Alemania que foé, 
Aquele que los Reis besaban el pié 

E Reinas pedian lismona é mancilla. 


Pode-se afirmar que a ideia do império peninsular foi apenas um relâmpago, 
mas apesar da própria efemeridade ela possui grande significado, pois permite 
concluir não se considerarem os reis de Leão e Castela vinculados aos imperadores 
romano-germanos. Avocavam eles próprios a qualidade imperial. 

É sintomática, como índice de afirmação de independência relativamente ao 
Sacro Império, a vigorosa atitude assumida por Fernando 1, segundo as Mocedades 
del Cid, a Crónica Geral e o Cantar de Rodrigo, em face das pretensões de domínio 
formuladas pelo império germânico. A reacção de Fernando 1 de que teria resultado 
o reconhecimento da isenção hispânica e a designação deste monarca como par de 
emperador, encontrou eco em Portugal na Crónica Geral de Espanha de 1344. Narra 
esta Crónica como o imperador se querelou ao Romano Pontífice em virtude de 
Fernando 1 lhe não querer reconhecer senhorio, e descreve a seguir em traços for- 
tes a reacção do monarca hispânico: 


Avydo o côsselho que avedes ouvydo [o conselho do Cid] — diz a Crónica —, logo el 
rei dom Fernãdo mãdou suas cartas ao papa, que se nõ quisesse mover contra elle sem 
razon, ca Spanha fora conquistada per os moradores della per spargimento de muito 
sangue delles, e que os seus âtecessores niica forô tributarios nem elle outrossi o seeria 
é todollos seus dias, ou elle com todollos seus ë ello prêderiã morte. E outrossi êvyou 
suas cartas ao emperador e aos outros reis, que ben sabiã que lhe demandavô torto e 
sem razon, nõ havendo contra elle nem húa jurdiçon, e que por esto os rogava que lhe 
leixassê fazer guerra aos mouros; se nõ, se quisessem hyr contra elle, que lhes tornava 


a amizade e amor que com elles avia e para esto os desafiava e lhes prometia de os hyr 


Imperial”, Arbor, t. VI, (1946), p- 389 e segs., parece querer ver em alguns passos da obra deste grande 
rei o sentimento de «um novo Império romano de nacionalidade hispânica». Para a concepção impe- 
rial de Afonso X, vd. Elorduy - La Idea de Imperio en el Pensamiento Español y de Otros Pueblos, Madrid, 
1944, P. 442 e segs., e Gaines Post — Op. cit., pp. 483-484. 
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buscar allo onde elles estavã...*. E o papa mandoulhe & embaixada — acrescenta a 
Crónica depois de contar a guerra originada pelo requerimento do imperador e a recusa de 
Fernando Magno — Mice Ruberte, cardeal de Llana, e veherô procuradores do &perador 
e del rey de França e dos outros reis e fezeron e firmaron suas posturas cô el rei dom 
Fernando, que nica ja mais fosse movida contra Spanha tal demanda në lhe fossê 
demandados foros në custumes nê outros nē huiis trebutos, salvo quanto he enno feito 
da cristaydade, em que todos devem seer yguaaes. E, quanto era de todallas outras 
cousas, que Espanha ficasse livre e quite de todo trebuto para todo sempre, assi como 
ante estava, pois que fora guaanhada dos inmiigos da fe. E as cartas forom feitas e 
afirmadas sobre esto, do papa e do emperador e del rei de França e dos outros reis 
cristãos, e seelladas com os seellos [...]. El rey dom Fernando, depois que todas estas 
cousas forom feitas, tornousse cô muy grande hôrra para sua terra [...). E, por esta 


honrra que el rei dom Fernando assy ouve, foy chamado par de emperador”. 


Ainda que tudo isto tenha sido, como diz Menéndez Pidal, «fábula jogralesca 
tardia»'º, não é de excluir, reconhece o sábio mestre, «o facto de alguma reclama- 
ção, de que não temos a menor notícia»4l. Supondo mesmo que tal reclamação 
nunca se tenha verificado, a atribuição daquela atitude a Fernando 1 não deixa de 
apresentar significado como reflexo da forma de pensar e de sentir da época. 

Os reis de Leão e de Castela não são, aliás, os únicos reis peninsulares a demons- 
trarem a sua independência em relação ao império; outros o fizeram chamando a 
si direitos e até a simbólica da cesarea maiestas. É o caso, por exemplo, dos reis de 
Aragão: a partir de Pedro 1l e até Martim 1, o Humano, usaram o pomo ou globo 
imperial, insígnia cujo significado, como escreve Schramm, «andava sempre unido 
à figura mundi». 


38 Crónica Geral de Espanha de 1344, cap. CDLXV [= pp. 326-327 do vol. 3 da ed. dirigida por Lindley 
Cintra). 

39 Idem- Ibidem [= pp. 328 e 329 do vol. e ed. cits.). 

410 Op. cit., p. 89. Vd. também neste sentido, Maravall, op. cit., p. 461. 

4 | Menéndez Pidal- Op. cit., loc. cit. 

42 | Schrarmm - Op. cit. p. 129 e segs. e 134. No concílio Turonense (1055), segundo Caesar Baronius 
- Annales Ecclesiastici, Roma, 1650, t. XI, p. 224, no que foi seguido por Mansi - Sacrorum Conciliorum 
Nova et Amplissima Collectio, t. X1X, col. 839-40, Veneza, 1744, o império teria afirmado a sua superio- 
ridade sobre a Espanha, vendo-se esta obrigada a reconhecê-lo. A afirmação de Baronius, porém, 
fundamenta-se apenas no que escreveu Mariana na Historia de rebus Hispaniae. Em contrapartida, 
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Portugal, assim como não reconheceu a supremacia de Afonso VII, também 
não reconheceu a dos outros imperadores. Neste sentido não é, todavia, possível 
argumentar com o facto do Conde D. Henrique num documento de 1105 aparecer 
denominado Imperator Portugalense: «Sub Adefonso Principis et gener ejus Enricho 
Imperator Portugalense...». Tal expressão não é sinónima, ao contrário do que 
pretendeu Alfredo Pimenta, de Imperador de Portugal; indica tão-somente que o 
Conde D. Henrique senhoriava ou dominava a região do mesmo nome. Deste modo 
o entendeu Costa Veiga, que salienta o facto de muitas vezes imperator denominar 
apenas «qualquer pessoa que exercia domínio, como os Ricos-Homens, Vice-Reis 
das Terras“. Aliás, antes de Costa Veiga, já Viterbo notara, apoiado em larga docu- 
mentação, que o qualificativo imperator se estendia «aos Senhores das terras, Con- 
des, Duques, Potestades, ou Magistrados Supremos, que regiam e governavam as 
Armas, e a justiça no Território da sua jurisdição, sem mais dependência que do 
Rei ou Monarca». Assim, num documento de Pendurada de 870, impõe-se a quem 
quebrantar certa doação a pena de dois talentos de ouro e de igual quantia para o 
imperador da terra: «Et a Domino, qui illa terra imperaverit aliud tantum»*, 
declara-se noutra doação — esta de 1101, feita pelo presbítero Ermígio ao Lorvão 
— que a Igreja de Molelos fora conquistada «in temporibus rex Adefonsi et alvazir 
domno Sisenando imperatore nostro...»4º; na doação de cinco casais em Vila Boa 
de Sátão, realizada pelo Conde D. Henrique a favor de Bernardo Franco, dispõe-se 
que se algum mordomo, guarda ou meirinho entrar nestes com má intenção e o 
matarem «Nullam inde Imperatore terrae recipiat calumpniam»*”,; diz-se num 
documento de Pedroso de 1134 que determinada questão deste mosteiro com o de 
Paço de Sousa fora concluída «Ante illu Imperatore Ermigius Moniz, et alios bonos 


Sousa e Sampaio referindo-se a este concílio, a que chama erradamente Florentino, diz, sem citar 
qualquer fonte, haver nele sido «decidida a independência das Hespanhas do Império Romano». C£ 
as Prelecções de Direito Patrio, P. 2, t. 3, $ 57, nota a [= p. 69 da ed. cit.). 

8 Questões Históricas, 1, Lisboa, 1937, p. LIS. 

“4 Viterbo - Elucidário..., v.º Imperador [= t. 11, p. 54 da ed. cit.). 

4 | Idem - Ibidem. 

Documentos Medievais Portugueses. Documentos Particulares, vol. 11 - A. D. 1101-1115, n.º 26; Viterbo 
- Loc. cit. 

? | Viterbo, v.º Jugada (= t. 11, p. 61, da ed. cit.). 
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homines, que ibi fuerunt in Civitate Sanctae Mariae»*8; finalmente, impõe-se a 
todo aquele que for contra uma doação de 1139, feita por Afonso Henriques a Munio 
Guimariz, as seguintes sanções: «In primis sit excomunicatus, et postea componat 
tibi in duplo, aut qui tua voce pulsaverit, et ad illo Imperatore, qui illa terra impe- 
raverit, et alio tanto Judicato»*º. 

No sentido do não reconhecimento do senhorio mundial do império pelos 
nossos soberanos, depõe, todavia, o uso de fórmulas significativas de que o seu 
estado lhes adveio pela graça de Deus, pela providência de Deus?º. Antes mesmo de 
se lhes ser geralmente reconhecida a dignidade real já os nossos governantes lan- 
çavam mão de tais fórmulas próprias dos príncipes supremos: «Ego comes Henri- 
cus humillis Christi famulus gratia Dei in sublimitatis culmine electus et ejus 
misericordia magne dignitatis gloria et honore sublimatus»; «Ego egregius infans 
Alfonsus gloriosissimi Ispaniae imperatoris nepos et consulis domini Henrici et 


reginae Tharasiae filius Dei uero providentia totius Portugalensis prouinciae prin- 


ceps...»ºl 


48 Viterbo, v.º Imperador [= t. 11, p. 54 da ed. cit.). 

49 Idem - Ibidem [=t.1l, p.55 da ed. cit.) 

50 Caldas Pereira - Analyticus Commentarius, Sive ad Typum Instrumenti Emptionis et Venditionis 
Tractatus, c. 1, n. 4 [= Operum Tomus Quartus, p. 3, ed. cit.); Arthuro Duck - De Usu et Authoritate Juris 
Civilis Romanorum, in Dominiis Principum Christianorum, liv. 2, c. 7, n.º 7 [= p. 224 da ed. de Nápoles, 
1719]; António Caetano do Amaral - Para a História da Legislação e Costumes de Portugal, cit., p. 23. 

51 Documentos Medievais Portugueses. Documentos Régios, vol. 1, t. 1, respectivamente n.º 13 e 93. 
A fórmula do n.º 13 depara-se também com uma ou outra alteração a propósito da rainha D. Teresa 
(Cf. n.º 52) e de Afonso Henriques (Cf. n.º 114). A do n.º 93 surge também, por vezes, com ligeiros 
desvios, em muitos outros docs. (Cf. n.º 94, 118, 123, 141, 158, e 174). Além destas fórmulas aparecem 
outras de igual significação: «Ego Henricus Dei gratia comes et totius Portugalensie dominus...» (n.º 
15); «...ego Tarasia bone memorie Alfonsi magni Ypaniarum regis filia magni comitis Enrici condam 
uxor nunc uero comitis Fernandi conjux Dei gratia Portugalie regine a mare Oceano usque ad riuulum 
Spalonsium qui currit inter Tybres et Geurres...» (n.º 68); «...ego egregius infans domnus Alffonsus 
bone momorie magni Adefonsi imperatoris Spanie nepos comitis Henrrici et regine Tarasie filius atque 
per Dej clementiam Portugalensium princeps...» (n.° 96); «Ego infans Alfonsus comes Enrici filius ab 
omni pressura alienus et Colimbriensium ac totius urbium Portugalensium Dei prouidentia domi- 
nus...» (n.º 97); «...ego inclitus infans domnus Alfonsus bone memorie magni Adefonsi imperatoris 
Spanie nepos comitis Enrici et regine Tarasie filius atque Dei auxiliante Portugalensium princeps» 
(n.º 100); «Ego Alfonsus comitis Enrrici et regine Tarasie filius magni quoque imperatoris Ispanie 
Alfonsi nepos diuina dispensations portugalensium princeps...» (n.º 145); «Ego inffans Ildefonsus 
comitis Henrrici et Tharasie regine filius et magni regis Alfonsi nepos et Deo volente totius Portuga- 
lensis patrie princeps...» (n.º 165); «Ego Alfonsus ex diuina prouidentia Portugalensium princeps magni 
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Por inícios do século XIII, na decretal Gravi nobis (1220), o papa Honório Ill 
exortou o monarca português a observar a isenção tributária que o imperador 
Frederico 11 na altura da sua coroação concedera à propriedade eclesiástica? afir- 
mando, deste modo, a supremacia do império sobre o nosso país. Esta decretal, 
porém, originou uma glosa do canonista jacobus de Albenga, mestre de Henrique 
de Segúsia, o célebre cardeal Hostiense, que constitui prova bem expressiva da 
nossa isenção. Diz aquele canonista, reportando-se ao rei de Portugal: «Sed quare 
papa allegat legem imperatoris ipsi regi cum ei non subsit? Respondeo, licet ei non 
subsit, subesse debet tamen, ut xi. q. i. in apibus. Item lex ista intelligitur esse 
postquam est per ecclesiam approbatum, ut C. de veteri iure enucle. l. i, § sed hiis 
[C. 1, 17, 1 Sed et si]. Et est ar. in decr. ista, quod omnes reges debent subesse 
imperatori»*. O tamen introduzido por Jacobus de Albenga para salvar a posição 
do papa não representa senão um argumento em desespero de causa. 


imperatoris Alfonsi nepos consulis domni Henrrici et regine domne Tarasie filius...» (n.º 166); «... ego 
Alfonsus Dei gratia Portugalensium princeps comitis Enrici et regine Tarasie filius magni quoque regis 
Alfonsi atque imperatoris Ispaniarum nepos...» (n.º 167). Todas estas expressões são anteriores ao mês 
de Maio do ano de 1140. A partir de Maio deste ano D. Afonso Henriques passa a ser geralmente desig- 
nado nos documentos lavrados em seu nome com o título de rex e constituindo excepção a sua refe- 
rência na chancelaria como infante. Note-se, todavia, que já numa carta «testamenti et firmitudinis» 
de Março de 1139 (mense martio era M. C. LXXVII) ele se intitula «portugalensium rex». Esta carta 
proveniente de S. Cruz de Coimbra encontra-se no ANTT, Colecção Especial, caixa n.º 35 da 2.º série, 
maço 4, acha-se reproduzida com ligeiras variantes ortográficas no Livro Santo, fl. 28 e 28 v.º e foi 
publicada por Paulo Merêa - “Quando começou D. Afonso Henriques a intitular-se rei?”, Revista de 
Estudos Históricos, 3, 1926, por Damião Peres na História de Portugal, ed. de Barcelos, 1929, vol. ll, p. 11, 
e por Abiah Elisabeth Reuter - Chancelarias Medievais Portuguesas, vol. 1, «Documentos da Chancela- 
ria de Afonso Henriques», p. 118 e segs. (no que respeita à sua leitura por Abiah Elizabeth Reuter, vd. 
Alfredo Pimenta - As Chancelarias medievais portuguesas da Senhora Abiah E. Reuter. Esboço crítico, 
Lisboa, 1940, p. 20). Ruy de Azevedo — “Ainda sobre a data em que Afonso Henriques tomou o titulo 
de rei”, na Rev, Portuguesa de História, 1, pp. 177 a 183, põe em dúvida a autenticidade deste documento. 
Sobre o problema da data em que D. Afonso Henriques assumiu o título de rei, vd. também Carl Erd- 
mann - De como D. Afonso Henriques assumiu o título de rei, Coimbra, 1940, e Costa Veiga - “Ourique 
- Vale de Vez”, nos Anais da Academia Portuguesa da História. Ciclo da Fundação da Nacionalidade, vol. 
I, P. 33 e segs. 

5  Vd. Giovanni de Vergottini - Studi sulla Legislazionne Imperiale di Federico ll in Italia. Le Leggi del 
1220, Milão, 1952, pp. 163-164. 

83 Cit. por Gaines Post - Op. cit., p. 488 e também, mas não integralmente, a p. 462, nota 93. Vd. 
ainda Gaetano Catalano - Op. cit., p. 9, nota 24. Esta decretal faz parte das Quinque Compilationes 
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Ligada ao problema do império e às leis fredericianas está ainda a enérgica 
reacção de Afonso Il ante os decretos de Sueiro Gomes, a ser correcta a hipótese 
que sobre eles formulou Alexandre Herculano*!. Segundo o grande historiador 
— no que foi seguido por Lopes Praça — estes conteriam as constituições pro- 
mulgadas por Frederico Il em 1220 e que a Santa Sé e os juristas alemães e italianos, 
de modo geral, entendiam extensivas a todos os países dada a jurisdição ou supre- 
macia universal do império. 

Ainda por esta altura encontramos a negação jurídica do império em Vicente 
Hispano, pelo mesmo tempo bispo de Idanha-Guarda**. 

Na obra de V. Hispano não aparece o termo Imperator contraposto a Rex. Impe- 
rator serve também para designar qualquer pessoa dotada de gubernatio e, por isso, 
para designar os próprios reis. Neste ponto, já Lourenço Hispano o precedera”. 


Antiquae, Comp. V, 3, 26, 5. O Apparatus de Jacobus de Albenga acha-se no Museu Britânico, MS Royal, 
1 CVII. 

* H.P, tV, p.136 e segs., e p. 313 e segs. 

55 Colecção, vol. 1, p. 304. Contra esta tese pronunciou-se, todavia, o P.º Luiz Gonzaga de Azevedo. 
Cf. a sua História de Portugal, Lisboa, 1942, vol. V, p. 180 e segs. A crítica de Gonzaga de Azevedo não 
nos parece convincente. Vd. nota final n.º IV. 

56 A sede episcopal e a nacionalidade de Vicente Hispano. têm sido objecto de discussão. Depois 
do estudo de Gillmann sobre aquela (“Wo War Vincentius Hispanus Bischof?” publicado no Archiv für 
Katolisches Kirchenrecht, vol. 93, p. 99 e segs.), cujas conclusões foram seguidas por Kuttner, Gaines 
Post, Bidagor, Van Hove e Sousa Costa, passou a ser geralmente aceite Idanha-Guarda como sede 
episcopal de Vicente Hispano. Contra este modo de ver, favorável à nacionalidade portuguesa do 
canonista em questão, se insurgiu Ochoa Sanz no Congrês de Droit Canonique Mediévale realizado em 
Louvain no Verão de 1958, a que apresentou uma comunicação intitulada “Problemas Biográficos de 
Vicentius Hispanus”, onde defendeu Saragoça como sua sede episcopal. Logo na discussão do trabalho 
de Ochoa Sanz se lhe opôs o P.º Sousa Costa. Ochoa Sanz voltou, porém, a este assunto em 1960 num 
estudo sobre Vincentius Hispanus, Canonista Bolories del Siglo X111. O problema foi mais recentemente 
estudado por Ana Maria Bracinha de Lima Machado - Vicente Hispano. Aspectos Biográficos e Doutrinais, 
separata do «Boletim do Ministério da Justiça», n.” 141-142, Lisboa, 1965, que depois de cuidadosa 
revisão do assunto se pronunciou pela «hipótese que propõe Idanha-Guarda como sede episcopal de 
Vicente Hispano». Ao problema da nacionalidade e da sede episcopal de Vicente Hispano voltou 
também o P. Sousa Costa no seu estudo “Mestre Vicente e Mestre Silvestre juristas na Contenda entre 
D. Afonso Il e suas Irmãs”, no Itinerarium, ano 8.º, 1962. 

S? Para o facto chama a atenção Ana de Lima Machado - Op. cit., pp. 182-183, 194-195. Lourenço 
Hispano escrevia no sentido apontado: «largo vocabulo quilibet potest dici qui habet quibus imperet. 
Unde quicumque est approbatus ab ecclesia et catholicus, eum credo imperatorem vel regem». Lou- 
renço Hispano afirma, aliás, expressamente que nem a França nem a Espanha estão vinculadas pela 
lei romana. Cf. Gaines Post - Studies in Medieval Legal Thought. Public Law and the State. 1100-1322, cit., 
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Dentro de uma concepção fortemente nacionalista, Vicente não só nega que 
os povos peninsulares tenham estado alguma vez subordinados ao imperador ger- 
mânico*8, como afirma ser o império hispano, na conjuntura política do seu tempo, 
o verdadeiro e único império, «qui nullo nisi a Deo habet gladium»*?. Isto não 
significa, todavia, que tenha querido encabeçar esse império num determinado 
reino da Península, superior aos outros. Trata-se da «noção de um Império sui 
generis, de carácter idealista, em que a jurisdição efectiva reveste uma importância 
mínima» e destinada apenas a «afirmar a independência do povo hispano, diferen- 


ciado e oposto aos demais, em relação a qualquer supremacia política de um poder 
exterior»*º, 


Pouco depois de Vicente Hispano, outro canonista português, João de Deus 
(Johanes de Deo), nega igualmente a supremacia universal do império numa das 
suas obras — o Liber poenitentiarius, também por vezes chamado Poenitentialis ou 
Summa de penitentiis, e escrito circa 1247º!. É certo que João de Deus não põe aí em 
concreto o problema do império relativamente ao nosso país, mas a propósito da 


1964, p. 466. Este era também o entendimento de Vicente Hispano quando escrevia «in Yspania excel- 
lentissima provinciarum prima lex in libro iudiciorum Legionum hec est: ‘quicumque recepit (leges) 
romanas capite puniatur’, et ita de pari contendit cum imperio, etiam cum Francia, quia in eo tempore 
quof...) non erant in Yspania nisi gentiles, in ipso introitu Franchi perierunt cum paribus suis et resi- 
dui cum rege suo retrocentes dimiserunt ioculatores suos in Vasconia, qui nec locuntur gallicum nec 
yspanum». Apud Gaines Post - Op. cit., p. 490, nota 189. 

A nacionalidade de Lourenço Hispano é problema ainda não resolvido. Antonio Garcia Garcia, 
O. F. M., em Laurentius Hispanus. Dados biográficos y estudio critico de sus obras, Roma-Madrid, 1956, 
crê encontrar no facto de ele ter sido Magister e Mestre-escola em Orense uma «certa presunção» de 
que fosse originário desta diocese. O P.º A. D. Sousa Costa em recensão à referida obra de Garcia 
García levanta, porém, a hipótese da nacionalidade portuguesa, chamando, nomeadamente, a atenção 
para a notícia «fornecida pelo Livro das Calendas da diocese de Coimbra, de um Lourenço, cónego da 
dita sé, doctor decretorum». Cf. Itinerarium, ano Ill, 1957, p. 312. 
8 Ao comentar a glosa de João Teotónico à Venerabilem, onde este canonista afirma ser O Impera- 
dor do Sacro Império «dominus mundi» e que todos os reinos lhe estão submetidos, «cum non habeat 
locum in hoc prescriptio», Vicente Hispano declara: «Excipe ipso iure exemptos hispanos quia Caro- 
lum non admiserunt nec eius pares». 


9 Glad. v. Ad regem (X. 4. 17.7), apud Ana de Lima Machado - Op. cit, p. 196. 

$º Ana de Lima Machado - Op. cit., p. 49. 

& | Não faltam autores que coloquem a composição do Liber poenitentarius antes de 1246 (Schult, 
Bidagor, Gaines Post). António Domingues de Sousa Costa - Um mestre português em Bolonha no século 
XIII, João de Deus, Vida e Obras, cit., pp. 119-120, sustenta, porém, que a data da publicação do Liber 
poenitentiarius se reporta ao ano de 1247. Sobre a doutrina penitencial de João de Deus, relativamente 
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confissão aplica ao rei «qui non habet alium super se» regras idênticas às que aplica 
o imperador. Coloca-os deste modo num mesmo plano hierárquico e jurídico. O 
rei que não reconhece superior transforma-se assim em igual a César*?, 


7. 

Do tempo de D. Dinis chegou até nós um significativo episódio revelador do 
não reconhecimento do império pelos soberanos portugueses. Tendo-nos sido 
enviado um legado imperial e querendo ele praticar actos de senhorio, D. Dinis 
mandou-o notificar ante duas testemunhas — o arcebispo de Braga, D. Martinho, 
e o bispo de Lisboa, D. João — de que os imperadores nunca possuíram supre- 
macia sobre o nosso país: «E que el devya saber e que soubesse que os enperado- 
res nunca ouverom nem am nenhuŭ poder na sa terra nem no seu senhorio del 
rey de Portugal. E ben devya saber e fose certo que os reis que ouve en Portugal 
conquererom a terra e a filharam a mouros e assy a ouverom e pesuyrom sempre 
en como a os mouros avyam. E nunca enperador nem outrem ouvera nem avya 
na sa terra nem no seu senhorio nenhŭa juridiçom. E dise que el rey se sofrera 
desto porque el era homem doutra terra e doutra linguagem e nom entendia nem 
sabia esto...»63. 

A argumentação de D. Dinis nada tem de original. A mesma argumentação 
depara-se-nos já no tempo de Fernando 1, a ser autêntico o episódio atrás referido. 
E ainda pronunciando-nos pela falsidade desse episódio a doutrina em causa nem 
por isso é inovadora. Antes de D. Dinis a formular, enunciara-a já o direito canónico, 
mais exactamente a Glosa in cap. Adrianus, dist. 6364, onde se exceptuavam da sobe- 
rania imperial os reis da Espanha «cum non subessent Imperio Regnum ab hostium 
faucibus eruerunt». Pode-se até afirmar que a invulgar fortuna desta doutrina tem 


aos reis, vd, também António Domingues de Sousa Costa - “Doutrina penitencial do Canonista João 
de Deus”, no Itinerarium, ano Ì1, 1956, pp. 57, 58, 206, 209 e 210. 

6? Gaines Post - Op. cit., p. 467. 

63 | Instrumento de notificação do legado imperial D. Beltrão, ANTT, Gavetas, X111-9-30. Servimo- 
-nos do texto publicado pelo Centro de Estudos Históricos Ultramarinos, in As Gavetas da Torre do 
Tombo, 111 (Gav. XII-XIV), Lisboa, 1963, pp. 249-250. Vd. também, António Caetano do Amaral - Op. 
cit., p. 23. 

6t Gl. ergo, C. Adrianus II, D. LXI [C. 22, D. 63). No mesmo sentido do C. 22, D. 63, que esta glosa 
veio interpretar restritivamente, outros textos se costumavam invocar, nomeadamente, C. In apibus, 
C. VII, Q. 1 [C. 41, C. VIL, Q. 1). 
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origem na própria expansão do direito canónico. Do seu grande acolhimento é 
reflexo, ainda no século XIV, o facto de dois dos maiores tratadistas peninsulares 
deste século, Álvaro Pais no Speculum Regum* e Francisco Eximenis no Libre de 
regiment de princeps e de comunitats**, se aproveitarem do argumento de que a 
Espanha fora conquistada sem qualquer auxílio do império para afirmarem a sua 
independência relativamente a ele. 

O mesmo argumento será ainda frequentemente invocado nos séculos seguin- 
tes. Em Espanha, e para citar só alguns dos grandes”, servem-se dele Vitória*s, 
Covarrubias*? e Menchaca’. Quanto a Portugal, são numerosos os juristas dos 
séculos XVI e XVII que o enunciam. Citem-se Manuel Soares”, Jorge de Cabedo”, 


6 «Abista regula [a supremacia imperial] excipiuntur reges Hispaniae, qui cum non subessent 
imperio regna sua ab hostium faucibus eruerunt, ut notatur LXIII Dist., Adrianus ll in glosa Ergo». 

& Cf Nussbaum - História del Derecho Internacional, Madrid, p. 71; Angel López-Amo y Marín - “El 
Pensamiento Politico de Exeminic, en su tratado de «Regiment de Princeps»”, no A. H. D. E. t. XVII 
(Madrid, 1946), pp. 78-79. 

67 Vd. outros autores nas obras de Vitória, Covarrubias e Menchaca abaixo citadas e ainda em 
António Domingues de Sousa Costa - “O factor religioso, razão jurídica dos Descobrimentos 
Portugueses”, in Actas do Cong. Int, de Hist. dos Descobrimentos, vol. IV, p. 128. O P.º Sousa Costa 
refere também neste seu estudo a consulta feita por D. João 1 aos professores de direito civil de 
Bolonha em 1391, onde se afirmava não conhecerem os reis de Portugal superior algum in tempo- 
ralibus «e que se não deviam regular pelas leis imperiais, porque isentos do Império Romano». 
Não especifica, todavia, qual o fundamento apresentado para a isenção. Nos pareceres dados pelos 
juristas bolonheses António Minucci da Pratovecchio e António de Rosellis a pedido de D. Duarte, 
em 1436, aparece também aplicada ao consulente a fórmula «princeps non recognoscens superiorem». 
Pratovecchio invoca mesmo a respeito do problema do império, entre outras autoridades, a Gl. in 
aucth. de defensoribus ciuitatum f et judicare, Bartolo, ff., de captiuis le. hostes, a Gl. ergo, C. Adrianus 
ll. D. LXIII e o C. In apibus, C. VII, Q. 1. Cf. Monumenta Henricina, Coimbra, 1963, vol. V, pp. 287, 
289 e 322. 

&  Relectio Prior de Indis Recenter Inventis, cap. De titulis non legitimis, n.” 1 e 2 {= p. 321 do t. ll das 
Relecciones Teológicas del Maestro Fray Francisco de Vitória, Madrid, 1934]. 

9  Covarrubias - Regula Peccatum, de Regulis Juris, Libro Sexto, Relectio, § 9.º, n.º 9 [= Opera Omnia, 
t 1, p. 642, ed. de Génova, 1724]. 

»  Controversiarum Illustrium aliarumque usu frequentium libri tres, liv. 2, c. 22, n.º ll e segs. [= 2.º 
vol., p. 68 e segs., da ed. bilingue de Valladolid, 1932]. 

N DeLegibus, BN-P, F. G., ms. 4094, fls. 9 v.º. 

n  Practicarum Observationum, sive Decisionum Supremi Senatus Regni Lusitaniae, P. 1, dec. 211, n.” 
34es[=t.1, p. 188 da ed. de Antuérpia, 1734, e a t. 1, p. 196 da ed. já anteriormente cit., Offenbachii 
Ysenburg). Note-se que Jorge Cabedo não refere expressamente o argumento em causa, mas apoia-se 
na Glosa, que invoca. 
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Pedro Barbosa”, Agostinho Barbosa?4, Domingos Portugal”, Fr. Pantaleão Rodri- 
gues Pacheco?*, Fr. Serafim de Freitas” e Velasco de Gouveia?8. 

De todos estes autores merece referência particular Pedro Barbosa, que trata 
o problema da iurisdictio imperii a propósito do poder do papa em matéria de 
doação dos reinos dos infiéis, debruçando-se especialmente nos aspectos pres- 


cricionais. 


8. 

A negação jurídica da supremacia ou senhorio mundial do império, relativamente 
a nós, nem sempre foi feita sobre o argumento conquista. Por vezes, mesmo, encon- 
tra-se praticamente despida de fundamentação. É o que sucede na protestatio realizada 
no Concílio de Constança, em 15 de Outubro de 1416, pelos «egregii et honorabiles 
viri domini Aegidius Martini et Valascus Petri legum famosi Doctores, Ambaxiatores 
et nuncii serenissimi principis domini Regis Portugalliae et Algarbii». Nessa protes- 
tatio declaram que o nosso rei «tenet regna sua, terras et dominia sua libere, et libera 
sine recognoscendo a quocumque alio vivente in terris, nisi a Deo solo rectore suo 
maxime in temporalibus, quemadmodum et ceteri Reges Hispaniarum...»””. 


3 Tractatus de Legatis. Ad. l. id. quod apud hostes 9 ff. de leg. 1, n.º 10 [= p. 236 da ed. Lião, 1662). 

7⁄4 luris Canonici Interpretationes Selectae, sive Praetermissa, et Addimenta ad Collectanea Doctorum, 
tam veterum quam recentionum, in Pontificium Jus Universum, comentário a0 Decretum Gratiani Distinct. 
LXIII, c. 11 [= p. 304 do 6.º vol. da Collectanea, ed. Lião, 1714). Agostinho Barbosa nega mesmo que o 
império jamais tenha possuído uma jurisdição universal: «Addo neque olim cum Roma, florebat, neque 
postea Romano Imperio ad Graecos, Gallos, et Germanos translato, Romanis Imperatoribus potesta- 
tem et dominationem in universo orbe fuisse, quin potius illam intra subjectos sibi populus contineri, 
qui licet plures fuerint plurimi tamen ad huc stabant, ad quos Romanae Aquilae nullatenus pervene- 
rint...». Quando se fala na universalidade do império deve-se entender, consequentemente, que ela é 
restrita ao mundo romano: «quod non de toto terrarum orbe debet accipi, sed de Romano orbe». 

73 Tractatus de Donationibus Regiis, liv. 2, c. 2, n.° 5, 6 e 7 [= t. 1, pp. 112-113 da ed. cit.). 

76 Tractatus de justa exactione tributi, a. 2., n.º 6 [p. 27 do texto latino, ed. cit.). 

7? De lusto Imperio Lusitanorum Asiatico, c. 13, n.º 9 [= p. 300 do texto português e a p. 160 do texto 
latino da ed. cit.). 

783 Justa Aclamação, § 11.°, n.º 30 [= p. 445 da ed. cit.]. Velasco de Gouveia invoca a argumentação a 
que nos vimos referindo não para afirmar especificamente a isenção do nosso reino em relação ao 
império em concreto, mas aos reis de Castela, sucessores dos de Leão e, em geral, a todos os outros 
monarcas, isto é, ainda para afirmar que o Reino de Portugal «nullius alterius potestati subiectus est». 
Está assim implícita nas suas palavras a total independência em relação ao imperador. 

9 |. D.Mansi- Sacrorum Conciliorum Nova, et Amplissima Collectio, t. XXVII, cols. 954 e 956, Veneza, 1784. 
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As afirmações dos embaixadores de D. João 1 em Constança vieram a ter eco 
muito mais tarde na obra Gaspar Vaz, quando, a propósito da isenção dos reis e 
príncipes que não reconhecem superior como os da França, Castela, Aragão e Por- 
tugal, se refere aos «ambassatores regis hispaniae in quondam concilio generali», 
que «protestati fuerunt venire et adesse non tanquam subditi imperio, sed tanquam 
fidelis»8º. Por seu turno, estas palavras de Gaspar Vaz, embora menos para negar 
aautoridade imperial do que a supremacia do Sumo Pontífice in temporalibus, foram 
invocadas em tempo do cardeal D. Henrique pelos juristas e teólogos portugueses 
na resposta que deram aos juristas e teólogos de Roma sobre a possibilidade do 
papa dispensar «o nosso Sereníssimo Rei para contrair matrimónio»?! 


São numerosos os juristas que se limitam a equiparar ao senhor do império os 
reis que não reconhecem superior, isto em abstracto e sem sequer justificarem a 
asserção. Tal o caso de Gonçalo Mendes de Vasconcelos ao ventilar a questão «an 
Princeps legibus solutus sint»: «quae licet loquator in Imperatore, et princepe Romano, 
tamen comprehendit quemcumque principem non recognoscentem superiorem, 
que jure civili Romanorum utitur...»82. Embora se não refiram em concreto ao rei de 


3 Gaspar Vaz - In Leg. imperium 7o ff. de Jurisdict. Omnium ludicum in Leg. Admonendi ff. de Jur. Jur. 


in Varia Jurisconsultorum Responsa, t. 1, da ed. cit., p. 287 v.º. 

%! Este parecer que se conserva no Arquivo Secreto do Vaticano, Nunz. di Port., voL 8, foi publicado 
em tradução portuguesa por Mons. José de Castro - D. Sebastião e D. Henrique, Lisboa, 1942, p. 309 e segs. 
O passo em que se refere a autoridade de Gaspar Vaz pode ver-se na p. 316: «Nem este caso [a sucessão 
do nosso reino] pode ser deixado ao juízo do Sumo Pontífice; pois sendo o reino de Portugal, um dos 
reinos da Espanha, os quais não reconhecem superior (o que é notório e manifesto, como afirma Gaspar 
Velasco) não pode o Sumo Pontífice intrometer-se nos seus negócios segundo o parecer comum». 

&2 | Diversorum luris Argumentorum Libri Tres, liv. 3, c. 1, n.º 12 [= p. 449 da ed. cit). A fórmula rex 
superiorem non recognoscens e outras análogas são vulgares nos nossos juristas. Vd., por exemplo; Gas- 
par Vaz - In Leg. Imperium 7o ff. de Jurisdict., in Varia Jurisconsultorum Responsa, t., t., ed. e p. cit.; Jorge 
Cabedo - Praticarum Observationum sive Decisionum Supremi Senatus Regni Lusitaniae, P. 2, d. 7, n.? 4 
{t 2, p. 9 das eds. cits.); Gama - Decisionum Supremi Senatus Invictissimi Lusitaniae Regis, d. 3, n.º 6, 
d. 314, n.°? 6, d. 348, n.º 6 [= pp. 14 v.º, 359 e 403 da ed. de Lisboa, 1578 e a p. II, 414 e 461 da ed. já ante- 
riormente citada}; Domingos Portugal - Tractatus de Donationibus, liv. 2, c. 1, n.? 6 e c. 2, n.° 5 [= t. 1, 
pp. 109-110 da ed. cit.]; Gabriel Pereira de Castro - Decisiones Supremi Eminentissimique Senatus Portu- 
galliae ex Gravissimorum Patrum Responsis Collectae, d. 2, n.º 3 [= p. 12 da ed. de Lisboa, 1621). Não são, 
aliás, apenas os juristas a servirem-se delas. Deparam- se no próprio formulário das chancelarias. E 
não deixa de ter interesse assinalar que na escritura de poder e procuração assinada em Almeirim em 
21 de Dezembro de 1551 pelo príncipe D. João, filho de D. João 111, em que constitui procurador Lourenço 
Pires de Távora «para que [...) possa receber e receba, por palavras de prezente na forma que a Santa 
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Portugal, é indubitável que nem por isso tais afirmações deixam de ter interesse, pois 
traduzem ainda a negação jurídica da universalidade do império. 

O argumento da conquista não foi, aliás, o único formulado em justificação 
do não reconhecimento da iurisdictio imperii pelos reis peninsulares. Na Espanha, 
onde se distinguiu com precisão a dupla personalidade de Carlos V — enquanto 
imperador e enquanto reifº —, não faltou mesmo quem chegasse a negar aos impe- 
radores qualquer titulo jurídico (de direito divino, natural ou humano) que lhes 
conferisse o regimen mundi. Como representantes desta corrente podem apontar- 
-se Vitória, Suárez, Soto e Covarrubias*º, autores para quem os nossos juristas ao 
tratarem do império frequentemente remetem e cujo pensamento nesta matéria 
tem, por isso, para nós, o maior interesse. 

Há também quem chame em auxílio da soberania dos reinos hispânicos a 
doação do Imperador Honório aos Godos — v. g. Juan Lobo, Palacios Rubios*º e 


Madre Igreja de Roma tem ordenado a [...) Ilustrissima Senhora Infante D. Joana, por sua legitima 
mulher», D. João 111 «para mayor firmeza e validação da dita procuração» outorga pelo filho «como 
Pay e legitimo administrador, e como Rey e Senhor absoluto, não reconhecendo superior, em o tem- 
poral...». Cf. Sousa - Provas da Hist. Geneal., vol. 3, pp. 58-59. 

& Havendo certa pessoa, a fim de se livrar a impostos e na impossibilidade de obter privilégio de fidalgo 
da chancelaria régia, lançado mão de um privilégio emanado da chancelaria imperial, aproveitando-se do facto 
de recairem no mesmo titular as coroas de Espanha e do Império, o referido privilégio foi tido como inválido 
«en utroque, para en España, porque para esto el Rey en quanto Emperador no tiene poder em España», e 
considerou-se que quem ajudara à obtenção do diploma imperial o fizera com «engaño de la republica et 
cooperatus est damnificationi iniuste», pelo que se constituíra socius criminis. CE. Fr. António de Cordova - 
Tractado de Casos de Consciencia, 1586, à custa de Simon Lopes mercador de libros. Esta obra teve licença para 
correr, dada em Portugal: «Podera o supricante imprimir esta Suma como pede, visto como esta ja vista e 
aprovada. Em Lisboa, 28 de Janeiro, de 86. Paulo Affonso. lorge Sarrão. Antonio de Mendoça». 

u Respectivamente: Relectio Prior de Indis Recenter Inventis, cap. De titulis non legitimos, n.º 1 e 2 {= p. 
315 e segs. do t. 2 das Relacciones Teologicas del Maestro Fray Francisco de Vitoria, ed. cit.); De Legibus ac Deo 
Legislador, liv. 3, c. 7, n.° 1 e segs. (= p. 71 e segs. do t. 3 do Tratado das Leyes y de Dios Legislador, Madrid, 1918); 
De lustitia et lure Libri Decem, liv. 4, q. 4, a. 2 [= p. 209 e segs. da ed. cit. e p. 103 da ed. de Salamanca, 1596]; 
Covarrubias - Op. cit., $ 9.º, n.º 5 e segs. [= p. 636 do t. e ed. cit.]. Vd. uma exposição do pensamento dos três 
primeiros nestes particular em Bernice Hamilton - Political Thought in Sixteenth-Century Spain, Oxford, 
1963, p. 94. Sobre a construção e o significado do pensamento de Vitória vd. Alvaro D'Ors - Op. cit., p. 125 
e segs., e José Antonio Maravall - Carlos V y el Pensamiento Politico del Renascimiento, cit. Maravall estuda, 
também, a negação jurídica do império em Soto, Covarrubias e Menchaca. Para Suárez vd. Albin Eduard 
Beau - «O conceito e a função de imperium em Francisco Suárez», in Estudos, Coimbra, 1959, vol. 1, p. 371 
e segs. Para outros autores espanhóis vd. Juan Beneyto - Op. cit., pp. 134-135, 179-180, 242-251 € 324-347. 

85 Cf. Covarrubias - Op. cit., 6 9.º,n.º 9 [= p. 642 dot. e da ed. cit.). 

86 Libellus de beneficiis in Curia vacantibus [= Opera Omnia, p. 783, Amberes, 1616]. 
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Afonso Guerreiro” — que teria eximido a Espanha da jurisdição do império; e 
quem fale como Felino, Corseto*, Pedro Barbosa*º e Oliva e Sousa??, numa pres- 
crição — quer numa prescrição liberatória, quer numa prescrição aquisitiva. 

João de Barros, reconhecendo embora que muitas nações cristãs se regem 
pelo direito romano, entende que os seus príncipes e reis não são súbditos desse 
direito, «principalmente este nosso reino de Portugal e outros que são imediatos 
ao papa per obediência e não por serem feudatários»!, Eles só aceitam as leis 
imperiais «enquanto são justas e conformes à razão, que é madre do direito»? 


9. 

A ideia do direito romano como direito dos imperadores encontra-se entre nós 
muito antes de João de Barros. A respeito, é altamente expressivo o texto de um docu- 
mento transcrito no Livro Verde da Universidade de Coimbra, a carta de doação à Uni- 
versidade das casas que o Infante D. Henrique possuía em Lisboa, no bairro dos 
escolares. Nessa carta, datada de 12 de Outubro de 1431, ao determinar os comparti- 
mentos onde se leccionariam as diversas disciplinas, dispõe o Infante: «Nos sobrados. 
destas no primeiro se leea. a santa. theologia e hi ste pimtada. a santa trimdade. e no 
segumdo se leaa. de degretaaees: e hi stee pimtado. huii papa [...) e na sala [...] que sta 
sobre o alpendere Da crasta. se leeam as leis. e hi stee. pimtado huú emperador...»?3. 

João de Barros ao afirmar que as leis imperiais só são recebidas pela sua racio- 
nalidade não faz mais que repetir algo com profundas raízes no nosso direito e cuja 
génese se pode ir buscar às Ordenações Afonsinas. Dizem estas no liv. 2, tit. 9, pr.: 


87 
as 


Aureus et singularis tractatus de bello iusto et iniusto, Bibl. Apostolica Vaticana, Vat. Lat., 5200. 
António Corseto Sículo - De potestate, p. 5, n. 66 e 67 [= Tractatus Illustrium, cit., t. XVI, p. 144 0.7); 
Covarrubias - Loc. cit. A isenção em relação à autoridade imperial por virtude de uma praescriptio constituiu 
mesmo ideia vulgar na Idade Média. Encontra-se, v. g., em Landufus Colonna - De translatione imperii, c. 10; 
na Quaestio in utramque partem disputata de potestate regia et pontificale, p. 98, 102,art. 5-°, 106 ad. 14; em Andreas 
de Isernia - Proem. feudorum, n. 29 a 35; em Hieronymus Zanettinus, etc. CÊ Gierke - Op. cit., p. 20 e nota 58 
da p. 128. Vd. também Paul Guggenheim - La Souveraineté dans l'Histoire du Droit des Gens, cit., p. 142. 

9  Vd.supra. 

% Tractatus de foro Ecclesiae, principaliter materiam utriusque potestatis spiritualis, scilicet et tempo- 
ralis respiciens, P. 1, q. 5, n.º 6 [= p. 16 da ed. Geneva, 1678). A exposição de Oliva e Sousa sobre a maté- 
ria do império, apesar de relativamente tardia, é uma das melhores sistematizadas. 

à Década Primeira, liv. 6, cap. 1 [= t. 1, P. 2, p. 16 da ed. de 1777). 

2 Idem- Ibidem. 

3 Livro Verde da Universidade de Coimbra, ed. dirigida pelo Dr. A. G. da Rocha Madahil, Coimbra, 1940, p. 200. 
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Estabelecemos, e poemos por Ley, que quando algum caso for trazido em pratica, que 
seja determinado por alguma Ley do Regno, ou estillo da nossa Corte, ou custume dos 
nossos Regnos antigamente usado, seja por elles julgado, e desembargado finalmente, 
nom embargante que as Leyx Imperiaaes acerca do dito caso ajam desposto em outra 
guisa, porque onde a Ley do Regno dispoem, cessam todalas outras Leys, e Direitos; 
quando o caso, de que se trauta, nom for determinado por Ley do Regno, mandamos 


que seja julgado, e findo pelas Leyx Imperiaaes; e pelos Santos Canones. 


As Ordenações Afonsinas não falavam, é verdade, na racionalidade das leis impe- 
riais, como fundamento da sua recepção. Mas expressamente afirmavam no f 1.º 
deste mesmo liv. 2 e tit. 9 que os monarcas portugueses se não encontravam sujei- 
tos ao pretenso regimen mundi do imperador: 


E acontecendo, que [...] as Leyx Imperiaaes sejam contrairas aos Canones, mandamos 
que assy nas cousas temporaaes, como espirituaaes, se guardem os Canones, se 0 caso 
tal for, que guardando as Leyx Imperiaaes, traga pecado; pode-se poer enxemplo no 
possuidor de maa fe, que segundo as Leyx Imperiaaes, per trinta annos possoindo sem titulo, 
prescrepve a cousa alhea, e segundo o Direito Canonico, o possuidor de maa fe nom pode 
prescrepver por nenhum tempo: se em tal caso se guardassem as Leyx Imperiaaes, guardando- 
-as, necessariamente trazeria pecado ao possuidor, o que nom devemos a consentir, maior- 
mente que em tal caso devemos necessariamente obediencia ao Padre Santo, e aa Santa 
Igreja, de que os Canones procedem, a qual nom devemos em nenhum caso aos Empe- 
radores, de que as Leyx Imperiaaes procedem; e por tanto convem que em tal caso, e 
em outro semelhante se guarde o Direito Canonico, e nom o Direito Imperial: e no 
caso temporal, que a guarda das Leyx Imperiaaes nom traga pecado, ellas devem ser guar- 


dadas, nom embargante que os Canones sejam em contraira desposiçom**. 


Os dizeres do pr. e do f 1.º, do liv. 2, tit. q das Ordenações Afonsinas sofreram 
aparentemente notável alteração ao passarem às Ordenações Manuelinas. De facto, 
foram fundidos em um único fragmento (liv. 2, tit. 5, pr.). Uma análise atenta 


% Todo este passo reflecte o pensamento de Bártolo - Sup. Cod. 1, 2 de sacr. eclles. liv. privilegia. Cf. 
Nuno J. Espinosa Gomes da Silva - Bártolo na História do Direito Português, separata da «Revista da 
Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa», vol. XII, pp. 14-15. 
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demonstra, porém, que esta fusão não implicou um desvio da doutrina condensada 
nos dois citados textos das Ordenações Afonsinas, antes representou uma formula- 
ção mais concisa, de acordo com o estilo decretório do Código de D. Manuel. Desa- 
pareceu, é certo, a afirmação de que o monarca português não devia obediência em 
nenhum caso aos imperadores, de quem as leis imperiais procediam, mas ela foi 
substituída com vantagem pela afirmação, conservada ainda nas Ordenações Fili- 
pinas (liv. 3, tit. 64, pr.), de que se mandam guardar as leis imperiais somente em 


virtude da sua boa razão: 


ORD. MANUELINAS 
Iiv. 2, tit. 5, pr. 


Quando algum caso for trazido em practica, 
que seja determinado por alguma Ley de Nos- 
sos Reynos, ou Estillo de Nossa Corte, ou Cus- 
tume em os ditos Reynos, ou em cada huma 
parte delles longuamente usado, e tal que por 
Dereito se deva guardar, seja por elles julgado, 
nom embargante que as Leys Imperiaes acerca 
do dito caso desponham em outra maneira 
porque onde a Ley, Estillo, ou Custume do 
Reyno despoem, cessem todas outras Leys e 
Dereitos. E quando o caso de que se trauta 
nom for determinado por Ley, Estillo, ou Cus- 
tume do Reyno, Mandamos que seja julguado, 
sendo materia que tragua pecado por os San- 
tos Canones; e sendo materia que nom tragua 
pecado, Mandamos que seja julguado polas 
Leys Imperiaes, posto que os Sacros Canones 
determinem o contrairo, as quais Leys Impe- 
riaes Mandamos soomente guardar pola boa 


razam em que sam fundadas. 


ORD. FILIPINAS 


liv. 3, tit. 64, pr. 


Quando algum caso for trazido em pratica 
que seja determinado per alguma Lei dos nos- 
sos Reinos, ou Stilo da nossa Corte, ou cos- 
tume em os ditos Reinos, ou em cada huma 
parte delles longamente usado, e tal que per 
direito se deva guardar, seja per elles julgado, 
sem embargo do que as Leis Imperiais ácerca 
do dito caso em outra maneira dispoem; por- 
que onde a Lei, Stilo, ou costume de nossos 
Reinos, dispoem, cessem todas as outras Leis, 
e Direitos. E quando o caso, de que se trata, 
não for determinado por Lei, Stilo, ou cos- 
tume de nossos Reinos, mandamos que seja 
julgado, sendo materia que traga pecado, por 
os Sagrados Canones. E sendo materia, que 
não traga peccado, seja julgado pelas Leis 
Imperiaes, posto que os Sagrados Canones 
determinem o contrario. As quaes Leis Impe- 
riaes mandamos somente guardar, pela boa 


razão em que são fundadas. 
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IO. 

Os juristas portugueses, quando se debruçam no problema da coordenação do 
direito do reino propriamente dito e do direito imperial, pronunciam-se de acordo 
com as Ordenações. O direito comum é para os DD. portugueses dos séculos XVI e 
XVII o ius nostri regni, não o direito dos romanos**. Ao direito imperial assinalam 
apenas um papel subsidiário, de integração de lacunas do direito pátrio”, apon- 
tando, conjunta ou separadamente, como fundamento da sua vigência, a recepção 
voluntária por parte do príncipe e a racionalidade do mesmo direito (a bona ratio, 
iusta ratio, recta ratio, ou naturalis ratio)”. Dentro desta linha de pensamento, alguns 


9 Cf v. g., Velasco - Decisionum Consultationum ac Rerum Judicatarum in Regno Lusitaniae Tomi 
Duo, d. 103, n.º 8 [= p. 182 da ed. de Antuérpia, 1621 e p. 237 da ed. cit. de Coimbra]; Cabedo - Pratica- 
rum Observationum, P. 1, d. 211,n.º 1 [= t. 1, p. 188 da ed. cit. de Antuérpia, e p. 196 da ed. também cit., 
Offenbachii Ysenburg]; Gama - Decisionum Supremi Senatus, d. 3, n.º 6, d. 314, n.º 6,d.348,n.º 6 [= p. 
14 v.º e pp. 359 € 403 da ed. cit. de Lisboa, 1578 e pp. II, 414 e 461 da ed. também cit. de Antuérpia, 1683); 
Caldas Pereira - Analycticus Commentarius Sive ad Typum Instrumenti Emptionis et Venditionis, c. 1, n.° 
8 [= Operum Tomus Quartus, p. 4 da ed. cit.); Gabriel Pereira de Castro - Decisiones, d. 2,n.º3,d. 67, n.º 
3 [= pp. 12 e 345 da ed. cit.); Domingos Portugal - Tractatus de Donationibus, liv. 2, c. 10, n.º 34; liv. 3, c. 
8, n.º 93; liv.3,C. 15,n.º 12 [=t.1, p. 159, t. 11, Pp. 49, 97 e 98 da ed. cit.). 

% | Impõe-se observar que alguns autores apontam um caso, único é certo, em que o direito romano 
preferiria às leis nacionais. Ele apresenta, porém, configuração específica e resulta da existência de 
duas jurisdições, a eclesiástica e a secular — o astro maior e o astro menor no dizer de Diogo Lopes 
Rebelo —, com esferas de competência distintas e recorrendo fundamentalmente à aplicação de direi- 
tos diferentes: a primeira à aplicação do direito canónico, a segunda à do direito civil. Ora, na esfera 
própria do direito canónico as lacunas do mesmo direito não deviam ser integradas pelas leis régias, 
mas pelo direito imperial, que assim preferia àquelas leis, em virtude da para-universalidade do orde- 
namento juridico pontifício e do ordenamento jurídico romano. Cf. Álvaro Valasco - Quaestionum 
juris emphyteutici liber primus, seu prima pars, q. 20, n.º 6 [= pp. 80 e 81 da ed. cit.). Criticando a opinião 
contrária de alguns juristas, diz Valasco: «... non advertunt, quod jus canonicum non potuit cogitare 
de statutis, et legibus terrarum, quae quoad jus commune sunt statuta particularia ignorata a Ponti- 
ficibus...». Sobre este aspecto da integração das lacunas do direito canónico vd. Anna Ravà - Il problema 
delle lacune dell'ordinamento giuridico e della legislazione canonica, Milão, 1954, p. 161 e segs. 

97 Manuel da Costa - Commentaria in f Si arbitratu. liv, Cum tale. ff. De Conditio et demonstra., último 
cap., n.º 36 [= p. 126 da ed. de Coimbra, 1551): «Plane in Hispaniae regnis leges Imperatorum non servan- 
tur, nisi quatenus ratione nituntur: quod earum regum iusta ratio nobis imperet, non imperium». Para 
este passo chamou atenção Paulo Merêa no seu estudo sobre "Direito romano, direito comum e boa 
razão”, apud Boletim da Fac. de Direito da Univ. de Coimbra, vol. 16, pp. 540-542. O ilustre mestre entende 
que a palavra quatenus é equívoca. Ela aparece, porém, a este respeito em outros juristas: p. ex. em Aires 
Pinhel - Ad Constitutiones C. de Bonis Maternis amplissimi Commentarii. Rub. P. 2, n.° 12 [= p. 21 da ed. cit, 
p. 42 da ed. de Veneza, 1593 e pp. 27 e 28 da ed. de Salamanca do mesmo ano), embora com uma coloca- 
ção algum tanto diversa; e ainda no século XVII em Agostinho Barbosa - Collectanea ex Doctoribus tum 
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dos nossos juristas, procurando, em favor do direito nacional, reduzir ao mínimo 
o emprego do direito romano, são levados a afirmar que não existem lacunas nos 
casos omissos na letra mas não no espírito das leis portuguesas, ideia que mais 
tarde viria a ter acolhimento no f 10.º da Lei da Boa Razão??. Por outro lado, sus- 
tentou-se que as leis pátrias não deviam ser restringidas ou ampliadas em função 
do direito imperial. Na prática, todavia, vingou a doutrina oposta que a mesma lei 
no seu $ 10.º vem a repudiar em termos enérgicos. 

Se o direito imperial aparece ainda, por vezes, rotulado como direito comum 
isso não representa qualquer afirmação de princípio. Trata-se apenas do cómodo 
recurso a uma fórmula tradicionalmente designadora daquele ordenamento jurí- 
dico, de certo modo justificável pelo facto do direito romano continuar a ser comum 
à generalidade dos países que constituíam então a sociedade internacional. 

Uma das mais curiosas lições sobre o papel e a vigência do direito romano em 
Portugal foi a que nos deixou Aires Pinhel: 


Sed cum hodie non adsit Romanum illud imperium, nec orbis ille Romanus Regesque 
Galliae, Hispaniae, Lusitaniae et alii, non recognoscant superiorem, dubitari posset ex 
supra dictis, an his provinciis detur ius patriae potestatis, quia non sunt orbis Romani, 
nec homines earum possunt appellari cives Romani. Sed dubitandum non est, quia 


usu moribusque in his provinciis recepta est patria potestas, non secus ob olim apud 


priscis, tum neotericis in Codicem lustiniani. In Superscriptionem et Proemium. De emendatione Codicis, n.º 
4e5 [= t. 1, p. 4 da ed. Lião 1657]: «Adverte ius Caesarum non obligare nostros Lusitanos ex vi sua, sed 
quatenus Regiis ordinationibus noscitur approbatum (...) Apud Hispanos etiam ius civile non habet 
legum auctoritatem, nisi quatenus Regi legibus fuerit confirmatus...». 

Anote-se que o texto citado de Manuel da Costa foi expressamente invocado por Diogo de Brito, 
mas sem aludir à racionalidade. Cf. deste autor Com. Cop. in Rubricam et titulum de Locato et conducto, 
2P. Rub., § 3 [= t. 1, p. 133 v.º do Compendium Diversorum Titulorum luris Pontificii, et Variarum resolutionum 
utriusque iuris, ed. de Lisboa, 1629). 

No tocante à racionalidade do direito imperial vd. ainda Valasco - Decisionum Consultationum ac 
Rerum Judicatorum, d. 150, n ° 20 [= pp. 277-278 da ed. cit., Antuérpia 1621 e t. 2, p. 361 da ed. cit. de Coim- 
bra, 1686]; Jorge de Cabedo - Practicarum Observationum, P. 1, d. 211, n% 3, 4 e 5 [= t 1, p. 188 da ed. cit. 
de Antuérpia e t. 1, p. 196 da ed. cit., Offenbachii Ysenburg); Caldas Pereira - Analycticus Commentarius, 
c 1,n.” 5e 6 [=t. 4, p. 4 da ed. cit.); Domingos Portugal - Tractatus de Donationibus, liv. 3, c. 8, n.º 93; liv. 
3, €. 15, n? 12 e liv. 3, C. 39, n.°? 41 [= t. |), pp. 42-43, 97-98, 289-290). 

8  Corrêa-Telles - Commentário crítico à lei da boa razão em data de 18 de Agosto de 1769, Lisboa, 
1845, p. 30, onde se podem ver citados Egídio, Arouca e Morais. 
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Romanas dicit text. in d. 1. patre furioso et in eisdem provinciis, ex voluntate Regum, 
receptae sunt leges nostrae, atque ius quod profitemur, et commune appellamus, non 
ob authoritatem vel potestatem, sed propter rationem, ut tradit Hispan, a Palac. Ruu. 
in. princip. suae repetit. n.º 16. Mathae de Afflict. in praelud. constitut. Neapo. [...). Potest 
preterea dici, quod cum Reges approbent ius commune, quatenus eorum constitu- 
tionibus non abrogatur, videatur ipsum ius commune in regnis servari ut regium, ob 
approbationem principum, iuxta l. 1. versic. omnia enim. C. de veter. iur. enucle, de qua 


approbatione apud Lusitanos est lex. in libr. 2 tit. 5 apud Hispan. L 1 Tauri?”’. 


Alguns autores (Manuel da Costa, Domingos Portugal e Gonçalves da Silva), 
ao falarem na boa razão das leis imperiais, não as consideram no seu conjunto como 
ratio scripta, ou seja, não estão apenas a justificar o recurso a essas leis por se fun- 
darem em boa razão, mas a arvorar a iusta ou iniusta ratio das mesmas em critério 
da sua invocabilidade ou ininvocabilidade!?º. Como nota, todavia, Paulo Merêa, 
em regra, os nossos jurisconsultos não entenderam deste modo as Ordenações, por 
julgarem que o direito romano tinha a seu favor uma presunção de boa razão!ºl, 

Aqueles autores para quem não são aplicáveis os preceitos do direito romano 
se lhes falecer a boa razão antecipam-se apenas à célebre lei de 18 de Agosto de 
1769102, 

As consequências nefastas do critério flutuante nesta adoptado foram já apon- 
tadas por Corrêa-Telles (a quem aliás se deve a designação de Lei da Boa Razão por 
que ela ficou geralmente conhecida) no seu célebre comentário ao diploma pomba- 
lino. A propósito, não deixa de ser curioso recordar o que o referido jurisconsulto 
escreveu no prefácio da primeira redacção do Digesto Português (manuscrito inédito 
que possuo): «Depois da famosa L. de 18 de Agosto de 1769, que nova seara de ques- 
tões forenses, sobre se a Lei Romana hé ou não fundada na boa razão! E isto assim, 
por que o determinar as Longitudes no meio do Oceano não hé mais dificil, do que 


992 Aires Pinhel - Op. e loc. cits. 

100 Para o caso de Domingos Portugal e de Gonçalves da Silva, já Corrêa-Telles chamara a atenção. 
Cf. deste autor, Op. cit., p. 30. Coube, porém, a Paulo Merêa o mérito de ter apontado Manuel da Costa 
como representante da corrente indicada. 

101 Vd. o estudo citado, no Bol. da Fac. de Dir. de Coimbra, vol. 16, p. 541. 

102 | No mesmo sentido da Lei da Boa Razão vieram mais tarde dispor os Estatutos da Universidade, 
liv. 2, t. 2, cap. 3,4 4.º e o Preâmbulo da Lei de 25 de Janeiro de 1755. 
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ofixar as características da boa, e da má razão! Devemos confessar que as Leys Roma- 
nas contem doutrinas preciosas [...] mas o estudo dellas deve pertencer aos legisla- 
dores, para entre ellas, e as diversas interpretações dos Expositores escolherem o mais 
proveitoso. Deixadas ellas nas mãos dos Juizes e Advogados, com liberdade de julga- 
rem e conselharem por ellas; os povos serão victimas da preguiça do Legislador, 
armando-se com processos, que se terião evitado com Leis Naccionaes terminantes». 


II. 


Contestada a superioridade jurídica do império e também a supremacia das 
leis imperiais sobre as leis portuguesas, foi logicamente negada a jurisdição dos 
tribunais do imperador sobre os nossos monarcas. Como prova do facto, cite-se a 
Suplica que ElRey D. João 11 fez ao Papa, a fim de lhe perdoar a morte do Bispo de Évora 
que mandara matar... Nesta Súplica o rei conta ao sumo pontífice como, na sua 
questão com a nobreza, o duque de Bragança ameaçara demandá-lo em Roma e 
ante os juízes do império e dos outros reis, ẹ deixa-nos adivinhar a sua exaltação 
face a semelhantes palavras: «E o Duque lhe tornou a dizer, que por razão dos 
serviços, que estes Fidalgos, e Cavalleiros tinhão feito ao Reyno se sua Alteza o não 
houvesse por mal elle se queria por parte delles por em justiça, em qualquer parte 
assina Corte de Roma, como fóra della, e ante todos os Juizes assim Imperiaes como 
Reaes. E o dito Rey ameaçando que se não devia entremeter em tal caso, porque 
fazendo o contrario o castigaria, e não se acharia disso bem. E o Duque indinado 
respondeo a ElRey, que se elle queria seguir esta opinão, que podia perder mais do 


que cuidava, e sobre isto passarão ambos muitas palavras quasi escandalozas, e em 
maneira de ameaças»103, 


I2. 


Uma vez negada por toda a parte e desde cedo a superioridade jurídica do 
imperador, foi-se processando a pouco e pouco o movimento de que resultaria 
também a negação da sua superioridade ou «preeminência puramente honorífica». 
Esta foi geralmente reconhecida até aos tratados de Vestefália!, Encontram-se, 


103 Sousa ~ Provas da Hist. Geneal. da Casa Real, 3, 2.º parte, p. 744. O texto latino pode ver-se nas 


Pp. 771-772. 
iH Marongiu - Op. cit., p. 697, nota 5. 
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porém, sintomas da sua decadência já muito antes. Pelo que nos diz respeito, pode- 
-se, desde logo, referir um episódio sucedido no tempo de D. João lll, monarca 
sempre tão preocupado para dignificação do país com as questões de etiqueta e 
precedência. Porque Carlos V ao receber o embaixador português se deixou ficar 
sentado até que ele lhe entregou as credenciais, D. João 111 procedeu do mesmo 
modo com o Dr. Cabrera, legado imperial. «Como o Emperador quis alterar os bons 
costumes dos Reys de Castella seus antecessores, deu-se por obrigado el Rey Dom 
João a fazer o mesmo em sua Cóôrte: e foy uzando sem nenhuma differença do 
mesmo estilo: visto como polla dignidade do imperio, não era mais honrado, que 


por filho o neto dos Reys de Espanha», comenta Fr. Luís de Sousa concluindo a 


narração deste episódio!ºs. 

D. João lll teve, aliás, a maior das preocupações em evitar que o imperador 
pudesse, de um ou outro modo, invocar direitos que se chocassem com o seu cargo, 
isto é, em evitar que o imperador afirmasse por qualquer título uma preeminência 
jurídica sobre o rei de Portugal. Vem a propósito recordar as condições impostas 
pelo nosso monarca para receber o Tosão de Ouro. A Ordem do Tosão nasceu como 
se sabe na Borgonha, em homenagem à Duquesa D. Isabel de Portugal, irmã daque- 
les príncipes que Camões denominou «ínclita geração, altos infantes», e mãe de 
Carlos o Temerário!º, Pelo casamento do imperador Maximiliano com a princesa 
Maria veio, contudo, o Grão-Mestrado da Ordem a recair na coroa imperial. Em 
virtude disso, D. João 111, para evitar qualquer sujeição ao império, recebeu sub 
conditione o Tosão de Ouro. «Sendo El-Rei nosso Senhor — escreveu o secretário 
Pedro de Alcáçova Carneiro — muitas vezes requerido pelo Imperador, seu irmão, 
que quisesse tomar a Ordem do Tosão de ouro e replicando-lhe Sua Alteza sôbre 
isso, escusando-se de o fazer, por haver na dita Ordem capítulos e obrigações, as 
quais não parecia a Sua Alteza que se compadecia podê-los Ele jurar e aceitar, como 
havia de fazer, entrando na dita Ordem, todavia insistiu tanto nisso o Imperador 
e mostrou levar tanto contentamento em Sua Aleza entrar nela, que pareceu a Sua 
Alteza coisa mui diferente do amor devido e da amizade de entre ambos, se lho 


105 Annaes de El Rei Dom João Terceiro, c. 15 [= p. 58 da ed. de Lisboa, 1844, ed. que foi dirigida por A. 
Herculano). O episódio vem descrito também nas Relações de Pero de Alcaçova Carneiro, ed. cit., 1937, p. 220. 
106 Cardoso Gonçalves - O Casamento de Isabel de Portugal com Filipe-o-Bom, Duque de Borgonha, e 
a Fundação da Ordem Militar do Tosão de Ouro, Lisboa, 1930. 
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negasse e, por cumprir com estas obrigações, quis antes ficar obrigado às da Ordem, 
limitando-as, porém ...»197. De facto, D. João Ill jurou os capítulos e obrigações do 
Tosão, em que se contava nomeadamente o dever de trabalhar por «ajudar, susten- 
tar e defender o estado e jurisdição, senhorios, terras e quaisquer pertenças e direi- 
tos» do Mestre da Ordem, com ressalva de tudo quanto fosse contrário ao seu 
«cárrego»108, Desta forma, as obrigações de D. João Ill para com o Imperador em 
virtude do Tosão de Ouro em nada implicariam com a soberania do rei de Portugal. 


13. 

D. Sebastião, passando a usar o título de Majestade, considerado durante longo 
tempo próprio dos imperadores, e a coroa fechada, também atributo destes, encerra 
em Portugal o processo da negação jurídica do império. 

O título de Majestade teve em Roma, de início, uma coloração religiosa. Apli- 
cava-se à divindade. Reflexo deste primeiro sentido religioso é o uso que daquele 
termo em Portugal se fez na Idade Média para designar as imagens dos santos e 
especialmente a Veneranda Imagem do Nosso Deos Crucificado. Deste modo, num 
testamento de 1272, Aldara Pirez deixa aos Frades Menores de Lamego as suas 
«sortelas quae sunt quatuor, et unam Magestatem, et unum Camafeum, et unam 
crucem de plata, quae tenet unam petram in medio» e num testamento do ano 
seguinte, o de D. Marinhanes, esta lega a um Fr. Lourenço as suas Cruzes, Majes- 
tades e Relíquias: «Mando todas mhas Cruzes, e todas mhas Maiestades, e todas 
mhas Religas a Fr. Lourenzo»l!lO. Entre nós a significação religiosa do título de 
Majestade permanece até muito tarde. Ainda durante parte do século XVla expres- 
são Majestade foi em Portugal aplicada de preferência a Deus. D. Fr. Bartolomeu 
dos Mártires, de regresso da 25." sessão do Concílio de Trento, no encontro com 
Filipe 11, em Belpuche, doze léguas de Monserrate, confere ao monarca espanhol 

apenas o título de Alteza, negando-lhe o de Majestade, título este que, segundo 


W7  Alcáçova Carneiro - Op. cit., pp. 408-409. 

108 Idem, p. 411. 

10 Santa Rosa de Viterbo - Op. cit., v.º Magestade (= t. Il, p. 101, ed. cit.). Sobre a atribuição do titulo 
de Majestade a Deus e aos Santos vd. também Ducange - Glossarium ad Scriptores Mediae et Infimae 
Latinitatis, v.º «Majestas» [= t. 11, p. 11, cols. 350-351, da ed. de Paris, 1678]; Manuel Garcia-Pelayo - El 
Reino de Dios, Arquetipo Político, cit., p. 217. 

HO Viterbo - Op. cit., v.º cit. [= t. Il, p. 102 da ed. cit.). 
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esclarece a uma interrogação do Príncipe de Eboli, em Portugal só se confere a 
Deuslll, 

Ligada mais tarde em Roma a Religião ao Estado, o título de Majestade foi 
desde cedo concedido à república e ao povo romano. Falou-se então na majestas 
reipublicae e na majestas populi romani. Com a criação do império passou-se natu- 
ralmente a referir a majestas imperii, não tardando o termo majestade em ser 
aplicado aos imperadores. Como atributo dos imperadores continuou a ser usado 
na Idade Média, embora neste período tivessem sido também designados com 
ele — mas apenas esporadicamente — alguns grandes senhores eclesiásticos e 
seculares!l?, 

É no início do mundo moderno que se assiste à reivindicação do título de 
Majestade pelos diversos monarcas. Em França Luís XI usa-o já, aparecendo com 
carácter permanente a partir de Henrique Il; em Espanha arrogaram-se este título 
os Reis Católicos e em Inglaterra Henrique VIII. 

D. Sebastião não fez mais que enquadrar-se num movimento geral. Tem-se 
apontado como causa próxima do seu procedimento o facto de Filipe II na célebre 
entrevista de Guadalupe ter dado ao nosso monarca desde o primeiro momento o 
título de Majestade e isto ou para lisonjear o sobrinho ou para evitar que ele o 
tratasse perante a corte espanhola apenas por Alteza. No primeiro sentido pronun- 
cia-se Danvila y Burguero!!3: no segundo pronuncia-se Miguel Dantas!!º. 

Um exame do problema leva-nos à conclusão de que apenas a partir das vistas 
de Guadalupe, Filipe 1l passa a usar do velho título imperial para designar o nosso 
monarca e conduz a resultados mais favoráveis à afirmação do autor de Les Faux 
D. Sebastien que à do escritor espanhol. Na verdade, antes do encontro de Guada- 
lupe, que se realizou no fim de Dezembro de 1576!5, D. Sebastião dá e recebe de 
Filipe ll, a quem já então os súbditos conheciam por Majestade, apenas o título de 
Alteza!lé, mas a partir dessa entrevista passam mutuamente a tratar-se por aquela 


m Pe José de Castro - Portugal no Concílio de Trento, Lisboa, V, 1946, p. 427. 

12 ' Ducange - Op. e v.º cits. [= col. 351, ed., t. e p. cits.). 

1B Don Cristobal de Moura, Madrid, 1900, p. 260. 

14 Les Faux D. Sebastien, Paris, 1866, p. 20. 

HS Joaquim Veríssimo Serrão - Itinerários de El-Rei D. Sebastião, Lisboa, 1926, vol. 11, pp. 149-150. 
16 Cf., por exemplo, a carta de S. Sebastião para Filipe 11, de 26 de Outubro de 1576 (A. G. Simancas, 
Estado, legajo 393, f. 144), publicada por Queirós Veloso - D. Sebastião (1554-1578), p. 228, e a carta de 
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primeira fórmula!!?, Note-se, todavia, que muito antes do referido encontro se 
conferia ao rei de Portugal o tratamento de Majestade embora esporadicamente”, 
podendo-se até apontar casos em que esse tratamento lhe foi dado pelo papa!” e 
que, mesmo depois dele, D. Sebastião e D. Henrique!?º serão ainda mais de uma 
vez designados por Alteza. É, porém, a partir da viagem a Guadalupe, que o uso do 
título de Majestade se enraíza entre nós. 


I4. 

O século XVI assistiu também à adopção, por parte dos monarcas portugueses, 
do que Schramm designaria, de modo sugestivo mas não sem uma certa impro- 
priedade, a Staatsymbolik do império. De facto, no fim desse século, D. Sebastião 
apropria-se da coroa cerrada dos imperadores, que manda lavrar em ouro para levar 
na jornada de Áfrical2l, Ele foi, como escreveu Baena de Parada no seu Epítome, «o 
primeiro Rei que em Portugal se acompanhou com guarda Real, e que usou coroa 
cerrada; que formou Conselho de Estado, e se chamou de Magestade; porque até 


Filipe 1 para D. Sebastião, de 6 de Julho desse ano, publicada pelo mesmo autor no seu estudo sobre 

D. Francisco de Aragão, Barcelos, 1931, pp. 155-156. 

u7 Cf., por exemplo, a carta de D. Sebastião a Filipe 11, de 25 de Janeiro de 1577, apud ). Veríssimo 

Serrão - Op. cit., vol. 11, 1963, p. 153; e a carta de Filipe 11 a D. Sebastião, publicada por Danvila - Op. 

cit., p. 248. 

u83 Assim na carta de D. Fernando de Almeida a D. João ll, que acompanha a Oração de obe- 

diência deste monarca a Alexandre V1, proferida em Roma em 1493 e que segundo parece foi 

publicada na mesma cidade e no referido ano: «loanni secvndo Portugallie Regi invictissimo ac 

pientissimo Ferdinandis de Almeida electus Spetinensis dicatissima sve magestatis creatura per- 

petvam foelicitatem». Este texto foi publicado por Fontoura da Costa - Às portas da Índia em 

1484, Lisboa, 1936, p. 99. E já depois da primeira edição do presente livro foi por nós editado nas 
Orações de Obediência dos Reis de Portugal aos Sumos Pontifices, Lisboa, 1988, IV. Também se pode 
ler no fim da carta do Dr. Martim Lopes a D. Manuel | (1500): «Sacrae Regiae Maiestatis vestrae 
deuotus et subditus Martinus Lupi alterius: luris utriusque artium et Medicinae Consultus». 
Note-se, contudo, que no texto português o Dr. Martim Lopes trata D. Manuel por Alteza. A 
carta foi publicada várias vezes, sendo a última por José Pedro Machado na Revista de Portugal, 
série A, Lisboa, vol. XXX, 1965, de que se fez separata. Foi este o texto consultado para o presente 
trabalho. 

19 Cf., por exemplo, a carta do Santo Padre Pio V, datada de 28 de Dezembro de 1569, publicada 
por Monsenhor José de Castro — D. Sebastião e D. Henrique, cit., p. 27. 

20 Com este tratamento aparece referido o Cardeal-Rei, por exemplo, no Memorial de Pero Roiz 
Soares. 

ui Manuscrito da Bibl. Nac. de Lisboa, cit. por Rebelo da Silva - H. P., vol. 1, p. 163. 
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ele todos os seus Ascendentes se trataram de Alteza, e mesmo os primeiros de 
Senhoria». 

Os reis de Portugal, é certo, nunca usaram o pomo, que se tornou frequente 
na iconografia real da Europa. Pode-se, todavia, dizer que a esfera manuelina aca- 
bou também por alcançar, embora num sentido novo, um significado imperial, pois 
de início ela não exprimiu qualquer ideia política — supremacia cesárea, ou mesmo, 
como já se pretendeu, íntima esperança de D. Manuel ascender ao trono. Basta 
recordar que esta empresa foi dada a D. Manuel por D. João 11 em 1483, isto é, ainda 
em vida do príncipe D. Afonso, cuja morte, oito anos depois, ninguém podia prever. 
«Neste têpo — depõe Damião de Góis — dô Emanuel nam era casado, nem tinha 
tomado diuisa, segùdo costume dos Principes, pelo que el Rei dom João lhe deu 
por diuisa ha figura da Sphera»!?2, 


IS. 

Na sua origem a divisa manuelina teve um sentido meramente religioso, como 
ressalta do mote, inscrito às vezes na eclíptica, às vezes num listel que se desprende 
do pé da esfera — Spera in Deo et fac bonitatem. Exprimiu o desejo de chegar até 
Deus — de alcançar o céu, a vida eterna. 

Por um lado, a esfera simbolizava, segundo a tradição medieval, devido a um 
jogo de palavras, a esperança. Então designava-se na nossa língua também por 
espera, forma que Ducange assinalou no latim medieval como vox Italica!2, que se 
encontra no provençal, no italiano de Dante e teve equivalente no francês espere. 
E aqui encontrou a sua sugestão o homem medieval, tão propenso a descobrir 
expressões simbólicas não apenas nas qualidades reais e imaginárias das coisas, 
mas nas aproximações verdadeiras ou aparentes de palavras e até na possibilidade 
de trocadilhos. Através das formas espera e espere ele pôde relacionar intelectual- 
mente a esfera com o português, espanhol e provençal esperar, com o latim e italiano 
esperare e com o francês esperer!?*. Para acentuar ainda mais este simbolismo, 
comum, pelo menos, a todo o mundo latino, contribuiu ainda a semelhança sónica 
entre as palavras francesas espoir e espere — outrora pronunciavam-se quase da 


122 Crónica do Felicíssimo Rei D. Manuel, Parte 1, cap. 5 [= vol. 1, p. 12 da ed. cit.). 
13  Ducange - Glossarium ad Scriptores Mediae et Infimae Latinitatis, v.º Spera [= col. 922, t. 3 da ed. cit). 
124 Vd. além, de Ducange, Littré - Dictionnaire de la Langue Française, v.º Espérer. 
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mesma maneira!? —, como se pode deduzir da própria crítica ridicularizadora que, 
no desfazer dos ideais e símbolos da Idade Média, Rabelais nos deixou sobre este 
assunto, no Gargantua, a propósito do livro de Secile, héraut d'armes de Afonso V, 
rei de Aragão, Le Blason des couleurs en armes livrees et divises, composto por 1458 e 
aparecido em Paris em 1528126, 

Por outro lado, a esfera simbolizava Deus. Era esta uma ideia que tinha raízes 
longínquas. Já nas cosmogonias antigas a esfera representava a perfeição, ideia que 
os pitagóricos acentuaram. Para Xenófanes, Deus, como a esfera, não tem princípio 
nem fim, pois é inalteravelmente igual em todos os seus pontos. Também Parmé- 
nides, ao especular sobre a unidade homogénea e a imutabilidade do Ser, diz que 
o Ser, «como a Verdade, se assemelha à massa de uma esfera, bem arredondada e 
que em toda a parte se equilibra a ela mesma»!?”. Sob a influência do Ser esférico de 
Parménides, Empédocles designa o estado de harmonia em que a «Amizade atinge 
o máximo do seu reinado»!28, pelo nome Spherus. Por seu turno, «os teólogos pla- 
tónicos» serviram-se igualmente, nas suas especulações, da esfera, no centro da 
qual está Deus Óptimo, Máximo, «Deus uno, invisível e indivisível», que irradia 
bondade e beleza para todas as coisas!?. E ao sopro panteísante do estoicismo o 


2S Sobre a aproximação das duas pronúncias escrevem, por exemplo, os anotadores de Rabelais, 


Burgaud des Marets e Rathery, apoiados no Glossaires des Emaux, de Laborde: «Ces deux mots, qui 
paraissent si fort s'éloigner l'un de l'autre, pouvaient, pour le besoin de I'équivoque, se rapprocher 
complétement; d'une part, espoir se pouvait prononcer esper, et, d'autre part, sphère se prononçait et 
s'écrivait espere». Cf. Oeuvres de Rabelais collationées pour la première fois sur les éditions originales par 
MM. Burgaud des Marets et Rathery, 3.º ed., Paris, t. 1, s. d., p. 116. 

Ró Gargantua, liv. 1, c. 9 [= p. 116 da ed. cit. das Oeuvres de Rabelais] «En pareilles tenebres sont 
compris ces glorieux de court, et transporteurs de noms, lesquels, voulant en leurs devises signifier 
espoir, font pourtraire une sphere; des pennes d'oiseaux pour peines; de l'ancholie, pour melancholie; 
la lune bicorne, pour vivre en croisant; un banc rompu, pour banque roupte; non et un halcret, pour 
non durhabit; un lict sans ciel, pour un licentié». 


R? Léon Robin - La pensée grecque et les origines de l'esprit scientifique, Paris, 1932, p. 105. 

28 Idem - Ibidem, p. 126. 

2 Luciano Pereira da Silva reproduz em A Astronomia dos Lusíadas (Obras Completas, vol. 1, fig. 13, 
intercalada entre as pp. 274 e 275) a Esfera Platónica, conforme se encontra numa tradução italiana da 
Sfera de Sacrobosco, anotada por M. Mauro Fiorentino, e impressa em Florença em 1550, onde se 
desenvolve esta ideia. Podemos encontrar, mesmo em Portugal, influências das especulações platóni- 
cas sobre as relações de Deus com a esfera. Fr. Heitor Pinto, apesar de em alguns pontos dos seus 
diálogos contraditar Platão, escreve, por exemplo no Diálogo |, Da Verdadeira Filosofia, a respeito do 
dito dos «sabios antigos», Bonitas est in centro, pulchritudo vero in circulo: «Toda a bondade está no 


PODER POLÍTICO E ORDEM JURÍDICA 


34 


342 


problema da forma de Deus, clássico entre os gregos, sofre o impulso da «doutrina 
da imanência de Deus ao mundo, que se representa como uma esfera»!ºº, 

O Cristianismo, evidentemente, não podia assimilar em globo estas afirmações. 
Seria negar-se a si mesmo aceitar, por exemplo, a ideia estóica da divinização do 
mundo e a imagem de um deus redondo, ígneo, movendo-se em círculo — deus 
rutundus, ardens, volubilis — da Teologia cósmica, que merecera já a áspera crítica 
do epicurismo, com argumentos que Santo Ambrósio aproveitou, A própria ideia 
de que a esfera não tinha princípio nem fim foi contraditada, pois podia levar ao 
erro clássico da coeternidade do mundo e de Deus. Penetrado pela concepção cristã 
de um Deus Criador, já S. Basílio, depois de denunciar na primeira homilia sobre 
o Hexaéméron, como filha de uma ilusão dos sentidos, a ideia de que a circunferên- 
cia não tem princípio nem fim, repeliu a visão paralela de um mundo que não teve 
começo e não acabará — porquanto como ensina S. Paulo (Cor. 1, 7, 31) a imagem 
do mundo passará e, como diz o Evangelista (Mt, 24,35), O céu e a terra passarãoB?. 

Todas estas divergências não impediram, contudo, que a esfera viesse a ter, 
sob o influxo da filosofia antiga, um papel de relevo no pensamento cristão. Repre- 
senta a perfeição porque nada se lhe pode tirar ou acrescentar. «Por certo — escre- 
via no século XVI o nosso D. João de Castro — cousa he a perfeita redondeza dos 
Ceos em que se mostra muito o grande poder, E o maravilhoso saber do criador, 
pois soube, E pode fazer cousa de tanta perfeição, como he esta forma do mundo 


ponto do meio da esfera, do qual procede a formosura dela mesma. A esfera, tem um ponto no meio, 
que se chama centro, do qual saem as linhas para a circunferência. Pelo centro entendem eles a Deus, 
e que por si, por sua essência e natureza só ele é bom, e que a formosura das criaturas assim interior 
como exterior é por participação desta suma bondade que é Deus». Cf. vol. 1, pp. 33-34 da ed. cit. da 
Imagem da Vida Cristã. No cap. 20, do Diálogo das Causas, Frei Heitor Pinto evoca mesmo o maravilhoso 
círculo platónico da alma, que consiste em a alma pela contemplação do Criador descer à contemplação 
das «coisas criadas» para depois pela contemplação destas, tornar a subir à contemplação de Deus: «A 
linha circular é perfeita: porque se lhe não pode acrescentar nada. [...]. Esta é a causa da perfeição do 
círculo. Pois quando a alma contempla o Criador, e daí dá volta, pela contemplação das criaturas, e 
torna à contemplação do Criador, fica como linha circular, porque fazendo volta pelas cousas criadas, 
se torna e converte a quem as criou». Cf. vol. 4, p. 119 da ed. cit. da Imagem da Vida Cristã. 

130 Werner Jaeger - La Teologia de los primeros filosofos griegos, Buenos Aires, 1952, p. 48. 

BI Sobre esta matéria vd. Jean Pépin - Théologie Cosmique et Théologie Chrétienne, Paris, 1964, p. 113 e segs. 
132  Homilias sobre o Hexaéméron, ed. bilingue com introdução e notas de Stanislas Giet, Paris, 1950, 
pp. 98-99. Segundo Giet, S. Basílio, a menos que se tenha servido de uma variante, citou de cor o texto 
de S. Mateus. 
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que nem num cabello deixa de ser Sphaerico»!*3. E, porque se apresenta contínua 
e imutável, a esfera pode igualmente simbolizar a eternidade. O próprio S. Basílio 
compara a eternidade, que volta sempre sobre si sem jamais acabar, à circunferên- 
cia que «começa nela mesma e nela mesma termina»!*. 

Sobre estas ideias se construiu a Spera theologica e divina, em que se viu a repre- 
sentação do «princípio e do fim de todas as coisas, não de si mesmo nem por si mesmo 
principiado, por ser eterno e incompreensível», já que na esfera estão juntos o prin- 
cípio e o fim, ou como diz Camões, num passo para que chamou a atenção Luciano 
Pereira da Silva, «em toda a parte começa e acaba, em fim por divina arte». «E assim o 
circulo e a esfera significam aquela inteligível e platónica, intelectual esfera, cujo centro 
está em toda a parte e a circunferência em parte alguma»!?”. Trata-se de uma ideia que 
entre nós já se encontra na Virtuosa Bemfeitorial8, donde passou, como observa Joaquim 
de Carvalho!*º, para Gomes Eanes de Zurara (Crónica da Guiné, cap. 74; Crónica da 
Tomada de Cepta, cap. 96; Crónica de D. Pedro de Menezes, P. 1, c. 2)!4º. 

A aproximação de Deus e da esfera — sobre que podemos dizer com Pierre 
Duhem, a respeito das especulações antigas, que l'Astronomie géometrique aboutit 
à la Théologie!*! —, teve grande ressonância na literatura ocidental. «Filósofos e 
místicos, poetas e historiadores empregaram-na como expressão simbólica da 
omnipresença e omnipotência divinas», escreve Joaquim de Carvalho!?, que lem- 
bra, noutra página, a forma como esta ideia, atribuída por uns a Empédocles, por 


Tratado da Sphera, Lisboa, 1940, p. 23. 

Homilias sobre o Hexaéméron;, 2.2 homilia, pp. 182-183 da ed. cit. 

Luciano Pereira da Silva - Op. cit., p. 273. 

36 Os Lusíadas, Canto X, Est. 78 da ed. cit. 

Luciano Pereira da Silva - Op. e loc. cits. 

Liv. 6,c. 11 [= p. 334 da ed. cit.): «Deus em sy mesmo com eternal ordenança, em persoal temario 
sem dessigualeza, he sua essençia em Roda sperita cuio centro segundo diz hermes he em todo logar 
per modo Infyndo, e a çirconferença non he em alguŭ». O Visconde de Santarém ao anotar a Crónica 
da Conquista da Guiné procurou identificar Hermes com Hermas «intitulado o Pastor», no que, foi 
seguido por Esteves Pereira. Joaquim de Carvalho, porém, anotou, com evidente razão, tratar-se de 
Hermes Trimegisto. Cf. Estudos Sobre a Cultura Portuguesa no Século XV, cit., vol. 1, pp. 10-12. 

B? Op.cit., p. 9. 

MO idem- Ibidem. 


M! Le Système du Monde: Histoire des Doctrines Cosmologiques de Platon à Copernic, Paris, 1913, vol. 


1, p. 100. 
“M2 Idem- Ibidem, p. 14. 
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outros a Helinando e pela maioria a Hermes Trimegisto, encontrou eco, na Idade 
Média, em Gerson, S. Boaventura e Vicente de Beauvais e, no Renascimento, em 
Marsílio Ficino, Nicolau de Cusa, Giordano Bruno, Simphorien Chorier, Margarida 
de Navarra, M." de Guornay, Rabelais e, ainda, posteriormente, em Pascal, «talvez 
o último a empregá-la» e que «a imortalizou num passo dos Pensées»!º3. 

Por toda a parte, o homem medieval, com o seu gosto de descobrir no mundo 
visível «um reflexo do mundo invisível»!**, encontrou nas coisas «o sinal imediato 
de uma realidade permanente»!*, que fixou por meio de verdadeira floresta de 
símbolos. Toda a beleza sensível era reflexo da beleza suprema!*, da beleza de Deus 
e a própria música mundana — a harmonia do Universo —, era apenas a expressão 
de uma música celeste, «música espiritual e metafísica», mais alta que a simples 
música das esferas!*”. 

Se em cada coisa criada o homem procurou a assinatura de Deus e olhou a natu- 
reza como um imenso cântico em louvor do Senhor, não podia deixar, perante a pró- 
pria imagem do mundo, de a «elevar até à beleza do Arquitecto divino em cuja 
inteligência vive o modelo matemático do universo»!*8 — ideia repetida, na sequência 
de Platão, muitas vezes ao longo da Idade Média, e a que Boécio, na transição da Anti- 
guidade para esta!*º e, mais tarde, Guilherme de Conches!Sº, deram expressão poética. 

O mundo sensível reproduzia o mundo arquétipo — Deus —, que o concebeu 
na Sua mente e foi «artífice e modelo da própria obra»!S!. Em cima do depoimento 
de uma série de pensadores e cosmógrafos medievais e renascentistas — como 
Sacrobosco, M. Mauro Fiorentino, Clávio, Vineto, Pedro Ciruello Darocense —, 
Luciano Pereira da Silva historiou largamente esta ideia, de que encontrou eco no 
próprio Camões, quando fala no globo que «hu mesmo rosto por toda a parte tem», 
globo «uniforme, perfeito, em si sostido, qual em fim o Archetipo, que o criou». 


143 Idem - Ibidem, p. 13. 

14 Edgar de Bruyne - Estudios de Estética Medieval, Madrid, 1958, vol. 2, p. 222. 
MS Idem - Ibidem. 

146 Idem, p. 87; vol. 2, pp. 83 e 226; e vol. 3, pp. 12 e 13, 68-69, 105-216. 

47 Idem, p. 7; vol. 2, pp. 128-129. 

M8 Idem, p. 19. 

49 Idem- Ibidem. 

150 Idem, vol. 2, p. 268. 

bi | Luciano Pereira da Silva - Op. cit., p. 275. 
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Foi depois de D. Manuel ter subido ao trono e perante a glória do seu reinado 
que se pretendeu descobrir na esfera, como resulta dos textos dos cronistas, o 
anúncio profético do seu destino pessoal, a que alguns autores juntaram, natural- 
mente, a própria missão imperial do país. «Dom João — escreve, por exemplo, 
Damião de Góis — lhe deu por diuisa ha figura da Sphera, porque os Mathematicos 
representã ha forma de toda a machina do çeo, e terra, com todolos outros elemen- 
tos, cousa despantar, e pareçe q não careçeo de mysterio prophetico, porque assi 
quomo estaua ordenado per Deos q elle houuesse de ser herdeiro del Rei dom loão, 
assi quis q ho mesmo Rei a quê haueria de suçeder lhe desse hŭa tal diuisa, per cuja 
figura se demonstrasse ha êtrega, e cessam que lhe já fazia, pera quomo seu herdeiro 
prosseguir depois de sua morte, na verdadeira aução q tinha na conquista e domi- 
nio da Asia, e Africa, quomo fez cô muito louuor seu e honrra destes Regnos»!?. 
E, desta forma, se pronuncia também Garcia de Resende na Miscelânea, enfeixando 
numa mesma visão simbólica da esfera a prodigiosa ascenção do Venturoso e a 
revelação e conquista de outro mundo encoberto: 


El Rey dom Manoel era 
filho mais moço do Ifjante, 
teve por devisa esphera, 
esperou, foy tanto avante, 
quanto sua honra prospera: 
he muyto para espantar, 
que por elle vir herdar 

seis herdeiros fallesceram, 
hos quaes todos ouveram 
antes delle de reynar. 


Rey e Principe se vio 


de Castella, e la andou, 
di a pouco descubrio 


152 


Il, c. 47 (= pp. 70-71 da ed. cit.). 
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Damião de Góis - Crónica do Felicissimo Rei D. Manuel, P.1,c. 5 (=vol.1, pp. 12-13 da ed. cit.); Rui 
de Pina - Crónica de El-Rei D. João II, c. 14 [= p. 51 da ed. cit.); Garcia de Resende - Crónica de D. João 
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ha India, e ha tomou, 

como todo o mundo ouvio, 
tomando reynos, e terras 
por muy guerreadas guerras, 
ganhando toda ha riqueza 
de Soldam e Veneza, 
sobjugando mares, serras!S?, 


Largamente utilizada na cosmografia náutica, a esfera armilar adaptou-se, com 
facilidade, a emblema de uma grande acção marítima. E porque, como diz Rui de 
Pina, «he a figura dos Ceos e da Terra» — esta representada ptolomaicamente no 
seu centro sob a forma de um pequeno globo —, pôde exprimir a ideia de dilatação 
política no mundo terreno sob a inspiração e ao serviço do ceu, ou seja, a Fé e o 
Império. Foi esta a interpretação do P.º António de Sousa na Relacion de la Real 
Tragicomedia del Descubrimiento, y conquista del Oriente por el felecissimo Rey dezimo 
quarto de Portugal D. Manuel, ao pôr o Venturoso a contar aos seus conselheiros «um 
misterioso sueño y vision que avia tenido, en que le fue mostrada una esfera, y el 
que se la mostrava, dezia, siguiesse por donde le mostrava el Cielo»! Estando os 
conselheiros discutindo o sonho, entrou «el Culto divino con la esfera en la mano, 
y diosela al Rey, animandole a que enprendiesse la Oriental conquista»!Ss. 

A esfera material, reflexo da esfera teológica e divina, começou a ganhar um 
sentido de missão imperial — missão ecuménica a abraçar o mundo. Deixou de ser 
o símbolo particular do duque de Beja, para se tornar um símbolo nacional e ultra- 
passou o próprio reinado de D. Manuel. Por vezes, a legenda religiosa foi substitu- 
ída na esfera pelo nome do monarca, acompanhado do seu título real e na iluminura 
quinhentista da Crónica de D. João 1, existente na Torre do Tombo, sobre a esfera 
aparece o escudo da Nação. Ao contrário do que aconteceu com as divisas de D. 


53  Miscelania de Garcia de Resende e variedade de historias, costumes, casos, e cousas que em seu tempo 
acontecerão, ed. conjunta com a Crónica de D João II, já cit., p. 343. 

4 Relacion de la Real Tragicomédia con que los Padres de la Compania de lesus en su Colegio de S. 
Anton de Lisboa ricibieron a la Magestad Catolica de Filipe ll. de Portugal. y de sua entrada en este Reino, 
con lo que se hizo en las Villas y Ciudades en que entrò. Recogido [...) por luan Sardina Mimoso, Lisboa, 
1620, p. 19. 

IS Idem - Ibidem, p. 19 v.º. 


O PoDeER PoLÍTico No RENASCIMENTO PORTUGUÊS 


Afonso V e de D. João 11, que tiveram um uso quase restritamente pessoal, a esfera 
generalizou-se e foi largamente empregada não só nas coisas de iniciativa régia, 
mas em publicações de carácter meramente particular e até impressas no estran- 
geiro como na Hystoria da Menina e Moça, por Bernaldim Ribeiro, edição de Ferrara 
de 1554, onde aliás o mote real aparece modificado na forma: IN TE DOMINE SPES 
MEA. Empregou-se em moedas e armas de guerra — as primeiras exactamente por 
isso denominadas esferas!Sé —, na decoração de monumentos, na ornamentação 


de livros e iluminuras, sozinha, em equilíbrio com o escudo nacional, ou em dupli- 
cado a ladear este... 


I6. 


A ideia de império andava no ar. O próprio fruto atributivo de D. Manuel — a 
romã, que aparece em vários documentos salpicando o fundo em que assentam as 
armas reais!” — possuía um significado imperial! e os poetas e cronistas de Qui- 


56 Santa Rosa de Viterbo, v.º Esfera {= t. 1, p. 414 da ed. cit.); Batalha Reis - Cartilha da Numismática 
Portuguesa, 1, cit., p. 293. Quanto às armas encontram-se no Museu Militar numerosos exemplares 
ostentando a esfera (leões, cameletes, camelos, espalhafatos, berços e meias-colubrinas bastardas), 
todos do século XVI. 


57 Vd., por exemplo, as armas do Livro X da Leitura Nova, guardado no Arquivo Nacional da Torre 
do Tombo. 
53 = A romă que, como escreve Juan-Eduardo Cirlot - Diccionario de Símbolos Tradicionales, Barcelona, 
1958, p. 227, «devido à sua forma e estrutura interna, dominando sobre a impressão de cor, é a adequada 
ajustação do múltiplo e diverso no seio da unidade aparente» pelo que «já na Bíblia aperece como 
símbolo da unidade do Universo», substituiu, por vezes, o pomo imperial, como se pode ver, v. g. no 
retrato de Maximiliano 1, da autoria de Dürer existente no Kunsthistorisches Museum, de Viena (vd., 
todavia, uma interpretação diferente em Marcel Brion - Albrecht Dürer. His Life and Work, Londres, 
1960, p. 223). O sentido imperial da romã entre nós acha-se ainda tardiamente assinalado; Soror Maria 
do Céo diz nos Enganos do Bosque, Dezenganos do Rio, Lisboa 1736, p. 218: 

A Romã he Imperio, 

E não o significa sem mysterio, 

Pois para todos abre o seu thesouro, 

Repartindo Rubins em caixa de ouro, 

Que hum Rey em altos modos, 

Não nasceo para si, mas para todos: 

Esta fruta excellente, 

O triste alegra, sara ao doente, 

Refresca o caloroso, 

A nenhum dá pezar, a todos gozo, 
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nhentos usam continuamente a palavra império não só no sentido do poder — 
gubernatio —, mas no sentido de largos domínios. Diogo Velho, da Chancelaria, 
numa poesia do Cancioneiro de Resende, designa D. Manuel por «Rei de ceptro 
imperial». No Esmeraldo, Duarte Pacheco chama-lhe «César Manuel». Gil Vicente 
designa-o por «grão Senhor do Oriente». E para Pêro de Andrade Caminha o Gama 
foi aquele que «deu reinos ao seu Rei». O próprio Sá de Miranda, tão receoso do 
cheiro da canela, exalta D. João 111 como «Rei de muitos reis», que estende os seus 
despachos reais «a outras partes da esfera». Então, Lisboa é celebrada como o 
centro mais importante de interesses universais: «porta principal» lhe chama Diogo 
Velho, numa poesia em que resplandecem mercadorias de todos os países e perpassa 
uma multidão de gentes exóticas; «nova Roma», diz Camões; e André Falcão de 
Resende, ao evocar as gentes e coisas de todos os continentes que em Lisboa se 
encontravam, chamou-lhe sinteticamente «compêndio do mundo». 

Incontestavelmente, houve uma forte consciência imperial, apesar dos nossos 
monarcas nunca terem reivindicado o título de imperador, designação que como 
sinónimo de dominus orbis se encontrava em plena crise e pela qual não merecia a 
pena entrar a disputar com Carlos V. Preferiram, naturalmente, exprimir a sua 
grandeza de outra forma: através da pompa do título real, que levou o humanista 
Jorge Buquenano a designar D. João 111 pelo Polyonimo, o rei de muitos nomes. 

Enquanto o título de imperador e o pomo tinham um tradicional sentido 
exclusivista, o título dos reis de Portugal e a esfera simbolizavam uma nova cons- 
trução jurídico-política. Não se tratava já do domínio do mundo, mas de um império 
espalhado pelo mundo, unido por um ideal cristão de vida, Alto império que no 
camoniano dizer: 


O Sol logo em nascendo vê primeiro, 
Vê-o também no meio do Hemispherio, 
E quando dece o deixa derradeiro. 


E a Coroa merece em tal concordia 

Quem para todos he misericordia. 
Desejo exprimir aqui o meu agradecimento ao artista João Paulo de Abreu e Lima por me ter fornecido 
os elementos para a redacção desta nota. 
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Tudo quanto ficou dito permite-nos concluir que a questão da iurisdictio impe- 
rii nunca teve no aspecto político, relativamente ao nosso país, grande acuidade. 
O problema do regimen mundi do império só foi em geral abordado entre nós a 
propósito de alguns assuntos de índole jurídica, como a coordenação dos diversos 
ordenamentos, a imposição de tributos ou a liberdade dos mares. Depois da época 
de D. Sebastião ele será ainda tratado a respeito destes temas, mas em Portugal, 
como em toda a parte, não passa já de uma questão meramente académica, pretexto 
dos juristas para subtis raciocínios ou alardes de erudição. 
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CONCLUSÃO 


I. 

Realizada a análise das soluções dadas no nosso Renascimento aos problemas 
essenciais da chamada teoria geral do Estado, estamos agora habilitados a respon- 
der à questão formulada no início deste livro: até que ponto se verificou em Por- 
tugal no sector político um rompimento entre a Idade Média e a época imediatamente 
seguinte? Os materiais acumulados ao longo dos vários capítulos deixam já adivi- 
nhar que a imagem do poder político no Renascimento português é bastante mais 
complexa do que frequentemente se pretende. Não será inútil, a este propósito, 
recortar a imagem tradicional entre nós e que, partindo de Herculano, se baseia 
muitas vezes numa certa confusão entre centralização e absolutismo. O grande 
historiador, ligando indissoluvelmente o centralismo e o absolutismo, procurou no 
movimento centralizante do Renascimento, que considerou uma imposição anti- 
natural e compressora da monarquia absoluta, a causa da decadência de Portugal! 
Para ele, a Idade Média teve a missão de transformar, mediante um «largo e custoso 
lavor», a unidade do império romano «essencialmente falsa e absurda», na indivi- 
dualidade dos povos modernos-. 

Lentamente, mas sobretudo a partir do século XV, a monarquia teria inutili- 
zado, porém, este trabalho fecundo pela submissão gradual «do elemento aristo- 
crático e democrático, ou, para falar com mais propriedade, os elementos feudal e 
municipal, anulando-os não como elementos sociais, mas como forças políticas». 

Focando em especial o caso português, Herculano pretendeu ver o desenrolar 
desse processo «em um grande número de factos», dos quais, aliás, enuncia apenas 
quatro que lhe pareceram não só capitais mas resumirem todos os outros: «o esta- 


l Carta V sobre a História de Portugal, nos Opúsculos, 5.º ed., Lisboa, s. d., vol. 2, p. 120 e segs. 


2  Opúsculos, já cit., vol. 2, p. 142. 
3 Idem - Ibidem, p. 132. 
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belecimento de juízes letrados — as contribuições gerais substituídas às contribui- 
ções de foral como sistema de fazenda pública — a promulgação da lei mental — e 
as resoluções das cortes de 1482, principalmente as relativas às jurisdições». Estas, 
sobretudo, marcaram para Herculano, a vitória do princípio monárquico como 
«única força» política da nação, pois as classes sem serem aniquiladas foram sub- 
jugadas e privadas de acção pública. «Servas elas se corromperam rapidamente; a 
gangrena eiva por fim o próprio trono; em menos de um século a nação portuguesa 
desaparece debaixo das ruínas da sua nacionalidade e independência». 

Imbuído da ideia de que a liberdade não é mais que «a facilitação da variedade 
dos actos humanos», Herculano preconizou mesmo nostalgicamente, com instin- 
tivo horror a toda a simetria, o retorno ao espírito medieval e viu nas convulsões 
do seu tempo uma tentativa para reatar a tradição quebrada pela tendência clássica. 
«O que são as revoluções políticas do nosso tempo?» — interroga Herculano para 
logo responder: «São um protesto contra o Renascimento; uma rejeição da unidade 
absoluta; uma tentativa para organizar a variedade»*. Nas modernas lutas de par- 
tidos descobriu até um sucedâneo das velhas lutas entre as várias camadas sociais, 
«porque os partidos representam os interesses diversos das diversas classes»”. 
Segundo Herculano, «a virilidade moral da nação completou-se nos fins do século 
XV e a sua velhice, a sua decadência, como corpo social, devia começar imediata- 
mente». Se o século XVI ainda aparentou uma grandeza heróica foi apenas por 
impulso adquirido. O verme destruidor já tinha começado a corroer o edifício moral 
e social da nação. No prefácio dos Anais de D. João 111, Herculano considerou os 
reinados de D. Manuel e D. João 111 como um «vasto cemitério de podridão e lan- 
tejoulas a que uma história sem filosofia e sem verdade chama época gloriosa...»8. 

Na mesma ordem de ideias, Rebelo da Silva escreve, a propósito da reforma 
manuelina dos forais, que a política desenvolvida pelos soberanos no final do século 
XV e no século XVI levou o povo, «iludido e afagado nas suas queixas e emulações 
locais», a entregar «ele próprio os seus títulos de ingenuidade nas mãos dos decre- 


Idem - Ibidem. 

Idem - Ibidem, pp. 132-133. 
Idem - Ibidem, p. 144. 

Idem - Ibidem, p. 142. 

Prefácio cit., na ed. cit., p. XXI. 
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talistas [sic], inimigos irreconciliáveis de tudo o que não eram as regras uniformes 
ea obediência passiva dos súbditos ao poder imperial; e, satisfeito, com as glosas 
e rasuras fementidas dos juristas consentiu em despir a valente armadura que os 
municípios tinham conquistado peça por peça a preço de sacrifício e sangue»”. Na 
convicção deste enfraquecimento de energias vitais do país, Rebelo da Silva conclui 
dramaticamente que «os efeitos não deviam demorar-se; em menos de meio século 
Portugal deixava de ser nação»)º. 

Nestas águas navegou igualmente Teófilo Braga, que considerou, em nume- 
rosos passos da sua obra, o génio português violentamente sufocado por duas gran- 
des compressões — a compressão clerical, católica e a compressão de uma despótica 
monarquia absoluta. Para comprovar que o processo desta monarquia se iniciara 
no período manuelino, Teófilo apontou na sua dissertação inaugural para o acto 
de conclusões magnas, História do Direito. Os Forais, o facto de ser corrente «a divisa 
odiosa de omnis potestas a Deo»!!, o que demonstra que o laborioso escritor, a quem, 
apesar dos seus grandes defeitos, a cultura portuguesa ficou a dever incontestáveis 
serviços, foi no capítulo da história das ideias políticas duma confrangedora super- 
ficialidade, pois o velho aforismo de S. Paulo tornou-se um dos tópicos políticos 
fundamentais da Idade Média e a ele adaptavam-se, como já vimos”, todas as teo- 
rias então correntes sobre a origem do poder. 

Também Antero de Quental na sua famosa conferência do Casino, apontou, 
em 1871, entre as Causas de Decadência dos Povos Peninsulares nos Últimos Três Sécu- 
los o binómio monarquia-centralização. Depois de focar a monarquia medieval e 
as forças que contrabalançavam e limitavam o poder dos reis — «a liberdade era 
então o estado normal da Península» —, escreveu que no século XVI tudo mudou 
pelo triunfo do poder absoluto, assente «sobre a ruína das instituições municipais»B. 
Talvez levado pelo desejo de impressionar o auditório, Antero deixou-nos, a este 
respeito, períodos declamatórios e até, por vezes, de sabor panfletário, em desacordo 


Rebelo da Silva - D. João 11 e a nobreza, Lisboa, 1910, p. 23. No mesmo sentido vd., também de 


Rebelo da Silva, H. P., vol. V, p. 371 e segs. 
10 D, João ll e a nobreza, p. 23. 
ü História do Direito Português. Os Foraes, Coimbra, 1868, p. 129. 


2 Cf. supra,c.l. 


B “Causas da Decadência dos Povos Peninsulares nos Últimos Três Séculos”, nas Prosas, Coimbra, 


1926, vol. 2, p. 124. 
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com aquela objectividade crítica que era lícito esperar de um filósofo. «A centrali- 
zação monárquica, pesada, uniforme, caiu sobre a Península como pedra dum 
túmulo. A respiração de milhares de homens suspendeu-se, para se concentrar toda 
no peito de um homem excepcional, de quem o acaso do nascimento fazia um deus. 
Se ao menos esse deus fosse propício, bom, providencial! Mas a centralização, pros- 
trando o povo corrompia ao mesmo tempo o rei»!!. De acordo com tais premissas, 
Antero apontou os soberanos peninsulares, dos meados de Quinhentos aos meados 
de Setecentos, como uma imensa galeria patológica: «devassos uns, outros desor- 
deiros, outros ignorantes e vis, são bons exemplos da realeza absoluta, infatuada 
até ao vício, até ao crime, do orgulho do próprio saber, possessa daquela loucura 
cesariana, com que a natureza fez expiar aos déspotas a desigualdade monstruosa, 
que os põe fora da humanidade»!s. 

Antero não escreveu estas páginas sob o claro e sereno olhar de Clio, mas com 
a pena inflamada com que os tribunos preparam os discursos para as massas dos 
comícios. O próprio Antero, na carta autobiográfica a Wilhelm Storck, escrita dezas- 
seis anos depois — isto é, na idade da autocrítica —, declarou que o seu discurso 
sobre as causas da decadência dos povos peninsulares «embora pisasse um terreno 
mais sólido, o terreno da história, ressente-se ainda muito da influência das ideias 
políticas preconcebidas, da crítica histórica com tendências»!º. 


2. 

Herculano, Rebelo da Silva, Teófilo e Antero não viram mais do que uma face 
da medalha: a linha centralizante do Renascimento. E mesmo dentro desta linha 
algumas das asserções dos autores referidos mereceriam reparo. Assim, não se afi- 
gura rigorosa a denominação de absolutismo aplicada ao regime político português 
dos séculos XV e XVI, pois lado a lado com correntes favoráveis ao absolutismo (a 
teoria da origem divina imediata do poder, a universalidade do princípio monár- 
quico, a afirmação da superioridade dos governantes sobre a lei, a negação do direito 
de resistência, a configuração soberana do poder), definiram-se, aliás, por vezes 
com maior aceitação, linhas de força tendencialmente opostas (a teoria da origem 


4 Prosas, vol. V, pp. 125-126. 
5 Idem - Ibidem, p. 126. 
6 Cartas de Antero de Quental. Com um prólogo do Dr. Teixeira de Carvalho, Coimbra, 1921, p. 7. 
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popular do poder, o reconhecimento da existência de princípios fundamentais do 
Estado que deviam ser acatados pelos próprios soberanos, como a indivisibilidade, 
a inalienabilidade e perpetuidade do reino na estirpe régia, a concepção do poder 
como ofício, o paternalismo, a diferenciação entre o rei e a coroa ou o Estado, a 
sobreposição da ideia de justiça à ideia de segurança, o ideal ético da realeza, a 
submissão do príncipe à lei, as doutrinas da resistência activa e passiva...). Este 
embate de correntes opostas não constituiu simples reflexo, como se poderia des- 
prevenidamente julgar, de uma oposição entre romanistas e tomistas. No direito 
romano — importa frisá-lo mais uma vez —, encontraram-se virtualidades sufi- 
cientes para dele se extrairem doutrinas opostas e, por outro lado, algumas das 
soluções apresentadas por S. Tomás em matérias políticas capitais, como as relati- 
vas à posição recíproca do príncipe e da lei, foram influenciadas pelos próprios 
textos legais romanos, ao menos indirectamente, ou coincidiram com «uma tra- 
dição doutrinal profunda no mundo dos juristas»!”. S. Tomás comentou, por exem- 
plo, o aforismo Quod placuit principi legis habet vigorem nos termos restritivos de 
uma corrente de ideias bastante anterior, embora lhe tenha dado «uma justificação 
mais racional»!ê e, aludindo ao aforismo Princeps legibus solutos, contrapõe-lhe o 
passo das decretais [C. 6, X. 1. 2] que reproduz o famoso texto do D. 2. 2: «quod 
quisque iuris in alterum statuerit, ut ipse eodem utitur». Em algumas edições da sua 
obra aparece mesmo citada, a propósito, a lei Digna vox (1. 14.4), que embora talvez 
acrescentada por um discípulo seu, mostra, como escreveu Aubert, que a explicação 
de S. Tomás «não é estranha ao espírito do direito romano». 

Só por deficiência de linguagem técnica poderemos denominar absolutismo 
um sistema de governo como o português no Renascimento. Absolutismo não é, 
contudo, sinónimo de despotismo. Pode haver monarquias absolutas despóticas 
como pode haver repúblicas despóticas. Seja qual for a designação que, porém, se 
queira dar ao nosso regime político do Renascimento, não podemos abstrair o seu 
carácter paternalista? — a ele melhor do que a qualquer outro regime monárquico 
quadra a afirmação de La Bruyêre de que «chamar ao rei pai do povo não é fazer o 


Jean-Marie Aubert - Le Droit Romain dans !'Oeuvre de Saint Thomas, Paris, 1955, p. 83. 
18 Idem - Ibidem. 


9 Idem - Ibidem, p. 82, nota 5. 
20 Cf. supra, c. V. 
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seu elogio, é a sua definição» —, e aquele sentido nacional que levou Oliveira Mar- 
tins, a propósito da Espanha do século XVI, a falar duma «democracia a que a 
monarquia preside»?! Não fica mal lembrar aqui a afirmação de Naef, subscrita 
depois por Hartung, de que é preciso não se fazer «une idée trop absolue de 
labsolutisme». 

Anote-se também que absolutismo e centralização, termos tantas vezes con- 
fundidos, não significam exactamente a mesma coisa. Sem dúvida, o absolutismo 
implica um domínio ou, pelo menos, uma disciplina das forças divergentes; mas 
não foi menos centralizador o espírito geométrico da Revolução, herdeiro de dois 
séculos de concepções racionalistas. O próprio liberalismo foi eminentemente geo- 
metrizante, a despeito de todo o gosto do liberalismo literário, que se chamou 
Romantismo, pela variedade, pelo pitoresco, pela cor local. 

Não se percebe igualmente muito bem porque motivo a centralização, provo- 
cada pela reforma dos forais, teria levado ao desaparecimento da nação — cremos 
que Herculano e Rebelo da Silva desejaram referir-se à subida ao trono de Filipe Il 
e à consequente monarquia dual, pois a nação nunca deixou de ser realidade viva 
—, e não impediu, sessenta anos depois, a restauração de uma dinastia portuguesa. 
Porque haveria, aliás, o absolutismo de produzir a decadência de Portugal, quando 
à sombra de um absolutismo incomparavelmente mais acentuado outras nações, 
como a França, lograram o pleno desenvolvimento do seu génio criador e a sua 
máxima expressão como potências políticas? Finalmente, em que consistia a apre- 
goada decadência portuguesa? Mário de Albuquerque chamou a atenção de que, 
sob numerosos aspectos, a nossa actividade criadora foi muito maior a partir dos 
meados de Quinhentos (em que, na sequência de Herculano, vários autores têm 


marcado o início do nosso declínio) do que no período anterior??. 


3. 

Da análise feita no decorrer deste trabalho, afigura-se lícito concluir que na 
sua maior parte os elementos políticos renascentistas têm origem em elementos 
medievais, embora alguns deles tardios. É assim que encontramos já na Idade Média 


2 História da Civilização Ibérica, cit., p. 193. 
2 Vd. "O Mito da Decadência”, in O Significado das Navegações e Outros Ensaios, Lisboa, 1930, p. 
227 e segs.; “Glosas Soltas”, in Rumo, Ano 1, Junho de 1946, p. 115 e segs. 
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representadas as diversas correntes que se digladiam no Renascimento sobre a 
origem do governo e com raiz medieval se apresentam as ideias desenvolvidas nesta 
época relativamente à forma, transmissão, natureza e fim do poder, ao seu ideal 
ético e jurídico. Não devemos, todavia, exagerar o desenho do quadro, pois se no 
Renascimento sob o prisma das ideias políticas encontramos acolhidas essencial- 
mente as mesmas teses, as mesmas doutrinas, as mesmas crenças que na Idade- 
-Média, algumas modificações, contudo, se verificaram, quer porque de entre 
correntes opostas com origem medieval se conferiu, ao menos a partir de certo 
momento, preferência a uma determinada (é o caso, v. g., da origem popular do 
poder), quer porque se deram formulações mais precisas aos princípios da Idade 
Média (recorde-se, por exemplo, a afirmação da ideia de reino e coroa), quer ainda 
porque, debaixo da influência dos autores da Antiguidade, se introduziram ele- 
mentos novos na formulação e estruturação de certos problemas, quer, finalmente, 
porque se esboçaram tentativas para substituir determinados institutos tipicamente 
medievais por outros cuja significação se harmonizava mais facilmente com a ten- 
dência para o fortalecimento do poder real. Se a existência de uma oposição radical 
entre a Idade Média e o Renascimento, no sector político, é de repudiar, é igual- 
mente de rejeitar a ideia de que a diferença das duas épocas se caracteriza pela 
irredutibilidade do sistema político medieval ao absolutismo do Renascimento, 
produto dos romanistas. Inquestionavelmente, no Renascimento português esbo- 
çou-se com vigor uma tendência para o fortalecimento do poder real, a que cor- 
respondeu um declínio das cortes e das instituições municipais. Não devemos, 
porém, confundir esta linha centralizadora, que teve em vista mais o monopólio 
legal do poder do que um poder ilimitado, com o absolutismo, nem carregar-lhe as 
tintas. Por outro lado, para bem se compreender semelhante fenómeno, é preciso 
interrogarmo-nos sobre a sua oportunidade. Saber se uma política centralizadora 
foi ou não oportuna e, consequentemente, se correspondeu a algo necessário, 
implica não focar o problema em abstracto, como pura geometria à maneira dos 
racionalistas dos séculos XVII e XVIII, destituídos de todo o sentido histórico, pois 
tendência centralista e tendência descentralizante têm apenas um valor relativo. 
Se nas épocas excessivamente centralizadas convém atenuar a rigidez uniforme 
dos quadros, a redução de toda a vida aos interesses centrais, sob pena de se poder 
provocar, como aconteceu com o tentacularismo fiscal do declínio do mundo 
romano, uma lenta mas mortal anemia periférica — verdadeiro sacrifício das pro- 


CONCLUSÃO 


35a 


víncias a Roma —, para superar as épocas de excessivo localismo, autêntica pulve- 
rização do poder, como foi, em grande parte, o caso da Idade Média, impõe-se uma 
política de agregação e ordenação geral, que vitalize e dê unidade moral ao corpo 
desconjuntado da nação. Todas as sociedades que tiveram um desenvolvimento 
normal e chegaram à plena consciência de si próprias atravessaram forçosamente 
uma fase de aglutinação, pois, como escreve Oliveira Martins, «para haver unidade 
é mister que pelo caminho da hegemonia, se chegue à centralização. Não há corpos 


vivos acéfalos»8, 


3 Quadro das Instituições Primitivas, já cit., p. 312. 
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NOTAS FINAIS 


I. 


Fala-se, frequentemente, na deposição de D. Sancho 11. Pode-se mesmo dizer 
que se trata de um lugar comum. A verdade, porém, é que o sumo pontífice não o 
depôs; limitou-se a privá-lo do exercício do poder a pretexto de uma incapacidade 
temporária e a outorgar ao rei e ao reino um curador!, faculdade admissível pelo 
princípio de que quem pode o mais pode o menos e que na Idade Média lhe foi 
geralmente reconhecida”. Não lhe retirou as honras e a dignidade régia e ressalvou 
mesmo os direitos da sua eventual descendência. 

A bula Grandi non immerito e a bula Sincerae devotionis são, a este respeito, 
largamente comprovativas. Na primeira, o papa afirma que o reino de Portugal se 
encontra em situação deplorável, sendo preciso incumbir alguém da sua restaura- 
ção, para o que escolhe o Conde de Bolonha e ordena lhe prestem obediência. 


1 O P.: Gonzaga de Azevedo teve a nítida intuição desta realidade, embora não fosse particular- 


mente feliz na fórmula por que lhe deu expressão. Assim, lê-se na História de Portugal, vol. Vl, ed. cit., 

p. 101, que, pela Bula Grandi non immerito, Inocêncio IV «depôs do governo, mas não do trono, a D. 

Sancho ll»; e mais adiante, na p. 104: «provado que D. Sancho era incapaz de governar como o reino 

precisava, (o Papa] buscou para isto a pessoa que, pela reconhecida prudência, piedade e circunspecção, 

parecia para isto mais indicada, e julgou encontrá-la no mesmo irmão do rei, o conde de Bolonha, 

naturalmente destinado, pelas leis do reino, para lhe suceder, no caso de aquele falecer sem filhos; 

sem embargo, o rei permanecia no trono, com todos os direitos inerentes a tal qualidade, para ele e 
para seus filhos se os tivesse. Deste modo, segundo o pensamento do Papa, D. Sancho ficava numa 
situação singular, de alguma sorte, parecida à dos futuros reis constitucionais, segundo o rigor da 
forma — reinam, mas não governam». 

2 Citem-se, a este respeito, os nomes de Richard de Lacy, Paulo, o Húngaro, João, Lourenço e 
Vicente Hispanus, João de Gales, etc. Sobre a possibilidade do Papa confirmar ou depor os reis e 
estabelecer-lhes um curador foi costume invocar, entre outros, os seguintes textos do direito canónico: 
C. Venerabilem. &. De electione (C. 34. k. 1. 6]; C. Alius, C. 15. Q. 6 (C. 3. C. 15 Q. 6); C. Grandi in V° De 
Supplenda negligentia [C. 2. in V1.?, 1. 8) — texto referente a Sancho 11 —, e C. Romani princepes, in 
Clem., De iureiurando (C. 1. in Clem. 2. 9). 
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Declara, porém, expressamente, não estar no seu ânimo o privar da coroa D. San- 
cho Il, ou qualquer filho legítimo que este, porventura, venha a ter, mas sim salvar, 
por meio da solicitude e prudência do Conde, o rei e o reino, que se encontra em 
perigo de destruição: «Per hoc autem non intendimus memorato Regi, vel ipsius 
legitimo filio, si quem habuerit, praedictum Regnum adimere, sed potius sibi et 
eidem Regno destructioni exposito, ac vobis ipsis in vita ejusdem Regis, per solici- 
tudinem et prudentiam Comitis consulere supradictis»?. Na segunda — passada 
em virtude das queixas do infante D. Afonso de Castela contra o Conde de Bolonha 
—, Inocêncio IV, depois de explicar as razões que o levaram a privar o rei do governo, 
de novo afirma que não estava na sua intenção diminuir-lhe o direito ou a digni- 
didade real, ou a seu filho legítimo no caso de o haver, e admite a hipótese de D. 
Sancho se vir a encontrar em condições de poder governar o reino (visível referên- 
cia ao estado de loucura que os inimigos lhe atribuíam)*, indicando assim que ele 
apenas estava ferido de uma incapacidade de exercício, não de uma incapacidade de 
gozo, como hoje se diria: «Non tamen est intentionis nostrae nec extitit — diz o 
Papa — ut per hoc juri vel honori praedicti regis seu legitimi filii, si quem eum 
habere contigerit, in aliquo derogetur, si ad eum statum ipsum devenire claruerit 
ut per suam diligentiam et industriam possit praedictum regnum utiliter et salu- 
briter gubernari». 

A simples comparação dos dizeres da bula Grandi non immerito com os termos 
das bulas de deposição de Henrique IV e Frederico 1l é suficiente para ressaltar a 
diversa natureza das figuras jurídicas usadas por Roma relativamente ao nosso rei 
e contra os dois imperadores, pois quanto a estes retira-se-lhes a própria dignidade 
real: «da parte de Deus todo poderoso e da vossa [o bem-aventurado Pedro, príncipe 
dos apóstolos e o bem-aventurado Paulo, doutor das nações) eu proíbo-lhe que 


Lopes Praça - Colecção, vol. 1, p. 30. 

4 Não só os inimigos, de facto, lhe atribufam o estado de loucura, como tradicionalmente se tem 
visto nas letras papais de deposição de Sancho 1! uma alusão a semelhante estado. Já Corseto no De 
potestate excellentia Regia Tractatus, P. 2, n.º 8 (= Tractatus Illustrum, cit., t. XVI, p. 131 v.º] interpretou 
a alegada incapacidade de D. Sancho como referindo-se a demência, e esta é também a interpretação 
de Herculano e Gonzaga de Azevedo, para só citarmos dois dos maiores historiadores nacionais. 

5 Bula Sincerae devotionis, Col. Reg. Vaticano in ANTT. Este texto foi já utilizado por Alexandre 
Herculano, H. P., vol. V, p. 67, nota 4; Gonzaga de Azevedo - H. P., vol. V1, p. 111. Acha-se publicado no 
t. IX do Quadro Elementar. 


O PopeER POLÍTICO NO RENASCIMENTO PORTUGUÊS 


governe o reino da Germânia e de Itália e retiro-lhe todo o poder e dignidade real», 
diz Gregório VI na segunda sentença contra Henrique IVº e Inocêncio declara Fre- 
derico II «despojado por Deus de todas as honras e dignidade» (omnique honore et 
dignitate privatum a Domino ostendimus, denunciamus ac nihilo minus sententiando 
privamus), permitindo que se eleja novo imperador (llli autem ad quos in eodem 
imperio imperatoris spectat electio, eligant libere successorem)”. 

Em comentário à bula Grandi non immerito, Herculano afirma que ao deixar 
a Sancho 11 «um título vão e esperança de salvar a própria dinastia se acaso tivesse 
um sucessor», O papa procurava apenas «remover a ideia de usurpação por parte 
do Conde de Bolonha», a fim de evitar reacções*. «Essa reserva ideal era uma sub- 
tileza política digna dos tempos modernos», diz o grande historiador”. 

A opinião de Herculano neste ponto parece-nos ser de repudiar. Um homem 
como Inocêncio IV, enérgico, implacável, que não hesitou em desafiar sem rodeios 
nem subtilezas o imperador Frederico II, por ele considerado entre os reis da Europa, 
como um dragão entre pequenas serpentes (dracone cito serpentuli conculcabantur), 
decerto não necessitava de usar paliativos para agir contra uma dessas serpentes. 
Dever-se-á antes procurar a razão da diversidade de atitudes do sumo pontífice 
relativamente ao imperador e ao rei de Portugal nos próprios motivos que as deter- 
minaram. Enquanto Frederico Il é o rebelde que se opõe abertamente a Inocêncio 
IV, sobre D. Sancho pesa apenas uma acusação de incapacidade governativa. Nem 
por isso deixava de ser aos olhos do Papado, como diria Herculano, o «homem que 
consumira os mais belos dias da vida em combater os inimigos da fé, e que tantos 
louvores obtivera da cúria romana pelas suas vitórias»)º, 

De qualquer forma, uma coisa é o que se fez, outra a razão porque se fez. Sob 
o prisma jurídico D. Sancho morreu rei de Portugal. 


é Gregorio VII - Registrum, VII, 14 a, Berlim, 1930, p. 487, trad. H. X. Arquilliêre - Saint Grégoire 


VII, Paris, 1934, p. 194. Citado por Pacaut - La Théocratie. L’ Eglise et le pouvoir au Moyen Age, Paris, 
1954. P- 234. 

7 Mansi- Sacrorum Conciliorum Nova et Amplissima Collectio, Veneza, 1779, t. XXIII, col. 618; Mon. 
Germaniae. Epistolae saeculi XIII e registris pontificum romanorum selectae, t. 11, n.º 124. Vd. ainda Pacaut 
- Op. cit., p. 158. 

8 Herculano — H. P., vol. V, p. 49. 

9 — Idem- Ibidem. 

10 Idem - Ibidem, pp. 46-47. 
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Exactamente porque ele não foi deposto, o Conde de Bolonha viu-se impedido 
de tomar o título real antes da morte do irmão. D. Afonso, em vida de D. Sancho, 


apenas se intitulou visitador, procurador ou curador do reino". 


2. 
Paulo Merêa, no seu estudo Sobre a aclamação dos nossos reis, referindo-se ao 


trecho em que António Brandão fala na coroação de Sancho 1, põe-o-de lado por 
se não apoiar em fonte conhecida. 

Dada a seriedade de Fr. António Brandão parece, todavia, não ser de excluir, 
apenas porque se desconhece hoje fonte comprovativa, a sua afirmação de que Sancho 
l fora coroado. Dificilmente se poderá, aliás, admitir que o douto monje tenha forjado 
todos estes pormenores: «Três dias depois do falecimento de el-rei D. Afonso, foi 
levantado por rei D. Sancho, com soleníssima pompa e aparato, em a cidade de Coim- 
bra e dando volta pelas ruas públicas dela com as aclamações que em tais actos se 
costumam chegou à Sé, aonde já estava a rainha e, assistindo ambos aos Divinos 
Oficios, foram coroados por mão do bispo D. Martinho, que então presidia nesta igreja, 
e tendo-lhe beijado as mãos, e feita a veneração devida, os senhores que então se 
acharam em a Corte, se recolheram ao Passo com grande alegria e aplauso do povo»), 

Uma descrição tão completa conduz antes a admitir, até prova em contrário, 
que se não está ante pura fantasia do cronista alcobacense. Ele deve-se ter baseado, 
para escrever as linhas mencionadas, em fonte hoje ignorada. 

Equacionado o problema deste modo, coloca-se a questão da idoneidade da 
fonte em causa. A tal respeito, limitamo-nos a salientar as excepcionais qualidades 
de historiador que Brandão possuía e toda a crítica moderna, a começar por Her- 
culano, sempre tão avarento em louvores, e passando pelo próprio Paulo Merêa?, 
é acorde em enaltecer. 

Em complemento das observações que se acabaram de fazer anote-se, ainda, 
o facto do ritual da coroação régia ser conhecido no nosso país já ao tempo da morte 


de Afonso Henriques. 


il Idem - Ibidem, p. 55, nota 3; Gama Barros - H. A. P., vol. 111, p. 180. 

] Fr. António Brandão - Crónicas de D. Sancho I e D. Afonso Il, c. 1 [= p. 3 da ed. do Porto, 1945, com 
introdução de A. de Magalhães Basto). 

e Estudos de História do Direito, já cit., p. 11. 
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Fornece a prova deste facto o chamado pontifical de Braga, pertencente à 
Biblioteca do Porto, onde tem hoje o n.º 1134, correspondente ao n.º 83 do Inven- 
tário preparatório”. Neste pontifical, escrito por volta de 1175! — e num outro pos- 
terior que pertenceu, como ele, a Santa Cruz de Coimbra —, descreve-se a sagração 
régia (e por consequência a coroação), segundo o ordo romano-franco de Mogúncia. 

Também as circunstâncias particulares em que D. Sancho | subiu ao trono se 
harmonizam perfeitamente com a cerimónia da sagração. A coroação constituía 
uma forma de robustecimento e sancionamento do direito ao trono, pelo que bem 
quadraria a D. Sancho, que ascendia ao poder de uma nacionalidade recém-formada, 
quando ainda não havia regras estabelecidas ou admitidas pelo costume relativa- 
mente à sucessão régia. 

Reforçando esta linha de considerações, pode-se invocar documentação publi- 
cada em data posterior à primitiva edição do citado ensaio de Paulo Merêa. Aludimos 
às Crónicas de D. Sancho 1, recolhidas, com outras, no Códice Cadaval 965 e no Códice 
886 da Biblioteca Municipal do Porto*. Ambas elas afirmam que D. Sancho foi coro- 
ado três dias volvidos sobre a morte de D. Afonso Henriques. «Depois da morte del 
Rey D. Afomso Amryquez — lê-se na Crónica do Códice Cadaval — regnou seu filho, 
D. Sancho. E aos 111 dias da morte de seu padre foi coroado por Rey em Coinbra e 
começou de reynar em idade de XXX anos»; por seu turno, diz a Crónica do Códice 
Portuense: «Depois da morte delrey D. Affonsso henrriquez reinou seu filho D. San- 


3 Vd. Pierre David - Études Historiques sur la Galice et le Portugal du VI au XII Siècle, Coimbra, 1947, 
P. 539. 
4 


S 


Idem, p. 540. 


Idem, p. 552. Este ordo foi publicado por Edmundo Martene na sua obra De Antiquis Ecclesiae 

Ritibus, t. 2, liv. 2, c. 10 [cols. 635-636 da ed. cit.). Martene serviu-se, porém, de um ms. do séc. XIV. Os 

pontificais citados contêm ainda a sagração do imperador: Benedictio ad ordinandum imperatorem secun- 

dum Occidentales. Trata-se, diz Pierre David, do ordo do pontifical renano, distinto do que se organizava 

em Roma; foi também publicado por Martene - De Antiquis Ecclesiae Ritibus, t. 2. liv. 2, €. 9 [= coL. 573 € 
segs. da ed. cit.). Note-se, todavia, que a classificação dos ritos da unção e coroação imperial apresentada 
por Martene não coincide com a hoje geralmente seguida, e que se deve a Eichmann: ordo A (ou ordo 
ocidental); ordo B (ou Clencius] 1); ordo C (ou Cfencius] 11); ordo D (ou de Inocêncio 1). 

é | Ascrónicas do Códice Cadaval, foram publicadas pelo P.º Carlos da Silva Tarouca, S. )., sob a desig- 
nação de Crónicas dos Sete Primeiros Reis de Portugal; as do Códice da Bibl. Municipal do Porto foram dadas 
à estampa por A. de Magalhães Basto, debaixo do título Crónica de Cinco Reis de Portugal. A problemática 
levantada em volta da redacção destas crónicas constitui já vexata quaestio da historiografia nacional 
Recordem-se, a respeito, os estudos de Magalhães Basto, Silva Tarouca, Costa Pimpão e António Brásio. 
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cho e despois de tres dias da morte delrei seu padre elle foi aleuantado por rei e 
coroado em Coimbra e começou de reinar em idade de trinta anos...». 

Se a Crónica do Códice Cadaval poderia, acaso, levantar dúvidas quanto à acep- 
ção do vocábulo coroado (não se teria, por ventura, querido significar com ele a 
mesma realidade que traduz o particípio passado do verbo alçar ou do verbo acla- 
mar?), o Códice do Porto afasta pela maneira como se acha redigido toda e qualquer 
hesitação. Distingue duas realidades ao dizer que D. Sancho «foi aleuantado por 
rei e coroado em Coimbra». 

Acresce que ambas as crónicas empregam somente o termo «coroado» a pro- 
pósito de D. Sancho. Para nenhum dos outros reis lançam mão de qualquer das 
formas do verbo coroar. Limitam-se a dizer que morto certo rei outro reinou (assim 
por exemplo: «Morto El Rey D. Sancho, reynou el Rey D. Afonso, seu filho, semdo em 
idade de XXV anos»), ou a falar em alevantamento («No tempo que el-Rey D. Denys 
faleceo em Santarem [...] loguo foy solenemente aleuamtado e obedeçydo por Rey o 
Ifamte D. Afomso, seu filho primogenyto e herdeyro, em ydade de XXXV annos»). 

As linhas acabadas de ler mereceram a atenção de Paulo Merêa na revisão a 
que procedeu, pelos fins dos anos sessenta, do seu estudo e levaram-no a escrever: 


O que Brandão afirma acerca de D. Sancho 1, ungido e coroado na Sé de Coimbra, não se 
apoia em fonte conhecida. Martim de Albuquerque, O Poder Político no Renascimento 
Português (sep. dos vols. IV e V de Estudos Políticos e Sociais), Lisboa, 1968, p. 387 e segs., 
objecta que uma descrição tão completa como a que Fr. António Brandão nos dá da 
coroação de D. Sancho l dificilmente se admite que fosse por ele forjada em todos os seus 
pormenores. Não digo menos disso, nem rejeito que o douto historiador se servisse duma 
fonte hoje ignorada, mas nem por isso me sinto na obrigação de aceitar como relato 
fidedigno aquela descrição. As crónicas quatrocentistas publicadas posteriormente à pri- 
mitiva edição deste trabalho, às quais por negligência não fiz alusão ao reeditá-lo na Rev. 
Port. Hist., e que Martim de Albuquerque oportunamente invoca, não bastam, a meu ver, 
para resolver o problema no sentido afirmativo. Compreende-se mal que os sucessores 


de D. Sancho, sendo tão recente o exemplo deste, renunciassem à coroação, sobretudo 


4 Crónica do Rei D. Afonso Il, c. 1 [= p. 181 do vol. 1 da ed. dirigida pelo P.º Carlos da Silva Tarouca]. 
8 idem [=p. 141 do vol. 2 da ed. cit.). 
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seu filho D. Afonso, em cujo reinado se pagaram à Santa Sé os censos em atraso, o que, 


parece, O deveria mesmo animar a solicitar do pontífice o privilégio de se fazer sagrar’. 


Não obstante, o tema da coroação foi retomado, alargando-se de resto, por 
dois historiadores que trouxeram importantes elementos, José Mattoso e António 


Filipe Pimentel, o primeiro sem, aliás, citar o que escrevêramos e o segundo com 
expressa remissão para as nossas linhas. 


Mattoso, que sofreu em 1996 a impugnação do medievalista inglês Peter 
Linehan, apoiou as suas considerações que datam, respectivamente, de 1987" e de 
t991, na Crónica dos Sete Primeiros Reis (mas não na dos Cinco) trazida por nós à 
colação sobre a matéria, bem como no Pontifical de Braga ou de Santa Cruz, tam- 
bém por nós aduzido. A isso, acrescenta a auctoritas do Livro dos Arautos (1416), no 
qual se afirma que na Sé de Coimbra costumavam ser coroados os nossos reis (in 
qua ex consuetudine reges coronantur). Para da conjunção de tais elementos concluir 
pela possibilidade do próprio Afonso Henriques se ter feito coroar segundo um rito 
análogo ao do Pontifical supra citado. 

Quanto a António Filipe Pimentel, Professor de História de Arte da Faculdade 
de Letras de Coimbra (e hoje Director do Museu Nacional de Arte Antiga), em ensaio 
de 2004, tendo como base os dizeres de Fr. António Brandão, das Crónicas dos Sete 
e dos Cinco Reis, do Pontifical de Santa Cruz e do Livro dos Arautos, conjugados na 
sua leitura e significado com os ensinamentos da História de Arte, através de uma 
primorosa análise das obras e configuração da Sé Velha de Coimbra, pronuncia-se, 
também, no sentido favorável à coroação de Sancho 1 e da generalidade dos monar- 
cas da primeira dinastia. Numa tradição que se interromperia apenas com D. João 1 
em virtude da bastardia. Tradição de que ainda se faz eco no século XV1 o nosso Frei 
Heitor Pinto, e que, a despeito de várias tentativas, jamais se retomaria. 


? Paulo Merêa - “Sobre a aclamação dos nossos Reis”, in Estudos de História de Portugal, Lisboa, 
2006, pp. 428-429. 

10 José Mattoso - “A realeza de Afonso Henriques”, in Fragmentos de uma composição medieval, 
Lisboa, 1987, pp. 213-227. 

U José Mattoso - “A coroação dos primeiros reis de Portugal”, in A memória da Nação, Lisboa, 
pp. 187-200. 

2 António Filipe Pimentel - “A sagração do Reino: em torno do(s) projecto(s) da Sé Velha”, Artis: 


Revista de História de Arte, Faculdade de Letras de Lisboa, n.º 3(2004). 
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3. 

l. Nuno Espinosa Gomes da Silva, na sua tese de doutoramento, Humanismo 
e Direito em Portugal no Século XVI, Lisboa 1964, nota 465 na p. 213, parece pôr em 
dúvida a ortodoxia epocal e geográfica das ideias políticas sustentadas por Diogo 
de Sá no Tractado dos Estádos. Começando por recordar a dedicatória desta obra à 
Rainha Regente D. Catarina, onde Diogo de Sá exarou «a aparentemente salutar 
prevenção de que devia ser interpretada 'conforme o conselho de Demetrio que a 
Ptolomeu aconselhava que os Reis e Prinçipes lessem os livros porq o que seus 
vassalos lhes não ousauão aconselhar elles o achauão nelles escripto”» — concluiu: 
«Foi vã a precaução: a obra não passou de manuscrito e mesmo assim foi parar aos 
Indices Expurgatórios onde ainda se mantinha em 1790»! 

Páginas adiante, depois de referir um passo de Diogo de Sá que considera «ataque 
frontal à corrente doutrina absoluta» e o passo, também transcrito neste nosso traba- 
lho, onde o autor em causa repudia o princípio quod principi placuit legis habet vigorem?, 
diz ainda Nuno Espinosa: «A fortíssima e confessada influência de S. Tomás é trans- 
bordante e há, pois, que colocar, também, Diogo de Sá no ambiente do pujante neo- 
tomismo ibérico do século XVI. la, porém, a doutrina embater na marcha dos tempos. 
Caminhava-se a passos largos para o absolutismo extremo com a consequente aplica- 
ção do ‘quod principi placuit’... Por isso, apenas quem desconheça a evolução histórica 
portuguesa poderá estranhar a pouca fortuna do pensamento de Diogo de Sá». 


Il. Entendemos, ao contrário, que se o Tractádo dos Estádos foi parar aos Índi- 
ces Expurgatórios, o facto não se deve a motivos políticos, mas religiosos. A tal 
conclusão nos levam as considerações que passaremos a expor. Antes seja-nos lícito 
anotar que a aparentemente salutar prevenção traduzida no conselho de Demétrio 
a Ptolomeu, constituia tópico literário da época, aparecendo também, por exemplo, 
em Rui de Pinaí, Fr. António de Beja’ e D. Sancho de Noronha... 


Cf. supra, c. IX. 

Humanismo e Direito, cit., pp. 317-318. 

Idem - Ibidem. 

Chronica de El-Rei D. Afonso V, Prólogo [= vol. 1, pp. 8-9 da ed. cit.). 

Breve Doctrina e Ensinança de Principes, r.* Da Sabedoria, c. 7 [= p. 9 v.º da ed. cit.) 

Tratado moral de louvores e perigos dalguns estados, na dedicatória ao Príncipe D. João, filho de 
. João 111 [= p. 2 da ed. cit.). A mesma ideia surge também em outros autores, mas sem alusão a Demé- 


On wmn- 
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As ideias do Tractádo dos Estádos , em matéria política, não constituem pelo 
seu conteúdo caso excepcional entre nós. Integram-se perfeitamente — e julgamos 
tê-lo demonstrado com as largas referências que lhe fizemos ao longo deste estudo 
—, no pensamento político português da sua época. Em certos aspectos mesmo 
apresentam-se como bastante moderadas. É o que acontece, v. g., relativamente à 
natureza do acto pelo qual a comunidade transfere o seu poder para o governante. 

Acresce que a censura do Santo Ofício era meramente religiosa e moral (os 
próprios aspectos morais só em 1564 passaram a preocupá-la)' e não de carácter 
político. Em compensação, desde 1576 — data, portanto, anterior ao ano de 1981, 
em que o Tractádo dos Estádos foi pela primeira vez incluído expressamente no 


Index Expurgatório —, existia já uma censura civil preventiva, a cargo do Desembargo 
do Paços. 


Ill. Se as ideias políticas do Tractádo dos Estádos não podem justificar a sua 
inclusão nos Índices Expurgatórios, esta é, em contrapartida, perfeitamente expli- 
cável sob o ponto de vista religioso, aliás como já se salientou, com o aspecto 
moral, o único relevante aos olhos do Santo Ofício. Bastaria o anticlericalismo 
de Diogo de Sá — posto em evidência por José Sebastião da Silva Dias” —, e a sua 
posição conciliarista, para o justificarem!º. Mas há mais. As disposições proibiti- 
vas compreendiam, entre outros, os livros de católicos escritos em refutação de 
heresias — consequência de se entender perigosa a sua leitura por todas as pes- 
soas. Assim, dispõe-se nas prohibições que acompanham o Rol dos livros defesos 
nestes Reinos e Senhorios de Portugal, dado à estampa na cidade de Lisboa no ano 
de 1561, em casa de Joanes Blavio de Colónia, por ordem do Cardeal Inquisidor, 
D. Henrique: «Tambem por quanto temos por perigoso leerem todos hos livros 
de authores catholicos em que se reprovão e confutão errores de lutheranos e de 


trio ea Ptolomeu. Vd. Guevara - Libro llamado menosprecio de Corte y alabança de Aldea, Coimbra, 1657, 
p. não numerada do prólogo. Esta obra dedicada a D. João 111 teve a sua primeira ed. em 1539. 

17 Cf1.S. Révah - La Censure Inquisitoriale Portugaise au XVI Siècle, Lisboa, 1960, vol. 1, p. 59. 

8 Idem, p. 27 e segs. 

? Correntes de Sentimento Religioso em Portugal (Séculos XVI e XVII), Coimbra, 1960, t. 1, p. 243. 

10 | Recorde-se, por exemplo, este passo, do Tractádo dos Estádos, já assinalado por José Sebastião 
da Silva Dias: «Que por todos os doctores he confirmado, que no que se confirme em universal Estado 
da Igreja nam pode o Papa dispor contra os estatutos dos concilios gerais...». 
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outros hereges, mandamos que ningem hos tenha sem licença de quem pera isso 


nossas vezes tiver»!l, 

Idêntica proibição, embora em termos mais esbatidos!2, se encontra nas regras 
juntas ao Index estabelecido pela comissão do Concílio de Trento em 1564, que no 
nosso país teve força de lei. Estas regras (e o Index tridentino) foram mais de uma 
vez publicadas em Portugal durante o século XVI, a começar pelo próprio ano em 
que a comissão de Trento as elaborou. Não obstante, no Rol dos Livros que neste 
reyno se prohibem per o sereníssimo Cardeal Infante... anexo à primeira edição do 
referido Index feita entre nós (1564), entendeu-se ser de formular a proibição das 
obras em causa com a maior energia e por forma bastante mais próxima da regra 
de 1561 (o que é tanto mais digno de reparo quanto no citado Rol se inserem em 
tradução portuguesa as regras tridentinas): «Todos os livros que tratam contra os 
herejes de nosso tempo se poserem em forma as proposições e razões dos herejes, 


nam se terão sem licença»B, 
Em 1581, por ordem do Arcebispo D. Jorge de Almeida, Inquisidor-Geral, foi 
publicado um novo Index!4. Ele contém, além do Index tridentino de 1564, um 


11 A este Rol se referia o Catalogo da livraria do fallecido distincto bibliographo José Maria Nepomuceno, 
Lisboa, 1897, sob o n.º 822, e Anselmo - Op. cit., n.º 344, dava, apenas, notícia do exemplar de Nepo- 
muceno. Révah - Op. cit., p. 10, referiu o aparecimento de um exemplar do index, de 1561, de que se 
serviu, mas sem lhe indicar o paradeiro. Por nosso turno, conhecemos dois exemplares do referido 
index ou rol: um na Biblioteca Municipal de Viseu e outro na Biblioteca Pública e Arquivo Distrital de Évora. 
Este último está incompleto. Começa no cad. B. As fls. do cad. A., acham-se anexas em fotografia. Cf. 
“Livros impressos no séc. XVI existentes na Biblioteca Pública e Arquivo Distrital de Évora”, Sep. do 
Boletim da junta Distrital de Évora, vol. 1, 1964, p. 226, n.º 924. Posteriormente à primeira edição do 
presente livro este e outros róis e índices do séc. XVI foram publicados por Artur Moreira de Sá, Índi- 
ces dos Livros Proibidos em Portugal no Século XVI, Lisboa, 1983. 

2 Cf. Révah- Op. cit. 

3 Vd. o Index librorum prohibitorum cum regulis confectis per Patres a Tridentina Synodo delectos, 
autoritate Sanctiss. D. N. P. Il, Pont. Max. comprobatus, Lisboa, Francisco Correa, 1564, e o anexo 
Rol dos livros que neste reyno se prohibem per o serenissimo Cardeal Inffante, Inquisidor geral nestes 
Reynos e senhorios de Portugal. Com as regras de outro Rol geral que veo do sancto Concilio, traslada- 
das em linguage vulgar por mandado do dito Senhor, pera proveito daquelles que carecem da lingua 
Latina. 

M Index librorum prohibitorum, cum Regulis, confectis per Patres a Tridentina Synodo delectos, auto- 
ritate Sanctissimi Domini nostri Pij 1111. Pont. Max. comprobratus. Nunc recens de mandato llustriss. ac 
Reverendiss. D. Georgy Dalmeida Metropolyt. Archiespicopi Olysipponensis, totiusque; Lusitanicae ditioni 
Inquisitoris Generalem in lucem editus, Lisboa, António Ribeiro, 1581. 
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Catalogo dos livros que se prohibem nestes Regnos e Senhorios de Portugal’. Junto ao 
Index tridentino lá se encontram as dez regras do concílio, incluindo aquela a que 
nos temos referido, mas no rol português já se não exara proibição idêntica a esta. 
Em contrapartida, o citado rol insere pela primeira vez livros que correspondem a 
tal proibição. É este o caso do Tractádo dos Estádos. Que ele se subsume na proibi- 
ção assinalada resulta da sua leitura e revela-o o próprio título: Tractádo dos Está- 
dos Ecclesiásticos e Seculares. Em que por muy breve e claro stillo se mostra como em 
cada hü delles se pode o Christão salvár. [...). Nelle se impugnão muitas heresias que 
muitos hereges teverão em cada hum dos estádos. 


4. 

l. São três os argumentos aduzidos pelo P. Gonzaga de Azevedo em oposição à tese 

formulada por Herculano relativamente aos decretos de Sueiro Gomes: 

I) a ordenação de D. Afonso ll, feita para vedar a obediência àqueles decretos, fala em 
Sueiro Gomes, prior dos dominicanos e em Novembro de 1220, data da coroação do 
imperador Frederico, já Sueiro Gomes não era prior, mas provincial de S. Domingos; 

2) nos fins de 1220 estava acesa a luta entre o rei e o Arcebispo de Braga Estevão Soares, 
não sendo provável que Sueiro Gomes escolhesse tempos tão agitados — «inopor- 
tunos» é o termo de Gonzaga de Azevedo —, para publicar os seus decretos; 

3) o único diploma conhecido referente às leis de Sueiro Gomes (as ordenações de 
Afonso ll) não permite concluir que elas regulassem assuntos tão heterogéneos como 


os disciplinados nas constituições imperiais sub judice. 


Tendo afastado, em virtude destes argumentos, a hipótese de Herculano, 
entendeu o P. Gonzaga de Azevedo que os estatutos de Sueiro Gomes conteriam 
apenas, em conformidade com disposições conciliares (cânone segundo do Con- 
cílio de Avinhão de 1209 e cânone terceiro do Concílio 1V de Latrão), com a 
doutrina geralmente admitida na época e com aquilo que o próprio S. Domin- 
gos vinha praticando no Sul da França, certas indicações dirigidas aos magis- 


5 Esta parte tem rosto especial, sendo o seu título completo o seguinte: Catalogo dos livros que se 


prohibem nestes Regnos e Senhorios de Portugal, por mandado do Ilustrissimo e Reverendissomo Senhor 
Dom lorge Dalmeida Metropolytano Arcebispo de Lisboa, Inquisidor Geral, etc. 
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trados e respeitantes à maneira como estes deviam proceder em matéria de 
heresia. 

Dos três argumentos aduzidos pelo P. Gonzaga de Azevedo contra Herculano 
o primeiro é impressionante. Uma análise cuidada demonstra-nos, contudo, que 
ele não resiste às realidades. 

Note-se em primeiro lugar o facto de assentar sobre um dado cronológico — a 
data da nomeação de Fr. Sueiro Gomes como provincial —, e que as datas medievais 
levantam problemas particularmente dificeis. A propósito, tem interesse recordar 
que a multiplicidade de fórmulas e critérios usados naquela época «afogou as datas 
numa confusão às vezes indecifrável para os próprios medievais»!. Poderíamos 
multiplicar exemplos a este respeito. Limitar-nos-emos, porém, a citar as divergên- 
cias — aliás postas em relevo pelo próprio P.º Gonzaga de Azevedo —, existentes 
entre dois cronicões da região portuguesa sobre o nascimento de Afonso IX: «Era 
MCCIX, mense Augusto natus fuit Rex Alfonsus filius Regis Ferdinandi, et Regine 
D. Orrace, nepos Regis Portugallis D. Alfonsi»; «Era M. a cc. a. vini a. Mense febru- 
ario hora tertia in dia ascensionis domini natus est rex alfonsus filius regis ferdi- 
nandi et domne orace regine». l 

Aceitemos, todavia, como correcto, para encurtar razões, o dado cronológico 
em questão e admitamos, por consequência, que em Novembro de 1120, quando 
da coroação de Frederico II, já Fr. Sueiro Gomes tinha sido nomeado Provincial dos 
dominicanos. Esta qualidade não era incompatível com a de prior, ao contrário do 
que se depreende da argumentação de Gonzaga de Azevedo. É que depois da ele- 
vação a Provincial, Sueiro Gomes continuou geralmente a ser designado e a deno- 
minar-se ele próprio como prior. 

Assim, na escritura de composição entre Sancho Il e suas tias, D. Teresa, D. San- 
cha e D. Branca, Sueiro Gomes assina-se Suerius Prior Fratrum Praedicatorum in His- 
pania? e como prior vem designado e se assina na composição entre D. Sancho e 


: José Saraiva - A data nos documentos medievais portugueses e asturo-leoneses, sep. da «Rev. Port. 
de Hist.», Coimbra, 1942, t. II, p. 30. 

2 Primeira Parte da História de S. Domingos Particular do Reino e Conquistas de Portugal por Fr. Luis 
de Cacegas da mesma Ordem e Provincia, e Chronista d'ella, reformada em estilo e ordem, e amplificada em 
Sucessos e particularidades por Fr. Luis de Sousa filho do Convento de Bemfica, liv. 1, cap. X {= vol. 1, p. 47 
da ed. de Lisboa, 1866). 
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Estêvão Soares*; em 1222 D. Fernando identifica-o também pela mesma qualidade: 
«Fernandus Dei gratia Rex Castellae et Toleti omnibus hominibus Regni sui hanc 
cartam videntibus salutem et gratiam. Universati vestrae notum fieri volumus, quod 
Donum Suerium Priorem Ordinis Praedicatorum...»?; Lucas de Tuy, pela mesma 
altura, dedica a sua vida de S. Isidoro ao «Santissimo Patri Suerio Priori...» e no prólogo 
da respectiva obra diz: «Cum ad scribenda miracula, bone pastor Sueri, Sanctissimi 
Ordinis Praedicatorum in Hispaniis Prior Provincialis...»º; finalmente, reza o Livro de 
Óbitos e Noas do Mosteiro de S. Vicente de Fora, dando a notícia da morte de Fr. Sueiro: 
«Sexto Calendas Maii obiit Suerius Gometii quondam Prior Praedicatorum». 

Não se afigura mais feliz o segundo dos argumentos invocado pelo P.º Gonzaga 
de Azevedo, pois é perfeitamente reversível — nada custa admitir que Sueiro Gomes, 
exactamente porque andavam acesas lutas entre o rei e o clero, se aproveitasse delas 
para, à sombra das mesmas, procurar invadir a esfera da jurisdição real. 

Quanto à última observação crítica do ilustre jesuíta, pouco há a dizer. Se o 
decreto de Afonso Il não permite concluir que os estatutos de Sueiro Gomes regu- 
lam matérias tão heterogéneas como as contempladas nas constituições frederi- 
cianas, também não nos permite concluir pela proposição inversa. A este respeito 
nenhuma argumentação se pode extrair das providências de Afonso Il. 

Examinada a parte crítica ou negativa da tese do P.º Gonzaga de Azevedo, 
resta-nos avaliar agora a sua parte construtiva. Repousa esta, essencialmente, na 
necessidade de substituir uma hipótese julgada insustentável — a de Herculano 
—, por outra hipótese. Deste modo, o repúdio da parte crítica da construção de 
Gonzaga de Azevedo constitui de per si, desde logo, juízo desfavorável sobre a parte 
positiva da mesma. Acresce que já Herculano demonstrara antecipadamente a 
improcedência de alguns pontos que vieram a ser aceites pelo P.º Gonzaga de Aze- 
vedo, nomeadamente, no que toca ao Concílio IV de Latrão. 


Idem, cap. XXI [= vol. 1, pp. 105 e 106 da ed. cit.) 

Idem, cap. XIX [= vol. 1, pp. 95 e 96 da ed. cit}. 

Idem, cap. XIX [= vol. 1, p. 100 da ed. cit.). 

Idem, cap. 1X [= vol. 1, p. 43 da ed. cit.). Em abono da tese exposta no texto e graças à amabilidade 
do Prof. Cerqueira Gonçalves, temos presente uma informação da Ordem de S. Domingos, dada pelo 
Vice-Postulador da Causa do Arcebispo Santo, Fr. António do Rosário, de que naquela Ordem o Pro- 


vincial é também Prior Provincial e que nos seus primeiros tempos «parece não ser de exagerar a 
precisão de nomes e de cargos». 


3 
4 
5 
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De qualquer forma, não parece que seja harmonizável com as afirmações 
do P.º Gonzaga de Azevedo a expressão pela qual a ordenança de D. Afonso Il 
designa os estatutos de Sueiro Gomes: decretos laicales. De facto, na hipótese 
do erudito historiador tais estatutos jamais teriam natureza laica, pois a sua 
proveniência seria conciliar e versariam apenas matéria de heresia, que con- 
forme recorda o próprio P.º Gonzaga de Azevedo, apoiado em Jean Guiraud, 
Questions d'Histoire et d'Archéologie Chrétienne, o Papa Bonifácio VIII pouco 
depois reconheceria expressamente ser de essência eclesiástica — cum mere sit 
ecclesiasticum. 

Tudo visto, cremos que a hipótese de Herculano continua de pé. Mas não se 
deve esquecer que sobre o alcance da sua própria construção escreveu o mesmo 
Herculano: «Oferecendo esta nova solução conjectural, não queremos que a tomem 
por mais do que vale. É unicamente uma hipótese para ajuntar às outras, e que nos 
parece ter sobre elas a vantagem da plausibilidade». 


ll. Esta argumentação foi expendida por nós em 1964. Posteriormente, a pro- 
blemática levantada pelos decretos de Sueiro Gomes, com especial referência às 
linhas que acima ficaram, mereceu a atenção do P.º Domingos Maurício Gomes 
dos Santos e do Doutor Nuno Espinosa Gomes da Silva, o primeiro numa recensão 
crítica? — que penhoradamente se agradece —, e o segundo nas suas lições de 
História do Direito Português. Um e outro levantam objecções à hipótese de Her- 
culano, que nos parece ainda — com as mesmas reservas que o próprio Herculano 
formulou —, a única satisfatória até à data. 

As objecções do P. Domingos Maurício apoiam-se no aspecto cronológico do 
problema e, em última análise, constituem uma defesa da posição assumida por 
Gonzaga de Azevedo. São da crítica aludida os passos que se recortam na íntegra, 
a fim de lhes não truncarmos o espírito: 


Como prova do não reconhecimento da iurisdictio imperii, Albuquerque aceita o 


argumento de Herculano, no caso dos chamados decretos de Frei Sueiro Gomes, 


suprimidos por D. Afonso ll, rejeitando o de Gonzaga de Azevedo. Com respeito a 


In Brotéria, vol. 80, 1965, Pp. 535-536. 
8 Lisboa, 1965. 
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datas, é, por enquanto, historicamente fundado que, até 1220, Fr. Sueiro não foi 
provincial, ou prior delegado regional em Espanha, porque, nesse período, não exis- 
tia tal cargo na ordem. As divergências das crónicas portuguesas nada provam para 
factos ocorridos lá fora na Ordem Dominicana, a menos que se prove o contrário. 
A oposição apontada por Gonzaga de Azevedo, entre simples prior e provincial, não 
está nos dois nomes. Como toda a gente, ele sabia que qualquer provincial dos 
Pregadores era, e é, prior provincialis, em contraposição a qualquer simples prior 
conventualis. Em Portugal, existiu, até 1227, um só convento de frades da Ordem. 
Sueiro, prior de Montejunto, era, de facto, para o país simples prior = prior Domi- 
nicanorum. Desde 1220-1221, para Portugal e Espanha, é que começou a ser prior 
delegado por S. Domingos ou prior provincial de Espanha: Prior Ordinis Praedica- 
torum in Hispania, no documento de S. Fernando de 1222; Sanctissimi Ordinis Prae- 
dicatorum in Hispaniis, Prior Provincialis, no prólogo de Lucas de Tuy (e. 1222); Prior 
Fratrum Praedicatorum in Hispania, na contenda entre D. Sancho e suas irmãs, em 
1223. A citação do Livro de Óbitos ou de Noa de S. Vicente, com o necrológio feito 
depois de 1233, dado que Sueiro morreu no cargo, pela expressão Prior Praedicatorum 
subentende, evidentemente, que se trata de Prior Provincialis, o que não podia 
entender-se antes de 1220-1221, porque, então, não existia tal cargo na ordem, por 
não haver o organização dela em províncias (Cf. Angelo Walz, Compendium Historiae 
Ordinis Praedicatorum, Romae, 1948, p. 127 e segs.). Comprende-se, por conseguinte, 
que Fr. Sueiro, recém-chegado a Portugal e acolhido ao favor das Infantas e do Bispo 
de Coimbra, em condições políticas tão delicadas, como as que conhecemos, e dese- 
jando radicar, aqui, a sua ordem, se não intrometesse em questões de jurisdição real, 
sobretudo para invadir a esfera desta. Dedicado a um ministério apostólico, limitou- 
-se ao campo deste, urgindo a intervenção do poder secular na punição dos hereges, 
segundo o direito eclesiástico existente. Dada a situação tirante entre o rei e o clero, 
aquele recusou-se a aceitar que os seus funcionários prestassem essa assistência 
coactiva, não por que isso representasse submissão a qualquer jurisdictio imperii, 
mas porque presumia suplantação da administração real ao poder eclesiástico, quer 
aos bispos (no caso, o bispo de Coimbra), quer dos seus delegados, e segundo normas 
estabelecidas por estes (decretos ou estatutos de Sueiro). Não consta que Sueiro ou 
o Bispo de Coimbra atropelassem os funcionários de Afonso ll, em nome da auto- 


ridade imperial de Frederico 11 ou de qualquer prerrogativa concedida por este ao 
Papa. 
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Outra é a ordem dos raciocínios expendidos por Nuno Espinosa”. De facto, 
baseia-se na análise do conteúdo da ordenança de Afonso ll proibitiva dos decretos 
de Sueiro Gomes, e pretende-se surpreender uma incompatibilidade entre o refe- 
rido conteúdo e as constituições de Frederico ll. 


Pela nossa parte — escreve o autor citado —, não cremos que os decretos laicales de 
Sueiro Gomes contivessem as leis fredericianas. Não nos parece a conclusão autorizada 
pelo modo como Afonso 1l se lhes refere — «illos decretos laicales S. Gomez prior de 
ordine predicatorum cum fratribus eiusdem ordinis posuit in leuando habere de hominibus 
et in faciendo iustitiam in suis corporibus»; se os decretos fossem as constituições de 
Frederico ll julgamos não haver razão para que o rei as não nomeasse, e contra elas, 
directamente, reagisse, alegando a «exemptio imperii». Não parece, ainda, a conclusão 
autorizada pela, embora vaguíssima, alusão que na lei de Afonso Il se faz ao conteúdo 
dos decretos de Sueiro Gomes. Diz o rei que se alguém, escondidamente, a furto (ad 
furtum) — «uendiderit aliquam rem que sit contra ista decreta», perderá a coisa vendida, 
além de ser passível de várias penas; paralela disposição se prescrevia contra aquele 
que «comparauerit aliquam rem que sit contra ista decreta»; ora, entre as constituições 


fredericianas não há uma única que regule a compra e venda do que quer que seja". 


Para o erudito investigador, afigura-se «mais aceitável, situar os decretos de 
Sueiro Gomes no âmbito das medidas que, nesta época, em toda a Europa se tomavam 
na luta contra a heresia»! Deste modo, não exclui a possibilidade das provisões de 
Sueiro Gomes estarem «de algum modo, relacionadas com as leis fredericianas», mas 


apenas «que estas fossem o conteúdo dos decretos do prior dos dominicanos»! 


lll. As duas argumentações, a do P.º Domingos Maurício e a de Nuno Espinosa 
são, a nossos olhos, inaceitáveis. 
Comecemos pela análise do que escreveu o primeiro dos autores citados. 


é História do Direito Português, cit., p. 161 e segs. Relativamente à argumentação de ordem cronoló- 
gica, Nuno Espinosa, citando expressamente Gonzaga de Azevedo e Domingos Maurício, escreve: «Não 
subscrevemos, porém, toda a argumentação destes historiadores, nomeadamente a de base cronológica». 
l0 Idem - Ibidem, pp. 161-162. 

H Idem - Ibidem, p. 162. 

2 Idem - Ibidem. 


O Poper PoLítico NO RENASCIMENTO PORTUGUÊS 


São fundamentalmente dois os argumentos que o P.: Domingos Maurício ali- 
nha para rebater a crítica feita por nós a Gonzaga de Azevedo: 


a) «As divergências das crónicas portuguesas nada provam para factos ocorridos lá fora 
na Ordem Dominicana, a menos que se prove o contrário»; 

b) «A oposição apontada por Gonzaga de Azevedo, entre simples prior e provincial, não 
está nos dois nomes». 


Com o primeiro argumento parece pretender o P.º Domingos Maurício atacar 
a nossa afirmação de que Gonzaga de Azevedo tinha alicerçado os seus raciocínios 
sobre um dado cronológico, quando é sabido que as datas medievais andam, fre- 
quentemente, estropiadas. Não se quis, com tal afirmação e com os exemplos ilus- 
trativos que a acompanhavam, decidir que o dado cronológico em causa estava 
necessariamente errado — para encurtar razões foi-se mesmo a ponto de admitir 
que em Novembro do ano de 1220, quando da coroação de Frederico 11, já Fr. Sueiro 
tinha sido nomeado Provincial dos dominicanos —, mas apenas que Gonzaga de 
Azevedo se serviu para base da sua tese, e sem ter procedido a qualquer verificação, 
de um argumento pela própria natureza bastante falível. Convenhamos que como 
método e rigor histórico este procedimento não é dos mais recomendados. E pas- 
semos adiante pela muita consideração que a todos merecem as grandes qualidades 
intelectuais de Gonzaga de Azevedo. 

Quanto ao segundo argumento do P.º Domingos Maurício, confessamos 
sinceramente que se nos torna difícil compreendê-lo. Se a oposição apontada por 
Gonzaga de Azevedo entre simples prior e provincial não está nos nomes, em que 
está então? Por outro lado, não pusemos em dúvida que, como toda a gente, Gon- 
zaga de Azevedo «sabia que qualquer provincial dos Pregadores era, e é, prior 
provincialis em contraposição a qualquer simples prior conventualis». Afirmou-se, 
sim, que o ilustre historiador argumentara com tal contraposição. E isso não o 
pode négar quem tenha lido as suas páginas. É dela que Gonzaga de Azevedo se 
prevalece contra Herculano. «A ordenação de Afonso Il, contra as leis de Fr. Sueiro 
Gomes, prior dos dominicanos, foi publicada entre Janeiro de 1218, data da con- 
firmação do reino por Honório Ill, e Maio de 1220, em que ele foi nomeado 
provincial por S. Domingos. Aquelas leis ou estatutos são, portanto, anteriores. 
Ora, como Frederico 1l só foi coroado imperador em Roma por Honório lll em 
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Novembro de 1220, a opinião de Herculano, sobre a origem das mencionadas leis, 
é inaceitável»!, 

Diante destas palavras, nada acrescenta dizer que a «citação do Livro de Óbi- 
tos ou de Noa, de S. Vicente, com o necrológio feito depois de 1233, dado que Sueiro 
morreu no cargo, pela expressão Prior Praedicatorum subentende, evidentemente, 
que se trata de Prior Provincialis, o que não podia entender-se antes de 1220-1221, 
porque, então, não existia tal cargo na ordem, por não haver a organização dela em 
províncias (Cf. Angelo Walz, Compendium Historiae Ordinis Praedicatorum, Romae 
1948, p. 127 e segs.)». 

Se no Livro de Noa a expressão Prior Praedicatorum se deve entender por equi- 
valente a Prior Provincialis, não se descortina porque motivo à expressão prior de 
ordine praedicatorum usada no diploma de Afonso ll não deve ser conferida a mesma 
significação. Para tanto, haveria que demonstrar previamente ser o citado diploma 
anterior a 1220, e é justamente isto que está em discussão. E nem Gonzaga de Aze- 
vedo nem o P.* Domingos Maurício conseguiram provar. 


IV. Relativamente à observação de Nuno Espinosa de que se os decretos de 
Sueiro Gomes contivessem as leis fredericianas não existiria razão para o reias não 
referir, pode-se adiantar, numa ordem de ideias paralela, que não se vislumbra 
também razão alguma para, contendo eles medidas contra a heresia, o rei igual- 
mente o não dizer. Importa, outrossim, relembrar que havendo Herculano apre- 
sentado uma explicação lógica dos passos onde a ordenança de Afonso ll alude às 
vendas e compras ad furtum, não se afigura aconselhável recorrer a eles para os 
voltar contra a tese do grande historiador, sem previamente se destruir a aludida 
explicação. Talvez não seja despropositado e inútil transcrevermos o, ao que parece, 
tão olvidado texto de Herculano: 


Por aquelas mesmas constituições — Herculano alude às leis fredericianas — se proibia 
que alguém se apoderasse das cargas dos navios que naufragassem, que se impedisse 


aos estrangeiros e peregrinos fazerem testamento e que se tirassem aos lavradores seus 


gados e utensílios. A todos os contraventores se impunham aí penas de confisco, de 


B Idem, p. 180. 
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multa e de perdimento de direitos civis, mas, além disso, o imperador reservava para 
si, isto é, para os magistrados do império, a aplicação de penas corporais. Quais estas 
seriam não o averiguaremos aqui; basta saber que a elas ficam sujeitos os culpados e 
que as leis que as impunham, trazidas a Portugal, exorbitavam, ou em todo ou em parte 
da legislação do país. Tal era o caso da constituição sobre os naufrágios; porque, entre 
nós, as penas do que se apoderava das cousas naufragadas se limitavam ao confisco 
(Liv. das Leis e Post., lei 3). No mesmo caso estava a constituição a favor dos vilãos e 
lavradores. Nas leis de Afonso Il, de 1211, há uma (14.2) em que se previnem as violências 
contra a propriedade; mas aqui a pena é simplesmente a multa de 500 soldos, e a 
reparação de tanto por tanto, em relação ao dano praticado. Enfim, na hipótese de que 
os decretos de frei Sueiro fossem as constituições de Frederico ll (talvez acrescentadas 
com outras leis do império sobre castigos corporais aplicados àquela espécie de crimes 
a que eram assimiladas as infracções delas), fica inteligível a última provisão da circu- 
lar de Afonso 11. Como sobre os naufrágios e sobre os atentados contra a propriedade 
havia providências promulgadas por este mesmo príncipe, as sentenças das constitui- 
ções de Frederico mal poderiam ser de todo revogáveis nessa parte. Assim, mandando- 
-as guardar, o rei de Portugal acrescentava desse modo novas penas, não tanto para os 
infractores, como para os que vendessem ou comprassem às escondidas as coisas per- 
tencentes aos náufragos ou havidas por violência e rapinal. 


Posteriormente à primeira edição da presente obra, a temática relativa aos 
decretos de Sueiro Gomes foi retomada ainda, pelo menos, por Francisco da Gama 
Caeiro, José Mattoso e José Artur Duarte Nogueira, mas sem que, em nenhum dos 
casos, se possa dizer em termos definitivos. A tese de Herculano permanece como 
tal. 


l H. P., IV, pp. 318-319. 


NOTAS FINAIS 


377 


APÊNDICE 


Esta he a maneira e ceremonia que se teve em o alevantamento del Rei Dom 
João o segundo nosso senhor per falecimento del Rei dom Afonso quinto seu padre, 
o qual se finou em Cintra aos xxbiii dias d'agosto da era de Mil iiiilxxxi annos e a 
que se deve ter em tal caso quando acontecer. 

Primeiramente tanto que El Rei for falecido o Princepe se vestirà de burel e 
será vestido nelle o primeiro dia, e logo ao terceiro dia se farão as cirimonias adiante 
escritas para seu alevantamente em Rei. 

O dia que ouver de ser alevantado por Rei ouvirá missa do sprito santo cantada 
e tanto que a tever ouvida será vestido de hua hopa roçaguante de pano douro, e irá 
acompanhado de todolos grandes e prelados e outra gente nobre, os quaes nom 
levarão burel vestido e hirseha ao lugar onde se ouver de fazer o dito auto de alevan- 
tamento e diante delle hirão officiais darmas com suas cotas darmas vestidas e diante 
elle sua espada alevantada e o porteiro moor e os porteiros da camara com suas armas 
digo com suas maças de prata, e nesta maneira hira onde o dito auto se hade fazer. 

No dito lugar onde asy for alçado por Rei estará já feito hum grande cadafalço 
com as costas na parede d'altura de sete ou oito degraos por diante para sobirem a 
elle e será cerrado das ilharguas, e no meyo do dito cadafalço estará [f. 34 v.º] huma 
cadeira com dous degraos ao pee para sobirem a ella, a qual terá assi mesmo as 
costas na parede, e a dita parede será toda armada de panos de Ras e detras as 
costas da dita cadeira sobre os ditos panos sera armado dum dorsel de brocado com 
seu ceo e a dita cadeira será cuberta de pano de brocado, e terá huma almofada em 
cima della, e outra aos pees as quaes serão de brocado; e pelas ilharguas do cadafalço 
serão armados panos de Ras, e o estrado cuberto d'alcatifas e o dito senhor como 
for asentado na dita cadeira terá na mão hum ceutro. 

Na ponta do dito estrado à mão direita estará huma bandeira das armas reaes 
sem nenhuma defferença a qual bandeira estará emrolada, e o Alferez do dito senhor 
terá mão nella. 
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No dito estrado à mão esquerda da dita cadeira em que ElRei estará, acerqua 
della estará outra cadeira pequena cuberta de pano de seda com huma almofada 
de seda em sima, e sobre ella hum livro missal. 

No dito estrado em cima estarão os prelados, e grandes officeaes mores, e 
outros fidalguos, e pessoas princepaes, escrivão da puridade, veadores da fazenda 
e outras simelhantes pessoas. 

No dito estrado na ponta delle, à mão esquerda estará o que ouver de fazer a 
arengua da qual a sustancia ha-de ser a seguinte e estará vestido em opa de veludo 
preto mudados somente os nomes do Rei morto, e do que novamente for alçado 
por Rei. 

E a que se segue he a propria que neste auto foi feita por o doutor Vasco Fer- 
nandes [f. 35). 

Bem sabeis todos como a nosso senhor prouve levar ora para si da vida deste 
mundo, o muito alto e muito excelente Prinçepe da mais escrarecida memoria ElRei 
Dom Afonso nosso senhor que Deos haja per cujo falecimento, o muito excelente 
Princepe e muito poderoso senhor Dom João seu filho nosso senhor natural e pri- 
mogenito herdeiro de seus Reinos herda e subcede os ditos seus Reinos e senhorios 
delles, e com isso mesmo por os prelados e grandes fidalguos, cavalleiros e povos dos 
ditos Reinos foi ja jurado tempo ha por Princepe herdeiro delles, e hora he aqui para 
haver de tomar titolo de nosso Rei e destes Reinos e o jurardes e lhe fazerdes preito 
e menajem como a nosso senhor natural sois obriguados a fazer e porem vos enco- 
mendamos que vos o queiraes asi fazer e comprir logo e sua Alteza vos entende com 
a graça Deos regir e governar, e ministrar inteiramente em justiça e de vos guardar 
vossos privilegios, graças e merçes, liberdades e franquezas que vos forão dados e 
outorgados por o dito senhor Rei seu padre, e por os outros Reis seus predecessores. 

Pero quem mais sobresta substancia quiser dizer pode-lo-ha fazer segundo sua 
eloquência e saber. 

Tanto que a dita arengua asi for acabada loguo por hum prelado o mais prin- 
cipal que hi estiver será dado juramento ao dito senhor Rei nesta maneira poerá 
suas mãos sobre oo dito livro missal e o prelado dirá as palavras do juramento ao 
dito senhor Rei, as quaes elle asi mesmo dirá antes de ser jurado por nenhum dos 
estados do Reino, e o juramento he este que se segue. 

Juramos e prometemos de com a graça de Deos vos reger e governar bem e 
direitamente e vos ministrar inteiramente, iustiça quanto a humana fraquesa per- 
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mite, e de vos guardar vossos privilegios, graças e merces, liberdades, e [f. 35 v.º] 
franquezas que vos forão dadas, e outorguadas por ElRei meu senhor e padre cuja 
alma Deus haja e por outros Reis passados, seus predecessores. 

E logo apos esto os grandes fidalguos, e cavaleiros farão juramento em o dito 
livro missal e nas mãos do dito senhor estando o dito livro na cadeira ante sua 
Alteza, o qual juramento lerá aos que ouverem de jurar o escrivão da puridade, o 
qual juramento será feito pelo mais principal dos grandes que hi estiver em nome 
seu e de todos os grandes cavaleiros, e fidalguos, e dirá nesta maneira: 

Eu foão ifante ou duque etc. juro a estes santos avangelhos corporalmente com 
minha mão tamgidos que eu recebo por nosso Rei e senhor verdadeiro, e natural 
ao muito alto e muito excelente, e muito poderoso princepe ElRei Dom João nosso 
senhor, e lhe faço preito e menajem, segundo foro e custume d'espanha. 

E apos isto todolos outros que hi estiverem poeram suas mãos no livro e diram 
cada hum, e eu asi iuro. 

E tanto que o primeiro iuramento for feito a ElRei logo o Alferez despreguará 
a bandeira, e estará com ella tendida ataa todolos juramentos serem acabados e 
entam dirá o dito Alferez o que se segue. 

Real, Real, Real per o muito alto e muito poderoso ElRei Dom João nosso 
senhor, e acabado de dizer isto em vos alta, se decerá do cadafalço abaixo e dirá 
outra vez ao pee do cadafalço Real, Real, etc. e entom irá cavalguar em hum cavallo 
de brida que para ello estará prestes e riquamente aparelhado, e loguo como for a 
cavallo [f. 36] dirá outra vez Real, Real, etc. e sairá pera villa ou cidade asi a cavallo 
com a bandeira tendida acompanhado de gente de cavallo, e de pee, a qual bandeira 
des que veer ao paço será recolhida a camara delRei para [?] a mandar guardar e 
quando o dito Alferez acabar de dar a grida logo apos elle os officiaes d'armas gri- 
daram e dizendo Real, Real, Real e mais não, e apos isto os ministros tangeram 
loguo hum pouquo, e por esta ordenança farão sempre des o começo da primeira 
grida até tornarem com a dita bandeira ao paço. 

Neste auto os procuradores da cidade de Lixboa ham-d'estar no primejro 
degrao por onde sobirem ao cadafalço a mão direita, e os outros procuradores das 
cidades e villas do Reino no cham acerqua delles, e quando ElRei ouver de jurar, os 
procuradores subirão açima ao cadafalço, e ser lhes ha feito lugar para ouvirem 
jurar ElRei e como o juramento for feito tornarseam a seus lugares, e tanto que os 
grandes cavaleiros e fidalguos jurarem elRei os procuradores de Lixboa faram o 


APÊNDICE 


381 


382 


ditto juramento por si e por todolos outros na maneira que ja he decrarado, e assi 
diram todos as palavras e toquarão os ivangelhos. 

Tanto que estas cousas forem acabadas, o dito senhor se tornara a sua camara, 
e será acompanhado dalgumas pessoas que elle ordenar e como for em sua camara 
se vestirá loguo de seu mantom, e capello preto de doo e toodolos outros tomarão 
burel, o qual trarom ataa o tempo do saimento e dali adiante tomaram preto. 

ElRei trouve barba atá o saimento de seu padre e depois algum tempo mantom 
e capello sem barba e temdosse conselho sobr'elo foi acordo e voz [f. 36 v.º] dos 
mais e mais antigos que passado o saimento nom devia trazer senão pano preto 
fino e nom outro doo e assi dicerão que elRei Duarte o fizera plo falecimento del- 
Rei Dom João. 

ElRei Dom João nosso senhor pelo grande amor que a elRei Dom Affonso seu 
padre tinha trouve barba taa o saimento que se fez aos trez meses o qual foi sole- 
nemente feito e tevesse em evora conselho sobre o seu trazer de doo e forão dadas 
vozes pelos mais, e mais antigos que pasado o saimento nom devia ElRei de trazer 
senão pano preto fino vestido e paramentos azuis e isto tempo de meio anno e mais 
não pero o dito senhor Rei deixou de trazer capello dahi a pouco tempo, mas trouve 
loba frizada, e os que erão deste parecer aleguaram ElRei Duarte que assi fizera 
pelo falecimento del Rei Dom João. 


Biblioteca Nacional de Lisboa, Pombalina, cod. 443. 
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Com as armas do Reino e a esfera armilar. Imagens cedidas pelo Museu 
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Museu Militar, Lisboa. 
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